




UNIVERSIDADE DE LISBOA 




TECNOLOGIAS E PENSAMENTO ALGÉBRICO: 
UM ESTUDO SOBRE O CONHECIMENTO PROFISSIONAL DOS 
PROFESSORES DE MATEMÁTICA 
 
 




DOUTORAMENTO EM EDUCAÇÃO 








UNIVERSIDADE DE LISBOA 




TECNOLOGIAS E PENSAMENTO ALGÉBRICO: 
UM ESTUDO SOBRE O CONHECIMENTO PROFISSIONAL DOS 
PROFESSORES DE MATEMÁTICA 
 
José António de Oliveira Duarte 
 
 
DOUTORAMENTO EM EDUCAÇÃO 
(Didáctica da Matemática) 
 
 
Tese orientada pela Prof.ª Doutora Joana Maria Leitão Brocardo e 







Este estudo tem por objectivo compreender o conhecimento profissional que assiste 
o professor de Matemática no desenvolvimento curricular e na prática lectiva, num 
contexto de trabalho colaborativo, tendo como foco o uso da tecnologia no 
desenvolvimento do pensamento algébrico. 
O conhecimento profissional, o pensamento algébrico e as tecnologias de 
informação e comunicação (TIC), constituem os domínios do quadro teórico da 
investigação. A natureza do conhecimento profissional apela ao envolvimento do 
professor em processos de desenvolvimento profissional que tomem a sua prática 
como um ponto de partida, de análise e reflexão. O desenvolvimento do 
pensamento algébrico, entendido como um processo de generalização de ideias 
particulares, encontra expressão nas orientações curriculares actuais. As 
características dinâmicas e interactivas da tecnologia hoje disponível valorizam as 
abordagens de alguns conceitos algébricos e facilitam a articulação entre várias 
representações. 
O estudo é de natureza interpretativa, qualitativo, e a modalidade é de estudo de 
caso. Foi criado um contexto de trabalho colaborativo entre o investigador e duas 
professoras de Matemática, Ana e Beatriz, a leccionar o 7.º ano de escolaridade, 
que ao longo de um ano discutiram e elaboraram tarefas sobre pensamento 
algébrico com utilização das TIC e reflectiram sobre a sua prática. 
A visão das professoras sobre o pensamento algébrico evolui do cálculo algébrico 
para um pensamento baseado em relações para generalizar, que se apoia em 
múltiplas representações, desde as criadas pelos alunos às proporcionadas pela 
tecnologia. A relação das professoras com as tarefas abertas evolui também de 
uma tendência inicial de formularem questões mais fechadas até as verem como 
uma janela aberta para perceber como os alunos pensam, para comunicar e para 
algebrizar a prática (Ana) ou para explorar um maior grau de exigência no 
raciocínio (Beatriz). 
O trabalho colaborativo da equipa permitiu clarificar o conhecimento matemático e 
didáctico das professoras e desenvolver um olhar mais aprofundado sobre as 
regularidades, o pensamento funcional e as múltiplas representações, que lhes dá 
mais confiança para arriscar. 
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The aim of this study is to understand the professional knowledge that assists the 
mathematics teacher in the curricular development and teaching practice, in the 
context of a collaborative work focused on the use of technology for the 
development of algebraic thinking. 
The domains of the theoretical framework are professional knowledge, algebraic 
thinking and information and communication technology (ICT). Professional 
knowledge nature requires the involvement of the teacher in process of professional 
development based on practice, its analysis and reflection. The development of 
algebraic thinking, present in the curricular guidelines, is conceptualized as a 
process of generalization of particular ideas. The dynamicity and interactivity of the 
technology accessible at school foster the approach to algebraic concepts and 
promote the use of multiples representations. 
This study is an interpretative and qualitative one, with a design of case study. It 
was developed in the context of a one year collaborative work of a team constituted 
by the researcher and two mathematics teachers, Ana and Beatriz. The team 
discussed and developed tasks focused on algebraic thinking with ICT for 7th grade 
students of the teachers and reflected on their teaching practice. 
The perspectives of the teachers evolved from the idea of algebraic thinking as 
algebraic manipulation to the idea of thinking about relations and its generalization, 
supported by multiples representations created by students and from technology. 
The relation of the teachers with open tasks also evolved from an initial tendency of 
formulating less open questions to the perception of this tasks as open windows to 
understand students thinking, the communication and algebrization of the practice 
(Ana) or to explore a higher level of reasoning (Beatriz). 
The collaborative work of the team also allowed to clarify the mathematical and 
didactical knowledge of the teachers and to deepen their ideas about patterns, 
functional thinking and multiples representations, and this knowledge gave them 
more confidence to take risks. 
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Este capítulo apresenta o conjunto das motivações pessoais decorrentes do 
meu percurso académico e profissional que conduziram ao estudo, identifica 
a pertinência dos temas que o enformam com base em investigação actual, 
apresenta o objectivo do estudo e descreve brevemente a estrutura e o 
conteúdo do presente relatório da tese. 
Para apresentar estas ideias, estruturo o capítulo em cinco secções: 
 Motivações pessoais do estudo; 
 Pertinência do estudo; 
 Objectivo e questões do estudo; 
 Clarificação de termos e acrónimos; 
 Organização do relatório. 
Motivações pessoais do estudo 
O interesse pela problemática que me proponho estudar está ancorado num 
percurso académico, ao longo do qual me têm ocorrido um conjunto de 
interrogações. 
Após um percurso pelo curso de Engenharia Electrotécnica, no Instituto 
Superior Técnico, no início da década de 70, completei a licenciatura em 
Matemática (Ramo Educacional), na Faculdade de Ciências da Universidade 
de Lisboa, em meados dos anos 80. Já no início da década de 90 realizei, na 
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mesma instituição, o Mestrado em Educação – Metodologia do Ensino das 
Ciências (Matemática), tendo defendido uma dissertação sob o título 
Computadores na Educação Matemática: Percursos de Formação. 
A minha experiência de dez anos como professor de Matemática no Ensino 
Secundário, entre 1975 e 1985, e a experiência profissional que tive como 
formador de professores na Escola Superior de Educação de Setúbal, ao 
longo dos últimos vinte e seis anos, permitiu-me „cruzar‟ a área da 
Educação Matemática e a área das Tecnologias de Informação e 
Comunicação (TIC). Nesta instituição de formação, a minha actividade 
desenvolveu-se ao nível da intervenção em disciplinas dos cursos de 
formação inicial de professores, no acompanhamento da prática 
pedagógica, na profissionalização em serviço de professores de Matemática 
e de Informática e na formação contínua, em Cursos e Oficinas de 
Formação presenciais e a distância e no apoio a projectos de utilização das 
TIC na aula de Matemática. 
Algumas das questões que emergiram destes anos como formador, em 
diferentes contextos, relacionam-se com o conhecimento profissional dos 
professores, nomeadamente com aquele conhecimento que eles mobilizam 
em processos de construção de materiais didácticos e de elaboração de 
tarefas para a sala de aula e na forma como as exploram na prática. Por 
exemplo: 
 Como é que o conhecimento profissional dos professores está 
presente e se desenvolve com as diferentes actividades profissionais 
que estes realizam, como a preparação de aulas, a elaboração de 
tarefas e a sua exploração em sala de aula? 
A participação em encontros de cariz profissional no âmbito da Educação 
Matemática e da Informática na Educação, no país e no estrangeiro, com 
intervenção em sessões práticas, comunicações e painéis, a par da 
participação nos trabalhos da Rede Inter-Centros de Investigação em 
Didáctica da Matemática (Departamento de Educação da Faculdade de 
Ciências da Universidade de Lisboa), têm constituído desafios para leituras 
e discussões que me permitem acompanhar os desenvolvimentos da 
investigação e das práticas nestas áreas e reflectir sobre a minha própria 
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prática profissional. No entanto, têm deixado também algumas 
interrogações: 
 Que aspectos significativos valorizam os professores nas diferentes 
actividades profissionais em que participam como o envolvimento em 
projectos, o trabalho integrado em comunidades e as acções de 
formação que frequentam? E de que forma esses aspectos têm 
contribuído para o desenvolvimento do seu conhecimento 
profissional? 
O envolvimento nos projectos nacionais de tecnologias na educação 
(MINERVA, Nónio, Internet@eb1 e CRIE/ERTE) e o apoio à indução 
profissional dos professores de Matemática e Ciências, licenciados pela ESE, 
constituíram experiências gratificantes de trabalho no „terreno‟ sobre 
utilizações curriculares das tecnologias, em particular, no ensino da 
Matemática, a que recentemente acrescentei a dimensão das plataformas 
de gestão de aprendizagem (Learning Management Systems ou LMS), como 
suporte a distância do trabalho de formação e apoio aos projectos dos 
professores nas escolas. No entanto, estas experiências deixam por explicar 
algumas dificuldades dos professores perante os desafios que a tecnologia 
coloca, nomeadamente: 
 Que aspectos estimulam e inibem o uso da tecnologia na sala de aula 
de Matemática? Que contribuições podem trazer as tecnologias para 
promover a aprendizagem dos alunos, relativamente a tópicos 
específicos de Matemática? Que aspectos do currículo de Matemática 
podem ser valorizados com o uso da tecnologia? 
Finalmente, a minha experiência no Programa de Formação Contínua em 
Matemática (PCFM) para Professores do 1.º ciclo, durante dois anos, em 
particular o trabalho desenvolvido no âmbito dos Números e Cálculo, 
constituiu o desafio mais recente e significativo de uma formação em 
contexto. Aí contactei com uma outra abordagem do trabalho com os 
Números, centrada na estrutura e nas propriedades dos números e das 
operações, na procura de relações, apoiada em diferentes representações 
intermédias informais, procurando munir os alunos de estratégias de cálculo 
mental, desafiando o seu raciocínio e procurando construir sequências 
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coerentes de tarefas, com vista a desenvolver uma Matemática com 
compreensão. Este curto percurso no PCFM, deixou-me, no entanto, 
algumas interrogações: 
 Como poderemos trabalhar a Aritmética sem a reduzirmos 
exclusivamente ao cálculo? Como poderá contribuir uma abordagem 
da Aritmética mais centrada na procura de relações, para suprir 
dificuldades posteriores dos alunos com conceitos algébricos, como as 
variáveis, as expressões ou as equações? Até que ponto as 
tecnologias vêm facilitar esta relação entre diferentes 
representações, nomeadamente as numéricas, as algébricas e 
gráficas? 
Este percurso académico e profissional e as várias frentes de intervenção 
aqui referidas têm em comum uma articulação entre a área das Tecnologias 
de Informação e Comunicação e a área da Educação Matemática, onde tem 
estado presente uma preocupação com o conhecimento profissional, em 
particular o conhecimento mobilizado para preparar e conduzir o ensino na 
sala de aula, como um dos seus aspectos centrais. 
Destacam-se deste percurso três vertentes que em seguida problematizo e 
que irão informar o objectivo e questões orientadoras do estudo, tendo em 
conta a sua pertinência na investigação e nas orientações curriculares 
nacionais e internacionais: o conhecimento profissional dos professores; o 
pensamento algébrico; as tecnologias de informação e comunicação. 
Pertinência do estudo 
Nos últimos anos os estudos sobre o professor têm vindo a ganhar 
importância, decorrente do reconhecimento do seu papel determinante, 
quer no desenvolvimento e na gestão do currículo, onde se lhe atribui um 
maior protagonismo (Brocardo, 2001; Canavarro & Ponte, 2005; Gimeno, 
1989), quer no desenvolvimento profissional, onde se lhe atribui um papel 
central (Sowder, 2007). 
Ao professor é solicitado um papel activo de reconceptualização do 
currículo, adequando-o ao contexto e, em particular, às necessidades dos 
5 
 
seus alunos (Roldão, 1999), o que exige dele uma gestão diferenciada de 
toda a actividade lectiva para grupos de alunos com conhecimentos bem 
diferentes, oriundos de culturas e meios diferentes e com necessidades de 
aprendizagem também distintas (Sowder, 2007). 
Para que o professor possa desempenhar bem o seu papel, precisa de se 
implicar no seu processo de formação contínua ao longo da vida, 
identificando as suas necessidades de formação, envolvendo-se em 
processos de desenvolvimento profissional onde possa ter um papel activo 
na negociação de objectivos e processos de formação (Sowder, 2007) e em 
que a sua prática possa ser simultaneamente um ponto de partida, de 
análise e reflexão, mas também um contexto de aplicação do que aprendeu 
(Llinares & Krainer, 2006; Mewborn, 2003). 
É nestes contextos que se pode desenvolver o conhecimento profissional 
dos professores, sendo este entendido como um conhecimento prático, 
orientado para a acção e que cresce com a experiência (Elbaz, 1983). Para 
o tornar explícito, é importante recorrer a situações do seu uso, onde ele é 
mobilizado. A reflexão (Llinares & Krainer, 2006) e a colaboração (Hiebert, 
Gallimore & Stigler, 2002; Ruthven & Goodchild, 2008) constituem 
ferramentas que podem ajudar a trazer ao de cima aspectos do 
conhecimento profissional dos professores. A colaboração nestes contextos 
organiza-se normalmente em torno de uma tarefa comum como, por 
exemplo, a exploração de novos materiais curriculares (Mewborn, 2003), a 
resolução de problemas (Sowder, 2007) ou o uso da tecnologia no ensino 
(Ruthven & Goodchild, 2008), facultando oportunidades aos professores 
para construírem conhecimento sobre a Matemática e sobre a pedagogia, 
num ambiente que encoraja correr riscos (Sowder, 2007) e que pode 
apoiar-se em redes (Llinares & Kainer, 2006).  
Esta actividade dos professores em contextos de trabalho colaborativo, 
expressa uma visão do desenvolvimento curricular como uma prática 
dinâmica, que se desenvolve em diferentes momentos, integrada num todo 
(Pacheco, 1996), que se pode concretizar através da elaboração de tarefas, 
que integram tecnologias na exploração de tópicos do currículo e sua 
posterior experimentação em sala de aula. Os ambientes que juntam 
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professores e investigadores em actividades colaborativas, que integram 
ferramentas didácticas e processos de comunicação e se centram em 
grandes ideias matemáticas, podem constituir boas oportunidades de 
aprendizagem (Ruthven & Goodchild, 2008). 
O desenvolvimento do pensamento algébrico constitui uma preocupação da 
investigação e das orientações curriculares internacionais recentes, que tem 
vindo a ganhar „terreno‟ (Carraher, Schliemann & Schwartz, 2008; National 
Council of Teachers of Mathematics [NCTM], 2007), entendido como um 
processo de generalização de ideias particulares, através de um discurso de 
argumentação que se vai tornando progressivamente mais formal (Blanton 
& Kaput, 2005a). 
Em Portugal, o actual programa de Matemática do ensino básico (Ministério 
da Educação [ME], 2007), em fase de início de generalização à data do 
começo da realização desta investigação, reflecte uma evolução 
relativamente aos programas anteriores. Este recente programa 
reconceptualiza a abordagem à Álgebra, identificando o pensamento 
algébrico como um tipo de pensamento matemático a desenvolver nos 
alunos desde o 1.º ciclo. A ênfase no pensamento algébrico permite 
expressar a generalização, um conceito fundamental, através de diferentes 
formas de representação para além da linguagem simbólica abstracta que 
marcava a Álgebra do anterior programa (Ministério da Educação [ME], 
1991a, 1991b), propondo-se igualmente o uso da linguagem natural, da 
representação numérica em tabelas e da representação gráfica, valorizando 
a capacidade de traduzir umas formas de representação nas outras (ME, 
2007; NCTM, 2007; Schliemann, Carraher & Brizuela, 2007). 
Tendo em conta esta realidade de um programa de Matemática com novas 
ideias relativas à abordagem da Matemática, em particular de um tema tão 
importante como a Álgebra, parece pertinente proporcionar oportunidades 
de desenvolvimento profissional aos professores que com ele têm de lidar. 
Nestas oportunidades será importante partirem da sua prática, tendo como 
base o programa de Matemática de 1991 (ME, 1991a, 1991b) ainda em 
vigor e contactarem com as novas ideias e orientações sobre o pensamento 
algébrico e os novos materiais curriculares à disposição, adaptarem e 
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construírem tarefas para a sala de aula, experimentarem e reflectirem sobre 
a prática. Embora o programa de 1991 não tenha ainda qualquer referência 
ao pensamento algébrico, várias possibilidades se abrem aos professores 
para poderem partir de problemas numéricos, tornando-os mais abertos e 
algebrizando-os, deslocando o seu foco do cálculo para a procura de 
padrões e relações, procurando a generalização (Brocardo, Delgado, 
Mendes, Rocha & Serrazina, 2006; Kaput & Blanton, 2001). 
O desenvolvimento da tecnologia veio valorizar a abordagem funcional da 
Álgebra, permitindo que a exploração dos sistemas simbólicos se faça de 
forma articulada com outros contextos, nomeadamente tabulares, 
geométricos e gráficos (Ferrara, Pratt & Robutti, 2006). Em particular, a 
folha de cálculo valoriza a articulação entre as várias representações, 
permite a realização de experiências com números, pondo em evidência 
relações e facilita o processo de modelação (ME, 2007; Yerushalmy & 
Chazan, 2003). 
A interactividade e dinamicidade, duas características dos novos 
desenvolvimentos que a tecnologia trouxe, mudaram as perspectivas sobre 
a forma como podem ser vistos o ensino e a aprendizagem de conceitos 
como expressões e variáveis (Ferrara et al., 2006). As applets, pequenas 
aplicações digitais interactivas, disponíveis na Internet e normalmente 
dirigidas a tópicos específicos do currículo, incorporam essas duas 
dimensões e podem constituir ferramentas importantes para a 
aprendizagem. A qualidade das tarefas, as questões que o professor coloca 
e as discussões em que este envolve os alunos, desafiando-os e 
promovendo o raciocínio avançado, parecem ser decisivos na aprendizagem 
dos alunos (Kieran, 2007a; Stein & Smith, 1998). 
A tecnologia fornece novas oportunidades para desafios matemáticos pela 
diversidade de formas de representação que oferece, porque alarga o leque 
de problemas acessíveis aos alunos e pelo feedback que proporciona 
(NCTM, 2007). A observação da forma como os alunos abordam os 
problemas e os raciocínios que desenvolvem quando trabalham com os 
computadores, constituem contexto para discussões entre professores e 
alunos e janelas através das quais os professores podem observar as 
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percepções e compreender as trajectórias de aprendizagem dos alunos 
(Hoyles & Noss, 2003; Lagrange, Artigue, Laborde & Trouche, 2003; NCTM, 
2007). 
Objectivo e questões do estudo 
Face aos aspectos referidos relativamente à minha formação académica e 
profissional, às questões deixadas em aberto e à relevância das vertentes 
que identifiquei, defino como objectivo deste estudo compreender o 
conhecimento profissional que assiste o professor no desenvolvimento 
curricular e na prática lectiva, num contexto de trabalho colaborativo, tendo 
como foco o uso da tecnologia no desenvolvimento do pensamento 
algébrico. Para atingir este objectivo, formulo um conjunto de três questões 
orientadoras: 
 Como se caracteriza e em que aspectos evolui o conhecimento 
profissional das professoras, considerando as dimensões do 
conhecimento da Matemática para ensinar, do conhecimento dos 
alunos e da aprendizagem e do conhecimento sobre o currículo? 
 Como se caracteriza e em que aspectos evolui o conhecimento 
profissional das professoras, considerando a dimensão do 
conhecimento sobre o processo de condução do ensino, 
nomeadamente a forma como planificam, como elaboram as tarefas, 
como conduzem o ensino na sala de aula e, em particular, como 
usam a tecnologia na sala de aula? 
 Que características do contexto da escola e da equipa de trabalho 
colaborativo são relevantes para a evolução do conhecimento 
profissional das professoras? 
Tendo em conta o objecto do estudo, o conhecimento profissional dos 
professores, e a forma como este se desenvolve e revela, recorro a um 
contexto colaborativo como estratégia para a realização do estudo, no qual 
participam duas professoras de Matemática e eu próprio. Pretendo que este 
contexto envolva as professoras num trabalho de desenvolvimento 
curricular, com a discussão, concepção e produção de tarefas para a sala de 
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aula, e proporcione o contacto com a prática lectiva, com a condução e 
reflexão sobre essa prática, no qual possam emergir diferentes dimensões 
do conhecimento profissional das professoras, reflectidas nas diversas 
opções que elas tomam e nas acções que desenvolvem. Este contexto 
colaborativo tem uma duração prolongada, desenvolvendo-se durante um 
ano lectivo com base em sessões presenciais, correspondentes a reuniões 
da equipa para planificação, discussão e reflexão sobre a prática lectiva das 
professoras. Este trabalho apoia-se em materiais a elaborar e em 
interacções que se desenvolvem numa plataforma de gestão de 
aprendizagem, que serve de suporte a distância.  
Como já referi, o trabalho a realizar terá como foco o pensamento algébrico 
e o seu desenvolvimento com recurso a tecnologia e por isso se escolhem 
duas professoras de Matemática a leccionar 7.º ano, pois trata-se de um 
ano de escolaridade onde estão incluídos, no programa ainda em vigor na 
data de início deste trabalho (ME, 1991a, 1991b), conteúdos numéricos e 
pré-algébricos, favoráveis ao desenvolvimento do pensamento algébrico 
segundo as perspectivas mais actuais acima apontadas. 
Como investigador, tenho a expectativa que através das interacções que se 
venham a estabelecer nesta equipa colaborativa, num clima de abertura e 
confiança mútua, se possam revelar os significados que as professoras 
atribuem às suas opções e acções e que estes me possibilitem, como 
aponto nas questões do estudo, caracterizar aspectos essenciais do seu 
conhecimento profissional. No meu entendimento da palavra „caracterizar‟ 
incluo aquilo que constitui um traço estável, um padrão de comunicação ou 
de acção das professoras situado nos dois contextos a que terei acesso (as 
sessões da equipa e as salas de aula de cada uma das professoras) e que se 
mantém como marcante, no essencial, ao longo da realização do trabalho 
colaborativo. Com o propósito de corresponder ao objectivo de investigação, 





Clarificação de termos e acrónimos 
O acrónimo TIC, como abreviatura de Tecnologias de Informação e 
Comunicação, é usado, na linha do entendimento de Matos (2008), para 
designar uma grande variedade de meios e ferramentas computacionais, 
para além das ferramentas tradicionais. Também Pedro (2011) se refere às 
TIC, ou resumidamente às tecnologias, como o “conjunto de ferramentas, 
sistemas e aplicações microelectrónicas, informáticas e de telecomunicação 
(Martínez, 2004) que permitem a aquisição, produção, armazenamento, 
processamento, transmissão e partilha de dados em formato texto, som, 
imagem, e/ou multimédia, sustentada por uma rede de conectividade 
globalizada” (p. 20). 
Neste trabalho, considero o referido acrónimo para incluir os computadores, 
as calculadoras e os quadros interactivos, mas também os programas, como 
os ambientes de geometria dinâmica, os sistemas de Álgebra por 
computador (Computer Algebra Systems ou CAS), as folhas de cálculo, as 
apllets e o designado software social, como as plataformas de gestão de 
aprendizagem (Learning Management Systems ou LMS). Porque muita da 
investigação que se desenvolve no interface da área das TIC com a área da 
educação matemática usa frequentemente os termos tecnologias ou 
tecnologias digitais (Hoyles & Noss, 2003; Laborde, 2008; Yerushalmy & 
Chazan, 2003) para designar o mesmo objecto, coexistem neste trabalho os 
referidos termos. 
No entanto, para me referir em particular ao software e às aplicações 
informáticas que „correm‟ sobre os sistemas e o hardware e que são objecto 
de trabalho neste estudo, como a folha de cálculo ou as applets, utilizo 
frequentemente os termos referidos pela investigação: ferramentas, 
ferramentas tecnológicas, ferramentas cognitivas ou aplicações digitais (De 
Corte, 2007; Ferrara et al., 2006; Heck, Boon, Bokhove & Koolstra, 2007; 
Jonassen, 2007). 
Tendo em conta o sistema que foi usado no âmbito deste estudo, as 
plataformas de gestão de aprendizagem designam-se mais à frente 
abreviadamente por plataformas Moodle, acrónimo de Modular Object-
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Oriented Dynamic Learning Environment, um software livre de apoio à 
aprendizagem que pode ser usado e copiado sem restrições e que funciona 
em ambiente virtual. Em frases onde considere não existir qualquer 
confusão, uso simplesmente os termos plataforma ou Moodle para designar 
a referida plataforma de gestão de aprendizagem. 
Organização do relatório 
O relatório do estudo estrutura-se em oito capítulos. Após este Capítulo I, 
de introdução, onde apresento as motivações que conduziram ao estudo, 
justifico a sua pertinência e apresento o seu objectivo, nos Capítulos II, III 
e IV faço uma revisão da literatura e discuto os principais resultados dos 
estudos empíricos relativos aos temas centrais do estudo. 
No Capítulo II, sobre o conhecimento profissional dos professores, discuto a 
sua natureza e conteúdo, as dimensões mais directamente ligadas com a 
actividade de planeamento e condução do ensino na sala de aula, que 
designo por conhecimento profissional para ensinar e concluo identificando 
factores e contextos que facilitam o desenvolvimento desse conhecimento. 
No Capítulo III, sobre a Álgebra e o pensamento algébrico, discuto o 
entendimento e evolução deste tipo de pensamento, as dificuldades dos 
alunos e algumas propostas de abordagem didáctica, as orientações 
curriculares neste domínio e os desafios que se colocam aos professores. 
No Capítulo IV, sobre as tecnologias de informação e comunicação e o 
pensamento algébrico, após uma breve cronologia da introdução das 
tecnologias na escola, discuto os resultados da investigação sobre a 
integração das tecnologias na educação matemática, em particular, para 
desenvolver o pensamento algébrico e identifico alguns desafios que estes 
novos ambientes com tecnologias colocam aos professores e ao seu 
conhecimento profissional. 
No Capítulo V apresento e fundamento a opção por um estudo qualitativo 
de natureza interpretativa, na modalidade de estudo de caso. Aí descrevo a 
constituição e funcionamento do dispositivo de trabalho colaborativo 
adoptado com as duas professoras, as técnicas de recolha de dados, o 
processo e os procedimentos da análise de dados. 
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Nos Capítulos VI e VII apresento e analiso os casos das professoras Ana e 
Beatriz, organizados numa estrutura que está de acordo com as dimensões 
do conhecimento profissional para ensinar: o conhecimento da Matemática 
para ensinar, o conhecimento dos alunos e da aprendizagem, o 
conhecimento do currículo e o conhecimento do processo de condução do 
ensino. Cada um dos casos inclui uma secção final que discute a 
contribuição do contexto da escola e da equipa de trabalho colaborativo 
para o desenvolvimento do conhecimento profissional para ensinar das 
professoras. 
Finalmente, no Capítulo VIII, discuto os resultados do estudo, apresento as 










O conhecimento profissional dos professores 
de Matemática 
 
O professor desenvolve a sua actividade em diversos contextos 
profissionais, mobilizando para o efeito diferentes saberes, capacidades e 
atitudes que estão presentes, em simultâneo, nas suas dimensões pessoal, 
social e cultural. Neste capítulo sobre o conhecimento profissional dos 
professores de Matemática, pretendo problematizar qual é a sua natureza, 
estrutura e conteúdo, e como se caracterizam as dimensões mais 
directamente ligadas com a prática e que ele mobiliza para ensinar, 
nomeadamente quando prepara a actividade lectiva e quando conduz o 
ensino na sala de aula. Dou especial atenção à ligação entre a aquisição e o 
uso do conhecimento, uma vez que este não pode ser bem caracterizado 
fora do contexto em que é aprendido e usado (Munby, Russel & Martin, 
2001) e, por isso, concluo o capítulo identificando factores e contextos 
profissionais que podem promover a mobilização e o desenvolvimento desse 
conhecimento. 
Para desenvolver e discutir estas ideias, organizo o capítulo em quatro 
secções: 
 Natureza, estrutura e conteúdo do conhecimento profissional; 
 Dimensões do conhecimento profissional para ensinar; 
 Desenvolver o conhecimento profissional para ensinar. 
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Natureza, estrutura e conteúdo do conhecimento profissional 
Nesta primeira secção, discuto a natureza do conhecimento profissional dos 
professores, a forma como este se organiza e estrutura e o seu conteúdo, 
ou seja, as dimensões que o constituem e que ele mobiliza quando conduz o 
processo de ensino. 
A natureza do conhecimento profissional 
Munby et al. (2001) reconhecem a existência de diferentes 
conceptualizações sobre o conhecimento e a aprendizagem dos professores 
para ensinar, que podem ser geradoras de algumas dificuldades e tensões 
neste campo, sugerindo o envolvimento nas problemáticas daí decorrentes, 
evitando as dictomomias, a mais evidente das quais se traduz na oposição 
entre teoria e prática. 
Nesta discussão têm estado presentes diferentes visões sobre o conceito de 
conhecimento profissional, associadas à fraca ligação entre a investigação 
académica e o „terreno‟ da prática de ensino e no interior da própria 
profissão de ensinar. A investigação e o ensino aparecem associados, 
respectivamente, a dois modos fundamentais de pensamento indicados por 
Bruner (1998): o paradigmático, teórico e abstracto, e o narrativo, 
associado ao contexto da sala de aula. Munby et al. (2001) sugerem que 
perceber o conhecimento e desenvolvimento dos professores, implica ter 
em conta e articular ambos os modos de pensamento, porque embora parte 
do que o professor sabe possa ser descrito em termos proposicionais, “o 
pensamento narrativo surge naturalmente nos professores, talvez mais 
frequentemente do que o pensamento paradigmático” (p. 878).  
Canavarro (2003) considera que o conhecimento profissional parece ter 
uma origem que, não sendo essencialmente teórica, também não se pode 
considerar exclusivamente prática, reduzindo-se a um conhecimento de 
técnicas, aprendidas na prática e para aplicar nessa mesma prática. No 
conhecimento profissional, o conhecimento formal, teórico, está presente 
em combinação com a experiência e revela-se na prática, enquanto 
resultado dela mas também da reflexão sobre ela (Fenstermacher, 1994). 
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Freema Elbaz, no seu livro Teacher Thinking – a study of practical 
knowledge, sobre o conhecimento dos professores, debruça-se sobre o que 
designa ser o seu conhecimento prático, um conhecimento focado sobre a 
acção e a natureza orientada das decisões que o professor toma perante as 
situações, construído, em parte, como resultado da resposta a essas 
situações (Elbaz, 1983). Nele se assume que os professores possuem um 
conjunto complexo de compreensões orientadas para a prática, das quais se 
servem para guiar o trabalho de ensinar, perspectiva que é ilustrada por um 
estudo de caso que a autora levou a cabo com uma professora de inglês 
canadiana. Nesse estudo, a professora evidencia uma larga variedade de 
conhecimento que vai crescendo com a experiência e que envolve aspectos 
da aprendizagem e interesses dos alunos, técnicas de ensino e questões de 
gestão da sala de aula e um conhecimento do contexto social, que integra a 
escola e a comunidade. É a este conhecimento experiencial, informado por 
conhecimento teórico sobre o assunto da disciplina e sobre o 
desenvolvimento e a aprendizagem dos alunos, quando integrado pelo 
professor, nomeadamente pelos seus valores e crenças, que Elbaz designa 
por conhecimento prático (Elbaz, 1983). Para esta autora, este é um 
conhecimento situado, que se revela em contexto, pessoal, envolvendo 
conhecimento do contexto social, experiencial e crescendo com a 
experiência e teórico, sobre o assunto da disciplina. 
Chapman (2004) usa também o constructo do „conhecimento prático‟, para 
descrever o conhecimento que orienta a acção do professor na prática, que 
cresce com a experiência, é situado e implícito. A autora salienta que este é 
o conhecimento que o professor tem das situações da sala de aula e dos 
dilemas práticos que enfrenta. 
Outros dois investigadores, Michael Connely e Jean Clandinin, reconhecem a 
natureza contextualizada do conhecimento profissional dos professores, 
caracterizando-o como um conhecimento prático e pessoal, que não existe 
separado daquele que conhece, reconhecendo nas histórias e narrativas dos 
professores uma forma de o tornar explícito. Clandinin (1992) descreve 
assim este tipo de conhecimento: 
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Vemos o conhecimento prático pessoal na experiência pessoal passada, 
no corpo e no pensamento presente da pessoa e nos seus planos e 
acções futuras. É conhecimento que reflecte o conhecimento prévio do 
indivíduo e reconhece a natureza contextual do conhecimento do 
professor. (p. 125) 
Carter (1990) discute a natureza do conhecimento prático dos professores, 
que reconhece ser um “conhecimento que os professores têm das situações 
de sala de aula e dos dilemas práticos que enfrentam quando realizam uma 
acção intencional nesses contextos” (p. 299). Aprender a ensinar passa por 
articular este conhecimento com o conhecimento pedagógico de conteúdo 
que se distingue daquele, pessoal e situado, por ser mais formal, baseado 
“em disciplinas e em formulações relacionadas com o currículo escolar e 
com os saberes colectivos da profissão” (p. 306). 
Ponte (1994a) considera o conhecimento profissional como um 
conhecimento em acção, tendo por base conhecimento teórico, mas 
também experiência e reflexão sobre a experiência: 
Uma actividade profissional é caracterizada pela acumulação de 
experiência prática num dado domínio (...) e no caso dos professores, 
[o] julgamento na hora, joga um papel essencial na actividade 
profissional. Este julgamento pode aproveitar do conhecimento 
académico mas requer o uso de outros recursos. Ele necessita uma 
apreensão intuitiva das situações, uma capacidade para articular 
pensamento e acção, um sentido de relações pessoais e autoconfiança. 
Isto é, conhecimento profissional é essencialmente conhecimento em 
acção, baseado quer em conhecimento teórico quer na experiência e na 
reflexão sobre a experiência. (Ponte, 1994a, p. 204) 
A experiência parece constituir, aliás, um dos principais factores que 
contribuem para o desenvolvimento do conhecimento profissional, o que é 
confirmado pelas respostas de professores experientes, numa investigação 
empírica referida em Ponte (1994a): 
Eles têm imagens ricas ou protótipos para os estudantes e para os 
eventos de sala de aula, (...) acumulam uma grande quantidade de 
informação sobre os estudantes (...) [e] parecem conhecer os seus 
estudantes mesmo antes de os encontrarem (...), usando rotinas em 




De acordo com o autor, o professor monitoriza constantemente a actividade 
dos alunos na sala de aula, seguindo a sua agenda, se tudo corre como 
espera, ou agindo de forma diferente e deliberada, caso aconteça algo 
diferente do previsto, servindo-se das múltiplas representações que tem.  
Schön (1983) fala em “conhecimento-na-acção”, para se referir ao 
conhecimento prático comum. Para este autor, muitas vezes torna-se difícil 
descrever o que sabemos, porque está embebido naquilo que somos e 
fazemos: “O nosso conhecimento é ordinariamente tácito, implícito nos 
nossos padrões de acção e no nosso sentir das coisas com as quais lidamos. 
Parece correcto dizer que o nosso conhecimento está na nossa acção” (p. 
49). 
Para lidar com os conflitos que surgem no decurso da acção, Schön (1983) 
afirma que o professor recorre a duas formas essenciais de reflexão: a 
reflexão-na-acção, um processo intuitivo de diálogo com a situação, um 
“pensar sobre o que fazemos, enquanto o fazemos” (p. 54), e a reflexão-
sobre-a-acção que se desenvolve a seguir à própria acção, de modo mais 
formalizado, e tem lugar, muitas vezes, a partir de discussões e trocas de 
experiências entre professores que partilham problemas comuns. Uma 
terceira forma de reflexão, a reflexão sobre a reflexão-na-acção, ajuda o 
professor a construir a sua própria forma de conhecimento, num olhar 
retrospectivo sobre o momento da reflexão na acção, isto é, sobre o que 
aconteceu, aquilo que observou, o significado que lhe atribuiu e outros 
significados possíveis (Schön, 1983). 
Acentuando a natureza do conhecimento profissional como uma construção 
do professor, num contexto social, Zaslawski, Chapman e Leikin (2003), 
sugerem que ele “é construído activamente, individual e socialmente, 
através de experiências pessoais com o ambiente circundante e das 
interacções com os outros, envolvendo reflexão e adaptação” (p. 878). Esta 
dimensão social começa a estar presente em estudos mais recentes, fruto 
de uma evolução no quadro da psicologia cognitiva, na forma como 
interpreta a natureza do conhecimento sobre o ensino da Matemática. Ponte 
e Chapman (2006) referem que este conhecimento passou de um assunto 
que apenas dizia respeito à capacidade cognitiva individual, para ser 
considerado como “um assunto da actividade dos professores, em contextos 
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profissionais, escolas e culturas profissionais” (p. 485), o que sugere a 
necessidade de combinar os diferentes níveis de análise, sociais e 
individuais. 
A estrutura do conhecimento profissional 
Um outro aspecto a considerar, para além da natureza do conhecimento, é 
a forma como este se organiza e estrutura. Sobre a estrutura do 
conhecimento profissional, Elbaz (1983) identifica três níveis: as imagens, 
um nível geral e não explícito, uma combinação de sentimentos, valores, 
necessidades e crenças que exigem pensar e orientam a acção do 
professor; os princípios práticos, que são declarações mais gerais que 
justificam a tomada de decisões; e as regras práticas, rotinas que ditam o 
que fazer nas situações práticas frequentes, evitando o pensamento 
deliberativo desnecessário. Clandinin (1986) usa o conceito de imagem de 
Elbaz, mas atribui-lhe o sentido de organizar e reorganizar a experiência 
passada, de forma dinâmica, entre o passado e o futuro e integrando o 
conhecimento prático pessoal do professor: “Uma análise mais informal e 
reflexiva da minha própria experiência tem permitido o desenvolvimento de 
um „natural‟, mais espontâneo conceito de imagem como uma forma de 
compreender como os professores usam a sua experiência passada em 
situações de ensino” (Clandinin, 1986, p. 8). Um outro modelo é oferecido 
por Leinhardt (1989), que usou os constructos de agenda e guião para 
estudar o conhecimento profissional dos professores. De acordo com o 
autor, na actividade de ensino, o professor serve-se da agenda, que inclui 
objectivos, acções e uma estratégia geral, e usa vários guiões que se 
referem a segmentos específicos da aula. “Embora uma agenda ajude a 
guiar cada aula, há um quadro global de segmentos de aula que fornecem 
forma e estrutura ao professor e alunos” (Leinhardt, 1989, p. 55), e se 
traduzem em pequenos acontecimentos sociais que ocorrem na sala de 
aula, como a solicitação e participação dos alunos na resolução de uma 
tarefa no quadro, perante a turma. 
Shulman (1986) propõe uma organização que acrescenta ao conhecimento 
proposicional, de grande importância e associado ao seu período de 
formação inicial e ao conhecimento de casos, acontecimentos específicos 
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bem documentados e representativos, o que designa por conhecimento 
estratégico. Este envolve a análise e ponderação de formas de acção, e é 
mobilizado perante situações particulares, onde nenhum dos dois tipos 
anteriores de conhecimento consiga, por si só, fornecer respostas 
adequadas. Este conhecimento estratégico é um processo que envolve 
análise e reflexão sobre as situações para encontrar novas soluções para a 
prática, e cujo resultado se traduz posteriormente numa das outras formas 
de conhecimento: 
Conhecimento ou julgamento estratégico pode ser simplesmente um 
processo de análise, de comparar e contrastar princípios, casos e suas 
implicações na prática. Uma vez empregues tais estratégias, os 
resultados podem ser armazenados, quer em termos de uma nova 
proposição (…) quer sob a forma de num novo caso. (Shulman, 1986, p. 
14) 
O que parece ser comum a estes diferentes modelos é a existência de dois 
níveis diferenciados, um de natureza mais conceptual e abstracto e outro de 
características mais práticas e contextual. 
O conteúdo do conhecimento profissional 
Sendo o conhecimento profissional uma construção pessoal e social que 
parece ter uma origem embebida nos contextos da prática, tendo por base 
conhecimento teórico, experiência e reflexão sobre ela, qual é o seu 
conteúdo? Quais são as dimensões que constituem o conhecimento 
profissional do professor e que ele mobiliza no processo de ensino quando 
planeia e elabora tarefas e quando conduz o ensino na sala de aula? 
A primeira caracterização mais completa sobre o conteúdo do conhecimento 
profissional deve-se a Freema Elbaz, que o identifica como sendo composto 
por conhecimento de si, do contexto, do assunto, do desenvolvimento do 
currículo e do processo de ensino (Elbaz, 1983). Shulman (1986) propõe 
sete categorias para organizar o conhecimento profissional que os 
professores precisam para ensinar: conhecimento do conteúdo, 
conhecimento pedagógico geral, conhecimento do currículo, conhecimento 
pedagógico do conteúdo, conhecimento dos alunos e das suas 
características, conhecimento dos contextos educacionais e conhecimento 
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das metas, finalidades e valores da educação. Este autor vem atribuir uma 
maior importância ao conhecimento disciplinar que integra o conhecimento 
do conteúdo, o conhecimento do currículo e o conhecimento pedagógico do 
conteúdo, sendo este último, de acordo com Canavarro (2003), um 
conhecimento para ensinar que se desenvolve com a própria actividade de 
ensinar, a partir do conhecimento científico e da experiência, ou uma 
combinação de conteúdo e pedagogia sob formas compreensíveis para os 
alunos, segundo Munby et al. (2001). Para Shulman (1986), o 
conhecimento pedagógico de conteúdo inclui os tópicos “normalmente 
ensinados numa determinada área, as formas mais usuais de representação 
dessas ideias, as mais poderosas analogias, ilustrações, exemplos, 
explicações e demonstrações – numa palavra, as formas de representar e 
formular o assunto que o torne compreensível para os outros” (p. 9). 
Algumas críticas que se fazem às ideias de Shulman sobre o conhecimento 
profissional dos professores, residem neste surgir com “um forte foco nos 
aspectos declarativos do conhecimento e poder, no entanto, deixar fora de 
cena as questões mais importantes acerca da actividade instrucional dos 
professores” (Ponte, 1994a, p. 197). Esta discussão sobre a importância 
relativa do conhecimento do conteúdo da disciplina a ensinar no contexto do 
conhecimento profissional dos professores, tem mobilizado alguns esforços 
da investigação. 
Brown e Borko (1992) consideram o modelo teórico de domínios do 
conhecimento profissional de Shulman relevante para a investigação sobre 
aprender a ensinar, em particular as definições sobre o conhecimento do 
conteúdo e o conhecimento pedagógico do conteúdo. O primeiro envolve o 
conhecimento substantivo, relativo a factos e conceitos, e o conhecimento 
sintáctico, relativo a regras e métodos, enquanto o segundo diz respeito ao 
conhecimento do assunto para ensinar, “consistindo da compreensão sobre 
como representar tópicos e questões de um tema específico sob formas 
apropriadas às diversas capacidades e interesses dos aprendentes” (Brown 
& Borko, 1992, p. 212). O mesmo estudo refere Ball (1990), a propósito do 
quadro conceptual que esta autora desenvolveu para explorar o 
conhecimento dos professores de Matemática sobre o assunto da disciplina, 
argumentando que compreender a Matemática para ensinar envolve o 
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conhecimento da matemática, fortemente relacionado com o conhecimento 
substantivo de Shulman e o conhecimento acerca da matemática, 
relacionado com a dimensão do conhecimento sintáctico, segundo o mesmo 
autor. Ball (1990) sustenta que os professores “devem compreender o 
assunto com suficiente profundidade para serem capazes de o representar 
apropriadamente sob múltiplas formas – com problemas de histórias, 
imagens, situações e materiais concretos” (p. 458). Este conhecimento do 
assunto e acerca dele parece trazer ao professor maior flexibilidade de 
soluções na condução do processo de ensino, conforme referem Brown e 
Borko (1992): 
Em comparação com professores com muito menos conhecimento 
matemático, eles [os professores experientes] dão mais explicações 
sobre o porquê de certos procedimentos funcionarem ou não; 
transportam para os alunos a natureza das matemáticas mostrando as 
relações entre conceitos e mostrando aplicações do material estudado; 
apresentam material de forma mais abstracta; e envolvem os alunos em 
mais actividades de resolução de problemas. (p. 217) 
Assumindo também o mesmo tipo de preocupações com o conhecimento do 
conteúdo, Leikin e Levav-Waynberg (2007) admitem que limitações no 
conhecimento matemático dos professores podem impedir o uso de 
soluções diversificadas em sala de aula: 
O conhecimento dos professores sobre o assunto da disciplina e dos 
seus alunos determina as tarefas matemáticas que eles colocam aos 
alunos, o contexto de aprendizagem, a percepção dos professores dos 
processos de aprendizagem, e a sua capacidade para aprender das 
interacções com os alunos e para ajustar os planos iniciais à realidade. 
(p. 351) 
Segundo as autoras, o conhecimento de conteúdo é considerado uma 
condição essencial para ensinar e envolve o conhecimento do assunto, o 
conhecimento pedagógico do conteúdo e o conhecimento curricular do 
conteúdo, na mesma linha do conhecimento disciplinar de Shulman. 
Embora se observem ainda muitos trabalhos que parecem tratar a 
Matemática como um corpo formal de conteúdos e o currículo como uma 
colecção de tópicos matemáticos e procedimentos, em estudos mais 
recentes sobre o conhecimento dos professores acerca do ensino da 
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Matemática, vêem-se progressivamente mais indicadores e referências mais 
explícitas às novas orientações curriculares da reforma, aos documentos do 
NCTM e ao construtivismo (Ponte & Chapman, 2006). Estes autores 
reconhecem a importância da investigação futura se focar “na compreensão 
do conhecimento que os professores sustentam em termos do sentido que 
faz e na sua relação com a prática” (p. 487), e analisar as condições que 
facilitam a ocorrência de „boas práticas‟, “a par de sólidos esforços 
curriculares, olhando para as condições sociais e institucionais em que os 
professores trabalham” (p. 488). 
Síntese 
O conhecimento profissional dos professores tem uma natureza 
eminentemente prática e situada, revelando-se na acção, embora não se 
confunda com um conhecimento de regras e procedimentos para aplicar na 
prática. Tem na base conhecimento teórico, em combinação com a prática, 
envolve conhecimento dos contextos e cresce com a experiência e a 
reflexão sobre ela, mas integrado no sistema de valores e crenças do 
professor sendo, portanto, pessoal. 
A experiência constitui um dos principais factores que contribuem para o 
desenvolvimento deste conhecimento prático que o professor mobiliza 
quando monitoriza o ensino em sala de aula e que reorienta como resposta 
a dificuldades, através de processos de reflexão. 
A estrutura do conhecimento envolve uma componente de nível mais geral 
(imagens, agenda ou conhecimento proposicional) e outra de natureza mais 
específica e próxima da acção (princípios e regras práticas, guiões ou 
casos). Pode ainda reconhecer-se uma terceira forma de conhecimento, de 
natureza estratégica, para lidar com situações novas para as quais 
nenhuma das anteriores responda adequadamente. 
O conteúdo do conhecimento profissional do professor é conceptualizado de 
diferentes maneiras, embora existam alguns aspectos mais consensuais 
como ser constituído pelo conhecimento que o professor tem de si próprio, 
dos contextos, do assunto da disciplina para ensinar, dos processos de 
aprendizagem dos alunos, do currículo e do processo de ensino. 
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O destaque a dar ao conhecimento disciplinar tem mobilizado alguns 
esforços da investigação e Shulman vem dar realce a este conhecimento, 
que integra o conhecimento do conteúdo, o conhecimento do currículo e o 
conhecimento pedagógico do conteúdo, sendo este último um conhecimento 
que se desenvolve com a própria actividade de ensinar, combinando 
conteúdo e pedagogia, sob formas compreensíveis para os alunos. Esta 
preocupação da investigação parece decorrer do reconhecimento de que 
limitações no conhecimento matemático dos professores possam interferir 
na capacidade de elaborar boas tarefas e de usar soluções diversificadas em 
sala de aula. 
As dimensões do conhecimento profissional para ensinar 
Esta secção clarifica o entendimento e conteúdo do conhecimento 
profissional para ensinar e desenvolve cada uma das dimensões que o 
constituem. 
O conhecimento profissional necessário para ensinar 
Embora reconhecendo no conhecimento profissional do professor um todo 
que articula diferentes vertentes relacionadas entre si, Canavarro (2003) 
assume que o conhecimento que é mobilizado para a condução do processo 
de ensino-aprendizagem em sala de aula, directamente relacionado com as 
práticas, assenta em quatro grandes domínios: a Matemática, o currículo, 
os alunos e os seus processos de aprendizagem e o processo de condução 
do ensino na sala de aula. É ao conhecimento nestes quatro domínios que 
chama conhecimento didáctico do professor de Matemática. Também Brown 
e Borko (1992) reconhecem que o conhecimento dos assuntos específicos 
associados à tarefa de ensinar surge como uma mistura do conhecimento 
da disciplina com o conhecimento dos alunos, do ensino e do currículo. 
No mesmo sentido apontam Ponte e Nunes (2010) que discutem o 
conhecimento profissional do professor em íntima relação com as práticas e 
consideram que “o conhecimento profissional do professor, no que se refere 
ao ensino da Matemática, inclui necessariamente quatro domínios 
fundamentais: (a) a Matemática, (b) o currículo, (c) o aluno e os seus 
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processos de aprendizagem, e (d) a organização da actividade de ensino” 
(p. 28).  
 
Figura 1: Modelo de Ball, Thames, et al. (2009) 
Recentemente, Ball, Thames, Bass, Sleep, Lewis e Phelps (2009), 
desenvolveram um modelo multidimensional (Figura 1) que integra o 
conhecimento específico do conteúdo, puramente matemático, e o 
conhecimento pedagógico do conteúdo, um conhecimento sobre os alunos e 
sobre formas de ensinar tópicos matemáticos particulares. 
Estes autores desenvolvem uma teoria do conhecimento matemático para 
ensinar baseada na prática, através da análise de episódios do trabalho de 
ensino na sala de aula, quando o professor usa o conhecimento para lidar 
com as exigências da prática, através das tarefas que propõe. A análise 
foca-se nas tarefas de ensino e nos desafios que elas colocam aos 
professores, no que respeita à integridade das ideias matemáticas, mas 
também em dar atenção às ideias e contribuições dos alunos (Ball, 
Charalambos, Lewis, Thames, Bass, Cole, Kwon & Kim, 2009). Implica 
compreender como os professores raciocinam e desenvolvem ideias na sua 
prática, o que inclui “competências, hábitos, sensibilidades, e formas de 
raciocinar assim como „conhecimento‟” (Ball, Thames et al., 2009, p. 98). 
Tendo em conta esta breve apresentação, discuto em seguida cada uma das 
dimensões do conhecimento profissional dos professores mais directamente 
associadas com a actividade de ensino na sala de aula e que designo por 
conhecimento profissional para ensinar: o conhecimento da Matemática 
para ensinar, o conhecimento dos alunos e dos seus processos de 
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aprendizagem, o conhecimento do currículo e o conhecimento sobre o 
processo de condução do ensino. 
O conhecimento da Matemática para ensinar 
Deborah Ball, assume o conhecimento matemático, como uma componente 
essencial do conhecimento profissional dos professores, e sugere que um 
conhecimento matemático para o ensino deveria articular a compreensão do 
conteúdo (o conhecimento da e sobre a disciplina) com a forma como o 
professor vê o ensino e a aprendizagem, as representações que tem dos 
seus alunos e os contextos. Por conhecimento da disciplina entende o 
conhecimento de tópicos, conceitos e conexões, e por conhecimento acerca 
da disciplina, aspectos como a natureza do conhecimento e da actividade 
matemática (Ball, 1991), reconhecendo, no entanto, que este conhecimento 
“não existe separadamente no ensino, mas determina e é determinado por 
outras formas de conhecimento e crenças” (p. 38). 
Grossman (1995) identifica o conhecimento do conteúdo para designar quer 
o conhecimento do assunto da disciplina, quer o conhecimento pedagógico 
desse assunto, o conhecimento pedagógico do conteúdo, relacionado com o 
planeamento e o ensino em sala de aula. O autor reconhece que ele 
influencia o ensino interactivo, nomeadamente a capacidade de construir 
novas explicações ou actividades para os alunos, e está presente na prática 
em conjunto com outros domínios do conhecimento, como o conhecimento 
pedagógico geral e o conhecimento do currículo, revelando uma natureza 
dinâmica: “No processo de ensino e reflexão sobre o ensino, os professores 
desenvolvem novas compreensões do conteúdo, dos aprendentes e deles 
próprios” (Grossman,1995, p. 22). 
Ponte e Chapman (2006) referem um estudo descrito em Ponte (1994a), 
envolvendo três professoras, com o propósito de perceber as razões para 
diferentes visões e práticas sobre a resolução de problemas e sugerem: “O 
conhecimento específico e a confiança podem interferir com o entendimento 
genérico das prioridades do currículo e com as formas de actuar na sala de 
aula” (Ponte & Chapman, 2006, p. 471). A influência do contexto é, de 
acordo com Ponte (1994a), um dos factores identificados no estudo, mas 
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mediado pela atitude das professoras face à profissão, a sua relação pessoal 
com a Matemática, que decorre da sua experiência como alunas e a forma 
como elas se relacionam pessoalmente com os alunos. 
Ball (2003), ao procurar responder à questão sobre qual o conhecimento 
matemático para ensinar, assinala três aspectos: uma maior compreensão 
das suas ideias, conexões, razões e formas de as representar; saber 
interpretar erros, representar ideias em múltiplas formas e desenvolver 
explicações alternativas; ser utilizável na resolução de problemas 
matemáticos, oferecendo explicações claras e permitindo, por exemplo, a 
análise crítica de materiais de ensino: 
Ensinar requer ser capaz de representar ideias e ligá-las 
cuidadosamente através de diferentes representações – simbólicas, 
gráficas, e geométricas. A representação é uma característica central do 
trabalho de ensino; destreza e sensibilidade com a representação de 
ideias ou procedimentos particulares é tão fundamental como 
conhecerem as suas definições. (Ball, 2003, p. 7) 
Mais recentemente, Ball, Thames et al. (2009) consideram seis domínios no 
conhecimento matemático para ensinar: o conhecimento comum de 
conteúdo, o conhecimento especializado de conteúdo, o conhecimento dos 
conceitos de forma articulada e as suas conexões, o conhecimento do 
conteúdo e dos alunos, o conhecimento do conteúdo e do ensino e o 
conhecimento do currículo. 
Uma investigação referida em Sowder (2007) assinala que a compreensão 
da Matemática parece estar associada ao desenvolvimento de um bom 
conhecimento de base e destrezas técnicas, que devem integrar os 
programas de desenvolvimento profissional dos professores, motivando-os 
para a aprendizagem. Só esse conhecimento permitirá ensinar uma 
Matemática através de grandes ideias e centrada em conhecimento 
conceptual, indo além do ensino de procedimentos. O relatório do Projecto 
The Mathematical Education of Teachers de 2000 recomenda ser importante 
dotar os professores de um forte conhecimento em Matemática, de natureza 
conceptual e apropriado para ensinar, ou seja, perceber os assuntos 
integrados numa rede de conceitos relacionados entre si, saber onde situar 
aí as tarefas a colocar aos alunos e saber as ideias que elas mobilizam 
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(Sowder, 2007). A autora reconhece que limitações do professor relativas 
ao conhecimento da Matemática, têm como consequência dificuldades no 
conhecimento pedagógico da Matemática, uma vez que aquele e as crenças 
do professor parecem agir como um filtro sobre o processo de ensino e 
aprendizagem. No mesmo sentido parece apontar uma investigação referida 
em Mewborn (2003), que identificou aspectos do conhecimento matemático 
dos professores, como a falta de familiaridade com alguns conceitos, que 
afectaram o seu ensino: “Os professores necessitam de revisitar a 
Matemática que ensinam para ganharem discernimento sobre os conceitos 
subjacentes aos tópicos e às interconexões entre eles” (p. 49). No entanto, 
um profundo domínio de um conceito não chega por si só, como mostra um 
outro estudo referido em Mewborn (2003), porque o professor pode tender 
a considerar a sua própria compreensão como a única ou a melhor, estando 
pouco atento para escutar os diferentes raciocínios dos alunos. 
O conhecimento dos alunos e dos processos de aprendizagem 
Conhecer os alunos e os seus processos de aprendizagem, tem sido uma 
preocupação recorrente nos estudos sobre o ensino. Este domínio do 
conhecimento envolve, para além de aspectos sobre o desenvolvimento 
global dos alunos, das suas disposições e motivações, o conhecimento das 
teorias de aprendizagem. 
A investigação tem vindo a mostrar evidência sobre a importância de ter em 
conta aquilo que os alunos pensam como uma base para delinear e 
concretizar o ensino e para aprofundar o conhecimento profissional do 
professor para ensinar. O raciocínio dos alunos, quando desenvolvem 
actividade matemática, pode observar-se em processos interactivos de 
comunicação escrita e oral que o professor promove. 
Ponte e Chapman (2006) analisam alguns estudos acerca do conhecimento 
dos professores sobre o ensino da Matemática e as suas práticas, à luz de 
questões como os elementos relevantes que o constituem e como ele se 
desenvolve. Alguns resultados destacam o importante papel dos professores 
compreenderem o raciocínio dos alunos, enquanto outros vão mais longe, 
sugerindo que o ensino sobre as formas de raciocinar mais frequentes dos 
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seus alunos, pode melhorar o conhecimento pedagógico de conteúdo dos 
professores e futuros professores. O projecto Cognitively Guided Instruction 
(CGI), baseado no trabalho de Carpenter e Fennema, inspira alguns dos 
trabalhos desenvolvidos e a sua ideia central é a de que a compreensão do 
conhecimento da cognição dos alunos em Matemática constitui uma 
componente importante do conhecimento dos professores de Matemática: 
Dando aos professores acesso ao conhecimento baseado na investigação 
acerca do raciocínio dos alunos e da resolução de problemas, pode 
afectar profundamente as crenças dos professores sobre o ensino e a 
aprendizagem, as práticas da sala de aula, o seu conhecimento dos 
alunos, e mais importante, as crenças e aprendizagens dos seus alunos. 
(Carpenter & Fennema, 1989, p. 44) 
A observação e recolha de informação sobre as formas de raciocínio dos 
seus alunos, pode ajudar os professores a tomarem decisões informadas 
sobre o ensino (Carpenter & Fennema, 1989). Llinares e Krainer (2006) 
consideram que esse trabalho, desenvolvido no quadro de programas de 
desenvolvimento profissional, fornece-lhes conhecimento específico sobre o 
raciocínio dos alunos e dá-lhes oportunidades de explorar como o podem 
usar no processo de ensino e aprendizagem. Essa prática intencional do 
professor, baseada na interacção com os alunos e desenvolvida para 
encontrar respostas adequadas às exigências particulares de cada um, 
constitui uma espécie de avaliação reguladora das aprendizagens (Santos & 
Pinto, 2011). 
Para procurar entender as decisões tomadas pelo professor no momento, 
como resposta às explicações das estratégias verbais e escritas dos alunos 
na sala de aula, Jacobs, Lamb e Philipp (2010) consideram importante que 
o professor tenha uma percepção profissional (professional noticing) do 
raciocínio matemático dos seus alunos. O que passa por um conjunto 
relacionado de destrezas como, observar as suas estratégias, interpretar 
aquilo que compreendem, e com base nisso e no que conhece do 
desenvolvimento matemático dos alunos, decidir como responder e dar o 
passo seguinte. 
Embora os professores não pareçam guiar a sua acção na sala de aula pela 
adesão exclusiva a uma teoria de aprendizagem, elas constituem, no 
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entanto, referências importantes para analisar o que privilegiam na sua 
prática. Even e Tirosh (2008), tendo como pano de fundo três teorias de 
aprendizagem – behaviorismo, construtivismo e aprendizagem situada - 
discutem o conhecimento dos professores e a necessidade destes estarem a 
par das formas sob as quais os seus alunos aprendem Matemática e de 
como isso pode contribuir para a prática de ensino. O behaviorismo centra-
se em comportamentos observáveis dos alunos e o conhecimento é o 
resultado acumulado de um conjunto de associações e destrezas, 
manifestadas nas suas respostas. O professor, fonte do conhecimento, 
apresenta a matéria seguida de prática e aos alunos é reservado um papel 
de seguir com atenção as explicações, evitando a interacção com os outros, 
preservando-os do erro.  
O construtivismo pressupõe um conhecimento construído activamente pelo 
indivíduo que aprende e reorganiza os conceitos num ambiente de 
aprendizagem que lhe proporciona desafios e estimula o raciocínio. Nesse 
contexto que o professor cria, parte do que aluno já sabe e dá-lhe 
oportunidade de percorrer um caminho exploratório com vista à elaboração 
do conceito (Even & Tirosh, 2008).  
A aprendizagem situada valoriza o envolvimento num contexto social que 
pode proporcionar condições favoráveis à aprendizagem que tem, portanto, 
um carácter situado na prática de uma comunidade. O ambiente de 
aprendizagem promove a participação dos alunos na partilha, discussão e 
confronto de ideias entre eles, assente numa cultura de sala de aula que 
encoraja o desenvolvimento de normas de participação e de discurso. 
A opção privilegiada por uma ou outra teoria, valoriza diferentemente os 
aspectos envolvidos na aprendizagem dos alunos e também os diferentes 
aspectos da cultura da sala de aula (Even & Tirosh, 2008). Ball (1991) 
ilustra esta afirmação quando refere que um mesmo assunto pode ser 
ensinado de diferentes maneiras, envolvendo o discurso directo e a 
explicação do professor ou criando condições para que os alunos 
descubram, sugerindo que “estas diferenças são função de diferentes 
pressupostos acerca do ensino e da aprendizagem da Matemática” (p. 39) e 
do papel do professor. Mewborn (2003) considera a aprendizagem dos 
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alunos contextual, com melhores condições para ocorrer através de 
interacções apropriadas que os envolvam activamente, usando uma 
variedade de modelos que vão ao encontro das suas necessidades 
individuais e em que beneficiem de rever e criticar os trabalhos uns dos 
outros. Matos (2010) subscreve a visão de Wenger (1998) sobre a 
aprendizagem, como resultado da participação em comunidades de prática, 
mas estende-a com a noção de transformação participatória, que emerge 
das relações da pessoa com os outros e com os artefactos, inspirada na 
teoria da actividade: “A actividade de aprendizagem só tem sentido e 
significado quando compreendida dentro de um sistema (o sistema de 
actividade) que é representativo de relações estabelecidas entre o sujeito e 
o mundo social” (Matos, 2010, p. 52). 
Even e Tirosh (2008) referem três aspectos a ter em atenção na 
aprendizagem matemática dos alunos: a análise das suas concepções, as 
diferentes formas de conhecimento envolvidas e a cultura da sala de aula. 
Sobre as concepções dos alunos, a investigação tem vindo a dar atenção: à 
construção de teoria que sugira fases de instrução para ajudar a fazer 
progredir a aprendizagem dos alunos em assuntos específicos; a erros e 
confusões que os alunos fazem, à sua origem e evolução; e à forma como, 
a partir dos erros, se pode chegar ao conhecimento. Para perceber as 
dificuldades dos alunos é importante ter em conta as diferentes formas de 
compreensão da Matemática, nomeadamente, a instrumental, associada ao 
uso de regras sem exigir razões explicativas, e a relacional, que prevê a 
construção de uma estrutura conceptual, capaz de enquadrar e dar sentido 
a novas tarefas. 
A investigação referida em Even e Tirosh (2008) reconhece que em 
qualquer actividade matemática estão presentes as três dimensões básicas 
do conhecimento matemático: o algorítmico (regras e procedimentos), o 
formal (axiomas e definições) e o intuitivo (ideias e crenças sobre entidades 
matemáticas, que tendemos a aceitar com alguma confiança, como sendo 
óbvio). No entanto, o conhecimento acerca da Matemática, sobre como 
proceder e porquê, parece constituir um tipo de conhecimento que só por si 
não consegue ser mobilizado para responder a problemas não familiares. 
Daí que a investigação sugira uma quarta forma de conhecimento: saber 
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como agir no momento, visto como acto criativo que requer sensibilidade às 
características da situação nova e que exige uma resposta não rotineira 
(Even & Tirosh, 2008).  
Finalmente, estas autoras consideram que a crescente ênfase nos aspectos 
sociais da aprendizagem, vem chamar a atenção para a cultura da sala de 
aula, considerando-se que a actividade matemática integra processos 
culturais e sociais, e vem pôr em evidência o papel da comunicação na sala 
de aula. Esta nova cultura é caracterizada por normas sociais “tais como 
explicação, justificação, argumentação, e autonomia intelectual, assim 
como normas sociomatemáticas (um termo de Yackel e Cobb, 1996), tais 
como aquilo que conta como justificação e explicação matemática, e o que 
são soluções matematicamente diferentes” (Even & Tirosh, 2008, p. 209). 
Sowder (2007) identifica também o raciocínio dos alunos como uma das 
dimensões que emerge da investigação, quando procura respostas sobre 
como os professores adquirem o conhecimento que precisam para a prática. 
Reconhece que ela pode envolver diferentes aspectos, como a análise do 
trabalho dos alunos sobre problemas particulares, o planeamento do ensino 
baseado no que eles sabem, dando atenção às questões a colocar, o 
perceber as formas de raciocinar diferentes do esperado e o criar tarefas de 
acordo com o que aprendeu do raciocínio dos alunos. A autora considera 
que, “quando os professores examinam o trabalho dos seus próprios alunos, 
ganham discernimento sobre o raciocínio e a compreensão dos mesmos” 
(Sowder, 2007, p. 164) e esse conhecimento pode ajudá-los a entender a 
Matemática que eles estão a aprender, as tarefas mais apropriadas para o 
efeito e as questões que devem colocar para promover a sua compreensão 
sobre a Matemática. 
Franke, Kazemi e Battey (2007), discutem as perspectivas teóricas que 
rodeiam o ensino e a aprendizagem da Matemática, nas suas relações com 
as práticas da sala de aula e consideram as suas características: a natureza 
do discurso da sala de aula, as normas que suportam o envolvimento nas 
ideias matemáticas e a construção de relações apropriadas com os alunos. 
Conhecer o raciocínio matemático dos alunos é encontrar matéria para 
conversas produtivas e “desenvolver conversações matemáticas, permite 
32 
 
aos professores aprenderem continuamente dos seus alunos” (p. 237). 
Franke et al. (2007) consideram que estas conversas, quando centradas nas 
ideias dos seus alunos, abrem uma janela sobre as suas formas de pensar 
que não são facilmente captadas num trabalho exclusivamente individual 
dos alunos. 
À semelhança do que acontece relativamente à dimensão do conhecimento 
matemático para ensinar, também esta dimensão não existe isolada e tem 
uma forte relação com o conhecimento do currículo, visto que este tem 
vindo a evoluir, atribuindo um novo papel aos alunos na forma como 
entende a construção do seu conhecimento e aos professores, nas 
experiências que lhes devem proporcionar para promover a sua 
aprendizagem. 
O conhecimento do currículo 
Contrariando a ideia de currículo à prova de professor, a visão de currículo 
que adopto é a de um processo onde ocorrem sucessivas construções e se 
tomam decisões, a que não são alheios os contextos onde ocorrem e os 
actores que nele intervêm (Brocardo, 2001). O professor assume neste 
processo um maior protagonismo, planeando, gerindo e avaliando as suas 
opções curriculares e ao fazê-lo, “faz intervir as suas concepções, o seu 
saber e o seu conhecimento didáctico” (Canavarro & Ponte, 2005, p. 87). 
O currículo constitui uma referência essencial do trabalho dos professores e 
pode envolver vários níveis que vão desde o currículo prescrito oficialmente, 
até ao currículo em acção que o professor implementa em sala de aula e ao 
que é avaliado (Gimeno, 1989). Nesta subsecção, quando me referir ao 
currículo, quero designar o currículo oficial, ditado de fora, ou o currículo 
interpretado pelo professor, reservando as referências a outros níveis de 
currículo, mais próximos da acção na sala de aula, para a subsecção 
seguinte sobre o processo de ensino. 
Sowder (2007) refere que “os professores de Matemática eficazes, pensam 
acerca do currículo de Matemática em termos de grandes ideias, (…) em 
torno das quais estruturam o ensino” (p. 165), querendo assim designar as 
ideias nucleares que apoiam uma compreensão conceptual da Matemática. 
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Estes professores reconhecem as potencialidades e limitações dos manuais 
escolares, mediadores privilegiados da planificação do ensino, o que lhes 
permite ter uma perspectiva crítica sobre a forma como abordam conceitos 
que os professores reconhecem como envolvendo dificuldades para os 
alunos, assim como o espaço que lhes reservam no ensino (Sowder, 2007). 
Também outros estudos mostram que os professores eficazes se servem de 
conjuntos de materiais curriculares, nomeadamente manipuláveis, que 
usam de forma adequada quando ensinam Matemática e sugerem as 
razões: “[Os professores] sabiam exactamente que Matemática as crianças 
podiam aprender de alguns materiais manipuláveis em particular, quando 
era fornecido apoio apropriado” (Sowder, 2007, p. 165). 
A autora reconhece que desde a publicação das Normas (NCTM, 1991) têm 
sido lançados vários projectos de desenvolvimento curricular e 
proporcionadas várias acções de desenvolvimento profissional para ajudar 
os professores a usarem materiais curriculares na sala de aula. No prefácio 
da edição de 1977 do livro O Processo da Educação, Bruner escrevia que o 
currículo se dirige mais aos professores do que aos alunos, querendo com 
isto dizer que “se este não mudar, mover, perturbar e informar o professor, 
não terá nenhum efeito sobre aqueles para os quais ele ensina” (Sowder, 
2007, p. 177). Um outro estudo, referido pela autora, chama a atenção 
para um nível de desenvolvimento curricular que implica mais os 
professores quando eles alteram e adaptam propostas dos seus manuais 
escolares, adequando-as à sua visão de currículo e às necessidades dos 
seus alunos. De acordo com Sowder (2007), através de uma interpretação e 
produção de sentido do texto e das propostas dos manuais escolares, ao 
mesmo tempo que analisa as tarefas e o envolvimento dos alunos na sua 
resolução, o professor pode criar condições para que ocorram 
aprendizagens significativas. A autora considera que “os professores 
reexaminam as suas crenças e compreensões durante este processo [de 
adaptação], e ao fazerem-no, influenciam o currículo” (Sowder, 2007, p. 
177). Estes resultados sugerem que usar novos manuais escolares, por si 
só, nada significa, a menos que o professor seja chamado a interpretá-los e 
a construir currículo a partir deles. Também a utilização de materiais 
curriculares pode constituir um espaço e fornecer ideias “para pensar quer o 
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conteúdo matemático quer o raciocínio matemático dos alunos” (Sowder, 
2007, p. 178). 
Nos estudos relatados em Sowder (2007), emerge um conceito de 
reconstrução do currículo ou de desenvolvimento curricular que se alarga ao 
desenvolvimento de pequenas unidades de ensino ou a propostas e 
experiências, com base no currículo formal e nos manuais adoptados, 
proporcionando aos professores ideias e conhecimento específico. No 
mesmo sentido, o trabalho de Clark e Peterson (1986) reconhece que o 
currículo publicado é transformado no processo de planificação, através de 
questões que se acrescentam e de outras que se retiram, mudando a 
sequência ou deslocando a ênfase, ditadas pelas interpretações ou 
incompreensões dos professores. 
Também Hiebert et al. (2002), partindo do conhecimento designado 
artesanal que é gerado da prática dos professores e da reflexão sobre ela, 
reconhecem que o currículo que os professores partilham para ensinar os 
mesmos tópicos, pode indexar o seu conhecimento profissional. E ”um 
currículo partilhado fornece uma razão forte para trazer o conhecimento 
pessoal para o mundo público” (p. 8), uma vez que aquilo que um professor 
sabe sobre o ensino de um tópico pode ajudar um outro professor quando 
ensina o mesmo assunto. 
O desenvolvimento do currículo é um processo que permite estabelecer 
uma relação entre diferentes dimensões do conhecimento profissional, como 
o conhecimento da Matemática, o conhecimento dos alunos e dos seus 
processos de aprendizagem e o conhecimento do processo de condução do 
ensino, que irei seguidamente problematizar. 
O conhecimento sobre o processo de condução do ensino 
No processo de condução do ensino, considero os aspectos do conhecimento 
do professor directamente ligados com as práticas lectivas, em particular, a 
planificação das aulas, a concepção das tarefas, e a condução do ensino em 
sala de aula. 
Clark e Peterson (1986) afirmam que “o pensamento, planeamento e 
tomada de decisão dos professores constituem grande parte do contexto 
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psicológico do ensino” (p. 255), e desenvolvem um modelo sobre os 
processos de pensamento dos professores e as suas acções e efeitos. Nos 
processos de pensamento, incluem o planeamento que o professor faz, os 
seus pensamentos e decisões interactivas e as suas teorias e crenças e, nas 
acções observáveis, os comportamentos de professores e alunos e o 
desempenho dos alunos. Neste processo interactivo, onde o currículo é 
reinterpretado, identificam-se constrangimentos e limitações impostas pelos 
contextos que podem dizer respeito às condições logísticas, à margem de 
liberdade que o professor tem no contexto da escola, ao apoio e estímulo 
dos colegas e da direcção da escola e às decisões centrais ou locais sobre o 
currículo, que influenciam o grau de flexibilidade que o professor tem na 
gestão curricular (Clark & Peterson, 1986). 
O processo de planificação. De acordo com Clark e Peterson (1986), as 
razões para planificar podem ser de diferente natureza: para reduzir a 
incerteza e a ansiedade; para aprender a seleccionar e organizar materiais 
e a gerir o tempo; ou para fornecer um quadro global orientador do ensino 
na sala de aula. Os resultados das investigações levadas a cabo por estes 
autores atribuem diferentes papéis à planificação. Uma investigação com 
um professor de 2.º ano aponta como preocupações na planificação anual 
das actividades, o uso de recursos como materiais curriculares e guias do 
professor, algumas memórias de interacções de aulas passadas e alterações 
na sequência de tópicos a ensinar (Clark & Peterson, 1986). Um outro 
estudo, com quatro professores do 6.º ano, compara as indicações dadas 
num manual sobre uma unidade didáctica com as transformações realizadas 
pelos professores no planeamento e a posterior acção na sala de aula. 
Neste caso, de acordo com Clark e Peterson (1986), o principal resultado 
que se retém da planificação é uma imagem mental da unidade, uma 
sequência de actividades e possíveis respostas dos alunos, com eventuais 
notas à margem e uma lista de pontos importantes a recordar. Mas, 
enquanto muita da atenção dos programas de formação de professores se 
tem centrado na planificação de aulas, reconhece-se que os professores 
experientes atribuem pouco valor a este tipo de planeamento (Clark & 
Peterson, 1986). Estes professores desenvolvem um estilo de planeamento 
que recorre e articula diferentes tipos de planificação que se vão tornando 
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automáticos e desenvolvem uma confiança que lhes permite abandonar 
acções planeadas quando o julgam apropriado, reflectindo e analisando os 
resultados do seu ensino e aplicando-os às acções futuras. 
A investigação refere um modelo proposto por Mary Key Stein para 
conceptualizar o trabalho dos professores quando planeiam, com o objectivo 
de moderar a improvisação e refere que uma das boas práticas passa por 
antecipar prováveis respostas dos alunos a tarefas matemáticas (Stein, 
Engle, Smith & Hughes, 2008). 
Ruthven e Goodchild (2008) referem uma investigação em que os 
professores eram convidados a explicar o seu planeamento antes da aula e 
a forma como geriam episódios particulares ou segmentos da aula, 
registados em vídeo, depois da aula. Alguns resultados mostram que os 
professores competentes e com experiência dispõem, para planificar, de um 
repertório completo de roteiros, uma estrutura de organização que articula 
o assunto, a pedagogia, o raciocínio sobre as acções e os objectivos, que 
são revistos e actualizados pelas suas histórias pessoais de ensino, 
planeando apenas o que necessitam e não o que fazem automaticamente. 
Esses professores partem dessa estrutura mental, e seleccionam uma 
agenda para uma aula específica, que revela a estratégia e articula 
pequenos segmentos da aula e rotinas, muitas vezes despercebidas e 
desvalorizadas, porque se tornam automáticas e reflexas, face a outros 
aspectos que exigem atenção deliberada (Ruthven & Goodchild, 2008). 
Leinhardt (1989) refere-se a esses professores, estabelecendo o paralelo 
com os peritos em diferentes desportos, afirmando que eles “‟vêem‟ um 
cenário ou episódio completo antes de agirem” (p. 73). No planeamento 
que os professores experientes fazem, segundo Ruthven e Goodchild 
(2008), identificam-se um conjunto de notas que antecipam dificuldades 
dos alunos previstas pelo professor, pontos de decisão importantes durante 
a aula e uma organização sistemática das acções com vista a explicar e 
clarificar cada novo assunto a introduzir. Estas acções podem passar por 
mobilizar e organizar as experiências dos próprios alunos que o professor 
queira solicitar, por constituírem uma ajuda para “construir uma 
compreensão com significado do conceito ou procedimento” (p. 571). Os 
mesmos autores referem um estudo que procura contextualizar para a sala 
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de aula o conhecimento da investigação, e conjecturam que “organizando a 
actividade da sala de aula em torno da resolução de problemas pouco 
estruturados e desenvolvendo estratégias pedagógicas para focar a atenção 
sobre estratégias de solução concebidas pelos próprios alunos” (Ruthven & 
Goodchild, 2008, p. 573) pode trazer ganhos para a aprendizagem dos 
alunos. 
As tarefas. A concretização do ensino na sala de aula decorre 
essencialmente das tarefas que o professor prepara para promover a 
aprendizagem. De acordo com Stein e Smith (1998), “uma tarefa é definida 
como um segmento da actividade da sala de aula dedicada ao 
desenvolvimento de uma ideia matemática particular” (p. 269). 
As tarefas reflectem uma forma de „ler‟ e traduzir o currículo para a sala de 
aula e a sua construção, adaptação e discussão mobilizam dimensões do 
conhecimento profissional dos professores para ensinar, como o 
conhecimento matemático, o conhecimento dos alunos e da forma como 
aprendem e o conhecimento do currículo. O professor precisa de ter em 
conta as diferentes fases por que passa uma tarefa desde que surge num 
manual escolar, à sua apresentação, e à sua exploração pelos alunos com 
vista a promover a aprendizagem e, ao longo deste processo, tem de estar 
atento para conseguir manter o nível de desafio cognitivo com que 
inicialmente pensou a tarefa (Stein & Smith, 1998; Stein, Smith, 
Henningsen & Silver, 2009). 
De acordo com Stein e Smith (1998), o professor necessita saber 
seleccionar boas tarefas, que devem ter certas características como, estar 
de acordo com o currículo e serem adequadas aos alunos de modo a 
desafiá-los com a Matemática apropriada e proporcionar-lhes boas 
aprendizagens. No entanto, isso não basta, pois há que preparar a sua 
condução na sala de aula, ou seja, prever tempos e fases da aula e os 
recursos adequados para concretizar cada uma delas, a forma como 
apresentar as tarefas para promover o envolvimento dos alunos, como 




Zaslawski et al. (2003), consideram que as tarefas que os professores 
concebem devem criar situações matemáticas e pedagógicas de resolução 
de problemas, onde sejam colocadas questões relevantes que tenham em 
conta os alunos e as abordagens previstas nas novas orientações 
curriculares. Estas tarefas devem ser capazes de envolver os alunos em 
boas discussões matemáticas que promovam a aprendizagem: “Problemas 
não rotineiros e abertos, num sentido lato, que se prestam a trabalho 
colaborativo e a interacções sociais” (Zaslawski et al., 2003, p. 899).  
Franke et al. (2007), salientam a importância das tarefas que são capazes 
de levar os alunos a pensar e raciocinar sobre importantes ideias 
matemáticas, que podem ser resolvidas de diferentes formas e envolvem 
múltiplas representações, requerendo dos alunos justificações, conjecturas 
e interpretações e envolvendo-os em pensamento de alto nível cognitivo. E 
são estas tarefas que permitem o uso de múltiplas estratégias, articulam 
conceitos nucleares e requerem um raciocínio avançado, que constituem 
frequentemente, de acordo com Franke et al. (2007), as boas 
oportunidades para o professor desenvolver um discurso matemático rico na 
sala de aula e promover o envolvimento e a aprendizagem dos alunos 
quando conduz a actividade de ensino. 
A condução da actividade de ensino. A prática lectiva é um ambiente 
complexo, com inúmeras variáveis, onde os alunos e as estratégias de 
ensino para os envolver na aprendizagem, constituem, de acordo com Clark 
e Peterson (1986), as principais preocupações do professor, tendo os alunos 
uma profunda influência nas decisões interactivas que ele toma durante o 
ensino. Segundo Ruthven e Goodchild (2008), o ensino decorre de um 
processo de constante diagnóstico, à medida que o professor se move 
através de um roteiro, realizando pequenos ajustamentos no momento, 
decorrentes das respostas dos alunos às dificuldades previstas, tendo em 
conta sucessos passados e necessidades actuais dos alunos. 
O modelo de Mary Key Stein, já referido, relativo ao trabalho dos 
professores quando planeiam, coloca a ênfase na discussão matemática na 
sala de aula em torno de tarefas exigentes do ponto de vista cognitivo e 
identifica um conjunto de práticas de condução do ensino que passam por: 
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monitorizar respostas dos alunos a tarefas durante a fase de exploração; 
seleccionar respostas particulares dos alunos para as apresentar durante a 
fase de discussão e sistematização; sequenciar deliberadamente as 
respostas dos alunos que serão mostradas; e ajudar a turma a fazer 
conexões matemáticas entre diferentes respostas dos alunos (Stein et al., 
2008). 
Franke et al. (2007) procuram conceptualizar as práticas de sala de aula e 
identificam três características que são centrais para ajudar a compreender 
o ensino e a aprendizagem da Matemática: criar um discurso matemático na 
sala de aula, desenvolver normas que apoiem oportunidades para a 
aprendizagem da Matemática e construir relações adequadas, tendo em 
conta um conhecimento global dos alunos. O foco sobre estes aspectos 
resulta de um consenso partilhado que “os alunos necessitam de 
oportunidades nas salas de aula para partilhar o seu raciocínio matemático, 
discutir abordagens alternativas para resolver problemas e usar 
ferramentas matemáticas de forma flexível” (Franke et al., 2007, p. 248). 
Ora isto requer desenvolver novas formas de comunicação e dar maior 
atenção à negociação de normas sociais e sociomatemáticas, o que exige a 
construção de relações entre professores e alunos que dêem atenção às 
identidades e histórias que cada um traz consigo. Por exemplo, esperar que 
os alunos justifiquem as soluções encontradas é uma norma social, 
enquanto considerar o que é aceitável na justificação matemática já é uma 
norma sociomatemática (Yackel & Cobb, 1996). De acordo com Franke et 
al. (2007), negociar normas sociomatemáticas requer que o professor 
conheça como gerir o discurso na sala de aula, como recorrer ao 
conhecimento do conteúdo e ao conhecimento matemático dos alunos, 
como usar ferramentas estrategicamente e como construir relações com os 
alunos. As normas, o discurso e as relações na sala de aula actuam 
conjuntamente, podem envolver professor e alunos numa procura e partilha 
de significados, e ajudam a construir uma cultura de sala de aula (Yackel & 
Cobb, 1996). 
Franke et al. (2007) reconhecem que é importante ter conhecimento de 
práticas que apoiem o envolvimento dos alunos e o seu crescimento 
intelectual quando queremos trazer o raciocínio matemático para o espaço 
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da sala de aula e queremos que os alunos se envolvam com ele. Por 
exemplo, em práticas que envolvem sequenciar as respostas dos alunos e 
ajudá-los a estabelecer conexões entre as diferentes respostas, estes 
autores encontram dois tipos de salas de aula, de acordo com os padrões de 
interacção existentes: aquelas onde simplesmente se descrevem estratégias 
e onde apenas o professor questiona para obter mais informação ou 
clarificar o porquê e aquelas com uma tónica na pesquisa e na 
argumentação, em que os alunos partilham estratégias com outros 
ouvintes, professores e outros alunos, com o objectivo de permitir 
clarificação e compreensão (Franke et al., 2007). Estes padrões de 
interacção facultam aos participantes juntarem as ideias matemáticas, 
identificarem e explicarem erros matemáticos, e desenvolverem 
argumentos e sólidos raciocínios matemáticos. 
Síntese 
Embora o conhecimento profissional do professor se considere um todo, o 
conhecimento mais directamente ligado com o processo de condução do 
ensino em sala de aula, que designo por conhecimento profissional para 
ensinar, mobiliza com particular relevo quatro dimensões: o conhecimento 
da Matemática para ensinar, o conhecimento dos alunos e dos seus 
processos de aprendizagem, o conhecimento do currículo e o conhecimento 
do processo de condução do ensino. 
Um bom conhecimento da Matemática para ensinar vai para além de um 
bom conhecimento do conteúdo e passa por identificar os conceitos numa 
rede de relações, perceber como os tornar claros e compreensíveis para os 
alunos, de modo a permitir elaborar tarefas exigentes e desenvolver 
actividades significativas. 
Trabalhar em torno de grandes ideias e conceitos matemáticos, recorrer a 
várias formas de os representar, interpretar os erros dos alunos e 
desenvolver explicações alternativas, são algumas das competências 
reconhecidas para aprender a ensinar. As limitações no conhecimento da 
Matemática podem traduzir-se em dificuldades em desenvolver boas e 
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diversificadas explicações e estratégias flexíveis para a sala de aula e 
empobrecer a aprendizagem dos alunos. 
Conhecer os alunos e os seus processos de aprendizagem pode constituir 
uma base para planear o ensino e desenvolver o conhecimento profissional 
para ensinar. Isto implica ter em conta as suas concepções, as diferentes 
formas de conhecimento da Matemática que estão presentes na actividade 
matemática e a cultura da sala de aula, em particular, os aspectos da 
comunicação, das normas e das relações interpessoais. A análise do que os 
alunos fazem e compreendem pode tornar-se explícito em processos de 
observação e de comunicação que o professor orienta e que o ajuda a 
perceber as dificuldades, as suas razões, assim como as tarefas apropriadas 
e as questões a colocar para melhorar a aprendizagem dos alunos. 
Também de acordo com a teoria de aprendizagem que o professor 
privilegia, diferentes desafios e formas de trabalhar se valorizam e 
diferentes expectativas se têm dos alunos, olhando apenas para os seus 
aspectos individuais ou dando atenção ao ambiente social, em particular, às 
interacções entre os alunos, destes com o professor e com os artefactos. 
O conhecimento do currículo de Matemática implica, por parte do professor, 
um conhecimento das ideias nucleares que o orientam, que favorecem uma 
compreensão conceptual e lhe permitem ter uma perspectiva crítica sobre 
diferentes recursos e mediadores, como os manuais escolares, que o vão 
informar na planificação. O conceito de desenvolvimento do currículo 
alarga-se à adaptação de problemas dos manuais, ao desenvolvimento e 
preparação de pequenas unidades e experiências de ensino, podendo os 
materiais curriculares (manipuláveis e tecnologias) desempenhar aí um 
papel importante, na medida em que podem proporcionar novos ambientes 
de aprendizagem. A partilha de um currículo sobre um mesmo assunto que 
os professores ensinam, contribui para os processos de reflexão e de 
reconstrução do seu conhecimento profissional. 
O processo de ensino ocorre fundamentalmente entre dois momentos que 
são a preparação da actividade lectiva e a sua condução em sala de aula e 
as tarefas constituem muitas vezes uma „ponte‟ entre estes dois momentos. 
Estas podem passar por sucessivas alterações desde a fase em que surgem 
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nalgum mediador curricular, à fase de apresentação aos alunos e de 
monitorização pelo professor da sua exploração, discussão e sistematização. 
A planificação pode servir diferentes propósitos, como uma forma do 
professor se sentir mais seguro, aprender a seleccionar e organizar as 
actividades ou como guia que orienta o ensino em sala de aula. No entanto, 
muitas vezes ela é uma combinação de vários destes aspectos, onde apenas 
se retém uma imagem mental, uma sequência de ideias a desenvolver, 
possíveis respostas dos alunos e algumas notas que assinalam aspectos a 
recordar. Um modelo coerente para o trabalho de planeamento e condução 
da actividade lectiva pode traduzir-se num conjunto de práticas que 
antecipam, monitorizam, seleccionam e sequenciam respostas dos alunos, 
em diferentes fases do processo de ensino, da planificação, à exploração, 
discussão e sistematização e promovem articulações entre as diferentes 
respostas. 
O ensino é uma rede de relações entre conteúdos disciplinares e pessoas, 
que procuram significados negociados através de processos de comunicação 
e a condução do ensino na sala de aula é influenciada pelos contextos e 
principalmente pelos alunos. A criação de um discurso matemático rico, a 
negociação de normas que regulam a actividade matemática na sala de aula 
e a construção de relações apropriadas com e entre os alunos, constituem 
características de boas práticas. 
Desenvolver o conhecimento profissional para ensinar 
A aprendizagem dos professores de Matemática é um processo complexo 
que se desenvolve ao longo da vida e que começa normalmente com as 
suas primeiras experiências de ensino da Matemática que viveram enquanto 
alunos (Carroll, 2005; Llinares & Krainer, 2006; Zaslawski et al., 2003). 
Esta aprendizagem continua, através de processos de formação inicial e 
contínua e de iniciativas de desenvolvimento profissional, onde os 
professores assumem um papel central na construção do seu conhecimento 
e são encorajados a reflectir sobre a sua prática (Llinares & Krainer, 2006). 
A aprendizagem do professor, de acordo com Munby et al. (2001), não 
resulta apenas da aquisição de novo conhecimento, mas pode ser o 
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resultado de um novo uso que lhe é dado ou da reflexão que é realizada 
sobre uma sua utilização. 
Para Day (2001), um dos princípios que decorre da investigação sobre o 
ensino e a aprendizagem dos professores é de que “é necessário promover 
o desenvolvimento profissional contínuo de todos os professores, ao longo 
de toda a carreira, para que estes possam acompanhar a mudança, rever e 
renovar os seus próprios conhecimentos, destrezas e perspectivas sobre o 
bom ensino” (p. 16). O conceito de desenvolvimento profissional deste 
autor integra a aprendizagem pessoal que o professor faz a partir da sua 
experiência, combinada com oportunidades informais e formais de 
aprendizagem, organizadas na escola e fora dela, mas que devem estar 
centradas nas necessidades do professor: “Tempo e oportunidades, bem 
como disposições e capacidades dos professores para aprenderem com 
outros no local de trabalho e com elementos fora da escola são factores-
chave no desenvolvimento profissional contínuo” (Day, 2001, p. 45). 
No mesmo sentido, Carroll (2005) identifica três factores que mais 
influenciam o ensino da Matemática que os professores conduzem na sala 
de aula: a aprendizagem profissional como um processo continuado que 
decorre ao longo da vida e que se inicia ainda quando alunos na escola, as 
relações de trabalho e o encorajamento dos seus pares e a reflexão que 
fazem sobre as suas próprias experiências de ensino. 
Desenvolver o conhecimento profissional para ensinar parece ser assim um 
dos aspectos mais relevantes, reconhecido na investigação sobre o 
desenvolvimento profissional dos professores. Nesta secção discuto os 
factores que o podem facilitar, as características dos bons programas de 
desenvolvimento profissional, o papel da reflexão e da colaboração e os 
novos desafios para construir conhecimento profissional para ensinar, 
aproximando as práticas da investigação e do ensino. 
Factores facilitadores do desenvolvimento profissional 
As ideias e os movimentos de reforma vieram atribuir ao professor um 
papel de relevo na mudança educacional, requerendo dele o 
desenvolvimento de novas abordagens do ensino da Matemática, mais 
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centradas nos aprendentes. Desenvolver o conhecimento profissional para 
ensinar é uma actividade intencional do professor que passa por se envolver 
e participar em programas e iniciativas que promovam a aprendizagem 
sobre as diferentes dimensões envolvidas e discutidas na secção anterior, 
como a Matemática, os alunos, o currículo e o ensino na sala de aula. 
Os conteúdos da formação. Llinares e Krainer (2006) discutem os 
factores que promovem a aprendizagem e o desenvolvimento profissional 
dos professores de Matemática e identificam que a sua compreensão da 
Matemática constitui o pano de fundo essencial para “ser capaz de propor 
tarefas matemáticas poderosas que permitirão que os alunos aprendam 
Matemática de forma significativa” (p. 439). O foco da sua investigação 
centra-se na análise das formas através das quais se desenvolve a 
compreensão matemática dos professores e não tanto nas tarefas e na 
forma como são usadas. 
Alguns dos programas de formação para promover a aprendizagem dos 
professores seguem abordagens centradas na resolução de problemas e 
encorajam a reflexão sobre as suas experiências, com “o objectivo de 
melhorarem o conhecimento dos professores sobre o processo de fazer 
matemática” (Llinares & Krainer, 2006, p. 440). Num outro estudo, os 
autores referem que os professores levaram a cabo explorações 
matemáticas trabalhando em actividades em pequenos grupos, partilhando 
descobertas, lendo e mantendo registos que lhes ofereciam oportunidade de 
voltarem atrás e reverem o conteúdo matemático de modo a reflectirem 
sobre o processo seguido. Os resultados dessa investigação apontam para 
que “facultando aos professores experiência, pode encorajar-se a reflexão 
sobre a natureza da matemática e sobre como a aprendizagem relacionada 
com a matemática tem lugar” (Llinares & Krainer, 2006, p. 440), o que 
permite aos professores trabalharem e darem sentido às suas experiências 
pessoais de ensino. 
Os mesmos autores apresentam evidência de que o foco sobre o raciocínio 
dos alunos “é um meio de envolver os professores em crescimento 
generativo e que, apoiando a colaboração dos professores com os seus 
45 
 
colegas isso pode apoiar a sua aprendizagem” (Llinares e Krainer, 2006, p. 
441).  
De acordo com Jacobs et al. (2010), desenvolver a percepção profissional 
sobre o raciocínio matemático das crianças passa por destacar dois 
recursos, em contextos de desenvolvimento profissional: as questões para 
discussão e os indicadores de crescimento. Os primeiros centram-se na 
atenção às estratégias que as crianças usam, na interpretação sobre a 
compreensão que elas desenvolvem e sua relação com os conceitos 
matemáticos e nas decisões do professor sobre como responder com base 
nas questões anteriores. Os segundos focam-se em como deslocar da 
ênfase dos aspectos gerais e de grupo para as situações específicas, 
contextualizadas, e relativas às crianças consideradas individualmente, 
raciocinando sobre as suas compreensões prévias, antecipando as suas 
futuras estratégias e procurando problemas e soluções específicas de cada 
situação. 
Zaslawski et al. (2003) realçam também um conjunto de aspectos que 
devem estar presentes em contextos de desenvolvimento profissional, 
associados com a resolução de tarefas poderosas, nomeadamente lidar com 
a incerteza e repensar a Matemática, envolver-se em múltiplas abordagens 
de resolução de problemas, desenvolver uma visão crítica do uso da 
tecnologia educativa e aprender acerca do raciocínio dos alunos. Também o 
desenvolvimento de conexões matemáticas permite ao professor considerar 
caminhos e definições diferentes e alternativas, o que associado à partilha 
de resultados e estratégias, encoraja a discussão e proporciona diferentes 
visões da Matemática (Zaslawski et al., 2003). Mewborn (2003) admite que 
“os professores precisam de ter oportunidades para aprenderem 
Matemática de forma idêntica à que se espera que ensinem os seus alunos” 
(p. 49).  
A forma como os professores observam, discutem e reflectem sobre 
aspectos do ensino e dos seus alunos e a cultura partilhada nos grupos de 
desenvolvimento profissional onde se integram, parece ter repercussões nas 
suas práticas. Sowder (2007) investigou a relação entre a compreensão 
matemática dos professores relativamente ao nível que ensinam e as suas 
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práticas, em programas de desenvolvimento profissional, e revelou que os 
professores mudaram as suas expectativas sobre as capacidades dos seus 
alunos, quando constataram que estes podiam compreender a Matemática 
sob formas que eles próprios não tinham compreendido antes. Além disso, 
os professores mostraram evidência na evolução das formas de discurso na 
sala de aula, passando a questionar mais os alunos. Este último aspecto 
parece decorrer de terem percebido a importância da comunicação no 
desenvolvimento da sua própria compreensão matemática, a partir do 
questionamento dos investigadores quando reflectiam em conjunto com 
eles nos seminários (Sowder, 2007). 
Contextos de formação e desenvolvimento profissional. Sowder 
(2007) reconhece que a superficialidade das sessões de formação, 
desligadas das questões do currículo e da aprendizagem e o apoio 
profissional de „tamanho único‟, são alguns dos aspectos responsáveis por 
algum do insucesso dos programas de desenvolvimento profissional, 
defendendo que o professor é a figura chave desse processo e que as 
escolas devem tornar-se lugares de aprendizagem dos professores e dos 
alunos. 
As oportunidades para os professores desenvolverem os seus 
conhecimentos e capacidades, necessários para ensinar Matemática, podem 
ser criadas no contexto de iniciativas de desenvolvimento profissional, 
sendo este considerado um processo complexo que envolve as suas 
experiências informais ou intencionais que são realizadas para seu benefício 
ou do contexto social onde se insere e que, podem contribuir para melhorar 
as suas práticas (Pires e Martins, 2010; Saraiva & Ponte, 2003). 
De acordo com Sowder (2007), as mudanças nas práticas que os 
professores experienciam, decorrentes dos programas de desenvolvimento 
profissional em que participam, dependem de terem oportunidades para 
construir conhecimento sobre o conteúdo e a pedagogia, num ambiente que 
apoia e encoraja correr riscos e reflectir. Os programas de desenvolvimento 
profissional devem fornecer oportunidades para “o crescimento profissional 
por parte dos professores e motivá-los para desenvolver o conhecimento, 
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habilidades e disposições que eles necessitam para ensinar Matemática 
bem” (Sowder, 2007, pp. 160-161). 
A autora adopta um modelo para organizar o conhecimento dos professores 
em relação com os diferentes contextos de desenvolvimento profissional 
onde ele se desenvolve, distinguindo: o conhecimento para a prática, obtido 
directamente dos programas de desenvolvimento formais e dos cursos da 
universidade; o conhecimento na prática, um conhecimento artesanal da 
prática do professor competente e da sua reflexão sobre ela; e o 
conhecimento da prática, resultado de pesquisa sistemática sobre a sua 
prática e para a melhorar, teorizando e gerando conhecimento local. 
Sowder (2007) identifica alguns aspectos comuns a vários modelos de 
programas de desenvolvimento profissional bem-sucedidos que analisa: o 
papel dos professores em decidirem sobre o foco do programa; a 
necessidade de terem apoio dos pares e da administração; o papel da 
resolução de problemas em colaboração; a necessidade de continuidade no 
tempo; e a necessidade de modelar o tipo de ensino que se espera e de 
avaliar o seu progresso. Da análise de um estudo em larga escala, a autora 
sublinha as características de um desenvolvimento profissional capaz de 
conduzir a um melhor conhecimento, e que passa por ser intensivo e 
contínuo, focado sobre o assunto da disciplina, capaz de promover uma 
aprendizagem activa e integrada no quotidiano da escola, exigindo 
participação colectiva e capaz de usar a aprendizagem dos alunos como 
critério para o sucesso. 
Llinares e Krainer (2006) consideram que as iniciativas de desenvolvimento 
profissional dos professores podem conduzir a melhorias no ensino e na 
aprendizagem dos seus alunos, mas sugerem uma inter-relação entre os 
vários aspectos individuais, sociais e organizacionais que estão presentes no 
complexo processo de aprendizagem dos professores. Uma análise do 
desenvolvimento profissional necessita ter em conta, para além do 
conteúdo, os professores, as suas relações com outros e os contextos onde 
decorre o programa. Nos vários programas de desenvolvimento profissional 
que reconhecem ter influência na aprendizagem e na mudança dos 
professores, Llinares e Krainer (2006) encontram algumas características 
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como o apoio em redes, a oportunidade de os professores se envolverem 
em conversas prolongadas e a integração da investigação-acção nos 
programas. 
Mewborn (2003) acrescenta um outro aspecto quando reconhece que as 
oportunidades de desenvolvimento profissional dos professores terão mais 
facilidade de êxito num contexto onde os professores possam testar o que 
aprenderam nas suas próprias salas de aula e com os seus próprios alunos, 
ouvindo os seus raciocínios matemáticos. 
As variáveis que têm a ver com os contextos podem talvez explicar porque, 
por exemplo, a experimentação em sala de aula de ideias e estratégias no 
âmbito de um programa, possa estimular uns professores para a mudança, 
enquanto outros não: “A natureza das mudanças ocorridas nos professores 
sugere uma ligação entre os processos de mudança individual e as 
condições externas determinadas pela cultura escolar” (Llinares & Krainer, 
2006, p. 446). Ruthven e Goodchild (2008), sugerem a sensibilidade da 
aprendizagem dos professores aos contextos, em particular, da sala de 
aula, onde a evolução das interacções que acontecem não são fáceis de 
prever e consideram que o resultado de intervenções particulares mais do 
que levarem a melhorias contínuas da prática, conduzem a equilíbrios 
temporários associados a determinados contextos. 
Zaslawski et al. (2003) referem que, por exemplo, quando os professores, 
em contextos de desenvolvimento profissional, enfrentam problemas, 
revêem as dificuldades dos seus alunos, lidam com a incerteza e a dúvida e 
observam as dificuldades que os seus colegas enfrentam para resolverem 
um problema, isso fá-los sentir melhor acerca das possibilidades de hesitar 
ou errar e reconhecem-se num processo de aprendizagem. 
Uma abordagem à aprendizagem dos professores pode ser feita através do 
estudo de casos, conforme é referido por Sowder (2007). Tendo por base 
registos escritos ou em vídeo, os casos têm o mérito de preservar o 
ambiente complexo da sala de aula, capturar as acções com detalhes, 
mostrar o contexto e as múltiplas estratégias que o professor exibe com 
base na experiência, permitindo através da reflexão, a construção de 
conhecimento. O estudo de casos pode ser uma forma dos professores 
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desenvolverem conhecimento para a prática, através da discussão guiada 
por um facilitador, uma abordagem que pode promover uma compreensão 
profunda da Matemática. Esta abordagem permite considerar o raciocínio 
dos alunos como um retorno contínuo, que constitui uma ajuda para 
confirmar ou desmentir as dificuldades dos alunos perante um conceito e é 
uma oportunidade para examinar criticamente visões alternativas (Sowder, 
2007). 
A reflexão e a colaboração 
De acordo com Llinares e Krainer (2006), a reflexão, se partir de incidentes 
críticos e for além da mera descrição de factos ocorridos, é considerada 
como um elemento chave através do qual os professores podem aprender 
sobre o ensino e sobre eles próprios, com implicações nas práticas: “A 
partilha de ideias com outros participantes e tutores e a reflexão sobre os 
seus escritos desenvolve a interacção entre a teoria e a prática” (Llinares & 
Krainer, 2006, p. 442). 
A reflexão surge também associada à teorização da prática, como refere 
Sowder (2007), que caracteriza como conhecimento da prática aquele que 
resulta da aprendizagem dos professores, a partir da sua prática, através da 
investigação, usando a sua própria sala de aula e a escola, gerando 
conhecimento local da prática. É um conhecimento construído num contexto 
de uso, para uso imediato, mas também dando forma, normalmente 
através da reflexão, a quadros interpretativos e conceptuais que os 
professores desenvolvem para fazer julgamentos, teorizando a prática. Num 
trabalho sobre a pesquisa do ensino que os professores podem levar a cabo 
apenas para conhecer melhor o seu ensino e os seus alunos, identificam-se 
dois níveis de reflexão sobre a prática (Sowder, 2007). Num primeiro nível, 
vêem o que funciona bem e que encoraja a continuação do seu uso, um 
processo auto-sustentado mas em que os professores não sabem porque é 
que a prática funciona. Num segundo nível envolvem-se numa análise mais 
profunda das suas práticas, mas em relação com o seu próprio pensamento, 
começando a compreender as grandes ideias que as guiam, um nível de 
reflexão que a autora reconhece como auto-sustentado e generativo. 
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A colaboração é um processo considerado também central para o sucesso 
dos programas de desenvolvimento profissional, de acordo com Hiebert et 
al. (2002), que estudaram como construir um conhecimento de base para 
ensinar a partir do conhecimento prático dos professores. E isso é verdade, 
não tanto pelo apoio que a colaboração oferece, “mas porque as 
colaborações forçam os seus participantes a tornarem público e 
compreensível o seu conhecimento pelos colegas” (p. 7), uma vez que ele 
foi descoberto num contexto de discussão no seio de um grupo. E tornar o 
conhecimento público é um dos requisitos para que o conhecimento prático 
seja reconhecido como conhecimento profissional. 
A colaboração entre a comunidade de investigadores e a comunidade de 
professores é entendida, por Ruthven e Goodchild (2008), como podendo 
assumir diferentes formas e diferentes níveis de profundidade, desde 
acordos com vista à simples recolha de dados dos professores, considerados 
como a fonte dos dados, até acordos de aprendizagem conjunta que 
envolvem um maior grau de colaboração. No primeiro caso, existem poucas 
oportunidades de interacção entre as duas comunidades, enquanto no 
segundo caso, os professores constituem um parceiro activo no processo de 
pesquisa (Krainer, 2011), sendo objecto de análise a própria prática de 
investigação. 
Analisando as diferentes perspectivas e compreensões de investigadores e 
professores envolvidos em trabalho colaborativo para encontrarem formas 
de usarem as tecnologias de informação no ensino, conclui-se que 
“colaborando dentro de um ambiente com uma tarefa comum, 
investigadores e professores procuram coordenar as suas práticas distintas 
e cooperar dentro delas” (Ruthven & Goodchild, 2008, p. 564). O sucesso 
deste trabalho está em desenvolver uma abordagem de estreita 
colaboração e profunda interacção, na qual as diferentes práticas de ensino 
e de investigação se possam acomodar uma à outra. 
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Colaboração entre investigadores e professores  
As duas comunidades de investigação e de ensino têm procurado responder 
ao desafio de cooperar e articular as suas práticas para desenvolver um 
conhecimento profissional para ensinar (Ruthven & Goodchild, 2008). 
Krainer (2011) considera que ainda se encontra muito disseminada a visão 
de que o conhecimento é transferido no sentido dos investigadores para os 
professores: “Os professores têm problemas, os investigadores têm 
soluções” (p. 51). No entanto, o autor contraria esta visão, considerando 
que os investigadores não podem transmitir directamente conhecimento ou 
teorias, mas apenas disponibilizar aos professores ambientes de trabalho 
que possam promover e desenvolver o seu conhecimento profissional. 
Propondo uma abordagem para desenvolver um conhecimento profissional 
para ensinar que integre e relacione as duas práticas, da investigação e do 
ensino, Ruthven e Goodchild (2008), reconhecem que é fundamental 
desafiar os papéis tradicionais de professores e investigadores e identificam 
algumas abordagens mais radicais ao desenvolvimento profissional, como o 
estudo de aulas (tradução que adopto para referir as lesson study) e as 
comunidades de aprendizagem. 
O estudo de aulas, uma experiência com origem no trabalho de professores 
japoneses, constitui um modelo para desenvolver e partilhar conhecimento 
artesanal, na prática, orientado para a acção, onde os professores 
caminham juntos no „desenho‟ de uma aula e em que, de forma rotativa, 
um implementa e os outros observam e registam (Ruthven & Goodchild, 
2008). Posteriormente, encontram-se para discutir a aula e introduzir 
eventuais alterações no plano, podendo recorrer à consulta ou reflexão 
conjunta com um investigador de uma universidade (Krainer, 2011). Este 
modelo parece ter uma dupla dimensão: de desenvolvimento profissional 
contínuo dos professores que trabalham em colaboração e de criação e 
desenvolvimento de conhecimento profissional sobre o ensino, a partir do 
conhecimento artesanal dos professores (Krainer, 2011; Ruthven & 
Goodchild, 2008). Mewborn (2003) reconhece nestes modelos de 
desenvolvimento contínuo para melhorar o ensino, componentes como 
serem de longa duração, centrarem-se em comunidades de aprendentes 
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nas escolas com oportunidades de lidarem com ideias matemáticas 
significativas e levarem em linha de conta a forma como os alunos se 
envolvem com essas ideias. Estes modelos chamam a atenção para a 
importância de ver o desenvolvimento profissional dos professores como 
uma parte essencial do seu trabalho quotidiano. 
No que respeita às comunidades de aprendizagem, Sowder (2007) 
reconhece vários tipos de comunidades profissionais, umas informais, como 
é o caso dos professores que se juntam para planear um mesmo nível de 
ensino que leccionam, enquanto outras têm uma natureza mais formal. 
Estas podem envolver os professores que procuram melhorar a prática, 
partilhando um propósito, assumindo-se co-responsáveis pelos objectivos, 
coordenando esforços para assegurarem a aprendizagem dos seus alunos, 
aprendendo em conjunto e partilhando a responsabilidade por decisões 
sobre assuntos que dizem respeito a todo o grupo (Sowder, 2007). A 
existência de colegas com quem se possa discutir as boas experiências, mas 
também as dificuldades e experiências frustrantes, constitui para Mewborn 
(2003) um factor essencial para o desenvolvimento dos professores. Numa 
investigação que descreve, sugere que o desenvolvimento profissional dos 
professores tem maiores implicações na mudança das práticas e no 
desempenho dos alunos, quando é pensado para apoiar os professores a 
explorar os materiais curriculares para os alunos que reflectem as ideias da 
reforma. 
O projecto das Learning Communities in Mathematics (LCM) tem por 
finalidade melhorar a qualidade do ensino e da aprendizagem na sala de 
aula e desenvolver bons ambientes de aprendizagem, através de 
comunidades de professores e investigadores, formadores de professores da 
Universidade, que trabalham em conjunto (Krainer, 2011; Ruthven & 
Goodchild, 2008). O projecto inclui actividades regulares para apoiar os 
professores no planeamento, implementação e reflexão sobre as suas aulas 
e algumas sessões práticas para realizarem apresentações plenárias de 
partilha e trabalharem em pequenos grupos na resolução de problemas e 
tarefas matemáticas. A pesquisa, em Matemática e em ensino da 
Matemática, é a ideia central do projecto, onde “todos os participantes 
contribuem para as apresentações plenárias nas quais, quer ao 
53 
 
conhecimento artesanal quer ao erudito [da investigação], é atribuído igual 
estatuto dentro da comunidade” (Ruthven & Goodchild, 2008, p. 583). 
Wenger (1998) chama a atenção para que nas comunidades de prática, 
mais do que um processo individual de aprendizagem do professor, importa 
dar atenção às identidades e modos de pertença no seio do grupo. Os 
membros de uma comunidade partilham um sentido de propósito, 
coordenam esforços para que os alunos aprendam, aprendem juntos a 
melhorar a sua prática e partilham responsabilidades sobre decisões no 
grupo (Sowder, 2007). Esta autora dá exemplo do projecto QUASAR, como 
outro tipo de comunidade profissional de professores numa escola, em que 
estes trabalham como grupo colaborativo na melhoria do desempenho dos 
seus alunos. 
O estudo de aulas, onde “os professores deliberam sobre as práticas que 
eles observam com outros” (Sowder, 2007, p. 185) e as comunidades de 
prática, muitas delas informais, criadas na escola, fornecem contextos para 
aprender (conhecimento de conteúdo e pedagógico e compreensão sobre o 
raciocínio dos alunos) e integram-se no que a autora designa por 
conhecimento na prática. 
Ruthven e Goodchild (2008) acreditam que o caminho para construir um 
verdadeiro conhecimento profissional para ensinar passa por deixar vir ao 
de cima e codificar o conhecimento artesanal, esse conhecimento que os 
professores usam no seu dia-a-dia, orientado para a acção, ao mesmo 
tempo que permitem aos professores que contextualizem e activem no seu 
trabalho diário, o conhecimento erudito da investigação. Estas ideias 
apontam para um ciclo de diálogo, em duas fases, “no qual a criação de 
conhecimento dentro de práticas de investigação e ensino se torna mais 
coordenado e a conversão de conhecimento de uma prática para a outra é 
encorajada” (p. 575). Em ambas as fases, a conversão envolve um 
processo em que os dois tipos de conhecimento são filtrados e 
reformulados, e em que apenas algumas das suas formas „sobrevivem‟. 
Este processo de mobilização e categorização do conhecimento artesanal 
dos professores fornece um quadro mais explícito para analisar os 
processos de ensino e para permitir compreender a sua adaptação a 
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diferentes condições. Dando corpo ao ciclo dialógico referido, os autores 
identificam-se com o conceito de substantial learning environments (SLE), 
ambientes que ocupam “o centro do processo de criação, uso e troca de 
conhecimento” (Ruthven & Goodchild, 2008, p. 576) e se caracterizam por: 
Terem o seu foco em objectivos centrais, conteúdos e princípios do 
ensino da Matemática; pela sua capacidade de oferecerem ricas fontes 
de actividades matemáticas; pela sua flexibilidade de uso, permitindo a 
adaptação a diferentes circunstâncias de sala de aula; pelo seu desenho 
holístico, no qual a atenção aos aspectos matemáticos, psicológicos e 
pedagógicos do ensino e da aprendizagem são cuidadosamente 
coordenados. (Ruthven & Goodchild, 2008, p. 577) 
No mesmo sentido, procurando articulações entre os professores e os 
investigadores, Sowder (2007) assume a metáfora de „passar a fronteira‟, 
“para descrever o trabalho de investigadores e professores – cada um 
viajando através de uma fronteira para encontrar o outro, com os valores 
de cada grupo como moeda de troca” (p. 215). A metáfora pode ser 
encarada como uma actividade cíclica, onde o novo conhecimento é criado 
quando novas conversações acontecem entre investigadores e práticos. 
Hiebert et al. (2002) reconhecem que os professores raramente partem de 
conhecimento base partilhado ou usam dados da investigação para 
melhorarem a sua prática ou compreenderem as concepções dos seus 
alunos, por exemplo. Por seu lado, a investigação reconhece esforços na 
divulgação do que funciona em sala de aula ou prescrições para um ensino 
eficaz. De acordo com Hiebert et al. (2002), cada um dos campos afirma as 
características próprias do seu conhecimento: generalizável e científico, no 
caso do conhecimento da investigação; concreto e contextual, no caso do 
conhecimento artesanal dos professores. O desafio é construir uma „ponte‟ 
entre os dois, definindo os requisitos para reconhecer ao conhecimento 
prático o estatuto de conhecimento profissional, nomeadamente ser público 
e ser armazenável e partilhável, podendo ser acedido por outros (Hiebert et 
al., 2002). Krainer (2011) sugere que essa ponte entre a profissão de 
ensinar e a comunidade científica, pode passar por valorizar a produção 
conjunta de artigos entre professores e investigadores. 
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Este conhecimento prático dos professores deve ser aberto à discussão e 
requer mecanismos de verificação, como a perícia e a avaliação contínua 
das práticas, para ultrapassar as limitações do conhecimento gerado 
localmente. “Repetidas observações em diversos ensaios é de facto como os 
professores individualmente aprenderam há muito tempo a ensinar – 
observando a sua própria prática e revendo-a, usando o retorno dos alunos” 
(Hiebert et al., 2002, p. 9), o que pode conduzir a testes de qualidade 
rigorosos e à construção de efectivo conhecimento profissional. O professor 
pode testar não só a sua prática, como a de outros professores ou mesmo 
ideias geradas na comunidade de investigação. 
De acordo com Hiebert et al., (2002), o exemplo do estudo de aulas 
constitui um contexto de desenvolvimento profissional que fornece 
mecanismos para os professores desenvolverem conhecimento que se 
destina a exame e discussão pública. Os relatórios que elaboram, como 
resultado do seu trabalho nos grupos, têm características de “teoria ligada 
com exemplos” (p. 10), o que significa que contribuem para a criação de 
um conhecimento profissional para ensinar. Segundo Krainer (2011), 
quanto mais os investigadores reconhecerem nos professores parceiros da 
investigação, maior é a probabilidade de que o seu conhecimento e teorias 
possam coincidir: “O caminho ideal seria considerar os investigadores como 
parceiros-chave na prática e os professores como parceiros-chave na 
investigação” (p. 59). 
Síntese 
O professor deve estar no centro do processo de desenvolvimento 
profissional que envolve dimensões pessoais, sociais e organizacionais. A 
aprendizagem dos professores em programas de desenvolvimento 
profissional é muito influenciada pelos contextos, pela cultura escolar e pela 
possibilidade que os professores têm de experimentar o que aprendem, nas 
suas salas de aula e com os seus alunos. 
Algumas das características que estão associadas a bons resultados em 
programas de desenvolvimento profissional são: serem prolongados no 
tempo, darem oportunidades aos professores para construírem 
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conhecimento sobre o assunto e a pedagogia, promoverem uma 
aprendizagem activa e integrada no quotidiano da escola, colaborarem e 
reflectirem num ambiente que encoraja correr riscos, terem apoio dos pares 
e da administração escolar, usarem a aprendizagem dos alunos como 
critério de sucesso e contactarem com modelos do tipo de ensino esperado.  
A reflexão e a colaboração são duas ferramentas constituintes dos bons 
ambientes de desenvolvimento profissional, através das quais os 
professores podem gerar conhecimento sobre si, o seu ensino e os seus 
alunos. A reflexão pode consistir num simples olhar sobre as situações, 
procurando dar sequência ao que decorre como esperado, até um nível 
aprofundado que procura as razões, a consistência com o seu pensamento e 
as ideias que comandam as acções. 
A colaboração é também um processo que pode assumir diferentes níveis 
de profundidade, desde simples acordos para recolha de dados, até 
projectos de co-aprendizagem onde os professores são colaboradores 
activos na investigação. A colaboração pode ajudar a tornar público o 
conhecimento gerado na prática, tornando-o partilhável e, quando realizada 
em torno de uma tarefa comum, pode aproximar as duas práticas, de 
investigação e ensino, permitindo acomodá-las uma a outra. 
As comunidades de investigação e ensino estão colocadas perante o desafio 
de desenvolverem um conhecimento profissional para ensinar, o que implica 
desafiar os seus papéis tradicionais, através de abordagens como o estudo 
de aulas e as comunidades de aprendizagem. A investigação sugere um 
ciclo dialógico de conversão de conhecimento nos dois sentidos em que, 
quer o conhecimento artesanal, quer o conhecimento erudito, são filtrados e 
reformulados. Este trabalho pode ser concretizado em ambientes de 
aprendizagem, integrando ferramentas didácticas e processos de 
comunicação que se focam em grandes ideias, oferecendo oportunidades 
para actividades matemáticas ricas. O desafio é considerar professores e 
investigadores como parceiros de um mesmo projecto, construindo uma 
ponte entre os dois tipos de conhecimento, definindo os requisitos para que 
o conhecimento prático dos professores seja considerado conhecimento 








Álgebra e pensamento algébrico 
 
Este capítulo discute a Álgebra e o pensamento algébrico. Clarifica conceitos 
importantes e resume indicações marcantes relativas ao desenvolvimento 
do pensamento algébrico. Identifica algumas dificuldades dos alunos 
quando iniciam o contacto com as ideias algébricas, a forma como se tem 
lidado com elas e a abordagem ao pensamento funcional. Destaca, 
igualmente, as ideias nucleares sobre o pensamento algébrico que estão 
presentes nas orientações curriculares internacionais e nacionais e os 
desafios que se colocam aos professores para implementarem uma prática 
que promova o desenvolvimento dessas ideias. 
A discussão destas questões, organiza-se segundo quatro secções: 
 Da Álgebra ao pensamento algébrico; 
 Álgebra e aprendizagem; 
 Orientações curriculares em pensamento algébrico; 
 Os professores e o pensamento algébrico. Que desafios? 
Da Álgebra ao pensamento algébrico 
A investigação sobre a Álgebra escolar evoluiu, desde os anos 50 e início da 
década de 60 em que era essencialmente conduzida por psicólogos de 
orientação behaviourista, de uma visão centrada no desenvolvimento de 
destrezas e na memorização para um foco mais acentuado sobre os 
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significados que os alunos dão aos conceitos algébricos, presente na 
investigação conduzida desde os finais da década de 70, associada às ideias 
de Piaget e ao construtivismo (Kieran, 2007a). 
O aparecimento da tecnologia computacional nos anos 80 e a emergência 
da perspectiva sociocultural e do movimento de inspiração democrática, nos 
Estados Unidos, designado por „Álgebra para todos‟, foram determinantes 
na inflexão do foco da investigação que se passou a centrar na análise dos 
factores sociais que afectam a aprendizagem da Álgebra, com um interesse 
crescente no papel mediador das ferramentas culturais e na análise do 
discurso na sala de aula (Kieran, 2007a). 
A „Álgebra para todos‟, ao procurar responder às necessidades sociais de 
uma literacia matemática para toda a população, associada a expectativas 
mais elevadas de melhores desempenhos em Álgebra e, consequentemente, 
maior sucesso em Matemática (Kaput, 2008), parece ter obrigado a 
introduzir na agenda política o repensar da Álgebra ao longo da 
escolaridade. 
Estudos recentes aprofundam os anteriores trabalhos centrados nas 
dificuldades dos alunos na transição da Aritmética para a Álgebra e na 
natureza dos conceitos e procedimentos algébricos e assinalam uma 
evolução, de acordo com Kieran (2007a), no sentido de incluírem 
preocupações com o significado derivado do uso de representações gráficas 
e tabulares e o uso da tecnologia, em particular, a folha de cálculo e a 
tecnologia gráfica. 
Nos últimos anos tem-se vindo a reconhecer a necessidade de estudos 
sobre a compreensão que o professor tem acerca do pensamento algébrico 
dos seus alunos, o que parece ser uma importante componente do 
conhecimento profissional que ele deve ter em conta nas tarefas que propõe 
e na forma como conduz a discussão na sala de aula (Kieran, 2007a). Isto 
significa ir além do simples documentar de como os alunos pensam e como 
interpretam os objectos e processos algébricos, para dar atenção às 
potencialidades de diferentes abordagens e aos contextos em que ocorrem. 
Segundo Kieran (2007a), fará sentido uma articulação entre os estudos 
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sobre a aprendizagem da Álgebra e os estudos sobre o seu ensino, até 
agora pouco desenvolvida na sua opinião. 
Antes de analisar estudos relativos à aprendizagem da Álgebra e do 
pensamento algébrico, importa discutir o significado destes dois conceitos 
fundamentais. 
O que é a Álgebra?  
Recuando às origens da Álgebra, vamos encontrar processos de 
formalização e sistematização de técnicas de resolução de problemas na 
Antiguidade, de que é exemplo o papiro de Amhes/Rhind (Ponte, 2006). No 
século IV, Diofanto, para alguns o fundador da Álgebra, desenvolveu 
métodos aproximados para a resolução de equações e introduziu 
abreviaturas para designar quantidades e operações, o que se designou de 
Álgebra sincopada. É, no entanto, com al-Khwarizmi, no século IX, que se 
adopta o termo Álgebra para designar a operação de transposição de 
termos numa equação (Ponte, 2006) e é o matemático francês Viéte, no 
século XVI, o primeiro a substituir os dados numéricos por símbolos (Sfard 
& Linchevsky, 1994). No entanto, a grande mudança que a Álgebra conhece 
é a partir de meados do século XIX, quando passa a centrar-se no estudo 
das estruturas abstractas. 
Hoje, a visão mais frequente que se tem sobre a Álgebra escolar é a de que 
se trata simplesmente de regras de manipulação e transformação de 
expressões com variáveis e processos de resolução de equações, o que 
decorre, em grande parte, da forma como ela era tratada nos programas do 
ensino básico que vigoraram nos últimos 20 anos (ME, 1991a, 1991b), que 
a reduziam ao cálculo algébrico (Ponte, 2006).  
Embora esta visão traduza, sem dúvida, uma vertente da Álgebra, ela só se 
instalou num passado recente, quando comparada com os longos períodos 
da História em que imperou uma outra visão da Álgebra, designada de 
retórica. Esta, que se podia encontrar há mais de três mil anos na Babilónia, 
estava associada à abordagem operacional da resolução de problemas da 
Aritmética e da Geometria, focada em processos numéricos e expressa em 
linguagem natural (Sfard & Linchevsky, 1994), o que confirma que “a 
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história da Álgebra não é a história dos símbolos” (p. 197). Esta Álgebra 
„verbal‟ continuou ao longo de muitos séculos e, como iremos ver mais à 
frente, tem algumas semelhanças com a forma de trabalhar das crianças 
em idade escolar, muito antes de terem contacto com a notação simbólica 
formal da Álgebra. 
O modo como se entende a Álgebra está relacionado com o modo como ela 
tem sido ensinada e aprendida: “A álgebra escolar tem tradicionalmente 
sido ensinada e aprendida como um conjunto de procedimentos 
desarticulados, quer de outro conhecimento matemático, quer do mundo 
real dos alunos” (Kaput, 1999, p. 134). 
O conteúdo tem variado nos últimos anos, privilegiando, com maior ou 
menor ênfase, uma de duas orientações: uma primeira visão onde 
predomina uma orientação simbólica e onde os problemas de palavras, 
quando aparecem, servem apenas para aplicar técnicas algébricas; uma 
segunda, mais recente que tem vindo a privilegiar uma abordagem 
funcional, modelando e resolvendo situações da realidade, perspectiva que 
se tem acentuado nos últimos anos, apoiada no aparecimento e 
desenvolvimento da tecnologia computacional. De uma visão da álgebra 
simbólica e manipulativa, parece evoluir-se para uma outra que “integra as 
múltiplas representações, cenários de problemas realistas e o uso de 
ferramentas tecnológicas” (Kieran, 2007a, p. 747). 
Numa definição adoptada por Carraher e Schliemann (2007), a Álgebra 
envolve duas vertentes: (i) o trabalho com variáveis (em particular, 
Aritmética com variáveis), construir expressões, modelar situações 
concretas com expressões e equações, manipulá-las, simplificá-las e 
resolvê-las; (ii) o trabalho com a estrutura algébrica, inicialmente a partir 
de regras da Aritmética que levam à manipulação de expressões e que, com 
os princípios de transformação de equações, constituem a base das técnicas 
algébricas. Nesta definição, a Aritmética identifica-se como um terreno onde 
se podem enraizar ideias algébricas. 
Às duas vertentes anteriores, Kaput acrescentou uma terceira, a da Álgebra 
como o estudo das funções, relações e da co-variação. Este investigador 
considera que os dois aspectos nucleares da Álgebra e do pensamento 
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algébrico são a generalização de regularidades e sua expressão progressiva 
em sistemas simbólicos e as acções sintacticamente guiadas sobre as 
generalizações em sistemas organizados de símbolos (Kaput, 2008). São 
estes aspectos que estão presentes ao longo das três vertentes que 
reconhece na Álgebra: 
(i) Álgebra como o estudo das estruturas e sistemas abstraídos de 
cálculos e relações, incluindo os que ocorrem na Aritmética (Álgebra 
como aritmética generalizada) e no raciocínio quantitativo; (ii) Álgebra 
como o estudo de funções, relações e co-variação; (iii) Álgebra como 
aplicação de um conjunto de linguagens de modelação dentro e fora da 
Matemática. (Kaput, 2008, p. 143) 
A primeira vertente, que corresponde à Álgebra como aritmética 
generalizada, inclui a construção dos aspectos sintácticos da Álgebra a 
partir da estrutura da Aritmética, o que envolve olhar mais para a forma 
das expressões aritméticas do que para o valor que representam. Na 
segunda vertente, inclui-se a generalização através da ideia de função, 
como um processo de variação sistemática de casos particulares, ao longo 
de uma parte do domínio. Finalmente, na terceira vertente, incluem-se três 
tipos de modelação: (1) modelação através de uma condição ou equação a 
resolver através da sintaxe da Álgebra, em que a variável assume o papel 
de incógnita; (2) modelação generalizando e expressando regularidades, 
em situações ou fenómenos, através de expressões com variáveis que 
conduzem a funções ou classes de funções; (3) modelação algebrizando 
problemas aritméticos, „abrindo‟ e alargando o domínio do problema ou 
suprimindo as condições que o limitam, transformando-os em problemas 
algébricos (Kaput, 2008). 
Um estudo referido em Kieran (2007a), que questionou matemáticos, 
professores, alunos e investigadores em educação matemática, sobre o que 
é a Álgebra, obteve uma grande diversidade de respostas, mas um tema 
transversal a todas elas: a Álgebra como actividade. No entanto, esta 
actividade tanto se pode referir a uma acção sobre as coisas, incidindo mais 
nas transformações, como pode valorizar mais a acção de construção dos 
objectos algébricos, sendo que esta é a que mais se identifica com a 
posição de investigadores como Kaput e que aqui será adoptada. 
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Depois de ter apresentado os diferentes modos de entender o significado da 
Álgebra, importa analisar o que se entende por pensamento algébrico. 
O que traz de novo o pensamento algébrico?  
Estudos recentes tendem a alargar o conceito tradicional de Álgebra a uma 
visão que inclui também o que se denomina de raciocínio ou pensamento 
algébrico, para se referirem aos “processos psicológicos envolvidos na 
resolução de problemas que os matemáticos podem facilmente expressar 
usando notação algébrica” (Carraher & Schliemann, 2007, p. 670). No 
entanto, porque esses processos se podem expressar através de outras 
representações alternativas, também podem ser ensinados nos primeiros 
anos. 
A ideia das representações múltiplas está muito presente e tem um papel 
essencial no pensamento algébrico para se referir, em geral, à linguagem 
natural, às tabelas e aos gráficos como outras formas de expressar a 
generalização, para além da notação simbólica aritmética-algébrica. Estas 
representações constituem, no seu conjunto, os quatro sistemas simbólicos 
fundamentais reconhecidos na Early Algebra, movimento que defende uma 
nova abordagem da Aritmética centrada na procura de relações que 
revelem a sua natureza algébrica (Carraher et al., 2008; Schliemann et al., 
2007). Mas enquanto “muitos acreditam que eles permitem pontos de 
entrada cruciais para a aprendizagem da Álgebra, alguns consideram-nos 
importantes só depois de uma certa mestria com o raciocínio simbólico (em 
sentido estrito) ter sido atingido” (Carraher & Schliemann, 2007, p. 673). 
Cada uma destas diferentes representações colocam em evidência 
diferentes aspectos das relações e conceitos que procuram representar, 
sendo importante saber traduzir umas formas de representação nas outras 
(Schliemann et al., 2007). 
Maria Blanton e James Kaput, dois conceituados investigadores em Early 
Algebra, definem pensamento algébrico como “um processo no qual os 
alunos generalizam as ideias matemáticas de um conjunto de casos 
particulares, estabelecem essas generalizações através do discurso da 
argumentação e expressam-nas sob formas progressivamente mais formais 
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e adequadas à idade” (Blanton & Kaput, 2005a, p. 413). Nele estão 
presentes, como vimos atrás, a dimensão da aritmética generalizada, o 
pensamento funcional e a modelação. Para Blanton e Kaput (2005a), 
desenvolver o pensamento algébrico como aritmética generalizada 
compreende vários aspectos como: explorar propriedades e relações dos 
números inteiros; explorar propriedades das operações sobre números 
inteiros; explorar igualdades como expressão de uma relação entre 
quantidades e não para exigir uma acção de cálculo; tratar os números 
algebricamente; e resolver expressões com números em falta. 
Uma outra dimensão considerada por Blanton & Kaput (2005a) diz respeito 
ao pensamento funcional e incide na generalização de padrões numéricos e 
geométricos para descrever relações através do conceito de função. 
Compreende: simbolizar quantidades, usar símbolos para modelar 
problemas e operar sobre expressões simbólicas; representar dados 
graficamente como apoio à análise das relações funcionais; encontrar e 
traduzir por relações funcionais, a correspondência entre quantidades ou as 
relações recursivas; conjecturar para além dos dados conhecidos e a partir 
deles; e identificar e descrever padrões numéricos e geométricos, por 
análise das relações, nas expressões numéricas ou em padrões visuais 
(Blanton & Kaput, 2005a). 
Estes investigadores consideram ainda uma terceira dimensão que diz 
respeito à modelação e pode envolver o recurso a equações, funções ou 
outros objectos algébricos, para representar situações estritamente 
matemáticas, como generalizações numéricas, situações de outras 
disciplinas ou que traduzam fenómenos físicos. Estes modelos, que 
começam por matematizar fenómenos e situações, vão sendo 
progressivamente refinados e ajustados e funcionam para descrever e 
apoiar o raciocínio e a interpretação das mesmas (Kaput, 1999). Os 
desenvolvimentos da tecnologia gráfica, de dispositivos físicos como os 
sensores e da folha de cálculo, vieram valorizar esta dimensão da 
modelação e permitir um repensar das formas de representação e 
exploração de modelos, de modo a apoiar os alunos na compreensão dos 
conceitos matemáticos que estão por detrás dos fenómenos. Aspectos tão 
simples como eliminar as restrições de um problema aritmético, fazendo 
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variar valores e parâmetros de modo a explorá-lo de uma forma aberta e 
genérica, tornando-o mais algébrico, também pode ser entendido como um 
tipo de modelação (Kaput, 2008). 
A generalização surge, pois, como a componente chave do pensamento 
algébrico (Canavarro, 2009) e está presente de forma transversal, na 
Aritmética como domínio para expressar e formalizar generalizações (a 
aritmética generalizada), nas relações funcionais quando se generalizam os 
padrões numéricos, na modelação que envolve também generalizar 
regularidades de situações e fenómenos e na própria generalização que 
ocorre com objectos abstractos da Álgebra. A generalização envolve 
prolongar o raciocínio para além dos casos apresentados, identificando o 
que é comum e o que varia, passando para um nível onde a atenção já não 
se centra sobre os casos específicos em si, mas sobre as relações e padrões 
encontrados, que se tornam novos objectos algébricos (Kaput, 1999). 
Síntese 
A Álgebra tem estado associada à construção de expressões simbólicas, 
regras de manipulação e transformação dessas expressões e processos de 
resolução de equações, assistindo-se nos últimos anos a uma valorização 
progressiva do pensamento funcional, decorrente do desenvolvimento da 
tecnologia gráfica. 
Entre as várias definições que procuram caracterizar a Álgebra, adopto a de 
Kaput (2008) que envolve o estudo das estruturas que emergem das 
relações, nomeadamente numéricas, o estudo de funções e análise da 
variação e a modelação. A generalização e sua expressão em múltiplas 
representações, progressivamente mais formais e as acções simbólicas 
sobre essas generalizações, constituem os aspectos centrais do que designa 
por Álgebra e pensamento algébrico.  
O pensamento algébrico vem assim alargar o conceito tradicional de 
Álgebra, para incluir processos que emergem de tópicos de matemática 
elementar, nomeadamente da generalização de relações da Aritmética e 
que se podem representar através de formas alternativas à notação 
algébrica simbólica, como a linguagem natural, as tabelas e os gráficos. E 
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porque se reconhecem estas outras formas de representação, é possível 
aspirar a desenvolver o pensamento algébrico dos alunos desde o início da 
escolaridade. 
Álgebra e aprendizagem 
Nesta secção discuto as contribuições da investigação sobre as dificuldades 
dos alunos na aprendizagem da Álgebra e as diferentes respostas que têm 
sido encontradas para procurar superá-las. Abordo os problemas que os 
alunos enfrentam na transição da Aritmética para a Álgebra, os problemas 
que encontram no trabalho com os padrões e as dificuldades que decorrem 
da perda de significado dos objectos algébricos. Face ao conjunto das 
dificuldades experimentadas pelos alunos em Álgebra, caracterizo e discuto 
dois tipos de respostas que têm vindo a ser dadas: uma de natureza pré-
algébrica e outra, centrada num trabalho de revelação da estrutura 
algébrica presente na matemática elementar, em particular na Aritmética, 
desde os primeiros anos, conhecida por Early Algebra. 
Dificuldades dos alunos 
Ao analisar os resultados dos alunos em Álgebra em estudos de avaliação 
internacionais como o Trends in International Mathematics and Science 
Study (TIMSS) e o Program for International Student Assessment (PISA), 
identificam-se algumas dificuldades. Por exemplo, em 2003, a média obtida 
no TIMSS, na área dos conteúdos de Álgebra, para o 8.º ano, foi de 25 
pontos num total de 53, o que mostra um desempenho dos alunos em 
Álgebra bastante pobre, também confirmado pelos resultados do PISA de 
2003. No mesmo sentido apontavam os resultados de 2003 do National 
Assessment of Educational Progress (NAEP), relativos ao desempenho em 
Álgebra. A taxa de sucesso em alunos do 8.º ano, incidindo em dezassete 
questões de Álgebra, era de 46%, resultado bastante fraco quando 
comparado com o desempenho em questões relacionadas com o sentido de 
número e as operações aritméticas, com 72% de respostas correctas 
(Schliemann et al., 2007). 
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Estes resultados justificam algumas preocupações da investigação, que têm 
procurado as causas que estão na origem das dificuldades dos alunos, 
quando transitam da Aritmética para a Álgebra. 
A transição da Aritmética para a Álgebra. Kaput (1999) reconhece 
dificuldades nos alunos em lidarem com a simbologia formal da Álgebra, 
para além da falta de ligação desta representação com outras 
representações que pudessem atribuir sentido às acções a levar a cabo. 
As dificuldades dos alunos em Álgebra parecem dever-se a vários factores, 
nomeadamente a perda de significado dos objectos matemáticos (Kieran, 
2007a), quer pelos novos símbolos que a Álgebra introduz (por exemplo, 
), quer pela mudança de significado que se opera em símbolos já usados 
na Aritmética (por exemplo, + e =) (Ponte, 2006), criando assim 
dificuldades na transição da Aritmética para a Álgebra. 
Vários estudos que se centraram nos erros dos alunos na manipulação e 
resolução de equações apontam para que as dificuldades dos alunos em 
Álgebra se devem, nomeadamente a: (i) acreditar na unidirecionalidade do 
sinal de igual para a produção de um resultado; (ii) centrar-se 
principalmente na procura de respostas particulares; (iii) não reconhecer a 
propriedade comutativa e distributiva; (iv) não usar símbolos matemáticos 
para representar quantidades; (v) não compreender o uso de letras como 
números generalizados ou como variáveis; (vi) ter grandes dificuldades em 
operar com incógnitas; (vii) não perceber que transformações equivalentes 
em ambos os membros de uma equação permitem obter equações 
equivalentes (Carraher & Schlieman, 2007; Schlieman et al., 2007). 
Sfard e Linchevsky (1994) chamam a atenção para que os símbolos não 
falam por si próprios e dependem quer das condições do problema ao qual 
se aplicam, quer daquilo que cada um é capaz de perceber e revelar, 
discutindo a existência, na maioria dos conceitos matemáticos, de uma 
dualidade processo-objecto, em que a primeira visão precede a segunda. 
Por exemplo, a expressão 3(x+5)+1 é vista primeiro como uma sequência 
de instruções a executar sobre um número, um processo de cálculo que 
traduz uma concepção operacional, e só depois como uma cadeia de 
símbolos que nada representa mas que, como objecto algébrico em si 
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próprio, pode ser manipulado e transformado, de acordo com um conjunto 
de regras bem definidas, o que traduz uma concepção estrutural. Como 
refere Ponte (2006), um dos perigos que o simbolismo acarreta para a 
aprendizagem é cair-se no formalismo, perdendo de vista o significado 
daquilo que os símbolos representam. E este é um aspecto essencial que o 
pensamento algébrico veio destacar e valorizar ao considerar “o uso dos 
símbolos como recurso para representar ideias gerais resultantes do 
raciocínio com compreensão” (Canavarro, 2009, p. 88) 
Embora matemáticos e alunos vejam as operações formais como 
arbitrárias, para os primeiros é uma questão de opção deliberada, enquanto 
para os segundos resulta de “uma incapacidade de ligar as regras da 
Álgebra com as leis da Aritmética” (Sfard & Linchevsky, 1994, p. 223). Esta 
ligação deve ser assegurada pelos programas de ensino e, se estes falham 
no desenvolvimento de significados apropriados, são os alunos que os 
criam, bem ou mal, o que pode constituir mais uma fonte de dificuldades. 
Os padrões: entre potencialidades e dificuldades. Os padrões e 
regularidades numéricas e geométricas incluem-se no contexto mais 
abrangente das relações e funções (NCTM, 2007) e constituem um campo 
privilegiado de exploração e construção de relações entre a Aritmética e a 
Álgebra (Alvarenga & Vale, 2007; Vale & Pimentel, 2010), de 
desenvolvimento do pensamento algébrico (Ponte, 2006), mas também um 
terreno propício à formulação de conjecturas pelos alunos (Carraher & 
Schlieman, 2007). 
Os padrões estão presentes em diversos contextos do dia-a-dia, da 
alfaiataria ao design de arquitectura ou à composição musical. No entanto, 
um dos problemas que surge quando se abordam os padrões e as tabelas 
de valores, como representações de funções, é trabalhar apenas 
recursivamente com os termos da sequência, sem atender à sua relação 
com a ordem. É, por isso, importante clarificar como se estabelecem 
conexões entre os padrões e as relações e funções. 
Num exemplo referido em Carraher e Schliemann (2007), é apresentada a 
sequência dos números triangulares, sob a forma de um conjunto de pontos 
geométricos, e indicam-se os quatro primeiros termos, desafiando os alunos 
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a estabelecer conjecturas, a partir da observação dos dados, para 
encontrarem o próximo termo. Verificou-se que os alunos podem prolongar 
a sequência sem prestarem atenção quer ao número total de pontos da 
figura (o valor da função), quer ao número de novos pontos acrescentados 
(o valor da primeira derivada), focando-se apenas no aspecto geométrico 
do padrão (neste caso, acrescentarem uma linha de pontos na diagonal). 
Outra questão, não menos importante, é que tudo isto pode ser feito sem 
considerarem a posição ou ordem da figura, que corresponde à variável 
independente da função, o que vem confirmar que a abordagem das 
sequências geométricas se faz frequentemente tendo em conta apenas uma 
variável, trabalhando com ela recursivamente (Carraher & Schliemann, 
2007). 
Na mesma linha, uma investigação de Kieran (2007a) aponta para que as 
abordagens visuais que envolvem a generalização de padrões podem 
constituir um apoio “à representação algébrica de sequências e ao 
desenvolvimento de um quadro conceptual para as funções, mas colocam a 
ênfase na necessidade de trabalhar arduamente para ligar os padrões 
numéricos observados com as formas simbólicas” (p. 725). 
No trabalho de Alvarenga e Vale (2007) aponta-se que a recolha e 
organização dos dados, a par do seu registo, constituem situações que 
podem causar algumas dificuldades aos alunos. Embora estas 
investigadoras identifiquem que a exploração de padrões constitui uma 
excelente oportunidade para desenvolver a comunicação, reconhecem que 
os alunos o conseguem fazer oralmente mas revelam dificuldades quando 
solicitados em fazê-lo por escrito. 
Um trabalho de Warren e Cooper (2008) refere também um conjunto de 
dificuldades com os padrões na transição para as funções. A falta de 
linguagem apropriada para descrever as relações, o uso frequente de 
estratégias aditivas para descrever as generalizações, focando-se num 
único conjunto de dados, a incapacidade para visualizar espacialmente ou 
completar padrões e a falta de ligação entre o número de posição e o 
padrão, são as principais dificuldades referidas. Dooley (2009) considera 
que se os alunos trabalharem com valores aleatórios e não consecutivos, na 
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variável independente, isso pode levá-los a dar mais atenção à relação 
funcional, contrariando o uso de estratégias recursivas para generalizar. 
Associado com a organização e sistematização dos dados com o objectivo 
de procurar regularidades em sequências numéricas, surgem muitas vezes 
as tabelas. Enquanto representações de relações funcionais, estas podem 
trazer idênticos problemas aos encontrados nos padrões quando, por 
exemplo, no caso das funções lineares do tipo f(x)=ax+b, os alunos 
acrescentam valores, estendendo cada coluna independentemente da outra, 
e podem completar correctamente a tabela sem estarem a par da função 
específica que transforma o valor de uma coluna no valor da outra – ou 
seja, sem desenvolverem um raciocínio funcional. Normalmente, para 
calcular f(n+1) apenas se precisa saber o termo anterior f(n) e perceber 
como ele cresce ao longo das linhas da tabela. Este método escalar de 
preenchimento das tabelas de funções tem características de iteração e de 
recursão, embora na maioria das vezes os alunos não precisem de conhecer 
a condição inicial f(0) que permite chegar à definição recursiva da função. 
Outro estudo longitudinal referido em Carraher e Schliemann (2007), 
confirma alguns destes problemas, indicando o não reconhecimento pelos 
alunos do carácter geral de uma expressão que traduz as relações de um 
modelo de uma situação real e a tendência para não identificar a relação 
invariante entre as duas colunas, mas trabalhando por preenchimento em 
coluna. 
Dificuldades com os significados em Álgebra. Sendo a perda de 
significado dos objectos da Álgebra uma das fontes de dificuldades 
encontradas pela investigação, importa retermo-nos um pouco sobre os 
significados em Álgebra e as suas origens. 
Kieran (2007a) refere quatro fontes de significado: a estrutura algébrica 
simbólica, tendo por detrás significados de referência; as múltiplas 
representações, nomeadamente procurando coordenar objectos e acções, 
articulando diferentes representações, como a gráfica e a simbólica formal; 
o contexto do problema que permite fundir os símbolos com as situações; e 
o que é exterior à Matemática e ao contexto do problema e que passa pela 
actividade corporal, a linguagem e a experiência passada. 
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Sfard e Linchevsky (1994) acentuam o sentido que está “na capacidade de 
„ver‟ as ideias abstractas escondidas por detrás dos símbolos” (p. 224), 
enquanto Arcavi (2006) refere como uma componente do sentido de 
símbolo, a capacidade de manipular e „ler‟ através das expressões 
simbólicas, na resolução de problemas algébricos, com o objectivo de captar 
significados. Esta é uma das componentes que Arcavi identifica como 
constituintes do sentido de símbolo, sendo as restantes cinco: (i) manter 
familiaridade com os símbolos; (ii) ter consciência de que eles podem 
descrever relações simbólicas que expressem determinada informação 
verbal ou gráfica; (iii) ser capaz de seleccionar uma dada representação 
simbólica e de a substituir caso reconheça existir uma outra mais 
adequada; (iv) ter consciência da necessidade de rever os significados dos 
símbolos na resolução de uma situação problemática, comparando os 
significados com as intuições sobre os resultados e as situações; e (v) ter 
consciência de que os símbolos podem desempenhar diferentes papéis, em 
diferentes contextos. 
O trabalho de Arcavi (2006) centra-se na procura de resposta para duas 
questões, tendo em conta a necessidade de manter os significados no 
trabalho algébrico. Uma primeira incide no modo como se desenvolve nos 
alunos experientes o sentido de símbolo e uma segunda em determinar qual 
o conhecimento subjacente para o desenvolver. Relativamente à primeira 
questão, os resultados apontam para que a forma como os alunos 
experientes se relacionam com os significados e usam o senso comum na 
abordagem de problemas algébricos está dependente, não de habilidades 
inatas, mas da cultura da sala de aula, nomeadamente aquilo que o 
professor valoriza. Sobre a segunda questão, conclui-se: 
Ser competente em Álgebra escolar implicaria, entre outras coisas, o 
exercício de uma transição bidireccional, oportuna e flexível entre o uso 
de acções desprovidas de significado (como a aplicação automática de 
regras e procedimentos) e a aplicação do senso comum e a busca de 
significados. (Arcavi, 2006, p. 39) 
O desenvolvimento de competência algébrica exigirá assim uma alternância 
entre a prática de automatismos, usando os símbolos e a busca de 
significados, procurando a compreensão para que através do pensamento e 
71 
 
da reflexão, se possa prosseguir, agindo de novo sobre os símbolos. Isto 
conduz àquilo que Arcavi (2006) designa por desenvolver a “paciência 
intelectual necessária para com a compreensão parcial” (p. 41), acreditando 
que não percebendo tudo de uma só vez, acções posteriores abrirão novos 
horizontes do nosso conhecimento, tornando-o mais claro e completo. 
Lidar com as dificuldades dos alunos 
As explicações encontradas para as razões das dificuldades na Álgebra 
escolar divergem. As mais frequentemente referidas são as limitações ao 
nível do desenvolvimento cognitivo dos alunos, ao seu pensamento ainda 
com base no concreto, apontando mesmo alguns investigadores a 
existência de um ponto de corte de natureza histórica e individual, entre o 
pensamento aritmético e algébrico, difícil de ultrapassar (Schliemann et al., 
2007). 
Um outro conjunto de investigadores atribui a razão das dificuldades 
encontradas pelos alunos à forma como foram ensinados no ensino 
elementar da Aritmética, nomeadamente o entendimento dado ao sinal de 
igual como conduzindo obrigatoriamente à produção de um resultado (usa-
se 3+6=9, mas não 3+6=5+4 ou 7=1+6), a ênfase colocada na obtenção 
de respostas numéricas e não na tradução e interpretação de relações ou a 
identificação limitada das letras como espaços vazios ou lacunas a serem 
ocupadas por números específicos e não como verdadeiras variáveis 
(Schliemann et al., 2007). 
Como tentativa de resposta às dificuldades experimentadas pelos alunos, 
desenvolveram-se basicamente dois tipos de abordagens: (i) a que 
designaremos por uma abordagem pré-algébrica, visando suavizar a 
passagem da Aritmética para a Álgebra; e (ii) a que corresponde ao 
movimento da Early Algebra, propondo uma abordagem radicalmente 
diferente da Matemática e, em particular, da Aritmética, considerando-a 
como parte da Álgebra desde os primeiros anos de escolaridade. 
As abordagens pré-algébricas. Face às dificuldades identificadas, 
desenvolveram-se algumas tentativas para preparar a „entrada‟ na Álgebra, 
inicialmente focadas nos erros dos alunos na resolução de equações, quer 
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na interpretação do sinal de igual procurando estender a noção de 
igualdade, passando das expressões numéricas para as expressões 
algébricas, quer no estudo das equações com o apoio em modelos de 
balanças de dois pratos. Algumas destas abordagens traduziram-se em 
cursos de pré-Álgebra que pretendiam construir uma „ponte‟ entre a 
Aritmética e a Álgebra e ocorriam entre o fim da primeira e o início da 
segunda (Schliemann et al., 2007). Um destes estudos, baseado numa 
intervenção para alargar o conceito de igualdade na Aritmética para a 
Álgebra com alunos do 7.º e 8.º anos, encontrou evidência de uma melhoria 
da compreensão dos alunos sobre as identidades aritméticas, as equações e 
as regras algébricas. 
Também alguns estudos centrados nas equações, nas questões ligadas com 
a noção de igualdade ou na transformação de expressões aritméticas em 
expressões algébricas, revelam a não adequação da ideia de que as 
limitações no desenvolvimento cognitivo são as responsáveis pelas 
dificuldades que os alunos manifestam na aprendizagem da Álgebra, 
sugerindo antes que estas reflectem a forma como foram ensinados na 
matemática elementar, em particular, na Aritmética (Schliemann et al., 
2007). 
Ainda no âmbito das abordagens pré-algébricas, o foco foi-se entretanto 
deslocando das equações para a generalização, os padrões numéricos, as 
variáveis e funções. Neste segundo bloco de estudos, uma investigação de 
Bednarz (2001) com alunos de 13 e 14 anos com o propósito de incentivar 
o desenvolvimento de procedimentos algébricos num contexto de resolução 
de problemas onde se destacava a generalização matemática e a 
representação de padrões numéricos, mostrou que “as respostas escritas 
dos alunos que incluem notações intermédias, como descrições verbais e 
representações icónicas de quantidades, são importantes ferramentas 
transitórias que os ajudam a encontrar soluções para os problemas de 
Álgebra” (Schliemann et al., 2007, p. 5). As representações dos próprios 
alunos, como desenhos, tabelas e comentários verbais, são reconhecidas 
como importantes pontos de partida para a notação matemática 
convencional, servindo de registo intermédio e apoio ao pensamento 
(Carraher et al., 2008). 
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Também um estudo de Fujii (2003) conclui que o trabalho com expressões 
numéricas generalizáveis ou quase-variáveis pode apoiar as crianças dos 
primeiros anos de escolaridade a lidar com a generalização algébrica muito 
antes de estas aprenderem a notação algébrica. Este trabalho na Aritmética 
apoia-se em expressões como 32+5-10 para calcular 32-5, destacando a 
estrutura subjacente à decomposição dos números e a equivalência das 
expressões numéricas para facilitar o cálculo mental, ou em 42-25+25=42, 
destacando uma relação matemática que é verdadeira quaisquer que sejam 
os números, construindo „pontes‟ entre problemas aritméticos e as 
oportunidades de os pensar algebricamente: 
Quando os alunos lidam com expressões numéricas generalizáveis ou 
expressões quase-variáveis como lhes chamei, os professores têm de 
apoiar os alunos a não lerem estas expressões como comandos para 
calcular. Identificar os números críticos e os elementos relacionais 
consubstanciados nessas expressões requer que os alunos se foquem 
especialmente em expressar e transformar a estrutura subjacente. 
(Fujii, 2003, p. 63) 
Diversos estudos referidos em Schliemann et al. (2007), reconhecem que a 
tecnologia computacional como o Logo, a folha de cálculo e outro software 
multi-representacional facilita ligações com as representações convencionais 
através das representações próprias que oferece, facilita também a 
emergência do raciocínio algébrico através da modelação de situações reais 
e convida à conjectura e à exploração. Além disso, permite o uso de 
múltiplas formas de representar situações matemáticas desde o uso da 
linguagem simbólica, à linguagem numérica, gráfica e à linguagem natural. 
No entanto, alguns destes estudos reconhecem a necessidade de 
actividades especialmente estruturadas e da intervenção e apoio do 
professor para que se desenvolvam realmente as aprendizagens previstas. 
De acordo com Schliemann et al. (2007), “o software torna-se uma 
ferramenta para modelar situações e relações e um meio para os alunos 
representarem as suas compreensões e flexivelmente transitarem entre 
diferentes tipos de representação” (p. 7). 
Na mesma linha, a revisão de literatura realizada por Kieran (2007a) 
reconhece que os ambientes tecnológicos, pela facilidade de ligarem 
diferentes representações, ajudam os alunos no desenvolvimento do 
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pensamento algébrico, mas a qualidade das tarefas, o ensino e o ambiente 
de aprendizagem continuam a ser decisivos, bem como o é o tempo a 
proporcionar aos alunos. 
Embora muitos destes estudos reconheçam que grande parte dos 
problemas reside nas experiências limitadas dos alunos na Aritmética, 
poucos põem em causa a sequência curricular que prevê a Álgebra para 
mais tarde e depois da Aritmética. É, no entanto, o movimento da Early 
Algebra que vai questionar esta ordem. 
A Early Algebra. Nos anos 90, vários investigadores, entre os quais James 
Kaput, assumindo que as dificuldades dos alunos com a Álgebra se devem à 
experiência redutora que tiveram no ensino da Aritmética, mais do que a 
limitações no seu desenvolvimento cognitivo, começaram a questionar os 
cursos introdutórios à Álgebra, propondo aquilo que ficou conhecido como o 
movimento da Early Algebra (Carraher & Schliemann, 2007; Schliemann et 
al., 2007). Como o próprio nome indica, este movimento defende a 
introdução das ideias da Álgebra no currículo da escola elementar, desde os 
primeiros anos, propondo um repensar das relações entre a Aritmética e a 
Álgebra e assumindo como ideia chave que a Aritmética é parte da Álgebra 
(Schliemann et al., 2007). Segundo alguns autores, uma profunda 
compreensão da Aritmética exige certas generalizações matemáticas, o que 
os leva a considerarem, em muitos aspectos, a Álgebra como aritmética 
generalizada. 
No entanto, parece existir aqui uma aparente contradição: se a Álgebra não 
é fácil para os alunos das escolas médias e superiores, porquê e como 
introduzi-la mais cedo na escola elementar? Uma das ideias adiantada pelos 
defensores da Early Algebra é a de que, sendo as dificuldades das crianças 
atribuídas, em parte, à forma limitada como a Aritmética lhes foi ensinada, 
há que prevenir a situação desde os primeiros anos, de modo a obviar a 
que tal aconteça. Esta aprendizagem torna-se possível e mais fácil porque 
se admitem, para além da notação simbólica algébrica, outras formas de 
representação da generalização de relações da Aritmética, como a 
linguagem natural, as tabelas e os gráficos. 
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O ArAlProject é um exemplo de um projecto que pretende apoiar os 
professores do ensino básico para responderem às dificuldades dos alunos 
com a Álgebra, cujas razões principais são identificadas com a perda de 
significado acerca dos objectos estudados (Malara, 2005). A hipótese forte 
do Projecto é a de que aprender uma linguagem algébrica tem alguma 
semelhança com a forma de aprender uma linguagem natural, procurando 
desenvolver um percurso na Aritmética que favoreça o raciocínio pré-
algébrico. Ou seja, a ideia é a de que se proporcionarmos aos alunos um 
ambiente aritmético centrado nas relações entre os números e entre as 
operações e nas propriedades dos números e das operações, mais do que 
nos cálculos em si, favorecemos, de um modo natural, a ocorrência de 
formas de pensamento algébrico. 
No ensino e aprendizagem tradicional da Álgebra, a tendência é ensinar as 
regras e outra sintaxe, sacrificando o significado. A ideia de Nicolina Malara 
é a de que os modelos mentais que caracterizam o pensamento algébrico 
podem emergir de um ambiente aritmético, começando logo nos primeiros 
anos da escola, desenvolvendo formas iniciais de conversa com os alunos, 
contendo elementos algébricos (Malara, 2005). No mesmo sentido, Molina 
(2011) considera que a proposta da Early Algebra para desenvolver o 
pensamento algébrico implica promover, ao longo da escolaridade básica, 
“pensar sobre o geral a partir do particular, pensar em padrões como 
regras, pensar relacionalmente sobre quantidades, números e operações, 
pensar representacionalmente sobre relações em situações problema, e 
pensar conceptualmente sobre o procedimental” (p. 33). 
De acordo com Carraher et al. (2008), a Early Algebra toma como ponto de 
partida as situações e contextos dos problemas, admite que a notação 
formal é introduzida gradualmente, exigindo um estar atento às 
interpretações dos alunos, e não constitui mais um tópico que se acrescenta 
mas está difundida em todo o currículo, nos problemas de palavras, nas 
operações aritméticas e em tópicos como razão e proporção, nos números 
racionais e na medida e nos sistemas representacionais, cabendo ao 
professor fazer emergir esse carácter algébrico. Algumas destas dimensões 
estão presentes, por exemplo, na exploração que o professor pode fazer do 
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problema das caixas dos doces e do problema das carteiras1, com alunos de 
3.º e 4.º anos, entre os 8 e os 10 anos e que é descrita por Carraher et al. 
(2008). Na abordagem que faz aos problemas, os quais são colocados de 
forma muito aberta, o professor vai-se apoiando progressivamente nas 
representações dos alunos e noutras representações mais convencionais 
que introduz de forma progressiva, como tabelas e gráficos, antes da 
referência à notação algébrica mais abstracta. 
Mestre e Oliveira (2011) numa investigação com alunos de 4.º ano de 
escolaridade, a partir de tarefas com um contexto significativo para 
desenvolver o pensamento relacional, concluem que os alunos usam um 
conjunto diverso de representações, nas suas resoluções, que vão desde a 
linguagem natural, às tabelas e aos diagramas sagitais, para além de terem 
conseguido apresentar os valores das duas variáveis envolvidas na forma 
simbólica algébrica. 
Também Blanton e Kaput (2005a) identificam como ferramentas para o 
pensamento algébrico, objectos como tabelas de relações funcionais, de 
entrada e saída de valores, representações visuais como linhas numéricas, 
diagramas ou gráficos de linhas e processos como registo, recolha, 
representação e organização de dados. 
Para os investigadores em Early Algebra, as múltiplas representações 
desempenham um papel importante na aprendizagem. As primeiras 
representações consideradas são as representações dos próprios alunos 
(como desenhos, esquemas ou comentários verbais), mas destacam-se 
também as tabelas como apoio ao estudo das funções. O termo 
representação é usado por Carraher et al. (2008) como incluindo qualquer 
expressão de ideias matemáticas que possam ser observadas pelos outros. 
Estas não constituem um fim em si, mas devem ser lidas e analisadas na 
procura de generalizações, vendo o que varia e o que se mantém constante, 
para que possam ser usadas para melhorar a compreensão, encontrar 
expressões gerais e predizer resultados a partir dos dados conhecidos. 
Também as funções, tal como os números, têm várias representações, cada 
uma delas evidenciando certas características. Com vista a melhorar a 
                                       
1 O enunciado dos problemas pode ser consultado no Anexo 23 
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compreensão dos alunos, torna-se um desafio que estes pensem em como 
as mudanças numa representação afectam a outra (Schliemann et al., 
2007): “Muito do trabalho em aprender a pensar algebricamente consiste 
em aprender como gerar representações num sistema a partir de 
representações dadas num outro” (p. 123). Na mesma linha, o NCTM 
(2007) reconhece a importância das diferentes representações nos 
processos de apropriação dos conceitos, através da sua „‟tradução‟ e do 
estabelecer de relações entre diferentes modos de representação. 
O raciocínio aritmético e numérico, concretizado através da exploração de 
expressões numéricas com valores em falta, do tipo 7+?=15 (um problema 
algébrico que lida com os inversos), ou do trabalho com as quase-variáveis, 
pode ser um ponto de entrada para o raciocínio algébrico (Carraher & 
Schliemann, 2007). 
Segundo os mesmos autores, a Aritmética e as funções constituem um 
outro ponto de entrada na Early Álgebra. Colocar as funções no centro do 
ensino da Álgebra passa por associar as letras a variáveis que realmente 
variam e não a algo que representa um valor, por usar as expressões como 
representando funções e ainda por usar o sistema de coordenadas 
cartesianas como espaço onde se apresentam e interpretam resultados de 
cálculos (Carraher & Schliemann, 2007; Chazan & Yerushalmy, 2003). 
Neste sentido, as próprias operações aritméticas podem ser vistas como 
funções e o trabalho com os padrões, focado nas regras de transformação, 
são também aspectos privilegiados de desenvolvimento do pensamento 
algébrico, com uma dimensão funcional. Podemos assim concluir que “a 
aritmética generalizada e o pensamento funcional, oferecem ricos e 
acessíveis pontos de entrada para os professores estudarem o pensamento 
algébrico” (Blanton & Kaput, 2005a, p. 440). 
Os professores podem aprender a pensar espontaneamente acerca destas 
formas de raciocínio algébrico e a aritmética generalizada pode ser 
particularmente frutuosa, como um contexto inicial para construir a 
capacidade dos professores introduzirem o raciocínio algébrico, de forma 
natural, nas conversas da sala de aula. 
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Nos últimos anos, vários estudos têm sido desenvolvidos na perspectiva da 
Early Algebra. A investigação conduzida com actividades destinadas a 
jovens dos primeiros seis anos de escolaridade, mostra que eles podem 
raciocinar algebricamente, usando notação algébrica para resolver 
problemas verbais, desenvolvendo representações escritas para problemas 
algébricos ou explorando relações matemáticas através do uso de frases 
com números (Schliemann et al., 2007). Quando o foco do trabalho das 
crianças incide nas relações matemáticas que emergem do uso de 
diferentes operações para resolver um problema, mostrando perceber como 
estas estão relacionadas entre si através do recurso às relações inversas 
subtracção – adição ou multiplicação – divisão, elas têm implícito o 
raciocínio algébrico (Schifter, 1999). É isto que este autor identifica como o 
desenvolvimento do sentido de operação nos primeiros anos de 
escolaridade. Também um estudo com alunos de 3.º ano referido em 
Schliemann, Carraher e Brizuela (2007), mostrou capacidade destes para 
fazerem generalizações e para usarem argumentos intuitivos na discussão 
de operações sobre números pares e ímpares, considerados como espaços 
vazios (placeholders) ou como variáveis. 
Num estudo de Carpenter, Franke e Levi (2003) onde se desenvolveram 
actividades de ensino para explorar frases com números (tipo 5+4=9), 
procurou-se desenvolver um significado para o sinal de igual, mais 
abrangente do que a produção de um resultado, usando exemplos como 
9=5+4 e 3+6=5+4. Estas equivalências procuraram fazer emergir a 
propriedade reflexiva da relação de igual a=a, mas também as propriedades 
simétrica (a=b => b=a) e transitiva (a=b e b=c => a=c), as quais parecem 
trazer alguma dificuldade. Os resultados mostraram que crianças com 8 a 9 
anos de idade eram capazes de compreender os diferentes usos do sinal de 
igual através de actividades desenhadas para o efeito, evidenciando uma 
continuidade entre a Aritmética e a Álgebra: 
Virtualmente, todas as manipulações sobre as equações requerem a 
compreensão de que o sinal de igual representa uma relação (…) 
Compreender que o sinal de igual representa uma relação entre 
números iguais revela o poder da Álgebra para representar problemas e 
levar a cabo operações complexas para expressões matemáticas. Isto 
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pode enriquecer a aprendizagem da Aritmética, assim como a 
aprendizagem da Álgebra. (Carpenter et al., 2003, p. 22) 
Os estudos da Early Algebra mostram evidência de que as crianças podem 
aprender as regras e princípios das equações da Álgebra nos primeiros 
anos, mas também destacam a necessidade de acompanhar com atenção as 
suas discussões e processos de raciocínio na sala de aula, de modo a 
perceber os seus processos de aprendizagem e a forma como abordam os 
padrões, a generalização e as funções (Schliemann et al., 2007). 
A abordagem funcional 
A Álgebra para as crianças exige uma abordagem diferente da que é 
introduzida aos adolescentes, admitindo-se que a notação algébrica 
convencional é apenas uma entre outras (tabelas, frases com números, 
gráficos, etc.), em que os contextos desempenham um papel importante e 
as funções “fornecem oportunidades para trazer ao de cima o carácter 
algébrico de muitos tópicos” (Carraher & Schliemann, 2007, p. 674). 
O conceito de pensamento funcional incorpora “a construção e 
generalização de padrões e relações, usando diversas ferramentas 
linguísticas e representacionais e tratando as relações generalizadas, ou 
funções, que resultam como objectos matemáticos úteis em seu próprio 
proveito” (Blanton & Kaput, 2005b, p. 35). 
De acordo com Chazan e Yerushalmy (2003), as abordagens à Álgebra 
baseadas em funções, colocam a ênfase inicialmente na interpretação de: 
letras como variáveis, em vez de incógnitas; expressões como regras de 
correspondência para funções; o sistema de coordenadas cartesianas 
como um espaço onde se apresentam os resultados dos procedimentos 
de cálculo, em vez de pontos num conjunto solução; o sinal de igual 
como a designação para um processo particular de cálculo (f(x)=...) e 
como a indicação da identidade entre dois processos de cálculo. (p. 132) 
A defesa de uma abordagem funcional à Álgebra encontra evidência nalguns 
estudos referidos em Carraher e Schliemann (2007). Um estudo conduzido 
por uma equipa de investigadores com alunos do 2.º ano, em três salas de 
aula experimentais, desenvolveu um conjunto de actividades ligando 
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explicitamente a posição ordinal dos termos de um padrão geométrico 
constituído por um conjunto de figuras, ao número de elementos que 
constituiu cada figura (Moss, Beatty, McNab & Eisenband, 2006). Este 
estudo procurava suprir o hiato entre a abordagem escalar e funcional e 
facilitar a integração das compreensões numéricas e visuais dos alunos. 
Quando comparados com alunos do 4.º ano que constituíram o grupo de 
controlo, as conclusões apontam: “As crianças no grupo experimental foram 
capazes de construir padrões geométricos baseados nas representações 
algébricas, de reconhecer funções de padrões geométricos, incluindo 
funções compostas de dois passos e de usar linguagem sincopada para 
expressar funções” (Carraher & Schliemann, 2007, p. 689). No mesmo 
trabalho, as autoras referem ainda que as operações da Aritmética podem 
ser consideradas como funções e que o uso de múltiplas representações é 
um aspecto considerado central nestas abordagens com alunos mais novos. 
O trabalho de Vale e Pimentel (2010) com alunos de 3.º e 4.º anos, em 
torno de tarefas com padrões em contextos figurativos, confirma também 
que os alunos vão adoptando progressivamente as suas próprias estratégias 
de generalização, procurando sempre identificar a relação entre a variável 
independente e a dependente. 
O desenvolvimento do pensamento funcional é abordado por outros 
investigadores que chamam a atenção para a necessidade de passar de 
uma abordagem centrada nos padrões recursivos para uma outra que 
procura a variação conjunta entre variáveis, através do uso de diferentes 
ferramentas de representação (Blanton & Kaput, 2005b). As conexões entre 
as diferentes representações podem permitir ultrapassar dificuldades e 
ambiguidades que podem existir em alguma delas, vistas isoladamente, 
melhorando a compreensão dos alunos, apoiando-os no dar sentido aos 
dados e a interpretar relações, sob formas progressivamente mais 
sofisticadas. As tabelas de relações funcionais e os gráficos são entendidos, 
mais do que simples representações visuais, como ferramentas que 




A exploração do problema das carteiras de Mike e Robin, referido por 
Carraher et al. (2008) e já atrás apresentado, inicia-se de forma aberta e 
envolve a comparação entre funções (w+8 e 3.w). Se for logo colocada a 
condição que „obriga‟ os dois meninos a terem quantidades iguais, esta 
restrição convida ao uso de equações e encoraja o estudante a pensar na 
variável como um valor determinado, uma incógnita. Isso não deixa as 
funções livres, a variar, encorajando os alunos a explorarem primeiro a 
variação inerente a cada função, ou seja, o total de dinheiro em função da 
quantidade existente na bolsa, introduzindo posteriormente a condição que 
as condiciona a serem iguais, procurando nos gráficos das duas funções a 
solução:  
Nós preferimos pensar numa incógnita como uma variável que por uma 
ou outra razão acontece estar condicionada a um único valor, como 
quando w+8 se iguala a 3.w (…) Através de experiências com problemas 
deste tipo, as crianças começam a lidar com mais do que uma função ao 
mesmo tempo, analisando os padrões nas mudanças nas relações entre 
quantidades, variáveis e funções e encontrando no gráfico o valor que 
pode tornar as duas funções iguais. (Carraher & Schliemann, 2007, p. 
691) 
Também um estudo conduzido por Mestre e Oliveira (2011) com alunos do 
4.º ano para desenvolver o pensamento algébrico, em particular, o 
pensamento relacional, encontra evidência que os alunos perante uma 
igualdade com duas variáveis traduzindo um modelo de um contexto ao 
qual atribuem significado, contactam, ainda que de modo informal, com o 
conceito de variável. 
Outros estudos referidos em Carraher e Schliemann (2007) mostram que 
“as actividades com padrões, se focadas sobre as regras de transformação e 
as representações numéricas e geométricas” (p. 694), podem constituir um 
bom ponto de entrada para as ideias algébricas nos primeiros anos. Os 
resultados identificados na investigação apontam para que os jovens dos 8 
aos 11 anos, se envolvidos nas actividades de Early Algebra, podem 
aprender, entre outras coisas: (i) a ver as operações aritméticas como 
funções; (ii) a deslocar o pensamento da relação entre números específicos 
para as relações entre conjuntos de números e medidas; (iii) a construir o 
significado de variável como quantidade realmente a variar e não como 
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incógnita com um valor determinado; (iv) a deslocar-se do cálculo de 
respostas numéricas para a descrição e representação de relações entre 
variáveis; (v) a construir e representar gráficos de diferentes funções; (vi) a 
resolver problemas algébricos usando múltiplas representações; e (vii), a 
ser capaz de inter-relacionar diferentes sistemas de representação de 
funções. 
Blanton (2008) considera o pensamento funcional como uma parte 
importante do pensamento algébrico e as funções como ferramentas 
matemáticas que ajudam a dar sentido ao mundo em que vivemos, 
aspectos que o professor deve ter em conta: “Com as tarefas e o ensino 
adequados, as crianças podem aprender a pensar sob formas sofisticadas 
acerca de como as quantidades se relacionam umas com as outras” (p. 55). 
Consoante as idades, diferentes tipos de tarefas e formas de apoiar o 
desenvolvimento do pensamento funcional devem ser consideradas: 
Enquanto as crianças nos primeiros anos do ensino elementar podem 
não ser capazes de encontrar uma relação funcional para uma tarefa 
particular, eles estão igualmente aprendendo conceitos importantes para 
a sua idade tais como recolher e organizar dados, desenvolver uma 
compreensão de quantidades dependentes pela construção de tabelas 
de funções ou mesmo encontrar padrões recursivos. (Blanton, 2008, p. 
81) 
No entanto, nos últimos anos parece ter sido o desenvolvimento da 
tecnologia que veio valorizar a abordagem funcional à Álgebra, ao permitir 
que os estudantes explorem os sistemas simbólicos, fortemente interligados 
com contextos tabulares, geométricos e gráficos (Ferrara et al., 2006). 
Síntese 
Na transição da Aritmética para a Álgebra, parecem reconhecer-se vários 
tipos de dificuldades na aprendizagem dos alunos, nomeadamente: a falta 
de ligação entre a representação algébrica simbólica e outras 
representações que possam dar sentido às acções; o lidar com os novos 
símbolos que surgem e a mudança de significado em símbolos já usados na 
Aritmética; a identificação do sinal de igual como destinado a produzir um 
resultado e não como relação de equivalência; a procura de respostas 
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particulares em detrimento de relações; e a não compreensão sobre os 
diferentes usos das letras. 
Embora os padrões constituam um terreno privilegiado de exploração e 
construção de relações entre a Aritmética e a Álgebra e de desenvolvimento 
do pensamento algébrico, existem dificuldades, nomeadamente quando se 
pretende abordá-los numa perspectiva funcional, uma vez que os alunos 
têm tendência a privilegiar uma abordagem escalar, estritamente recursiva. 
Uma outra fonte de dificuldade é a perda de significado dos objectos 
algébricos, que sugere a importância de saber ler através dos símbolos, 
mantendo na actividade algébrica uma alternância entre a procura de 
significados e a prática de procedimentos e automatismos. 
As dificuldades sentidas pelos alunos são atribuídas, por uns, a limitações 
no seu desenvolvimento cognitivo e, por outros, à forma redutora como 
foram ensinados na Aritmética, que lhes dificulta a transição para a Álgebra. 
Duas abordagens se têm desenvolvido procurando responder a estas 
dificuldades: uma que passa essencialmente por cursos pré-algébricos que 
visam „suavizar‟ a „entrada‟ na Álgebra; outra, designada de Early Álgebra, 
que entendendo a Aritmética como parte da Álgebra, visa desocultar as 
estruturas algébricas através de um trabalho a desenvolver desde os 
primeiros anos de escolaridade. 
Algumas abordagens pré-algébricas procuram alargar o conceito de 
igualdade da Aritmética para a Álgebra, para eliminar os erros na resolução 
das equações, mas outras trabalham na resolução de problemas, usando a 
generalização e a representação de padrões numéricos, com vista a 
desenvolver procedimentos algébricos.  
A Early Algebra faz uma abordagem qualitativamente diferente. Procurando 
revelar a natureza algébrica da estrutura da Aritmética, propõe uma 
abordagem integrada ao longo do currículo, a partir das situações e 
contextos de problemas, mantendo o significado, centrada na generalização 
(da Aritmética), na procura de relações, apoiando-se nas representações 
dos alunos e noutras representações mais convencionais, que vai 
introduzindo progressivamente, antes da referência à notação algébrica. 
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As funções, através das múltiplas representações a elas associadas, da 
tradução de umas nas outras e no estudo das implicações que as alterações 
numa representação trazem para as outras, constituem também um 
importante desafio para o desenvolvimento do pensamento algébrico: o 
pensamento funcional. A abordagem funcional à Álgebra, permite revelar o 
carácter algébrico de muitos tópicos da Matemática, interpretar as letras 
como variáveis, as expressões como regras para funções, a representação 
gráfica como um espaço de apresentação de resultados de cálculos e o sinal 
de igual quer como um processo particular de cálculo, quer como a 
identidade entre dois processos de cálculo.  
O desenvolvimento da tecnologia veio valorizar a abordagem funcional, na 
medida em que facilitou a possibilidade de lidar com representações 
alternativas ao sistema simbólico algébrico, como as representações 
numéricas em tabela, geométricas e gráficas, permitindo uma fácil transição 
entre elas. 
Orientações curriculares em pensamento algébrico 
Como se viu em secção anterior, durante muitos anos a Álgebra tem estado 
associada ao uso de regras de transformação de expressões com variáveis e 
a processos de resolução de equações e nos currículos aparece 
tendencialmente reduzida ao cálculo algébrico. No entanto, o 
desenvolvimento da investigação neste domínio do saber e o alargamento 
do conceito de Álgebra que inclui o pensamento algébrico, começam a ter 
implicações ao nível das orientações curriculares e a traduzir-se em 
alterações nos programas escolares, em particular no domínio dos 
Números, onde se inclui a Aritmética, e da Álgebra. 
O que se sabe sobre as tendências curriculares, no que respeita ao 
desenvolvimento do pensamento algébrico, as orientações curriculares em 
documentos de referência internacionais e a sua expressão no currículo de 




Orientações curriculares internacionais: marcos e tendências  
Neste ponto, após identificar algumas ideias relevantes em documentos de 
referência no panorama das orientações curriculares internacionais, analiso 
a contribuição dos Princípios e Normas para a Matemática Escolar. 
Evolução das orientações curriculares internacionais. A partir de 
meados dos anos 70, vários documentos e relatórios deram expressão a um 
movimento de rejeição do back to basics, que preconizava um retorno às 
competências básicas como reacção ao estruturalismo e formalismo do 
movimento da Matemática Moderna (Brocardo, 2001). Esse movimento 
aponta para novas tendências para o ensino da Matemática, que se 
expressam na Agenda para a acção: recomendações para o ensino da 
Matemática nos anos 80, da responsabilidade do National Council of 
Teachers of Mathematics (NCTM), e propõe alargar as competências básicas 
e colocar o foco da Matemática escolar na resolução de problemas (NCTM, 
1985). 
Os anos 80 caracterizam-se pelo ultrapassar de uma atitude estritamente 
reactiva às propostas do back to basics, para se concentrarem na renovação 
do ensino da Matemática, com a contribuição de indivíduos e instituições, 
de publicações e de vários estudos sobre o ensino da Matemática, de que 
são exemplo, o relatório Mathematics Counts (Cockroft, 1982), Everybody 
Counts (National Research Council, 1989) e as Normas para o Currículo e a 
Avaliação em Matemática Escolar (NCTM, 1991). Este último documento, 
um dos mais divulgados e influentes no panorama da renovação curricular, 
aponta para três ideias centrais: a de poder matemático, a das conexões 
matemáticas e a do uso de uma grande variedade de métodos de trabalho e 
acesso a calculadoras e computadores. 
Nos anos 90 o NCTM publica, a par das Adendas às Normas para o 
Currículo, dois documentos de grande importância, discutindo aspectos 
relativos ao professor de Matemática: as Normas Profissionais para o ensino 
da Matemática (NCTM, 1994), que constitui um contributo sobre as 
práticas, a formação e o desenvolvimento profissional do professor e as 
Normas para a avaliação em matemática escolar (NCTM, 1999). 
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Ainda nos anos 90, o NCTM começa a preparar a publicação do novo 
documento, Principles and Standards for School Mathematics, que viria a 
ser editado em 2000 e traduzido pela Associação de Professores de 
Matemática uns anos mais tarde (NCTM, 2007), perspectivando uma 
actualização das Normas anteriores, englobando aspectos de sala de aula, 
do currículo, do ensino e da avaliação. 
Os Princípios e Normas para a Matemática Escolar (NCTM, 2007), 
pretendem proporcionar uma orientação e uma visão global para a 
Matemática escolar: “Os Princípios descrevem características de uma 
educação matemática de elevada qualidade; as Normas descrevem os 
conteúdos e processos matemáticos que os alunos deverão aprender” (p. 
11). 
Pela importância que tiveram na educação matemática em Portugal 
algumas ideias e orientações curriculares do NCTM, vou deter-me na 
tradução portuguesa do seu último documento curricular publicado (NCTM, 
2007). 
Os Princípios e Normas para a Matemática Escolar. No que se refere 
ao material com relevo para este estudo, destaco a Norma relativa à 
Álgebra, que coloca a ênfase nas relações entre quantidades, incluindo 
funções, nas formas de representar relações matemáticas e na análise da 
variação (NCTM, 2007). 
Reconhece-se que embora ideias e relações matemáticas complexas se 
possam exprimir através de notação simbólica, esta construção surge a 
partir de muitas experiências sistemáticas dos alunos com números e 
padrões, desde os primeiros anos, embora a Álgebra mantenha também 
uma relação estreita com a geometria e a análise de dados (NCTM, 2007). 
Desde as experiências das crianças em idade pré-escolar com a 
classificação e ordenação de objectos, passando pela descrição verbal da 
regularidade dos padrões que encontram, ao uso de variáveis e expressões 
algébricas para os descrever e ampliar, até à notação das funções para 
descrever relações, todas constituem experiências introdutórias da Álgebra. 
O documento refere que, “no 2.º e 3.º ciclos, os alunos deverão ser capazes 
de compreender as relações entre tabelas, gráficos e símbolos e de avaliar 
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as vantagens e as desvantagens de cada forma de representação, 
consoante os objectivos em causa” (NCTM, 2007, p. 40). 
O trabalho com os números triangulares ou com os quadrados perfeitos, 
que podem ter uma representação visual, facilita a compreensão das 
regularidades envolvidas, porque, de um modo geral, “os alunos 
compreendem argumentos geométricos muito antes de ser razoável supor-
se que sejam capazes de efectuar manipulações sofisticadas dos símbolos 
algébricos” (NCTM, 2007, p. 41). 
A aprendizagem da noção de variável pelos alunos, pela complexidade de 
compreensão que encerra, deve apoiar-se num grande conjunto de 
experiências, em que surja, ao longo da escolaridade, em diferentes 
contextos (por exemplo, __+3=15; 4x-2=18; 0x=0; y=ax+b; A=∏r2), 
constituindo uma base para a compreensão das funções. 
Também a modelação de fenómenos e situações em Álgebra é considerada 
uma poderosa utilização da Matemática a desenvolver ao longo da 
escolaridade. Desde um simples jogo em que as crianças utilizam fichas 
para representar um problema que envolve peças de fruta, passando pelo 
uso de uma fórmula para descrever, por exemplo, a relação entre o número 
de copos de sumo e o número de copos de concentrado de fruta, à 
modelação de fenómenos físicos de movimento através de funções lineares 
ou quadráticas ou à representação tabular e gráfica de dados recolhidos 
directamente de sensores, todas constituem exemplos de situações em que 
a construção de modelos e sua análise, constituem boas experiências ao 
nível do pensamento e do trabalho algébrico (NCTM, 2007). 
Um outro aspecto é o estudo da variação como uma das linhas de 
desenvolvimento do pensamento algébrico, que deve ser privilegiado desde 
os primeiros anos de escolaridade. Primeiro através de variações 
qualitativas, como a mudança de um atributo como a cor e, posteriormente, 
através de variações quantitativas, observando variações naturais de 
crescimento de plantas, sequências com crescimento aritmético e 
geométrico, taxas de variação e, mais tarde, recorrendo a derivadas. 
Concretizando as ideias fundamentais das Normas, o livro Teaching and 
Learning Mathematics – Pre-Kindergarten Through Middle School, (Sheffield 
& Cruikshank, 2005), contém um conjunto de objectivos e actividades que 
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devem fazer parte da formação matemática em Álgebra de todos os alunos, 
desde os graus K-2 até ao 6-8. Este livro integra-se no conjunto de 
materiais curriculares que se destinam a apoiar os professores a levar à 
prática as recomendações contidas nos Princípios e Normas para a 
Matemática Escolar. Por este motivo, vale a pena analisar algumas ideias e 
propostas didácticas aí sugeridas relativas ao ensino da Álgebra. 
Sheffield e Cruikshank (2005) referem que a Álgebra pode ser entendida 
como a “teoria e prática das operações aritméticas que usa símbolos, 
especialmente letras para representar variáveis desconhecidas em 
equações” (p. 306), mas também como uma aritmética generalizada, sendo 
o próprio pensamento algébrico considerado como uma extensão natural do 
pensamento aritmético. 
As tarefas são concebidas tendo em vista que os alunos dêem sentido aos 
conceitos algébricos e desenvolvam competências de pensamento e 
raciocínio algébrico, “reconhecendo, expandindo e generalizando padrões e 
usando modelos, símbolos, variáveis e equações para descrever padrões, 
generalizações e relações” (Sheffield & Cruikshank, 2005, p. 306). 
Compreender padrões, relações e funções, constituem aspectos críticos do 
pensamento algébrico (NCTM, 2007) que devem acompanhar os alunos 
desde a educação pré-escolar até ao 12.º ano. Esta capacidade de ver 
padrões e fazer generalizações assenta nas definições da Álgebra como 
aritmética generalizada, sendo que as crianças devem ter experiências com 
padrões de repetição e de crescimento, padrões numéricos e geométricos, 
onde se coloquem sempre questões mais directas e outras que promovem o 
pensamento mais avançado (Sheffield & Cruikshank, 2005). Também 
visualizar relações numéricas através da análise de tabelas, procurar todas 
as combinações possíveis que respeitam uma determinada condição, 
através de uma lista organizada de forma sistemática, estender e 
generalizar o raciocínio proporcional com vista a tomar uma decisão, 
constituem aspectos importantes do trabalho preparatório algébrico. 
Outro dos conceitos chave da Álgebra é o de variável, normalmente 
representada por uma letra mas nem sempre bem compreendida. O termo 
„variável‟ pode significar um símbolo que assume vários valores de um dado 
conjunto (como em Área=cl) ou pode ter só um valor bem determinado 
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(como em 5c=20), o que cria dificuldades de compreensão do conceito 
pelos alunos (Sheffield & Cruikshank, 2005). 
Tarefas para desenvolver o conceito de função podem usar uma máquina de 
entrada/saída, em que a transformação pode ir de uma simples mudança de 
atributo (por exemplo, a cor, nos níveis mais elementares) a uma mudança 
de um número através da acção por um operador, ou da descoberta da 
combinação de operações que transforma dois números (na entrada) em 
um número (na saída). Neste caso, a calculadora pode ser uma ferramenta 
útil, apoiada no uso de tabelas e gráficos (Sheffield & Cruikshank, 2005). 
Da mesma forma, devem apresentar-se problemas que envolvam 
quantidades que possam ser representadas de diferentes formas 
equivalentes, o que pode ser confirmado pelas crianças através de uma 
tabela ou de um gráfico, estendendo a sua capacidade para usar símbolos e 
comunicar. 
A análise da variação constitui também um aspecto importante para 
compreender as funções e para entender o significado de muitas notícias 
que ouvimos e lemos no dia-a-dia. E embora o estudo formal da variação 
matemática se faça integrada no Cálculo, as experiências para uma 
progressiva apropriação do conceito devem começar desde cedo, primeiro 
qualitativamente e mais tarde quantitativamente. 
Sheffield e Cruikshank (2005) consideram os modelos físicos muito úteis, 
permitindo ligar conceitos de operações algébricas e aritméticas, assim 
como o desenho de gráficos a partir de uma história, procurando discutir 
aspectos da história que vão mudando e as suas implicações no gráfico. 
Outra dimensão importante da actividade de modelação é habituar os 
alunos a conduzir experiências de recolha de dados, através de dispositivos 
físicos, a organizá-los em tabelas e gráficos e, em seguida, colocar-lhes 
uma lista de questões que os obriguem a reflectir sobre diferentes aspectos 
da experiência real. As equações, como modelos de situações do 
quotidiano, podem constituir oportunidades para desenvolver o cálculo 
mental, procurando o valor exacto em situações simples, ou um valor 




A comunicação é considerada um aspecto integrante da aprendizagem e o 
professor deve “pedir aos alunos para generalizarem padrões de que eles se 
tenham apercebido nas suas explorações e usar uma variedade de 
representações para explicar o seu raciocínio” (Sheffield & Cruikshank, 
2005, p. 325). No entanto, o professor deve guiá-los-os na utilização de 
uma linguagem progressivamente mais apropriada e algébrica para 
representar essas generalizações, à medida que os alunos progridem na sua 
compreensão. 
Em resumo, Sheffield e Cruikshank (2005), propõem um percurso de 
aprendizagem da Álgebra com significado, partindo de tarefas e 
experiências exploratórias de padrões, da representação e análise de 
situações usando símbolos, da modelação e da análise da variação, 
propondo desde os primeiros anos, o que designa por desenvolvimento do 
pensamento algébrico, na linha do que defende o NCTM (2007): 
De um modo geral, se os alunos se envolverem em manipulações 
repetitivas de símbolos antes de desenvolverem uma base conceptual 
sólida do seu trabalho, serão incapazes de fazer mais do que 
manipulações mecânicas (NRC, 1998). As bases para um trabalho 
significativo com notação simbólica deverão ser construídas ao longo de 
um largo período de tempo. (Sheffield e Cruikshank, 2005, p. 41) 
Através do seu envolvimento neste tipo de actividades, destinadas a 
implementar as recomendações do NCTM, “os alunos são encorajados a dar 
sentido à Matemática através da construção de modelos concretos, 
discutindo os seus raciocínios com os pares e perguntando e respondendo a 
questões relacionadas com os problemas que encontram” (Sheffield & 
Cruikshank, 2005, p. 315). 
Os documentos de orientação curricular portugueses 
Os documentos de orientação curricular mais recentes que têm interesse 
discutir, pela sua importância no âmbito do estudo, são o Currículo Nacional 
do Ensino Básico de 2001, os Programas de Matemática do Ensino Básico de 
1991 e o Programa aprovado em 2007. 
O Currículo Nacional do Ensino Básico. Este documento refere a 
necessidade da educação matemática desocultar a Matemática existente 
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nas mais variadas situações do quotidiano, destacando a sua especificidade, 
“como ciência das regularidades e da linguagem dos números” 
(Departamento de Educação Básica, [DEB], 2001, p. 58). O documento 
afirma ainda que a Matemática se distingue de todas as outras ciências, 
principalmente no “modo como encara a generalização e a demonstração e 
como combina o trabalho experimental com os raciocínios indutivo e 
dedutivo, oferecendo um contributo único como meio de pensar, de aceder 
ao conhecimento e de comunicar” (DEB, 2001, p. 59). 
No domínio da Álgebra e das Funções, um tema considerado transversal, 
incluem-se já, embora de forma não explícita, algumas ideias relativas ao 
pensamento algébrico ao reconhecer que a competência matemática que 
todos devem desenvolver, inclui aspectos como: 
(i) A predisposição para procurar padrões e regularidades e para 
formular generalizações em situações diversas, nomeadamente em 
contextos numéricos e geométricos; (ii) a aptidão para analisar as 
relações numéricas de uma situação, explicitá-las em linguagem 
corrente e representá-las através de diferentes processos, incluindo o 
uso de símbolos; (iii) a aptidão para construir e interpretar tabelas de 
valores, gráficos, regras verbais e outros processos que traduzam 
relações entre variáveis, assim como passar de umas formas de 
representação para outras, recorrendo ou não a instrumentos 
tecnológicos; (iv) a aptidão para concretizar, em casos particulares, 
relações entre variáveis e fórmulas e para procurar soluções de 
equações simples; (v) a sensibilidade para entender e usar as noções de 
correspondência e de transformação em situações concretas diversas. 
(DEB, 2001, p. 66) 
O Currículo Nacional do Ensino Básico prevê ainda que o desenvolvimento 
destas competências se deve realizar através de uma experiência 
matemática diversificada, nomeadamente da resolução de problemas, de 
actividades de investigação, da realização de projectos e de jogos. Nestas 
experiências, devem estar presentes aspectos transversais da 
aprendizagem da Matemática, nomeadamente a comunicação matemática, 
a prática compreensiva de procedimentos e a exploração de conexões, para 
além do acesso a recursos como os materiais manipuláveis e a utilização 
das tecnologias de informação e comunicação (DEB, 2001). 
Os programas de Matemática do Ensino Básico em Portugal. Em 
2008/2009, coexistem no ensino básico em Portugal, dois programas: o 
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„antigo‟, de 1991, e o então conhecido como „novo‟ programa, homologado 
em Dezembro de 2007 e a funcionar em regime experimental nalgumas 
turmas a nível nacional. Comparo seguidamente os dois programas, de 
modo a identificar algumas alterações e evoluções registadas. 
Pode dizer-se que o programa em vigor desde 1991 (ME, 1991a, 1991b) 
não contém referências explícitas ao pensamento algébrico, o que não é 
uma situação inesperada, uma vez que se trata de um assunto recente na 
investigação e no panorama das orientações curriculares internacionais. A 
Álgebra também não aparece como um tema autónomo, mas alguns 
conteúdos algébricos surgem integrados, quer no tema Números e Cálculo, 
quer no tema Funções. No entanto, se analisarmos alguns conteúdos, 
processos de trabalho e indicações metodológicas nele referidas, talvez 
possamos dizer que existem oportunidades para desocultar a estrutura 
algébrica que está na base da Aritmética e para ir „espalhando‟ as questões 
algébricas pelo programa. 
O programa de Matemática de 2007 (ME, 2007) apresenta formulações 
completamente novas ao nível das finalidades e objectivos gerais, propondo 
uma gestão curricular por ciclos e inclui, para além dos temas matemáticos, 
três capacidades transversais a toda a aprendizagem da Matemática: a 
resolução de problemas, o raciocínio matemático e a comunicação 
matemática, que constituem aspectos mais desenvolvidos, mas já 
contemplados no Currículo Nacional. 
Pela primeira vez, o pensamento algébrico é um tema reconhecido como 
uma componente do processo de ensino e aprendizagem que se desenvolve 
em torno de quatro eixos temáticos: o trabalho com os números e 
operações, o pensamento algébrico, o pensamento geométrico e o trabalho 
com dados: 
As ideias algébricas aparecem logo no 1.º ciclo no trabalho com 
sequências, ao estabelecerem-se relações entre números e entre 
números e operações (...) No 2.º ciclo, a Álgebra já aparece como um 
tema matemático individualizado, aprofundando-se o estudo de relações 
e regularidades e da proporcionalidade directa como igualdade entre 
duas razões. Finalmente, no 3.º ciclo, institucionaliza-se o uso da 
linguagem algébrica, trabalha-se com expressões, equações, inequações 
e funções, procurando desenvolver no aluno a capacidade de lidar com 
diversos tipos de relações matemáticas e estudar situações de variação, 
em contextos significativos. (ME, 2007, p. 7) 
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A grande diferença com os programas anteriores é considerar a Álgebra 
como uma forma de pensamento matemático, o pensamento algébrico, 
desde os primeiros anos, reconhecendo-se a importância do trabalho com 
conceitos matemáticos envolver mais do que uma forma de representação e 
de desenvolver a capacidade de passar de uma representação para outra, 
na linha das orientações curriculares internacionais. 
No programa de 1991, no 2.º ciclo (ME, 1991c), no tema Números e 
Cálculo, sugerem-se tarefas para a descoberta de relações e propriedades e 
para o desenvolvimento do cálculo mental e propõem-se situações que 
permitam traduzir dados de um problema de uma linguagem para outra, 
considerando a verbal, a simbólica e a gráfica. Também o uso das 
operações inversas, a redescoberta das propriedades das operações, a 
descoberta experimental das regras da adição de números relativos e a 
exploração de situações de proporcionalidade directa, podem constituir 
momentos de algebrização das tarefas. 
No programa de 2007, a Álgebra já constitui um tema autónomo ao nível do 
2.º ciclo e o seu propósito principal é “desenvolver nos alunos o 
pensamento algébrico, bem como a sua capacidade de representar 
simbolicamente situações matemáticas e não matemáticas” (ME, 2007, p. 
40). Recomenda-se o uso de recursos como a folha de cálculo, adequada 
para apoiar o cálculo, que permite a realização, com rapidez, de 
experiências numéricas e põe em evidência as suas relações. Depois de no 
1.º ciclo terem investigado sequências numéricas e geométricas, agora os 
alunos vão ampliar esse trabalho, “explorando padrões, determinando os 
termos de uma sequência a partir da sua lei de formação e uma lei de 
formação pelo estudo da relação entre os termos” (ME, 2007, p. 40). Para o 
desenvolvimento do pensamento algébrico, sugere-se como ponto de 
partida a investigação de regularidades em sequências numéricas e 
geométricas e, no estudo dos números, a generalização das propriedades 
das operações aritméticas.  
As capacidades transversais no 2.º ciclo, apontam para alargar o leque de 
estratégias de resolução de problemas dos alunos, para desenvolver o seu 
raciocínio matemático, formulando e testando conjecturas, e progredirem 
na “tradução de relações da linguagem natural para a linguagem 
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matemática e vice-versa, na variedade de formas de representação 
matemática que usam e no rigor com que o fazem” (ME, 2007, p. 45). 
Como sugestões metodológicas reconhece-se a importância de envolver os 
alunos em desafios do tipo O que acontecerá se...?, incentivando-os a 
formular conjecturas e testá-las, procurando justificá-las com base em 
argumentos matemáticos. 
Finalmente, no programa de 1991 (ME, 1991b), ao nível do 3.º ciclo - 7.º 
ano, no tema Números e Cálculo, sugere-se: a tradução dos dados de um 
problema de uma linguagem para outra; o cálculo do valor de expressões 
com variáveis; a tradução de problemas por uma equação; a decomposição 
dos números em somas e produtos e a associação por propriedades comuns 
(p. ex., quadrados perfeitos); a descoberta de propriedades e relações; e a 
resolução de problemas com números e a procura da generalização, sendo 
que o conceito de variável deve ser progressivamente aperfeiçoado. Neste 
processo de generalização, o programa aponta ainda que, sempre que o 
professor ache oportuno, poderá fazer surgir exemplos de equações literais. 
De uma forma já mais explícita, sugere-se o trabalho com gráficos 
cartesianos na proporcionalidade directa, o trabalho com expressões 
numéricas e algébricas simples mas diversificadas e assume-se que as 
funções constituem uma forma de ligar a linguagem numérica e gráfica e 
oferecem modelos de situações da vida real que podem dar sentido aos 
conceitos (ME, 1991b). A proporcionalidade directa, em conjunto com os 
gráficos, constitui uma primeira abordagem às Funções. 
O programa de 2007, que propõe uma gestão por ciclos sem os desdobrar 
ano a ano, tem como propósito principal, no 3.º ciclo, no domínio da 
Álgebra, desenvolver a linguagem e o pensamento algébricos, assim como a 
capacidade de usar procedimentos algébricos na exploração e modelação de 
situações. Para o efeito, estudam-se diversas relações como as equações e 
as funções, a variação e o trabalho com a construção de modelos, partindo 
de situações informais, antes de chegar à manipulação algébrica formal 
sobre a qual deve existir compreensão. Sugere-se que as letras apareçam 
em situações variadas e ligadas a um contexto, e que os alunos sejam 
chamados a discutir os seus significados para se apropriarem do complexo 
conceito de variável (ME, 2007). 
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Neste ciclo continua-se a investigação de sequências e regularidades, 
visando aprofundar o estudo de relações algébricas e a sua tradução em 
linguagem formal. No que respeita à tecnologia, a folha de cálculo é 
considerada um recurso apropriado: 
Um bom recurso para apoiar os alunos no estabelecimento de relações 
entre a linguagem algébrica e os métodos gráficos (…) [permitindo] 
estabelecer conexões com a Geometria e os Números e Operações [o 
que] contribui para evitar a abordagem à Álgebra apenas como um 
conjunto de regras e procedimentos a memorizar. (ME, 2007, p. 56) 
Também neste programa (ME, 2007) as funções são entendidas 
fundamentalmente como relações entre variáveis e devem apresentar-se 
sob diferentes representações (algébrica, gráfica e tabular) ligadas à 
resolução de problemas, mas também à modelação de situações. 
Síntese 
Parece poder afirmar-se que muitas das ideias que decorrem da 
investigação actual sobre pensamento algébrico estão presentes nas 
orientações curriculares internacionais descritas (NCTM, 2007). É o caso do 
reconhecimento da importância das experiências com números, com 
padrões numéricos e geométricos e a análise da variação, desde os 
primeiros anos de escolaridade, a procura de regularidades e a 
generalização, o uso das letras como variáveis em diferentes contextos, o 
uso de diferentes representações e o importante papel das funções e da 
modelação. 
Sugere-se que os alunos se envolvam em tarefas onde reconheçam e 
generalizem padrões e usem modelos, símbolos, variáveis e equações para 
os descrever, assim como as generalizações e relações, dando um sentido 
aos conceitos algébricos. Estas actividades podem passar por: visualizar 
relações numéricas, através da análise de tabelas; usar as letras como 
variáveis numa grande diversidade de situações; analisar a variação como 
um aspecto para a compreensão das funções; recolher, organizar e 
representar dados; modelar fenómenos e situações variadas; usar várias 
representações, traduzir umas nas outras e comunicá-las. 
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O Currículo Nacional do Ensino Básico incorpora alguns aspectos das 
orientações internacionais, no domínio do pensamento algébrico. Nele se 
encontram referências à análise de relações numéricas, à procura de 
regularidades e formulação de generalizações em diferentes contextos, ao 
uso de formas de representação diversas e sua tradução de umas nas 
outras. 
Nos programas de Matemática do Ensino Básico de 1991, embora não 
existam referências explícitas ao pensamento algébrico, é possível 
encontrar, quer temas, quer indicações metodológicas que permitem, 
integradas num planeamento adequado, uma abordagem algebrizada do 
currículo, desocultando a estrutura algébrica que reside na base da 
Aritmética. 
O Programa de Matemática do Ensino Básico de 2007 considera a Álgebra 
como uma forma de pensamento matemático, o pensamento algébrico, 
desde os primeiros anos. O trabalho em torno do pensamento algébrico 
inicia-se com a exploração de regularidades e padrões numéricos (1.º ciclo) 
e aprofunda-se com a investigação de regularidades em sequências, 
procura de leis gerais de formação, generalização das propriedades das 
operações, tradução de relações entre a linguagem natural e a linguagem 
matemática e uso de uma variedade de formas de representação (2.º ciclo). 
Finalmente, no 3.º ciclo, desenvolve o estudo de relações e o uso de 
procedimentos algébricos, mantendo a compreensão, para explorar e 
modelar situações e a análise da variação, em contextos significativos. 
O peso conjunto dos dois temas Números e Álgebra mantém-se 
aproximadamente constante ao longo do currículo, revelando-se, nos 
primeiros anos, os aspectos específicos e particulares da estrutura, de 
natureza aritmética, que vão perdendo peso à medida que emergem os 
aspectos mais gerais, algébricos, dessa mesma estrutura. 
Os professores e o pensamento algébrico: que desafios? 
A investigação sobre o pensamento algébrico tem deixado algumas 
questões por responder e novos desafios aos professores. Identifico, em 
seguida, alguns desses aspectos: o papel do desenvolvimento e da 
97 
 
aprendizagem na construção dos conceitos algébricos; o papel dos 
contextos e dos sistemas de representação na construção dos conceitos 
algébricos; a elaboração de tarefas apropriadas e a sua exploração na sala 
de aula para desenvolver o pensamento algébrico; a cultura da sala de 
aula; e a formação de professores que promove o desenvolvimento do 
pensamento algébrico. 
Desenvolvimento versus aprendizagem na construção dos conceitos 
Embora os resultados da intervenção ao nível do pensamento algébrico nos 
primeiros anos tenham aberto um campo de novas possibilidades para 
ensinar uma aritmética algebrizada, deixaram um conjunto de questões por 
responder, nomeadamente qual o papel e a importância relativa do 
desenvolvimento e da aprendizagem na construção dos conceitos da 
Álgebra (Schliemann et al., 2007). O debate desenvolvimento versus 
aprendizagem centra-se em argumentos que procuram atribuir a 
responsabilidade pelo desenvolvimento dos conceitos algébricos ao 
desenvolvimento cognitivo dos alunos ou aos processos de aprendizagem 
em que são envolvidos, mas exige melhores respostas da investigação. 
Embora exista alguma evidência de que as crianças podem raciocinar 
algebricamente e aprender Álgebra, sob condições apropriadas que superem 
as limitações ao nível do ensino e da concepção do currículo, há estudos 
que mostram que alguns conceitos requerem um longo tempo para 
amadurecer. É o que se passa, por exemplo, com o conceito de „diferença‟, 
porque assume significados diferentes quando se refere a linhas numéricas, 
medidas, gráficos ou diagramas de vectores (Schliemann et al., 2007). 
O Projecto ArAl, criado para desenvolver percursos pela Aritmética de modo 
a facilitar a ocorrência de um pensamento pré-algébrico, tinha como 
objectivo preparar os professores do ensino básico para desenvolverem a 
Early Algebra, colocando como hipótese forte a de que “existe uma analogia 
entre as formas de aprender uma linguagem natural e as formas de 
aprender uma linguagem algébrica” (Malara, 2005, p. 287). Ideia 
semelhante, mas relativa à tecnologia, está aliás presente no pensamento 
de Papert (1985), vinte anos antes, quando refere: “Em muitos casos em 
que Piaget explicaria o desenvolvimento mais lento de um conceito através 
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da sua maior complexidade ou formalidade, eu vejo o factor crítico como 
sendo a relativa pobreza do meio cultural em materiais que tornariam o 
conceito simples e concreto” (Papert, 1985, p. 20). Para a criança 
desenvolver fluência tecnológica, é necessário estar envolvida, de forma 
natural, num ambiente computacional, mas isso só ocorre em contextos 
apropriados e perante desafios ricos em ideias que o professor cria (Papert, 
1985). O mesmo deverá suceder envolvendo os alunos desde os primeiros 
anos num ambiente onde ocorram conversas algébricas, em que a ênfase se 
desloca das preocupações excessivas com o cálculo para se centrar no 
processo e nas relações, assumindo que “uma abordagem consciente para o 
uso de letras e para a codificação formal é jogada pelo contrato didáctico, 
centrado na tarefa primeiro representa e depois resolve que força o 
deslocar dos resultados para os processos e reduz as atitudes „de calcular‟” 
(Malara, 2005, p. 288). 
Papel dos contextos e dos sistemas de representação 
Schliemann et al. (2007) consideram também como questões em aberto 
decorrentes da investigação, o papel dos contextos e dos sistemas 
representacionais na construção dos conceitos algébricos e na 
aprendizagem. Não está completamente claro qual o papel desempenhado 
pelos contextos na construção dos objectos da Álgebra, nomeadamente 
perceber “como o conhecimento abstracto sobre os objectos matemáticos e 
estruturas pode vir da experiência e do raciocínio sobre situações 
particulares” (Schliemann et al., 2007, p. 122). 
De acordo com os mesmos autores, as múltiplas representações envolvem a 
notação simbólica algébrica, a linguagem natural, as expressões numéricas 
e as visualizações geométricas. Pensar algebricamente, num sentido amplo, 
está associado e embebido em cada um dos sistemas representacionais e a 
compreensão dos conceitos está associada às relações que se estabelecem 
entre diferentes sistemas e à tradução de uns nos outros (Schliemann et 
al., 2007). Assim, algumas perguntas ficam por responder: Em que 
circunstâncias é apropriado introduzir a notação algébrica? Deve a notação 
algébrica ser semanticamente ou sintacticamente guiada? Como é que as 
diferentes notações se relacionam com o raciocínio matemático? 
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A introdução da notação simbólica nos primeiros anos é controversa, pelo 
que é importante enquadrá-la na investigação mais geral sobre como as 
notações se relacionam com o raciocínio, em particular, de que modo “a 
notação algébrica se torna instrumental para o raciocínio matemático. Em 
parte, isto tem a ver sobre como ela se torna sintaticamente guiada” 
(Schliemann et al., 2007, p. 125), sem que, no entanto, se descure o 
significado semântico das expressões algébricas no trabalho com os alunos. 
Segundo Kieran (2007a), os resultados de alguns estudos sobre o uso da 
calculadora gráfica, reconhecem vantagens na melhoria da compreensão 
dos alunos sobre funções e gráficos, mas mostram que estes continuam a 
ter dificuldades em identificar a relação entre as representações algébricas 
e gráficas, cuja explicação pode estar, em parte, no tempo necessário para 
construir a compreensão da notação simbólica. 
Outra questão que Warren e Cooper (2008) referem e que importa 
investigar é a relação entre a descrição oral dos padrões, que os alunos 
fazem com maior facilidade e a sua descrição e representação por escrito, 
onde revelam bem mais dificuldades. Finalmente, o trabalho de Schliemann 
et al. (2007), chama a atenção para a necessidade de aprofundar a 
investigação sobre as discussões e justificações dos alunos na sala de aula, 
perante tarefas sobre pensamento algébrico: 
Olhar mais de perto para as discussões e processos de raciocínio das 
crianças (à medida que participam nas actividades de sala de aula ou 
entrevistas) para identificar os processos de aprendizagem dos alunos e 
como eles lidam com os padrões, generalização e funções. (p. 11) 
As tarefas apropriadas e a sua exploração 
As tarefas estão associadas às diferentes dimensões do conhecimento do 
professor para ensinar e colocam dois problemas: a forma como o professor 
as elabora e as apresenta aos alunos e a forma como o professor as integra 
e explora nas actividades da sala de aula. 
A investigação sobre o desenvolvimento do pensamento algébrico mostra a 
importância das investigações numéricas centradas na procura de relações, 
da exploração de regularidades e de padrões, da procura da generalização e 
do recurso a múltiplas representações (Carraher et al., 2008; Schliemann et 
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al., 2007). Este trabalho exige do professor constantes desafios, envolvendo 
tarefas com questões abertas que promovam o raciocínio e exijam 
pensamento conceptual (Sheffield & Cruikshank, 2005). O tipo de tarefas e 
a forma como o professor as apresenta e desenvolve em sala de aula, são 
aspectos que têm merecido a atenção da investigação, nomeadamente em 
programas de desenvolvimento profissional dos professores (Silver, 2005; 
Stein & Smith, 1998). 
Revelar o potencial algébrico em problemas numéricos pode ser um ponto 
de partida importante se queremos desenvolver o pensamento algébrico 
nos alunos. Brocardo et al. (2006) consideram que algebrizar um problema, 
normalmente aritmético, é variar a forma como ele se apresenta, alterando 
os números, procurando um padrão e estabelecendo relações, 
transformando-o num problema com questões de natureza algébrica. Kaput 
e Blanton (2001) referem também as três dimensões para algebrizar a 
experiência matemática de professores e alunos: (i) elaborar tarefas com 
oportunidades para generalizar e progressivamente formalizar, identificando 
padrões; (ii) munir os professores de „olhos e ouvidos algébricos‟ para 
aproveitarem as oportunidades da prática; (iii) criar uma prática e cultura 
de sala de aula favorável ao desenvolvimento deste trabalho. O professor 
deve assim preparar problemas de generalização, cuidadosamente 
seleccionados ou algebrizar problemas aritméticos, retirados e adaptados 
dos manuais dos professores, de modo a transformá-los em problemas que 
exijam raciocínio algébrico. Este tipo de situações constituem 
„oportunidades algébricas‟ para os professores explorarem, procurando que 
elas, mais do que uma bateria de materiais e problemas a usar, se 
constituam numa forma de pensar e numa capacidade de integrar essas 
abordagens na prática lectiva (Kaput & Blanton, 2001). 
Segundo Kieran (2011), num comentário à investigação e ao ensino sobre a 
Early Algebra, a algebrização diz respeito à natureza do raciocínio que está 
na base da Álgebra e que permite que ideias e conceitos algébricos da 
escola secundária, possam ser explorados pedagogicamente no „terreno‟ da 
matemática elementar, assim como à forma como os professores podem 
criar as condições para que os alunos desenvolvam o pensamento algébrico. 
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Zaslawski et al. (2003) referem o conceito de tarefas poderosas para 
designarem tarefas abertas, “problemas não rotineiros, em sentido lato, que 
se prestam bastante ao trabalho colaborativo e às interacções sociais, 
mobilizando considerações matemáticas e pedagógicas profundas, e 
desafiando as concepções e crenças pessoais acerca da Matemática e sobre 
como se compreende a Matemática” (p. 899). No entanto, elaborar tarefas 
abertas não chega para promover a aprendizagem dos alunos. De acordo 
com a apresentação que o professor faz e com a exploração que 
proporciona aos alunos, isso pode exigir deles apenas a execução de um 
procedimento ou apelar ao pensamento conceptual e ao estabelecimento de 
conexões. Stein e Smith (1998) referem que a abordagem às tarefas se 
pode fazer através de diferentes níveis de exigência cognitiva, que vão 
desde o simples apelo à memorização ou recurso a procedimentos sem 
qualquer significado, até tarefas que exigem usar procedimentos, 
desenvolvendo conexões com os significados matemáticos ou „fazer 
matemática‟, explorando relações entre várias formas de pensar. 
Estes autores apresentam um modelo que caracteriza as três fases por que 
passa uma tarefa e que vão desde a forma como ela surge no currículo ou 
nos mediadores curriculares, como os manuais escolares, à forma como ela 
é apresentada pelo professor, até ao modo como os alunos a exploram. Os 
alunos, pouco habituados a tarefas abertas mais exigentes, exercem 
normalmente pressões sobre os professores, através de pedidos de ajuda, 
obrigando-os frequentemente a mudar a natureza da tarefa, desde a fase 
de apresentação até à sua implementação: “A sua tendência – fortalecida 
por anos de experiência na escola – era esperar até que alguém, 
normalmente o professor, lhes mostrasse como fazê-lo” (Stein & Smith, 
1998, p. 271). Esta pressão para levar o professor a mostrar como se faz 
tem como consequência, muitas vezes, transformar um desafio que exige 
raciocínio matemático, numa tarefa de baixo nível cognitivo, que pode 
traduzir-se na simples aplicação de um procedimento. 
O dilema com que o professor se confronta na exploração de uma tarefa 
complexa é o de gerir a situação de modo a manter o nível da tarefa, mas 
apoiando e estimulando os alunos a envolverem-se na sua resolução, em 
situações em que eles enfrentam dificuldades e solicitam ajuda. Para 
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fazerem bem este trabalho, os professores necessitam, nomeadamente, de 
ter um bom conhecimento da Matemática, conhecer bem o raciocínio e a 
forma como os seus alunos aprendem e ter um bom repertório de rotinas 
de ensino para poderem criar oportunidades de aprendizagem para os 
alunos (Silver, 2005).  
Um programa de desenvolvimento profissional denominado GEAAR 
(Generalizando para Expandir a Aritmética para o Raciocínio Algébrico), 
teve por objectivo desenvolver e caracterizar uma prática de sala de aula 
capaz de promover o raciocínio algébrico, integrando-a naturalmente no 
processo de ensino (Blanton & Kaput, 2005a). A estrutura do programa 
baseou-se em dotar os professores de maior capacidade de “transformar 
materiais de ensino, de modo a deslocarem o foco da sua prática da 
Aritmética para oportunidades de construírem padrões, conjecturarem, 
generalizarem e justificarem factos e relações” (p. 415). Isso era 
conseguido através do envolvimento dos professores, em grupo, na 
resolução de verdadeiras tarefas matemáticas e reflectindo sobre o carácter 
algébrico das mesmas e a forma como elas podem ser exploradas na sala 
de aula. A investigação descreve um estudo de caso de um professor do 3.º 
grau que participou no programa. Como resultados, identificam-se um 
conjunto de características de uma prática de ensino que apoia a integração 
do pensamento algébrico: (a) a integração espontânea de conversas 
algébricas na sala de aula, de modo a transformar, através da discussão, 
tarefas aritméticas em tarefas que requeiram pensamento algébrico; (b) a 
abordagem dos temas algébricos em espiral, ao longo de significativos 
períodos de tempo, revisitando as ideias de forma progressivamente mais 
aprofundada; (c) a integração de processos algébricos múltiplos e 
independentes, indo espontânea e progressivamente transformando um 
problema em níveis de complexidade crescente, aprofundando o seu 
potencial algébrico; e (d) uma actividade de engenharia na elaboração das 
tarefas, mostrando autonomia e criatividade no desenvolvimento da tarefa 
(Blanton & Kaput, 2005a). 
Carraher et al. (2008) descrevem uma investigação em que os alunos são 
envolvidos em contextos de resolução de problemas abertos (o problema 
das caixas de doces e o problema das carteiras), procurando manter um 
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nível exigente na tarefa. O professor desempenha um papel essencial, 
chamando-os a descrever relações entre quantidades físicas e em fazer 
generalizações, procurando manter sempre o significado das expressões 
ligado com o contexto inicial do problema e retomando-o, sempre que 
necessário, para manter um elevado grau de envolvimento dos alunos e de 
raciocínio matemático. A ambiguidade de trabalhar com quantidades 
indeterminadas cria alguma instabilidade nos alunos e revela ser um 
importante recurso na aprendizagem que o professor procura gerir. À 
medida que a discussão avança, introduzem-se gradualmente as 
representações formais (tabelas, gráficos e notação algébrica simbólica) e 
os alunos envolvem-se num processo de generalização (Carraher et al., 
2008). 
A investigação refere com frequência tarefas que apelam ao uso de 
múltiplas representações como formas privilegiadas de modelação e de 
expressão da generalização, que promovem a compreensão dos alunos e 
desenvolvem o pensamento algébrico. Malara (2005) reconhece que este 
tipo de abordagem, baseado na procura de relações entre a Aritmética e a 
Álgebra, exige do professor um ensino metacognitivo em que, “através de 
um jogo de tradução e interpretação de expressões em linguagens naturais 
e formais, se pode colocar os alunos a par do significado dos sinais e 
símbolos usados, assim como da força representacional das escritas 
formais” (p. 288). 
O papel do professor é essencial para „desenhar‟ as tarefas e colocar as 
questões apropriadas, tendo em conta as características do trabalho com 
padrões e as potencialidades da tecnologia. Como se identificou 
anteriormente, o trabalho com a generalização de padrões numéricos pode 
fazer-se sem prestar atenção à relação entre a ordem e os termos da 
sequência (Carraher & Schliemann, 2007; Warren e Cooper, 2008). Esta 
característica pode-se acentuar com o uso da folha de cálculo, uma vez que 
ela permite com facilidade reproduzir as relações recursivas, copiando as 
fórmulas ao longo das colunas, sem prestar atenção à relação funcional 




O termo recursivo ajuda-nos a descrever um processo de pensar acerca 
de padrões e funções, tendo a visão de variações quer multiplicativas ou 
aditivas. Para escolher uma expressão apropriada, contudo, os 
estudantes não podem simplesmente identificar as propriedades 
recursivas de uma função. A não ser que eles conheçam uma descrição 
explícita relevante da função, eles não terão gerado um modelo que seja 
computacionalmente eficiente. (p. 731) 
Para que essa ligação se faça, o professor despende um esforço adicional na 
concepção da tarefa, colocando as questões adequadas e gerindo o 
processo de comunicação na sala de aula de modo a proporcionar um 
ambiente que promova boas discussões e uma compreensão profunda, o 
que remete para os aspectos da cultura da sala de aula. 
A cultura da sala de aula 
Embora a elaboração de boas tarefas constitua uma actividade importante 
do trabalho de planeamento didáctico do professor, ele deve ter outras 
preocupações quando pretende desenvolver o pensamento algébrico e que 
passam por ser capaz de gerir a sua implementação na prática, através de 
uma adequada cultura de sala de aula. Refiro-me ao ambiente criado pelo 
professor, às normas e interacções que estabelece, nomeadamente aos 
modos de trabalho que proporciona, à forma como solicita, desafia e apoia 
os alunos, como desenvolve as tarefas, como conduz a discussão na sala de 
aula e àquilo que legitima (Boavida, Paiva, Cebola, Vale & Pimentel, 2008). 
A investigação sobre pensamento algébrico tem destacado alguns aspectos 
como promover o raciocínio dos alunos através de bons desafios, promover 
a comunicação articulando-a com diferentes modos de trabalho, saber geri-
la integrando as diferentes estratégias dos alunos no processo de 
aprendizagem e estar atento ao que os alunos dizem e às suas formas 
intermédias de representação, procurando interpretá-las (Blanton & Kaput, 
2005a; Kieran, 2007b). 
Uma investigação de Arcavi (2006) refere que a forma como os alunos se 
relacionam com os significados e usam o senso comum na abordagem de 
problemas algébricos está dependente daquilo que o professor valoriza. 
Usar o senso comum e procurar significados na resolução de um problema 
de Álgebra, está fortemente ligado com a cultura da sala de aula, 
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nomeadamente aquilo que é apoiado e aprovado pelo professor. Para que 
isso se torne uma prática de sala de aula, o professor pode convidar os 
alunos a desenvolver o hábito de “não se abalançarem sobre os símbolos 
num primeiro momento, sem olhar o problema com o senso comum, 
esboçar um gráfico ou uma figura, estimular a descrição do que vêem e 
raciocinar sobre isso” (Arcavi, 2006, p. 39). Ou seja, se queremos que os 
alunos trabalhem com os significados, temos de valorizar esses raciocínios 
informais e dar-lhes tempo para que ocorram, senão poderão ser relegados 
para segundo plano a favor da manipulação simbólica algébrica, mais 
frequentemente reconhecida e aceite. 
Caspi e Sfard (2010) chamam a atenção para a importância do que 
designam como discurso meta-aritmético de alunos do 7.º ano, antes de 
contactarem com o ensino formal da Álgebra, considerando-o um raciocínio 
sobre processos, mais do que sobre objectos, talvez devido à semelhança 
entre a estrutura de expressões algébricas e numéricas e à presença de 
várias formas de expressão algébricas no quotidiano. Embora nele estejam 
presentes várias ambiguidades, ele constitui um recurso que os alunos 
trazem para a sala de aula e que deve ser considerado pelo professor como 
uma base para o desenvolvimento do discurso algébrico formal: “Quanto 
mais conhecedores formos acerca desses recursos, mais oportunidades 
teremos de ajudar os alunos a preencher o fosso entre a sua espontânea 
meta-aritmética e a Álgebra formal ensinada na escola” (Caspi & Sfard, 
2010, p. 256). 
Também um estudo de Warren & Cooper (2008) identifica um conjunto de 
processos e acções de ensino que podem apoiar ou inibir os processos de 
generalização no trabalho com padrões. Relativamente aos primeiros, passa 
pelo uso de materiais concretos, pela exploração de padrões onde a relação 
entre o padrão e a posição seja explícita, pelo questionamento explícito com 
vista a ligar a posição ao padrão, por generalizar um padrão partindo de 
uma posição baixa para uma posição muito elevada, usar cores para 
representar as diferentes componentes de crescimento de um padrão e usar 
padrões visuais que não estejam em sequência. Sobre os processos que 
criam obstáculos a este trabalho de generalização, referem dificuldades no 
uso da linguagem escrita, para descrever a generalização do padrão, o que 
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pode ser ultrapassado dando atenção ao facto de que “os gestos e a 
manipulação de materiais acrescentam às conversas, os elementos perdidos 
nas respostas escritas” (Warren & Cooper, 2008, p. 183). 
Relativamente à organização e gestão do trabalho curricular e da 
comunicação na sala de aula, “o processo de começar cada actividade na 
turma pelo trabalho em pequeno grupo sobre situações abertas, seguidas 
por discussões com toda a turma que eram orquestradas pelo professor, 
conduziram ao envolvimento dos alunos num discurso” (Kieran, 2007a, p. 
720) que favoreceu o raciocínio matemático e o desenvolvimento do 
pensamento algébrico. Dooley (2009) confirma também o importante papel 
da discussão com todo o grupo turma e os pedidos de justificação que o 
professor faz aos alunos sobre as suas estratégias de resolução, para o 
desenvolvimento de regras explícitas nos processos de generalização de 
padrões. 
Desafios para os professores e para a sua formação 
Cusi e Malara (2007) referem a importância de apontar para uma formação 
de professores que assente na reflexão sobre as suas acções (local) e sobre 
os processos e o sentido das mesmas (global). Neste sentido, identificam 
como uma boa estratégia a comparação de várias intervenções distintas dos 
professores sobre uma mesma sequência didáctica, o que pode constituir 
uma boa oportunidade de reflexão. Depois da observação dos actores 
envolvidos (professores e alunos), concluem que a respeito dos professores, 
se confirma um amadurecimento relativamente à capacidade de reverem 
criticamente o seu conhecimento de base e de desenvolverem a 
sensibilidade para captar o potencial das contribuições e intuições dos 
alunos. 
No âmbito de um projecto de inovação didáctica, as mesmas autoras 
identificam as características que um professor deve ter quando conduz as 
interacções com os seus alunos na sala de aula, como um modelo para 
promover neles uma atitude de utilização consciente da linguagem algébrica 
no desenvolvimento do raciocínio (Cusi & Malara, 2009): (i) ter uma atitude 
investigativa sobre os problemas na sala de aula; (ii) ser um guia prático e 
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estratégico que promove a partilha de conhecimentos com os alunos; (iii) 
manter um equilíbrio entre os aspectos semânticos e sintácticos; (iv) 
estimular e provocar o desenvolvimento de processos de pensamento 
através da linguagem algébrica, como interpretar processos e antecipar 
pensamentos; e (v) estimular e provocar atitudes reflexivas e acções 
metacognitivas. 
A introdução do pensamento algébrico desde os primeiros anos constitui 
uma oportunidade para que os alunos desenvolvam uma actividade 
matemática com sentido e construam conhecimento com compreensão, o 
que coloca ao professor enormes desafios no domínio das suas práticas. 
Canavarro (2009) identifica um conjunto de três desafios para os 
professores que passam por: apostar no raciocínio dos alunos e transmitir, 
através da sua prática, elevadas expectativas no conhecimento matemático 
que eles são capazes de construir; uma atitude constante de transformação 
dos materiais de ensino convencionais em bons recursos que promovam a 
generalização e a sua representação com vista a desenvolver o pensamento 
algébrico; promover uma cultura de sala de aula “onde haja lugar ao 
estabelecimento de conjecturas, à sua discussão, confronto de ideias, 
argumentação [e] construção de generalizações colectivas” (Canavarro, 
2009, p. 37). 
Síntese 
O peso relativo do desenvolvimento e da aprendizagem face às dificuldades 
dos alunos com a Álgebra e o papel dos contextos na construção dos 
objectos abstractos algébricos são alguns dos desafios colocados pela 
investigação. O Projecto ArAl vem acentuar o papel dos contextos no 
desenvolvimento dos conceitos, quando sugere que envolver os alunos 
desde os primeiros anos num ambiente onde se desenvolvam conversas 
algébricas centradas nos processos e nas relações, através de um contrato 
didáctico que exige representar antes de calcular, pode ajudar a 
desenvolver o pensamento algébrico. 
Um outro conjunto de questões muito discutidas é o papel das diferentes 
representações no desenvolvimento do pensamento algébrico, 
108 
 
nomeadamente a oportunidade da introdução da notação simbólica nos 
primeiros anos e o tempo necessário para a sua apropriação, para além de 
dar importância às discussões e aos processos de raciocínio das crianças. 
A investigação sobre o desenvolvimento do pensamento algébrico 
perspectiva para o professor um conjunto de desafios que passam pela 
forma como apresenta e desenvolve as tarefas de modo a desafiarem o 
raciocínio dos alunos, pela cultura da sala de aula que promove e pelos 
programas de desenvolvimento profissional em que participa. 
Para desenvolver o pensamento algébrico são particularmente importantes 
as tarefas abertas que desafiam os alunos num nível de exigência cognitivo 
elevado, capazes de promoverem o seu raciocínio, quando devidamente 
integradas numa sequência didáctica coerente, procurando relações, a 
generalização e admitindo diferentes representações. O professor deve 
manter e gerir o patamar de exigência ao longo das fases por que passa a 
tarefa, desde a apresentação até à sua implementação, mantendo sempre 
vivo o desafio. 
Outro desafio para o professor é ser capaz de criar um ambiente de 
aprendizagem que cultive e valorize a procura de significado no trabalho 
algébrico que os alunos desenvolvem, promova a comunicação, 
questionando os alunos e envolvendo-os em processos de justificação e 
argumentação e articule os processos de discussão em pequeno e grande 
grupo, criando uma cultura de sala de aula favorável a um ensino 
compreensivo. 
O programa GEAAR, baseado num trabalho de elaboração de tarefas e 
reflexão, partindo da adaptação de materiais de ensino do próprio 
professor, com vista a desenvolver o pensamento algébrico dos seus 
alunos, identifica as características de uma boa prática de ensino: a 
integração, de forma natural, de conversas algébricas com os alunos, uma 
abordagem continuada dos temas, em espiral e uma capacidade de integrar 
no quotidiano e de forma autónoma, a elaboração e adaptação criativa de 
tarefas. 
Uma boa estratégia para a formação de professores passa por promover a 
reflexão sobre as suas acções e o seu sentido, comparando as diferentes 
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intervenções dos professores sobre uma mesma sequência didáctica, que 
permite rever o seu conhecimento de forma crítica e estar mais atento às 
ideias e contribuições dos alunos. As boas características do professor para 
promover o uso apropriado da linguagem algébrica como ferramenta do 
raciocínio, quando interage na sala de aula, passam por assumir uma 
atitude investigativa, ser um guia que promove a partilha de 
conhecimentos, que mantém um equilíbrio entre a semântica e a sintaxe no 
trabalho algébrico, que interpreta processos e antecipa pensamentos e que 













As tecnologias e o pensamento algébrico 
 
Neste capítulo, discuto e problematizo algumas questões teóricas que 
envolvem o uso das tecnologias de informação e comunicação na escola e, 
em particular, na educação matemática. Analiso igualmente e aprofundo os 
aspectos relacionados com o uso destas tecnologias em tarefas para 
desenvolver o pensamento algébrico e os desafios para o professor, ao nível 
do seu conhecimento profissional para ensinar. Como refiro na introdução 
do trabalho, uso frequentemente o acrónimo TIC ou o termo tecnologias 
para designar as tecnologias de informação e comunicação. 
Para desenvolver estas ideias, organizo o capítulo em quatro secções: 
 As tecnologias na escola; 
 As tecnologias na educação matemática; 
 As tecnologias no desenvolvimento do pensamento algébrico; 
 Os desafios dos novos ambientes com tecnologias. 
As tecnologias na escola 
Nesta primeira secção caracterizo o percurso de introdução das TIC na 
escola, identifico razões para a distância entre as expectativas e as práticas, 
discuto as tecnologias com potencialidades para a aprendizagem e identifico 
dados relevantes de estudos sobre as tecnologias introduzidas 
recentemente na escola. 
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Breve cronologia da introdução das tecnologias na escola 
O lançamento do primeiro satélite espacial pela URSS, em finais de 1957, 
teve um impacto determinante nos Estados Unidos e, de acordo com Costa 
(2007), desencadeou um forte movimento de investigação, renovação e 
produção de materiais curriculares para melhorar o ensino, especialmente 
nas áreas da Matemática e das Ciências. Esse esforço traduziu-se no 
desenvolvimento do campo do audiovisual, no estudo das questões 
relacionadas com o uso de meios tecnológicos no ensino e no papel do 
professor, e coincide com o período dominante na educação, da pedagogia 
por objectivos, que tem lugar até aos anos 70. Acreditava-se então que o 
uso diversificado destes meios aumentava a atenção e motivação dos 
alunos e melhorava a aprendizagem, factos que a evidência empírica não 
provou (Costa, 2007). 
No período que se segue e que decorre até aos primeiros anos da década de 
80, convivem duas acepções da tecnologia: a tecnologia da educação e a 
tecnologia em educação. Segundo Costa (2007), procura-se responder ao 
aparecimento do computador, valorizando uma perspectiva integrada e 
racional no processo educativo e inicia-se a abertura à influência de outras 
ciências, nomeadamente das Ciências da Comunicação e das Ciências da 
Educação. Mas é o período seguinte, desde meados da década de 80 até ao 
ano 2000, caracterizado pelo potencial das novas tecnologias de informação 
e comunicação (NTIC), designadas por novas tecnologias digitais por 
oposição às tecnologias analógicas anteriores, aquele que tem um maior 
impacto na sociedade e, em particular, na educação. A partir do momento 
em que os computadores “ficam mais pequenos, mais baratos, mais rápidos 
e com maior capacidade de armazenamento” (Costa, 2007, p. 24), as 
questões que decorrem da sua utilização no processo de ensino e 
aprendizagem passam a constituir o foco principal da investigação. 
Costa (2007) considera que é nesta fase que se desenvolvem investigações 
sobre o Ensino Assistido por Computador, apoiadas nas perspectivas 
teóricas do ensino programado e vários trabalhos baseados na Inteligência 
Artificial que conduzem ao desenvolvimento de sistemas periciais, sistemas 
inteligentes programados, com uma base de conhecimentos de apoio à 
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resolução de problemas em vários domínios. É na segunda metade da 
década de 80 que, em Portugal, começam a ter grande influência as ideias 
de Seymour Papert, investigador do Massachusetts Institute of Technology 
(MIT), corporizadas na linguagem de programação LOGO. As ideias deste 
investigador são consideradas uma filosofia educacional construtivista, que 
devolve a iniciativa da exploração dos computadores aos alunos, por 
oposição à ideia tradicional dominante dos computadores como máquinas 
de ensinar (Papert, 1985): 
Na minha perspectiva, é a criança que deve programar o computador e, 
ao fazê-lo, ela adquire um sentimento de domínio sobre um dos mais 
modernos e poderosos equipamentos tecnológicos e estabelece um 
contacto íntimo com algumas das ideias mais profundas da ciência, da 
matemática e da arte de construir modelos intelectuais. (p. 18) 
Embora tenha raízes nas ideias de Piaget sobre o desenvolvimento e a 
aprendizagem, Papert vai além dos aspectos cognitivos, centrando também 
a atenção nas relações afectivas e corporais que as crianças desenvolvem 
com as suas experiências e com os objectos com que interagem. Para este 
autor, a riqueza do meio cultural que rodeia a criança, em materiais, 
designadamente computadores, é susceptível de ter profunda influência nas 
suas aprendizagens, pois “todos os construtores necessitam materiais para 
as suas obras” (Papert, 1985, p. 20). A tartaruga do LOGO, assim como as 
engrenagens que acompanharam as brincadeiras dos primeiros anos da 
vida de Papert, servem como „objectos-de-pensar-com‟, um suporte para 
ideias mais complexas de matemática, “objectos em que há uma 
intersecção de presença cultural, conhecimento implícito e a possibilidade 
de identificação pessoal” (Papert, 1985, p. 26). 
Esta mudança de paradigma na forma de pensar a tecnologia, que em 
Portugal coincidiu com os primeiros anos do Projecto MINERVA (Ponte, 
1994b), um projecto de introdução das tecnologias de informação e 
comunicação nas escolas do ensino básico e secundário, deu lugar a 
inúmeros estudos e projectos, “que haveriam de ser determinantes 
enquanto contributo para o aparecimento de novas formas de equacionar o 
uso do potencial das tecnologias na aprendizagem e na própria expansão 
das tecnologias na escola” (Costa, 2007, p. 26). 
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De acordo com Costa (2007), desde os anos 90 até aos nossos dias, podem 
ainda distinguir-se dois momentos. Um primeiro, relacionado com as 
potencialidades das aplicações multimédia, até finais dos anos 90, e outro, 
a partir daí, que decorre do acesso e uso generalizado da Internet. Sobre 
este último período, começam a ser conhecidos actualmente os primeiros 
resultados da investigação, nomeadamente em termos do seu potencial 
para o ensino e formação a distância, “como é o caso da concepção de 
recursos de aprendizagem online e do desenvolvimento, gestão e avaliação 
de sistemas de comunicação interpessoal e interacção entre alunos, e entre 
alunos e professores” (Costa, 2007, p. 27). 
Nos últimos anos, alguns estudos têm sido realizados com vista a avaliar os 
reflexos do trabalho dos professores com as TIC na aprendizagem dos 
alunos e na procura de referências para a formação dos professores neste 
domínio. Como refere Ramos (2007), o projecto europeu Aprender na 
Escola e em Rede que tinha entre os seus objectivos avaliar a eficácia de 
métodos de aprendizagem e propostas de trabalho, que se servem das TIC 
em actividades educativas, apontava para a necessidade de desenvolver a 
fluência tecnológica, um elemento estruturante de um currículo TIC capaz 
de articular propostas de carácter disciplinar, com iniciativas de natureza 
transversal a todas as disciplinas. Para o autor, o conceito de fluência 
tecnológica está associado ao uso natural, regular e intensivo das 
tecnologias no quotidiano e em actividades diversificadas em diferentes 
contextos. 
Ramos (2007) considera que as linhas de orientação identificadas para a 
integração das TIC nas escolas do ensino básico, apontam para: a 
importância de criar ambientes de aprendizagem apropriados para os 
alunos, que incluam actividades práticas de natureza experimental, 
associadas com os diversos objectivos curriculares; a exploração de 
ferramentas e aplicações específicas para as várias áreas disciplinares, em 
articulação com iniciativas de carácter transversal; uma introdução das TIC 
que deve ter objectivos didácticos claros e desenvolver nos alunos a 
consciência das suas potencialidades nos domínios da informação, da 
comunicação e da colaboração; e um papel relevante para o professor que é 
um guia que orienta todo o processo de aprender a aprender usando as 
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TIC. Esta última orientação vem valorizar o papel do professor, considerado 
um elemento determinante, na medida em que “as TIC na escola devem ser 
introduzidas não apenas como ferramentas, mas como um elemento (e uma 
oportunidade) para inovar os métodos de ensinar e aprender. Tal implica 
que, previamente, os professores tenham de aprender a usar este utensílio 
multimédia” (Ramos, 2007, p. 168). 
Das potencialidades das TIC à sua utilização em sala de aula 
Costa (2007) considera que o uso das tecnologias na educação tem sido 
muito determinado pelas potencialidades com que estas surgem no 
mercado, muitas vezes alheias à própria escola, constituindo evidência 
relevante que as práticas têm um grande peso, precedem e, por vezes, 
condicionam a investigação sobre o uso dos meios tecnológicos. Segundo o 
autor, a fragilidade dos estudos, parece estar associada a adopção de um 
quadro metodológico positivista e à relevância dada à procura da “eficácia e 
comparação entre diferentes tipos de meios e os seus efeitos, baseando-se 
numa visão simplista dos mesmos e informando pouco sobre os efeitos 
específicos derivados de hipóteses de investigação assentes, de forma clara, 
numa determinada teoria sobre aprendizagem” (p. 28).  
Entre o potencial anunciado pelas tecnologias e o seu uso efectivo pelos 
professores nas escolas, em particular na sala de aula, existe ainda uma 
grande distância. O potencial das TIC e as suas implicações na renovação 
das práticas pedagógicas é analisado num estudo comparativo europeu, 
desenvolvido no âmbito do projecto Investigation in Primary Education 
Teachers Confidence and Competence (IPETCCO) que, à semelhança de 
outros estudos, revela que mesmo em presença de professores motivados 
para usarem as tecnologias, no quotidiano esse uso é bastante limitado 
(Costa & Viseu, 2007; Peralta & Costa, 2007). Além disso, as situações de 
uso são muitas vezes pobres e pouco ambiciosas nos desafios que colocam, 
face às potencialidades da tecnologia, perpetuando um modelo transmissivo 
ou de apoio a tarefas rotineiras (Carreira, 2009; Jonassen, 2007), pois “a 
primeira utilização de uma nova tecnologia acontece naturalmente de 
maneira muito semelhante à que acontecia antes do seu aparecimento” 
(Papert, 1985, p. 55). Dos resultados do estudo europeu IPETCCO, destaca-
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se o pouco conhecimento dos professores sobre como usar as TIC para a 
aprendizagem, a reduzida articulação no seu uso com uma perspectiva de 
aprendizagem, algum conhecimento sobre como as usar em tarefas de 
natureza profissional, mas muito pouco em situação de sala de aula e a 
“constatação de que as TIC ainda não mudaram de forma substancial as 
atitudes, papéis e modos de ensinar desses professores” (Costa & Viseu, 
2007, p. 242). 
Apesar de existirem elevadas expectativas sobre a utilização educativa das 
TIC, “o seu grau de penetração efectivo na actividade curricular continua a 
ser ainda muito reduzido” (Costa & Viseu, 2007, p. 257), o que parece 
decorrer de dificuldades sobre como fazer a sua integração nas práticas dos 
professores e aponta para a importância de recorrer a bons modelos de 
desenvolvimento profissional. A investigação de Pedro (2011) indica 
também que os professores fazem uma utilização educativa moderada da 
tecnologia, que varia de níveis elevados nas tarefas de preparação da 
actividade lectiva até níveis muito baixos de introdução na sala de aula.  
Peralta e Costa (2007), consideram a confiança, a competência e o „espaço‟ 
de flexibilidade do currículo, determinantes na inovação das práticas dos 
professores, com recurso às TIC, e procuram identificar a relação entre os 
níveis de competência e confiança dos professores nas TIC e o uso que 
delas fazem. Um estudo de caso múltiplo, conduzido com professores do 
ensino básico, identificou três grupos de questões principais, a merecerem 
ser estudadas posteriormente, de forma intensiva: os conhecimentos e 
capacidades básicas dos professores sobre as TIC e a forma como os 
adquiriram, as características afectivas e cognitivas individuais e os factores 
contextuais, nomeadamente os que respeitam à organização da escola 
(Peralta & Costa, 2007). 
O estudo de Pedro (2011) reconhece a importância das crenças de auto-
eficácia do professor na regulação das suas escolhas e motivações e 
encontra uma elevada associação entre a utilização que ele faz da 
tecnologia e a percepção que tem desse sentido de eficácia. A investigação 
mostra a importância do professor se sentir competente ao ter 
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desempenhos bem-sucedidos no domínio da utilização das TIC, como forma 
de lhe trazer satisfação e confiança para as utilizar na sala de aula: 
Os indivíduos procuram actividades que, pelos desempenhos de sucesso 
que lhes proporcionam, os conduzam a sentimentos de satisfação (…) 
Quanto menos competentes se sentirem a actuar com as tecnologias, 
menos os professores viverão com satisfação tais acções pelo que mais 
as tenderão a evitar, o que conduz a que nunca se veja aumentado o 
seu sentido de competência na área em questão. A dimensão cognitiva, 
afectiva e comportamental que as crenças de auto-eficácia em si 
congregam fazem assim com que o docente desconsidere e desprestigie 
as TIC. (Pedro, 2011, p. 290) 
Ferrara et al. (2006) identificam dificuldades com a introdução da 
tecnologia, pois ela afecta o processo de ensino, nomeadamente o esforço e 
tempo necessários para elaborar tarefas e conduzir actividades adequadas. 
Também outra investigação (Hoyles & Noss, 2003) reconhece dificuldades 
na integração curricular da tecnologia na aula de Matemática, devido às 
questões complexas que rodeiam o seu uso. Este obriga a repensar os 
motivos curriculares e pedagógicos e os contextos em que pode ser usada, 
obrigando a manter um balanço delicado entre a actividade de construção 
no computador e a reflexão sobre essa actividade. Isto nem sempre é fácil, 
uma vez que os programas de desenvolvimento profissional têm dado 
pouca atenção à reflexão sobre os possíveis papéis da tecnologia no ensino 
da Matemática, tradicionalmente dominado pelo uso do papel e lápis 
(Lagrange et al., 2003), centrando-se muitas vezes nos seus aspectos 
instrumentais. 
Ertmer e Ottenbreit-Leftwich (2010) consideram que a integração da 
tecnologia na sala de aula decide-se na intersecção entre o conhecimento 
profissional do professor, a confiança que ele tem no seu uso, as suas 
crenças e os contextos onde trabalha. As hesitações dos professores em 
decidirem pelo uso da tecnologia na sala de aula decorrem frequentemente 
da diferença entre as mudanças curriculares que ocorrem em períodos 
dilatados de tempo e os novos desenvolvimentos das ferramentas 
tecnológicas que estão sempre a acontecer (Ertmer & Ottenbreit-Leftwich, 
2010). Os autores consideram que o facto da introdução das TIC 
desestabilizar as rotinas que caracterizam a vida na sala de aula, 
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nomeadamente as normas de tempo e de espaço, constitui igualmente um 
obstáculo à sua integração nas práticas. 
Também um estudo nacional de implementação do Projecto „Competências 
TIC‟ do Plano Tecnológico da Educação (Gabinete de Estatística e 
Planeamento da Educação [GEPE], 2008) revela: 
Apesar do aumento de computadores disponíveis e de melhores infra-
estruturas, as tecnologias de informação e comunicação (TIC) não são 
usadas ainda em grau satisfatório ou, pelo menos, não são usadas 
tirando partido de todo o seu potencial para aquilo que é central na 
escola – a aprendizagem. (p. 24) 
Um outro estudo, desenvolvido em escolas secundárias da Nova Zelândia 
(Ward, 2003), confirma que mesmo perante uma boa infra-estrutura 
tecnológica ao nível das redes e do acesso à Internet e apesar da oferta 
significativa de desenvolvimento profissional, a integração das TIC no 
currículo e nas práticas é reduzida. De acordo com este estudo, a 
introdução das TIC na escola, pode seguir um modelo em quatro categorias, 
não necessariamente sequenciais, que reflectem usos e níveis de implicação 
diferenciados: a instalação, que envolve a infra-estrutura e a equipa de 
formação; o uso administrativo/profissional, que passa por tarefas de rotina 
e de planeamento; a integração no currículo, através de práticas centradas 
no professor; e a inovação que envolve mudança nas práticas e é centrada 
nos alunos (Ward, 2003). Os resultados sugerem que “os professores que 
sentem confiança nas suas capacidades para usar os computadores na sala 
de aula e vêem claras vantagens em fazê-lo, ultrapassam quaisquer 
condicionalismos negativos que, pelo contrário, possam limitar o seu uso” 
(Ward, 2003, p. 11). 
Um estudo de âmbito nacional, conduzido por Paiva (2002), sobre as 
utilizações das TIC por professores, revela que 81% destes usam o 
computador para preparar as suas aulas, nomeadamente para elaborar 
fichas e testes (76,1%) e pesquisar na Internet (43,7%), mas apenas 26% 
dos professores, a maioria dos quais do 1.º ciclo, considera utilizar o 
computador com os seus alunos.  
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De acordo com GEPE (2008), vários estudos indicam que a existência de 
computadores não significa o seu uso regular e muito menos que grande 
parte desse uso conduza a melhor aprendizagem. Um estudo realizado na 
Finlândia, país com um elevado índice de desenvolvimento social e 
tecnológico, conclui que apesar da valorização dada aos objectivos 
pedagógicos das tecnologias e ao apoio e preparação dos professores para o 
seu uso nas práticas, os resultados estão muito aquém das expectativas 
(GEPE, 2008). As justificações para as baixas taxas de uso, no ensino 
secundário, com valores cinco vezes inferiores aos registados no 6.º ano, 
prendem-se com as dificuldades de acesso aos computadores e o tempo 
necessário para trabalhar com as TIC, sendo que “a falta de computadores 
nas salas de aulas é, a par da falta de apoio técnico flexível, o principal 
argumento dos professores (80%)” (GEPE, 2008, pp. 26-27). Este estudo 
reflecte ainda que os professores, embora dispondo de um conjunto de 
competências tecnológicas básicas, não têm ideias claras sobre o que fazer 
em termos pedagógicos e didácticos com elas. 
Compreender os factores que condicionam o uso dos computadores, sejam 
os que dizem respeito ao professor, sejam os relativos aos contextos que o 
rodeiam, como as escolas e os sistemas de formação e desenvolvimento 
profissional, é um desafio para a investigação. O GEPE (2009) faz uma 
análise de alguns estudos e destaca alguns factores condicionantes 
significativos: a escassez de recursos e o elevado ritmo de desenvolvimento 
tecnológico; a discrepância entre orientações políticas e medidas concretas; 
as práticas de formação de professores; as crenças e teorias pessoais dos 
professores; as práticas de ensino e de aprendizagem; e a cultura 
organizacional das escolas. Esta cultura dos contextos exerce uma grande 
pressão sobre as iniciativas dos professores relativamente ao que deve ser 
ensinado e sobre o que significa aprender, resistindo a aceitar mudanças 
que venham pôr em causa o equilíbrio em que trabalham e que foram 
construindo (GEPE, 2009). 
A disponibilidade da tecnologia para professores e alunos é um dos aspectos 
relevantes que a investigação tem identificado, considerando que, “num 
ambiente ideal os alunos devem ser autónomos e usar as ferramentas 
tecnológicas sempre que delas necessitem. Para este propósito, os 
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computadores devem estar disponíveis em cada sala, de forma permanente 
e em casa de cada aluno” (Hershkowitz, Dreyfus, Ben-Zvi, Friedlander, 
Hadas, Resnick, Tabach & Schwarz, 2002, p. 691). No entanto, a 
investigação conduzida por Pedro (2011) refere que, embora a 
disponibilidade do equipamento seja uma condição necessária para a sua 
utilização, ela não é condição suficiente e verifica-se que, com muito ou 
pouco equipamento, os professores usam-na privilegiadamente para 
preparar a actividade lectiva e em tarefas de avaliação. 
Embora os obstáculos considerados externos, como o acesso aos 
equipamentos, surjam apontados em primeiro lugar, eles parecem esconder 
os internos, como “as teorias dos professores (teorias implícitas, crenças) 
sobre a tecnologia, mas também as suas concepções sobre o ensino, o 
próprio contexto organizacional da escola, a falta de consistência dos 
modelos de ensino e a falta de vontade para mudar” (GEPE, 2008, p. 35). 
Estes aspectos são considerados bem mais difíceis de ultrapassar do que a 
falta de equipamento e de apoio técnico ou administrativo. 
Uma das muitas críticas que a investigação tem feito, diz respeito ao 
destaque dado aos meios, em detrimento de outros aspectos que parecem 
ter bem maior importância na aprendizagem, como o modelo de ensino 
adoptado, as estratégias mobilizadas, o acompanhamento e apoio prestado 
e o envolvimento dos alunos, determinantes para a criação de um bom 
ambiente de aprendizagem (GEPE, 2008). Os computadores constituem 
”uma espécie de corpo estranho relativamente ao tipo de trabalho que 
tradicionalmente é desenvolvido em sala de aula por professores e alunos” 
(p. 39) e o facto de a tecnologia proporcionar aprendizagens que não são 
valorizadas pela avaliação, nomeadamente modos de trabalho e processos 
como a colaboração, não favorece o seu uso (GEPE, 2008). 
Um estudo conduzido pela OCDE em 2003, que pretendia identificar o que 
diziam os estudos PISA sobre o nível de preparação dos alunos para um 
mundo rodeado de tecnologia, indica que os alunos utilizam os 
computadores para diferentes funções como o entretenimento, a sua 
educação e a comunicação com os outros (Organization for Economic Co-
operation and Development [OECD], 2005). A utilização que lhes dão 
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divide-se entre os jogos (cerca de metade) e a procura de informação na 
Internet e o uso do processamento de texto, sendo que muito poucos usam 
software educativo. Os benefícios educativos dos computadores nos alunos, 
parecem estar fundamentalmente associados à utilização de ferramentas 
que não foram especialmente concebidas com preocupações educativas, 
como a folha de cálculo, os motores de busca na Internet ou o correio 
electrónico: “A este respeito, é um bom sinal quando os alunos são 
observados usando uma larga variedade de ferramentas da tecnologia com 
confiança e são portanto capazes de explorá-las como adequadas para a 
aprendizagem” (OECD, 2005, p. 50). 
Um conjunto de especialistas, consultados no âmbito do estudo de 
implementação do Projecto „Competências TIC‟ (GEPE, 2009), considera 
importante os professores terem um conjunto de competências em TIC, na 
preparação e implementação das aulas, que passam por explorar novo 
software, produzir materiais de apoio ao ensino, envolver os alunos activa e 
autonomamente, e seleccionar os melhores meios de suporte ao trabalho 
em sala de aula. Estes especialistas concordam na defesa de uma 
perspectiva pedagógica do uso das TIC, em que a aprendizagem dos alunos 
se sobrepõe sempre a aprendizagens técnicas das ferramentas e em que a 
formação decorre em estreita ligação com o contexto da escola e da sala de 
aula, apoiada em regime de blended-learning, uma aprendizagem que 
combina o trabalho presencial com sessões de trabalho a distância. 
No entanto, os impactos das tecnologias fazem-se sentir para além do seu 
uso nas práticas da sala de aula. Por exemplo, Hershkowitz et al. (2002) 
reconhecem que embora o impacto na prática quotidiana não corresponda 
ainda às expectativas formuladas há décadas atrás, o seu impacto 
epistemológico é bem mais profundo do que o esperado. 
Os computadores como ferramentas cognitivas 
De Corte (2007) considera relevante, para que os alunos adquiram uma 
competência matemática adaptativa, que a aprendizagem seja construtiva, 
auto-regulada, contextual ou situada e colaborativa. De acordo com o autor, 
ela é construtiva quando os alunos se envolvem de forma esforçada e 
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consciente “em processos de aquisição de conhecimento e destrezas em 
interacção com o meio” (p. 23), é auto-regulada quando é gerida e 
monitorizada por eles, é situada quando surge das interacções num 
determinado contexto social e cultural e é colaborativa, porque resulta de 
um processo de interacção, negociação e cooperação. Neste sentido, a 
aprendizagem efectiva não é uma actividade do sujeito apenas consigo 
próprio, mas é distribuída, ou seja, “os esforços de aprendizagem são 
distribuídos pelos alunos individualmente, os seus parceiros no ambiente de 
aprendizagem e os recursos (tecnológicos) e ferramentas que estão 
disponíveis” (De Corte, 2007, p. 25). Carreira (2009) partilha também a 
ideia de que a cognição está distribuída entre o sujeito e o que designa por 
„manipulativos virtuais‟ ou „ferramentas-para-pensar‟, aplicações 
tecnológicas que permitem agir sobre, visualizar e observar os efeitos, com 
os quais estes interagem. 
Sendo as tecnologias um recurso para a aprendizagem, elas podem no 
entanto, reforçar uma pedagogia centrada no professor e nas suas 
apresentações através da projecção de informação ou constituir um meio 
para apoiar a exploração e construção do conhecimento pelos alunos, com o 
professor no papel de guia (GEPE, 2009). Numa sociedade em que os 
alunos têm cada vez mais um contacto informal com aplicações da 
tecnologia que integram naturalmente no seu quotidiano, parece até um 
pouco contraditório que muitos dos ambientes de aprendizagem escolares 
que lhes são proporcionados com recurso à tecnologia continuam a servir 
propósitos behavioristas centrados na aprendizagem de factos e 
procedimentos (Carreira, 2009). 
Daí, que a integração das TIC nas práticas da sala de aula possa servir 
diferentes pedagogias e ir ao encontro de diferentes estilos de 
aprendizagem dos alunos. Um estudo de Becker e Ravitz (2001) sugere que 
os computadores como ferramentas pedagógicas são mais utilizados e se 
integram de modo mais natural em práticas de professores alinhados com 
uma pedagogia construtivista, que passa por “desenvolver a 
responsabilidade nos alunos por seleccionar e levar a cabo tarefas de 
aprendizagem, enfatizando o trabalho de grupo, envolvendo a comunicação 
e o uso de projectos” (p. 13). 
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Aprender primeiro os conceitos e os princípios, para a seguir aplicar, é o 
paradigma mais comum da aprendizagem da Matemática que o uso da 
tecnologia pode ajudar a acentuar ou a subverter. Um estudo da OCDE, 
Changing the Subject, realizado em 1996, sobre inovações-chave em 
ciência, matemática e tecnologia educativa, atribuía um papel crítico a 
alguma utilização das TIC e um dos resultados curiosos foi apontar para 
uma inversão no paradigma, enraizado nas práticas dos professores, que 
suporta a representação tradicional acerca da aprendizagem: ”A 
aprendizagem tradicional também começa pelos princípios abstractos, 
deixando a sua aplicação prática para mais tarde. Nas inovações descritas 
em Changing the Subject, estes pressupostos foram, na generalidade dos 
casos, invertidos” (GEPE, 2009, p. 139). 
Discutindo a importância da comunicação e da colaboração na construção 
do conhecimento com utilização das TIC, Matos (2007) refere o projecto 
WebLabs, onde a aprendizagem é vista “como um fenómeno emergente 
inerente à tensão existente entre a experiência individual das pessoas e a 
competência social definida nas comunidades de prática em que as pessoas 
participam” (p. 285). O autor identifica os elementos centrais da abordagem 
pedagógica proposta pelo Projecto WebLabs que contribui para formar 
alunos independentes e autónomos: formas de abordar as TIC que 
destacam os problemas e os desafios; formas específicas de discutir e 
partilhar as ideias uns dos outros; assumir a parcialidade e diversidade do 
conhecimento como uma mais-valia para desenvolver o próprio 
conhecimento; e o reconhecimento do valor e poder de aprofundar a sua 
aprendizagem, não só a partir da informação do professor ou dos livros, 
mas como resultado da interacção com ferramentas, pessoas e 
representações. 
Após uma primeira fase, na década de 80, com o aparecimento dos 
microcomputadores, em que se procurou que os alunos aprendessem sobre 
os computadores, uma perspectiva que podemos designar de literacia 
informática, passou a dar-se mais atenção à aprendizagem dos alunos com 
computadores. Numa perspectiva construtivista, as tecnologias podem 
apoiar a exploração e a construção do conhecimento, a aprendizagem pela 
prática através da comunicação e da colaboração e “são parceiros 
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intelectuais que apoiam a aprendizagem pela reflexão” (Jonassen, 2007, p. 
21). 
As ferramentas cognitivas alargam as possibilidades de pensar e aprender, 
ultrapassam algumas limitações da mente e reagem às acções do utilizador 
mostrando as implicações das mesmas (Jonassen, 2007; Zbiek, Heid, 
Blume & Dick, 2007). Ao contrário dos programas de treino e prática, “estas 
ferramentas têm a capacidade de traçar gráficos, modelar, calcular, 
visualizar, simular e manipular, o que amplifica as propriedades 
matemáticas e os conceitos” (Suh, 2010, p. 441), mas exige do professor a 
elaboração de tarefas apropriadas. Para isso, ele deve ter o que designa de 
tech-knowledgy, “o conhecimento necessário para usar as ferramentas 
tecnológicas cognitivas efectivamente para construir conhecimento 
matemático, avaliar as oportunidades matemáticas apresentadas, e 
conceber tarefas de aprendizagem com estas ferramentas que amplifiquem 
as matemáticas” (Suh, 2010, p. 441). 
As razões para usar ferramentas cognitivas no ensino são de natureza 
teórica e prática. As primeiras, porque sugerem uma aprendizagem 
significativa, num ambiente autêntico, promovem a construção do 
conhecimento através de um processo de apropriação individual e de 
negociação social de significados e podem conduzir os alunos a um 
pensamento reflexivo. As razões de natureza prática são a falta de software 
apropriado e diversificado que possa cobrir as várias áreas do currículo, os 
custos envolvidos e a eficiência ao nível do tempo e do esforço (Jonassen, 
2007). 
Suh (2010) considera que algumas características das ferramentas 
tecnológicas cognitivas, quando usadas na Matemática, são a visualização e 
as conexões entre diferentes representações, o retorno imediato que 
permite aos alunos testar a sua compreensão, a possibilidade de 
matematizar situações através de objectos dinâmicos interactivos, as 
oportunidades de representar ideias matemáticas sob formas não 
tradicionais e a facilidade de diferenciar para lidar com a diversidade.  
Escolher uma determinada ferramenta tecnológica para abordar um assunto 
específico de Matemática tem a ver, simultaneamente, com as 
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características da ferramenta e com a natureza do assunto a estudar. 
Tabach, Hershkowitz, Arcavi e Dreyfus (2008) sugerem três critérios para o 
efeito: a sua generalidade e aplicabilidade a diferentes áreas; o seu 
potencial para apoiar a matematização; e o seu poder comunicativo, ou seja 
“a natureza do sistema simbólico usado pela ferramenta, e a sua relação 
com o sistema simbólico mais frequentemente usado em Matemática” (p. 
790). A folha de cálculo cumpre claramente estes critérios e, em particular, 
pela sua importância para o desenvolvimento do pensamento algébrico será 
discutida mais à frente, em subsecção própria. 
Recentemente têm-se vindo a desenvolver um conjunto de aplicações 
dinâmicas e interactivas que se dirigem a tópicos específicos do currículo, 
as applets, que servem para demonstração, visualização, exploração e 
ensino de determinados conceitos e podem considerar-se ferramentas 
cognitivas. O projecto WisWeb do Instituto Freudenthal, uma parceria entre 
uma equipa de investigadores e algumas escolas, produziu um conjunto 
destas aplicações, disponíveis em http://www.fi.uu.nl/wisweb/en/welcome. 
html, que eram testadas em sala de aula e aperfeiçoadas a partir dos 
comentários recolhidos do processo de implementação. De acordo com Heck 
et al. (2007), usar applets em sala de aula tem a característica de poder 
desafiar os alunos a explorarem, tentarem realizar acções e melhorarem as 
suas estratégias a partir do retorno natural que obtêm, deixando o 
professor mais disponível para apoiar os alunos ensaiando diferentes 
estratégias de diferenciação na sala de aula. Este facto pode reforçar a 
auto-estima e confiança dos alunos e facilitar a criação de um bom 
ambiente de aprendizagem, como é referido no site do projecto WisWeb. 
As tecnologias mais recentes na escola 
Os primeiros anos do século XXI foram palco de um conjunto de inovações 
tecnológicas que chegaram à escola e tiveram algum reflexo nos processos 
de ensino e de aprendizagem: os computadores portáteis, as plataformas 
de gestão de aprendizagem e os quadros interactivos. 
Os computadores portáteis. Várias foram as iniciativas promovidas na 
Europa e nos Estados Unidos, no sentido de equiparem as escolas e 
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disponibilizarem aos alunos, aos professores e muitas vezes às famílias, 
computadores portáteis de que é exemplo a iniciativa americana „um 
computador portátil para cada aluno‟. De acordo com Bonifaz e Zucker 
(2004), da implementação desta experiência decorrem um conjunto de 
orientações e recomendações que passam pelo planeamento, formação e 
desenvolvimento profissional, hardware e software, gestão da mudança, 
monitorização e avaliação. 
No domínio do planeamento, sobressai a importância de criar um ambiente 
de aprendizagem activo para os estudantes, centrado nos objectivos 
nucleares para a aprendizagem e uma equipa com liderança forte que 
encoraje a colaboração e o assumir de riscos. No que respeita à formação e 
desenvolvimento profissional, sugere a necessidade de realizar o 
diagnóstico inicial das proficiências técnicas dos professores, para apoiar a 
elaboração de programas de desenvolvimento profissional flexíveis, 
centrados na integração curricular, para além das destrezas técnicas 
(Bonifaz & Zucker, 2004). Quanto ao equipamento, aponta a preocupação 
em assegurar que a infra-estrutura tecnológica se mantém adequada, 
assegurando o apoio e a manutenção da rede por pessoal técnico, uma 
conclusão que é partilhada num outro estudo nacional recente (Monteiro, 
2008). Sobre a gestão da mudança, Bonifaz e Zucker (2004) referem a 
importância de dar tempo aos professores para aprenderem e se tornarem 
confortáveis com as novas tecnologias e compreenderem o processo de 
mudança e as suas implicações, não só no ensino, mas no sistema de 
avaliação e nos materiais de ensino. Das conclusões do processo de 
monitorização desta iniciativa, ressalta que o foco não é na tecnologia mas 
nos objectivos educativos, na aprendizagem dos alunos e nas capacidades 
que as escolas forem capazes de „construir‟ e mobilizar. 
No âmbito da mesma iniciativa, um estudo de Oliver e Corn (2008) refere 
um aumento significativo do uso da tecnologia na sala de aula, 
principalmente nas áreas da matemática, das ciências e dos estudos sociais, 
um aumento das destrezas tecnológicas e maior uso de novas ferramentas 
pelos alunos e novas actividades de sala de aula mais centradas nos alunos. 
Também Mouza (2008) refere que “os programas dos portáteis representam 
uma importante classe de iniciativas no campo da tecnologia educacional 
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devido à sua crescente popularidade e ao seu potencial para cobrir o fosso 
digital e didáctico que existe hoje em dia nas escolas” (p. 469). 
Uma síntese de vários estudos desenvolvidos pela Agência da Tecnologia e 
da Comunicação Educacional Britânica (BECTA) aponta para que “existe 
evidência de que o uso de computadores portáteis pode ajudar a aumentar 
a aprendizagem colaborativa e a comunicação, e a aprendizagem 
independente entre os alunos, devido à mobilidade e capacidade das 
máquinas” (British Educational Communications and Technology Agency 
[BECTA], 2004a, p. 2). Os professores podem surgir mais no papel de 
facilitadores, a monitorização pode ocorrer de forma mais frequente e os 
alunos, ao terem um computador portátil, têm melhores condições para o 
usarem e acederem a materiais curriculares na escola e em casa. O tempo 
e o envolvimento em contextos de trabalho com os pares, onde sintam 
apoio e possam caminhar ao seu próprio ritmo, são factores que conduzem 
a uma maior utilização das TIC em sala de aula: “Encorajamento, apoio dos 
pares, disponibilidade de equipamento e tempo para experimentação 
pessoal são importantes quer para alunos, quer para professores” (BECTA, 
2004a, p. 2). 
O estudo de avaliação nacional da Iniciativa Escolas, Professores e 
Computadores Portáteis (Ramos, Espadeiro, Carvalho, Maio & Matos, 2009), 
mostrou que o acesso a computadores portáteis pelos professores e alunos, 
trouxe uma flexibilidade de tempo e de lugar como a principal vantagem em 
relação aos computadores de secretária, uma conclusão apontada também 
na investigação de Monteiro (2008). Os computadores, maioritariamente 
localizados em centros de recursos, podiam ser requisitados, permitindo 
uma utilização flexível noutras salas de aula e “provocando a ruptura com o 
modelo „sala de informática‟, enquanto estratégia de integração das 
tecnologias nas escolas” (Ramos et al., 2009, p. 201). De acordo com este 
estudo, isto contribuiu para uma mudança significativa na regularidade com 
que os professores usam os computadores portáteis na sala de aula, com as 
naturais implicações decorrentes da presença da tecnologia. Os professores 
que participaram neste projecto, valorizaram as actividades, experiências e 
vivências que o projecto lhes permitiu na Escola e consideraram bastante 
positivo, a diversificação das estratégias pedagógicas, a qualidade dos 
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materiais produzidos e o acesso às tecnologias de informação e 
comunicação por professores e alunos, mais e melhor planeamento do 
trabalho educativo e o acréscimo de entusiasmo e confiança dos professores 
no uso de TIC na sala de aula (Ramos et al., 2009). Os resultados mostram 
as principais estratégias adoptadas pelos professores: 
A exposição/apresentação (60%), a leitura e consulta e/ou pesquisa de 
informação através dos computadores portáteis (mais de 50%), bem 
como o trabalho de grupo e o trabalho de projecto, as demonstrações e 
a resolução de problemas. As estratégias baseadas no debate e outras 
formas de interacção social, bem como o trabalho de tipo experimental 
foram estratégias com menor expressão. (Ramos et al., 2009, p. 66) 
Ramos et al. (2009) consideram que os modos privilegiados de organização 
do trabalho dos alunos foram o pequeno grupo, com destaque para o 
trabalho a pares, indicado por mais de metade dos professores. A 
possibilidade de utilizar computadores portáteis na sala de aula representou 
para os professores um desafio e uma oportunidade para diversificar 
estratégias e esta iniciativa foi encarada por eles como uma oportunidade 
de aprender e colaborar com os alunos em domínios em que estes estão, 
em muitos casos, mais à vontade. Quanto aos alunos, o estudo de Ramos et 
al. (2009) revela um impacto positivo ao nível das suas competências no 
uso das tecnologias, no interesse e motivação nas disciplinas onde as 
utilizaram, na sua participação nos processos de aprendizagem, na 
comunicação, colaboração e na autonomia. Seja pela utilização da 
tecnologia, seja pela mudança de estratégias que essa utilização terá 
permitido ou mesmo induzido, a percepção dos alunos relativamente a 
eventuais impactos positivos ao nível do processo de aprendizagem situa-se 
sobretudo ao nível da motivação (Ramos et al., 2009). 
Também os seis estudos de caso realizados, no âmbito desta investigação, 
confirmam: 
Em todas as escolas estudadas foi observado pelos professores um 
impacto positivo nos alunos e na aprendizagem, especialmente nas 
dimensões relativas à comunicação e colaboração entre os alunos, ao 
interesse e motivação dos alunos na disciplina e à participação dos 
alunos nos processos de aprendizagem. (Ramos et al., 2009, p. 196) 
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Quanto às dificuldades identificadas pelos professores elas podem agrupar-
se em dificuldades técnicas e dificuldades na organização e gestão. Entre as 
primeiras contam-se o escasso apoio e assistência técnica e a manutenção 
e segurança dos portáteis; a falta de cobertura da rede sem fios em vários 
espaços da escola; e os processos de carregamento das baterias dos 
portáteis e desgaste pelo uso intensivo. Relativamente às dificuldades sobre 
aspectos de organização e gestão, destacam-se as dificuldades com o 
acesso aos equipamentos e o seu transporte dentro da escola e a 
incapacidade de algumas escolas para criar uma equipa de gestão do 
projecto. 
As conclusões do estudo, referem um conjunto de benefícios reconhecidos à 
iniciativa: 
À possibilidade de utilização dos equipamentos em diferentes espaços da 
escola, decorrente das características da sua portabilidade, ao aumento 
da motivação dos alunos para o trabalho educativo, à melhoria no 
acesso aos equipamentos por parte dos professores e alunos e à 
mudança positiva nas práticas pedagógicas. (Ramos et al., 2009, pp. 
200-201) 
Uma outra lição que é referida no estudo é a de que aproveitar a tecnologia 
portátil passa por usar abordagens diversas ao ensino, “levando os 
professores a reequacionar o seu papel e o dos alunos e a adaptar os 
recursos e os modelos de organização de actividades, bem como os tempos, 
os modos e as interacções dentro e fora da sala de aula” (p. 203). 
As plataformas de gestão de aprendizagem. A utilização de plataformas 
de gestão de aprendizagem em contexto escolar, tem vindo a crescer nos 
últimos anos, como refere um estudo nacional (Direcção Geral de Inovação 
e Desenvolvimento Curricular [DGIDC], 2008), que envolveu mais de meio 
milhar de escolas dos ensinos básico e secundário sobre índices e âmbito de 
utilização das plataformas de gestão de aprendizagem, factores 
facilitadores, limitações e necessidades. Figueiredo (2009) considera que 
este crescimento não é alheio à emergência de novos paradigmas que vêm 
valorizar a aprendizagem autónoma e a aquisição de competências, que se 
caracterizam por uma “orientação para os processos (e não para os 
produtos), o reforço das componentes sociais da aprendizagem e a 
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flexibilidade no ajustamento às necessidades e apetências individuais” (p. 
33). 
De acordo com o referido estudo (DGIDC, 2008), 98,1% das escolas 
portuguesas utilizam a plataforma Moodle e a área da Matemática constitui 
aquela que, no ensino básico e secundário, mais a utiliza, a seguir à 
disciplina de TIC, como suporte a actividades de ensino e aprendizagem 
entre professores e alunos. A utilização da plataforma de gestão de 
aprendizagem é principalmente para disponibilizar informação (2,37, numa 
escala de 1 - mínimo a 3 - máximo) e muito menos para colaboração e 
interacção (1,83) e as razões para o seu uso são, fundamentalmente, para 
aumentar a adesão/participação dos alunos (2,56) e para promover uma 
maior interacção entre professores e alunos (2,49). Os principais factores 
identificados como facilitadores da utilização das plataformas Moodle, são a 
acessibilidade em qualquer lugar e a qualquer hora, a facilidade de 
disponibilizar materiais, a motivação, interesse e conhecimento das TIC por 
parte dos alunos e uma maior individualização no apoio aos alunos (DGIDC, 
2008). 
Lisbôa, Jesus, Varela, Teixeira e Coutinho (2009), conduziram um estudo 
descritivo com cerca de uma centena de professores de duas escolas do 
norte do país, que usavam a plataforma Moodle para saber o que faziam 
com ela e a relação entre as potencialidades dos recursos oferecidos e as 
práticas. Este estudo mostra que apenas 34% dos professores acedem 
algumas vezes por semana à plataforma Moodle e cerca de 33% fazem-no 
só uma vez por mês, sendo que a forma como ela estava a ser utilizada era 
para disponibilizar e recolher informação e para comunicar 
unidireccionalmente, enquanto a dimensão da colaboração/interacção era a 
menos explorada. Figueiredo (2009) interpreta o fraco uso da dimensão 
colaborativa das plataformas de gestão de aprendizagem como resultado da 
“pobreza ainda persistente ao nível dos mecanismos de colaboração, 
nomeadamente no que se refere ao apoio a formas mais elaboradas de 
socialização, como a criação e animação de redes sociais, a classificação e 
filtragem partilhada, a visibilidade social ou o apoio à coordenação e à 
negociação” (p. 49). 
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Embora a opinião dos professores seja bastante favorável à utilização da 
plataforma como contributo para a aprendizagem, revela também que 
consideram maioritariamente que o seu uso aumenta o tempo despendido 
na preparação de actividades e numa maioria não muito expressiva 
consideram que a sua utilização aumenta o sentimento de desconforto dos 
professores em interagir com as novas TIC (Lisbôa et al., 2009). 
Este estudo considera ainda que “o sentimento de que recorrer à Moodle 
requer muito tempo, associado a um sentimento de falta de competências 
para lidar com as tecnologias” (Lisbôa et al., 2009, p. 54), podem explicar o 
facto de esta plataforma não estar a ser usada como era esperado e 
desejável, quer na frequência de uso, quer na utilização que lhe é dada, 
nomeadamente como suporte a uma aprendizagem interactiva e 
construtivista. 
Os quadros interactivos. Sendo a comunicação e a interactividade no 
ensino aspectos importantes da aprendizagem, a recente tecnologia dos 
quadros interactivos trouxe a debate alguns elementos de reflexão, 
nomeadamente o que fazem os quadros interactivos, os seus benefícios 
para a aprendizagem e o que fazem os professores com eles, na sua 
prática. 
Um projecto de investigação que envolveu cerca de meia centena de 
professores experientes de escolas primárias e secundárias do País de Gales 
(Beauchamp & Kennewell, 2008), estudou como as características 
interactivas das TIC podem apoiar a interactividade no ensino e as suas 
implicações nas práticas, de acordo com diferentes formas de influência do 
aprendente ao longo da actividade. Um dos resultados deste projecto de 
investigação destaca os efeitos associados ao uso dos quadros interactivos, 
onde se reconhecem várias formas de organizar os alunos perante toda a 
turma como, por exemplo, um sistema de rotatividade intencional associado 
a uma selecção criteriosa das tarefas que garantam participação, 
envolvimento e responsabilidade dos alunos (Beauchamp & Kennewell, 
2008): 
Quando os alunos trabalharam em frente da turma, isto teve um efeito 
diferente no resto da turma de quando o professor fez o trabalho: a 
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empatia dos outros alunos e a imprevisibilidade de resultados no quadro 
manteve o envolvimento e a participação da turma. (p. 311) 
A natureza visual e dinâmica das apresentações que o quadro interactivo 
proporciona tende a ser mais variada e parece levar os alunos a prestarem 
mais atenção e durante mais tempo, quando comparado com o focarem-se 
no professor ou em imagens estáticas. Beauchamp e Kennewell (2008) 
reconhecem que os professores usam com pouca frequência as facilidades 
de anotação que o software do quadro interactivo permite para construir 
representações do conhecimento e a funcionalidade técnica de 
interactividade do quadro é “usada para apoiar a interactividade 
pedagógica” (p. 311), na medida em que as imagens projectadas suscitem 
questões para discussão. 
No entanto, os professores necessitam de estar a par das possibilidades e 
limitações das TIC para as usarem no apoio às tarefas com objectivos de 
aprendizagem. Isso exige tempo para além da sala de aula, “oportunidades 
para discutir com os colegas, e uma vontade de experimentar na sala de 
aula” (Beauchamp & Kennewell, 2008, p. 311), elaborando e apresentando 
aos alunos tarefas significativas e não esperando que a aprendizagem 
decorra de carregar em botões ou „arrastar‟ objectos virtuais no quadro. 
A Agência da Tecnologia e da Comunicação Educacional Britânica refere um 
conjunto de benefícios para professores e alunos que a investigação 
preconiza para os quadros interactivos na Matemática (BECTA, 2004b), 
como a versatilidade nas aplicações dinâmicas de que dispõem, o aumento 
do tempo de ensino pelo acesso a recursos diversificados, nomeadamente 
baseados na Web, e o acréscimo de oportunidades de interacção e 
discussão na sala de aula. 
Para os professores, esta ferramenta encoraja a espontaneidade e a 
flexibilidade, permite guardar o trabalho desenvolvido na aula facilitando a 
sua revisão posterior, permite a reutilização dos materiais, é mais fácil de 
usar quando comparado com a utilização de computadores com toda a 
turma e encoraja o desenvolvimento profissional porque desafia o professor 
para novas pedagogias (BECTA, 2004b). Relativamente aos alunos, os 
benefícios passam por uma maior motivação, mais oportunidades de 
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participar e colaborar, menos necessidade de tomar notas, maior 
capacidade de lidar com conceitos mais complexos decorrente de 
representações mais dinâmicas, possibilidade de expressar diferentes estilos 
de aprendizagem e aumento da autoconfiança. 
Perceber a relação entre o uso dos quadros interactivos nas salas de aula de 
Matemática e a qualidade do ensino aí desenvolvido, tem sido objecto de 
investigação de que é exemplo um estudo conduzido ao longo de três anos 
por Lerman e Zevenbergen (2007), envolvendo professores de nove escolas 
australianas dos últimos anos do ensino primário. O estudo refere que 
existe uma tendência para fazer do quadro interactivo uma extensão do 
quadro negro, não trazendo assim nenhuma mudança no estilo pedagógico 
do professor, o que não permite aproveitar todas as potencialidades 
reconhecidas neste recurso. Como as restantes tecnologias, “a 
disponibilidade de quadros interactivos como uma ajuda de ensino, só tem 
valor quando ele se torna parte do padrão regular da vida da sala de aula” 
(Lerman & Zevenbergen, 2007, p. 170).  
Estes autores referem que os professores usam o quadro interactivo para o 
ensino em grande grupo, gerindo e solicitando a participação dos alunos. Os 
resultados identificam três aspectos relevantes associados ao uso do quadro 
interactivo: a motivação, por permitir introduzir e orientar a aula; o ritmo 
da aula, por facilitar colocar muitas questões e dar oportunidade aos 
estudantes para participar; e ganhar algum tempo devido a juntar, num 
mesmo espaço, vários recursos. 
Parece haver “poucas dúvidas de que os quadros interactivos têm o 
potencial de realçar oportunidades dos aprendentes para experienciar 
representações matemáticas e desenvolver o pensamento matemático” 
(Lerman & Zevenbergen, 2007, p. 175), podendo transformar a pedagogia 
praticada pelo professor. Essa transformação é, no entanto, mediada por 
outras experiências e não ocorre por si só. O estudo deixa mesmo como 
reflexão que a sedução do professor pelas características do quadro 
interactivo para captar a atenção dos alunos pode levá-lo a fechar ainda 
mais as possibilidades de comunicação e interacção que este permite. Além 
disso, deixa a dúvida de que o recurso a aulas pré-preparadas possa 
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conduzir a uma menor atenção às necessidades dos alunos, devido ao facto 
de permitir aumentar o ritmo das aulas de Matemática (Lerman & 
Zevenbergen, 2007). Esta é uma questão relevante porque ter à disposição 
inúmeros recursos integrados, pode diminuir a flexibilidade para integrar o 
que decorre da interactividade com os alunos na sala de aula. 
Glover, Miller, Averis e Door (2005) consideram que a interactividade é a 
chave para manter o interesse e para promover a aprendizagem, e a 
optimização desta “é favorecida onde os professores estão a par não só do 
assunto que desejam explorar mas também do quadro conceptual e das 
competências associadas que podem ser encorajadas através do uso do 
quadro interactivo” (p. 165). Estes autores consideram que o 
desenvolvimento de relações entre a pedagogia e a tecnologia, usando os 
quadros interactivos na sala de aula, ainda permanece num estado 
embrionário, pois revela vantagens ao nível das apresentações e da 
motivação dos alunos, mas deixa por investigar o estudo de aspectos como 
o armazenamento e recuperação de dados e planos de aula e potenciais 
vantagens dos materiais impressos para o trabalho com os alunos. 
Os resultados de um estudo conduzido por Smith, Higgins, Wall e Miller 
(2005), mostram que apesar dos investimentos das autoridades educativas 
e das preferências dos professores e dos alunos, continuam a existir 
dúvidas se o uso dos quadros interactivos se traduz em aprendizagem 
efectiva, revelando que esta questão depende muito do responsável por 
essa utilização. Parece poder argumentar-se que a singularidade do uso do 
quadro interactivo está na articulação e intersecção “entre a interactividade 
técnica e pedagógica; por outras palavras, nas oportunidades que esta 
tecnologia traz para uma produção colectiva de sentido, quer através da 
interacção dialógica de uma com a outra, quer da interacção física com o 
quadro” (Smith et al., 2005, p. 99). 
Outro estudo conduzido por Glover, Miller, Averis e Door (2007) considera 
que os professores percebem a tecnologia dos quadros interactivos mas não 
compreendem a natureza e implicações da aprendizagem interactiva. Das 
observações e discussões decorre que a chave está na qualidade do ensino 
que se pratica e não nos quadros interactivos em si: 
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Os professores precisam de tempo para desenvolver a sua fluência 
tecnológica, aplicar princípios pedagógicos aos materiais disponíveis ou 
ao desenvolvimento de materiais, e então incorporar os quadros 
interactivos perfeitamente no seu ensino (…) [À medida que] os 
professores se tornam competentes no uso da tecnologia, eles estão 
receptivos a mudar as suas técnicas de ensino, assim como podem 
realçar o valor dos quadros interactivos como uma ferramenta 
pedagógica. (Glover et al., 2007, pp. 17-18) 
Para trabalhar com esta ferramenta num nível elevado de interactividade, a 
evidência empírica aponta para a necessidade de utilizadores confiantes a 
operar com o equipamento e as aplicações e apoiados por pares. Além 
disso, devem existir oportunidades para reflectir sobre o papel do recurso 
na apresentação dos conceitos e “vontade para ligar o trabalho em torno do 
assunto específico a pensar sobre o processo de aprendizagem” (Glover et 
al., 2007, p. 18), nomeadamente através de iniciativas de desenvolvimento 
profissional centradas na escola. 
Síntese 
Desde os anos 80 acentuaram-se as preocupações com as diversas 
utilizações atribuídas à tecnologia, à aprendizagem que daí decorria e ao 
importante papel do professor, em detrimento da aprendizagem sobre a 
tecnologia. Em Portugal, as ideias de Seymour Papert tiveram uma 
profunda influência no movimento de introdução da tecnologia na escola 
básica que caracterizou a acção do Projecto MINERVA. 
Os resultados de alguns estudos de investigação recentes apontam para a 
necessidade de desenvolver a fluência tecnológica, construir ambientes de 
aprendizagem apropriados articulando o uso de ferramentas específicas de 
natureza disciplinar com iniciativas interdisciplinares, e ter objectivos 
didácticos claros atribuindo ao professor um importante papel de gestor dos 
recursos e de guia e orientador da aprendizagem. 
Os professores usam as tecnologias na preparação do ensino mas delas 
ainda é feito um uso bastante limitado em sala de aula, devido ao pouco 
conhecimento que eles têm sobre como as usar nas práticas e a uma 
reduzida articulação com alguma perspectiva de aprendizagem. A 
competência e confiança dos professores no uso das TIC, são influenciadas 
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por factores individuais, de natureza afectiva e cognitiva, por factores 
contextuais como a organização escolar, e por factores relacionados com a 
formação dos professores. 
Estudos em países desenvolvidos com elevados níveis de desenvolvimento 
social e tecnológico mostram um uso limitado das TIC e apontam como seus 
factores explicativos as dificuldades no acesso aos computadores, o tempo 
necessário para trabalhar com as TIC, a falta de computadores nas salas e a 
falta de apoio técnico. Embora estes factores, a par da cultura 
organizacional da escola e das dificuldades em valorizar e avaliar as 
aprendizagens proporcionadas pela tecnologia, sejam apontados como os 
factores que condicionam o uso das TIC, são, no entanto, os relativos à 
pessoa do professor, como as suas crenças, as suas teorias pessoais e as 
suas concepções sobre o ensino que constituem os obstáculos mais difíceis 
de ultrapassar. 
A aprendizagem pode ser promovida através do uso de ferramentas 
tecnológicas que possam reestruturar o pensamento dos alunos, permitindo 
aprendizagens significativas num processo reflexivo de apropriação 
individual e colaborativo de negociação social de significados. A folha de 
cálculo constitui um exemplo de ferramenta cognitiva de visualização e 
modelação que se pode integrar em várias áreas do currículo e as applets 
são aplicações com fortes componentes dinâmicas e interactivas dirigidas 
para áreas particulares do currículo, podendo servir para demonstrar, 
visualizar, explorar e ensinar determinados conceitos. 
A iniciativa americana „um computador portátil para cada aluno‟ aponta a 
importância de criar ambientes centrados em objectivos de aprendizagem, 
com orientações para o seu uso, e de constituir equipas de apoio que 
encorajem o assumir de riscos, enquanto a experiência inglesa com os 
computadores portáteis sugere como factores que encorajam o seu uso a 
disponibilidade do equipamento, o tempo para experimentar e os contextos 
de trabalho apoiados. A iniciativa nacional Escolas, Professores e 
Computadores Portáteis, provocou uma ruptura com o modelo tradicional de 
utilização dos computadores numa sala própria, tipo laboratório, trouxe 
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uma maior utilização em trabalho de grupo e mais motivação aos alunos, e 
mais flexibilidade e diversidade de estratégias aos professores utilizadores. 
A grande maioria das escolas portuguesas dispõe hoje de plataformas de 
gestão de aprendizagem para apoiar o trabalho a distância e os professores 
que mais as usam, fazem-no fundamentalmente para disponibilizar 
informação e comunicar unidireccionalmente. 
Usar o quadro interactivo com objectivos de aprendizagem exige tempo, 
oportunidades de discutir com os pares e vontade de experimentar, mas é 
mais fácil de utilizar do que usar os computadores com toda a turma. 
Embora as características visuais e dinâmicas dos quadros interactivos 
possam apoiar diferentes práticas e níveis de interactividade no ensino, o 
uso mais frequente que dele é feito passa pelo professor assumindo a 
condução e orientação da aula, mas solicitando a participação dos alunos. O 
uso do quadro interactivo tem alguns perigos associados que passam por o 
professor se deixar seduzir pelas suas características dinâmicas e 
interactivas e limitar as possibilidades de comunicação entre os alunos e 
com eles. 
A possibilidade de intersecção entre a interactividade técnica e pedagógica 
do quadro interactivo, constitui um desafio para os professores que devem 
estar confiantes no seu uso e dispor de oportunidades de reflexão com os 
pares sobre o seu papel na apresentação e exploração de conceitos. 
As tecnologias na educação matemática 
Nesta secção discuto um conjunto de conceitos que clarificam as 
implicações mútuas entre as diferentes variáveis que intervêm em situações 
de ensino e aprendizagem da Matemática, num ambiente em que se usa a 
tecnologia, e identifico alguns resultados da investigação sobre a integração 
das tecnologias no ensino da Matemática. 
Relações entre a tecnologia e o processo de ensino-aprendizagem 
Para estudar o ensino e a aprendizagem da Matemática em ambientes com 
tecnologias digitais, é necessário ter em conta a sua relação com os alunos 
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e com a actividade matemática que desenvolvem, com o professor e as 
suas práticas e com o currículo (Zbiek et al., 2007). Isso pode ser facilitado 
recorrendo a alguns constructos, conceitos com um poder explicativo que 
podem ajudar a focar a investigação em aspectos da tecnologia e do ensino 
e aprendizagem da Matemática. 
Através da actividade matemática que os alunos desenvolvem, podemos 
observar e perceber a influência da tecnologia no ensino e aprendizagem da 
Matemática (Dick, 2007). Este autor refere, como um „axioma‟ pedagógico, 
que “os alunos aprendem Matemática conduzindo acções matemáticas (isto 
é, transformando, representando, manipulando), observando as 
consequências matemáticas dessas acções, e reflectindo sobre os seus 
significados” (p. 334). As representações externalizadas da tecnologia 
vieram tornar estas acções e os fenómenos visíveis, o que permite partilhá-
los e discuti-los com outros e mostrar eventuais conflitos cognitivos (Zbiek 
et al., 2007). Isto acontece, por exemplo, com a tecnologia gráfica que veio 
proporcionar várias representações ligadas entre si, num processo dinâmico 
visual, rápido e transparente, que fornece bons contextos para explorar 
conexões, procurar padrões e apoiar o raciocínio indutivo (Dick, 2007). 
As representações externalizadas dos objectos matemáticos e as ligações 
entre elas podem traduzir mais ou menos fielmente o que é esperado da 
actividade matemática envolvendo a tecnologia, o que pode ser explicado 
pelos conceitos de fidelidade matemática, fidelidade cognitiva e fidelidade 
pegagógica (Dick, 2007; Zbiek et al., 2007). A fidelidade matemática 
permite medir a exactidão com que a ferramenta reflecte as propriedades e 
convenções esperadas pela comunidade matemática, enquanto a fidelidade 
cognitiva traduz a forma como a ferramenta reflecte os processos de 
pensamento e as escolhas que o aluno faz quando se envolve na actividade 
(Bos, 2009; Dick, 2007; Zbiek et al., 2007). A falta de fidelidade 
matemática da tecnologia acontece, por exemplo, numa calculadora gráfica, 
no traçado do gráfico de uma função polinomial, quando aos olhos dos 
alunos surge uma linha vertical como resultado da ligação entre os pixels do 
ecrã, aparentando uma assímptota, o que conduz a incompreensões que 
necessitam de ser explicadas (Bos, 2009). A fidelidade cognitiva da 
tecnologia está presente, por exemplo, quando se acciona um selector 
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numa applet provocando a variação de um parâmetro numa função linear 
ou quadrática, do qual resulta a alteração e movimentação no gráfico 
respectivo, o que permite explorações que põem em evidência padrões e 
facilitam estabelecer conjecturas, desenvolvendo a compreensão dos 
conceitos: 
A relação é clara, e o processo mental de colocar juntos uma série de 
gráficos para conjecturar e predizer é substituída pelo efeito visual de 
ver um gráfico „alargando‟ ou „encolhendo‟. A acção sobre o objecto 
mostra uma relação que cognitivamente flui numa relação lógica. (Bos, 
2009, p. 112) 
Para este autor, trabalhar com objectos matemáticos interactivos permite 
conjecturar, testar as conjecturas e tentar usar as novas ideias em novos 
contextos. Estes objectos matemáticos com elevada fidelidade matemática 
e cognitiva, podem ser usados “para criar esquemas matemáticos 
necessários para uma profunda compreensão conceptual” (Bos, 2009, p. 
113). 
Durante a actividade matemática que envolve a tecnologia, o aluno 
desenvolve uma interacção com a ferramenta que actua nos dois sentidos, 
num processo de génese instrumental (Artigue, 2002; Rabardel, 1995; 
Zbiek et al., 2007). Segundo Zbiek et al. (2007), este conceito surge da 
actividade matemática, na relação entre o aluno e a ferramenta, chamando 
a atenção não só para o artefacto em si com as suas potencialidades ou 
para as tarefas em que o aluno se envolve, mas também para a relação 
entre a pessoa e o artefacto. A génese instrumental “é um processo de um 
artefacto se tornar um instrumento (ou o processo de desenvolver formas 
significativas de usar o artefacto). É através de acções instrumentadas que 
os artefactos evoluem para instrumentos” (Zbiek et al., 2007, p. 1178) 
sendo estes como que entidades mistas compostas por uma parte de 
artefacto e outra parte de esquemas cognitivos, que o tornam um 
instrumento (Artigue, 2002; Rabardel, 1995). De acordo com Artigue, este 
processo de génese instrumental actua em duas direcções: uma, de 
instrumentalização, dirigida para o artefacto e transformando-o para servir 
utilizações específicas; e outra, de instrumentação, “dirigida para o sujeito, 
conduzindo ao desenvolvimento e apropriação de esquemas de acção 
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instrumentada que progressivamente tomam forma como técnicas que 
permitem uma efectiva resposta a tarefas dadas” (Artigue, 2002, p. 250). 
Artigue (2002) considera que enquanto as técnicas de papel e lápis, 
associadas à resolução de determinadas tarefas, se foram transformando 
em rotinas e naturais no trabalho convencional da matemática, as técnicas 
que decorrem do processo de instrumentação da tecnologia para o 
conhecimento dos objectos matemáticos são mais complexas. De facto, o 
trabalho com a tecnologia conduz a uma grande diversidade de técnicas 
possíveis para uma mesma tarefa, o que exige escolhas que nem sempre o 
professor sabe como fazer. Isto cria obstáculos didácticos e coloca questões 
ao valor dessas técnicas para o crescimento do conhecimento matemático 
(Artigue, 2002). O aproveitamento destas novas possibilidades que a 
tecnologia traz constitui um grande desafio para o professor e exige “uma 
profunda reflexão sobre o possível valor epistémico das técnicas 
instrumentadas” (Artigue, 2002, p. 268). 
O trabalho de Almeida e Oliveira (2009) sugere que o processo de génese 
instrumental quando os alunos trabalham com a calculadora gráfica se vai 
desenvolvendo à medida que conhecem novos tópicos de Matemática. E o 
facto de esta ferramenta permitir visualizar rapidamente as implicações no 
gráfico que resultam de mudanças em parâmetros na expressão de uma 
família de funções, contribui para os alunos verem a Matemática de forma 
dinâmica e, em particular, para conceptualizarem a Álgebra também como 
um meio de representação. 
De modo a orientar o processo de génese instrumental dos alunos, Drijvers, 
Doorman, Boon, Reed e Gravemeijer (2010) referem o conceito de 
orquestração instrumental como uma acção sistemática do professor para 
organizar e usar os artefactos disponíveis para uma determinada tarefa 
matemática. Este constructo é constituído por três elementos: uma 
configuração didáctica que reúne os artefactos e a forma como estão 
organizados no contexto; um modo de exploração que inclui as decisões do 
professor sobre a introdução da tarefa, o papel reservado aos artefactos e 
as técnicas a serem desenvolvidas; e o desempenho didáctico, que envolve 
as decisões e as acções que o professor leva a cabo no momento, como 
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resultado da configuração didáctica, do modo de exploração usado e das 
exigências do ensino interactivo (Drijvers et al., 2010). 
Zbiek et al. (2007) consideram que na actividade matemática dos alunos, 
quando estes trabalham com a tecnologia são confrontados com diferentes 
tarefas que conduzem a diferentes níveis de actividades, que vão desde as 
expressivas, conduzidas sob a sua iniciativa para responder a uma tarefa, 
às actividades exploratórias, propostas pelo professor e a realizar de acordo 
com um método que ele sugere. No entanto, dada a variedade de 
abordagens possíveis que os alunos encontram quando estão perante a 
tecnologia a trabalhar em actividades exploratórias, nem sempre vão ao 
encontro do que é esperado pelos professores, o que constitui uma 
aparente contradição ou falsa oposição entre actividades expressivas e 
exploratórias: 
Um paradoxo pode resultar quando os alunos tratam uma tarefa como 
envolvendo uma actividade expressiva, tentando uma variedade de 
abordagens para ver o que produzem, enquanto o seu professor espera 
uma actividade exploratória, explorando um domínio particular, usando 
um processo particular. (Zbiek et al., 2007, p. 1182) 
Para Zbiek et al. (2007), a natureza do trabalho dos alunos ser expressiva 
ou exploratória, depende quer da tarefa colocada, quer da actividade levada 
a cabo. Embora o trabalho de explorar livremente uma ferramenta seja uma 
actividade expressiva que pode trazer compreensão sobre o funcionamento 
da ferramenta, nem sempre esta actividade não guiada conduz à 
apropriação das ideias matemáticas relevantes (Zbiek et al., 2007). Por 
exemplo, explorar “ferramentas cognitivas pode envolver actividade 
expressiva, dando aos alunos alguma liberdade para escolher as tarefas, 
mas também requer algum foco e orquestração pelo professor” (Zbiek et 
al., 2007, p. 1182). 
A relação entre aquilo que a tecnologia faz e a prática pedagógica do 
professor nem sempre é linear e interessa compreender como a tecnologia 
se integra no trabalho do professor, ou seja, “o grau de coincidência entre 
uma tecnologia cognitiva particular e a prática do professor e as crenças 
subjacentes ao constructo de fidelidade pedagógica” (Zbiek et al., 2007, p. 
1187). Para Dick (2007), a fidelidade pedagógica reflecte a forma como o 
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utilizador descreve os passos que dá durante a actividade, em termos das 
interacções com a matemática, mais do que em relação com a ferramenta. 
Contudo, para Zbiek et al. (2007) este conceito é mais geral e expressa a 
forma como os professores e os alunos vêem e agem sobre a ferramenta, 
de uma forma que é consistente com a aprendizagem matemática que 
decorre do que os professores fazem na sua prática quotidiana normal.  
A fluência representacional, segundo Zbiek et al. (2007), permite explicar 
as relações entre a tecnologia e o currículo, nomeadamente as mudanças 
curriculares que podem ser facilitadas ou induzidas pela tecnologia, uma 
vez que esta pode disponibilizar múltiplas representações. Este conceito, 
muito associado à tecnologia interactiva e dinâmica, indica “uma capacidade 
para se movimentar entre e dentro das representações, transportando o 
significado de uma entidade, de uma representação para outra e 
acumulando informações adicionais sobre a entidade da segunda 
representação” (Zbiek et al., 2007, p. 1192). Kaput (1989) reconhece 
existir uma profunda relação entre a fluência representacional e o 
significado matemático, dado que a tradução entre sistemas de 
representação matemática e entre estes e sistemas não matemáticos, como 
a linguagem natural, constituem fontes de significado matemático em 
Álgebra, como vimos no capítulo anterior. 
A tecnologia veio permitir estender “o repertório de representações 
disponível para os alunos das entidades matemáticas que eles estudam 
assim como as oportunidades para transportar significados entre 
representações” (Zbiek et al., 2007, p. 1193). É o que mostra uma 
investigação de Koedinger e Anderson (1998), quando refere a evolução de 
um tutor cognitivo para desenvolver a simbolização em Álgebra e a 
modelização de situações, a partir de problemas em linguagem natural, 
procurando alternativas às estratégias convencionais de tradução desta, em 
linguagem simbólica:  
A estratégia normativa para a simbolização, a estratégia de tradução 
algébrica, envolve a aprendizagem dos alunos para traduzir 
directamente de palavras para símbolos algébricos. Em contraste, nós 
propomos uma estratégia indutiva de apoio alternativa que introduz um 
passo intermédio no processo de simbolização que pode ajudar o 
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desempenho e a aprendizagem dos alunos. (Koedinger & Anderson, 
1998, p. 176) 
Nesta situação, os alunos são solicitados, a partir da linguagem natural, a 
responder a questões numéricas simples, usando uma estratégia aritmética, 
procurando através dos padrões identificados induzir a expressão algébrica. 
Os resultados do estudo mostram que os alunos têm um melhor 
desempenho e aprendem significativamente mais através deste apoio 
indutivo do tutor (Koedinger & Anderson, 1998). 
Um aspecto relacionado com a tecnologia e o currículo tem a ver com a 
sequência e ênfase do trabalho com a tecnologia, em articulação com o uso 
de outros processos de trabalho, como acontece com o uso de papel e lápis. 
Esta questão adquiriu maior relevância com o aparecimento das 
calculadoras numéricas e gráficas e de software de manipulação algébrica, 
que tornam possível a execução de muitos procedimentos de rotina (Zbiek 
et al., 2007). 
Os conceitos que acabo de descrever permitem abordar e compreender 
melhor a complexidade do ensino e aprendizagem da Matemática, em 
ambientes onde a tecnologia está disponível, uma vez que esta 
desempenha um papel mediador na interacção entre o professor, o aluno, 
as tarefas e o conteúdo. Quando se introduzem as ferramentas tecnológicas 
com a sua sintaxe e regras próprias “como mediadoras no triângulo 
professor-aluno-tarefa, aumenta a probabilidade de desencontro entre os 
objectivos matemáticos e pedagógicos” (Zbiek et al., 2007, p. 1201). 
A investigação sobre a integração das TIC no ensino da Matemática 
Com o objectivo de perceber o porquê da reduzida utilização das 
tecnologias na sala de aula de Matemática, apesar das suas fortes 
potencialidades, Lagrange et al. (2003) desenvolveram um meta-estudo 
que procura analisar e compreender estas razões. Estes autores corroboram 
duas ideias, a partir da análise dos estudos onde dominavam a inovação e 
as novas aplicações emergentes: o ritmo a que a tecnologia se desenvolve 
ultrapassa o do desenvolvimento profissional dos professores e, muitas 
vezes, as limitações e obstáculos ao uso da tecnologia persistem mesmo 
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quando existem condições favoráveis, como disponibilidade de recursos, 
apoio e formação profissional, o que exige reflexão: 
Os estudos de investigação [no período de 1994 a 1998] diferem a 
respeito da forma como consideram as potencialidades das TIC, mas 
convergem no foco sobre os estudantes e na ênfase sobre os aspectos 
epistemológicos e semióticos. Isto é certamente uma característica 
interessante, a de que as abordagens das TIC na Matemática dão 
atenção ao aprendente e consideram o conhecimento em jogo como 
uma importante componente (...) Por outro lado, a evidência parece 
mostrar que esta ênfase não é suficiente por si só, quando pouco se 
conhece dos condicionantes instrumentais, da viabilidade ecológica, da 
nova economia das situações didácticas e da influência do professor. 
(Lagrange et al., 2003, p. 246) 
As características que Lagrange et al. (2003) encontram em dois estudos 
considerados típicos sobre os sistemas algébricos apoiados em computador 
são, entre outras, colocar a ênfase nas potencialidades das TIC para a 
visualização, disponibilizando múltiplas representações e facilitando a 
generalização e levar em linha de conta as alterações que essas 
representações trazem aos conceitos matemáticos. Estes autores referem 
um outro estudo onde a evidência mostra que, para além da visualização 
favorecer os processos de conceptualização, os micromundos em 
computador ajudam os estudantes a generalizar através da manipulação de 
objectos, considerados representantes de conceitos e designados por 
„organizadores genéricos‟. No entanto, os resultados sugerem algumas 
dificuldades ao reconhecerem que os alunos que trabalham nestes 
ambientes, precisam de fazer uma reconstrução cognitiva para adquirirem 
as raízes dos conceitos (Lagrange et al., 2003). 
Os resultados que outros três estudos referidos por Lagrange et al. (2003) 
realçam são a influência das representações do computador na 
aprendizagem, as mútuas interpretações que as representações gráficas e 
simbólicas podem trazer uma à outra e a construção do significado em 
contexto que decorre do uso das TIC. De acordo com os autores, existe a 
“necessidade dos estudantes se focarem simultaneamente nas acções, nas 
relações visuais e nas representações simbólicas” (p. 249). A sensibilidade 
aos contextos é uma característica observada noutros estudos e a 
“investigação no uso das TIC tende a funcionar como uma janela sobre a 
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natureza situada do conhecimento e sobre a sua dependência relativamente 
a um contexto particular no qual é construído e usado” (Lagrange et al., 
2003, p. 250). 
Estes autores consideram que a pouca reflexão sobre os diferentes papéis 
das TIC no ensino da Matemática, normalmente dominado pelo uso de 
instrumentos tradicionais, como o papel e lápis, é um obstáculo à 
introdução da tecnologia, como revela um estudo com o objectivo de 
reflectir sobre como deve ser o desenvolvimento profissional do professor 
no uso da tecnologia (Lagrange et al., 2003). 
Segundo Lagrange et al. (2003) a investigação neste domínio passou por 
três fases. A primeira teve a ver com a inovação que conduziu a situações 
de uso da tecnologia que originou estudos comparativos procurando 
evidência para as suas potencialidades. A partir daí, a investigação evoluiu 
para procurar compreender as situações de aprendizagem. Recentemente, 
esta tem vindo a integrar a dimensão institucional dos contextos e a 
dimensão instrumental decorrente do uso das ferramentas, a par das 
reflexões emergentes sobre o professor (Lagrange et al., 2003). 
Um outro desafio para a investigação é a tentativa de identificar temas 
novos que aproximem cada vez mais os campos da educação matemática e 
das tecnologias digitais, e procurando linhas de investigação que resultem 
do exame das inter-relações entre eles. Hoyles e Noss (2003) focam a sua 
análise na investigação que incide sobre a forma “como a incorporação das 
tecnologias proporcionou ideias para a educação matemática e 
reciprocamente, como a investigação com tecnologias digitais começou a 
ser informada pelo desenvolvimento de novos quadros teóricos” (p. 323). 
A contínua marginalização da tecnologia na educação matemática, de 
acordo com Hoyles e Noss (2003), parece dever-se à complexidade de um 
conjunto de questões, como a exigência que a tecnologia traz de se 
repensarem as razões para a sua integração curricular e os contextos em 
que deve ser usada. Para estes autores, o uso da tecnologia no ensino da 
Matemática gera duas tensões, relacionadas entre si: por um lado, os 
aprendentes precisam de ser capazes de lidar com a sintaxe e a semântica 
do software e não existe evidência de que essa aprendizagem seja parte da 
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aprendizagem da Matemática; por outro lado, os alunos tendem a usar o 
poder da tecnologia para evitar pensar, o que é problemático quando se 
pretende que, para além de realizarem uma tarefa, apreciem aspectos da 
natureza da Matemática, como a generalidade e a abstracção. 
Hoyles e Noss (2003) restringem o seu trabalho ao software que se reclama 
de algum potencial de transformação para a aprendizagem da Matemática, 
ou seja, em que o artefacto tecnológico, pela interacção que o aluno com 
ele estabelece, ajuda a obter ideias sobre as suas concepções e práticas 
porque os leva a externalizar o seu pensamento: 
O envolvimento computacional expressivo por parte dos alunos oferece 
aos observadores uma janela sobre o significado matemático em 
construção; ou posto de outra forma, enquanto os alunos usam e 
constroem ferramentas para construir modelos para explorar e resolver 
problemas, os seus pensamentos tornam-se simultaneamente 
externalizados e progressivamente moldados pelas interacções com as 
ferramentas. (Hoyles & Noss, 2003, p. 325) 
Para estes autores, o software com potencialidades para a aprendizagem é 
constituído pelos micromundos programáveis e pelas designadas 
ferramentas expressivas, como os ambientes de geometria dinâmica (AGD), 
as folhas de cálculo e os CAS. Os primeiros constituem novas formas de 
modelar relações matemáticas e as segundas permitem obter directamente 
os resultados através de procedimentos, sem a preocupação de saber a 
forma como foram produzidos. 
Relativamente aos micromundos programáveis, as preocupações da 
investigação parecem deslocar-se do estudo sobre as possibilidades de 
expressar relações matemáticas dentro da linguagem para “o estudo de 
trajectórias de aprendizagem dentro de micromundos cuidadosamente 
„desenhados‟ e isso fornece talvez a visão mais convincente dos sistemas 
computacionais como „janelas‟ ou ferramentas para uma melhor 
compreensão do que os aprendentes podem fazer ou pensar” (Hoyles & 
Noss, 2003, p. 330). 
Entre as ferramentas expressivas, Hoyles e Noss (2003) consideram que os 
AGD têm vindo progressivamente a tornar-se ferramentas mais comuns no 
apoio ao ensino e aprendizagem da geometria plana, permitindo a 
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experimentação com objectos geométricos e a construção de relações pelos 
alunos. O „arrasto‟ constitui o instrumento fundamental de mediação entre o 
desenho e a figura nos AGD, embora isto não aconteça necessariamente, 
sem uma intervenção adequada do professor, pelo que parece ser 
importante elaborar actividades onde essa distinção se torne evidente, 
nomeadamente actividades destinadas a gerarem surpresa e incerteza, 
lidando com contradições entre conjecturas e resultados (Hoyles & Noss, 
2003). 
Relativamente aos instrumentos de cálculo, como os Sistemas de Álgebra 
por Computador (CAS), identifica-se um conjunto de esquemas relacionados 
com o seu uso, “tais como ligar a interpretação, transformação e expressão 
algébrica e analítica de uma função, e argumentar que novas técnicas 
podem ser identificadas, ensinadas e discutidas para ajudar a desenvolver 
esses esquemas” (Hoyles & Noss, 2003, p.338), uma vez que eles não 
decorrem simplesmente do uso do software. Essas técnicas podem passar 
por transformar expressões noutras equivalentes ou coordenar diferentes 
representações numéricas, gráficas e algébricas através de processos de 
ampliação e redução, num processo de instrumentação que decorre da 
especificidade da ferramenta e do tópico matemático (Hoyles & Noss, 
2003). 
A investigação também tem vindo a dar mais atenção aos processos que os 
alunos utilizam quando trabalham com a tecnologia e comunicam as suas 
descobertas: 
As novas ferramentas medeiam a natureza das explicações, verificação 
e mesmo prova. É um lugar-comum notar que quando os alunos 
interagem com as tecnologias interactivas digitais, algumas (penso que 
não todas, sem dúvida), espontaneamente articulam justificações das 
suas acções com explicações porque as suas acções produzem o 
esperado feedback (ou não). (Hoyles & Noss, 2003, p. 335) 
Para além da mediação da ferramenta e das tarefas que se revelam como 
aspectos críticos dos estudos, também o papel do professor é de central 
importância como aponta uma investigação que chama a atenção para a 
necessidade de manter um equilíbrio entre as construções no computador e 
a reflexão sobre essa actividade (Hoyles & Noss, 2003). A trajectória da 
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investigação, inicialmente centrada no potencial e obstáculos do uso do 
software, desloca-se gradualmente para as discussões sobre a mediação da 
ferramenta, as tarefas e actividades e o papel do professor. 
Duas questões emergem da investigação, de acordo com Hoyles e Noss 
(2003). Uma delas refere-se à „abertura‟ das ferramentas, ou seja, à 
possibilidade do aluno reconstruir e adaptar o software à tarefa de modo a 
apropriar-se e coordenar as novas estruturas de representação para a 
Matemática. A outra refere-se à reconceptualização da própria 
aprendizagem da Matemática, que decorre do modo como a ferramenta 
molda as concepções dos alunos através das representações que oferece, 
das conexões que permite, do equilíbrio entre o técnico e o conceptual e do 
retorno que dá, encorajando a exploração e o envolvimento com o 
conhecimento matemático. 
No mesmo sentido, um outro estudo reconhece também a influência que os 
desenvolvimentos das tecnologias trouxeram para o terreno da educação 
matemática, que estão a conduzir a uma reconceptualização do ensino e da 
aprendizagem da Matemática: 
Chegou a hora de reconsiderar o conteúdo da disciplina em si mesmo. 
Por exemplo, a mera existência de sistemas de álgebra por computador 
coloca questões acerca do papel das manipulações algébricas tais como 
resolver equações (…) Chegou a hora de reconsiderar a disciplina à luz 
do potencial das ferramentas tecnológicas na aprendizagem da 
Matemática. (Hershkowitz et al., 2002, p. 691) 
Outra dimensão que tem vindo a adquirir cada vez maior relevância no 
domínio da investigação sobre as aprendizagens da Matemática com as 
tecnologias é o papel dos contextos, o que coloca a necessidade de articular 
as contribuições das abordagens cognitivas e socioculturais: 
O trabalho com ferramentas computacionais e o desenvolvimento de 
comunidades de aprendizagem que têm sido constituídas em torno do 
seu uso têm apontado o caminho de um novo e mais forte paradigma 
acerca do uso das ferramentas que se tem deslocado desde a simples 
interacção estudante/ferramenta ou meramente de um paradigma 
construtivista, estudando a aquisição de conhecimento individual, para 
uma consideração do processo complexo da génese instrumental, o 
papel do professor e a conexão do uso da ferramenta e as técnicas 
tradicionais. Isto aponta o caminho para a reconciliação entre as 
abordagens cognitivas e socioculturais. (Hoyles & Noss, 2003, p. 342) 
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As tecnologias nas orientações curriculares 
As tecnologias têm vindo a ocupar um espaço progressivamente maior nos 
documentos de orientação curricular nacionais e internacionais, onde se 
lhes reconhece que “proporcionam imagens visuais das ideias matemáticas, 
facilitam a organização e a análise de dados, e realizam cálculos de forma 
eficaz e exacta” (NCTM, 2007, p. 26), podendo servir de apoio a 
investigações dos alunos. 
O NCTM (2007) considera que a aprendizagem dos alunos pode assim 
beneficiar muito da tecnologia, através, por exemplo, da visualização de 
noções matemáticas sob múltiplas perspectivas ou da variação, numa folha 
de cálculo, de valores em células e observação das implicações nos valores 
que deles dependam através de fórmulas. No entanto, refere que estas 
possibilidades só serão aproveitadas no contexto de tarefas e desafios 
apropriados feitos pelo professor e de discussões bem conduzidas na sala 
de aula. “Folhas de cálculo, programas de geometria dinâmica e 
micromundos computacionais constituem ferramentas úteis na formulação 
de problemas significativos” (NCTM, 2007, p. 28), podendo os professores 
recorrer a simulações que proporcionem aos alunos experiências 
dificilmente concretizáveis sem a utilização da tecnologia. 
Para além das potencialidades da tecnologia na valorização dos processos 
de aprendizagem, segundo o NCTM (2007) ela pode ainda funcionar como 
uma janela acerca das percepções dos alunos sobre a Matemática, 
permitindo que o professor observe e recolha informação sobre os seus 
processos de raciocínio para a avaliação.  
O NCTM considera também que a tecnologia influencia o que é ensinado e 
quando, uma vez que os alunos desde cedo podem trabalhar com valores 
reais, com números grandes, assim como investigar propriedades de 
figuras. No 3.º ciclo, podem estudar, por exemplo, relações lineares e 
declives de rectas, através de representações no computador ou de dados 
reais recolhidos de periféricos físicos, recorrer a simulações, raciocinar 
sobre mudanças em parâmetros ou modelar e resolver problemas: “A 
tecnologia permite ainda esbater algumas das fronteiras artificiais 
existentes entre os diversos tópicos da álgebra, da geometria e da análise 
de dados” (NCTM, 2007, p. 28). 
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Os alunos, aliviados de algum peso do trabalho em torno da aquisição de 
destrezas básicas agora relativizadas devido ao uso da tecnologia, podem 
“passar a trabalhar em níveis mais elevados de generalização ou 
abstracção” (NCTM, 2007, p. 29). O mesmo documento refere que as 
tecnologias de informação e comunicação “conseguem produzir gráficos de 
funções, executar operações com símbolos e instantaneamente efectuar 
cálculos envolvendo colunas de dados (...) [pelo que] os alunos necessitam 
de aprender a interpretar as representações tecnológicas e a usar a 
tecnologia, de forma eficaz e criteriosa” (NCTM, 2007, p. 39). 
Os documentos de orientação curricular internacionais reconhecem como 
um valor acrescentado da tecnologia para a aprendizagem, as possibilidades 
de os alunos explorarem e analisarem muitos exemplos e diferentes formas 
de representação, o que constitui um desafio a colocarem e explorarem 
conjecturas, processos que não ocorrem tão facilmente em situações de 
trabalho tradicionais de lápis e papel (NCTM, 2007). 
Em Portugal, o movimento de renovação que se constituiu em torno da 
Associação de Professores de Matemática e que organizou um Seminário de 
onde saiu o documento Renovação do currículo de Matemática (APM, 1988), 
perspectivou, entre um conjunto de indicações curriculares, a utilização de 
calculadoras e computadores no processo de ensino e aprendizagem e a 
necessidade de diversificar o tipo de tarefas e os modos de trabalho com os 
alunos. 
O programa de Matemática do 3.º ciclo de 1991 (ME, 1991a, 1991b) é 
praticamente ausente de referências à tecnologia e quando o faz fica-se por 
intenções vagas: “O computador (…) permite actividades não só de 
exploração e pesquisa como de recuperação e desenvolvimento. Pode 
constituir um valioso apoio para o aluno e para o professor, sugerindo-se a 
sua utilização sempre que oportuno e possível” (ME, 1991a, p. 197). No 
Plano de Organização do Ensino-Aprendizagem do referido programa (ME, 
1991b), no 7.º ano, apenas é feita uma breve referência à calculadora 
básica, a propósito do uso da tecla de percentagem e do factor constante, 
na Unidade da Proporcionalidade Directa e uma vaga referência à 
tecnologia, na Unidade da Estatística: “Os cálculos não deverão ocupar 
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muito tempo, podendo recorrer-se à calculadora, ou sempre que possível, 
ao computador da escola” (p. 24). 
Mais tarde, o Currículo Nacional do Ensino Básico: competências essenciais 
(DEB, 2001) veio também apontar para a necessidade de os alunos terem 
oportunidades de usarem recursos de natureza diversa, como as tecnologias 
de informação e comunicação e os materiais manipuláveis. Assim, para 
além da calculadora básica, os modelos científicos e gráficos deviam 
também ser disponibilizados e explorados com os alunos ao longo da 
escolaridade básica. O mesmo documento considera os computadores como 
recursos a usar na aprendizagem da Matemática, nomeadamente 
envolvendo ferramentas como a folha de cálculo, programas de gráficos e 
ambientes de geometria dinâmica, explorando as potencialidades 
educativas da Internet e privilegiando experiências de aprendizagem que 
envolvam a resolução de problemas e as actividades de investigação (DEB, 
2001). 
No Programa de Matemática do Ensino Básico recentemente aprovado (ME, 
2007), identifica-se uma evolução significativa, relativamente aos anteriores 
programas, na forma como a tecnologia é referida e do seu importante 
papel na aprendizagem, sugerindo-se alguns caminhos, nomeadamente nas 
indicações metodológicas para a abordagem dos diferentes temas do 
currículo. As orientações metodológicas gerais, sugerem que os alunos 
devem ser confrontados com uma variedade de representações das ideias 
matemáticas e serem capazes de passar informação de uma forma de 
representação para outra (ME, 2007). 
A integração curricular da tecnologia exige do professor um trabalho de 
selecção da ferramenta adequada, colocação de desafios aos alunos e 
planeamento didáctico que deve ter em conta a diversificação de tarefas e 
de experiências de aprendizagem, uma das exigências com que o professor 
se confronta no domínio da gestão do currículo (ME, 2007): 
Sugere-se que, ao longo de todos os ciclos, os alunos devem usar 
calculadoras e computadores na realização de cálculos complexos, na 
representação de informação e na representação de objectos 
geométricos. O seu uso é particularmente importante na resolução de 
problemas e na exploração de situações, casos em que os cálculos e os 
procedimentos de rotina não constituem objectivo prioritário de 
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aprendizagem, e a atenção se deve centrar nas condições da situação, 
nas estratégias de resolução e na interpretação e avaliação dos 
resultados. (ME, 2007, p. 9) 
No domínio dos Números e Cálculo, o programa (ME, 2007) considera que a 
calculadora e o computador, nomeadamente com o uso da folha de cálculo 
e de applets, permitem explorar regularidades numéricas, em tarefas de 
investigação e na resolução de problemas e trabalhar em situações reais 
que sem estes recursos seria difícil de concretizar. Relativamente ao 3.º 
ciclo, refere que esta ferramenta “permite ao aluno concentrar-se nos 
aspectos estratégicos do pensamento matemático ao resolver problemas e 
investigar regularidades numéricas” (ME, 2007, p. 49). 
No domínio da Álgebra, “a folha de cálculo é um recurso tecnológico 
importante no desenvolvimento do pensamento algébrico uma vez que 
permite realizar com rapidez experiências com números e pôr em evidência 
relações numéricas” (p. 40), e no 3.º ciclo, constitui um “bom recurso para 
apoiar os alunos no estabelecimento de relações entre a linguagem 
algébrica e os métodos gráficos, na realização de tarefas de exploração e 
investigação e na resolução de problemas” (p. 56). As potencialidades da 
ferramenta, ao permitir estabelecer conexões com os outros temas da 
Matemática como os Números e Operações e a Geometria, contribui para 
evitar uma abordagem da Álgebra vista apenas como um conjunto de 
regras para o cálculo simbólico. 
Finalmente, na capacidade transversal de resolução de problemas, ao nível 
do 3.º ciclo, o programa sugere que se deve “tirar partido das possibilidades 
de experimentação que os computadores oferecem no domínio geométrico e 
numérico e no tratamento de dados” (ME, 2007, p. 62). 
Entre aquilo que se podia esperar das orientações sobre as TIC no currículo 
prescrito e o seu uso efectivo ao nível do currículo implementado, existem 
profundas diferenças, visíveis no Relatório Matemática 2001 (APM, 1998), 
que ao nível do 2.º e 3.º ciclo revela que 88% dos professores nunca ou 
raramente usam os computadores, percentagem que, no entanto, desce 
para 11%, relativamente ao uso de calculadoras. 
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Embora nas orientações curriculares oficiais o recurso às TIC esteja 
referenciado, existem estudos que consideram que elas permanecem 
relativamente invisíveis. Segundo o relatório do estudo de implementação 
do projecto „Competências TIC‟ (GEPE, 2009), “a visibilidade que é dada às 
TIC no Currículo Nacional (…) não é reveladora da integração dos conteúdos 
das diferentes áreas disciplinares, especialmente a nível do Ensino Básico, 
pois neste caso não existe qualquer referência às TIC na dimensão de 
análise conteúdos” (p. 103), sendo também reduzida e vaga nas 
orientações que dá sobre os processos de trabalho e formas de o organizar. 
Síntese 
Os ambientes onde se ensina e aprende Matemática com acesso à 
tecnologia envolvem alunos, professor, a actividade matemática e o 
currículo e, para perceber e explicar as relações entre estas variáveis, 
torna-se importante identificar alguns constructos. Constituem exemplos 
relevantes destes constructos, as representações externalizadas das 
situações, que permitem visualizar acções e fenómenos, discuti-los e 
mostrar a sua fidelidade matemática ou cognitiva; a génese instrumental 
que torna o artefacto tecnológico num instrumento para a actividade 
matemática; e a fluência representacional que permite articular diferentes 
representações e construir significado matemático, com influência naquilo 
que se valoriza no currículo. 
A tecnologia, com as suas representações e regras próprias de operar, 
medeia e torna mais complexas as relações entre o professor, o aluno e a 
tarefa, quando se ensina e aprende Matemática, quando comparada com o 
uso do papel e lápis, na medida em que aumenta a probabilidade de que os 
objectivos matemáticos e pedagógicos não coincidam. 
Vários estudos identificam as potencialidades das TIC para a visualização, 
que favorecem os processos de conceptualização, as múltiplas 
representações que facilitam a generalização, a interpretação e tradução de 
umas representações nas outras e sua influência na aprendizagem e a 
construção de significados contextualizados. 
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A investigação considera existir uma grande diferença entre o ritmo de 
desenvolvimento da tecnologia e o do desenvolvimento profissional do 
professor e tem documentado que, apesar das potencialidades, a utilização 
da tecnologia na sala de aula é muito reduzida. As razões para a 
marginalização da tecnologia no ensino passam pela necessidade de 
repensar os motivos curriculares e os contextos adequados à sua 
integração, assim como a falta de reflexão sobre o seu papel no ensino da 
Matemática, em contextos de desenvolvimento profissional. 
A tecnologia com potencialidades para a aprendizagem da Matemática é 
aquela que permite a interacção entre e com os alunos e que mostra a 
forma como estes agem e pensam, de que são exemplo os micromundos 
programáveis e as ferramentas expressivas, como a folha de cálculo. A 
investigação tem vindo a dar cada vez maior atenção ao papel mediador da 
ferramenta e das tarefas e ao papel do professor em manter 
simultaneamente o desafio para os alunos construírem no computador e a 
reflexão sobre as suas acções, através de processos de comunicação 
interactivos que promove. 
As questões de investigação emergentes apontam para a necessidade de 
ferramentas „abertas‟ e para repensar os conceitos e a aprendizagem da 
Matemática na era das tecnologias, procurando articular as contribuições 
das abordagens cognitivas e socioculturais. 
Nos documentos de orientação curricular actuais, nacionais e internacionais, 
a referência à calculadora aparece logo no 1.º ciclo, associada à 
investigação de regularidades numéricas e a partir do 2.º ciclo, refere-se o 
uso das applets e da folha de cálculo, sendo esta última considerada uma 
ferramenta que permite a realização de experiências numéricas. No domínio 
da Álgebra, a folha de cálculo é identificada como um recurso importante 
para ajudar os alunos a estabelecerem relações entre a linguagem algébrica 
e os métodos gráficos. 
No entanto, é o papel do professor, com os desafios que lança, que é 
determinante no ambiente de trabalho que proporciona, constituindo a 
resolução de problemas e as actividades de investigação, contextos de 
trabalho favoráveis à integração da tecnologia e à exploração plena das 
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suas potencialidades, nomeadamente no desenvolvimento do pensamento 
algébrico. 
As tecnologias no desenvolvimento do pensamento algébrico 
Nesta secção discuto a influência das TIC na conceptualização do currículo, 
as suas potencialidades para a aprendizagem da Álgebra, a sua contribuição 
para a construção de significado no trabalho algébrico, a importância das 
representações que disponibiliza a par das suas características dinâmicas e 
interactivas e as potencialidades da folha de cálculo para desenvolver o 
pensamento algébrico. 
As TIC e a conceptualização do currículo 
Tradicionalmente, o currículo de iniciação à álgebra escolar é identificado, 
segundo Yerushalmy e Chazan (2003), com a factorização e 
desenvolvimento de expressões polinomiais e a resolução de equações 
lineares e quadráticas, conteúdos que parecem merecer um acordo 
generalizado. No entanto, estes autores consideram que já o mesmo não se 
passa quanto à conceptualização do ensino da Álgebra, sobre o qual 
existem profundas divergências relativamente à forma como se aprendem 
os conceitos, que se acentuaram com a introdução das inovações 
tecnológicas. 
Na realidade, desde os anos 80 que o currículo de Álgebra tem sido objecto 
de várias inovações, em parte decorrentes do desenvolvimento das 
tecnologias, algumas das quais conceptualizaram as expressões algébricas 
como representações de funções. Por exemplo, as abordagens introdutórias 
da álgebra escolar, apoiadas na tecnologia, vieram dar ênfase às múltiplas 
representações das funções, o que parece trazer consigo um novo papel 
curricular para este tema no currículo de Álgebra (Yerushalmy & Chazan, 
2003). Mas, por outro lado, estas abordagens baseadas nas funções podem 
conduzir a diferentes interpretações das equações, das letras e do sinal de 
igual, pois “diferem na natureza das continuidades e descontinuidades 




Com o desenvolvimento da tecnologia computacional, as questões 
relacionadas com o papel das funções e da modelação na álgebra escolar 
deixam grandes desafios aos professores quanto às escolhas que fazem, 
que necessariamente não são neutras mas têm implícita uma determinada 
abordagem (Yerushalmy & Chazan, 2003) e distingui-las parece ser uma 
componente do seu conhecimento profissional. Daí a necessidade de 
procurar compreender melhor o papel das TIC para apoiar o ensino e 
aprendizagem da Álgebra, olhando, não para a tecnologia em geral, mas 
para aplicações específicas ou aspectos particulares de determinada 
tecnologia e para a sua relação com abordagens curriculares específicas. 
No entanto, as implicações que o desenvolvimento da tecnologia tem no 
currículo são complexas de analisar, porque o uso de computadores deve 
ter em consideração, para além do potencial da ferramenta tecnológica e do 
conteúdo matemático, diversos factores associados com os contextos 
(Ferrara et al., 2006). 
Potencialidades das tecnologias para a aprendizagem da Álgebra 
Uma análise mais detalhada da influência do uso das TIC no currículo, 
obriga a focar o olhar nos tópicos matemáticos. Vários autores, entre os 
quais Ferrara et al. (2006), consideram que existem tecnologias que têm 
algum potencial no estudo de determinados tópicos da Álgebra, 
nomeadamente as folhas de cálculo, que permitem uma abordagem não 
convencional das notações algébricas e os micromundos, onde existe uma 
acção mais directa sobre os objectos matemáticos. Yerushalmy e Chazan 
(2003) consideram as calculadoras gráficas, a par das folhas de cálculo, 
como ferramentas tecnológicas vocacionadas para o ensino da Álgebra, 
porque apoiam a observação acerca das relações entre quantidades, 
procuram evitar ou reduzir o esforço cognitivo com aspectos do trabalho 
simbólico algébrico e valorizam a aprendizagem, a partir de exemplos, 
apoiada em múltiplas representações articuladas entre si. 
As applets, com as suas características dinâmicas e interactivas, dirigem-se 
geralmente a tópicos específicos do currículo e podem contribuir “para a 
visualização dos conceitos matemáticos, exploração de situações 
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contextualizadas (incluindo contextos puramente matemáticos), e cobrir o 
hiato entre o conhecimento informal e a matemática formal” (Heck et al., 
2007, p. 2). Para o desenvolvimento do pensamento algébrico podem ter 
particular importância as applets de modelação de conceitos, através das 
representações visuais, pois “dentro dessas representações, os alunos 
podem trabalhar com base nas suas próprias ideias e experimentá-las 
livremente” (Heck et al., 2007, p. 2), desenvolvendo uma compreensão 
mais profunda da Matemática. Também Suh (2010) refere que para apoiar 
o desenvolvimento de modelos visuais e criar oportunidades para construir 
compreensão conceptual dos processos matemáticos no ensino da Álgebra, 
as applets algébricas e a folha de cálculo constituem exemplos de 
tecnologia apropriada. Heck et al. (2007) consideram que as applets podem 
contribuir para a aprendizagem da álgebra escolar, como mostram os dados 
recolhidos junto dos professores, a partir do seu uso nas escolas. Segundo 
os autores, estas aplicações digitais: facilitam a compreensão de conceitos 
devido às suas características dinâmicas, interactivas e visuais; facilitam 
que os alunos se foquem nos conceitos e nos modelos matemáticos; e dão 
um retorno muito mais poderoso do que o proporcionado por exercícios de 
papel e lápis. Contudo, para “tirar completa vantagem destas oportunidades 
das applets, elas devem ser integradas nas rotinas diárias da aula de 
Matemática. Usar o computador não deve ser uma coisa voluntária que seja 
um extra para lá da aula de Matemática normal” (Heck et al., 2007, p. 5). 
Uma das maiores mais-valias da folha de cálculo, segundo Jonassen (2007), 
é sua versatilidade e a forma como qualquer alteração no valor de uma 
célula se reflecte em todas as células com ela relacionadas que são 
automaticamente recalculadas, apoiando actividades de simulação, de 
tomada de decisão e de resolução de problemas. Questões do tipo O que 
acontecerá se...? são as apropriadas para a folha de cálculo e exigem que 
os alunos considerem diversas condições e convidam a que coloquem 
conjecturas, implicando um raciocínio mais exigente (Jonassen, 2007). Este 
autor considera que: 
Identificar valores e desenvolver fórmulas para os inter-relacionar 
melhora a compreensão do aluno sobre os algoritmos usados para os 
comparar e os modelos matemáticos usados para descrever as áreas de 
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conteúdo (…) A criação e o uso de folhas de cálculo demonstram todos 
os passos da resolução de problemas e mostram a progressão nos 
cálculos à medida que são realizados. (p. 121) 
Estas características e a possibilidade de visualizar relações quantitativas de 
diferentes formas, nomeadamente gráfica, permitem ver as folhas de 
cálculo como ferramentas de representação visual e também de modelação. 
Mas a investigação conduzida em ambientes tecnológicos, chama a atenção 
para a importância da qualidade das tarefas e das discussões em sala de 
aula, em que o professor procura que os conceitos venham ao de cima, na 
actividade transformacional e destaca a necessidade de manter em paralelo 
o trabalho com as técnicas algébricas de papel e lápis (Kieran, 2007a), para 
além de equilibrar os aspectos conceptuais e procedimentais: 
Alguns argumentaram que ferramentas como os sistemas de álgebra por 
computador podem fazer todo o trabalho simbólico, dispensando a 
necessidade dos alunos se envolverem em tal aprendizagem por eles 
próprios. Contudo, a investigação mostrou que o conceptual não evolui 
no aprendente de Álgebra se os aspectos técnicos forem negligenciados. 
(Kieran, 2007a, p. 749) 
Ponte (2006) deixa também algumas interrogações sobre o papel e o lugar 
da tecnologia na aprendizagem da Álgebra, nomeadamente sobre a 
prioridade a dar ao trabalho com papel e lápis ou à exploração da tecnologia 
quando se introduzem os conceitos. 
As tecnologias e os significados em Álgebra 
De acordo com a discussão realizada no capítulo anterior, a construção de 
uma ponte entre a Aritmética e a Álgebra e a procura de significado para os 
símbolos algébricos são dois aspectos que preocupam a comunidade de 
professores e investigadores. 
O perigo da formalização desligada da actividade exploratória dos alunos, 
quando trabalham com outras representações que não a simbólica 
algébrica, é um dos aspectos que a investigação salienta (Ainley, 1996). 
Para esta autora, os resultados de um estudo sobre uma abordagem de 
ensino, baseada no trabalho dos alunos para desenvolver o conceito de 
variável, num ambiente apoiado na folha de cálculo, sugerem que a 
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formalização surge frequentemente separada da actividade principal que os 
alunos desenvolvem e é imposta, de fora, pelo professor. Pelo contrário, em 
contextos significativos onde os alunos se envolvem em actividades 
gráficas, formalizar tem normalmente o propósito de gerar mais dados 
(Ainley, 1996). Os alunos são encorajados a focarem-se “sobre a utilidade 
de mostrar resultados graficamente, com a finalidade de procurar padrões e 
tomar decisões sobre novos dados a serem recolhidos” (Ainley, 2011, p. 
13). 
Assim, o uso da notação algébrica formal deve constituir, de acordo com 
Ainley (1996), um meio e não um fim em si mesmo, quando iniciamos o 
trabalho na álgebra escolar, o que traz para primeiro plano a importância 
dos contextos que se criam: “O facto de as crianças encontrarem variáveis 
num contexto onde existe um claro propósito para o seu uso, pode sugerir 
uma explicação adicional para o relativo sucesso do trabalho das crianças 
em ambientes baseados na utilização do computador” (Ainley, 1996, p. 
405). Esta investigação mostra que o uso da linguagem simbólica algébrica 
num contexto de acesso à folha de cálculo se torna significativo, porque 
existe a necessidade de a usar para comunicar com a máquina e também 
porque tem a finalidade de produzir um resultado, o que contribui para a 
compreensão das variáveis: “Como em outros ambientes baseados nos 
computadores, o pensamento das crianças é apoiado pelo feedback dado 
pelo computador nas suas tentativas de chegar à formalização” (Ainley, 
1996, p. 421). 
Desenvolver uma cultura algébrica onde os alunos sintam necessidade do 
simbolismo para traduzir melhor as ideias matemáticas, mantendo o 
significado, constitui um desafio ao qual a investigação tem dado alguma 
atenção. Bills, Wilson e Ainley (2005), num projecto centrado na concepção 
de tarefas com base na folha de cálculo com o objectivo de desenvolver a 
competência algébrica, nomeadamente o conceito de variável, em alunos de 
11 e 12 anos, apoiam-se em cinco princípios: (i) equilíbrio entre os 
diferentes tipos de actividade algébrica, previstos por Kieran (2007a); (ii) 
familiaridade e fluência com as estruturas da Aritmética, de modo a 
expressarem a generalização, através da notação algébrica; (iii) 
aproveitamento da notação da folha de cálculo que permite dar ao aluno um 
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retorno imediato das suas acções, sendo a referência da célula entendida 
quer como o conteúdo numérico específico que se lá coloca, quer como o 
conjunto de valores que se obtém no processo de „cópia em coluna‟; (iv) 
intencionalidade, sentido e significado da tarefa para o aluno, ao longo do 
trabalho que desenvolve na sala de aula; (v) compreensão da utilidade de 
uma ideia matemática, ou seja, “saber como, quando e porque essa ideia é 
útil (…) [nomeadamente] fornecendo oportunidades para compreender a 
utilidade da notação algébrica para gerar dados, encontrar o valor de uma 
incógnita, mostrar estrutura e explicar resultados particulares ou relações” 
(Bills et al., 2005, p. 69). 
 
Figura 2: Arranjos numéricos na folha de cálculo 
Na investigação que conduziram, uma das tarefas proposta aos alunos 
visava obter a maior soma em E5, a partir de diferentes arranjos num 
conjunto de cinco números iniciais (A1:A5) (Figura 2). Os objectivos da 
investigação eram identificar a regra usada para calcular cada um dos 
números na grelha, a estratégia para obter a soma máxima e a respectiva 
expressão, que a folha de cálculo mantém invisível para os alunos, uma vez 
que os resultados intermédios vão sendo obtidos de forma recursiva (Figura 
3). 
 
Figura 3: Estrutura sintáctica do jogo 
A investigação concluiu que os alunos usam diferentes processos desde 
estratégias numéricas, fazendo tentativas para obter o objectivo e 
procurando padrões na matriz de dados de modo a obter a generalização, 
ao uso de letras, adoptando uma estratégia algébrica. Os investigadores 
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consideram que o propósito da actividade para os alunos e os significados 
de variável que estão presentes na tarefa são fundamentais para que os 
alunos reconheçam utilidade ao processo algébrico envolvido (Ainley, 2011; 
Bills, Ainley & Wilson, 2006). O que emerge da análise do trabalho dos 
alunos no contacto com esta tarefa é a existência de uma relação entre a 
sua concepção, os processos de justificação e a compreensão que os alunos 
desenvolvem da expressão geral, para obter o total final: “A concepção da 
tarefa ofereceu a oportunidade aos alunos de apreciarem a utilidade de 
transformar uma expressão algébrica e é este aspecto do contexto da tarefa 
que fornece acesso ao significado para a transformação das expressões 
algébricas” (Bills et al., 2006, p. 46). 
A estrutura visual da tarefa na folha de cálculo, segundo Bills et al. (2006), 
contribuiu para desenvolver o raciocínio e as explicações dos alunos, 
apoiando-os na generalização em linguagem natural e nas transformações 
algébricas para expressarem a estrutura da expressão geral final, na 
notação padrão. Os resultados do trabalho dos alunos sugerem que se 
desenvolveu a sua capacidade para representar estruturas aritméticas de 
uma forma geral usando a notação simbólica algébrica, assim como uma 
progressiva segurança e espontaneidade no seu uso. 
 
Figura 4: Estrutura das cruzes na tabela dos 100 
Outra investigação desenvolvida pelos mesmos autores no âmbito do 
Purposeful Algebraic Activity Project para explorar o uso da folha de cálculo 
na introdução da notação algébrica, mostrou a utilidade desta notação para 
revelar a estrutura subjacente, a partir da análise das somas em linha e 
coluna, nos „braços das cruzes‟ na tabela dos 100 (Figura 4), quando um 
valor é colocado no centro da cruz (Ainley, 2011). Esta experiência 
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proporcionou aos alunos oportunidades para explorarem outras formas e 
procurarem novas relações. 
Estas conclusões estão de acordo com o que Haspekian (2003) refere sobre 
o trabalho com a folha de cálculo: “Acrescenta uma organização algébrica a 
uma resolução aritmética (…) [e] o método [de tentativa e erro] (acessível 
mesmo quando os alunos usualmente encontram dificuldades) favorece, 
pela organização da folha em si mesma, a transição para a Álgebra” (p. 5).  
Nas investigações referidas anteriormente, o papel do professor é 
considerado relevante, assim como a intencionalidade no trabalho dos 
alunos é crucial “como material para a construção do significado de variável 
e para a notação e expressão algébrica” (Bills et al., 2006, p. 46). 
Também a investigação conduzida por Tabach, Arcavi e Hershkowitz (2008) 
refere que as tarefas e o contexto de trabalho com a folha de cálculo 
permitem que os alunos dêem um sentido próprio aos símbolos e lhes 
reconheçam potencialidades: 
Isto é possível porque os problemas requerem que os alunos modelem 
situações da vida real (por exemplo, o crescimento de padrões de 
diferentes planos de poupança de dinheiro) usando representações 
numéricas, simbólicas e gráficas, mantendo em mente o significado da 
situação. (p. 54) 
Tabach et al. (2008) consideram que as várias explorações que as 
ferramentas computacionais permitem, a par das discussões que o 
professor conduz, encorajam a reflexão e as explicações dos alunos e 
parecem contribuir para a aprendizagem da Álgebra, nomeadamente dos 
processos de modelação e de apropriação do sentido de símbolo. Também a 
revisão de literatura de Ferrara et al. (2006) identifica como características 
mais comuns na investigação “educar os alunos a observar sequências 
numéricas, ver um gráfico e ler através de símbolos” (p. 266). 
A folha de cálculo é reconhecida por alguns investigadores como uma 
ferramenta que permite estabelecer uma ponte com a Álgebra, ajudando os 
alunos a progredir dos exemplos específicos para a descrição de relações 
gerais. No entanto, Kieran (2007a) refere que os alunos tendem a 
generalizar de forma recursiva, mais do que explicitamente, o que pode 
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dificultar gerarem regras algébricas que traduzam padrões identificados. 
Embora a linguagem simbólica algébrica possa emergir de forma mais 
natural num ambiente com a folha de cálculo e isso ajude os alunos a 
manter o significado próximo da representação em linguagem natural, 
identificam-se algumas dificuldades subjacentes ao seu uso que importa 
analisar. 
Haspekian (2003) refere que “apesar da aparente simplicidade de uso, a 
ferramenta gera alguma complexidade: novos objectos são criados, 
objectos usuais são modificados e novas modalidades de acção estão 
disponíveis” (p. 7). Uma vez que a sintaxe da folha de cálculo constitui um 
elemento de mediação na construção do significado de variável, este pode 
ser diferente conforme a visão que prevalece sobre o significado da célula e 
do seu endereço, o que constitui outra fonte de dificuldade. Do mesmo 
modo, existe alguma semelhança com o que acontece com o significado do 
sinal de igual, normalmente visto, na folha de cálculo, como unidireccional, 
correspondendo à atribuição de um valor numérico a uma célula, como 
referem Tabach et al. (2008). No entanto, a folha de cálculo pode veicular o 
significado de restrição para o sinal de igual, quando se usam expressões 
definidas recursivamente (Haspekian, 2003). 
Alguns estudos acentuam também a complexidade das interacções entre os 
diferentes tipos de actividade algébrica, as oportunidades “para explorar 
diferentes características do ambiente da folha de cálculo e possibilidades 
para os alunos se deslocarem entre as estruturas aritméticas e algébricas, 
usando a linguagem natural e notações informais, notação da folha de 
cálculo e notação algébrica formal” (Bills et al., 2005, p. 79). Embora a 
actividade dos alunos pareça semelhante à primeira vista, a combinação 
destes elementos, acentuando mais um ou outro foco na concepção das 
tarefas, pode conduzir à construção de diferentes significados. E, de acordo 
com estes autores, a forma como os alunos lidam com as tarefas está 
profundamente relacionada com a sua capacidade de comunicar 
simbolicamente, quando lêem ou escrevem. 
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Múltiplas representações, dinamicidade e interactividade 
Os objectos matemáticos não são entidades concretas e quando queremos 
trabalhar com eles, fazemo-lo através das suas representações. Como as 
novas ferramentas digitais vieram permitir o acesso a novas formas de 
representação dinâmicas e interactivas, existe uma crença natural de que 
elas trazem um valor acrescentado às representações tradicionais com lápis 
e papel para o processo de ensino e aprendizagem (Morgan, Mariotti & 
Maffei, 2009). 
O termo „representação‟ tem dois significados distintos, pois pode designar 
quer as representações externas dos objectos e processos matemáticos, 
que podem ser encontrados ou produzidos por professores e alunos, quer as 
suas representações internas ou concepções sobre esses objectos e 
processos (Morgan et al., 2009). Estes autores consideram que o objecto 
matemático surge assim como um produto cultural com propriedades 
partilhadas por uma comunidade e produz-se e reproduz-se através de uma 
rede de representações inter-relacionadas, sendo que a relação entre o 
objecto e uma sua representação depende daquele que a interpreta e esta 
tem uma natureza contextualizada. “As diferenças entre as novas 
representações oferecidas por tecnologias particulares e aquelas 
normalmente disponíveis no contexto no qual a tecnologia é introduzida” 
(Morgan et al., 2009, p. 243) traduzem-se por uma „distância‟ qualitativa de 
natureza epistemológica, curricular, pedagógica ou didáctica, que pode 
afectar o impacto na forma como a tecnologia é usada. 
Por exemplo, um objecto computacional como um selector numa applet, 
que pode ser deslocado assumindo diferentes valores num determinado 
procedimento, pode ser entendido como “uma representação do objecto 
matemático „variável‟ e pode ser comparado com a representação padrão de 
uma variável com uma letra, para que se possa dizer que quer a letra, quer 
o selector, representam o mesmo objecto matemático” (Morgan et al., 
2009, p. 244). O que pode parecer uma pequena diferença, por exemplo, 
na notação, pode representar uma distância significativa entre a Matemática 
prescrita no currículo e a usada no ambiente computacional. Da mesma 
forma, como referem Morgan et al. (2009), diferenças nos modos de 
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manipulação e de interacção com as diferentes representações em 
ambientes com e sem computadores, podem afectar a relação entre o 
utilizador e a Matemática e a natureza da actividade matemática em que ele 
se envolve. 
Como vimos no capítulo anterior, o uso de múltiplas representações, desde 
a linguagem natural, às representações numéricas, gráficas e simbólicas e a 
tradução de umas nas outras, constituem factores de desenvolvimento do 
pensamento algébrico. O que discuto, em seguida, é a contribuição das 
tecnologias para potenciar o uso de múltiplas representações.  
No final da década de 80, começou a dar-se atenção à relevância das 
múltiplas representações no ensino da Álgebra, sendo a tecnologia 
considerada por Ferrara et al. (2006) como a mais recente infra-estrutura 
representacional para registar informação, apoiar e estender as capacidades 
humanas, como o foram antes a linguagem escrita ou os sistemas 
numéricos e simbólicos. Estas autoras consideram que as TIC têm moldado 
a forma de entender a Álgebra e, embora esta continue a ser vista como 
uma extensão da Aritmética, a tecnologia tem vindo a permitir que os 
alunos explorem a linguagem simbólica como uma ferramenta 
computacional e, ao mesmo tempo, que esses sistemas simbólicos surjam 
fortemente interligados com contextos tabulares, geométricos e gráficos. 
Frequentemente os professores usam as possibilidades de rápida 
visualização da tecnologia para ilustrarem conceitos e diminuírem ou 
mesmo evitarem a necessidade de abstracção: “A integração da 
visualização no processo de ensino/aprendizagem da Matemática promove a 
intuição matemática e dá sentido a muitos resultados e processos, além de 
oferecer um meio de expressão de um grande leque de conteúdos 
matemáticos” (Amado & Carreira, 2008, p. 287).  
O uso de uma ou outra representação tem a ver com a concepção das 
tarefas e com as questões que nelas são colocadas, uma vez que cada uma 
delas acentua e valoriza diferentes aspectos (Friedlander & Tabach, 2001; 
Morgan et al., 2009). Várias investigações em Friedlander e Tabach (2001) 
descrevem as características das diferentes representações e referem a 
importância do desenho das tarefas que promovam o seu uso e incluam 
166 
 
diversos tipos de questões, solicitando uma representação específica ou 
deixando em aberto a escolha da representação a usar. A representação 
verbal fornece um ambiente natural que ajuda a compreender o contexto do 
problema e a comunicar a sua solução e destaca “a conexão entre a 
Matemática e outros domínios do saber ou da vida do dia-a-dia” 
(Friedlander & Tabach, 2001, p. 2). A representação numérica é usada nas 
primeiras abordagens à Álgebra, precede normalmente as outras 
representações, mas pode não dar uma ideia geral dos vários aspectos do 
problema. A representação gráfica, permite uma abordagem visual mas 
pode ser influenciada e perder precisão devido aos problemas de escala, 
enquanto a representação algébrica é importante na representação de 
modelos matemáticos e na tradução de padrões, embora o seu uso 
exclusivo possa constituir um obstáculo à construção de significado 
matemático, como vimos anteriormente (Friedlander e Tabach, 2001).  
Tendo em conta as diferentes potencialidades das várias representações, é 
importante criar situações de trabalho que permitam a apresentação dos 
problemas e das suas soluções sob várias formas e com recurso a múltiplas 
representações, o que permite tirar partido das vantagens de cada uma 
delas e melhorar a compreensão quando se consegue relacioná-las entre si 
(Friedlander & Tabach, 2001). Kaput (1989) refere um modelo para funções 
com uma variável, para afirmar que “a ligação cognitiva das [diferentes] 
representações cria um todo que é maior do que a soma das partes” (p. 
179), que ajuda a organizar a experiência dos alunos, reconhecendo as 
limitações que cada uma das representações (simbólica algébrica, gráfica e 
tabular) por si só transporta. Este modelo que propõe traduz-se num 
ambiente computacional, na forma de um conjunto de janelas, cada uma 
delas apresentando cada uma das representações, mas interdependentes. 
Este ambiente permite que o aluno se mova entre as janelas, observando 
mudanças que fez, reflectindo e reorganizando os conceitos (Kaput, 1989). 
A articulação entre as tabelas e os gráficos é considerada, em alguns 
estudos, como um precioso auxiliar na atribuição de sentido aos conceitos 
algébricos, assim como as tabelas geradas por substituição dos valores 
numéricos em diferentes fórmulas, numa folha de cálculo, pode facilitar a 
compreensão do significado de expressões equivalentes, quando se 
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comparam os respectivos resultados, a par da análise da correspondente 
representação gráfica (Brown & Mehilos, 2010). A representação dos dados 
numéricos em tabela constitui um bom ponto de partida, permitindo que os 
alunos tenham “uma experiência com variáveis como números que vão 
mudando e com os valores das expressões mudando como resultado” 
(Brown & Mehilos, 2010, p. 536). A tabela funciona como uma ponte entre 
os números específicos da Aritmética e as variáveis da Álgebra, que 
expressam relações gerais, embora a prova da equivalência das expressões 
exija a simbologia e o trabalho algébrico. As tabelas e os gráficos 
acrescentam significado ao trabalho de simplificação de expressões 
algébricas e, de acordo com as autoras, a tabela constitui “uma poderosa 
ferramenta para ajudar os alunos a dar sentido às variáveis, expressões e 
equações” (p. 538). 
O trabalho com as TIC, quer envolva o uso da folha de cálculo, de um 
programa de gráficos ou de uma calculadora gráfica, faz emergir, de modo 
natural, as diferentes representações (Friedlander & Tabach, 2001): 
Enquanto trabalham com folhas de cálculo ou programas de gráficos, as 
expressões algébricas tornam-se um natural requisito e proporcionam 
um meio efectivo para obter a representação numérica e gráfica de 
dados relevantes. Num ambiente de aprendizagem em que faltem 
computadores, o desenho de gráficos ou a produção de extensas listas 
de números, tende a tornar-se fastidiosa e pouco compensadora. (p. 4) 
Também parece existir evidência de que a interligação entre múltiplas 
representações, facilitada pelas TIC, pode favorecer a ocorrência e 
construção de conexões mentais. Segundo Ferrara et al. (2006), um 
objectivo pedagógico abrangente é ajudar os alunos a estabelecer relações 
entre dois domínios diferentes como, por exemplo, trabalhar com funções 
ao resolver equações, pois o trabalho sobre funções, realizado com o apoio 
da tecnologia, parece ser uma mais-valia na compreensão das equações. 
Friedlander e Tabach (2001) reconhecem, no entanto, que o uso das 
múltiplas representações e o estabelecimento de relações entre elas, na 
aprendizagem da Álgebra, não se desenvolve espontaneamente mas deve 
ser promovido pelo professor através de um desenho adequado das tarefas 
e das questões que coloca, nomeadamente exigindo raciocínio e reflexão do 
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aluno, num ambiente de experimentação que é encorajado. Numa 
investigação conduzida com alunos do 7.º ano, o uso das representações 
numéricas é claramente dominante, numa primeira abordagem à Álgebra, 
mas perante um ambiente de aprendizagem apropriado, os alunos “serão 
capazes e estarão dispostos a utilizar uma grande variedade de ferramentas 
e caminhos para a solução” (Friedlander & Tabach, 2001, p. 12). Estes 
autores indicam que a opção por uma dada representação depende da 
natureza da tarefa, da preferência pessoal e estilo de pensamento do aluno 
perante o problema, mas também das dificuldades que enfrenta quando usa 
outra representação e as procura ultrapassar. 
Geraniou, Mavrikis, Hoyles e Noss (2008) desenvolveram um contexto 
técnico e pedagógico para melhorar a aprendizagem da generalização 
matemática com alunos entre os onze e os catorze anos, com base em 
representações da tecnologia. Vários aspectos ressaltam da exploração do 
micromundo que serve de suporte tecnológico à ideia, nomeadamente as 
variáveis icónicas que funcionam como uma forma de abstracção situada, a 
possibilidade dos alunos construírem vários modelos e de os compararem e 
procurarem a generalidade (na linguagem, nas formas e nas expressões) 
através das interacções colaborativas que se desenvolvem. 
A tecnologia, a par das múltiplas representações que oferece, tem vindo a 
desenvolver duas características que importa igualmente discutir: a 
dinamicidade e a interactividade. Ferrara et al. (2006) consideram que a 
dinamicidade é uma das características principais da tecnologia digital que 
tem grandes potencialidades para o ensino e aprendizagem da Matemática, 
porque uma vez que a abstracção é um dos aspectos fundamentais do 
pensamento matemático, torna-se possível identificar a invariância, usando 
a variação proporcionada pelo software para ver o que muda e o que 
permanece constante. É o que acontece com o processo de „arrasto‟ num 
Ambiente de Geometria Dinâmica ou com a alteração de valores e 
observação das suas implicações numéricas e gráficas, num cenário de 
simulação, na folha de cálculo. Nestes exemplos e noutros micromundos 
designados de organizadores genéricos, de acordo com Ferrara et al. 
(2006), a dinamicidade do software está presente, proporcionando ao 
aprendente que manipule exemplos particulares mas que centre a sua 
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atenção nos invariantes que o ajudam a conjecturar sobre o que irá 
acontecer e a modelar e abstrair o conceito genérico. 
Carreira (2009) considera importante que os alunos contactem com 
aplicações virtuais que incorporem as características de experimentar, 
manipular, visualizar e investigar, pois para além de as identificar como um 
padrão associado aos ´nativos digitais´, a nova geração que nasceu imersa 
em ambientes tecnológicos, reconhece-as como sendo elementos centrais 
do pensamento matemático.  
Dois conceitos chave da Álgebra, o de variável e o de função, têm 
beneficiado das representações dinâmicas trazidas pela tecnologia, por 
oposição ao trabalho estático com papel e lápis, porque trazem consigo 
potenciais experiências interactivas, como referem Ferrara et al. (2006). 
Estas autoras consideram que a introdução da dinamicidade do software 
veio permitir também controlar objectos virtuais de uma forma dinâmica no 
computador, levando à exploração de muitas situações e ao estudo das 
suas implicações, identificando-se com uma matemática da mudança, um 
primeiro passo para o cálculo. Carreira (2009) acrescenta que as 
potencialidades das aplicações virtuais que se focam numa situação da 
realidade ou num problema, criam as condições para a apropriação de 
ideias matemáticas relevantes, como a de modelação matemática ou de 
matematização da realidade, dimensões importantes da actividade 
algébrica. 
A interactividade proporcionada pelas TIC, de acordo com Ferrara et al. 
(2006), permite dar um retorno às acções do utilizador, fazê-lo pensar e 
reflectir sobre as consequências dessas acções e procurar caminhos para a 
resolução das tarefas, torneando eventuais dificuldades. Esta característica, 
a par da dinamicidade, liga diferentes representações e facilita a abordagem 
aos principais conceitos da Álgebra e do Cálculo, colocando em destaque a 
construção de significados, mais do que os aspectos manipulativos (Ferrara 
et al., 2006). 
Algumas applets contam-se entre as aplicações que reúnem estas 
características e que, por isso, trouxeram uma mais-valia à aprendizagem 
de tópicos específicos, nomeadamente algébricos, tanto pelas suas 
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características visuais, dinâmicas e interactivas, que podem facilitar a 
compreensão da Matemática, como pelo retorno que facultam, muito mais 
poderoso do que o proporcionado pelo trabalho com papel e lápis (Heck et 
al., 2007). 
A folha de cálculo e o pensamento algébrico 
De acordo com Tabach et al. (2008), a folha de cálculo é uma ferramenta 
com potencialidades para a aprendizagem da álgebra escolar, porque: pode 
ser usada para organizar e analisar dados e criar sequências de números; 
permite explorar o significado de tendências nos dados e usar diferentes 
representações para as mostrar; serve como intermediária entre o sistema 
simbólico algébrico e o sistema de notação verbal informal. No mesmo 
sentido, Haspekian (2003) reconhece a folha de cálculo como uma boa 
ferramenta de mediação semiótica, intermediária entre a Aritmética e a 
Álgebra e permitindo a progressão dos alunos a partir dos seus métodos 
intuitivos aritméticos para outros algébricos. 
Em seguida, discuto a relevância da folha de cálculo para aspectos 
específicos associados ao pensamento algébrico, como a generalização e a 
modelação, a sua contribuição para a clarificação de conceitos, como o de 
variável, as características e natureza do trabalho com a folha de cálculo, 
algumas dificuldades e as práticas dos professores com esta ferramenta. 
A generalização e a modelação. Sendo a generalização um aspecto 
importante no desenvolvimento do pensamento algébrico, já referido no 
capítulo anterior, importa discutir o que diz a investigação sobre a 
contribuição da folha de cálculo neste domínio. Tabach et al. (2008), numa 
investigação realizada com duas turmas do 7.º ano, identificaram diferentes 
processos de generalização que os alunos usam na resolução de problemas 
com a folha de cálculo, quando geram uma grande quantidade de números 
que representam uma determinada variável, revelando as relações que lhes 
estão subjacentes. 
Os resultados do estudo identificam três abordagens, para além da escrita 
dos números um a um, que são a abordagem multivariável, que considera o 
conjunto dos valores gerados por „arrasto‟ como a variável dependente de 
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uma outra; a generalização recursiva que coloca a ênfase na relação local 
entre dois elementos consecutivos de uma coluna; e a expressão geral, 
explícita, que revela a relação entre as variáveis (Tabach et al., 2008). 
Inicialmente, os alunos usam pouco as estratégias numéricas e a 
recursividade, usam muitas abordagens do tipo multivariável e bastantes 
alunos recorrem à generalização explícita. Esta diversidade de estratégias é 
atribuída à disponibilidade da ferramenta, sem que exista obrigatoriedade 
de uso nem indicação explícita da forma como deve ser usada. Ao longo do 
curso, o uso dos diferentes tipos de estratégias vai variando, 
desaparecendo quase por completo as estratégias numéricas e do tipo 
multivariável e aumentando o uso de estratégias recursivas, revelando 
também que os alunos fazem uma transição da Aritmética para a Álgebra 
sem experimentarem o que se designa de „corte didáctico‟ entre os dois 
domínios (Tabach et al., 2008). 
Outros estudos, de acordo com Bills et al. (2006) revelam que a passagem 
da generalização factual, num nível concreto, apoiada na linguagem e em 
gestos, à generalização contextual, necessária para explicar as ideias a uma 
audiência, ocorre muitas vezes após o uso da notação padrão. A tecnologia 
da folha de cálculo, através da ideia de „célula variável‟ (Haspekian, 2003) 
como recipiente que recebe números que aí podem ser colocados, facilita a 
ocorrência de generalizações. 
A modelação constitui igualmente um aspecto importante no 
desenvolvimento do pensamento algébrico e Yerushalmy e Chazan (2003) 
consideram que, quando este é o objectivo de uma tarefa ou quando as 
situações envolvidas atravessam um conjunto de temas que saem fora dos 
limites da Matemática e cruzam outras áreas, a folha de cálculo revela-se 
como uma ferramenta apropriada e com elevado potencial. 
A modelação na folha de cálculo segue, muitas vezes, um processo 
analítico, ao contrário da construção de modelos usando a notação 
simbólica algébrica, com lápis e papel, pois ajuda os alunos “a encontrar 
valores desconhecidos, mais do que a encontrarem soluções operando em 
ambos os membros [de uma equação]” (Yerushalmy & Chazan, 2003, p. 
736). Por exemplo, na modelação de um problema na folha de cálculo, para 
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determinar a área máxima de uma rede de vedação rectangular com 
perímetro fixo, em função do comprimento ou da largura, recorre-se, 
segundo Ainley (1996), a um processo experimental, de tentativa e erro 
sistemático, e podem-se usar colunas intermédias expondo as várias 
variáveis, que podem ajudar a interpretar o problema e a construir o 
modelo algébrico. No entanto, reconhece-se que explicitar essa organização 
na ferramenta de modo a chegar ao modelo, “requer considerável 
experiência de uso da folha de cálculo, de modo a reconhecer que ela será 
útil” (Ainley, 1996, p. 420). Este é um processo que não surge 
naturalmente da actividade dos alunos, mas que é muitas vezes induzido 
pelo professor e tem implicações na apropriação que aqueles fazem do 
problema. 
Para modelar na folha de cálculo um processo descrito por uma sequência, 
podem estar envolvidas duas visões: 
Quando uma visão é escolhida como definição de sequência, a outra 
visão destaca propriedades desse processo e vice-versa. Por exemplo, 
se a definição da sequência 1, 4, 9, 16,... é baseada na expressão 
explícita f(n)=n2, então a propriedade desta sequência é que tem um 
padrão de diferenças que forma uma sequência linear (3, 5, 7, 9,... 
neste exemplo). A regra simbólica que descreve esta propriedade é 
f(n+1)-f(n)=2n+1. (Yerushalmy & Chazan, 2003, p. 730) 
As duas visões estão profundamente relacionadas e cada uma delas fornece 
informação complementar acerca da função e das suas propriedades, que 
pode facilitar uma compreensão global pelos alunos. Os alunos podem 
desenvolver estas duas visões na sua aprendizagem da Álgebra a partir do 
momento em que são “questionados a deslocarem-se dos dados (no sentido 
da modelação do processo de mudança) ou pontos ou termos numa dada 
sequência (no sentido de „adivinha a minha regra‟) para uma expressão 
explícita de uma função” (Yerushalmy & Chazan, 2003, p. 730). 
A generalização que se expressa através da notação simbólica algébrica 
constitui um ponto de chegada, um meio de justificar as regras informais 
usadas pelos alunos, após uma generalização que se expressa verbalmente, 
mas também através de outras representações. São as múltiplas 
representações disponibilizadas pela folha de cálculo, em particular a 
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facilidade de estabelecer relações entre as representações numérica e 
gráfica, que podem ajudar os alunos “a dar sentido aos modelos algébricos 
dos fenómenos físicos” (Ferrara et al., 2006, p. 252). 
A tecnologia veio facilitar este trabalho com múltiplas representações e 
valorizar a abordagem funcional no desenvolvimento do pensamento 
algébrico. Por exemplo, Yerushalmy e Chazan (2003) reconhecem também 
que a folha de cálculo é uma ferramenta apropriada para modelar 
fenómenos, facilita o trabalho com diferentes representações e a sua 
tradução de umas nas outras, permite observar relações entre quantidades 
e reduzir a carga cognitiva de interacção com a simbologia matemática.  
Finalmente, é a possibilidade que a folha de cálculo tem de fornecer uma 
sintaxe para escrever regras recursivas, sem obrigar a questões da 
generalização, que nos permite abordar problemas e modelar fenómenos 
que até agora não podiam ser abordados só com conhecimentos de 
matemática elementar. Assim, podemos escrever um endereço de uma 
célula numa fórmula de uma outra célula e generalizar esse processo para 
relações entre outras células, sem que seja necessário escrever uma regra 
geral (Yerushalmy & Chazan, 2003). É esta capacidade da folha de cálculo 
que lhe permite “modelar fenómenos que podem ser compreendidos 
recursivamente mas que são difíceis de descrever com regras de 
correspondência explícita, tais como o crescimento exponencial” 
(Yerushalmy & Chazan, 2003, p. 736). 
Das variáveis às equações e funções. Como se discutiu no capítulo 
anterior, o conceito de variável constitui um elemento chave de suporte às 
aprendizagens iniciais da Álgebra e o uso da folha de cálculo permite 
trabalhar com este conceito. No entanto, diferentes leituras associadas aos 
endereços de célula da folha de cálculo podem conduzir os alunos a 
diferentes significados, pelo que é importante que eles construam um 
significado para a variável, na medida em que “a folha de cálculo oferece 
uma forte imagem visual da célula como um recipiente no qual os números 
podem ser colocados” (Bills et al., 2006, p. 42). Este uso da folha de cálculo 
é considerado por Haspekian (2003) como uma „célula variável‟, em que o 
argumento da célula pode assumir quatro características diferentes: uma 
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referência geral e abstracta, uma referência particular concreta, uma 
referência geográfica ou uma referência material, sendo que apenas a 
primeira se encaixa na ideia algébrica da letra como representação da 
variável. No entanto, a folha de cálculo pode apoiar outra metáfora visual 
ao permitir a cópia em coluna, usando uma fórmula, criando aquilo que 
designa como „coluna variável‟, uma ideia de variável como um intervalo de 
números que obedece a uma relação funcional (Haspekian, 2003). 
Yerushalmy e Chazan (2003) identificam também algumas dificuldades no 
trabalho com a folha de cálculo que decorrem das possíveis concepções 
presentes na interpretação algébrica que se faz dos endereços das células e 
da sua possível identificação com uma variável ou com uma incógnita: 
Quando os alunos trabalham com símbolos representando endereços na 
tabela da folha de cálculo, estes símbolos não são incógnitas nem 
variáveis. Representam endereços particulares e nesse sentido parecem 
demasiado particulares para serem variáveis, embora sem dúvida os 
valores nas células às quais elas se referem podem mudar; as células a 
que se referem podem ter ou não valores; quando têm, parece estranho 
chamar-lhes incógnitas. (Yerushalmy & Chazan, 2003, p. 735) 
Do conhecimento, interpretação e formas de uso deste conjunto de 
aspectos de sintaxe da folha de cálculo, dependem a construção de 
diferentes significados para o conceito de variável. “Quando se trabalha com 
a folha de cálculo, é muito natural apontar para células e colunas quando se 
discutem cálculos: na verdade o software permite geralmente clicar numa 
célula de modo a incluí-la numa fórmula” (Ainley, 1996, p. 420) e isso 
parece apoiar a verbalização dos alunos enquanto realizam a operação. 
Também Bills et al. (2005) reconhecem duas características ao ambiente 
com a folha de cálculo no sentido de dar oportunidade aos alunos de 
reconhecerem utilidade à actividade algébrica. Por um lado, a notação da 
ferramenta pode ser mediadora entre a linguagem natural dos alunos e a 
notação simbólica algébrica, permitindo revelar a estrutura das relações. 
Por outro lado, o uso da notação da folha de cálculo tem a finalidade de 
produzir um resultado, “através do qual os alunos podem obter um retorno 
significativo, tal como uma tabela de valores” (Bills et al., 2005, p. 71) que 
pode ser representada graficamente. Estas duas características estão 
profundamente associadas aos constructos de propósito e de utilidade, o 
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primeiro baseado nas percepções e experiências dos alunos mais do que 
nos objectivos identificados na tarefa pelo professor e, o segundo, que 
permite apreciar e atribuir um sentido às ideias matemáticas pela sua 
utilização e compreensão num determinado contexto (Ainley, 2011; Ainley, 
Bills & Wilson, 2005). 
Os conceitos de variável, expressão e equação estão inter-relacionados e 
são nucleares na iniciação à Álgebra. Nos últimos anos tem-se vindo a 
valorizar o apoio aos alunos para compreenderem a ideia de variável, 
nomeadamente através da representação de dados numéricos em tabela 
(Brown & Mehilos, 2010). Outros autores reconhecem também que no 
trabalho sobre expressões e variáveis, com apoio da tecnologia, se tem 
vindo a dar maior importância às “múltiplas visões dos conceitos através de 
múltiplas representações” (Ferrara et al., 2006, p. 246). 
No currículo tradicional, o trabalho algébrico começou por ter o foco na 
resolução de equações simples, mas paralelamente emergiu uma linha de 
trabalho em que os símbolos escondem “não um único valor [a incógnita], 
mas uma variável ou parâmetro, que representa um conjunto de valores 
num domínio ou contradomínio” (Ferrara et al., 2006, p. 246), o que conduz 
ao estudo das funções e gráficos. Embora a tecnologia tenha vindo a 
desempenhar, no ensino e aprendizagem das funções, um papel 
determinante, ela tem-no feito sob diferentes formas. De acordo com 
Ferrara et al. (2006), tanto tem sido vista como um simplificador, colocando 
a ênfase numa representação, como integrador, articulando as várias 
representações e como instrumento ou mediador, que sugere sensibilidade 
à ferramenta e ao contexto. Estas autoras consideram que um aspecto 
relevante que as tecnologias mais recentes acrescentaram às 
representações com papel e lápis e a outras tecnologias convencionais foi a 
possibilidade de poderem manipular directamente os gráficos das funções, 
que deixam assim de ser apenas o resultado de um cálculo e do traçado de 
pontos que decorre da manipulação simbólica algébrica ou de uma outra 
representação. 
Parece existir alguma evidência de que no estudo das funções, entre o 
conjunto de representações disponíveis (gráficas, simbólicas ou tabulares), 
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os estudantes usam mais facilmente o seu “conhecimento intuitivo do 
aspecto gráfico das funções para dar sentido à simbolização” (Ferrara et al., 
2006, p. 255) do que o inverso. 
Natureza do trabalho com a folha de cálculo. Como referi 
anteriormente, a propósito da modelação, o trabalho com equações na folha 
de cálculo não segue o processo sintético algébrico usado quando se 
trabalha com papel e lápis mas, pelo contrário, exprime-se através de um 
processo analítico, de tentativa e erro sistemático. Yerushalmy e Chazan 
(2003) ilustram isso numa investigação envolvendo alunos que não tiveram 
ainda nenhum contacto formal com o estudo da Álgebra, quando estes são 
colocados perante um problema de cálculo do comprimento e da largura de 
um campo rectangular com 102 metros de perímetro, em que o 
comprimento é o dobro da largura. Esta investigação sugere que “a folha de 
cálculo pode apoiar uma estratégia „algébrica‟, ou seja, os alunos usam as 
„fórmulas‟ da folha de cálculo para escrever uma regra explícita para o 
perímetro do rectângulo baseado numa célula particular, representando a 
largura e especificada pelo seu endereço” (p. 734). A partir desta célula, 
outras são construídas em função dela, com os valores do comprimento e 
do perímetro, com o objectivo de fazer variar o valor inicial da largura até 
obter o perímetro desejado, ou incrementando os valores da largura numa 
tabela, através de um processo de cópia em coluna e comparando-a com as 
restantes colunas (Yerushalmy & Chazan, 2003). Este processo analítico de 
trabalho com a folha de cálculo é bem diferente do tradicional método de 
resolução de uma equação com uma incógnita, porque “na tabela da folha 
de cálculo não há uma representação directa da incógnita ou da própria 
equação” (Yerushalmy & Chazan, 2003, p. 734), mas sim expressões 
representando duas funções. 
Uma das potencialidades reconhecidas à folha de cálculo é a possibilidade 
de representar variáveis relacionadas (caso do comprimento, representado 
como o dobro da largura) na modelação de situações como a descrita 
acima, contornando a dificuldade de escrever duas equações com duas 
incógnitas e substituir uma equação na outra. “Ao fazer isto, escreve-se 
uma equação com duas variáveis, como uma função de uma” (Yerushalmy 
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& Chazan, 2003, p. 751) variável, uma das potencialidades da folha de 
cálculo que oferece diferentes conceptualizações para o problema anterior. 
Para além das potencialidades referidas, a folha de cálculo é considerada 
uma ferramenta que pode tornar transparentes as relações entre a 
estrutura numérica visível e a estrutura algébrica escondida. É o que mostra 
o trabalho de Ainley et al. (2005), em que “o arranjo espacial das células 
fornece uma metáfora visual para a estrutura aditiva repetitiva do problema 
matemático e portanto oferece o potencial que a matriz se torne 
transparente para os utilizadores” (p. 19), e esta transparência é uma 
característica que só emerge do uso da ferramenta e dos símbolos, através 
das questões adequadas que são colocadas. Na adaptação da tarefa para a 
folha de cálculo, as fórmulas usadas para criar a matriz nesta ferramenta, 
encorajam os alunos a dar atenção à estrutura aritmética do jogo, visto ser 
esta que se encontra visível aos seus olhos, dado que as relações algébricas 
permanecem escondidas (Ainley et al., 2005). 
Esta mesma noção de transparência está presente numa investigação de 
Pournara (2009) com estudantes da formação inicial de professores, num 
curso sobre matemática aplicada a problemas financeiros e económicos, 
com o uso da folha de cálculo. O uso desta ferramenta criou um contexto de 
trabalho para modelar anuidades através de investimentos mensais com 
uma taxa fixa e dar sentido ao trabalho, procurando relações entre a 
matemática e as operações financeiras. Embora exista uma fórmula que 
permite o cálculo através da substituição de valores, ela funciona como uma 
caixa negra que não deixa ver o processo de crescimento do dinheiro ao 
longo do tempo: “Enquanto as fórmulas são importantes para os cálculos 
eficientes, as suas estruturas fornecem pouca informação sobre o modo 
como cada um dos pagamentos regulares ganha juros ao longo do tempo, e 
como eles se acumulam” (Pournara, 2009, p. 49). O trabalho com a folha 
de cálculo torna transparentes os cálculos, deslocando o foco para a 
observação do balanço e relações com os pagamentos individuais, em que 
os utilizadores se movimentam entre representações numéricas, 
geométricas, voltando num estádio seguinte a comprimi-las de novo numa 
forma simbólica algébrica: “Isto reflecte uma capacidade para descompactar 
a Matemática e recompactá-la numa nova forma simbólica. Não é restrito a 
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fórmulas algébricas nem é dependente de uma multiplicidade de valores na 
folha de cálculo” (Pournara, 2009, p. 52). 
Diferentes práticas dos professores com a folha de cálculo. Como já 
foi referido anteriormente, introduzir as tecnologias na sala de aula não 
implica uma única forma de as utilizar mas possibilita diferentes estratégias 
e utilizações que podem conduzir os alunos à construção de diferentes 
significados na actividade algébrica. 
As teorias socioculturais de mediação e participação guiada constituem 
quadros teóricos de referência que ajudam a estudar as práticas e a 
“identificar estratégias pedagógicas de mediação das interacções dos alunos 
com a tecnologia” (Wilson & Ainley, 2007, pp. 944). O tipo de estratégias 
encontradas aponta para a necessidade de dar atenção ao discurso do 
sujeito e ao papel do ensino interactivo com toda a turma, quando se usa a 
tecnologia. 
As práticas dos professores de ensino da Matemática em contextos com 
tecnologia, têm sido discutidas no quadro de uma abordagem instrumental, 
“que fornece uma forma de descrever como um artefacto, tal como a folha 
de cálculo, se torna um instrumento” (Wilson & Ainley, 2007, p. 945), uma 
construção social do sujeito que inclui a forma como o artefacto é usado e 
apropriado, através de um processo de génese instrumental. Uma 
investigação focada no papel e práticas do professor recolheu evidência 
sobre a construção social de significado que decorre das interacções que se 
estabelecem na sala de aula, quer com todo o grupo com apoio no quadro 
interactivo, quer com os pequenos grupos e os alunos individualmente e 
encontrou cinco categorias de práticas que guiam os significados que os 
alunos constroem (Wilson & Ainley, 2007). 
As cinco práticas identificadas de uso da folha de cálculo passam por: 
demonstrar como, por exemplo, apoiar um processo local, mostrando como 
se escreve uma fórmula; desenvolver normas sócio matemáticas como, por 
exemplo, formas de envolver os alunos a pensar sobre a notação acerca de 
como escrever uma fórmula e copiá-la em coluna; reflectir sobre uma 
actividade como, por exemplo, fazer meta comentários convidando os 
alunos a interpretar dados ou gráficos; focar a atenção no significado como, 
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por exemplo, amplificar um aspecto particular da actividade, normalmente 
em torno da „célula variável‟ e da „coluna variável‟, colocando a ênfase na 
mudança e na sua interpretação; legitimar a actividade algébrica como, por 
exemplo, validar a folha de cálculo através da sua ligação com ideias 
matemáticas, nomeadamente algébricas. Deste trabalho emerge uma visão 
sobre como os professores podem orientar a construção social de 
significados, num contexto de trabalho com a folha de cálculo (Wilson & 
Ainley, 2007). 
Síntese 
As TIC não trouxeram alterações significativas nos objectivos e conteúdos, 
relativos à álgebra escolar, sobre os quais parece existir algum consenso, 
mas acentuaram as divergências quanto à valorização de alguns conceitos 
algébricos, assim como na forma de os introduzir. As características 
dinâmicas da tecnologia e as diferentes representações que ela oferece 
trouxeram para primeiro plano as funções e a modelação, em detrimento 
das equações e expressões, estas muitas vezes conceptualizadas como 
representações de funções. 
A sintaxe própria das tecnologias, a multiplicidade de visões que podem 
apoiar, a par dos factores contextuais que rodeiam o seu uso, constituem 
aspectos a ter em atenção quando se procura perceber as implicações de 
aplicações digitais específicas em relação com determinadas abordagens 
curriculares. Os ambientes tecnológicos não dispensam, no entanto, as 
técnicas algébricas de papel e lápis e requerem tarefas de qualidade e boas 
discussões que o professor deve conduzir, de modo a fazer emergir os 
conceitos. 
As TIC podem ajudar a desenvolver uma cultura que promova a 
necessidade da simbologia algébrica não como um fim em si, mas como um 
meio de melhor expressar as ideias e relações matemáticas. A folha de 
cálculo pode ser facilitadora deste processo de produção de sentido, pela 
necessidade de os alunos usarem a linguagem para comunicar com a 
ferramenta, com a finalidade de produzir um resultado e pelo retorno dado 
às acções dos alunos. A concepção e o propósito da tarefa, a par da forma 
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como a folha de cálculo fornece uma estrutura visual e apoia os processos 
de modelação, o raciocínio e as explicações dos alunos, dão sentido aos 
símbolos e utilidade à manipulação das expressões algébricas, ajudando a 
construção do significado de variável. No entanto, os diferentes significados 
matemáticos que pode assumir uma célula, o seu endereço e o sinal de 
igual, assim como a complexidade das interacções que se estabelecem 
entre os diferentes tipos de actividade que os alunos desenvolvem na folha 
de cálculo, podem constituir fonte de algumas dificuldades.  
Os objectos matemáticos produzem-se através de processos mediados por 
diferentes representações e a tecnologia, para além de permitir operar 
directamente com as representações simbólicas algébricas, proporciona 
contextos e inter-relações com outras representações numéricas, 
geométricas e gráficas, o que a par da linguagem natural constituem 
factores de desenvolvimento do pensamento algébrico. 
A dinamicidade e a interactividade, a par das múltiplas representações, 
constituem as características com maior potencial da tecnologia para a 
aprendizagem de conceitos algébricos como os de variável e de função, 
permitindo estudar a variação e ver as suas implicações, ligando diferentes 
representações, procurando invariantes e colocando a ênfase na construção 
de significados. A folha de cálculo reúne estas três características e 
constitui, por isso, uma ferramenta adequada no trabalho para desenvolver 
o pensamento algébrico. 
A folha de cálculo fornece basicamente duas metáforas visuais para o 
conceito de variável: a célula como recipiente onde sucessivos números 
podem ser colocados („célula variável‟) ou o intervalo de números gerados 
através do processo de cópia em coluna de uma fórmula que obedece a 
uma relação funcional („coluna variável‟). A notação da folha de cálculo e a 
forma como permite apontar para uma célula e incluí-la numa fórmula, 
apoia a verbalização dos alunos e é mediadora entre a linguagem natural e 
a linguagem simbólica algébrica, podendo revelar a estrutura das relações e 




Desafios dos novos ambientes com tecnologias 
Nesta secção discuto as exigências que os ambientes com tecnologias 
colocam ao conhecimento profissional do professor quando ensina 
Matemática e as características dos contextos de desenvolvimento 
profissional que podem ser facilitadores do desenvolvimento desse novo 
tipo de competências. 
Novas exigências no conhecimento necessário para ensinar 
A integração das tecnologias na educação coloca um conjunto de desafios 
ao professor que dizem respeito ao seu conhecimento necessário para 
ensinar, nomeadamente os relativos ao modo de conceber as tarefas, ao 
papel mediador das ferramentas computacionais e outros. De um modo 
geral, os desafios que se colocam ao professor implicam mesmo uma 
reconceptualização da Matemática a ensinar. 
A natureza das tarefas e o papel do professor. Zaslawski et al. (2003) 
consideram que as tarefas podem criar boas situações matemáticas e 
pedagógicas de resolução de problemas, apoiadas em questões relevantes, 
incluindo sensibilidade aos aprendentes e podem tornar-se um meio para a 
aprendizagem indirecta através de um processo reflexivo de construção e 
de implementação das mesmas. As autoras consideram que as tarefas 
devem promover uma visão crítica do uso da tecnologia e obrigar a 
repensar a Matemática, considerando visões alternativas, um aspecto que 
pode acontecer em contextos de desenvolvimento profissional quando um 
grupo apresenta os resultados das suas investigações a todos os outros, o 
que estimula as discussões matemáticas, metamatemáticas e pedagógicas. 
“O tipo de tarefa, no qual as discussões em torno das preferências e 
escolhas matemáticas pessoais são encorajadas, parece ajudar, apontando 
para diferentes visões da Matemática” (Zaslawski et al., 2003, p. 904), o 
que pode ser facilitado pela diversidade de ambientes proporcionados pelas 
tecnologias. 
A competência dos professores em usarem múltiplas abordagens na 
resolução de problemas é considerada crítica para alimentar as conexões 
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sobre o conhecimento matemático dos alunos. “A possibilidade de usar 
pensamento algébrico, geométrico e de cálculo para o mesmo problema 
leva à discussão sobre as sequências de aprendizagem e à consideração do 
mesmo problema em diferentes áreas do currículo de Matemática” 
(Zaslawski et al., 2003, p. 905) e as várias representações que a tecnologia 
oferece podem valorizar este tipo de tarefas. 
A investigação revela que “emergem dificuldades inesperadas quando a 
tecnologia é usada na sala de aula de Matemática” (Zaslawski et al., 2003, 
p. 907), o que pode impulsionar reestruturar as matemáticas dos 
professores. Por exemplo, quando os professores começam a trabalhar 
numa tarefa e usam Ambientes de Geometria Dinâmica, apercebem-se que 
o ambiente apresenta imprevistos quando se procuram estratégias de 
resolução. 
Na concepção de tarefas para a sala de aula, em ambientes com 
computadores, Ferrara et al. (2006) chamam a atenção para um conjunto 
de factores relacionados com o contexto que devem estar presentes, 
nomeadamente: o conteúdo matemático a aprender; os aprendentes com o 
seu histórico; a cultura da sala de aula, as normas, o papel do professor e a 
organização da aprendizagem; e a contribuição potencial da ferramenta 
computacional. 
Laborde (2008) considera que na concepção das tarefas pelo professor, 
estão envolvidas múltiplas dimensões quando ele adapta tarefas dos 
manuais escolares e de outros recursos disponíveis, em função dos seus 
objectivos e do conhecimento que tem dos seus alunos. E a complexidade 
aumenta quando a tecnologia está presente, se o professor quer realmente 
usar as potencialidades que ela oferece: 
Quando as tarefas são baseadas na tecnologia, a situação é ainda mais 
complexa, porque acrescentar a tecnologia afecta profundamente a 
própria tarefa. A tarefa planeada para lápis e papel não pode 
simplesmente ser proposta para fazer com a tecnologia com os mesmos 
objectivos de aprendizagem. É bem conhecido que algumas tarefas 
problemáticas com papel e lápis podem tornar-se triviais quando 
resolvidas com a tecnologia, tais como obter um gráfico de uma função 
numa janela da calculadora gráfica. (Laborde, 2008, p. 37) 
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O papel do professor na exploração das tarefas muda de acordo com a 
actividade em que o aluno se envolve, segundo Zbiek et al. (2007): é um 
gestor da tarefa quando os alunos se envolvem, fazendo, numa actividade 
exploratória e um gestor da reflexão numa actividade expressiva em que os 
alunos trabalham, “assegurando que os alunos criam alguma coisa sobre a 
qual vale a pena reflectir e focando a reflexão sobre as ideias matemáticas 
envolvidas” (p. 1189). Quando integra a tecnologia na sua prática, o 
professor pode surgir como um consultor que presta apoio matemático aos 
alunos quando solicitado ou como assistente técnico em que ajuda os 
alunos em dificuldades com o hardware ou o software (Zbiek et al., 2007). 
De acordo com estes autores, vários estudos parecem apontar para que a 
introdução da tecnologia na sala de aula conduz a um aumento dos casos 
em que o professor desempenha o papel de consultor. 
O novo conhecimento necessário para ensinar. Uma vez que as 
tecnologias têm potencial para vir a mudar a natureza das salas de aula, 
nomeadamente pelas analogias, exemplos, explicações e representações 
que permitem, e esses aspectos, de acordo com Shulman (1986), 
caracterizam o conhecimento pedagógico de conteúdo, então as novas 
tecnologias parecem poder vir a ter um papel crítico no conhecimento 
profissional dos professores, porque “podem ajudar a tornar o assunto da 
disciplina mais acessível para o aprendente” (Mishra & Koehler, 2006, p. 
1023). 
Mishra e Koehler (2006) consideram que o conhecimento da tecnologia para 
ensinar constitui um importante aspecto do conhecimento do professor, que 
muitas vezes aparece separado do conhecimento de conteúdo e do 
conhecimento da pedagogia, o que remete o professor para acções de 
formação em que desenvolve competências específicas em hardware e 
software. O conhecimento da tecnologia não pode ser visto como algo que 
se acrescenta a um outro tipo de conhecimento, como o conhecimento de 
conteúdo ou sobre a pedagogia, porque ele próprio tem reflexos e pode 
condicionar o conteúdo, a sua abordagem, as representações a que se 
recorre e as decisões pedagógicas que se tomam (Mishra & Koehler, 2006). 
Este novo conhecimento necessário para ensinar, que articula conteúdo, 
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pedagogia e tecnologia, é o que Mishra e Koehler (2006) reconhecem como 
o conhecimento pedagógico e tecnológico de conteúdo (TPCK).  
Segundo estes investigadores, o TPCK (Figura 5) distingue-se do 
conhecimento tecnológico porque este envolve o conhecimento dos 
sistemas operativos, do hardware e do funcionamento de ferramentas como 
as folhas de cálculo ou outras. 
 
Figura 5: Esquema do TPCK (Mishra & Koehler, 2006) 
Difere do conhecimento tecnológico de conteúdo, pois este apenas relaciona 
o conteúdo com a tecnologia, nomeadamente com as suas variadas e 
flexíveis representações, que permitem outras formas de abordagem, 
podendo mesmo mudar a natureza da aprendizagem dos conteúdos (Mishra 
& Koehler, 2006). Também não se identifica com o conhecimento 
pedagógico e tecnológico, que envolve apenas o conhecimento das 
potencialidades da tecnologia para o ensino, assim como a capacidade de 
escolher uma tecnologia e o impacto que o seu uso pode ter no ensino. 
Conhecer a tecnologia não significa que se saiba ensinar com ela. O 
conhecimento pedagógico e tecnológico de conteúdo, um conhecimento 
para ensinar num ambiente computacional, requer: 
Compreensão da representação de conceitos usando as tecnologias; 
técnicas pedagógicas de uso das tecnologias sob formas construtivas, 
para ensinar o conteúdo; conhecimento do que torna os conceitos fáceis 
ou difíceis de ensinar e como a tecnologia pode ajudar a ultrapassar 
alguns dos problemas que os alunos encontram; conhecimento dos 
saberes prévios dos alunos e teorias de epistemologia; e conhecimento 
de como as tecnologias podem ser usadas para construir sobre 
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conhecimento existente e para desenvolver novas epistemologias ou 
aprofundar antigas. (Mishra & Koehler, 2006, p. 1029) 
O TPCK, pela sua natureza e relação com o contexto, não constitui uma 
solução tecnológica única e que se aplica a todos os professores. Planificar 
uma intervenção no ensino num ambiente com computadores requer uma 
articulação e uma compreensão das complexas relações entre a tecnologia, 
o conteúdo e a pedagogia, que “existem num estado de equilíbrio dinâmico” 
(Mishra & Koehler, 2006, p. 1029). Enquanto a ideia tradicional era a de 
que o conteúdo guiava a pedagogia e a tecnologia a usar, o advento das 
novas tecnologias e da Internet forçou os professores a pensar acerca das 
questões pedagógicas nucleares, uma vez que a tecnologia pode guiar as 
decisões que se tomam sobre o conteúdo e a pedagogia (Mishra & Koehler, 
2006). Assim, mudar qualquer um dos factores obriga a „compensar‟ com 
mudanças nos outros dois, porque “decidir sobre uma ferramenta 
tecnológica específica, coloca restrições sobre as representações que podem 
ser desenvolvidas e o conteúdo do curso que pode ser coberto e 
desenvolvido, que por sua vez afecta o processo pedagógico” (Mishra & 
Koehler, 2006, p. 1030), o que obriga a reconstruir o equilíbrio dinâmico 
inicial entre a tecnologia, o conteúdo e a pedagogia. 
Amado e Carreira (2008) destacam também as implicações mútuas entre 
estes domínios, quando afirmam: 
A união entre a resolução de problemas e a utilização das tecnologias 
tem como vantagem essencial o poder que cada um destes elementos 
pode acrescentar ao outro; por outras palavras, a tecnologia muda a 
forma como um problema de Matemática é resolvido e compreendido 
(ou até formulado) e, ao mesmo tempo, as ideias matemáticas 
desenvolvem-se mercê das características e capacidades das 
ferramentas utilizadas. (p. 286) 
Mishra e Koehler (2006) consideram que o conhecimento profissional que o 
professor necessita para ensinar, num ambiente com tecnologias, é cada 
vez mais complexo e exigente. A velocidade com que as tecnologias 
evoluem é um obstáculo a que, simultaneamente, se tornem „transparentes‟ 
pelo tempo e esforço que os professores precisam de fazer para aprender a 
usar as ferramentas e para actualizar as metodologias que usam na sua 
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integração, que tendem a tornar-se obsoletas. Ertmer e Ottenbreit-Leftwich 
(2010) concordam que este conhecimento necessário para ensinar implica 
não só a tecnologia, mas também o conteúdo e a pedagogia. Para conseguir 
uma integração da tecnologia que vá ao encontro das necessidades de 
aprendizagem dos alunos, os professores necessitam de saber como 
identificar as tecnologias necessárias e como os alunos as devem usar 
apropriadamente para aprender “em todas as fases do processo de 
aprendizagem incluindo a exploração, a análise e a produção” (Ertmer e 
Ottenbreit-Leftwich, 2010, p. 260). Os autores consideram que as 
dificuldades do professor passam pela falta de conhecimento específico 
sobre a tecnologia e a forma como esta se pode articular com o seu 
conhecimento pedagógico de conteúdo. 
As tecnologias e a reconceptualização da Matemática que se ensina. 
O desenvolvimento das tecnologias digitais com ferramentas que trazem 
consigo novos sistemas de representação de conceitos, estão a obrigar a 
reconceptualizar o ensino da Matemática, como reconhecem Hoyles e Noss 
(2003), pois as „matemáticas do Logo‟ ou as „matemáticas dos AGD‟ não 
são o mesmo que as matemáticas em si mesmas.  
Carreira (2009) refere-se aos „humanos-com-computadores‟ para designar 
a nova geração de pessoas que integram a tecnologia na sua forma de 
pensar e agir, com uma influência recíproca entre tecnologia e raciocínio, e 
considera a visualização e a modelação duas dimensões dos ambientes 
computacionais que podem ter profunda influência na educação 
matemática. Essas pessoas produzirão uma matemática completamente 
diferente da que é produzida por pessoas com acesso exclusivo ao papel e 
lápis: “O computador não se limita a assistir ou a ajudar na realização de 
determinados procedimentos matemáticos mas transforma a natureza 
daquilo que se faz com ele, isto é, altera a essência da própria actividade 
matemática” (Carreira, 2009, p. 63). 
As ferramentas moldam as concepções dos alunos pelas “infra-estruturas de 
representação que as enquadram, as conexões entre diferentes elementos 
de conhecimento do sistema que proporcionam, o balanço entre técnica e 
conceito, e a forma como o retorno encoraja a exploração e envolvimento 
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com o conhecimento matemático específico” (Hoyles & Noss, 2003, p. 341). 
Para procurar traduzir este processo de conceptualização, estes autores 
sugerem a ideia de abstracção situada, uma noção que sugere sintonia 
“com a sua génese construtiva dentro de uma prática, como ainda 
simultaneamente pode reter invariantes matemáticos abstraídos dentro 
dessa prática” (p. 341). 
As representações que as tecnologias oferecem constituem 
simultaneamente um meio de as classificar e uma possibilidade de revisitar 
algumas das suas caracterizações iniciais: 
Por exemplo, o „computador como aprendiz‟ (programação) e o 
„computador como ferramenta‟ ambos fornecem meios de modelar 
relações matemáticas mas têm uma relação diferente com o quadro 
representacional. Por um lado, programar ou construir ferramentas 
programáveis, representa novos caminhos de modelar e representar 
matemáticas, enquanto, por outro lado, o que podemos chamar 
ferramentas expressivas têm por objectivo fornecer acesso rápido aos 
resultados dos procedimentos e algoritmos sem a necessidade de os 
aprendentes atenderem à sua produção, „abrirem‟ as ferramentas ou 
avaliarem representações alternativas. (Hoyles & Noss, 2003, p. 327) 
Como as ferramentas estão entre o utilizador e o fenómeno a ser modelado, 
uma vez que se reconhece o papel mediador que elas têm, não se pode 
ignorar para que foram concebidas e a sua estrutura, um assunto que é 
“pelo menos tão importante como o que pode ser feito com elas (…) [E] 
uma vez que as ferramentas não tornam, por si só, explícito como 
trabalham (…) isto aponta para a importância de ferramentas que são 
abertas, maleáveis e programáveis” (Hoyles & Noss, 2003, p. 341). 
O desenvolvimento profissional para a integração das tecnologias 
Costa e Viseu (2007) consideram que os modelos de desenvolvimento 
profissional devem ajudar os professores na construção de uma visão das 
potencialidades das tecnologias para a aprendizagem, pela criação de 
oportunidades de utilização apoiada, contribuindo para uma mudança de 
atitude dos professores perante as tecnologias e uma progressiva melhoria 
da sua auto-estima e confiança no seu uso em contexto de sala de aula. Um 
estudo realizado na Nova Zelândia (Ward, 2003) propõe uma teoria de 
acção para que os professores usem os computadores como ferramentas 
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para o ensino e a aprendizagem que passa por ter boas razões e descobri-
las usando contextos de trabalho colaborativo de desenvolvimento 
profissional, onde haja lugar à reflexão sobre as práticas e a estar a par do 
que as novas tecnologias podem oferecer para melhorar o ensino e a 
aprendizagem. 
Ertmer e Ottenbreit-Leftwich (2010) fazem um conjunto de recomendações 
que facilitam a mudança no conhecimento do professor em serviço, em 
contextos de desenvolvimento profissional situado, no seu local de trabalho, 
de modo a integrar as tecnologias na sua prática. Elas apontam para que o 
professor: se envolva em práticas com as tecnologias relacionadas com o 
seu conhecimento pedagógico de conteúdo; participe em discussões com os 
pares sobre o papel das ferramentas tecnológicas na melhoria dos 
resultados dos alunos; se envolva em experiências intensas, seguidas de 
apoio continuado e discussões nas comunidades onde se integra; tenha 
oportunidades para a gestão da tecnologia na sala de aula. Reforçando esta 
relação entre a formação e a prática na sala de aula, a investigação 
conduzida por Pedro (2011) sugere que a formação dos professores em TIC 
deve seguir um modelo que aponte para o uso efectivo na sala de aula e ao 
serviço da aprendizagem dos alunos. 
Os resultados de um estudo nacional do GEPE (2009) apontam para que os 
contextos de formação e desenvolvimento profissional para a integração das 
TIC nas práticas devem permitir ao professor: tempo para desenvolver uma 
visão partilhada na escola sobre os objectivos curriculares integrando 
diferentes tecnologias; tempo necessário para aprenderem a usar as 
tecnologias e a integrá-las no seu trabalho; oportunidades para os 
professores colaborarem com os seus pares, reunindo competências e apoio 
e quebrando o isolamento; e usar a tecnologia de forma transversal aos 
conteúdos disciplinares.  
As TIC constituem, segundo Ponte, Oliveira e Varandas (2003), um 
elemento tecnológico essencial que enforma o ambiente social, 
nomeadamente o ensino da Matemática, influenciando a evolução do 
conhecimento e da identidade profissional do professor de Matemática. 
Daqui decore que os programas de formação de futuros professores, para 
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além de os apoiarem na utilização destas tecnologias, devem ajudá-los a 
reflectir sobre a forma como elas se integram no desenvolvimento do seu 
conhecimento e identidade profissional. 
Da investigação decorre que a formação e o desenvolvimento profissional 
dos professores necessitam de tempo, de uma relação estreita entre a 
tecnologia e o currículo e de colaboração com os pares, como factores 
decisivos para uma integração efectiva das tecnologias no contexto escolar.  
Desenvolver um novo conhecimento para ensinar, num ambiente com 
tecnologias, sugere reestruturar as experiências de desenvolvimento 
profissional que possam contribuir para compreender os diferentes aspectos 
envolvidos nesse conhecimento (Mishra & Koehler, 2006). Para estes 
autores, as experiências de desenvolvimento profissional têm colocado, até 
agora, o foco da aprendizagem acerca da tecnologia para ensinar, na 
divisão entre acções onde se aprendem competências básicas acerca da 
tecnologia (sessões práticas) e o local onde elas devem ser aplicadas (a sala 
de aula). No entanto, já não chega uma proficiência em competências 
básicas no uso da tecnologia para que exista um bom ensino com a 
tecnologia. Isto parece dever-se a vários factores que tornam complexa 
essa aprendizagem e que Mishra e Koehler (2006) indicam: as mudanças 
muito rápidas nos desenvolvimentos das tecnologias que as tornam 
ultrapassadas em pouco tempo; a concepção desapropriada de muitas 
aplicações que não foram pensadas tendo em conta pré-requisitos 
pedagógicos, o que implica repensar a sua integração na sala de aula tendo 
em conta o conteúdo que é esperado contribuir para ensinar; a natureza 
situada da aprendizagem, que implica estudar soluções devidamente 
contextualizadas e não procurar identificar apenas usos genéricos; o centrar 
as preocupações em listas do que deve ser aprendido e menos na forma 
como isso pode ser feito. 
As modalidades de formação a privilegiar devem contemplar a 
autoformação e a formação entre pares que recorre a plataformas de 
gestão de aprendizagem e a ferramentas colaborativas e deve ser “pensada 
a partir das orientações curriculares da área de ensino e centrada nas 
práticas da sala de aula” (GEPE, 2009, p. 30). 
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A abordagem da aprendizagem situada que tem marcado diversos 
programas de formação de professores que encorajam a integração da 
tecnologia, sugere que “a aprendizagem é melhor apoiada quando o 
conteúdo é parte do contexto que os alunos podem perceber como 
significativo, atribuindo valor ao assunto da disciplina, e desenvolver uma 
compreensão da relação dele com as suas vidas” (Mishra & Koehler, 2006, 
p. 1034). O estudo nacional promovido pelo GEPE refere que “aprender a 
usar as TIC pedagogicamente é uma actividade situada e desenvolvida 
através da participação em colectivos, em comunidades que não são apenas 
grupos de pessoas mas que pressupõem práticas partilhadas” (GEPE, 2009, 
p. 176). Participar e interagir nestas comunidades profissionais 
colaborativas, em que o trabalho em rede se instituiu como uma prática que 
emerge da construção partilhada do conhecimento, “constitui um 
mecanismo fundamental na eliminação do isolamento profissional que tende 
a caracterizar a profissão docente, na medida em que são promovidos 
sentimentos de pertença, de empreendimento conjunto, de apoio e 
acompanhamento entre os elementos de tais comunidades” (GEPE, 2009, p. 
177). As variáveis associadas aos contextos, em particular os factores 
relativos à escola enquanto organização, de acordo com Pedro (2011), 
estão cada vez mais presentes quando se pretendem encontrar explicações 
para a integração curricular das tecnologias. 
Hoyles e Noss (2003) consideram que o desenvolvimento de comunidades 
de aprendizagem em torno do uso de ferramentas tecnológicas, tem feito 
deslocar o foco das atenções da investigação de uma perspectiva cognitiva 
de construção do conhecimento individual, para uma linha que leva em 
conta o professor, a apropriação da ferramenta como instrumento e a sua 
relação com as técnicas tradicionais, o que sugere reconciliar as abordagens 
cognitivas com as socioculturais. 
Aprender tecnologia por projecto (Learning technology by design) constitui 
uma proposta de experiências de desenvolvimento profissional de longa 
duração, descrita em Mishra e Koehler (2006), em que os professores se 
envolvem em autênticos problemas educacionais a serem resolvidos com a 
tecnologia, em que a ênfase se coloca no aprender fazendo, tendo o 
aprendente o controle da aprendizagem: 
191 
 
[O projecto] é experienciado em actividade, depende do reconhecimento 
da qualidade do projecto, implica um processo criativo, é compreendido 
em diálogo e acção e envolve reflexão na acção (…) Aprender neste 
contexto envolve tornar-se um prático e não só aprender sobre a prática 
(…) O principal papel do instrutor em tal ambiente é o de facilitador e 
um perito em resolução de problemas, mais do que um perito no 
conteúdo. (Mishra & Koehler, 2006, p. 1035) 
Este projecto de desenvolvimento profissional implica espaço de discussão e 
concepção para trabalho de pequenos grupos e trabalho com todo o grupo, 
em que se aprende sobre e com a tecnologia para responder a tarefas 
contextualizadas que podem ter por objectivo, por exemplo, comunicar 
ideias. De acordo com Mishra e Koehler (2006), os aprendentes procuram a 
informação como e quando precisam dela e servem-se dos mais variados 
recursos, que passam por manuais ou trocas de opiniões uns com os outros 
e com o professor. Os autores consideram que estas experiências de 
aprendizagem da tecnologia por projecto, permitem que os professores se 
apropriem de um conjunto variado de técnicas, competências e abordagens, 
que constituem um repertório inicial que lhes permite enfrentarem mais 
tarde situações semelhantes, integrando pedagogia, conteúdo e tecnologia. 
Neste sentido, o quadro teórico do TPCK constitui “uma lente analítica para 
estudar o desenvolvimento do conhecimento do professor sobre a 
tecnologia educacional” (Mishra & Koehler, 2006, p. 1041), o que implica 
compreender “a complexa teia de relações entre conteúdo, pedagogia e 
tecnologia, e os contextos dentro dos quais elas funcionam” (Mishra & 
Koehler, 2006, p. 1043). Os resultados da investigação realizada mostram 
uma evolução dos professores que deixam de ver o conteúdo, a pedagogia 
e a tecnologia como domínios separados, para os verem numa construção 
interdependente, que revela sensibilidade às mudanças da integração da 
tecnologia e propõe, como realmente úteis e adequados, “ambientes de 
aprendizagem que permitem aos alunos e professores explorarem as 
tecnologias em relação com o assunto da disciplina em contextos 
autênticos” (Mishra & Koehler, 2006, p. 1045). 
Estes autores ilustram o tipo de desenvolvimento profissional que propõem 
para os professores, como um espaço onde haja lugar a raciocinar em 
sintonia com o ensino que praticam e de forma articulada sobre factos e 
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experiências do seu quotidiano, de modo a poderem usar esse 
conhecimento para escolher e decidir fundamentadamente. 
Síntese 
A diversidade dos ambientes envolvendo a tecnologia pode favorecer o 
emergir de diferentes visões sobre a Matemática, com influência na 
concepção das tarefas para a sala de aula e as várias representações que a 
tecnologia oferece, podem acentuar o uso de diferentes tipos de 
pensamento, por exemplo, geométrico ou algébrico, relativamente à mesma 
tarefa. 
A investigação reconhece que a tecnologia pode acrescentar às tarefas 
alguma complexidade e fazer surgir questões inesperadas, constituindo um 
factor contextual a ter em conta na sua elaboração, a par da cultura da sala 
de aula, das formas de organização da aprendizagem e do papel do 
professor na sua exploração, sendo que este pode variar entre o de gestor 
da tarefa e o de gestor da reflexão. 
A tecnologia, ao permitir muitos exemplos, analogias e representações 
diversificadas, pode tornar os assuntos mais acessíveis aos alunos, o que 
pode introduzir mais alguma complexidade ao conhecimento pedagógico de 
conteúdo do professor. Este novo aspecto do conhecimento para ensinar, o 
conhecimento pedagógico e tecnológico de conteúdo (TPCK), não constitui 
mais uma dimensão que pode ser vista isoladamente, pois ela própria tem 
reflexos e pode condicionar quer o conteúdo, quer a pedagogia, num 
processo interactivo de equilíbrio dinâmico, em que a mudança numa das 
componentes obriga a mudanças nas outras. 
Os modelos de desenvolvimento profissional que promovem uma integração 
das TIC na escola passam por desenvolver uma visão das suas 
potencialidades e oportunidades para a sua utilização apoiada, que dê mais 
confiança aos professores. 
Desenvolver o conhecimento para ensinar, num ambiente com tecnologia 
implica reestruturar as experiências de desenvolvimento profissional de 
modo a ultrapassar a dicotomia entre o local onde se aprendem 
competências básicas de tecnologias e aquele onde se aplicam, 
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considerando-as como actividades situadas que ocorrem privilegiadamente 
em comunidades que colaboram entre si, em experiências intensas 
desenvolvidas ao longo do tempo e que partilham e reflectem sobre as suas 
práticas. 
A aprendizagem da tecnologia por projecto é um desafio para desenvolver o 
conhecimento profissional dos professores, em que se aprende sobre e com 
a tecnologia para responder a tarefas contextualizadas e com um objectivo 
significativo para quem aprende. O conhecimento pedagógico e tecnológico 
de conteúdo (TPCK) que o professor necessita para ensinar, num contexto 
de uso da tecnologia, constitui um quadro teórico que ajuda a dar sentido 















Tendo em conta que o objectivo do estudo é compreender o conhecimento 
profissional que assiste o professor no desenvolvimento curricular e na 
prática lectiva, no domínio do pensamento algébrico, com recurso à 
tecnologia, procuro adoptar uma metodologia que me permita estudar e 
compreender em profundidade este conhecimento, em situações onde possa 
ser mobilizado. As questões que orientam a investigação passam por 
caracterizar e identificar evoluções no conhecimento que o professor 
mobiliza, nas opções que faz e nas justificações que dá quando prepara 
tarefas e quando conduz o ensino na sala de aula e o papel dos contextos 
profissionais da escola e da equipa de trabalho colaborativo. 
Opções metodológicas 
Estudo de natureza interpretativa 
O presente estudo integra-se num paradigma coerente simultaneamente 
com a minha visão do mundo e com a natureza do problema a investigar. 
Quanto ao primeiro aspecto, assumo a existência de múltiplas realidades, 
construídas pessoal e socialmente através de percepções e de interacções 
entre o sujeito e a realidade ou fenómeno em estudo, contrariamente ao 
paradigma „tradicional‟ ou „científico‟, baseado no pressuposto de uma 
realidade simples e objectiva que pode ser conhecida e é exterior ao sujeito 
(Merriam, 1988). No que respeita ao segundo aspecto, como se trata de 
196 
 
identificar, problematizar e compreender o conhecimento profissional de 
duas professoras de Matemática no âmbito do desenvolvimento curricular e 
da prática lectiva, a preocupação centra-se em procurar o “como”, os 
“porquês” e encontrar uma descrição e interpretação holística do 
conhecimento profissional evidenciado pelas professoras. 
Neste sentido, a opção é por um paradigma de natureza interpretativa, 
aquilo que Erickson (1986) define como investigação interpretativa e que 
está preocupada com as especificidades do “significado e da acção na vida 
social que tem lugar em situações concretas da interacção face a face que 
se desenvolvem num contexto social mais alargado” (p. 156). A 
interpretação e a construção dos significados não correspondem ao ponto 
de vista do investigador sobre a realidade observada, mas são uma 
construção que resulta da intersubjectividade presente na relação entre o 
investigador e os sujeitos, tendo por base as observações, a reflexão e 
outros dados. 
Stake (2007) refere que para chegar a estas conclusões ou asserções, nem 
sempre existe um caminho óbvio, quer para o leitor, quer para o 
investigador: “Para as asserções, partimos de entendimentos bem fundos 
dentro de nós, entendimentos cuja derivação pode ser uma mistura 
escondida de experiência pessoal, trabalho académico e asserções de outros 
investigadores” (p. 28). 
Investigação de tipo qualitativo 
Como procuro estudar o conhecimento profissional das professoras, tal 
como ele se revela na preparação de tarefas para a sala de aula e na sua 
implementação na prática, de acordo com Merriam (1988) e Yin (1994, 
2010), a natureza do problema e das questões do estudo, remetem-me 
para a observação de uma realidade complexa, onde não é possível 
identificar claramente todas as variáveis que nela estão envolvidas, nem 
separá-las do próprio contexto. 
A preocupação, mais do que com os resultados que se apresentarão sob a 
forma de narrativas descritivas ilustradas com citações dos informantes, 
centra-se no processo, nos significados que as pessoas atribuem às suas 
experiências e à forma como as interpretam, através de uma análise de 
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dados indutiva, em que as abstracções, conceitos ou teorias surgem „de 
baixo para cima‟, no processo de análise de dados, o que sugere a opção 
por uma metodologia de natureza qualitativa (Bogdan & Biklen, 1994; 
Merriam, 1988). 
Nesta metodologia privilegia-se a procura de significados, nomeadamente 
nos processos vividos, de modo a obter uma melhor compreensão do 
problema em estudo, como ponto de vista dos participantes. De acordo com 
Bogdan & Biklen, (1994), “os investigadores qualitativos preocupam-se com 
aquilo que se designa por perspectivas participantes (…) Ao apreender as 
perspectivas dos participantes, a investigação qualitativa faz luz sobre a 
dinâmica interna das situações, dinâmica esta que é frequentemente 
invisível para o observador exterior” (pp. 50-51). Também Stake (2007) 
reconhece que os investigadores qualitativos, de modo a conseguirem uma 
melhor compreensão sobre as situações, captam a realidade “em episódios 
chave ou testemunhos e representam os acontecimentos com a sua própria 
interpretação directa e histórias (p. ex., narrativas). A investigação 
qualitativa usa estas narrativas para optimizar a oportunidade de o leitor 
obter uma compreensão experiencial do caso” (p. 55). 
Modalidade de estudo de caso 
De entre as investigações qualitativas, a opção pela modalidade de estudo 
de caso foi determinada por se reconhecerem no estudo, em maior ou 
menor grau, as quatro características identificadas por Merriam (1988) 
como propriedades essenciais de um estudo de caso qualitativo: ser 
particularístico, descritivo, heurístico e indutivo. 
Particularístico porque o foco é no conhecimento profissional de cada uma 
das professoras, sendo importante o que cada uma delas revela acerca do 
mesmo, fornecendo uma visão holística do objecto de estudo. Descritivo na 
medida em que se espera como produto final uma descrição completa e 
sistemática do objecto de estudo, que inclui interpretação com base nos 
significados construídos, ilustrada com transcrições relevantes retiradas dos 
dados. Heurístico porque o caso pretende trazer à superfície a compreensão 
dos potenciais leitores acerca do conhecimento profissional do professor. 
Indutivo porque os conceitos, abstracções e descoberta de relações, 
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emergem da análise sistemática dos dados, procurando captar o que se 
revela como regularidade consistente (Merriam, 1988). 
Embora o objectivo do estudo seja compreender o conhecimento 
profissional que assiste o professor no desenvolvimento curricular e na 
prática profissional, no domínio do pensamento algébrico, com recurso à 
tecnologia, portanto, uma questão geral, para o fazer seleccionamos dois 
casos particulares de duas professoras. Estas não são intrinsecamente 
escolhidas mas correspondem às características do professor sobre o qual 
recai esta investigação, pelo que, de acordo com Stake (2007) cada uma 
delas representa um estudo de caso instrumental, na medida em que 
usamos os casos específicos para obter compreensão sobre a questão geral: 
o conhecimento profissional do professor. 
No mesmo sentido, segundo Erickson (1986), não procuramos por 
“universais abstractos alcançados por generalização estatística de uma 
amostra para uma população, mas por universais concretos, alcançados 
através do estudo de um caso específico com grande detalhe e então 
compará-lo com outros casos estudados com igual detalhe” (p. 130). Ao 
contrário da investigação quantitativa que trata as singularidades como 
situações a excluir ou erros, para a investigação qualitativa, estas e os 
contextos individuais constituem importantes recursos para a compreensão 
do objecto em estudo. 
De acordo com Stake (2007), “a função da investigação não é mapear e 
conquistar o mundo, mas sim sofisticar a sua contemplação. Prevê-se que 
haja „descrição densa‟, „compreensão experiencial‟ e „realidades múltiplas‟ 
nos estudos de caso de carácter qualitativo” (p. 58). O que sugere que o 
objectivo da investigação pode não ser, em última análise, a representação 
da verdade absoluta, mas antes um estímulo à reflexão pelos leitores, 
criando melhores condições para estes aprenderem, aquilo que Stake 




Um projecto de trabalho colaborativo 
A colaboração: razões de uma escolha 
Dada a importância de me apropriar dos significados das acções e opções 
que os professores fazem na preparação e implementação da actividade 
lectiva quando mobilizam diferentes aspectos do seu conhecimento 
profissional, procurei identificar contextos de trabalho de forma a potenciar 
e facilitar a emergência e partilha de saberes das e com as professoras. Isto 
pode ser facilitado através do desenvolvimento de relações colaborativas, 
construídas numa base de confiança entre toda a equipa de trabalho, 
constituída pelas professoras e por mim, pois, de acordo com Erickson 
(1986), “um excelente meio de estabelecer e manter a confiança num 
contexto é envolver os informantes directamente na investigação, como 
colaboradores com o investigador” (p. 142). A confiança serve para 
enfrentar os riscos, uma confiança que vai para além do conhecimento que 
decorre das relações interpessoais intensas, mas que passa por reconstruir 
relações de trabalho colaborativas que tragam novos significados pesoais ou 
que invistam na complementaridade das suas qualificações e “sob muitos 
pontos de vista, a colaboração e a colegialidade ligam o desenvolvimento 
dos professores e o desenvolvimento curricular” (Hargreaves, 1998, p. 
210). Também Krainer (2011) considera como uma boa hipótese de 
trabalho manter a colaboração e a confiança mútua entre investigadores e 
práticos como forma de promover o desenvolvimento de ambas as partes. 
A concepção positivista de entender o conhecimento, em que a realidade é 
vista como algo que existe objectivamente e independente do sujeito que 
conhece e a que se tem acesso através da abstracção da experiência, 
guiada por princípios e hipóteses, tem constituído um obstáculo à 
colaboração: “A separação metodológica da mente do corpo, e do sujeito do 
objecto, conduziu à crença de que o conhecimento obtido pelo objectivismo 
racional era superior ao obtido pela experiência pessoal” (Olson, 1997, p. 
15). Este conhecimento, tido como verdadeiro, único e hierarquicamente 
estruturado, uma vez alcançado, é passado „para baixo‟ aos outros para ser 
usado na prática. Olson (1997) considera, no entanto, que esta dificuldade 
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se acentua “porque a voz de quem conhece é assumida como dominante 
(…) [e] para que a colaboração funcione, todos os participantes devem ver 
os outros e eles próprios como aprendentes cujas ideias merecem ser 
escutadas” (Olson, 1997, p. 18). 
Nesta investigação pretende adoptar-se outra postura: tornarmo-nos mais 
experientes, como profissionais capazes de aprender, em que todos, 
investigador e professoras, se assumem como aprendentes que apreendem 
o mundo de diferentes formas, dado que “vêm de diferentes comunidades 
de conhecimento, cada uma desenvolvendo histórias particulares da prática 
educativa” (Olson, 1997, p. 24). Os professores, mais do que participantes 
na investigação empírica, são parceiros na investigação para o 
desenvolvimento do ensino e envolvem-se também na pesquisa, 
interessados “em pensar sobre o ensino e explorar formas de melhorar a 
aprendizagem” (Jaworski, 2004, p. 23). A minha aprendizagem, assim 
como a das professoras, está mutuamente dependente da actividade de 
cada um, um processo de co-aprendizagem, onde todos participamos na 
pesquisa sobre o processo de ensino e aprendizagem, embora com 
diferentes papéis. 
Este conhecimento, assumido como uma construção pessoal e social, 
decorre da natureza contínua e interactiva da experiência e recorre a 
narrativas únicas para a representar: “Através da interacção [entre 
investigadores de universidades e professores], o significado é 
continuamente reconstruído à medida que as novas interacções conduzem a 
compreensões adicionais” (Olson, 1997, p. 19). Esta aprendizagem através 
da experiência, sugere estar aberto à sua própria experiência e à 
experiência dos outros, na medida em que, escutando diferentes vozes e 
ideias leva-nos a reinterpretarmos a experiência passada e imaginarmos 
futuras possibilidades. 
Barbara Jaworski refere a importância destas comunidades de pesquisa 
para lidarem com a complexidade do ambiente de aprendizagem, 
nomeadamente com a gestão da aprendizagem, a sensibilidade aos alunos 
e os desafios matemáticos, o que faz delas comunidades de prática em que 
existe uma forte relação reflexiva entre a pesquisa e o desenvolvimento 
(Jaworski, 2004, 2009). O projecto Learning Communities in Mathematics 
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(LCM) é disso um exemplo que tem por finalidade construir comunidades de 
pesquisa envolvendo professores e educadores matemáticos para 
desenvolver o ensino e melhorar a aprendizagem da Matemática. Tem por 
objectivos promover uma atitude de pesquisa “no desenvolvimento do 
ensino e em estudar a actividade da sala de aula relacionada e a 
aprendizagem dos alunos” (Jaworski, 2004, p. 29). Neste projecto, com 
algumas semelhanças com o estudo que conduzo, os educadores 
matemáticos apoiam os professores a pensar sobre a natureza da pesquisa 
com base na experiência e na investigação, envolvendo-os na discussão de 
tópicos matemáticos, apoiando leituras e a utilização de software, 
respondendo às suas necessidades mais do que impondo caminhos. Trata-
se de implementar uma cultura de colaboração orientada para o 
desenvolvimento, que pretende desafiar os professores a reflectir sobre o 
sentido e as consequências daquilo que fazem, desafiando as suas práticas 
e pressupostos (Hargreaves, 1998). A colaboração identifica-se com um 
processo de aperfeiçoamento contínuo, construído através do diálogo e na 
acção, o que incentiva os professores a reflectirem sobre a sua própria 
prática. 
Os resultados do estudo conduzido por Saraiva e Ponte (2003), sugerem 
que a dinâmica reflexiva inerente a este tipo de equipas de trabalho 
colaborativo “pode constituir-se numa banca de experiências didácticas, 
suportando e promovendo o arriscar de outras abordagens” (p. 49), porque 
o apoio conferido pela equipa ajuda a ultrapassar possíveis inseguranças 
inerentes à experimentação de novas perspectivas curriculares. 
Nestas comunidades de pesquisa, a construção da compreensão é um 
empreendimento que exige cuidados na negociação daquilo que se faz e nas 
relações de colaboração que presidem ao trabalho em equipa. Boavida 
(2005) reconhece no seu estudo que a negociação permanente das 
actividades, revelou-se decisiva para ir ao encontro das expectativas e 
necessidades das professoras e da investigadora, ao mesmo tempo que a 
existência de uma diversidade de saberes, experiências e sensibilidades, a 
par de uma grande capacidade de se compreenderem, constituiu uma mais-
valia do trabalho de colaboração. 
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Coerentemente com a opção feita por um paradigma interpretativo, chega-
se à caracterização de uma forma de trabalho centrada em relações de 
colaboração com as professoras envolvidas no estudo, tendo em conta a 
natureza das questões a estudar e a visão do mundo partilhada pelo 
investigador: “A lógica inerente à perspectiva interpretativa da investigação 
sobre o ensino conduz à colaboração entre o professor e o investigador. O 
sujeito da investigação junta-se na empresa do estudo, potencialmente 
como um parceiro de pleno direito” (Erickson, 1986, p. 157). 
Porque as relações colaborativas tomam frequentemente a forma de 
conversas (Olson, 1997), opto por criar um contexto de trabalho onde há 
lugar à partilha, discussão e elaboração de tarefas para implementar em 
sala de aula, assim como à reflexão sobre episódios decorrentes da prática 
da sua implementação, esperando que daí decorra uma maior compreensão 
sobre o conhecimento profissional das professoras. Entende-se aqui por 
conversa não um simples processo de troca em que cada um conta o que 
sabe, mas um processo que “evolui em torno dos objectos e situações no 
mundo dos participantes e conduz a conhecimento partilhado (…) onde cada 
participante traz significado e questões para a conversa” (Olson, 1997, p. 
21). Isso só é possível se garantirmos um sentido de igualdade entre todos 
os participantes, deixando vir ao de cima a autoridade da narrativa, ou voz 
da experiência, o que nem sempre é fácil, na medida em que o investigador 
traz normalmente consigo a voz da autoridade daquele que conhece mais e 
melhor, baseada em argumentos e explicações (Olson, 1997) e por vezes 
identificado pelos professores como tendo propósitos avaliativos (Erickson, 
1986). Olson fala-nos de um „espaço‟ na conversa colaborativa, onde ocorre 
a transacção de ideias e a negociação de significados, o middle ground, 
onde as pessoas se sintam seguras e arrisquem tornar público o seu 
conhecimento narrativo, mesmo verbalizando posições diferentes das 
socialmente aceites ou das visões do investigador. O que implica confiança, 
disponibilidade para ouvir e saber que se é ouvido e respeitado, nas suas 
dimensões pessoal e profissional, criando laços progressivamente mais 
fortes com o grupo e diálogo, um entrelaçar de vozes que trazem mais 




Com o trabalho em colaboração, o objectivo pode não ser obter o acordo ou 
o consenso, nem sempre fáceis ou mesmo necessários de alcançar, mas o 
deixar emergir diferentes ideias e pontos de vista alternativos: “À medida 
que nós aprendemos mais de e sobre os outros, nós também aprendemos 
mais de e sobre nós próprios (…) Nas relações colaborativas há um reforço 
do conhecimento pessoal e interpessoal assim como do conhecimento 
profissional” (Olson, 1997, p. 25). 
Estes projectos de natureza colaborativa permitem que o professor “se 
reconheça a si próprio como verdadeiro protagonista curricular capaz de 
tomar decisões fundamentais para a sua prática, em função das 
necessidades dos seus alunos e dos seus contextos institucionais” (Saraiva 
& Ponte, 2003, p. 49). 
Será natural que o aparecimento de diferentes perspectivas sobre a 
elaboração de boas tarefas, assim como diferentes interpretações de 
situações e episódios de sala de aula conflituem e constituam por vezes 
momentos de surpresa e até de confusão e tensão, mas “as tensões que 
emergem nas relações de colaboração são o que mantém as relações vivas 
e dinâmicas” (Olson, 1997, p. 25). Manter as relações de colaboração ao 
longo do tempo é um aspecto determinante do trabalho de investigação 
reconhecido por Boavida (2005), que refere alguns pontos críticos aos quais 
há que dar atenção, nomeadamente: a importância da organização do 
trabalho e de uma clara definição de papéis e responsabilidades; a 
importância do diálogo e de uma negociação transparente, igualitária e 
continuada; a importância da diversidade e complementaridade; a 
importância da reflexão sobre a prática e sua organização; e a 
compatibilização do tempo, entre o compromisso com o projecto e as 
exigências profissionais e pessoais. 
O dispositivo de trabalho colaborativo 
Ana e Beatriz são os nomes escolhidos para as professoras que participam 
neste estudo. A equipa de trabalho colaborativo reúne presencialmente, 
entre Setembro de 2008 e Julho de 2009, uma vez por mês, em casa de 
Ana, um espaço com boas condições disponibilizado pela própria e bem 
aceite por Beatriz. 
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Este trabalho tem dois objectivos principais: elaborar um conjunto de 
tarefas visando desenvolver o pensamento algébrico, integrando o uso das 
tecnologias, a serem implementadas em cinco aulas; e, discutir e reflectir 
sobre essas aulas, com base em episódios identificados por cada uma das 
professoras e pelo investigador e que possam ter interesse para a 
investigação sobre o seu conhecimento profissional. 
O trabalho de investigação tem como suporte a distância uma plataforma 
de gestão de aprendizagem, que constitui um espaço de publicação das 
tarefas, de documentos curriculares e de investigação, de episódios das 
aulas e relatos das professoras e um espaço de comunicação entre todos os 
intervenientes, para discutir e desenvolver as tarefas, de forma síncrona e 
assíncrona. Assim, para além da existência de fóruns permanentes, 
associados às sessões presenciais, para desenvolvimento e aprofundamento 
das tarefas, discussão e comentário a materiais publicados, uma vez por 
mês, entre duas sessões presenciais, os membros da equipa interagem, 
através de um programa de comunicação síncrona. Através do chat da 
plataforma Moodle, discutem-se diferentes abordagens das tarefas, o uso 
da tecnologia, ideias para questões a introduzir ou o planeamento do 
trabalho a seguir, de acordo com o que a equipa define. 
As sessões de trabalho da equipa são gravadas em áudio e as cinco aulas 
de implementação das tarefas são objecto de observação pelo investigador 
e gravadas em vídeo. A partir do registo vídeo das aulas organizo um 
pequeno filme (entre 25 a 45 minutos), com diferentes momentos e 
situações da aula e um pequeno guião com várias „cenas‟, transcrições e 
eventuais questões a discutir que envio para a plataforma Moodle. As 
professoras seleccionam os extractos/episódios que querem discutir na 
sessão da equipa, de acordo com o que consideram mais relevante para 
elas, tendo em conta o objectivo do trabalho e podem apresentar também 
para análise e debate, relatos escritos ou orais de aulas não observadas. 
Estas duas ideias têm a intenção de conhecer aspectos que as professoras 
valorizam na sua actividade e que respeita ao seu conhecimento 
profissional. 
Das aulas e das sessões são tomadas notas de campo que constituem uma 
memória de aspectos a visualizar com maior atenção nos registos 
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completos, em áudio ou vídeo, ou que registam comentários e apreciações 
do investigador sobre aspectos específicos observados na situação. 
As tarefas, os episódios e os documentos curriculares e de investigação, que 
constituem fonte de ideias e base das propostas de trabalho para as 
sessões da equipa, envolvem: o Novo Programa de Matemática do Ensino 
Básico (ME, 2007); materiais, em desenvolvimento, de apoio ao novo 
programa; as orientações curriculares em Números e Álgebra, dos anos 3-5 
e 6-8 e sobre o uso da tecnologia, propostas nas Normas (NCTM, 2007); 
problemas e investigações sobre pensamento algébrico, com utilização das 
tecnologias, recolhidas ou adaptadas de documentos de orientação 
curricular ou de investigação, nacionais e internacionais; materiais 
recolhidos da prática anterior das professoras ou de acções de formação de 
professores. 
Os materiais a seleccionar para cada sessão, assim como o conteúdo das 
sessões da equipa, são propostos por mim e pelas professoras, de forma 
negociada, tendo em conta os objectivos do estudo, mas também os 
interesses e necessidades manifestadas pelas professoras, o programa da 
disciplina e as suas planificações didácticas. Para facilitar o arranque do 
trabalho, organizo um dossier temático com alguns documentos e propostas 
de tarefas que entrego às professoras em Outubro de 2008, que constitui 
um recurso para a discussão e elaboração de tarefas, a que se pode 
recorrer ao longo de todo o ano de trabalho e mesmo após a conclusão da 
recolha de dados. O plano de trabalho (Anexo 1), discutido e negociado com 
as professoras, concretiza os aspectos aqui referidos. 
A constituição da equipa de trabalho 
Opções e critérios de selecção das professoras 
Para levar a cabo esta investigação, optei por dois estudos de caso: duas 
professoras do 3.º ciclo, a leccionarem 7.º ano de escolaridade, de acordo 
com o programa de Matemática de 1991, com quem trabalho em equipa na 
elaboração de tarefas, na preparação das aulas e na reflexão sobre 
episódios da prática. 
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Num estudo de caso, a escolha dos participantes não obedece a critérios de 
representatividade da amostra, que caracterizam os estudos experimentais 
de natureza quantitativa, uma vez que não estou preocupado com a 
generalização das conclusões para uma população. Como o estudo decorre 
num tempo limitado, necessito de casos de fácil acesso, que aceitem bem o 
projecto de investigação. A minha preocupação é poder aprender muito 
desses casos específicos, uma estratégia de amostragem intencional 
(Merriam, 1988) e através deles compreender melhor o objecto em estudo, 
pelo que maximizar as possibilidades de aprender foi o meu primeiro critério 
de escolha (Stake, 2007). Neste sentido, procurei encontrar professoras 
para quem a experimentação de novas abordagens metodológicas aos 
temas Números e Álgebra, tendo em vista o desenvolvimento do 
pensamento algébrico e a integração curricular das tecnologias não 
constituísse um obstáculo, mas antes, um desafio. 
A opção por escolher dois casos, para além de viabilizar uma equipa 
colaborativa com uma dimensão adequada, que permite uma maior atenção 
aos vários momentos da prática de cada um (Reason, 1994), permite 
recolher mais evidência e maior diversidade, procurando, além de perceber 
as especificidades de cada caso, coordenar e identificar semelhanças e 
singularidades nos dois casos, o que Stake (2007) refere como “um 
trabalho de estudos de caso colectivos” (p. 19). 
Duas razões determinaram a opção pelo 7.º ano de escolaridade. É ao nível 
do 3.º ciclo, em especial no 7.º ano, que se encontram, quer no programa 
de Matemática de 1991 ainda em vigor no início deste trabalho, quer no 
então novo programa de Matemática (ME, 2007), mais referências a temas 
que envolvem a exploração de relações numéricas e algébricas: os 
números, as operações e as respectivas propriedades; as variáveis e 
expressões com variáveis; a proporcionalidade directa, as funções e as 
equações. Também é neste ano/ciclo que existem mais algumas indicações 
metodológicas que apontam como recursos a utilizar, para além da 
calculadora, a folha de cálculo e as applets, como tecnologias a integrar 
para promover a aprendizagem, sendo portanto um contexto de ensino 
favorável à utilização de TIC. 
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Assim, de modo a maximizar as possibilidades de aprender acerca do 
objecto de estudo, defini como critérios para a escolha das duas professoras 
participantes no estudo: (i) leccionarem o 7.º ano; (ii) terem alguma 
estabilidade profissional; (iii) terem uma experiência profissional como 
professoras de, pelo menos, seis anos; (iv) terem alguma participação e/ou 
intervenção anterior em encontros de natureza profissional ou em projectos 
de inovação curricular; (v) estarem abertas a experimentar as indicações 
metodológicas do novo Programa de Matemática (ME, 2007), no que 
respeita ao desenvolvimento do pensamento algébrico, prevendo o uso das 
tecnologias; (vi) terem alguma familiaridade com as tecnologias. 
As participantes, seleccionadas em Setembro e Outubro de 2008, são pois 
professoras do 7.º ano de escolaridade a quem propus, em sessões 
separadas, um plano de trabalho (Anexo 1) que lhes foi entregue e com 
elas foi discutido, envolvendo os objectivos do estudo, os principais 
procedimentos, o que lhes é pedido, assim como os compromissos que com 
elas são assumidos por mim, como investigador. Em concreto, refere-se a 
elaboração, em equipa, de tarefas sobre pensamento algébrico, com o uso 
das tecnologias, apoiadas nas novas orientações curriculares e em 
documentos identificados pelas professoras e pelo investigador como 
pertinentes, como suporte à elaboração das tarefas; a observação de aulas 
onde as tarefas são implementadas; a discussão e reflexão em equipa sobre 
episódios da prática das professoras; a publicação das tarefas, episódios e 
relatos resultantes da prática, numa plataforma de gestão de aprendizagem 
a distância; e a interacção a distância sobre as tarefas, os episódios e 
eventuais relatos. 
Das professoras à equipa 
Entre a selecção da primeira professora e da segunda, mediaram quatro 
semanas que implicaram algumas decisões, procurando responder às 
expectativas e necessidades manifestadas pela primeira professora que foi 
convidada e aceitou participar no estudo. 
Seleccionar a primeira professora e procurar a segunda. A primeira 
professora, Ana, que eu já conhecia há muitos anos, foi seleccionada em 16 
de Setembro de 2008, na sequência de uma conversa que tivemos em sua 
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casa, previamente combinada por correio electrónico e telemóvel, após um 
primeiro contacto que com ela estabeleci no Encontro Nacional de 
Professores de Matemática, realizado em Elvas, no início de Setembro. 
Nessa altura, apenas confirmei que Ana leccionava o 7.º ano e sugeri que 
falaríamos posteriormente da sua possível colaboração num trabalho de 
investigação, o que foi concretizado nessa conversa, onde apresentei e 
discuti o plano de trabalho. 
Dada a natureza do trabalho colaborativo que queríamos desenvolver, que 
implicava criar um bom ambiente e relações de trabalho intensas, procurei 
envolver Ana na procura do segundo elemento da equipa. Nessa primeira 
conversa, partilhei com ela um contacto que já tinha feito, sem êxito, 
porque a referida professora não leccionava 7.º ano e também outras ideias 
que tinha, assim como lhe perguntei se ela tinha alguém com quem 
gostasse de trabalhar. 
Nesse esforço de memória que ia fazendo em voz alta, recordou um nome 
de uma professora da sua zona que se tinha destacado numa acção de 
formação na qual Ana era formadora. Falámos sobre algumas 
características a ter em conta, como a sua experiência profissional, espírito 
de abertura à inovação e desempenho com as TIC e, do pouco que ela 
conseguia identificar ou lembrar-se, pareceu-nos que a Ana deveria 
desenvolver um contacto informal com essa outra professora para saber 
que ano leccionava. 
No entanto, este contacto mostrou-se infrutífero, assim como outros oito 
contactos que entretanto desenvolvi, sempre em articulação com Ana, quer 
porque os professores em causa não leccionavam o 7.º ano de escolaridade, 
quer por estarem envolvidos em formação avançada ou em projectos de 
formação nacionais que lhes ocupavam muito tempo. 
A equipa, os compromissos e os primeiros passos. Só um mês depois, 
em 15 de Outubro, conseguimos a segunda professora para o estudo. Uma 
colega que eu conhecia, sugeriu-me Beatriz como uma professora jovem 
que lhe parecia disponível e receptiva a um trabalho desta natureza, pelo 
que conhecia do trabalho que mantinha com ela na escola. Nem eu nem 
Ana a conhecíamos, mas confiei na informação e combinei um primeiro 
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encontro para me certificar se o seu perfil se adequava aos critérios que 
tinha definido, o que se veio a confirmar. 
A conversa que mantive com Beatriz, onde lhe apresentei o plano de 
trabalho e se decidiu a sua integração neste trabalho colaborativo, decorreu 
durante cerca de uma hora, na própria escola onde Beatriz lecciona, numa 
sala de apoio aos directores de turma, com boas condições e sem 
interrupções. Tal como Ana, Beatriz mostrou-se bastante agradada com a 
proposta de trabalho que lhe apresentei, vendo nesta colaboração um 
desafio e uma mais-valia para pensar no seu trabalho e na sua prática. 
Com a apresentação e discussão do plano de trabalho, forneci às 
professoras uma pasta com textos e documentos, como já referi, com o 
objectivo de apoiarem o trabalho da equipa colaborativa. 
À semelhança do que já tinha conversado com Ana, falei sobre os locais de 
realização das sessões e sugeri que fossem sempre elas a decidir. As suas 
casas, as suas escolas ou a minha própria casa, constituíam locais possíveis 
a que poderíamos recorrer, mas a casa da Ana pareceu a todos a melhor 
situada, para começarmos, face aos diferentes locais de residência e de 
trabalho das professoras. Esta opção veio a manter-se ao longo de todo o 
ano de trabalho. 
Relativamente às planificações, as professoras perguntaram se existia 
alguma proposta de abordagem curricular que se deveria adoptar, face aos 
objectivos do estudo, uma vez que precisavam de articular isso com 
decisões ao nível do grupo pedagógico da escola, que já tinham sido 
tomadas. Procurei deixá-las à vontade para escolherem a ordem que 
achassem mais confortável para si próprias e adequada ao planeamento do 
seu trabalho já acordado na escola. Lembrei apenas que, de acordo com o 
plano de trabalho, as tarefas que iríamos elaborar visariam o 
desenvolvimento do pensamento algébrico, tendo as tecnologias como 
suporte. 
Assim, podíamos partir dos números e operações, das suas propriedades e 
relações, passar pelas sequências e regularidades, pelo estudo das funções 
e pela proporcionalidade, até chegar às equações. Estes temas enquadram-
se nas áreas dos Números e da Álgebra do programa de 1991 e seria a 
partir deles que poderíamos desenvolver o que designamos por pensamento 
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algébrico, uma nova linguagem e abordagem que está presente nas 
orientações metodológicas propostas no novo programa de Matemática (ME, 
2007) e que iríamos ter sempre em conta. 
Seria portanto natural que, no 1.º período lectivo, pudéssemos trabalhar 
nas sequências e regularidades e que uma primeira aula de implementação 
das tarefas, usando as tecnologias, ocorresse entre Novembro e Dezembro, 
o que veio a suceder. 
Dado o tempo que mediou entre a selecção da primeira e da segunda 
professora e face à necessidade de Ana planear a sua intervenção para o 
1.º período, resolvi iniciar o trabalho em Setembro, realizando a entrevista 
e uma 1.ª sessão de trabalho, apenas com Ana. 
Após a chegada de Beatriz, em meados de Outubro, realizei de imediato 
uma primeira entrevista e uma sessão de trabalho apenas com ela, 
procurando „acertar o passo‟ com o que tinha discutido com Ana. Este 
processo inicial, mais individualizado, procurou responder a necessidades de 
Ana relativas ao trabalho na escola, mas serviu também para mim como um 
teste à qualidade dos registos de som, para criar uma linguagem comum e 
ganhar experiência a colocar questões para esclarecer opções das 
professoras e promover a sua reflexão. Nomeadamente, uma questão que 
me preocupava era a capacidade de gerir, num projecto de natureza 
colaborativa, a minha iniciativa versus a iniciativa das professoras, os 
tempos despendidos com as diferentes questões face aos interesses das 
professoras e o equilíbrio entre discutir, colaborar, propor, ouvir e tomar 
notas. 
Também a leitura das primeiras transcrições me fez reflectir sobre o meu 
papel como investigador, na forma como ouvia, como tomava a palavra ou 
como, por vezes, sobrepunha a minha voz à voz das professoras, 
interrompendo o seu discurso ou não lhe dando a devida continuidade. Esta 





Contextos de recolha de dados 
Breve caracterização  
A recolha de dados processou-se de acordo com a metodologia adoptada e 
com o plano de trabalho definido com as professoras, através de entrevistas 
(no início e no fim do processo), das sessões de trabalho presenciais 
realizadas, da participação na plataforma de gestão de aprendizagem, 
através de ferramentas de comunicação síncrona e assíncrona e da 
observação de aulas, mediada pela reflexão nas sessões presenciais (Anexo 
6). 
As sessões de trabalho mensais, presenciais e a distância, visam a 
elaboração de tarefas sobre pensamento algébrico, com uso das 
tecnologias, a discussão de textos curriculares e de investigação, 
considerados relevantes pela equipa e a reflexão sobre aspectos e episódios 
da prática, seleccionados pelas professoras e pelo investigador, a partir das 
aulas de implementação das tarefas, tendo em conta o propósito do estudo. 
A primeira sessão que realizei separadamente com cada uma das 
professoras e as restantes nove sessões presenciais da equipa colaborativa, 
que decorreram entre Outubro de 2008 e Julho de 2009, foram apoiadas 
por uma plataforma de gestão de aprendizagem, de modo a assegurar 
alguma continuidade entre as sessões presenciais. O tempo das sessões 
presenciais tende a ser distribuído equitativamente entre a discussão e 
elaboração das tarefas e a reflexão sobre a prática, constituindo, qualquer 
delas, acções geradoras de evidência relevante para o estudo. As primeiras 
sessões presenciais permitiram o reconhecimento mútuo dos participantes, 
a constituição do grupo como tal, a apropriação do sentido dos discursos, a 
negociação de significados e o estabelecimento de uma linguagem comum, 
procurando uma gestão dos diálogos e um equilíbrio das diferentes vozes 
presentes, preocupação que se prolongou pelas sessões seguintes. 
As aulas observadas visam levar à prática o conjunto das tarefas e 
materiais elaborados pela equipa de trabalho colaborativa e têm como 
objectivo identificar os principais aspectos do conhecimento profissional que 
as professoras mobilizam na prática lectiva, que são objecto de análise e 
discussão posterior nas sessões da equipa. Materiais de trabalho como 
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fichas com tarefas, testes, resoluções de alunos ou relatos de aulas da 
iniciativa das professoras, disponibilizados nas sessões presenciais ou a 
distância, constituem informação adicional para reflexão, recursos para 
chegar aos dados, através de processos formais de análise (Erickson, 
1986). 
Neste trabalho, assumo um conjunto de pressupostos que guiam a minha 
intervenção nas sessões que realizamos e nos contactos que estabeleço, 
presenciais ou a distância: as professoras trabalham em colaboração 
comigo, com base no Programa de Matemática de 1991, em Números e 
Álgebra, mas com o horizonte no pensamento algébrico e no uso 
curricularmente integrado da tecnologia, que estão presentes na 
investigação, nas orientações curriculares internacionais e no novo 
Programa de Matemática do Ensino Básico de 2007. 
Sendo colaborativa a natureza do trabalho e desconhecendo as professoras, 
inicialmente, as questões da matemática elementar que podem ser tomadas 
como ponto de partida para o desenvolvimento do pensamento algébrico, 
considero que as ideias a desenvolver devem: 
 Surgir em documentos que cruzem o programa de 1991 e as tarefas, 
com o que as orientações curriculares e a investigação defendem 
sobre as tecnologias e o pensamento algébrico; 
 Emergir de forma natural a partir das questões e problemas que as 
professoras trazem para as sessões, num processo que identifico 
como de „abertura‟ e algebrização das tarefas. 
O meu trabalho é partir do conhecimento profissional que as professoras 
evidenciam no terreno da elaboração das tarefas e nas práticas, procurando 
percebê-lo e interpretá-lo, à medida que procuro fazer emergir ideias 
algébricas que estão na estrutura da Matemática elementar, utilizando as 
tecnologias. 
As sessões presenciais da equipa 
Dados o objecto e a natureza do presente estudo, as sessões presenciais 
constituem a principal fonte da recolha de dados e os restantes contextos, 
como as aulas e a plataforma Moodle, contribuem com material de reflexão 
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para o seu desenvolvimento ou dão-lhe continuidade. Começo por explicar a 
organização geral das sessões, apresento a sua cronologia e resumo os 
assuntos que nelas são objecto de trabalho. 
Organização geral das sessões. A equipa reúne mensalmente, em 
sessões cuja duração média é de duas horas e quarenta e cinco minutos, de 
acordo com o plano de trabalho negociado com as professoras, para 
analisar tarefas e reflectir sobre episódios da prática. 
Elaborar tarefas com o objectivo de promover o desenvolvimento do 
pensamento algébrico não é fácil, dado que se trata de um tema novo, 
desconhecido das professoras, e estas se encontram a leccionar de acordo 
com o programa de Matemática de 1991. A progressiva apropriação desta 
temática e a sua tradução em tarefas que promovam a aprendizagem faz-se 
através: da selecção de tarefas e discussão de episódios de sala de aula em 
documentos de investigação; da discussão de pequenos textos que apoiem 
uma abordagem dos números centrada na procura de relações, na sua 
estrutura e nas propriedades das operações; da utilização de múltiplas 
formas de representação; e da adaptação e algebrização de tarefas de livros 
e manuais que as professoras e eu trazemos para as sessões. 
A introdução da tecnologia, nomeadamente a folha de cálculo e as applets, 
exigem um trabalho de reflexão sobre as suas potencialidades e a 
pertinência da sua integração na exploração das tarefas sobre pensamento 
algébrico, de modo a que constituam uma mais-valia para a aprendizagem. 
Como suporte inicial a este trabalho, disponibilizo um documento com 
recursos digitais que considero adequados (Anexo 9) e um outro documento 
que procura discutir a relação entre as questões sintácticas da folha de 
cálculo, as representações que ela permite e os conceitos de Matemática 
que estamos a explorar (Anexo 8). Nas sessões pode ainda haver tempo 
para analisar ficheiros de folha de cálculo e preparar a sua introdução na 
sala de aula. 
Como já foi referido, as sessões decorrem sempre em casa de Ana, numa 
sala ampla, arejada, bem iluminada, com uma boa mesa de trabalho, onde 
nos acomodamos os três, normalmente com dois computadores abertos, 
apontamentos e outros materiais de suporte ao trabalho, para além do 
material de gravação do som. 
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Normalmente as sessões iniciam-se com a negociação sobre os aspectos do 
trabalho a desenvolver e a ordem por que irão ser abordados. Esta 
negociação decorre sem muita discussão, uma vez que através do chat ou 
do fórum da plataforma Moodle e, algumas vezes, do correio electrónico, os 
temas já estão previamente identificados. No entanto, existe sempre um ou 
outro aspecto novo que surge e que decorre do entusiasmo das professoras 
relativamente ao envolvimento dos alunos numa aula, do material que 
tomaram a iniciativa de elaborar, dos registos que recolheram ou da forma 
como sentem o trabalho que estão a desenvolver na equipa. Estes aspectos 
revelam o envolvimento, iniciativa e autonomia das professoras e a sua 
aceitação para discussão constitui uma atitude de respeito com o contexto 
colaborativo em que se desenvolve a investigação e uma valorização do seu 
trabalho. 
Nas primeiras sessões, uma vez que não temos ainda aulas observadas, 
não dispomos de episódios das professoras para reflexão. Para que este 
aspecto, considerado de muita relevância no desenvolvimento do 
conhecimento profissional das professoras, seja contemplado, recorremos 
quer a episódios e relatos orais de aulas das professoras, apoiados em 
materiais que tenham recolhido, quer a episódios de um trabalho de 
investigação recente (Branco, 2008). A opção por recorrer a este trabalho 
decorre da temática incidir nos padrões e regularidades para desenvolver o 
pensamento algébrico, no contexto de um 7.º ano de escolaridade. 
A partir de Novembro de 2008, passamos a dispor de pequenos vídeos das 
aulas das professoras, que lhes são entregues gravados em DVD, com 
alguma antecedência relativamente à realização das sessões presenciais. 
Simultaneamente envio para a plataforma Moodle um guião organizado de 
acordo com um conjunto de clips do vídeo, com as principais ideias, 
algumas transcrições e episódios susceptíveis de constituírem bom material 
de reflexão. Os episódios procuram ilustrar situações de apresentação e 
gestão das tarefas e de comunicação na sala de aula, envolvendo o uso da 
tecnologia e o desenvolvimento do pensamento algébrico. É sempre 
sugerido às professoras que seleccionem e indiquem no respectivo fórum da 
plataforma, os episódios e „passagens‟ que querem visualizar e discutir em 
pormenor na sessão. 
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Cronologia e temas. Para se ter uma visão global, cronológica e temática 
das sessões presenciais, registo na Tabela 1 alguma informação sintética 
que fornece elementos para perceber o contexto fundamental da recolha de 
dados. 
 
Tabela 1: As sessões presenciais 
Data Sessões presenciais 
10.Outubro.2008 Sessão inicial com Ana (Ana_S0) 
Temas: (i) lançamento do trabalho (exemplos de tarefas, ideias sobre pensamento 
algébrico e utilização integrada das TIC); (ii) análise e discussão de episódios de sala 
de aula, seleccionados de um trabalho de investigação. 
Nota: as tarefas têm origem em materiais de apoio ao novo programa, em trabalhos 
de investigação e em tarefas com tecnologias já usadas na formação de professores. 
21.Outubro.2008 Sessão inicial com Beatriz (Beatriz_S0) 
Temas: idênticos aos que foram desenvolvidos na sessão inicial com Ana. 
28.Outubro.2008 1.ª sessão de trabalho da equipa (S1) 
Temas: (i) implicações da utilização da folha de cálculo (FC) na abordagem aos 
problemas de regularidades (Matemática e sintaxe); (ii) exploração da tarefa dos 
padrões em azulejos; (iii) discussão de episódios de sala de aula; (iv) análise das 
respostas dos alunos de Ana a uma tarefa sobre regularidades; (v) análise e 
discussão de uma tarefa que Beatriz adaptou de anos anteriores. 
18.Novembro.2008 2.ª sessão de trabalho da equipa (S2) 
Temas: (i) discussão de episódios de duas aulas (a partir do relato oral de uma aula 
não observada de Beatriz em que usou a tecnologia e da visualização de um vídeo de 
uma aula de Ana); (ii) discussão de um texto sobre estratégias de cálculo mental; 
(iii) discussão de um documento sobre a sintaxe da FC e a aprendizagem da 
Matemática (Anexo 8); (iv) planeamento do trabalho futuro das professoras. 
2.Dezembro.2008 3.ª sessão de trabalho da equipa (S3) 
Temas: (i) discussão dos conhecimentos matemáticos e didácticos envolvidos nos 
problemas das caixas dos doces e das carteiras (Anexo 23); (ii) discussão do 
problema das castanhas e do relato da aula escrito por Beatriz (Anexo 21), 
integrando diálogos dos alunos; (iii) discussão sobre a tarefa dos quadrados e cubos 
perfeitos (Anexo 24) com o uso da FC; (iv) discussão sobre episódios de aulas, uma 
de cada professora, com base no seu relato oral e em resoluções recolhidas dos 
alunos; (v) identificação de ideias para tarefas sobre proporcionalidade directa. 
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20.Janeiro.2009 4.ª sessão de trabalho da equipa (S4) 
Temas: (i) análise e discussão da 1.ª aula observada de Beatriz; (ii) análise e 
discussão de uma aula de Ana, com base em relato que escreveu; (iii) discussão e 
adequação de uma tarefa sobre sequências lineares, com base na tecnologia, que 
Beatriz vai utilizar; (iv) discussão de ideias para duas tarefas com base nos 
problemas das caixas dos doces e das carteiras; (v) ideias para o trabalho futuro. 
17.Fevereiro.2009 5.ª sessão de trabalho da equipa (S5) 
Temas: (i) análise e discussão de episódios com base nos vídeos das aulas 
observadas e em diálogos com alunos de um texto de investigação sobre os 
problemas dos doces e das carteiras (Anexo 27); (ii) discussão de ideias para 
algebrizar tarefas numéricas, a partir de uma proposta sobre problemas do manual 
escolar de Ana (Anexo 35) e de um texto (Anexo 38). 
17.Março.2009 6.ª sessão de trabalho da equipa (S6) 
Temas: (i) análise e discussão de uma aula de cada professora; (ii) análise de uma 
tarefa que Ana algebrizou do seu manual escolar (Anexo 30); (iii) análise de testes e 
fichas que as professoras elaboraram e onde integraram questões para desenvolver o 
pensamento algébrico ; (iv) análise de uma tarefa sobre semelhanças (Anexo 28), a 
partir de um ficheiro da FC; (v) ideias para o trabalho futuro. 
27.Abril.09 7.ª sessão de trabalho da equipa (S7) 
Temas: (i) discussão de ideias para planificar as Unidades de Estatística e Do Espaço 
ao Plano; (ii) discussão sobre propostas para algebrizar problemas do manual de 
Beatriz (Anexo 36); (iii) reflexão sobre uma aula de Beatriz realizada no mesmo dia, 
sem guião; (iv) comentários à tarefa da cerca do cão (Anexo 40) que Beatriz vai 
experimentar no 9.º ano; (v) breve análise e comentário à tarefa dos telefonemas. 
25.Maio.09 8.ª sessão de trabalho da equipa (S8) 
Temas: (i) reflexão sobre duas aulas de Beatriz; (ii) discussão do relato de Ana sobre 
a aula em que explorou a tarefa dos sumos (Anexo 33) com uso da FC; (iii) 
planificação do trabalho, tendo em conta a observação de mais duas aulas para 
promover o desenvolvimento do pensamento algébrico. 
29.Junho.09 9.ª sessão de trabalho da equipa (S9) 
Temas: (i) reflexão sobre a última aula observada de cada uma das professoras, 
tendo como pano de fundo as ideias de dois textos de Mary Key Stein, sobre as fases 
por que passam o desenvolvimento das tarefas e sobre as práticas que promovem 
boas discussões. 
A plataforma de apoio ao trabalho a distância 




 Constituir um repositório de materiais que eu e as professoras vamos 
disponibilizando e que apoiam todo o trabalho que estamos a 
desenvolver; 
 Ser um espaço de interacção, síncrona e assíncrona, que serve de 
preparação ou dá continuidade às sessões presenciais. 
A página principal (Anexo 12) dá uma ideia da diversidade e organização 
dos documentos, assim como dos espaços de interacção. A estrutura 
obedece a uma organização mista: uma organização em formato de tópicos 
que constitui um repositório de documentos e uma organização cronológica, 
mensal, que apresenta os tópicos discutidos por sessão. 
Na zona de repositório, disponibilizam-se documentos de orientação 
curricular, propostas de tarefas com origem na investigação, em estudos e 
em documentos curriculares, textos de orientação/reflexão e ficheiros de 
trabalho que vou criando. 
Na zona das sessões, o trabalho organiza-se por mês/sessão e tem 
basicamente duas actividades abertas: o fórum que serve de meio de 
comunicação e envio de documentos anexos, antes e depois da sessão 
presencial; e o chat, que serve o propósito de conversar, de forma síncrona, 
entre duas sessões presenciais, para discutir assuntos muito precisos, como 
a concretização de uma tarefa ou alguma preparação para o que se vai 
discutir na sessão presencial seguinte. 
Os anexos enviados para o fórum, podem ser ideias ou questões para 
tarefas, ficheiros digitais de apoio, relatos ou documentos de orientação 
sobre pensamento algébrico e tecnologias.  
Embora no plano se assuma que esta plataforma constitui o nosso espaço 
de comunicação e apoio ao trabalho a distância, muita comunicação do tipo 
„um para um‟ continua a desenvolver-se entre mim e as professoras, 
através de mensagens de correio electrónico, procurando filtrar as dúvidas 
e melhorar as tarefas, antes de as enviar para a plataforma Moodle, numa 
fase mais próxima da final. 
Na Tabela 2 sistematizo alguma informação cronológica sobre o conteúdo e 




Tabela 2: Cronologia e temas dos chats 
Data Chats 
10.Novembro.2008 (Ch_1) Duração: 1 hora 
Temas: O primeiro contacto dos alunos com a folha de cálculo (FC), com base em 
propostas das professoras e minha. O papel do Estudo Acompanhado no trabalho que 
Beatriz está a desenvolver com a FC. Discussão sobre questões a introduzir nas 
tarefas a propor aos alunos. Relações entre a sintaxe da FC e o conceito de variável.  
Nota: utilização de ficheiros de trabalho, como base de discussão. 
15.Dezembro.2008 (Ch_2) Duração: 1 hora 
Temas: Discussão dos problemas das caixas dos doces e das carteiras. Os 
conhecimentos matemáticos e didácticos envolvidos e as questões a colocar aos 
alunos. Os temas do currículo a explorar e a sua integração na planificação do 
trabalho.  
Nota: utilização de ficheiros de trabalho, como base de discussão. 
13.Janeiro.2009 (Ch_3) Duração: 50 minutos 
Temas: Planear o trabalho a realizar na próxima sessão presencial, nomeadamente o 
relato que Ana elaborou, por sua iniciativa, sobre uma aula que realizou com 
tecnologia, a discussão dos episódios de uma aula de Beatriz, a elaboração de uma 
tarefa para explorar as sequências lineares com a tecnologia (applet) e a 
investigação com o problema das caixas dos doces e das carteiras. 
A observação de aulas 
Num primeiro momento, a observação de aulas decorre a ritmos diferentes, 
com as duas professoras: Ana realiza mais aulas da disciplina de 
Matemática, usando a tecnologia e solicitando a minha presença, enquanto 
Beatriz faz um caminho cauteloso e preparatório do uso da tecnologia, no 
estudo das sequências, nas aulas de Estudo Acompanhado, levando com 
menos frequência esse tipo de tarefas directamente para a sala de aula. A 
isto não é alheio o facto de Beatriz ter integrado a equipa ligeiramente mais 
tarde, situação que se normaliza com o tempo. No entanto, a observação 
das aulas das duas professoras, não só se realiza em situação de sala de 
aula normal de Matemática, como ultrapassa as metas fixadas no plano de 
trabalho estabelecido, de três aulas observadas, num total de cinco, para 
seis aulas observadas. 
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As aulas correspondem a blocos de 90 minutos, são filmadas e, em seguida, 
é por mim construído um pequeno vídeo que, acompanhado de um guião 
com questões, constitui a base de discussão e reflexão nas sessões 
presenciais da equipa. Algumas dificuldades iniciais são progressivamente 
ultrapassadas, nomeadamente: dificuldade em ouvir e perceber bem os 
diálogos específicos entre a professora e os alunos, individualmente ou em 
pequeno grupo, devido a problemas técnicos de som; dificuldades das 
professoras em seleccionarem bons episódios, por falta de experiência neste 
trabalho de reflexão sobre a prática, a partir de episódios; dificuldades 
minhas em despoletar alguma discussão e reflexão aprofundada sobre as 
situações da prática, sem correr o risco de ser entendido com propósitos 
avaliativos. 
Fontes e métodos de recolha de dados 
Os dados qualitativos a recolher, sob a forma de palavras, pretendem trazer 
profundidade ao estudo e assumem a forma de descrições detalhadas, 
citações directas dos informantes, excertos de documentos e outros 
registos. 
Numa investigação do tipo estudo de caso, importa recorrer a fontes 
diversificadas de informação, num processo de triangulação, quer das 
fontes, quer dos métodos e técnicas a adoptar, como a observação, a 
entrevista ou a análise documental, os „nossos‟ protocolos da investigação 
qualitativa, de modo a melhorar a qualidade da evidência a recolher e a 
validar os resultados do estudo (Stake, 2007). Na triangulação das fontes 
de dados, “vamos ver se o fenómeno ou o caso se mantém inalterado 
noutros momentos, noutros espaços ou à medida que as pessoas interagem 
de forma diferente (…) procurando ver se o que estamos a observar e a 
relatar transmite o mesmo significado quando descoberto em circunstâncias 
diferentes” (Stake, 2007, p. 126). 
As fontes de dados 
Neste estudo, constituem fontes de dados, de acordo com Ludke e André 
(1986), as entrevistas, as sessões de trabalho presenciais da equipa, as 
220 
 
sessões de trabalho síncronas, desenvolvidas a distância, as actividades 
assíncronas (fóruns) desenvolvidas na plataforma de gestão de 
aprendizagem, a observação de aulas, mediada pelas reflexões realizadas 
nas sessões presenciais com base em episódios e incidentes críticos e os 
documentos produzidos pelos participantes, como as tarefas e os relatos 
elaborados sobre as aulas, também mediados pela análise e discussão na 
equipa. 
Embora a recolha de dados do investigador qualitativo passe por prestar 
atenção e familiarizar-se com os contextos, observar e ter um olhar atento 
sobre as situações, ele recorre a formas de registo diversas, de modo a 
preservar a informação ao longo do tempo e sobre a qual incidirá a análise. 
É o que acontece com o material documental de registo como as notas de 
campo, que recolhe durante ou após as sessões presenciais, as entrevistas 
e a observação das aulas, com o registo automático das sessões síncronas e 
assíncronas realizadas na plataforma Moodle e com as transcrições dos 
registos áudio e vídeo das sessões presenciais, das entrevistas e das aulas. 
No entanto, nem toda a informação recolhida através destas fontes, 
reverterá necessariamente em dados para o estudo, antes constituirão 
recursos para a elaboração dos dados o que deverá ser realizado através de 
métodos formais de análise: 
O conjunto do material compilado no campo não é, em si mesmo, um 
conjunto de dados mas é, sim, uma fonte de dados (…) Constitui 
material documental a partir do qual os dados serão construídos graças 
aos meios formais que a análise proporciona (…) [e que se deve iniciar] 
com mútiplas leituras do conjunto completo das notas de campo. 
(Erickson, 1986, p. 149). 
As técnicas de recolha de dados 
Segundo Yin (2010), “o uso de múltiplas fontes de evidência nos estudos de 
caso permite que o investigador aborde uma variação maior de aspectos 
históricos e comportamentais” (p. 143), o que permite triangular os dados, 
desenvolver linhas de investigação convergentes e torna as conclusões do 
estudo de caso mais convincentes. Neste estudo, as técnicas ou métodos de 
recolha de dados que se utilizam são a entrevista, a observação e a análise 
documental (Merriam, 1988).  
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Entrevista. A entrevista usa-se quando se pretende captar o que vai no 
pensamento das pessoas, o que não pode ser directamente observado ou 
quando temos algum interesse em factos passados, ou seja, ela pode 
permitir-nos aceder e perceber melhor a perspectiva das pessoas tal como 
elas a assumem (Merriam, 1988). Mais do que observar uma realidade 
através do nosso próprio ponto de vista, pretendemos “descobrir e retratar 
as múltiplas perspectivas sobre o caso. A entrevista é a via principal para as 
realidades múltiplas” (Stake, 2007, p. 81). 
Assim, a preocupação em perceber o percurso profissional das professoras, 
as suas opões e práticas e a influência do contexto de trabalho colaborativo 
no desenvolvimento do conhecimento profissional, justificam o uso deste 
método. 
De acordo com a natureza do problema e a metodologia adoptada, pode 
recorrer-se a diferentes tipos de entrevistas desde as muito estruturadas, 
com questões muito guiadas e numa ordem bem determinada, num 
extremo do contínuo, até às completamente abertas e mais informais, no 
outro extremo (Merriam, 1988). 
Num estudo qualitativo, a opção é normalmente por um tipo de entrevista 
mais aberto, menos estruturado, menos próximo do questionário e mais 
adequado a permitir a cada entrevistado dar conta da sua experiência única 
e da sua própria perspectiva sobre o mundo (Ludke e André, 1986; 
Merriam, 1988), podendo passar pela entrega aos professores de uma 
pequena lista de questões (Anexos 3 e 5) orientadas para o problema 
(Stake, 2007). 
Neste estudo são conduzidas duas entrevistas de natureza semi-
estruturada, com cada professora. A primeira entrevista, acontece em 
Setembro e Outubro de 2008, com cada uma das professoras, segundo um 
guião orientador (Anexo 2) que foca aspectos do seu percurso profissional, 
experiências relevantes da sua formação e desenvolvimento profissional no 
que respeita ao currículo, à didáctica dos Números e da Álgebra e à 
integração curricular da tecnologia. Esta ocorre após a apresentação e 
discussão com cada professora dos objectivos do estudo e do plano de 
trabalho e antes da 1.ª sessão de trabalho realizada individualmente com 
cada uma delas. A segunda entrevista, tendo por base um guião que me 
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orienta (Anexo 4), é realizada em Julho de 2009, após a última sessão de 
trabalho e procura clarificar alguns dados recolhidos nas sessões 
presenciais, com vista a melhorar a compreensão sobre dimensões do 
conhecimento profissional das professoras, fazer um balanço do trabalho 
realizado e das relações de colaboração. 
Nas entrevistas deve prevalecer uma relação de interacção que influencia 
reciprocamente as perguntas e as respostas e atenção especial deve ser 
dada ao não-dito, como os gestos, sinais não-verbais, entoações e 
hesitações, tantas vezes importantes para a compreensão do que foi 
registado (Ludke & André, 1986). Estas preocupações devem acompanhar o 
investigador na condução das entrevistas, uma vez que o seu objectivo “não 
é obter simples respostas de sim e não, mas a descrição de um episódio, 
uma ligação entre factos, uma explicação. Formular as questões e prever as 
perguntas que evocam boas respostas é uma arte especial” (Stake, 2007, 
p. 82). 
De modo a preservar a memória das conversas a levar a cabo através das 
entrevistas, delas é feito um registo áudio com o consentimento das 
professoras, e posteriormente são-lhes devolvidas as suas transcrições, que 
eu próprio faço em momento imediatamente a seguir, para correcção de 
algum aspecto e validação. O registo de algumas notas de campo 
permitem-me relembrar e reconstituir posteriormente os aspectos 
essenciais e substantivos da conversa, e complementar a transcrição exacta 
(Merriam, 1988). 
Observação. A observação permite-nos registar um comportamento tal 
como ele acontece e pode assumir vários graus de entrosamento com a 
situação e com os sujeitos, desde o de completo observador ao de completo 
participante. No entanto, no estudo de caso qualitativo o que normalmente 
ocorre é o investigador assumir o papel de observador participante, ou seja, 
um observador parcialmente envolvido na situação (Merriam, 1988). O 
investigador, como observador participante, deve ter em conta que a sua 
observação é filtrada pela sua história pessoal, pelo que deve ser controlada 
e sistemática, de acordo com um planeamento cuidado que deve prever a 
delimitação clara do objecto de estudo, assim como uma atenção ao tipo de 
registos a fazer e à concentração a ter sobre os aspectos essenciais (Ludke 
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& André, 1986). No caso da observação das aulas, procuro centrar a 
atenção nos aspectos de apresentação, exploração e sistematização das 
tarefas com tecnologia e nos processos de comunicação que o professor 
desenvolve na sala de aula. O investigador deve reconhecer que na 
observação devem estar presentes vários elementos, para além das 
actividades e interacções que se desenvolvem, como seja a atenção aos 
contextos nos seus aspectos físicos e outros (Merriam, 1988; Stake, 2007) 
e de cuja descrição depende aquilo que Stake identifica como o 
desenvolvimento de uma experiência vicária com o leitor, ou seja, fornecer-
lhe a informação contextual que lhe dê a sensação de estar lá (Stake, 
2007). 
Análise documental. Para além dos documentos de trabalho presentes 
neste estudo, como é o caso das notas de campo, que foram concebidos 
explicitamente para a investigação, outros documentos podem fornecer 
dados para a pesquisa, como as fichas de trabalho com tarefas e testes 
elaborados pelas professoras, relatos de aulas que tomaram a iniciativa de 
escrever e que serviram de suporte a reflexões nas sessões presenciais e 
resoluções dos alunos sobre tarefas de pensamento algébrico que 
recolheram para debate e reflexão na equipa de trabalho colaborativo. 
Dos três métodos referidos, este foi o que esteve menos presente na 
recolha de dados, embora tivesse um papel de complementaridade e 
validação das ideias obtidas por outros métodos na discussão e reflexão 
realizada nas sessões. As produções que as professoras elaboraram, quer 
as de cariz mais interventivo como as tarefas ou mais reflexivo como os 
relatos, traduziam opções e reflectiam a apropriação das ideias sobre 
pensamento algébrico pelas professoras, que eram objecto de discussão 
posterior nas sessões. Por exemplo, o relato de Beatriz sobre o problema 
das castanhas (Anexo 21) e a proposta de algebrização das dízimas de Ana 
(Anexo 30) complementam e validam a apropriação das ideias sobre 
pensamento algébrico – respectivamente, a procura de relações e a 
generalização – que tinha sido já observada nas aulas e discutida nas 
sessões da equipa. 
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O papel do investigador 
Numa investigação desta natureza, o investigador constitui o principal 
instrumento de recolha e análise da informação, o que alerta para alguns 
cuidados a ter e para um conjunto de características que devem ser 
observadas. A tolerância para a ambiguidade, procurando e inflectindo 
caminhos em busca de significado, mais do que seguindo procedimentos 
óbvios ou protocolos pré-determinados, a sensibilidade ao contexto, aos 
espaços e aos tempos no processo de recolha de dados, estar a par das 
várias formas de que se pode revestir a sua interferência no estudo e ser 
um bom comunicador, constituem algumas das características a serem 
acauteladas pelo investigador (Merriam, 1988). 
Nas sessões da equipa de trabalho colaborativo sou um participante 
observador mas nas aulas de implementação das tarefas sou um simples 
observador, muito pouco participante. No primeiro caso, trabalho em 
conjunto com as professoras, propondo e discutindo ideias e tarefas e 
orientando a discussão e reflexão sobre episódios da prática, procurando 
perceber os aspectos do conhecimento profissional que mobilizam no 
planeamento e elaboração das tarefas e na prática lectiva. Relativamente à 
observação das aulas, o meu papel, é o de me tornar familiar e pouco 
intrusivo, de modo a limitar a minha interferência no ambiente de trabalho, 
tornar-me atento ao que se passa à volta, mantendo um bom registo dos 
acontecimentos, centrado na professora e num conjunto de questões 
orientadoras já referidas, deixando a ocasião contar a sua história, nas 
palavras de Stake (2007). 
De acordo com Stake (2007), a subjectividade, longe de ser evitada ou 
considerada uma imperfeição a eliminar, deve ser considerada um elemento 
fundamental para a compreensão do objecto em estudo, desde que o 
investigador tenha consciência dos erros de interpretação em que pode 
incorrer e use procedimentos de triangulação com vista a melhorar a 
confiança nos dados e nas suas interpretações. 
De um modo geral, as competências de observação, comparação e reflexão 
necessárias a qualquer pesquisa, são comuns a todos os seres humanos. ”O 
que os investigadores interpretativos profissionais fazem é usarem as 
vulgares competências de observação e reflexão sob formas especialmente 
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sistemáticas e deliberadas” (Erickson, 1986, p. 157), o que vem valorizar o 
papel do professor como investigador da sua própria prática. 
As relações entre o investigador e as professoras 
Uma das questões críticas da investigação interpretativa e qualitativa, do 
tipo estudo de caso, é a relação entre o investigador e as professoras, que 
aqui adquire um maior significado por se centrar em relações de trabalho 
que se desenvolvem predominantemente no seio de uma equipa 
colaborativa. 
Para além das características do investigador já referidas, a ter em atenção, 
devem existir cuidados com a comunicação e com eventuais erros de 
interpretação. Nas primeiras sessões assumo uma maior liderança na 
proposta de tarefas, dada a sua incidência no pensamento algébrico, um 
assunto novo e desconhecido das professoras. A tecnologia, não sendo um 
assunto novo para elas, exige da minha parte também alguma liderança, 
uma vez que o trabalho com a folha de cálculo introduz cuidados especiais 
com aspectos de sintaxe e são ainda pouco conhecidos trabalhos que 
cruzem a temática do pensamento algébrico e o uso desta ferramenta. 
Na medida em que, para que haja trabalho colaborativo, é necessário cuidar 
das relações de colaboração, assegurando a complementaridade dos 
diferentes papéis, procuro equilibrar esta aparente assimetria das relações 
no seio da equipa, mais acentuada de início, enquanto as professoras se 
estão a apropriar desta nova linguagem. 
Em primeiro lugar, procuro partir sempre dos temas do programa em que 
as professoras estão a trabalhar, do seu planeamento e das suas 
preocupações. Para ajudar a criar uma „ponte‟ entre o programa de 1991 e 
o novo programa de Matemática (ME, 2007), e a identificar aspectos do 
pensamento algébrico e do uso integrado das tecnologias, presentes na 
investigação e nas orientações curriculares internacionais, elaborei um 
documento que lhes forneci com as ideias fundamentais (Anexo 7). Em 
todas as sessões, normalmente na parte final, as professoras informam 
sobre a sequência do seu trabalho, as tarefas que vão completar, melhorar 
e procurar articular com o uso da tecnologia e as aulas em que as vão 
implementar. A partir daí, num processo de comunicação a distância, no 
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tempo que medeia entre duas sessões presenciais, desenvolve-se a 
pesquisa, partilha de ideias e desenvolvimento de materiais. 
Em segundo lugar, procuro comprometer as professoras com a escolha dos 
assuntos a discutir, usando as ferramentas de comunicação a distância 
entre as sessões presenciais, o que aconteceu sempre, mas com pouca 
intensidade. 
Em terceiro lugar, aceito sempre integrar assuntos e questões que as 
professoras tragam no próprio dia da sessão, e que ilustrem a sua margem 
de autonomia e iniciativa neste trabalho e correspondam a situações em 
que manifestam entusiasmo em relatar. Evidência disto está presente um 
pouco em todas as sessões, mas em particular, na reflexão sobre os 
registos dos alunos, na 2.ª sessão (S2), a propósito de uma tarefa que 
Beatriz implementou e na reflexão realizada sobre uma aula de sequências 
lineares de Ana, com base na tecnologia, na 3.ª sessão (S3). 
Em quarto lugar, e ligado com o aspecto anterior, aceito discutir problemas 
e situações, mesmo que numa primeira apreciação não tenham 
directamente a ver com o pensamento algébrico, nem com o uso das 
tecnologias mas que correspondam a um interesse das professoras ou a 
uma situação gratificante que viveram no seu quotidiano da sala de aula. A 
minha intervenção neste caso é procurar, de modo natural, introduzir ou 
reorientar o trabalho para as temáticas do nosso estudo, o que é ilustrado 
na 3.ª sessão de trabalho (S3), com o problema das castanhas, trazido para 
a discussão por Beatriz. 
Por último, transcrevo eu próprio, nos dois a três dias imediatos à sessão, 
toda a conversa realizada e gravada em áudio, de modo a ter presentes 
aspectos que ocorreram e recordar notas que as professoras tomaram em 
papel e observações não-verbais do processo de interacção com as tarefas 
e com os computadores. É a partir deste trabalho e da sua leitura e 
anotação, logo em seguida, que reconheço a necessidade de limitar a minha 
intervenção, dar mais voz às professoras e escutar com mais atenção as 
suas palavras, questões que tiveram bastante relevo nas primeiras sessões. 
Progressivamente fui desenvolvendo uma forma mais adequada de 
questionar e interpelar as professoras durante as sessões, a partir de 
episódios da sua prática na sala de aula, procurando perceber as suas 
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acções e os fundamentos para as decisões que tomam, sem que isso pareça 
uma crítica ou avaliação dos aspectos do seu conhecimento profissional, 
nomeadamente aqueles directamente ligados com o seu conhecimento da 
Matemática e da condução do ensino na sala de aula. 
A análise de dados 
A natureza indutiva do estudo e a procura de padrões  
Num estudo de caso, a análise de dados caminha normalmente a par da 
recolha, influenciando-se mutuamente (Bogdan & Biklen, 1994) numa 
relação recursiva e dinâmica e que termina por exaustão das fontes e por 
saturação das categorias, quando se verifica que nova informação já não 
acrescenta maior compreensão ao caso e que apenas o torna mais extenso 
(Merriam, 1988). 
A análise dos dados resultantes dos registos das discussões e do processo 
de elaboração das tarefas pela equipa, dos registos de observação das 
aulas, da reflexão sobre as aulas, dos relatos escritos pelas professoras e 
dos registos das transcrições das entrevistas gravadas em áudio e vídeo, 
pode fazer-se por interpretação directa ou por agregação em categorias, 
uma e outra correspondendo a um processo de procura de correspondências 
e de padrões, com vista à busca de significados (Stake, 2007).  
As categorias de análise podem organizar-se de acordo com as questões 
orientadoras do estudo, desenvolvidas no quadro teórico, surgindo a priori, 
ou decorrerem de questões emergentes que se vierem a revelar como 
pertinentes pelas professoras, como aspectos importantes do seu 
conhecimento profissional: “Muitas vezes, os padrões serão conhecidos 
antecipadamente, retirados a partir das perguntas de investigação, servindo 
como um modelo para a análise. Outras vezes, os padrões surgirão 
inesperadamente a partir da análise” (Stake, 2007, p. 93). Fiorentini e 
Lorenzato (2006) falam-nos de um terceiro tipo, as categorias mistas, 
situadas entre as definidas a priori e as emergentes dos dados empíricos, a 
situação que melhor traduz o trabalho de análise realizado. 
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Num estudo de caso de natureza eminentemente indutiva, a análise dos 
dados vai sendo realizada „de baixo para cima‟, paralelamente ao 
desenvolvimento da investigação, procurando-se construir as abstracções à 
medida que o material empírico é recolhido e se agrupa (Bogdan e Biklen, 
1994), revelando padrões que poderão ou não enquadrar-se directamente 
nas categorias definidas. “Uma tarefa básica da análise de dados é gerar 
estas afirmações, predominantemente através de indução” (Erickson, 1986, 
p. 146), o que se consegue num processo de revisão do conjunto do 
material empírico recolhido e são estas múltiplas leituras dos recursos que 
os convertem em dados. 
Níveis de análise e unidades de análise 
A análise de dados compreende vários estádios que se vão complexificando, 
desde a simples constituição do corpo inicial dos dados em bruto, até à sua 
organização e cruzamento procurando integrá-los em quadros teóricos que 
os explicam. Segundo Merriam (1988), num primeiro nível de análise, o 
material empírico é organizado por tópicos ou cronologicamente, 
constituindo aquilo que se pode chamar a base de dados do estudo de caso, 
podendo traduzir-se numa narrativa descritiva como produto final. Um 
segundo nível de análise diz respeito ao desenvolvimento de categorias que 
envolvem já a interpretação de significados dos dados. Finalmente, quando 
as categorias se refinam e relacionam, podemos entrar num terceiro nível 
de análise com vista ao desenvolvimento de teoria para explicar os 
significados dos dados (Merriam, 1988). 
De igual modo, Carney (citado em Miles & Huberman, 1994) fala num 
primeiro nível em que se resumem e organizam os dados, a que segue um 
outro em que se procuram relações entre os dados, que conduz a uma 
reorganização e agregação dos mesmos e finalmente, um último nível, de 
desenvolvimento e teste de proposições teóricas, de modo a construir um 
quadro explicativo. 
De acordo com Erickson (1986), as unidades básicas de análise no processo 
de indução analítica, são os elementos básicos do relatório escrito do 
estudo. O corpo essencial do relatório é constituído por descrições 
particulares, exemplos de acções ou comentários com citações e episódios 
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narrativos que acompanham a narrativa descritiva, que suportam as 
afirmações e abstracções, chamadas de descrições gerais. Estas, articulam-
nas em padrões e comentários interpretativos, interpolados entre as 
descrições particulares e as gerais, que ajudam o leitor a estabelecer 
ligações entre os detalhes específicos e os argumentos mais abstractos 
(Erickson, 1986). 
Da análise de conteúdo à análise de discurso 
Uma vez que as unidades de análise (as dimensões do conhecimento 
profissional para ensinar) não são claramente disjuntas, é conveniente 
adoptar uma análise vertical, ou seja, uma análise dos dados relativos a 
cada uma das professoras, procurando tendências e padrões ao longo das 
diferentes dimensões. Sendo o objectivo do estudo procurar as intenções 
implícitas e explícitas das professoras, interpretando as „marcas‟ que dão 
sentido ao seu discurso nos diferentes contextos onde se produz (perante 
uma entrevista individual, nas sessões colectivas da equipa ou na sala de 
aula, com os alunos), opto por um processo de análise de discurso 
(Fiorentini & Lorenzato, 2006). 
Ludke e André (1986), a propósito dos cuidados a ter nas entrevistas, 
referiam a importância de dar atenção, para além do roteiro das perguntas 
e das respostas obtidas, ao conjunto das expressões não-verbais, dos 
gestos e das pausas para compreender e validar o que foi afirmado 
verbalmente: “Não é possível aceitar, plena e simplesmente, o discurso 
verbalizado como expressão da verdade ou mesmo do que sente e pensa o 
entrevistado. É preciso analisar e interpretar esse discurso à luz de toda 
aquela linguagem mais geral e depois confrontá-lo com outras informações 
da pesquisa e dados sobre o informante” (p. 36). 
Deste modo, a análise dos dados vai para além de uma simples análise do 
conteúdo das palavras registadas no texto das transcrições de diferentes 
fontes de dados. Assumo, portanto, que a linguagem não é neutra, mas 
reflecte o histórico pessoal e profissional da professora, que a filia a um 
discurso do qual é porta-voz e reporta-se ao contexto em que é produzido. 
Embora possam existir vários focos na análise de discurso, Fiorentini e 
Lorenzato (2006) consideram que o mais adequado às questões educativas, 
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“busca desvendar as estratégias usadas pelos autores do discurso e os 
significados compartilhados pelos sujeitos em um grupo social, 
considerando o contexto social e histórico em que acontece o discurso” (pp. 
141-142). Uma vez que a minha interpretação também não é única, mas 
revela sentidos produzidos, influenciados pela minha posição e experiências, 
procuro as marcas do discurso das professoras que vou considerar na 
análise, através de múltiplas leituras dos dados (Caregnato & Mutti, 2006). 
Com esta análise de discurso pretendo revelar o que pode estar por detrás 
do discurso das professoras, o que pretendem dizer com aquilo que 
afirmam, por vezes através de frases aparentemente incompletas. Fiorentini 
e Lorenzato (2006) referem que isso pode ser feito através de um 
intertexto, um novo texto produzido pelo investigador e que explica o texto 
em análise, “favorecendo, assim, uma melhor compreensão do texto 
analisado” (p. 146). Tendo em conta esse novo texto e o conhecimento que 
tenho de determinadas formas de falar características dos professores, 
procuro dar inteligibilidade e organização ao discurso que elas utilizam, um 
dos procedimentos considerados na análise de discurso. 
A análise do material empírico decorre em três fases, a primeira das quais 
segue em simultâneo com a recolha de dados e dá origem à base de dados 
do estudo. 
A constituição da base de dados do estudo 
A primeira fase da análise de dados decorre entre Setembro de 2008 e 
Julho de 2009 e compreende um primeiro contacto com o material empírico, 
ainda em bruto, resultado da transcrição na íntegra das entrevistas e das 
sessões presenciais. 
Cada sessão presencial dá origem a um documento com 40 a 50 páginas, 
com margem direita larga, onde anoto em caixa de texto lateral uma 
primeira interpretação directa de algumas frases das professoras, 
relevantes para as questões do estudo, que assinalo em verde realçado. As 
transcrições destas sessões são realizadas por mim nos dois a três dias 
imediatamente a seguir, com a vantagem de ter bem presente as falas das 
professoras, que consigo distinguir perfeitamente apesar de muitas vezes 
serem interrompidas ou perturbadas pela visualização em simultâneo dos 
231 
 
vídeos das aulas ou pelos comentários feitos a propósito da visualização e 
discussão de um ficheiro digital, relativo a uma tarefa no computador. 
A transcrição, de que apresento um exemplo (curto extracto da transcrição 
da 2.ª sessão da equipa - Anexo 13), tem uma breve introdução (Data e 
contexto) com referências aos aspectos do equipamento de som, à duração, 
à forma como a sessão foi preparada a distância, por mim e pelas 
professoras, ao ambiente de trabalho envolvente e algum aspecto relevante 
manifestado pelas professoras. Segue-se o corpo principal da transcrição 
(Transcrição dos registos) com as falas dos intervenientes devidamente 
identificadas e com reticências traduzindo as frequentes pausas que fazem. 
Numa página final, faço referência aos anexos, normalmente materiais 
escritos ou ficheiros em formato digital que estiveram em discussão na 
sessão, sugiro algumas questões para reflexão, registo as datas da próxima 
sessão presencial e da eventual conversa a distância intermédia e posso 
ainda incluir questões ou afirmações que foram feitas na sessão e que 
necessitam de clarificação. Nas primeiras sessões, posso incluir uma 
apreciação geral da sessão com referência ao ambiente que a caracterizou, 
a formas de estar das professoras e sua implicação na sessão e à forma 
como os aspectos do pensamento algébrico foram surgindo. Estas 
apreciações e o conteúdo das caixas de texto, a par das frases em realçado, 
constituem as minhas primeiras interpretações que vão sendo, em seguida, 
validadas e que me permitem nas sessões seguintes complementar ou 
clarificar alguns aspectos que se revelaram como importantes. 
A transcrição das conversas a distância (chats), que têm uma duração 
aproximada de uma hora, é realizada de forma automática pelo sistema, 
mas complemento-a e organizo-a em seguida com dados contextuais que 
considero relevantes, à semelhança do que fiz nas sessões presenciais. O 
assunto das conversas mensais pode incidir em tarefas que estão por 
acabar, pendentes da última sessão presencial, em tarefas que se irão 
retomar na próxima ou na discussão sobre planeamento e sequência do 
trabalho em sala de aula. Os três chats que se realizaram decorreram entre 
Novembro de 2008 e Janeiro de 2009, sendo interrompidos a partir daí por 
decisão conjunta da equipa, dada a pouca contribuição que considerámos 
trazerem para o trabalho. Os motivos estão associados aos diferentes 
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ritmos de resposta e acção sobre o teclado, que dificultam seguir um fio 
condutor na sequência dos registos das várias „falas‟, a algumas 
interrupções forçadas por motivos técnicos e à própria falta de motivação 
das professoras face a este meio de comunicação síncrona. A decisão de ter 
um espaço de interacção a distância entre duas sessões presenciais 
mantém-se assim de pé apenas de modo assíncrono, através dos fóruns, 
permitindo dar continuidade às discussões ou preparar o trabalho 
presencial. 
Relativamente às aulas observadas e vídeo-gravadas, elas constituem fonte 
secundária de dados, uma vez que são mediadas pela discussão que se 
realiza nas sessões presenciais. Nos dias a seguir à gravação da aula (um 
bloco de 90 minutos), que pode ter uma duração entre 60 a 90 minutos, 
elaboro um filme no Windows Movie Maker, seleccionando um conjunto de 
clips de vídeo, com separadores, que ilustram aspectos da apresentação, 
exploração e sistematização das tarefas, da utilização da tecnologia e dos 
processos de comunicação que as professoras implementam na sala de 
aula. O vídeo que organizo salienta momentos que podem ser discutidos na 
sessão presencial e vai ser entregue à professora, juntamente com um 
pequeno guião, para que ela destaque aquilo que privilegia e quer discutir. 
O guião, de que anexo dois exemplos, um de cada professora (Anexos 14 e 
15), é colocado na plataforma Moodle e tem a seguinte estrutura base: 
data, hora e local, contexto da tarefa explorada, indicação do material de 
suporte à aula (fichas com tarefas ou ficheiros em formato digital), forma 
de organização da sala de aula, nome do ficheiro de vídeo e duração, 
seguindo-se o corpo principal do guião que inclui uma síntese e algumas 
transcrições separadas em clips de duração assinalada, podendo terminar 
com algumas questões para discussão ou um comentário final. 
Os registos vídeo e os respectivos guiões constituem o material essencial a 
partir do qual se inicia a reflexão nas sessões presenciais, onde procuro 
interpretar as acções que as professoras levam a cabo na sala de aula e 
perceber as razões para as opções que fazem. 
Da base de dados fazem ainda parte as transcrições das entrevistas 
realizadas às professoras, as quais são integralmente transcritas e 
devolvidas para revisão. A primeira apresenta as professoras, do ponto de 
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vista pessoal e profissional e caracteriza brevemente o seu ponto de 
partida, relativamente ao pensamento algébrico e à tecnologia. A última, 
completa informação em falta, faz a avaliação do percurso da equipa de 
trabalho colaborativo e regista eventuais evoluções. 
A identificação das unidades de análise e de padrões 
A segunda fase da análise de dados, que tem a duração aproximada de um 
ano, corresponde a um processo de trabalho exclusivamente analítico, 
procurando os episódios com relação explícita ou implícita com as questões 
da investigação (Fiorentini & Lorenzato, 2006). Tendo em conta o objectivo 
e as questões do estudo, considero um conjunto de cinco dimensões de 
análise, que me guiam ao longo desta fase na segmentação e organização 
dos dados: o conhecimento da Matemática para ensinar, o conhecimento 
dos alunos e da aprendizagem, o conhecimento do currículo, o 
conhecimento do processo de condução do ensino e os contextos de 
desenvolvimento profissional. 
Nesta segunda fase, distinguem-se duas etapas: uma primeira, em que a 
partir das transcrições de cada sessão, identifico e selecciono as 
contribuições que considero relevantes de cada professora, distinguindo o 
essencial do acessório, em cada uma das cinco dimensões; uma segunda 
etapa, em que junto todas as contribuições relativas a cada dimensão, 
elimino as repetições e questões redundantes e preparo a escrita de cada 
um dos casos, que será objecto da terceira fase da análise. 
Na primeira etapa, adopto o mesmo princípio que segui nas transcrições, 
agora de modo mais sistemático. Quando selecciono a evidência das 
professoras, realço a cor verde as suas palavras e a interpretação que vou 
construindo em texto „corrido‟, procurando identificar padrões que me 
ajudam, na etapa seguinte, a construir as sub-dimensões que dão estrutura 
e sentido ao texto, através de sucessivos processos de redução dos dados, 
para constituir o corpus de análise, que representa já uma versão do texto 
com interpretação (Fiorentini & Lorenzato, 2006). Alguns destes passos e 
formas de organização intermédias da análise de dados são discutidos em 
sessões de grupos de investigação e apresentadas em fóruns próprios. Um 
exemplo são as tabelas que identificam alguns padrões nas dimensões de 
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análise, relativos aos dados de Ana, recolhidos na 1.ª e na 7.ª sessão 
presencial (Anexo 16). 
A redacção e a validação interna dos casos 
Na terceira fase da análise, que decorre ao longo de nove meses, começo 
por redigir o caso Ana e, em seguida, o caso Beatriz, deixando emergir os 
aspectos que se destacam e que posteriormente se integram numa mesma 
estrutura, que se começa a delinear a partir do final da segunda fase da 
análise de dados. Esta última fase compreende várias leituras integrais das 
versões escritas dos casos, regressar aos dados transcritos para juntar 
evidência e abandonar aspectos menos relevantes ou repetitivos, um 
procedimento técnico da análise de discurso que facilita a identificação das 
marcas do discurso e dos eixos temáticos que definem a estrutura 
(Fiorentini & Lorenzato, 2006). 
Os casos reestruturam-se, tomam nova forma e tornam-se mais legíveis e 
explícitos, a partir de tabelas que organizo em torno das dimensões e de 
temas, indicadores e padrões que se revelam na análise indutiva (para um 
exemplo, ver Anexo 17). Nessas tabelas, realço a verde os traços estáveis e 
padrões que caracterizam as professoras, que distingo de indicadores e 
padrões de evolução, que realço a amarelo e que ajudam a dar ordem ao 
texto escrito e a tornar mais clara a leitura do caso. 
Finalmente, a estrutura estabiliza de modo idêntico nas duas professoras, 
em torno de cinco dimensões que organizam a escrita dos casos: 
 O conhecimento da Matemática para ensinar; 
 O conhecimento dos alunos e da aprendizagem; 
 O conhecimento do currículo; 
 O conhecimento do processo de condução do ensino; 
 Os contextos de desenvolvimento profissional. 
No final de cada uma das dimensões, elaboro uma síntese, com as ideias 
chave da respectiva secção, que vão ajudar mais tarde a construir as 
conclusões. 
A validação interna dos casos é realizada através da sua devolução às 
professoras para revisão (interpretações diversas, erros e dúvidas) e 
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recolha de opinião sobre o seu grau de identificação com a „imagem‟ global 
que se revela da leitura do caso. Este processo de verificação pelos 
intervenientes é considerado essencial por Stake (2007) como um 
mecanismo de verificação e de triangulação, que pode contribuir com 
“observações e interpretações importantes, fazendo às vezes sugestões 
quanto às fontes de dados. Eles também ajudam a triangular as 
observações e as interpretações do investigador” (p. 128). 
Para além das entrevistas, cujas transcrições são devolvidas às professoras 
e recolhem apenas sugestões de pormenor, são entregues entre Junho e 
Outubro de 2010, a cada uma das professoras, os relatórios intermédios, 
ainda provisórios, dos respectivos casos, procurando aferir se essa realidade 
é também reconhecida pelas participantes. Ana sugere pequenas emendas 
de linguagem e propõe clarificar algumas afirmações que referem as suas 
expectativas sobre os alunos, relativamente ao pensamento algébrico e a 
sua atitude face aos processos de organização sistemática de dados. 
Beatriz, em conversa telefónica comigo, reconhece que a escrita traduz a 
situação à altura, embora já não se reveja nela nesse momento, uma vez 
que considera ter evoluído num conjunto de aspectos: “Eu era assim, mas 
agora já não sou!” (Beatriz). 
Uma vez que se tratava de versões provisórias que vieram ainda a sofrer 
mudanças significativas, no conteúdo e na forma, procurei rever alguns dos 
aspectos assinalados, confrontando a evidência com a minha interpretação 
e voltar mais tarde a validar as versões definitivas com as professoras, o 
que acontece em Maio de 2011, quando lhes entrego os relatórios finais dos 
casos. Beatriz, quatro dias depois, envia-me uma mensagem de correio 
electrónico, dizendo: “Já vou na página 64, assim que puder termino. Mas, 
até agora dou-te os meus parabéns! Que belo trabalho tens realizado! Um 
sentido de análise muito assertivo. Até à página lida… foi mesmo assim que 
aconteceu. Muito obrigada!”. Finalmente, a 20 de Junho refere numa outra 
mensagem de correio electrónico: 
Acabei de ler o caso da Beatriz: está excelente. Não sei se queres que 
diga mais alguma coisa, mas revela que ganhei muiiiiiiiiiiiiiiito com a 
equipa. Obrigada! Já agora, quero dizer-te que estou entusiasmada em 
fazer o mestrado a iniciar no próximo ano lectivo. Basta-me fazer uma 
tese! Gostaria de dar continuidade ao trabalho que iniciei convosco: A 
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folha de cálculo e o desenvolvimento do pensamento algébrico. O que 
achas? (Beatriz) 
Ana, com muito trabalho na altura, pede mais tempo para ler e no final de 
Maio, envia um mail onde refere: “Aqui vai a minha leitura deste caso tão 
interessante! Quem será esta professora? Ahahahahah! Fiz alguns registos 
em comentários para dar a minha opinião sobre algumas coisas” (Ana). 
Analisei então os comentários que Ana integrou no ficheiro com o caso e 
que incidiam fundamentalmente na redacção da minha interpretação sobre 
dois aspectos: a indução pela professora dos processos de generalização de 
dados em tabela e as diferentes formas de elaboração de registos que 
utiliza na sala de aula. 
Agradeci a revisão, revi e clarifiquei alguns aspectos dando-lhes uma nova 
redacção que enviei sob a forma de novos comentários e combinei falarmos 
por telefone com os documentos à frente para discutir e confirmar a 
redacção final, o que aconteceu poucos dias depois. A conversa permitiu 
clarificar todos os aspectos em discussão e contribuiu para que Ana se 
identificasse e reconhecesse neste 'caso tão interessante‟. 
A organização do relatório final e as conclusões 
No relatório do estudo compilo todos os dados que considero relevantes 
para o caso e, em seguida, identifico as principais ideias que quero 
transmitir, tendo em conta o foco do estudo, uma vez que estou a lidar com 
uma grande quantidade de informação (Merriam, 1988). 
Segundo Erickson (1986), a tarefa do investigador na escrita do relatório 
obedece a duas ordens de preocupações: por um lado, ela é didáctica, na 
medida em que os significados e os conceitos analíticos mais abstractos 
devem emergir das acções específicas levadas a cabo pelas pessoas; por 
outro lado, ela é retórica, fornecendo evidência suficiente de que a análise 
realizada é válida e decorre do que os acontecimentos significam, para os 
actores que neles intervêm. 
Na escrita do relatório integrando os dados relevantes e a sua interpretação 
e tendo em conta que normalmente se dá maior ênfase às interpretações do 
investigador do que às dos casos estudados, procuro preservar as múltiplas 
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realidades e as perspectivas diferentes dos factos (Stake, 2007), 
estimulando a reflexão pelos leitores e alargando as suas oportunidades de 
aprenderem. 
Guiado pelas três questões do estudo e a partir das sínteses que elaboro no 
final de cada secção, em cada um dos casos, identifico nove pontos de 
conclusões do estudo, considerando como seus eixos organizadores as 
dimensões do conhecimento profissional para ensinar das professoras e os 
contextos de desenvolvimento do seu conhecimento profissional. As 
conclusões resumem o que caracteriza as professoras, destacam alguns 
traços comuns e assinalam singularidades, mostram evoluções que 
registam, relações e tendências que realçam e alguns aspectos que integro 
















Este capítulo começa com uma curta apresentação da professora Ana, do 
seu percurso pessoal e profissional, seguindo-se a caracterização do 
conhecimento que considero necessário para ensinar, tendo em conta 
quatro dimensões que organizo em secções independentes:  
 O conhecimento da Matemática para ensinar; 
 O conhecimento dos alunos e da aprendizagem; 
 O conhecimento do currículo; 
 O conhecimento do processo de condução do ensino. 
No início de cada uma destas secções, começo por identificar brevemente 
os traços da professora, o que considero ser o seu ponto de partida, em 
cada uma das dimensões. Termino com uma secção que integra as 
contribuições para o desenvolvimento do conhecimento profissional da 
professora, dos contextos profissionais, em particular, da escola e da sua 
participação na equipa de trabalho colaborativo. 
Os dados relativos à apresentação da professora têm origem na entrevista 
inicial e os dados que respeitam às dimensões do conhecimento profissional 
consideradas, que se revelam no processo de preparação das aulas e na 
prática lectiva, resultam do trabalho realizado nas sessões presenciais da 
equipa. Este trabalho de discussão e elaboração de tarefas e de reflexão 
sobre a prática constitui a principal fonte de dados, que é complementada 
com dados da entrevista final e das actividades realizadas a distância. As 
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aulas constituem uma fonte secundária de dados, na medida em que são 
filtrados pela discussão e reflexão que a professora realiza na equipa de 
trabalho colaborativo. 
Os dados relativos à última secção, sobre os contextos profissionais, foram 
obtidos essencialmente através da entrevista final, mas também da reflexão 
realizada nas sessões presenciais. 
Ana: A pessoa e a professora 
A Ana é uma professora de estatura média baixa, cabelo curto, simpática, 
alegre e que sempre conheci extrovertida e disponível para desafios. Tem 
54 anos de idade, 31 anos de serviço e passou por 4 escolas na sua vida 
profissional, estando há 26 anos na escola onde actualmente lecciona, uma 
escola básica com 2.º e 3.º ciclo do distrito de Setúbal. Tem dois filhos 
maiores de idade, tendo a mais nova, ingressado recentemente na 
Universidade. 
Licenciou-se em Matemática (Ramo Educacional), na Faculdade de Ciências 
da Universidade de Lisboa em 1980 e em meados da década de 90, iniciou 
o Mestrado em Informática e Educação, na mesma instituição, tendo 
defendido, após um ano de licença sabática, uma dissertação sobre a 
relação entre a utilização das tecnologias e o contexto profissional dos 
professores em sala de aula. Ana é clara sobre as razões para a procura de 
uma pós-graduação nesta área e que passam por aprofundar o 
conhecimento que precisa no quotidiano e reflectir sobre as práticas que 
vinha desenvolvendo: 
Depois de ter trabalhado na escola com o projecto MINERVA, já na fase 
final deste projecto, tive conhecimento deste Mestrado e senti que era a 
altura de parar um trabalho diário, para aprender mais e ao mesmo 
tempo reflectir sobre a temática da utilização do computador. (Ana_E1) 
Conheço-a desde o início do Projecto MINERVA, há cerca de 21 anos, 
quando integrava a equipa do Centro Escolar MINERVA da escola e 
dinamizava os „primeiros passos‟ da „entrada‟ dos computadores no ensino, 
participando em processos de formação e experimentando o uso do 
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computador em clubes e na sala de aula, com pequenas aplicações de 
software e com a linguagem Logo. 
Actualmente trabalha no âmbito do Plano da Matemática. A ginástica, as 
tarefas domésticas e a leitura, ocupam algum do seu tempo e servem para 
descansar e libertar tensões. Lê, porque gosta muito de ler outra literatura, 
para além da de natureza profissional. 
A escolha da profissão 
Desde cedo quis ser professora de Matemática, área com que sempre teve 
boa relação, próxima da sua maneira de pensar e com que se entendeu 
melhor, embora identifique que também conheceu dificuldades: “Uns anos 
correu melhor [e] outros não correu tão bem” (Ana_E1). Quando na escola 
secundária começou a pensar no seu futuro profissional, ser professora de 
Matemática constituiu uma escolha natural e recorda a sugestão que lhe 
deu uma professora de Física e Química do seu antigo Liceu, na sequência 
de uma ajuda que deu a colegas que estavam com dificuldades: 
Já tinha terminado o que tinha para fazer, acho que era uma coisa de 
pesagens e já tinha terminado a minha actividade e ela colocou-me a 
ajudar uns colegas que estavam lá com uma dificuldade e eu, por acaso, 
não me apercebi; ela, naquela altura, estava-me a observar de certo 
modo o que é que eu estava a ensinar aos outros... a ajudar os outros e 
depois disse-me que eu devia ser professora. (Ana_E1) 
Considera que a profissão tem muitas e variadas vertentes, que aprecia por 
contrariarem a rotina: “Eu gosto de comunicar com as pessoas, gosto de 
estar rodeada de pessoas, tenho uma certa dificuldade, não é dificuldade, 
gosto mais de coisas... de desafios, do que de muita rotina” (Ana_E1). 
A relação com a Matemática, a Álgebra e a tecnologia 
A área da Matemática que mais gostou, no seu percurso pela escola básica 
e secundária, foi da Geometria que associa a um desafio ao raciocínio: 
Eu, por acaso, gosto de Geometria. Eu... não tenho assim uma 
preferência... não tenho áreas que diga que não gosto, mas eu acho 
piada ao desafio da Geometria... pensar na Geometria. E quando eu era 
aluna, lembro-me nas férias de espreitar a parte dos anos seguintes,... 
eu não me preocupava em ir aprender os assuntos, isso não... nem ler 
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os assuntos... mas achava piada em ir, lá está, em Geometria achava 
piada em ir às actividades, aos problemas e pensar como é que havia de 
fazer aquilo (…) entretinha-me a fazer (risos) actividade de raciocínio, 
sabendo que não estava preocupada com as fórmulas, sabendo que logo 
ia lá aprendê-las, mas gostava de raciocinar. (Ana_E1) 
Da Álgebra, lembra-se do cálculo algébrico, dos procedimentos e da 
repetição que dão segurança nos caminhos a seguir, aos quais também 
acha alguma graça, ideias que tenta passar para os seus alunos, quando 
eles têm alguma dificuldade: 
Eu... da Álgebra... o que eu tenho, ao contrário... bom... mas é assim, 
não é ao contrário... Eu da Álgebra gostava daquela... portanto, fazia 
muita reprodução de procedimentos, não é?! Portanto, para calcular 
isto, para calcular aquilo (…) Repetia-se, repetia-se, repetia-se... mas eu 
também achava graça a essa parte, curiosamente... acho que dá assim 
uma certa segurança saber o que é que era para fazer (…) É ver aquilo 
como um jogo. (Ana_E1) 
Como estudante, na escola básica e secundária, Ana nunca dispôs de 
tecnologia e na sua formação inicial, no ensino superior, teve o primeiro 
contacto com ela, mas isso não lhe traz qualquer recordação em especial, 
quando reconhece que apenas tinha uma cadeira de programação. 
Foi no início da sua vida profissional que se envolveu no Projecto MINERVA, 
uma experiência que considera muito relevante, com uma profunda 
influência nos primeiros passos que deu ao nível da utilização das 
tecnologias na educação: “O projecto que teve mais influência em mim foi, 
de longe, o MINERVA. Portanto, foi por aí que eu também comecei a usar as 
tecnologias na educação” (Ana_E1). Recorda como aprendeu e ensinou, 
como formadora, a integrar a tecnologia no ensino da Matemática, nos 
tempos do Projecto MINERVA, em finais dos anos 80, valorizando os 
aspectos da voluntariedade, do gosto e da partilha: “Muita formação sem 
ter créditos, sem se ganhar nada, nem nada, só por prazer mesmo de 
trabalhar e de partilhar!” (Ana_S1). 
Ana tem o computador completamente integrado no seu quotidiano pessoal 
e profissional e acha que as pessoas da sua geração têm uma enorme 




Em termos pessoais, em termos profissionais, tudo é feito a partir dali 
[do computador], tudo é organizado a partir dali e tento sempre 
aprender as coisas que vão surgindo novas (…) Quem se sentiu 
interessado teve possibilidade de se introduzir nestas coisas, a sua vida 
modificou-se de uma forma avassaladora, não é?! A minha vida hoje 
não tem nada a ver com os anos para trás. (Ana_E1) 
Marcas gratificantes do percurso profissional 
Os principais marcos positivos no seu percurso profissional foram o estágio 
e a sua participação no Projecto MINERVA. O estágio associa-o a um 
trabalho em grupo continuado da orientadora, promovendo a discussão e a 
elaboração de tarefas e uma boa gestão do trabalho na sala de aula: 
Uma orientação feita todos os dias em actividade na escola (…) um 
trabalho muito bem feito. Discutíamos muito... era o trabalho de grupo, 
a elaboração de todas as tarefas, a discussão de como implementar 
essas tarefas na sala de aula, tirar o melhor partido da actividade dos 
alunos, os diferentes momentos da aula, as diferentes questões que se 
podiam colocar. (Ana_E1). 
Muito do que hoje faz na sala de aula, embora reconheça a contribuição da 
experiência, sente que se deve a esse momento gratificante que marcou o 
início da sua vida profissional: “Eu sinto que... a minha capacidade de 
trabalhar em sala de aula ou de colocar [questões] em sala de aula ou de 
tirar partido das situações tem a ver sempre com esses frutos que tiveram 
naquele ano” (Ana_E1). 
Quanto ao Projecto MINERVA, reconhece ser, de longe, o que mais 
influência exerceu sobre ela, sendo o responsável por ter começado a usar 
a tecnologia nas aulas. A integração do computador processou-se 
naturalmente, dado que ele constituiu apenas mais uma ferramenta que se 
integrou na forma como já organizava e geria o trabalho de grupo dos 
alunos e as discussões dentro da sala de aula, aprendizagem que atribui à 
experiência do estágio: 
Lá venho outra vez ao estágio (…) foi muito engraçado que eu tenho 
sempre esta sensação: a maneira de organizar a aula, a maneira de 
organizar a discussão com os elementos dos grupos dos alunos ou 
individualmente, senti que quando eu comecei a usar o computador... 
eu já trabalhava, o que eu senti naquela altura foi que... a maneira 
como eu trabalhava em sala de aula era sem computador, mas era já 
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uma forma de trabalhar que me permitiu não ter receio de utilizar o 
computador. (Ana_E1) 
Ana reconhece ainda outro projecto com alguma relevância, mas de outro 
tipo, que é o Plano da Matemática, que considera estar muito associado aos 
conhecimentos de Matemática: “Assim marcante... sob outra perspectiva, 
não é?! Tem a ver com conhecimentos... já mais estrutural (…) É uma 
experiência diferente, também está a ser muito interessante...” (Ana_E1). 
Aprender a ensinar 
Questionada sobre forma como acha que aprendeu e continua a aprender a 
ensinar, Ana faz alguns comentários sobre a dificuldade da pergunta, ri-se e 
refere a importância dos aspectos relacionais e de dar atenção às reacções 
das pessoas: 
O aprender a ensinar... já fiz referência aqui ao estágio. Foi na 
verdade... o estágio ensinou-me... ensinou-me a aprender a ensinar (…) 
Eu sei que eu tenho uma característica que eu já mencionei que é o 
facto de eu gostar de me relacionar e não tenho dificuldade em 
relacionar-me com nenhuma idade. Também acho que isso é importante 
(…) ao longo da vida a gente vai pensando às vezes nestas coisas e eu 
acho que isso que me faz também todos os dias aprender a ensinar, 
porque... consigo estar também atenta às reacções (…) Eu gosto de 
estar atenta aos sinais físicos das pessoas. E eu acho que é isso... nunca 
tinha pensado nisso! Mas eu... essa característica que eu gosto de estar 
atenta, como é que a pessoa está a reagir, em termos de expressão, 
aquilo que faz... àquilo que eu digo, me faz colocar as coisas às vezes 
de outra maneira. (Ana_E1) 
No seu percurso escolar em Matemática, nem tudo foi fácil, mas isso 
também parece constituir uma mais-valia como professora, para dar valor e 
perceber algumas dificuldades dos alunos: 
Aquilo que os miúdos estão a fazer, eu sou capaz de perceber, porque 
sou capaz de me lembrar quando estava na pele deles, algumas das 
dificuldades que senti. O que quer dizer que, embora eu goste de 
Matemática e me sentisse bem nela eu também não fui daquelas... 
pessoas... que tudo foi rosas na Matemática enquanto aprendi e isso 
acho que foi bom para eu ser professora... Porque eu sei perceber 




Desafios recentes e colaboração 
Em 2000 foi convidada por uma colega, sob proposta de uma editora, para 
elaborar manuais escolares, à luz das novas competências previstas no 
Currículo Nacional do Ensino Básico, projecto que desenvolveu para os 
diferentes anos, desde o 5.º ao 8.º ano de escolaridade. Faz um balanço 
positivo desta experiência que considera enriquecedora, mas cansativa, 
referindo que existem muitos condicionantes neste trabalho: 
Contudo, é uma máquina de fazer dinheiro e o autor também não faz 
sempre o que quer. Está condicionado a realizar um trabalho que 
também é usado pelos professores, tendo em vista outros objectivos 
educacionais que não aqueles que tinham por base a construção das 
tarefas. (Ana_E1) 
A colaboração neste projecto de investigação aceitou-a como um desafio, 
que a obriga a reflectir sobre a sua prática e sobre si própria, sendo uma 
contribuição para melhorar o seu conhecimento profissional: 
Eu por acaso gosto de participar nestas coisas (...) por exemplo, aquilo 
que a gente está a fazer aqui hoje permite-me também pensar sobre 
mim mesma e para dar resposta às coisas que me perguntas eu estou a 
pensar em voz alta, acerca de mim própria e portanto é uma coisa que 
gosto de fazer (…) e a expectativa que eu tenho é de me ajudar a 
pensar acerca das coisas e se me obriga a pensar, decerto que vou ficar 
com mais conhecimentos. (Ana_E1) 
É a quarta vez que se envolve em investigações deste tipo, associadas a 
programas de mestrado e doutoramento, tendo sido um dos casos que, em 
1991, participou na investigação que desenvolvi no âmbito do mestrado. 
Mesmo reconhecendo que por vezes estas colaborações acarretam alguma 
sobrecarga de trabalho, considera que consegue encontrar esse tempo e 
que isso é uma mais-valia que lhe traz a obrigação de pensar melhor, com 
objectivos e de forma mais sistemática sobre o ensino e as aulas e fugir às 
rotinas quotidianas da profissão: 
É o termos objectivos específicos de trabalho em termos de datas 
específicas de trabalho, obriga-nos a dedicarmo-nos às coisas e eu 
pessoalmente por diversas experiências que já tive sei que isso potencia 
um melhor conhecimento e um melhor trabalho e aquilo que a gente vai 
deixando para depois, porque se vão metendo outras coisas que, às 
vezes, não têm tanta importância assim, faz com que a gente possa 
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ficar, possamos ficar agarrados ao mesmo tipo de trabalho sempre. 
Entrar nestes desafios, mesmo às vezes com sobrecarga de trabalho ou 
com pouco tempo, eu acabo por encontrar esse tempo para fazer todas 
essas coisas e o saldo acaba por ser sempre positivo, porque me 
obrigou a pensar (…) Há momentos em que a gente sem querer ou pega 
naquelas coisas que já fez há dois ou três anos, pronto, porque já não 
tem muito tempo e se tiver aquela obrigação, acaba por se superar a si 
próprio porque tem aquela obrigação de pensar e se não tiver esse 
timing esse... acaba por deixar para depois... acho que somos todos 
assim... e eu, como gosto de experimentar coisas novas e tal, daí que 
esta é uma das maneiras também de me superar a mim mesma. E 
depois também às vezes a profissão que temos está sobrecarregada de 
pequenas coisas, também temos pouco tempo para pesquisas. (Ana_E1) 
O contexto profissional da escola 
A escola onde trabalha insere-se num meio socioeconómico médio baixo, 
com mais de 50% dos pais com a escolaridade ao nível do 9.º ano 
completa, com uma actividade sócio profissional predominante de 
Empregados de Comércio e Serviços (30%). Acolhe cerca de 750 alunos, 
distribuídos por mais de três dezenas de turmas, de forma mais ou menos 
equilibrada, desde o 5.º até ao 9.º ano. Cerca de uma centena de 
professores, distribuídos entre o 2.º e o 3.º ciclo, constituem um corpo 
docente que pode considerar-se estável, embora nos próximos anos deva 
sofrer significativas alterações, devido a vários professores atingirem a 
idade da reforma: “É uma escola com uma boa relação entre os colegas, 
mas com alguma dificuldade em estabelecer regras de funcionamento na 
classe docente, o que se torna visível no cumprimento de regras nos 
departamentos e no trabalho colaborativo” (Ana_E1). 
Esta escola foi uma das que, desde cedo, integrou a experiência nacional 
que constituiu o Projecto MINERVA, trabalhando na formação e apoio a 
projectos de integração curricular das tecnologias de informação e 
comunicação na educação. 
O conhecimento da Matemática para ensinar 
Para Ana, a Matemática é uma disciplina que ajuda a estruturar o 
pensamento e em que o novo conhecimento se constrói a partir daquilo que 
eles já sabem, que se mobiliza recorrendo a recursos e métodos diversos. 
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Ana já trabalhava em anos anteriores com as regularidades, embora com 
um olhar mais superficial e próximo da configuração e propriedades dos 
elementos dados, de natureza geométrica ou numérica, procurando 
descrevê-los e encontrar a generalização próxima. 
Os conceitos e as relações matemáticas 
Da Matemática à Matemática que ensina. Em Ana é muito vincada a 
ideia de que a Matemática é estruturante do pensamento, pois exige 
raciocinar e relacionar, mais do que simplesmente usar procedimentos ou 
executar algoritmos. No início da escolaridade, quando frequentava a escola 
primária, era o facto de a Matemática exigir pensar e raciocinar que a 
faziam identificar-se mais com esta disciplina. O apelo à memorização é um 
aspecto que para Ana está pouco vincado na Matemática, ao contrário do 
que acontece com outras disciplinas, como a de História, que apelam a 
decorar. 
Ana vai mais longe e considera que não se compreender e não assumir o 
valor formativo e estruturante da disciplina de Matemática impede que dela 
se passe uma boa imagem e que se consigam melhores condições para 
desenvolver o trabalho na escola. A professora considera que se trabalha na 
base da “reprodução de procedimentos e por isso é que não se consegue 
passar para os outros (…), precisamente porque os professores de 
Matemática não sabem chamar a atenção sobre a riqueza da sua área 
disciplinar enquanto estruturante do pensamento” (Ana_S5). 
No seu trabalho com os alunos procura intencionalmente vincar as 
características que considera estruturantes da Matemática: 
Porque quis que eles olhassem para lá e vissem as características 
comuns... (…) O que é que há ali de comum? (…) Se não for na aula de 
Matemática que eles fazem estas coisas [pensar no que há de comum 
entre objectos matemáticos, relacionar e raciocinar], dificilmente o 
fazem nas outras. Eles podem estender este tipo de raciocínio até para 
outras aulas (…) mas se não fizerem na Matemática eles não fazem nas 
outras aulas (…) Não é por acaso que a Matemática e a língua materna 
são estruturantes do pensamento, não é?! (Ana_S6) 
Ao longo do trabalho que realizámos em conjunto na equipa, as 
características que Ana identifica como marcantes da Matemática surgiram 
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em inúmeras ocasiões. Por exemplo, quando discute a minha proposta para 
a tarefa das castanhas (Anexo 22), que usa determinados números de 
referência para facilitar o cálculo mental, salienta a sua característica 
relacional. 
Também a capacidade de os alunos usarem o raciocínio, partindo dos seus 
saberes, para lidarem com problemas novos é bastante focada por Ana. Os 
alunos, quando solicitados, na tarefa das carteiras (Anexo 32), a 
encontrarem a verba na carteira do Miguel que conduzia à mesma quantia 
total para os dois (uma equação), conseguem resolver o problema sem que 
disponham formalmente dessa ferramenta matemática. Nas palavras de 
Ana, “isto mostra como a nossa área disciplinar é importante no sentido de 
ser estruturante do pensamento” (Ana_S5). 
Ana valoriza a procura de justificações e conexões, em detrimento da 
preocupação apenas com os resultados e rejeita a visão da Matemática 
como uma aplicação de regras e fórmulas: 
A maior parte dos professores centra-se nos resultados, a grande 
maioria (…) É um homem que se centra nos resultados, é um 
engenheiro que podia transformar-se em professor de Matemática, mas 
nunca foi (…) Ele mesmo outro dia, há uns tempos, me disse que a 
Matemática era aquilo. Era a aplicação das coisas. Eu disse sim senhora, 
também é, mas não é só. Porquê? Porque ele não vê nada em termos de 
conexões, estás a perceber? O que quer dizer que isso não é feito na 
sala de aula, de certeza absoluta. É tudo preparado para usar esta 
fórmula, aquela, a outra,... (Ana_S9) 
A importância que dá ao raciocínio transparece também no que exige aos 
seus alunos ao nível dos registos escritos, pois considera que não basta 
fazer cálculos e comunicar oralmente, mas é importante justificar por 
escrito como pensaram: “Eles acham que eu sou a professora de 
Matemática, põem ali dois ou três cálculos e já tenho que saber o que é 
aquilo. Vamos escrever!...” (Ana_E1). 
Dentro da Matemática, Ana considera as áreas da Geometria e da Álgebra, 
que lhe recordam coisas diferentes, mas a que parece reconhecer idêntica 
importância. Pensando no seu percurso escolar refere que para ela a 
Geometria estava muito associada a desafios para pensar, deduzir e 
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raciocinar, quando partia para a resolução de problemas relativos a temas 
que ainda não tinha aprendido e que abordava com os saberes que tinha: 
Lembro-me nas férias de espreitar a parte [do livro, que integrava os 3 
anos] dos anos seguintes... eu não me preocupava em ir aprender os 
assuntos (…) achava piada em ir às actividades, aos problemas e pensar 
como é que havia de fazer aquilo (…) e entretinha-me a fazer (risos) 
actividade de raciocínio. (Ana_E1) 
A professora estabelece mesmo o paralelo entre esses desafios e aqueles 
que, jogos como o Sudoku, colocam hoje aos jovens. Relativamente à 
Álgebra, Ana recorda uma forte identificação com o cálculo algébrico e 
retém a ideia de um jogo, com regras precisas que dão segurança sobre o 
que há para fazer, que exige muita prática de procedimentos e de que 
também gostava: 
Fazia muita reprodução de procedimentos, (…) É ver aquilo como um 
jogo, é ver o que é que eu tenho de fazer primeiro, o que é que eu 
depois tenho de fazer a seguir (…) quais são as regras (…) fazer de 
forma mais simplificada. (Ana_E1) 
No entanto, quando pensa na Matemática para ensinar, Ana parece não 
estar tão preocupada com os conteúdos em si, relativamente aos quais não 
identifica preferências, mas procura antes pensar na forma como deve 
apresentar os conteúdos aos alunos e nos processos de trabalho que deve 
desenvolver: 
As minhas preferências não é tanto conteúdo... enquanto professora, 
mas é o que eu faço com ele (…) Gosto mais de pensar no tipo de 
trabalho. Esse é que eu gosto de dizer... se gosto mais ou não (…) E aí 
tanto faz ser a Geometria, como a Álgebra, como outra coisa qualquer 
(…) Do que gosto mais, não são os conteúdos, são a maneira como 
trabalhar os conteúdos. (Ana_E1) 
Ana identifica-se com processos de trabalho em que os conceitos estão 
inicialmente presentes de forma implícita e são retomados mais tarde, de 
forma mais abstracta e formal, o que pode trazer alguns ganhos de tempo, 
como reconhece, comparando com a sua experiência anterior: “Da 
experiência dos outros anos, [correu] mais depressa (…) Porque eles 
tiveram uma experiência informal e agora estiveram a pensar (…) Aquilo 
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não apareceu pela primeira vez, com aquela formalização. Foi aparecendo 
no trabalho e agora foi visto noutra perspectiva” (Ana_S5). 
Os conceitos numa rede de relações. Na discussão e construção de uma 
sequência didáctica para três aulas, Ana concorda e sugere que a falta de 
conhecimento sobre as relações e conexões entre as grandes ideias e entre 
os diferentes temas matemáticos leva a abordagens estanques e disjuntas 
dos conceitos, com vista a „esgotar‟ o assunto e tem impacto negativo nos 
tempos que se despendem com o ensino e nas aprendizagens dos alunos:  
Há uma grande dificuldade nesta questão da... [construção de 
sequências didácticas]... por isso é que as pessoas só querem é mais 
tempo para a aula de Matemática... e que o programa é muito grande... 
porquê? Porque não estão... interligadas e portanto para fazer qualquer 
coisa de diferente, vão pegar a fazer tudo [de novo]. (Ana_S1) 
Ana reconhece que este tipo de trabalho, de relação entre diferentes ideias 
e conceitos, que tem estado a desenvolver, exige mais dos alunos do que 
executar exercícios, mesmo difíceis, que muitos colegas fazem, mas que 
apenas exigem treino. Identifica também que este projecto a leva a ver as 
regularidades com outros olhos, centrada na análise da relação funcional 
entre a ordem e o termo e considera que essa atitude se transpõe para os 
alunos: “Porque eu também já usava as regularidades, mas não usava 
desta forma (…) E por isso também cria... cria em nós e nós passamos para 
eles, não é, um olhar diferente...” (Ana_S2). 
No entanto, a leitura de alguns episódios num trabalho de investigação 
(Anexo 11) mostra que desenvolver o pensamento algébrico nos alunos 
implica ver e estar atento ao que os alunos dizem e fazem na sala de aula, 
para procurar estabelecer relações. Isto traz algumas dificuldades no meio 
das imensas variáveis presentes no ensino da sala de aula, deixando-se por 
vezes escapar as oportunidades, como se observa num episódio do filme de 
uma aula de Ana. 
Ana identifica também diferentes relações que emergem na discussão de 
tarefas no seio da equipa, como ilustra quando comenta a importância de 
ter uma visão crítica sobre indicadores estatísticos como a média: “[A 
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média] dá uma visão que deturpa a realidade. Só a conjugação das três 
[média, mediana e moda] é que dá para perceber o todo...” (Ana_S7). 
As conexões e os procedimentos na compreensão dos conceitos 
Ana valoriza as diferentes „leituras‟ que os alunos podem fazer de uma 
sequência geométrica quando trabalham em grupo e chegam a diferentes 
expressões equivalentes, mas sugere transformar umas nas outras, através 
de um processo de simplificação algébrico: 
Isso, em termos de trabalho com os alunos, era até interessante que 
eles próprios... grupos diferentes chegassem... a leituras diferentes... e 
vermos que o resultado era igual, portanto... tiveram esses olhares de 
maneira diferente... mas obtinham as mesmas (…) Continuar, elaborar 
essa conjectura (…) e depois passar de uma coisa para outra. (Ana_S0) 
A professora observa que esta abordagem dos padrões, que incentiva olhar 
e traduzir algebricamente as suas representações visuais, facilita o processo 
de abstracção e generalização, de forma natural, aspecto importante no 
desenvolvimento do pensamento algébrico. Ana refere outro exemplo com a 
sequência das bolas em L invertido (questão 1 da tarefa 2 – Anexo 11): “É 
isso mesmo, cria uma representação [refere-se a uma expressão geral]... 
que até tem um sentido lógico de lugar... [a ordem] (…) produz o efeito que 
pretendemos (…) A abstracção constrói-se melhor, a generalização constrói-
se melhor” (Ana_S0). 
 
Figura 6: Padrões de azulejos (Anexo 11) 
Ana destaca ainda dois exemplos de um trabalho de investigação, para 
mostrar as conexões entre a Álgebra e a Geometria e o uso compreensivo 
das propriedades. Um primeiro exemplo, que atribui sentido às expressões 
equivalentes e à propriedade distributiva [3n+3 ou 3(n+1) para o total e 
2(n+1) e (n+1) para os azulejos de diferentes cores (Figura 6)] associadas 
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aos padrões de azulejos (tarefa 5 do Anexo 11): “A conexão da Geometria 
aqui com a Álgebra, não é?! (…) Não é um nome associado a uma maneira 
diferente de escrever. É um significado atribuído...” (Ana_S1). Um outro 
exemplo refere-o na tarefa da formação em V, atrás referida, onde se 
visualiza e identifica uma propriedade, no trabalho com padrões, associada 
a formas diferentes de pensar que decorrem de expressões equivalentes: 
Nunca tinha pensado nessa visão (…) Como a comutatividade se vê tão 
bem [n+n+1, 2.n+1 ou 1+2.n], que aparece de uma maneira diferente 
de pensar... e de associar à imagem (…) até se vê porque é que é 
comutativa e está associada ao pensamento e não só à ordem, não é?! 
(Ana_S0) 
Também considera que recorrer a metáforas ou imagens, pode constituir 
um auxiliar para ilustrar conceitos, como o de limite, experiência que 
muitos alunos não tiveram. Muitas vezes, os alunos não percebem “porque 
não têm nada que... seja concreto para perceber a evolução... (…) Não 
percebem porque, na verdade, aquilo são relações que eles não tiveram... 
este trabalho [de procurar relações, padrões,...] antes” (Ana_S7). 
Embora defenda um ensino com compreensão, Ana tenta passar aos seus 
alunos a ideia de que precisamos de saber usar regras e ter alguma 
flexibilidade procedimental, para nos podermos libertar e raciocinar: “Acho 
que dá assim uma certa segurança saber o que é que era para fazer (…) e 
tento passar isso até para os meus alunos até quando eles têm alguma 
dificuldade” (Ana_E1). Para a professora, os conceitos estruturam-se num 
equilíbrio entre o conceptual e o procedimental e reconhece que dá pouco 
tempo a este último aspecto que também deveria merecer um trabalho 
independente e autónomo da parte dos alunos, mas que não acontece: “Há 
algumas práticas de procedimentos que eles têm mesmo de aprender. E 
fazem isso a seguir [ao conceptual]. Tenho pena, isso eu tenho pena, é não 
ter também um bocadinho de tempo mais para essa parte” (Ana_E2). 
Ana considera que a falta desse trabalho procedimental da parte dos 
alunos, priva-os de uma estrutura de referência, dificulta-lhes uma 
compreensão completa do conceito e acarreta-lhes falta de agilidade no 
futuro para lidar com situações semelhantes: “Acabam por não sentir que 
precisavam em casa de dar atenção a essa parte dos procedimentos (…) 
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Porque isso também envolve uma estrutura de pensamento... de olhar para 
as coisas e saber o que é que têm de fazer” (Ana_E2). 
Mas a elaboração de um conceito é para Ana também o resultado de 
abordagens diversificadas, que podem passar por observar, calcular, 
reflectir e raciocinar, como refere na sequência da discussão sobre uma 
tarefa para explorar o conceito de média: 
Depois de calcular é pensar entendendo o que é que isto quer dizer... o 
que é que aquela média quer dizer em relação ao todo, não é... que é 
aquela distribuição pela igualdade e então aqui também se distribui pela 
igualdade o que é que vai acontecer... não é?! É trabalhar… lá está... é 
trabalhar no conceito. (Ana_S7) 
Entre o rigor e a fluência do raciocínio 
O rigor na linguagem que utiliza, é uma preocupação de Ana que é mediada 
pelos contextos em que ocorre e pela avaliação que faz de cada uma das 
situações no momento e emerge nas discussões na equipa, normalmente 
despoletadas pela observação de episódios filmados da sala de aula. 
Nas práticas de Ana, encontramos vários exemplos de formas diferentes de 
lidar com o rigor e a linguagem. Ana constata que na linguagem falada 
aparece de forma natural uma simplificação, que depois se utiliza também 
na escrita, como é o caso de se dizer 2n em vez de 2 vezes n, situação que 
vai passando para os alunos: 
O que eu estava a achar interessante é o facto de... na linguagem... 
aparecer através da linguagem natural esta simplificação [diz-se dois 
ene na linguagem falada] engraçado, não é?!... a linguagem natural 
omitiu [o sinal de vezes], que é uma coisa que eu nunca tinha pensado 
quando falo com os alunos. (Ana_S0) 
Ana está mais atenta a alguns aspectos menos rigorosos de linguagem que 
vão surgindo na prática como, por exemplo, quando os alunos justificam 
que a sequência repetitiva das 3 figuras, na questão 2 da tarefa 1 (Anexo 
11), segue o padrão dos múltiplos de 3, porque vai de 3 em 3: 
De 3 em 3, depende de como é que começava não é?! Porque, também 
pode ser de 3 em 3 e não ser múltiplos de 3. Depende de como é que 
está e isso são momentos que a gente se calhar através da continuidade 
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do trabalho é que também se vai lembrando de chamar a atenção com 
eles. (Ana_S2) 
Outro problema que Ana enfrentou, foi a necessidade de evitar usar a 
linguagem científica formal, quando surgiam informalmente, em tarefas 
abertas, assuntos que não eram do programa e estabelece um paralelo com 
a forma natural como se aprende na vida, quando enfrentamos um 
problema novo: 
Eu senti alguma dificuldade com a linguagem como eu já disse, porque 
eu tinha a consciência que eu estava a falar de coisas que tinham nomes 
mas que eu não queria forçosamente, porque era muita coisa ao mesmo 
tempo (…) Porque muitas vezes as coisas aparecem-nos na vida, assim 
de repente, e a gente só depois é que se vai debruçar sobre elas e 
aprender. (Ana_S5) 
Deixar ou não passar alguma pequena incorrecção de linguagem dos 
alunos, ser mais ou menos rigorosa, é uma decisão que Ana gere, de 
acordo com a avaliação que faz, durante a acção, da situação e das 
implicações imediatas que possa ter na aprendizagem dos conceitos. Nas 
práticas de Ana encontram-se diversos exemplos de diferentes formas de 
avaliar e lidar com as situações. A professora tem um exemplo em que 
interpela e corrige os alunos pela atribuição de letras diferentes [3n e 3x] 
para representar a mesma entidade variável na tarefa do dinheiro nas 
carteiras do Miguel e do Rodrigo. Noutra situação, não os corrige quando na 
explicação do declive das rectas que surgem na tarefa do Jogo do Adivinha 
(questão 8 - Anexo 25), os alunos falam em n e não em coeficiente do n, 
porque acha que é uma questão de menor importância que envolve apenas 
a linguagem formal e não a compreensão: 
Nós estávamos a falar do coeficiente, do valor, da variação do valor e 
depois às tantas acaba por aparecer ali o n, mas não é o n que faz isso 
(…) acho que eles estão a falar no coeficiente sempre (…) que ela 
mesmo diz [aluna que se ouve no filme da aula] 2n, 3n, 4n... (Ana_S6) 
Noutro exemplo ainda, Ana considera que, embora não o tenha feito na 
altura, acha importante corrigir o facto de os alunos se referirem ao ponto 
de intersecção dos gráficos de duas funções, dizendo que Cruza no 12! e 
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não, Cruza no (4, 12)!, deixando a ideia de que os pontos ainda não são 
assumidos como tendo duas coordenadas que obedecem a uma relação. 
Embora desnecessário do ponto de vista matemático, Beatriz admite que os 
alunos coloquem parêntesis a separar as diferentes produções de cada ano, 
na tarefa das castanhas (Anexo 20), pois considera que isso pode ajudar a 
interpretar o problema e a manter o sentido das expressões numéricas ou 
algébricas, preservando o seu aspecto muito próximo da história: “Uma 
questão de ajudar a olhar... até quando está a formalizar a própria 
expressão algébrica” (Ana_S3). 
Ana considera que o tratamento informal de alguns assuntos facilita a 
introdução posterior dos conceitos e o uso de uma linguagem que vai sendo 
progressivamente mais rigorosa e formal, mas que começa por conviver, 
em parte, com a linguagem ainda imprecisa dos alunos: 
Quando eles fizeram a construção gráfica no papel, voltámos, peguei 
aqui num destes exercícios [aponta para exercícios do manual] (…) E 
deu para discutir isso [as características] à luz daquilo que a gente tinha 
feito (…) Foi surgindo e então, comecei então a dar os nomes (…) Às 
vezes sinto que a linguagem está a sair aos poucos (…) Então vou 
tentando usar os nomes das coisas que eles ainda estão a usar para que 
aquilo não fique muito carregado. (Ana_S5) 
Ana justifica algumas simplificações na linguagem e mesmo pequenas 
incorrecções que se deixam passar, no equilíbrio que tenta encontrar para 
que a aula não esteja sempre a ser interrompida e possa prosseguir: 
Sabes o que é que eu sinto também às vezes... em termos dessas 
clarificações? É que, como são tantas as coisas que se lhes está a 
colocar... Às tantas, algumas abandonam-se inconscientemente também 
porque senão é... senão estamos sempre em cima (…) a clarificar tudo... 
e não se consegue fazer depois... fazer andar a aula... (Ana_S6) 
Para Ana, apenas é necessário escolher a oportunidade apropriada, para 
completar ou corrigir o que se deixou para trás, por na altura ser 
considerado secundário ou menos oportuno: “Estarmos atentos para depois 
no momento certo em que já não havia nenhuma coisa para clarificar, 
vamos àquela...” (Ana_S6). 
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O conceito de variável 
Um dos aspectos que marcou o trabalho reflexivo da equipa foi o 
aprofundar de conceitos relacionados com o pensamento algébrico, como o 
de variável, associado à discussão sobre os vários significados das letras 
numa expressão algébrica.  
Ana identifica-se com o processo de generalização, que decorre 
naturalmente a partir da análise de tabelas de valores numéricos, para 
chegar ao conceito de variável, que observa num texto de investigação que 
discute (Anexo 27). Após preenchida uma tabela com diferentes valores, o 
professor coloca letras e pequenas expressões nos cabeçalhos das colunas 
da tabela, interpretando algebricamente o problema: “Por acaso essa coisa 
de pensar numa situação particular e aí pôr a letra que é a inicial, ao fim e 
ao cabo vai criar mentalmente essa noção... noção da variável nos miúdos” 
(Ana_S3). 
A distinção entre variável e incógnita existia no pensamento de Ana, mas foi 
a discussão no seio da equipa que a aprofundou e tornou mais clara, ao 
fazer surgir esses conceitos em diferentes momentos e contextos: 
Não está em questão se eu ainda não tinha pensado em alguns destes 
conceitos, mas eu acho que as nossas discussões fizeram-me ver as 
coisas com mais profundidade e (…) aqueles tópicos matemáticos que a 
gente foi abordando através das funções, da representação, aquele 
andar à volta da variável, aquilo ficou para mim com uma dimensão 
mais pormenorizada (…) Quando estava em aula é que sentia que afinal 
aquelas discussões tinham surtido efeito. (Ana_E2) 
Era na sala de aula que Ana sentia os efeitos desse trabalho de clarificação, 
desafiada pelos alunos a exemplificar e responder a diferentes questões e à 
medida que se sentia mais segura com ideias e estratégias para distinguir 
os conceitos. 
Ana parece interrogar os saberes aprendidos na formação inicial, e valoriza 
esta dimensão de desenvolvimento profissional da equipa de trabalho 
colaborativo: “Ou seja, a gente às vezes sabe as coisas mas isso... o nosso 
saber que foi adquirido enquanto aluno, acaba por não ser muito 
pormenorizado, ao ponto de levar para a sala de aula, quando os outros 
têm que falar das coisas” (Ana_E2). Ana reconhece que a distinção entre 
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variável e incógnita se foi clarificando e que o texto que organizei com uma 
síntese das ideias de uma investigação (Anexo 27), torna bem visível essa 
diferença: “Está visível naquele texto que nos mandaste... é uma visão mais 
apurada disto porque eu acho que a maior parte dos professores na sala de 
aula também fala assim... [não distingue os dois significados]” (Ana_S5). 
Mas a diferença não só ficou clara para si, como tem a certeza que ficou 
clara nos seus alunos, pelos exemplos que encontra na sua prática. Da 
análise das respostas que recolheu de um teste, a professora refere: 
A minha distinção acho que ficou bem quando eu entreguei os tais 
testes e havia alguns miúdos que tinham uma expressão com variável 
[3n+4] para me dizerem qual era o valor dela e também uma proporção 
[p. ex. 12/4=6/x] para encontrar um valor em falta... (…) Então qual é 
a diferença agora entre esta daqui e aquela dali? Os miúdos [que 
fizeram] disseram logo Ah! É porque essa aí pode tomar imensos 
valores, aquela ali só aparece um. Só há um que faz aquilo ser igual... 
(Ana_S6) 
Ana tem consciência dos caminhos opostos que se pode seguir na 
abordagem de um conceito e as leituras, discussões e as próprias 
experiências que tem com os seus alunos levam-na a admitir os percursos 
menos convencionais. Por exemplo, a introdução do conceito de variável, do 
geral (definição) para o particular, merece o desacordo de Ana, pois 
considera que devia ser feito a partir de um problema, perspectiva que 
reconhece na forma como é explorada a tarefa das carteiras, no texto 
original da investigação que discute (Anexo 27): 
Porque eu acho que a gente quer dar a noção da variável sem ser 
associada assim a um problema e depois a seguir é que vai pôr os 
problemas no fim... é tudo ao contrário... O problema é que é o caso 
particular que ajuda a ir, na sua exploração, à generalização e nós 
trabalhamos com os miúdos na generalização e a seguir é que queremos 
resolver o problema para o caso particular. (Ana_S3) 
O uso e a articulação de múltiplas representações 
Para apresentar as grandes ideias e conceitos da Matemática, Ana serve-se 
de diferentes representações, que vão desde a linguagem natural, tabelas 
numéricas, gráficos e expressões simbólicas algébricas, às representações 
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que a tecnologia oferece e tem presente a ideia de que isso faça sentido no 
quadro dos conhecimentos de que os alunos dispõem. 
 
Figura 7: Janela da applet das sequências lineares 
As potencialidades da tecnologia constituem aspectos essenciais que a 
professora aproveita, ao nível das diferentes representações que aquela 
proporciona e que lhe permitem relacionar representações numéricas e 
gráficas. Ana discute as sequências lineares, apoiando-se para o efeito 
numa applet (Figura 7), e preocupa-se com a explicação, numa linguagem 
acessível aos alunos, do papel dos selectores na construção da sequência e 
no traçado do gráfico, na medida em que envolve conceitos que 
desconhecem, como o de declive e o de ordenada na origem. Ana discute o 
papel do primeiro selector que regula a inclinação do conjunto linear de 
pontos e tem implicações na taxa de crescimento dos termos da sequência 
(de 3 em 3, de 9 em 9, etc.) e procura construir „pontes‟ entre as 
representações que esta proporciona e que envolvem conceitos novos e os 
conhecimentos anteriores dos alunos, ensaiando as questões e a linguagem 
que deve usar: 
Eu acho que é visível... eu acho que é uma linguagem que se pode 
utilizar (…) Eles têm que controlar onde chegaram para acertar... 
Provavelmente podem ter uma noção de que aquela sequência que está 
ali [controlada pelo utilizador], está no bom caminho da de cima [gerada 
pelo programa], não só porque aparece ali aquele número em baixo 
[diferença entre os termos], que corresponde ao... de tantos em tantos 
lá em cima não é?! mas porque ao olhar para o gráfico... e eu estou a 
pensar onde é que a gente pode dar dicas para eles olharem... e eles 
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estão... está paralelo [os gráficos das duas sequências], tem a mesma 
forma de crescer... (Ana_S1) 
O uso em simultâneo das duas representações, gráfica e em tabela, é para 
Ana uma mais-valia para estabelecer conexões que melhoram a 
compreensão dos alunos: “Isto é outra coisa que eu optei por fazer que é... 
que era para ter as duas coisas ao mesmo tempo. Assim, eu projectei ao 
mesmo tempo... que era para ver o gráfico ao mesmo tempo da tabela” 
(Ana_S9). 
Ana recorre com alguma frequência a uma frase (já falam convosco), que 
tem o significado de familiarização progressiva com um conceito, associado 
à experiência que proporciona aos alunos com as diferentes representações, 
desde as tabelas numéricas, aos gráficos, até chegar às expressões 
algébricas: “Vocês, quando olham para aquelas expressões [na questão 8 - 
Anexo 25], elas já falam convosco... já vos dizem coisas, não é?!” 
(Ana_S6). Este caminho entre diferentes representações, progressivamente 
mais formais, é facilitado pela adopção de processos sistemáticos de 
organização de dados, conclusão que retira do que o professor e os alunos 
fazem no desenvolvimento do pensamento algébrico, a partir da leitura e 
discussão de um texto que traduzi e adaptei (Anexo 27). 
Ana observa na sua prática e parece-lhe coerente, que os alunos, por sua 
iniciativa, não usem na organização dos dados, os casos „limite‟, porque eles 
não têm significado real, como é o caso de um rectângulo com uma das 
dimensões zero, na tarefa da cerca do cão (Anexo 40). Considera uma 
contradição, querermos, por um lado, que os alunos se liguem ao 
significado e ao contexto dos problemas e, por outro, que surjam esses 
valores, apenas úteis para ajudar a interpretar as representações gráfica e 
algébrica: “Por um lado queremos que eles sejam rigorosos com o 
significado e por outro lado queremos saltar para outro lado...” (Ana_S5). 
A modelação de situações da realidade 
Ana dá atenção ao significado das questões que são colocadas numa tarefa 
e ao sentido que deve acompanhar o trabalho simbólico algébrico na sua 
relação com a realidade e, para o ilustrar, refere dois exemplos da sua 
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prática. No enunciado do problema das castanhas (Anexo 20), uma das 
questões refere a venda de ¾ do total das castanhas produzidas em três 
anos, uma situação que Ana caracteriza como desajustada da realidade, 
uma vez que a venda se vai fazendo ano a ano. Num outro exemplo, Ana 
refere o trabalho com equações e acha que se deve procurar manter por 
mais tempo o trabalho simbólico algébrico, associado ao seu significado no 
contexto de um problema, de modo a que os alunos não se percam nesta 
fase pré-algébrica: 
Eu verifiquei que eles precisavam de mais tempo para fazer aquela 
etapa com os problemas. Portanto, o problema e a equação do 
problema. Porque eles fazem a manipulação algébrica... aquilo com 
sentido. Mas assim que a gente lhes retira [o contexto do problema], eu 
reparei que ao retirar o problema um bocadinho cedo, eles baralham-se 
porque ainda não conseguiram associar bem o que é que significa, 
baralham-se com aquela coisa de tirar para aqui, mudar o sinal [os 
princípios de resolução das equações]. (Ana_E2) 
No entanto, para Ana, o contexto e a linguagem usada no problema podem 
ser um constrangimento no processo de organização dos dados, quando 
levados muito „à letra‟. Na tarefa das carteiras (Anexo 32), quando se trata 
de organizar uma tabela com várias quantias, os alunos „evitam‟ o zero, 
porque a ficha refere que O Miguel tem 8 € na mão e o resto na carteira e 
portanto, para eles, se resta alguma coisa não faz sentido que seja zero. 
Em diferentes momentos, Ana usa o quotidiano, quer como regulador do 
significado de conceitos matemáticos, quer como elemento motivador e 
facilitador de aprendizagem. No primeiro caso, Ana discute a possibilidade 
de existirem pares, ímpares e múltiplos negativos e usa o sentido que essas 
entidades têm no quotidiano, mais do que as definições: “Porque os pares 
vêm da noção de eu constituir pares, daquilo que eu tenho e os menos, eu 
nunca tenho... (…) Eu acho que é a constituição de grupos (…) se não fica 
nenhum de fora...” (Ana_S5). No segundo caso, Ana considera o quotidiano 
como facilitador da aprendizagem e essa é uma das razões porque usou a 
tarefa do dinheiro nas carteiras do Miguel e do Rodrigo, com uma forte 
relação com a realidade: 
Às vezes, nós fugimos das equações e fazemos as operações separadas 
umas das outras, mas este ano eu resolvi não fugir... das equações 
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como elas são e elas já tinham aparecido, o que eu pretendia e a 
expectativa que eu tinha em relação a esta tarefa, era que eles 
percebessem o que é que significava, não é?! Porque é que a gente 
afinal escreve aquela expressão, aquela relação e o que é que significa 
em termos de uma situação concreta do dia-a-dia. (Ana_S9) 
Síntese 
Ana identifica-se com uma Matemática estruturante do pensamento que 
exige raciocinar e relacionar, características que durante a sua escolaridade 
reconhece mais à Geometria do que à Álgebra. Enquanto aluna, a 
Geometria traz-lhe recordações de curiosidade e desafio, enquanto a 
Álgebra, que identifica com o cálculo algébrico, lhe lembra um jogo com 
regras precisas que exigem treino e que dão alguma segurança. 
Ana preocupa-se com as relações e as conexões que se podem estabelecer 
entre os diferentes temas e conceitos, o que pressupõe também mais 
atenção ao que os alunos dizem e fazem. A professora apropria-se e 
reconhece uma mais-valia à generalização progressivamente mais formal 
das sequências, com base nas propriedades dos números ou das figuras e 
vê no trabalho de grupo a possibilidade de realizar diferentes leituras, 
traduzidas em diferentes expressões equivalentes. 
Independentemente da área da Matemática em que está a trabalhar, Ana 
preocupa-se, mais do que com os conteúdos, com o modo como os 
apresenta e com os processos de trabalho que vai desenvolver com os 
alunos, onde procura equilibrar o trabalho mais conceptual com a execução 
de procedimentos. Estes contribuem para dar uma estrutura ao pensamento 
e fornecer-lhe um quadro de referência que permite lidar com situações 
semelhantes futuras. 
O rigor é avaliado em cada momento no processo de reflexão na acção, 
tendo em conta aquilo que se prevê serem as suas implicações na 
aprendizagem, e chama a atenção para a necessidade de equilibrar o 
esclarecimento e a clarificação, por um lado, e as exageradas preocupações 
com o rigor, que interrompem sucessivamente a aula, por outro. 
O trabalho de discussão e reflexão na equipa tem-lhe permitido aprofundar 
e clarificar alguns conceitos, como os de variável e incógnita, apoiado em 
processos de generalização, baseados em tabelas de dados numéricos, o 
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que é facilitado pelo uso da folha de cálculo. Estes, como outros conceitos, 
vão-se estruturando de forma progressiva num processo de descoberta, a 
partir de uma primeira abordagem informal, algumas vezes feita a partir de 
situações de uso, em exemplos específicos.  
O uso de representações múltiplas, progressivamente mais formais, vem 
atribuir sentido às expressões simbólicas algébricas, processo que Ana 
resume na frase elas já falam convosco. Estas representações, a par das 
disponibilizadas pela tecnologia, são ferramentas importantes na 
apresentação das ideias e conceitos algébricos e facilitam a ocorrência de 
processos, que Ana não tinha antecipado, como o método das diferenças 
finitas para a determinação da expressão geral de uma sequência numérica. 
A forma como Ana considera que vê hoje as regularidades numéricas e 
geométricas, evoluiu da simples interpretação e da generalização próxima, 
para a generalização distante, fruto do trabalho de análise e discussão na 
equipa, considerando que esta atitude passa progressivamente para os 
alunos. 
Ana procura manter o significado das expressões no trabalho algébrico, 
associando-as a um contexto de um problema, como é o caso das 
equações, que podem surgir como modelos de problemas com fortes 
relações com o quotidiano. Este é usado, quer como regulador do 
significado de alguns conceitos, quer como facilitador da aprendizagem, na 
medida em que pode constituir uma „ponte‟ com os interesses dos alunos. 
O conhecimento dos alunos e da aprendizagem 
Ana tem uma forma muito própria de criar um conhecimento inicial dos 
seus alunos, através de um processo de diagnóstico em acção, em que os 
envolve na resolução de problemas diversificados e em trabalho de grupo, 
procurando que usem diferentes formas de comunicação. 
A professora considera que, à partida, todos os alunos têm saberes que 
devem ser mobilizados na construção do novo conhecimento e quando inicia 
o trabalho com uma turma, fornece-lhes um conjunto de ferramentas 
pedagógicas que vão constituir o suporte das suas actividades. 
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As expectativas sobre os alunos e a sua aprendizagem 
Ana assinala aquilo que acha ser a característica geral dos alunos, muito 
„presos‟ à calculadora, referindo que “é uma geração que agarra na 
calculadora para qualquer coisa... Portanto, não se contêm com os 
cálculos...” (Ana_S7). No entanto, a visão que tem dos alunos da sua turma 
que observámos, é a de que, perante um problema ou operação, primeiro 
pensam e usam o cálculo mental e depois, caso não consigam, usam a 
calculadora. Uma característica que Ana atribui ao trabalho dos professores 
que tiveram no 1.º e 2.º ciclo: “Ah! Eu primeiro, vou pensar primeiro! 
diziam eles para mim e depois vou certificar-me daquilo, se aquilo que eu 
pensei é verdade (risos)” (Ana_S0). 
Ana considera que os alunos têm dificuldades em assumirem respostas que 
não são dadas em absoluto, mas que dependem de condições ou cenários 
que eles próprios têm de criar, como é o caso de decidir qual dos dois 
amigos está em situação mais vantajosa, na tarefa das carteiras (Anexo 
32): “É. Só foram colocados em situações de resposta única” (Ana_S9). E 
estabelece um paralelo com as situações em que somos solicitados a 
apoiarmo-nos em simulações para decidir: 
Este tipo de raciocínio, tem todo o sentido para a época em que vivemos 
porque, muitas vezes, as famílias são chamadas a decidir por 
determinados serviços (…) E acho que isso é um pensamento que a 
Matemática pode ajudar a desenvolver (…) Eu tenho uma Internet com 
este serviço, devo aceitar ou não? [refere uma questão que colocou num 
trabalho que desenvolveu noutro ano] E eu propus os miúdos 
trabalharem isso, eles fizeram o trabalho, fizeram gráficos... fizeram 
trabalho autónomo, no fundo era trabalhar as funções e eles a decidirem 
o que é que querem. (Ana_S5) 
Ana tem alguma ambivalência quando caracteriza os seus alunos, no que 
respeita às suas capacidades, reconhecendo simultaneamente que “são 
muito pequeninos” (Ana_S3), no sentido de novos, imaturos e pouco 
autónomos, mas que revelam maior capacidade intelectual: “Por um lado 
são mais pequenos, por outro lado intelectualmente acho que são um 




Já relativamente à outra turma de 7.º ano que lecciona, Ana acha que 
existe uma diferença em termos das suas capacidades cognitivas de 
resposta aos desafios e que ela é claramente mais fraca, quando solicitada 
a pensar e reflectir sobre as situações. “[Ao contrário da primeira] que vai 
mais a fundo nas questões do ponto de vista matemático” (Ana_S5), esta 
turma revela “pouca intelectualidade (…) contentam-se com qualquer coisa 
não é?! (…) não estão é habituados... a insistir, a procurar, àquela coisa 
interessante que é pensar acerca das coisas...” (Ana_S7). Mas já no que 
respeita aos ritmos de trabalho dos alunos, esta diferença inverte-se e na 
turma do projecto, estes parecem ser mais lentos, o que leva Ana a ensaiar 
algumas estratégias que denomina de „controlo do tempo‟ e que usa em 
tarefas que envolvem procedimentos: 
São actividades, mais procedimentos em que eu dou ali um tempo bem 
apertado. Mas não destas coisas que é preciso pensar... [problemas, 
investigações,...] aí, aflige-me estar a cortar porque eu sei que há 
miúdos que pensam bem... mas que precisam de um tempo diferente...) 
porque eu sei que se eles tiverem o seu tempo, a turma até fica a 
ganhar com as conclusões que eles ali tiram. (Ana_S5) 
No entanto, embora pareça um pouco contraditório, Ana concorda com 
Beatriz de que os alunos da sua turma mais fraca aceitam este tipo de 
trabalho, com base em desafios e tem para isso uma explicação. Por um 
lado, com tarefas abertas, podem fugir à rigidez curricular da disciplina que 
rejeitam mas, por outro lado, como trazem consigo o estigma de serem 
mais fracos, também normalmente não lhes são proporcionadas estas 
experiências: 
Às vezes sabes porque é que eles são mais fracos? Porque às vezes eles 
não se entrosam tanto com aquela rigidez que nos é pedida nas 
disciplinas. E por isso não têm tão bons resultados... e gostam mais 
desta abrangência de procurar coisas. Mas como estas coisas não são 
dadas, muitas vezes eles são mais fracos... (Ana_S6) 
Ana acredita que esta experiência que realizámos foi importante para as 
duas turmas, pondo mesmo a hipótese de o ter sido ainda mais para a 
turma mais fraca, uma vez que na outra, “as discussões, do ponto de vista 
da Matemática, eram sempre mais aprofundadas” (Ana_E2), hábitos que 
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foram criados desde o 1.º ciclo, uma vez que a maioria da turma veio junta 
desde aí. 
De um modo geral, os professores acham que desafios como o problema da 
cerca do cão (Anexo 40) são para alunos mais velhos, porque centram a 
sua análise, não nos conhecimentos que os alunos têm e nas capacidades 
necessárias para o enfrentar, mas nos conteúdos escolares que dele 
emergem e na sua relação directa com o que diz o programa da disciplina. 
Ana confirma esta ideia, ilustrando com a discussão que ocorreu numa 
acção de formação para professores acompanhantes do Plano da 
Matemática, sobre as capacidades dos alunos enfrentarem este problema, 
em que os professores achavam que isto era para alunos muito mais 
velhos: 
Este [Faísca] foi com um 6.º ano, acho eu. O outro, dos telefonemas2, 
foi acho que no 1.º ciclo, com um 3.º ano, que as pessoas ficam sempre 
muito admiradas (…) Repara que as pessoas associam sempre a 
conteúdos específicos. (Ana_S7) 
A professora admite ter, por vezes, baixas expectativas do desempenho dos 
seus alunos com este tipo de tarefas, mas parece atribuir isso ao pouco 
contacto que eles ainda tiveram com as ideias do pensamento algébrico. Por 
isso, mantém uma atitude de dúvida sobre as capacidades reais dos seus 
alunos para enfrentarem uma tarefa de generalização que lhe parece mais 
avançada (a soma dos sucessivos primeiros números ímpares consecutivos 
e sua relação com os quadrados perfeitos) e reconhece no treino com 
tarefas deste tipo, uma mais-valia: “Não é o treino no sentido rotineiro, 
mas no treino que estas coisas também permitem à pessoa de olhar... ter 
diversas capacidades de olhar, por diversas maneiras” (Ana_S0). Ana toma 
progressivamente mais consciência dessas baixas expectativas, quando 
observa as justificações dos alunos, na correspondência entre os gráficos e 
as expressões algébricas correspondentes numa ficha3 que elaborou: 
                                       
2 O número de telefonemas que um grupo faz, quando cada um telefona uma vez a todos o 
outros. 
3 Tarefa que colocou aos alunos, numa ficha, com questões semelhantes à última parte da 




Aquilo [explicação apoiada implicitamente na noção de declive] foi 
aparecendo porque eles próprios construíram isso, foi uma coisa 
engraçada. E como não foi nem um nem dois, foram vários que fizeram 
isto, isso significa que isto vem de tudo aquilo que se trabalhou, não é?! 
Nem sequer foi imposto. Não foi uma técnica que eu tivesse dado (…) 
não tive sequer isso em intenção, porque com aquela preocupação de 
que eles ainda estão verdes para esse tipo de coisas... (risos) (Ana_S6) 
É nos processos de comunicação, nas explicações orais, mas também nas 
escritas, que Ana reconhece que os alunos vão para além do que ela 
espera: 
As explicações que os miúdos fizeram na tal ficha, quando eu pedia para 
explicar (…) eles usaram mais isto [correspondência gráfico-expressão, 
com a explicação, por exemplo, da imagem do 1 em n e em 4.n] (…) na 
explicação eles utilizam, e olha que aqui eu nunca falei muito nisto, mas 
curiosamente é a explicação que aparece com mais frequência que é... 
vão ao 1 e associam o coeficiente com a imagem e explicam assim... 
(Ana_S6) 
Ana identifica também evolução nos alunos na resposta à tarefa das 
sequências lineares, com base na tecnologia (Anexo 18), que ultrapassou as 
suas expectativas, relativamente ao que os alunos descobriram e 
perceberam. Após analisar os seus trabalhos, tomou a iniciativa de escrever 
um relato em que destacou alguns episódios dessa aula e enviou-o para a 
plataforma Moodle: “A relação que esta turma já mantém com as 
sequências de números, através do trabalho realizado até ao momento, já 
revela frutos na forma como pensam e comunicam o seu pensamento” 
(Relato de Ana – Anexo 19). 
Um outro exemplo que excedeu as suas expectativas e que lhe trouxe 
imensa satisfação foi a resposta dos alunos à tarefa das carteiras (Anexo 
32): “A minha expectativa em relação à aula, até por acaso excedeu, 
quando estava em aula, o que aconteceu, excedeu a minha própria 
expectativa (…) Foi engraçado, deu mais que aquilo até que eu estava a 
pensar... gostei muito” (Ana_S9). 
A aprendizagem como um processo de abordagem em espiral 
Ana identifica-se com uma aprendizagem que passa por retomar os 
assuntos em diferentes momentos e em contextos diferentes e isso está 
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ilustrado na discussão que tivemos sobre alguns episódios da investigação 
(Anexo 11), quando se procurava, em diferentes momentos, fazer emergir 
o conceito de variável nos alunos. Ana acha importante, esse “encaminhar 
outra vez (…) e que aprender é assim” (Ana_S1). A professora confronta 
esta ideia de aprendizagem em espiral com o que designa por „dar a 
matéria‟, uma ideia muito disseminada no ensino, mas que rejeita: 
O facto de estarmos habituados... e volto ao verbo „dar‟... estarmos 
habituados ainda a pensar na escolaridade associada a procedimentos, 
de certo modo foi como nós aprendemos (…) que significa que o que era 
aprendido era dado, assimilado e aprendido, e já estava, e passávamos 
a outra... e já devíamos saber. (Ana_S1) 
Para Ana, a aprendizagem não se resume a um „desfiar‟ de conteúdos que 
se vão „arrumando‟ um a um, sequencialmente, à medida que vão sendo 
ensinados, mas prefere considerá-la um retomar sucessivo dos assuntos, a 
diferentes níveis: “Porque o problema é que quando se faz qualquer coisa... 
eu digo problema em termos gerais, em termos da educação, é fazer 
qualquer coisa e considerar que já está dado, ou seja, significa que eles já 
deviam de saber...” (Ana_S2). 
Em exemplos da sua prática, Ana lembra e retoma o que descobriram e 
aprenderam anteriormente sobre sequências lineares, com a applet (Anexo 
18), para que os alunos sejam capazes de responder às questões que são 
colocadas na parte final da tarefa do Jogo do Adivinha (Anexo 25), em que 
se pretende associar as diferentes representações gráficas, com as 
expressões algébricas correspondentes: 
E então surgiu essa ideia que aquilo que estamos a trabalhar é sempre 
para ser usado a seguir, não é?! Na verdade, é o que a gente está fazer, 
não é?! (…) relembrar a conclusão que eles tinham estabelecido com a 
applet, porque eles tinham discutido o que é que significava o 
coeficiente do n e o que é que significava o outro valor... (Ana_S6) 
É a este tipo de trabalho, que se caracteriza por mobilizar o que foi 
aprendido anteriormente, que Ana reconhece continuidade e fio condutor: 
“Uma linha condutora, não é?!... de trabalho... que convém não perder as 
coisas durante muito tempo, não é?! Que é para estar sempre em linha... 
de pensamento...” (Ana_S6). 
268 
 
Este entendimento tem implicações na forma como o professor conduz o 
seu ensino, uma vez que o regressar a um assunto já trabalhado, significa 
normalmente, uma de duas coisas: ou o professor assume que o assunto foi 
mal introduzido, o que “significa que o trabalho anterior não foi bem feito” 
(Ana_S1) e precisa de ser corrigido, ou os alunos já não se lembram e deve 
ser recordado, através de um processo de revisões. Para Ana, voltar de 
novo a um tema, é retomá-lo com outra abrangência, mobilizar o que 
descobriram e estabelecer uma linha de continuidade na aprendizagem, 
procurando que isso corresponda a uma apropriação progressiva das 
grandes ideias e dos conceitos. 
No entanto, o ponto de partida de Ana para a abordagem de situações 
novas é sempre o conhecimento que os alunos já trazem consigo, 
procurando com base na percepção de relações e no cálculo mental, 
resolver problemas e situações aparentemente novas. Neste sentido, 
analisa e discute uma „passagem‟ do programa de Matemática de 1991 (7.º 
ano) que faz referência, nas notas, a equações com denominadores 
[(3x+7)/3=10], apoiando a ideia de que se devem desenvolver processos 
alternativos de resolução: 
Por isso é que eu me lembrei do 30/3 (…) E toda a estrutura até lá [8.º 
ano] seria desenvolver... entre aspas, o cálculo mental (…) eu 
trabalharia com o 30/3 que corresponde ao mesmo e dava-me jeito 
porque a seguir o numerador seria 30 e eu rapidamente o resolvia (…) É 
usar o que eu sei..., não é?! para dar a volta àquilo de que eu ainda não 
sou capaz de outra forma... (Ana_S7) 
Ana tem experiências que lhe sugerem a ideia de que o caminho para a 
aprendizagem não tem necessariamente de ser linear, da definição para a 
aplicação, como acontece com a semelhança de figuras: 
É que eles usaram, depois construíram, tiveram a necessidade de 
esmiuçar e, quando ali, que já tinham feito a mesma coisa... tiveram a 
consciência (…) Portanto, estas coisas que às vezes a gente tem esta 
noção Tem que se definir! Tem que se medir! Só a seguir é que se pode 
andar para a frente... Não tem que ser. (Ana_S5) 
Ana reconhece que os alunos aprendem de forma diferente e que isso se 
deve ter em conta na construção e exploração das tarefas, porque esta 
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forma de trabalhar a partir de problemas, investigações e situações mais 
abertas, pode causar dificuldades a algum tipo de alunos, habituados a um 
ensino mais estruturado por temas sequenciais e separados: 
Trabalhar assim não é para qualquer miúdo. Porque há ali uns miúdos 
com mais dificuldade, que isto deve ser uma grande baralhação na sua 
cabeça (risos)... porque, como têm mais dificuldades, nunca foram 
também trabalhados nesta perspectiva, tenho ali outros que apanham 
isto muito bem, a turma de uma maneira geral apanha bem... mas, vai 
haver ali umas alturas em como aquilo não é tudo ali muito em casinhas 
separadas... (Ana_S2) 
Para a professora, alguns „bons‟ alunos „perdem-se‟ quando não é claro e 
explícito, aquilo que é para fazer: “Desequilibra esses alunos (…) Eles ficam 
confusos, acham que o caminho é para saber o que é que hão-de fazer com 
aquilo” (Ana_S6). Ana está atenta a estas situações e, este ano, já deu 
apoio a um aluno que normalmente compreende os assuntos, mas que 
andava perdido: 
Estava tão aflito, tão nervoso, que eu fiquei preocupada (…) Porque o 
trabalho que tinha feito em Matemática, anteriormente, era assim, não 
é?! Isto é para usar aqui, isto é para usar ali e ele lá se entendia assim 
(…) Temos que ter muito cuidado... porque eles podem sentir-se tão 
atrapalhados com aquilo e desligam (…) Tenho notado isso ao longo da 
minha vida profissional. (Ana_S6) 
Outra constatação de Ana é a de que, alunos de duas turmas diferentes, 
perante o mesmo problema, o abordam de ângulos diferentes, de acordo 
com a experiência anterior que tiveram e com os seus diferentes estilos de 
aprendizagem. É o que observa na resolução da 2.ª parte da ficha das 
sequências lineares (Anexo 18), perante a questão 2 (Será que é possível 
esta sequência ter um termo cujo valor é 70?), em que a turma onde temos 
feito as observações seguiu o caminho inverso: 
Comecei logo a ver a diferença entre as duas turmas (…) Foi muito 
engraçada uma outra coisa... então agora como é que a gente 
descobre? Então, disseram-me assim: como o último selector a mexer 
foi este [o segundo, que controla a ordenada na origem], primeiro tem 
que se pôr em paralelo com este e depois é que mexe este [o primeiro 
selector] para ir abaixo ou ir acima e ficar em simultâneo. (Ana_S3) 
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O trabalho dos alunos e as suas dificuldades 
Para além das expectativas que tem dos alunos e da forma como vê a 
aprendizagem, Ana conhece a actividade matemática que eles 
desenvolvem, através da análise das estratégias que usam quando 
resolvem tarefas que envolvem o pensamento algébrico e quando 
comunicam oralmente e por escrito. 
Desenvolver o pensamento funcional e procurar a generalização. Ana 
observa e analisa as estratégias seguidas pelos alunos, a partir de diálogos 
de sala de aula em textos de investigação, da prática de Beatriz e da sua 
própria prática. 
Inicialmente, Ana começa por se apropriar das estratégias dos alunos para 
generalizar, lendo e discutindo os episódios de sala de aula de uma 
investigação (Anexo 11), nomeadamente sobre o uso de uma estratégia 
local, associada à recursividade, e da global, associada à procura de uma 
expressão geral, colocando hipóteses sobre a forma como diferentes alunos 
terão pensado: “Esta [uma aluna, na discussão da questão 1 da tarefa 2 
(Anexo 11)] já se tinha distanciado também, mas estava a falar da posição 
particular ainda, este já está a falar de uma maneira geral, não é?!... já 
está no termo n, pronto!?...” (Ana_S0).  
Outro aspecto importante do pensamento algébrico que merece a sua 
atenção no texto, é a identificação do que se mantém e do que varia numa 
sequência e aquilo que a forma de pensar do professor pode induzir naquilo 
que é esperado dos alunos, como procurar relacionar sempre o padrão com 
a ordem do termo, desenvolvendo o pensamento funcional: 
Eu estava a lembrar-me de que poderiam estar a fazer a leitura sempre 
por cima [perna vertical do L sem os elementos da base] Olha aqui tem 
2, aqui tem 3, o que é que sobra?... é sempre 2... mas não, começam 
sempre é por olhar para esta [as duas bolas da base do L]... esta aqui é 
aquela que, se calhar, chama mais a atenção porque não muda... deve 
puxar mais por ver aquilo que não muda e depois ver quanto é que se 
acrescenta (…) mas isto também é já o nosso olhar (…) porque a gente 
já quer procurar uma relação entre o que está aqui [a ordem] e o 
termo. (Ana_S0) 
Inicialmente, Ana não sente a necessidade de induzir os alunos a organizar 
os dados em tabela no quadro, vendo nessa opção uma questão de tempo e 
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o respeito pela autonomia dos alunos: “Por acaso nessa parte eu não faria... 
eu deixaria que eles fizessem... então organiza lá ou então pronto... e aí... 
(…) Acho que eles só iriam organizar uma tabela se nós lhes colocássemos 
essa questão” (Ana_S3). No entanto, à medida que os alunos vão 
contactando com novas tarefas sobre pensamento algébrico, com a folha de 
cálculo, Ana vai tomando mais consciência das vantagens destes processos 
de organização sistemática de dados numéricos em tabela. 
Ana considera que a organização de dados em tabela, na tarefa dos doces, 
não surge naturalmente dos alunos, uma vez que se trata de um 7.º ano 
que perceberá a relação directamente: 
Não temos a certeza nem precisamos de saber se a caixa está completa 
ou não... nem o tamanho da caixa, nem nada interessa. Só interessa é 
com essa análise chegar à conclusão que os que estão numa caixa e 
estão noutra é a mesma quantia e que uma tem 3 em cima, para 
perceber a relação... (Ana_S3) 
No entanto, admite que o processo seja provocado pelo professor, 
procurando que os alunos expliquem para confirmar se perceberam a 
situação, e então simulem uma sequência de valores numéricos, 
organizados numa tabela: “Eu acho que provavelmente se isto fosse para a 
sala de aula, o professor seria mais tentado a colocar essa questão para ver 
se eles na verdade... [compreendiam] ” (Ana_S3). 
Nas últimas sessões de trabalho da equipa, Ana reconhece que estes 
processos foram evoluindo nos alunos, induzidos pela sua forma de 
trabalhar e as diferenças na elaboração das explicações são visíveis, entre a 
exploração da tarefa das carteiras, inicialmente, por Beatriz e, no final do 
ano lectivo, por Ana: “É uma diferença grande... nota-se tão bem” 
(Ana_S9). 
Ana considera que a generalização para um modelo algébrico, a partir de 
um conjunto de dados numéricos, surgirá tanto mais facilmente quanto 
essa organização resultar de um processo intencional e sistemático: “Eles 
não podem pensar nessa generalização se não for organizada e eu, por 
acaso, eu lembro-me de que as pessoas [numa acção de formação para 
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professores], isto passava um bocadinho ao lado, estás a perceber?!” 
(Ana_S7). 
Finalmente, Ana admite que as tarefas sobre pensamento algébrico, com as 
questões que colocam aos alunos, podem constituir uma janela sobre o seu 
pensamento, permitindo por vezes revelar aspectos novos da 
aprendizagem, pouco visíveis se observarmos apenas o domínio da 
manipulação algébrica, onde mostram normalmente pouca destreza: 
Através deste tipo de trabalho que a gente fez, de desenvolver o 
pensamento algébrico, eu também fui capaz de ver o pensamento 
algébrico ali de alguns meninos, de ver quando eles comunicavam, 
porque as tarefas pediam questões de que, era como se fosse uma 
janela aberta naquele pensamento e o que é que a pessoa verifica?! 
Verifica que eles até são capazes de pensar algebricamente, mas que 
como eles não... não movimentam, não utilizam com destreza aquela 
notação simbólica, têm a sensação que eles não têm esse pensamento 
desenvolvido, ou não são capazes de pensar dessa forma. (Ana_E2) 
Raciocínios e representações dos alunos e papel das tecnologias. 
Ana procura perceber os raciocínios dos alunos através do que lê e discute 
em episódios de investigação, mas também através da análise das suas 
produções escritas e das explicações orais que desenvolvem, apoiados nas 
suas representações. 
Ana reflecte sobre a diversidade de estratégias que os alunos usam e 
começa a distinguir diferentes graus de estruturação, na tarefa dos 
telefonemas (Anexo 31):  
Os processos... que cada grupo utilizou... que eu também acho muito 
giro... (…) cada um de nós será mais sensível a algum dos modos de 
organizar, não é?! Mas eu, por acaso, gosto do das cores (1.º exemplo – 
Anexo 31)... (…) porque me faz lembrar muito a consciência de que uma 
coisa se mantém. Eles mantêm um não é?! (…) nota-se aqui uma 
organização. (Ana_S7) 
A professora considera que, muitas vezes, não estamos atentos ou não 
percebemos o caminho dos alunos, porque não o antecipámos, ou temos o 
nosso como o correcto e mais natural: “Cortamos às vezes sem querer a 




Ana identifica, nas práticas de Beatriz, indicadores de um pensamento 
relacional e um isomorfismo, cada vez mais definido, entre o que a 
professora vai percebendo e fazendo, e o que vai surgindo nos alunos. Ana 
ilustra-o com um exemplo de um relato escrito de Beatriz sobre a 
exploração do problema das castanhas (Anexo 21): “Porque já estamos nós 
mais despertas para elas e depois também se as questões não surgirem 
logo, podemos provocar...” (Ana_S3). 
Na análise da sua prática, Ana estabelece comparações entre o que leu e o 
que experimentou e discute o raciocínio que alguns dos seus alunos fizeram 
para descobrir, na sequência das 3 figuras (questão 2 – tarefa 1 do Anexo 
11), aquela que se encontra na 25.ª posição, comparando-o com alguns 
diálogos do texto de investigação: “Os meus, também houve alguns, que 
fizeram esse raciocínio [… quando chegarmos ao 24 é um hexágono, mais 
um, é o círculo]” (Ana_S2). 
A comunicação de estratégias dos alunos, deixa Ana surpreendida e 
satisfeita com a forma como estes resolveram de modo informal, equações, 
usando o que conheciam e as representações proporcionadas pela 
tecnologia (Anexo 18): 
Então como este aqui no 8 [em 3n+8], foi o último a mexer, é o 
primeiro que a gente volta para trás... o conceito da inversa... Nós 
estamos a fazer o processo ao contrário para saber se... Então é menos 
8, primeiro tira-se 8 e a seguir divide por 3... Pronto! E eu lá fui 
escrevendo o que eles me estavam a dizer... (Ana_S3) 
Ana reconhece que a atenção crescente que se vem dando às produções 
dos alunos é resultado, em parte, dos exames do 9.º ano e das provas de 
aferição do 6.º ano. Estes instrumentos de avaliação parecem exercer 
influência sobre o que os professores fazem e a forma como trabalham, pois 
obrigam a olhar para as produções dos alunos e a identificar caminhos na 
resolução dos problemas: “Porque as pessoas, como têm que ir pegar nas 
provas dos alunos e têm que obedecer aos critérios, as pessoas começaram 
agora a fazer isso que tu estás a dizer...[olhar e interpretar as produções 
dos alunos]” (Ana_S0). 
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Na fase final do trabalho, Ana está entusiasmada com a receptividade e 
postura que os alunos revelam na apresentação das suas conclusões, na 
tarefa das carteiras (Anexo 32), solicitados a indicar quem tem mais 
dinheiro. A resposta, adiantada por um aluno, Acho que é o Rodrigo porque 
tem 45 €! [o maior valor visualizado na tabela], parece querer dizer que ele 
decide por onde vê maior quantidade de dinheiro na tabela. A par disso, 
observam que os valores do Rodrigo crescem e afastam-se dos 
correspondentes valores do Miguel, o que conduz a uma maior 
probabilidade de casos favoráveis para o primeiro: “Por isso é que eles, se 
calhar, vão para aquela parte final. Tem mais casos de possibilidades (…) É 
mais marcante porque tem mais casos de... Até fazem... as probabilidades 
estás a ver?! (risos)” (Ana_S9). Esta ideia parece confirmar-se, quando na 
tarefa se acrescentam 4 € na mão do Miguel, que passa a ficar com 12 €, e 
há alunos que hesitam e pensam existirem agora mais possibilidades para o 
Miguel, uma vez que aumenta o número de situações em que este está em 
vantagem. São estes diálogos, aparentemente contraditórios, que levam 
Ana a chamar a atenção para a importância do tempo para observar e ouvir 
o que os alunos explicitam como justificação, vendo nesse processo um 
importante contexto para desenvolver a comunicação matemática e o 
raciocínio: “Porque ele fez essa opção, porque ele olhou para umas coisas 
que não as outras, pois (…) Há imensas coisas que podem condicionar e que 
podem dar discussões matemáticas interessantes” (Ana_S9). 
Para além da análise das estratégias e produções dos alunos, Ana 
reconhece a importância de estar atenta às representações próprias de que 
se servem, perante problemas para os quais não têm ainda ferramentas 
matemáticas para os resolver. 
A professora considera que os resultados do progressivo envolvimento dos 
professores no Programa de Formação Contínua em Matemática (PFCM) 
começam a aparecer nos comentários que fazem aos trabalhos dos seus 
alunos, numa sessão de trabalho de professores do agrupamento de escolas 
a que Ana pertence. Ana considera que os seus colegas do 3.º ciclo não 
entendem os argumentos a favor do uso das representações menos 
convencionais, evitando os processos mais formais, mas que permitem aos 
alunos a abordagem de problemas mais complexos, usando representações 
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alternativas mais simples e próprias das suas idades, como forma de 
desenvolver o pensamento algébrico: 
Não estão [os professores do 3.º ciclo] a perceber nada. Então à tarde 
estive a falar, o tipo de problemas quando eles [colegas do 1.º e 2.º 
ciclo] estavam a dizer que eram esquemas, é que eles faziam problemas 
mais complicados com as ferramentas matemáticas que tinham para 
fazer. Mas conseguiam fazer, porque conseguiam raciocinar, estabelecer 
relações,... (Ana_S9) 
Ana considera que a compreensão deve passar por esquemas e 
representações intermédias dos próprios alunos que se perderam um pouco 
com a saída da teoria de conjuntos do programa do 2.º ciclo [refere-se aos 
diagramas de Venn, às bases e mudanças de base]: 
Através de representações... e isso ajudava a criar e isto agora fez-me 
lembrar, pelo facto de agora dizer que eles têm os registos e depois têm 
aquela necessidade de contar e... é mesmo assim, só depois é que 
entram para a fase seguinte e isso dava uma etapa para outras coisas, 
que ao ter sido abolida perdeu-se um hábito. (Ana_S2) 
As diferentes representações (numéricas, geométricas, gráficas, simbólicas 
algébricas ou mesmo a linguagem natural) a que recorre, a par daquelas 
que os alunos usam na abordagem dos problemas, vêm ao encontro dos 
diversos estilos de aprendizagem, permitindo que cada um „agarre‟ melhor 
umas que outras, trazendo-lhes uma compreensão mais global: “É 
realmente o que eu sinto, também. Esta diversidade...” (Ana_S4). 
Ana considera que os alunos disporem só de regras, princípios e algoritmos 
e não saberem pensar, usando os seus próprios esquemas de apoio, pode 
deixá-los perante erros em cadeia dos quais não se apercebem ou têm 
dificuldade em ultrapassar: “É uma sensação de impotência depois...” 
(Ana_S3). Dispor de representações alternativas constitui uma possibilidade 
de o aluno poder contribuir com os saberes que já tem, quando não o sabe 
fazer de outra forma eventualmente mais estruturada e convencional: “É a 
alegria de poder contribuir... por acaso eu vejo por aí...” (Ana_S0). 
A professora reconhece que esses processos alternativos de apoio à 
resolução de uma operação ou problema, usando esquemas, desenhos ou 
decomposições numéricas, permitem uma ligação afectiva com a 
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Matemática, melhoram a autoconfiança e desenvolvem o gosto pela 
Matemática: 
Porque se eu tiver, se eu puder pensar e mostrar a mim mesma... se 
calhar é mais importante do que mostrar aos outros que eu sou capaz 
de ter ideias acerca disto, e a minha dificuldade aqui no tal algoritmo 
não me está a emperrar de eu ser uma pessoa com ideias (risos)... eu 
gosto mais disto, não é?! Gosto mais de estar na aula da Matemática, 
gosto mais da Matemática. (Ana_S0) 
Ana tem indicadores na sua prática da valorização que faz das 
representações dos alunos, quando exploram tarefas para desenvolver o 
pensamento algébrico. Nas dízimas geradas na tarefa de Dividir por três4 
(Anexo 30), conforme os numeradores das fracções são do tipo 3n, 3n+1 
ou 3n+2, reconhece valor no caminho seguido pelos seus alunos: 
Resumiram assim o que fomos fazendo para cada um dos casos que se 
foram construindo (…) há aqui uns tantos que dá sempre número 
inteiro, começaram eles por me dizer, e depois o imediatamente a 
seguir tem sempre a parte decimal 3 e o outro a seguir tem sempre a 
parte decimal 6 (…) E começaram a associar a decomposição... o 6 era 3 
vezes 2, portanto colocar sempre como múltiplo de 3, fizeram sempre 
isto, com múltiplos de 3. (Ana_S6) 
Ana reconhece uma evolução nos alunos no modo como lidam com as 
tarefas e recorrem ao que aprenderam antes, que parece começar a ter 
alguns efeitos na forma como estes se relacionam com a Matemática: 
Nota-se diferença (…) Eu também noto muito. Em relação ao modo 
como eles pegam nas coisas. Nota-se já, vai-se notando já uma 
diferença entre... noutros anos, a experiência... Eu sinto que já há ali 
uma diferença na postura dos alunos, em termos de saírem as ideias, de 
as trabalharem (…) uma diferença em termos da forma como eles falam 
das coisas, como eles vão recorrer àquilo que já trabalharam 
anteriormente. (Ana_S4) 
Esta evolução estende-se à forma como pensam e comunicam e tem 
exemplos concretos em aulas sobre a tarefa dos sumos (Anexo 33), em que 
reconhece que o trabalho sobre o desenvolvimento do pensamento 
algébrico que se está a fazer, dá alguns frutos: “Foi gira, porque eles 
                                       
4 Uma proposta de algebrização, desenvolvida por iniciativa de Ana, adaptada a partir de um 
exercício mais „fechado‟ do seu manual escolar. 
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corresponderam muito bem aqui, porque é uma turminha que já sinto que 
estão a perceber melhor este tipo de pensamento, já noto que há mais 
coisas a dizer...” (Ana_S8). 
Para Ana, os alunos têm vindo a „crescer‟, como um todo, ao longo do 
desenvolvimento deste trabalho e entende que o empenho e envolvimento 
progressivo dos alunos, quando se lança e inicia a exploração de uma 
tarefa, é um sinal de confiança, de que o aluno é capaz de ultrapassar as 
dificuldades: 
Quando eles começam a sentir que são capazes, eles às vezes nem 
sabem que é isso, não é?! Mas é o sinónimo de que já estou mais dentro 
disto, isto já não é uma coisa que anda aqui à minha frente sem eu 
saber... (…) E há ali alunos que eu vi crescer nessa parte. E isso foi 
sintomático que houve ali uma modificação na aprendizagem. (Ana_E2) 
A tecnologia também está presente no trabalho dos alunos e constitui um 
desafio à reflexão e ao raciocínio. Ana constata que a forma como os jovens 
se relacionam com a tecnologia é diferente da dos adultos, porque mais do 
que ouvirem instruções de funcionamento, querem é experimentar e só 
depois olham e reflectem, como verifica na forma como exploram a applet 
das sequências lineares da waldomaths:  
Porque essa coisa de a gente estar a dizer como é que funciona... eles 
não olham... eles querem é... acertam logo... acertam e só depois de já 
terem percebido aquilo tudo e acertado é que começam a olhar. 
(Ana_S3) 
Esta acção dos alunos sobre a tecnologia decorre por tentativa e erro, como 
nos jogos e merece a atenção da professora: “Não sabem ainda muito bem 
o que estão a fazer mas vão lá (…) É a tal experiência que eles têm já de 
jogos e de tudo o mais...” (Ana_S4). A rapidez como descobrem o termo 
geral de uma sequência gerada pelo computador, leva Ana a querer 
certificar-se de que compreenderam, o que faz através dos registos que 
pede: 
Contudo, a professora sentiu que devido à rapidez com que os 
resultados foram surgindo talvez o trabalho não estivesse a ser feito 
com a reflexão necessária para a qual a tarefa tinha sido planificada. 
Deste modo, foi insistindo na necessidade de registarem, tudo o que 
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tinham pensado, à medida que fossem avançando na realização da 
tarefa. (Relato de Ana – Anexo 19) 
Ana começa por se surpreender com alguns caminhos usados pelos alunos, 
nas suas apresentações, relativamente a descobertas que fizeram sobre 
sequências, apoiados em representações da tecnologia. Nas duas turmas, 
os alunos seguem caminhos diferentes na explicação do papel dos 
selectores (Anexo 18), podendo esse facto atribuir-se às diferentes 
oportunidades que lhes foram proporcionadas anteriormente: 
A turma onde nós temos realizado as observações (…) olharam sempre 
para o gráfico (…) e rapidamente foram capazes de ir mexendo e ver 
que ficava paralelo e acertar depois com o outro (…) [Na outra turma] 
acho que quase nunca olhavam para o gráfico, só olharam para os 
números... (Ana_S3) 
A surpresa de Ana parece residir mais no facto de não ter antecipado esta 
última situação, pois a explicação do aluno parte da observação dos 
números (diferenças constantes entre os termos), mas não deixa de a 
comparar com a sua implicação no gráfico, coisa que na outra turma 
acontece directamente pela manipulação dos selectores, sem 
aparentemente olhar para os números: 
Tão engraçado, o João explicou assim (…) Eu olho aqui ao valor que está 
entre estes dois [diferença registada entre os dois termos consecutivos] 
que é 9 e ponho no comando do n, 9n... e assim que ponho aqui [no 
gráfico] fica logo paralelo... Depois, vou fazer a diferença entre este e 
este [os dois primeiros termos das 2 sequências] e a diferença entre 
este número e aquele que está ali dá-me o número de baixo e trás! 
Ficou logo lá em cima! E eu que nunca tinha pensado nisso... (Ana_S3) 
Reflectindo sobre o trabalho realizado, Ana tem evidências de que os 
alunos, na tarefa das carteiras (Anexo 32), foram capazes de mobilizar 
saberes e estabelecer conexões com aprendizagens anteriores, realizadas 
com a tecnologia, expressas também no interesse e postura que revelam 
quando as apresentam: 
Possibilitou muitas conexões com outras coisas, com outras 
aprendizagens que eles já tinham feito. Verificou-se, com este trabalho, 
que não foi só o que estávamos a discutir ali, viu-se a progressão dos 
miúdos, na postura, no interesse intelectual (…) eu acho que isso é fruto 
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do trabalho que se foi fazendo. Conexões com as outras aprendizagens, 
foi muito visível aqui... os gráficos, as expressões, aquilo que 
trabalhámos com a applet [da waldomaths] lá tão atrás... (…) houve 
imensas coisas que se estabeleceram, conexões com o que já se tinha 
feito anteriormente... e eu acho que isso para mim ainda foi... acabou 
por ser mais dominante para mim em termos daquilo que, quando saí 
da aula fiquei... gostei... (Ana_S9) 
As representações da tecnologia trazem ao de cima saberes não esperados 
que correspondem por vezes a aprendizagens da própria professora. Ana 
nunca tinha pensado que os alunos da sua turma mais fraca fossem utilizar 
o processo das diferenças numéricas para encontrar as expressões gerais 
das sequências lineares geradas pela applet. Por isso, procurou que um 
aluno explicasse com novos exemplos, para se certificar de que não seria 
por acaso, o que ele fez sempre com à vontade: 
Eu nunca tinha pensado nisso (…) Porque aqui temos várias coisas... 
temos números, temos as diferenças entre eles... e temos o gráfico... 
então vamos aproveitar essa representação e vamos olhar para ver o 
que é que acontece quando ele está a fazer aquilo... Mais outro! Então 
vai-se à diferença, não sei quê... trás! (…) Era uma limpeza... Giríssimo! 
Na outra turma ninguém viu isto. (Ana_S3) 
Esta situação parece ser explicada, não pelo conhecimento do método, mas 
pela visualização das diferentes representações da tecnologia em 
simultâneo, o que permite leituras e inferências que dificilmente ocorreriam 
na ausência da tecnologia. 
As dificuldades dos alunos. As dificuldades dos alunos merecem agora 
ainda mais atenção e reflexão por parte de Ana, à medida que vai 
conhecendo, através de leituras e de discussões na equipa, algumas 
dificuldades associadas ao pensamento algébrico: o sinal de igual, o 
pensamento funcional e a generalização, as expressões equivalentes e a 
falta de destreza na manipulação simbólica algébrica. 
Ana apercebe-se das dificuldades dos alunos com o sinal de igual, a partir 
do que discute sobre a forma como ele é visto e usado na Aritmética, 
unidireccional e destinado a produzir um resultado: 
Isso é interessante, por acaso as dificuldades que nós encontramos... às 
vezes... eu nunca tinha pensado nessa perspectiva de como é que o 
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trabalho se desenvolve no 1.º ciclo... nunca tinha pensado que na 
verdade eles viam sempre isto como um resultado e ao princípio 
continuam a vê-lo. (Ana_S0) 
Assim, comenta afirmativamente a ideia de Beatriz escrever no quadro, 
num primeiro momento, a conjunção disjuntiva ou, a par do sinal de igual, 
para ligar duas expressões equivalentes, procurando atribuir a este símbolo 
o seu significado mais amplo de relação: “Partindo daquela ideia (…) de que 
o igual, eles têm sempre aquela ideia de produzir uma coisa... essa, se 
calhar, é uma boa aposta começarmos por escrever o ou” (Ana_S4). 
Ana sugere que algumas dificuldades em interpretar a generalização e em 
trabalhar com expressões equivalentes têm origem na falta de tempo e 
reconhece a importância de os alunos contactarem com as ideias, com mais 
frequência. Por exemplo, a partir da discussão de episódios da investigação 
(tarefa 5 - Anexo 11), Ana refere: “São conceitos [a generalização para 
chegar à expressão geral e as expressões equivalentes] que são difíceis 
para os miúdos (…) o que significa que cada vez que se trabalha têm mais 
uma possibilidade de fazer a apropriação continuadamente” (Ana_S1). 
Este tempo parece ser tanto mais necessário, devido ao facto do 
desenvolvimento do pensamento algébrico ser uma orientação nova e 
existirem ainda poucos hábitos de professores e alunos em trabalharem 
com esta intencionalidade, no pensamento funcional e na generalização. 
Ana reconhece que as dificuldades em abandonarem a contagem um a um, 
em se distanciarem e explicarem o que fizeram, residem nas poucas 
oportunidades de „olharem‟ para este tipo de sequências e nos poucos 
hábitos de as explorarem, ficando presos aos exemplos concretos. 
Outra dificuldade que os alunos revelam é nas explicações que dão, 
parecendo „evitar‟ explicar o significado do ponto de intersecção dos dois 
gráficos, na tarefa das carteiras (Anexo 32), tal como refere o texto original 
(Anexo 27), de onde foi retirada a ideia: 
Aquele ponto é para eles uma coisa que marca... o ponto de encontro... 
mas têm sempre tendência (…) falo dele para lá, falo dele para cá (…) 




A professora considera que a dificuldade dos alunos pode estar na 
sobreposição dos gráficos, que os deixa confusos, uma vez que “há um 
[ponto] que fica na frente...” (Ana_S9), mas estas dificuldades podem ser 
ultrapassadas com a separação dos gráficos e a sua análise em relação com 
as respectivas tabelas, como se chegou a fazer. Apesar destas aparentes 
dificuldades, Ana tem evidência que os alunos percebem o que está a 
suceder: “Eu senti que eles percebiam, eu não sei se é o gráfico a tapar o 
outro. Eu senti que eles percebiam que ali que era o mesmo, mas quando 
estavam a comunicar... não referiam” (Ana_S9). 
Outra dificuldade dos alunos é a tendência para resumirem as experiências 
à sua conclusão, o que implica a necessidade de solicitar um conjunto de 
registos que confirmem as aprendizagens intermédias: “Temos sempre uma 
grande dificuldade (…) tem a ver com anos e anos de trabalho que é não 
têm o hábito de descrever as experiências... A gente pede todas as 
experiências realizadas e eles dizem só a parte final” (Ana_S3). 
Mas Ana aponta como uma das razões para as dificuldades dos alunos na 
apropriação de alguns conceitos algébricos, o facto de, entre a introdução 
de um tema ou conceito e as técnicas, mediar muito tempo, pelo que se 
perde o investimento inicial, exploratório e intuitivo, sem que chegue a 
haver uma apropriação do conceito: 
Vamos dar um exemplo. Os miúdos começam a trabalhar as fracções e 
a fazer cálculos com fracções, não é?!, mas só aprendem as técnicas (o 
menor múltiplo comum, simplificar com o divisor comum...) no 8.º ano, 
8.º ano! É muito tarde, na minha opinião. Eu percebo, no sentido de que 
acho que quem pensou até tinha a sua lógica, que é eles poderem usar 
o cálculo mental, eles poderem usar a noção de fracção equivalente, 
sem estarem agarrados a uma técnica e poder ficar com isso apropriado 
e quando surgia a técnica para poder trabalhar era uma técnica que 
dava (…) com qualquer uma delas [fracções] (…) Mas acho que a técnica 
chega tarde demais, o que quer dizer que eles nunca se apropriam nem 
de uma coisa nem de outra. (Ana_E1) 
Para Ana, os alunos não se apropriarem das regras de manipulação 
algébrica, de modo a tornarem-nas naturais e integradas nos seus 
esquemas de acção, não os liberta para serem mais autónomos e poderem 
avançar para outras aprendizagens:  
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Eu noto que em termos da Álgebra, isso é uma das dificuldades. Eles 
acabam até por... pensam, até pensam, mas depois... e pensam bem, 
mas depois falta-lhes aquela apropriação do trabalho (…) aquela 
mobilização, aquela autonomia que dá um descanso para depois se 
poder pensar outra vez, não é?! (…) Nunca conseguem ter essa 
destreza, nunca conseguem passar do primeiro pensamento e das 
primeiras ideias que têm para depois para uma outra estrutura, para um 
raciocínio mais elaborado, porque há ali uma parte no meio que encalha. 
(Ana_E1) 
Finalmente, o problema mais geral da comunicação escrita constitui outra 
fonte de dificuldades, nomeadamente quando procuram traduzir da 
linguagem oral para a escrita, as descobertas que fizeram, o que exige da 
parte do professor uma atenção redobrada ao que fazem e dizem: 
É que eles verbalizam bem as coisas... pode ter reparado, pode ter visto 
e têm uma grande dificuldade em fazer a escrita das coisas. E se nós, 
em termos de trabalho, se não estivermos ao pé e não ouvirmos, pode-
nos parecer que se calhar eles foram por outro caminho e não foram 
capazes e eles até foram. Não são é capazes de fazer a passagem para 
a escrita. (Ana_S3) 
Ana considera que os alunos têm muitas dificuldades em explicitar e 
escrever o que perceberam ou descobriram: “É uma falta de capacidade de 
dizer por palavras suas aquilo que apanharam... têm sempre receio de 
escrever...” (Ana_S8). Na origem das dificuldades com a escrita, Ana vê a 
forma como muitas vezes solicitamos deles registos curtos e sugere que 
para superar essas dificuldades se escreva mais na apresentação da tarefa 
e no que se pede, propondo aos alunos um certo modelo do que se 
pretende: 
Ultimamente não tenho usado muito aquele método que tu [Beatriz] até 
usaste para a applet que é colocar as caixinhas [espaços para completar 
com fórmulas, etc.] a dizer o que é, e tenho feito mais escrito às vezes 
que é para eles se habituarem também a ler e a ver (…) Também fazia 
muito assim com esquemas (…) e agora tento às vezes equilibrar uma 
coisa com a outra, porque às vezes quando é muito extenso também 
fica demais não é?! Mas notei que isso, que é um hábito que nós temos 
da parte científica que é fazer muita síntese... (Ana_S5) 
Síntese 
Ana considera que, à medida que conhece melhor os alunos, através do 
diagnóstico em acção que faz inicialmente e da progressiva autonomia que 
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estes manifestam, quando trabalham em grupo, se vai libertando para 
observar e estar atenta ao que fazem, discutem e aprendem. 
As expectativas iniciais de Ana, sobre o que os seus alunos são capazes de 
fazer, são moderadas e, por vezes, abaixo do que realmente conseguem, 
perante desafios novos, porque lhes reconhece pouca experiência de 
trabalho com tarefas associadas ao desenvolvimento do pensamento 
algébrico. Mas, à medida que as apresentações e explicações orais que 
fazem evidenciam mais conhecimentos, maior articulação entre eles e com 
as aprendizagens anteriores, as suas expectativas tornam-se 
progressivamente mais elevadas e toma a iniciativa de escrever relatos com 
episódios da sala de aula, destacando raciocínios dos alunos. 
Ana vê a aprendizagem dos alunos como um processo que resulta de um 
retomar cíclico de assuntos, em que conhecimentos anteriores se tornam 
presentes, com um significado mais abrangente no novo contexto. Ana 
parte sempre do que os alunos já conhecem, mobiliza o que aprenderam 
antes, para novas situações e considera que é esta continuidade que 
valoriza o esforço e dá sentido à aprendizagem. Os caminhos usados por 
diferentes alunos, na resolução das tarefas, são diversos e estão de acordo 
com os seus estilos de aprendizagem e as oportunidades que lhes foram 
proporcionadas. O que leva Ana a reconhecer que as tarefas abertas podem 
mesmo causar alguma perturbação inicial a alunos habituados a um ensino 
mais estruturado porque, mais do que respostas únicas e dadas em 
absoluto, exigem normalmente organizar dados, pensar em relações, criar 
cenários e decidir. 
Nas primeiras sessões de trabalho da equipa, Ana olha para o trabalho que 
os alunos realizam, através de diálogos em textos de investigação que 
discutimos. Deste modo, apropria-se de alguns aspectos do pensamento 
algébrico, como a observação do se mantém e do que varia numa 
sequência, a relação entre a ordem e o termo e a generalização através de 
tabelas de dados numéricos. À medida que contacta com tarefas que 
exigem um pensamento relacional e que visam o desenvolvimento do 
pensamento algébrico, Ana vê nelas uma janela aberta sobre o pensamento 
dos alunos, que permite revelar importantes aspectos da aprendizagem que 
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passam despercebidos quando o foco é num ensino centrado na 
manipulação algébrica, processo que os alunos normalmente dominam mal. 
No que respeita à forma como vê as estratégias e produções dos alunos, 
Ana aprofunda o olhar sobre o trabalho dos alunos, através dos diálogos 
que discute, reflecte sobre a relação entre o que os professores fazem e o 
que os alunos são capazes de fazer e, animada pelas mudanças que 
identifica nos processos e produtos dos seus alunos, reconhece o tempo 
para observar e ouvir e a reflexão sistemática como importantes factores 
que integra na condução do processo de ensino, indo mais longe nos 
desafios que coloca. 
Ana considera que as representações próprias que os alunos encontram 
para abordar as tarefas, constituem processos auxiliares intermédios no 
desenvolvimento do pensamento algébrico. Estes trazem-lhe confiança ao 
seu trabalho e uma melhor relação afectiva com a Matemática, a alegria de 
poderem contribuir, quando sentem não dispor ou não dominar ainda 
algumas ferramentas e representações matemáticas. Ana surpreende-se 
com as apresentações que os alunos fazem de exemplos, apoiados em 
representações da tecnologia, que parece ser fruto do trabalho exploratório 
que desenvolveram e que muitas vezes conduzem a aprendizagens da 
própria professora, por as não ter antecipado. 
Da discussão de textos da investigação e da sua própria experiência, Ana 
evolui de uma posição em que espera que os processos de organização de 
dados surjam espontaneamente da iniciativa dos alunos, para uma outra 
em que considera que podem e devem também ser induzidos pelo próprio 
professor. Ana reconhece progressivamente a necessidade de lhes dar 
tempo para organizarem essas experiências e considera que a generalização 
e a abstracção de um modelo algébrico, ocorrem mais naturalmente, a 
partir do momento em que esses dados estejam organizados de forma mais 
sistemática, o que é facilitado na presença da folha de cálculo. 
Ana sugere que as dificuldades dos alunos com a generalização e as 
expressões equivalentes, podem residir mais no tempo necessário à 
apropriação dos conceitos, porque têm tido poucas oportunidades para 
olharem para este tipo de tarefas, com a preocupação de desenvolverem o 
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pensamento algébrico. Ana refere ainda a dificuldade no trabalho de 
manipulação simbólica algébrica que os impede de serem autónomos e se 
libertarem para irem mais longe nas aprendizagens e identifica, como 
explicações, o tempo que medeia entre a apresentação do conceito e a 
prática de regras de utilização do mesmo e a ausência de um trabalho 
individual de treino por parte dos alunos. 
Quanto às dificuldades com a comunicação escrita, a professora sugere 
passar o modelo do que queremos ver desenvolvido nos alunos, escrevendo 
mais e solicitando registos escritos, ao mesmo tempo que alerta para a 
necessidade de uma atenção redobrada ao que os alunos dizem, de modo a 
não perder informação essencial à compreensão global do que fizeram. 
O conhecimento do currículo 
Ana conhece o novo programa de Matemática do ensino básico, porque 
integrou acções de formação de formadores e considera que o que mudou, 
relativamente ao programa anterior, é a abordagem por ciclos, a introdução 
das capacidades transversais, a par dos conteúdos relativos a 
conhecimentos, e a forma como alguns temas são abordados. 
Também a sua estabilidade na escola, ao longo de todo um ciclo de estudos 
com uma turma, dá-lhe mais calma e segurança para fazer uma gestão 
muito própria e flexível do programa. 
Entre o antigo e o novo programa 
Ana, embora leccionando o programa de Matemática de 1991, em vigor na 
altura, conhece bem as principais ideias do novo. De facto, participou numa 
formação de formadores e, desde aí, tem realizado, como formadora, 
oficinas de formação e acções de divulgação nesse âmbito, junto dos 
professores. Tem, por isso, ideias claras sobre as mudanças que o novo 
programa traz, das quais destaca a sequência e articulação entre ciclos e a 
introdução das capacidades transversais: 
Primeiro, é a construção que foi feita, sempre tendo por base a 
sequência dos 3 ciclos e eu acho isso muito importante. Depois, o que 
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eu gosto ainda mais é a introdução das capacidades transversais ao 
mesmo nível dos tópicos matemáticos... dos conteúdos matemáticos, 
quer a resolução de problemas, a comunicação... e... o raciocínio 
matemático. (Ana_E1) 
Comparando-o com o programa de 1991, Ana considera que o novo 
programa traz poucas mudanças relativamente aos conteúdos e que 
existem alguns temas que regressam ao 2.º ciclo, pelo que provavelmente 
este programa vai ficar mais cheio. As diferenças fundamentais que a 
professora destaca são, para além de tornar explícitas as capacidades 
transversais ao nível das metodologias, uma abordagem mais exigente do 
ponto de vista do raciocínio, que identifica com o que se está a fazer na 
equipa: 
Em tópicos matemáticos, os vulgares conteúdos, a diferença não é 
nenhuma... (…) é o desenvolvimento das capacidades transversais... é 
raciocinar matematicamente, a comunicação... isso é que faz... (…) é a 
abordagem... é como a gente está a fazer agora não é?! (Ana_S7) 
Mesmo o próprio desenvolvimento do pensamento algébrico, embora 
reconheça que é um assunto novo, o que verdadeiramente o caracteriza é 
uma nova forma de pensar e abordar os assuntos: “Essa parte não estava 
mencionada. Está diferente. Mas cá está, é a abordagem. É sempre a 
abordagem” (Ana_S7). 
Uma constatação que faz como formadora no âmbito do novo programa e 
que reforça o que já conhecia da sua escola, é que as dificuldades não estão 
nas tarefas, mas na articulação com as capacidades transversais e nos 
processos de trabalho a desenvolver com os alunos. 
No que se refere às capacidades transversais, Ana considera que o seu 
trabalho nos anos anteriores já ia claramente no sentido que é agora 
preconizado, facto que nem sempre era reconhecido como importante pelos 
colegas: “[Agora]... está lá escrito, está lá escrito!” (Ana_E1). 
Para ilustrar esse facto, Ana refere dois aspectos da sua experiência 
profissional, onde estão presentes as preocupações com o desenvolvimento 
do raciocínio dos alunos: o tempo para a formulação de conjecturas que 
decorrem da exploração de um grande número de casos e o 
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estabelecimento de pequenas sequências dedutivas. Quanto ao primeiro 
aspecto, a sua experiência tem-lhe mostrado a necessidade de dar tempo 
aos alunos na exploração de uma situação para que possam ocorrer 
conjecturas: “Porque está-me a preocupar esses pedidos dos professores 
com dois ou três casos e querem logo que as crianças façam conjecturas e 
os miúdos ficam treinados a achar que se pode conjecturar logo com dois 
ou três casos” (Ana_S0). Quanto ao segundo aspecto, Ana proporciona aos 
alunos oportunidades para relacionarem as expressões do volume do cone 
com a de um cilindro (Anexo 33), com a mesma altura, apoiando-se nas 
várias representações tabulares na folha de cálculo e procurando que os 
alunos elaborem justificações e pequenos passos dedutivos, aspectos que 
reconhece já estarem contemplados no programa de Matemática de 1991: 
Foi essa a minha aposta. Era criar uma diversidade, de maneira que ao 
ver por diversas perspectivas eu possa perceber melhor o que é que isto 
na realidade no dia-a-dia me traduz, que eu posso olhar para os copos 
[cilíndricos e cónicos] e aquela expressão, que eu digo Fala comigo, não 
é?! (risos) (Ana_S8) 
A expressão „fala comigo‟, já referida antes, tem neste contexto o 
significado de familiaridade entre a situação real e as expressões numéricas 
e simbólicas que a traduzem. 
Ana valoriza o facto das capacidades transversais terem, no novo programa, 
um tratamento idêntico ao dos conhecimentos específicos e sugere que isso 
tem que ter implicações nas tarefas e na sua articulação na planificação do 
trabalho lectivo: 
Em tudo o que eu faço, eu tenho que planificar... construir cada tarefa e 
inserir as capacidades transversais e, portanto, eu tenho que pensar 
nelas, se ela é mais voltada ao raciocínio matemático, se é mais voltada 
à resolução de problemas (…) e isso faz com que cada uma das tarefas 
que eu esteja a realizar e a construir ou a seleccionar e a maneira de a 
colocar em termos de sala de aula, em termos de organização também 
dos alunos, eu tenho de ter isso sempre presente, porque elas estão ao 
mesmo nível. E umas têm que estar em sintonia com as outras. 
(Ana_E1) 
Ana considera que o novo programa de Matemática do ensino básico se 
identifica com a ideia de abordar os assuntos em espiral:  
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Esta coisa de serem coisas que vão sendo assimiladas e reestruturadas 
mentalmente e construídas aos poucos... o programa [novo] está já 
construído assim não é... nessa espiral, mas ainda não é assimilado pelo 
professor, porque ainda tem culturalmente aquela ideia de que foi dado, 
aprendido e já está. (Ana_S1) 
Mas seguir um programa, ao mesmo tempo que se ensaiam tarefas que 
colocam desafios no sentido apontado num outro programa, gera algumas 
dificuldades. Ana considera que não estar com o novo programa lhe dificulta 
um pouco a gestão e articulação da Aritmética e da Álgebra, usando a 
tecnologia, pois isto faz com que surjam, de forma natural, assuntos fora do 
programa. Isso implica fazer opções e manter uma gestão equilibrada do 
tempo, tendo em atenção a pressão do contexto institucional, 
nomeadamente dos pais: “Se nós estivéssemos no programa novo, 
poderíamos reorganizar... poder, também posso, mas é mais complicado 
porque a gente não pode esquecer que está dentro de um todo, com pais, 
escola e aquelas coisas todas, não é?! Essencialmente pais” (Ana_S2).  
Por seguir o antigo programa, Ana sente algum condicionamento para 
adoptar uma abordagem funcional numa tarefa que explora com a 
tecnologia, embora esteja receptiva a essa ideia na reflexão que faz na 
equipa: 
Se eu passar agora mesmo para o trabalho com funções, que será do 
8.º ano, neste momento, os programas estão organizados assim, por 
anos, e no novo já é uma maneira diferente de fazer... eu acho que isto 
era capaz de trazer mais efeitos (…) Se eu tivesse a possibilidade de 
trabalhar as funções, agora, de seguida, por acaso eu estou a pensar 
aqui uma coisa (…) porque até com a applet [das sequências lineares da 
waldomaths] agora, tem todo o sentido, não é?! (Ana_S2). 
No entanto, Ana considera existirem, nas orientações metodológicas do 
programa de 1991, ideias que vêm no sentido do trabalho que estamos a 
desenvolver, nomeadamente a resolução de problemas abertos e a 
generalização: 
É que já havia imensas coisas que estavam aí. Só que as pessoas não 
ligam e, vai por mim, quando vier este [o novo programa] há montes de 
coisas que ninguém vai ligar nenhuma, porque as pessoas querem é 




As ideias chave sobre o pensamento algébrico 
Ana tem o primeiro contacto com a elaboração de tarefas que visam o 
desenvolvimento do pensamento algébrico, no trabalho colaborativo que 
desenvolve na equipa. A professora distingue o que chamamos de 
pensamento algébrico, da Álgebra que conhece dos seus tempos de aluna, e 
refere dificuldades que os alunos têm hoje no domínio das destrezas 
algébricas, porque não fazem um trabalho individual de treino: 
Quando eu era aluna, treinávamos muito, não é?!... Do que me lembro, 
quando era aluna, uma das coisas que gostava muito era de 
economizar, também não tinha calculadoras, não é?!, economizar 
etapas e aquelas coisas através da simplificação... e não sei quê, que se 
ia logo fazendo pelo caminho... E os nossos alunos, hoje em dia, não 
estão... isso é daquelas coisas que eles não lhes atribuem muito valor... 
Eu fui buscar isso porque não se consegue nos alunos que temos aqui 
no básico, até ao 9.º ano, criar uma destreza que também é importante, 
nessa parte (…) Eu não consigo... (Ana_E2) 
A Álgebra surge, nas suas palavras, como um ramo da Matemática que 
permite uma economia de esforço através da modelação na resolução de 
problemas e da manipulação e simplificação de representações simbólicas. 
Ana reconhece ter feito uma aprendizagem, que foi evoluindo entre a forma 
como via inicialmente e como vê hoje, após um ano de trabalho, o 
desenvolvimento do pensamento algébrico, quer no trabalho que o 
professor promove, quer naquele que os alunos realizam: 
As transformações foram imensas. Eu não sei se eu desenvolvia o 
pensamento algébrico nos alunos (risos). Eu não sei (…) pois, mesmo 
por ser novo, pronto não sei... mas acho que não havia esse... essa 
intenção deliberada de o fazer. (Ana_E2) 
Ana identifica como as grandes ideias sobre o pensamento algébrico, as 
relações e o raciocínio, o pensamento funcional, a generalização e as 
representações e reconhece algumas dificuldades inerentes ao trabalho 
algébrico. 
As relações e o raciocínio. Um dos aspectos que Ana recorda com 
entusiasmo, é a apropriação progressiva de uma forma de pensar relacional 
e algébrica, a partir de problemas de aritmética, que desenvolve com as 
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discussões na equipa. No domínio da algebrização dos problemas, a 
professora refere: 
Foi muito importante esse trabalho que a gente fez de pegar naqueles 
exercícios, entre aspas, não é?! que a gente podia encontrar e que eram 
„mortos à nascença‟ [refere-se a problemas dos manuais de natureza 
fechada, exclusivamente numéricos], quando tinham possibilidades [de 
algebrização] e depois procurar, treinar essa capacidade de procurar 
essas possibilidades (…) [Antes] não havia ainda essa valência de 
pensar sobre esta perspectiva. (Ana_E2) 
Esta forma de pensar e de procurar relações, está presente na discussão e 
na concepção da tarefa do Dividir por 3 (Anexo 30), que toma a iniciativa 
de elaborar e de experimentar com os seus alunos, a partir de um exercício 
que adapta de um manual: 
Eles foram muito bem a isto. Eles fizeram-me isto [o problema tal e qual 
vem no manual] em casa e depois... fizemos a correcção da tabela e eu 
depois passei, em vez de corrigir tal e qual como era aqui pedido, passei 
a fazer estas perguntas que eu tinha estado depois cá em casa a 
organizá-las e... eles conseguiram chegar lá muito bem (…) Eles olham 
p‟ras sequências, vêem logo as sequências (risos)... e dizem Ah! Isto 
está aqui uma sequência! (Ana_S6) 
Pensamento funcional, generalização e representações. Embora Ana 
já reconhecesse potencialidades ao trabalho com as regularidades, via-as 
mais como o conjunto dos termos, a sequência dos valores da variável 
dependente, do que como uma relação entre duas variáveis, traduzindo um 
pensamento funcional. Foi o trabalho de resolução de tarefas e de discussão 
na equipa que lhe permitiu aperceber-se em profundidade das diferentes 
representações associadas ao processo de generalização, até chegar à 
representação simbólica algébrica: 
As regularidades já eram alguma coisa que eu via de uma maneira 
diferente e que eu lhes via potencialidades, mas na verdade eu acho que 
o nosso trabalho permitiu tirar das regularidades e do tal processo de 
pegar na regularidade e depois criar a estrutura... não é?! a 
generalização e até chegar lá, pôr os miúdos a usar a linguagem natural 
e depois ir caminhando para a simbólica (…) Não tinha usado com a 
intenção pedagógica que nós passámos a usar aqui. (Ana_E2) 
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Ana identifica numa tarefa sobre Estatística (Anexo 29) que discute na 
equipa, um dos aspectos relevantes do desenvolvimento do pensamento 
algébrico que é a necessidade de passar do cálculo e dos casos específicos, 
para as relações gerais e a generalização. A professora considera que as 
questões 6), 7) e 8) da tarefa constituem o criar de uma estrutura com um 
comportamento determinado, que é abstraído dos casos particulares, 
procurando os invariantes: 
É o que estávamos a falar. É fazer o equilíbrio. É ir organizando os 
dados de maneira a que o equilíbrio da média não se altere... posso tirar 
de um lado, pôr do outro (…) passar de um cálculo específico para 
deixar de pensar naqueles valores e pensar na estrutura... [a 
abstracção] (…) porque isso dá uma estrutura que é assim: sempre que 
eu somar qualquer coisa, vou à média e somo. (Ana_S7) 
As tarefas que convidam os alunos a outras formas de representação, para 
além da simbólica algébrica, permitem, de acordo com Ana, que eles se 
expressem e ganhem confiança na procura da generalização, através de 
representações progressivamente mais formais: 
Quando eles estão a pensar nas coisas, conseguem generalizar... (…) e 
ter outras formas de representação... Que sem este tipo de trabalho, 
sem ter problemas e tarefas que façam puxar e que façam tornar 
visível, como nós acabamos depois só ver através da manipulação 
simbólica e ela é fraca, a gente pensa Ah! Isto não está lá nada! Não é 
capaz de fazer! (Ana_E2) 
Ana recorda a sua experiência anterior e salienta a importância dos 
processos de organização dos dados e da sua sistematização em tabelas, 
que podem ser induzidos pela forma como o professor trabalha e de que os 
alunos se vão apropriando lentamente: 
A gente está no 1.º período e vai começar a trabalhar com eles agora 
(…) É uma questão de hábitos de trabalho, porque eu já trabalhei no 2.º 
ciclo (…) e eu fazia 5.º e 6.º ano e eu depois tinha alunos no 6.º ano 
que já pensavam assim que é uma questão de hábito de organizar... a 
forma como nós organizamos no quadro, aquilo que eles vão dizendo... 
eles vão vendo e vão-se lembrando da forma de organizar. (Ana_S3) 
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As metodologias de trabalho 
Ana apercebe-se que a emergência das grandes ideias sobre o pensamento 
algébrico, surge naturalmente da abordagem que fazemos e que não segue 
um percurso sequencial e compartimentado de conteúdos mas, pelo 
contrário, está centrado em situações e problemas: 
O que a gente está a fazer aqui cabia perfeitamente para um tipo de 
trabalho curricular na base do problema e não na base da 
sequenciazinha do agora dou isto e agora dou aquilo. O que a gente 
está aqui a fazer era na base disto, funções, representações gráficas, da 
recta, por aí fora... equações e isto vinha com a naturalidade toda, 
assim, da discussão e as coisas não eram compartimentadas. (Ana_S2) 
Neste tipo de abordagem, surgem por vezes temas que não estão 
explicitamente no programa, naquele momento, que trazem surpresas na 
forma como os alunos enfrentam a situação, ultrapassando as expectativas 
da professora: 
Uma primeira... abordagem... e quando chegar lá mais à frente aquilo já 
não é... [completamente novo] (…) Foi o que aconteceu na exploração 
da applet (…) aconteceu ir mais à frente, muito à frente e portanto, 
quando lá voltar aquilo já lá há qualquer coisa... (Ana_S3) 
O método de trabalho privilegiado de Ana de abordagem dos assuntos em 
diferentes momentos e contextos, exige algum tempo para se verem os 
resultados, o que passa por contrariar o hábito na profissão docente de 
querer ver efeitos imediatos: “Querer fazer algo na sala de aula que seja 
imediatamente assimilado e nunca temos este hábito de ir criando 
caminhos...” (Ana_S3). 
Ana sugere gerir os conteúdos, intercalando temas semelhantes com outros 
diferentes, posição que fundamenta nas dificuldades dos alunos, o que a 
leva a discordar da opção da escola de Beatriz de abordar os dois capítulos 
do programa relativos a Números, em sequência: “Acho que o variar se 
trabalha melhor (…) Porque os miúdos que têm dificuldades no mesmo 




Ana considera que os alunos têm sempre saberes que devem constituir 
ponto de partida para a aprendizagem. Este ano pretende introduzir e 
explorar a proporcionalidade directa, partindo do que já sabem e ir mais 
além, às funções e aos gráficos: 
Era para „pegar‟ naquilo que eles conhecem... É pegar... é pensar 
naquilo que eles são capazes de fazer e partir daí... a ideia é essa, que 
eu gosto de trabalhar assim. Porque senão estamos sempre a partir... 
porque eles acham que a gente está sempre a fazer o mesmo, porque a 
gente está sempre a explicar de princípio... não pode ser (…) e depois 
agora é que é... fazer a „ponte‟, estender... [para o gráfico e para a 
função] evidente. (Ana_S2) 
A professora pretende que os alunos recordem e mobilizem o que fizeram 
anteriormente: “Eles já dão no 6.º ano a proporcionalidade... o meu 
trabalho anterior foi eles pegarem em coisas que já sabiam e aquilo 
começar tudo a aparecer” (Ana_S4). Ana considera que o que há de novo 
na abordagem à proporcionalidade no 7.º ano, que muitos professores 
desconhecem, é estudá-la como função: “A representação gráfica (…) o 
salto para a função (…) A maior parte das pessoas [professores do 3.º ciclo] 
ao trabalharem a proporcionalidade directa no 7.º ano, não têm consciência 
nenhuma do que os miúdos fazem no 2.º ciclo” (Ana_S5). 
Não ter em conta o que sabem de anos anteriores tem reflexos na 
aprendizagem e na postura dos alunos perante o conhecimento, na medida 
em que desvaloriza o que aprenderam e não lhes exige fazer um esforço 
para o mobilizarem: 
Primeiro dizem que não aprenderam nada antes, que os professores 
antes não ensinaram nada com jeito. Por outro lado, fazem tábua rasa 
do que já aprenderam. E têm a mania de ensinar e explicar tudo de 
princípio, como se nunca soubessem nada. Ora os miúdos também não 
têm necessidade de mobilizar nada.... Pois se se está sempre a explicar, 
sempre do princípio, ele não precisa mobilizar não é? (Ana_S5) 
Ana reconhece que é atribuído ao professor um papel cada vez mais 
exigente ao nível do currículo, na monitorização do trabalho e na selecção 
das estratégias mais produtivas dos alunos. A professora considera que isso 
está visível a partir de diálogos que lê e discute, na exploração da tarefa 
dos azulejos (Anexo 11): 
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Esta é também uma dificuldade acrescida para o trabalho do professor... 
porque é ser capaz de que... era o que a gente estava aqui a dizer há 
pouco, de ver todas as possibilidades existentes naquela tarefa e 
também só agarrar aquelas que decorrem... que podem decorrer do 
trabalho da aula mas com um significado pedagógico seguinte ou ir 
buscar aquelas que, naturalmente, até se calhar, não estão a aparecer 
com tanta força. (Ana_S1) 
A ideia que Ana tem sobre o seu papel é estar atenta, colocar perguntas, 
dar dicas no momento apropriado e gerir a discussão em plena acção: 
Eles podem, ao princípio, até não saber muito bem como é que têm que 
fazer, mas estão presos, há ali... depois não podem ficar muito tempo 
naquela insegurança de ficarem incertos, do que é que têm de fazer e aí 
é o papel do professor, pelo menos eu considero isso, é estar atento a 
isso e fazer, às vezes, pequenos momentos de paragem no sentido de... 
ou alguém conta o que é que acha que é para fazer. (Ana_E1) 
Ana entende o currículo de uma forma abrangente e por isso, quando está 
com uma turma pela primeira vez, introduz um conjunto de métodos de 
trabalho e ferramentas pedagógicas, embora saiba que isso implica atrasar 
a abordagem dos conteúdos matemáticos. Considera que esta opção tem de 
ser feita com tempo, mas vai marcar todo o ciclo de estudos e traz ganhos 
mais à frente: 
Isto tem que ser feito, logo ao princípio, com calma, porque eu já fui 
experimentando outros anos mas a gente às vezes supõe que eles 
apanham melhor e na verdade não apanham e se a gente lhes der mais 
um bocadinho de tempo ali, parece que está a perder mas não está 
nada... lá mais à frente aquilo agora... avança que é uma maravilha. 
(Ana_S0) 
Neste trabalho que desenvolve inicialmente, Ana usa o manual escolar 
como mediador para realizar uma avaliação dos conhecimentos prévios dos 
seus alunos. Para o efeito, recorre a exercícios „do fim‟ do livro, em 
substituição das tradicionais revisões, para se aperceber como estes 
respondem: 
Vou aos do fim e selecciono dois ou três, que eu acho que são 
importantes (…) [No início do ano] fui à parte de trás que já parece que 
é mais aplicação, mas que eu sei que são capazes de fazer, porque já 
aprenderam no 6.º ano e, portanto, fui ali e foi a partir dali pô-los a 
trabalhar e a aperceber-me das coisas que eles se estavam a lembrar ou 
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não, sair a linguagem (…) em vez de estar a fazer revisões é, mas 
através do trabalho deles. (Ana_S3) 
Ana não está preocupada com o tempo que despende inicialmente nestas 
tarefas, porque tem a continuidade assegurada com a turma, que lhe 
permite fazer uma gestão flexível do currículo: 
Esse tal perder tempo, „entre aspas‟, nunca nada é perder tempo, dá-me 
esse descanso porque eu sei que... o tempo todo que eu ali demorar, sei 
porque é que estou a demorar, eu própria vou recolher lá à frente. 
(Ana_E2) 
Outra preocupação curricular de Ana é perceber como o mesmo conceito é 
desenvolvido noutras disciplinas, de modo a poder estabelecer „pontes‟ e a 
racionalizar e gerir o tempo, o que pode acontecer com a proporcionalidade 
directa, que é objecto de estudo em Geografia, a propósito das escalas: 
O que é que eu estou a fazer e porque é que eu estou a fazer aquilo na 
Matemática e aquilo também aparece nas outras áreas e qual é a 
diferença do trabalho que eu faço na Matemática e os outros fazem lá o 
quê? E eu vou à procura das explicações (…) das relações (…) A gente 
tem que saber onde é que gasta mais o tempo, não é?! (…) O que é que 
vocês fizeram na Geografia? (…) Pronto, então já sabem (risos) 
(Ana_S5).  
Ana gere o currículo, procurando aproveitar aprendizagens informais de 
novos conceitos que emergem de tarefas exploratórias, nomeadamente com 
tecnologia, retomando-os e aprofundando esse conhecimento: “Tirar as 
vivências do que se trabalhou, porque já dei os números negativos, já 
fizeram operações ali intuitivamente (…) E essas coisas, eu queria agora 
pegar nessa experiência que eles tiveram, estás a perceber?” (Ana_S4). 
Esse tempo em que os alunos convivem informalmente com alguns 
assuntos, pode ser importante para a sua apropriação: “Eu deixaria ir 
caminhando e penso que depois, lá mais à frente, as equações podem ter 
mais sucesso de aprendizagem (…) É preciso amadurecer” (Ana_Ch2). 
Para Ana, quando voltamos a abordar um assunto que surgiu antes, de 
modo informal, é na perspectiva de o acomodar em termos de 
aprendizagem: “Estamos a arrumar... uma coisa que eles já usam, não é‟?!” 
(Ana_S4). O trabalho inicial, ainda que superficial, sobre alguns assuntos, 
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tem efeitos mais tarde quando se retomam de novo e Ana apercebe-se que 
os alunos já estão noutro patamar de aprendizagem: “Chegar assim, sem a 
gente também ter muita preocupação e quando voltamos depois a pegar ali 
e a estudar aquilo como um álbum (…) Eu achei muita graça era o ar delas” 
(Ana_S5). 
A verificação das aprendizagens e a avaliação 
Para perceber o que os alunos estão a aprender, Ana recorre à observação 
do seu envolvimento inicial, no lançamento da tarefa e da sua participação 
na fase de exploração, através da monitorização e acompanhamento que 
faz e da análise dos registos escritos que lhes solicita. O empenho e 
envolvimento, as justificações e perguntas orais e os produtos escritos são 
manifestações que revelam a compreensão dos alunos sobre os assuntos: 
O empenho para mim é a primeira, é das primeiras coisas que eu 
começo a ver, quando eles começam a entrosar-se com o trabalho, 
quando eles começam a perceber o que estão a fazer... (…) A 
participação na aula, o acompanhamento do trabalho na aula e, 
portanto, estar atento às justificações, até às perguntas que colocam 
quando não estão a perceber, e também à forma como se, entre aspas, 
se „jogam‟ ao trabalho (…) Mas há uma coisa que eu nos últimos anos 
tenho prestado muita atenção é também ao registo escrito (…) é 
também, se calhar, mostrar uma aprendizagem mais fina. É o ser capaz 
de perceber melhor ou tomar consciência daquilo que aprendi, para 
colocar no papel. (Ana_E2) 
A autonomia dos alunos, a sua capacidade de discutir, de fazer perguntas, 
de cooperar com os outros e de comunicar descobertas, em diferentes 
momentos, são sinais que Ana reconhece como reveladores de 
aprendizagens que realizaram, que lhe dão satisfação e a fazem sentir-se 
realizada no final de uma aula: 
É essencialmente quando eu consigo já ver os alunos trabalhar de uma 
forma mais autónoma... a discutir as coisas... a cooperar... eu gosto 
muito. Eu gosto muito quando eles começam a fazer aquilo que eu 
tenho por hábito fazer, que é fazer perguntas (…) quando eles estão a 
discutir uns com os outros e eles não se satisfazem ou não vão atrás da 
opinião de um deles e dizem Porquê? ou Explica lá isso melhor! ou Eu 
não estou a perceber!... Eu fico muito satisfeita (…) Eu não preciso da 
aula toda perfeita para ficar contente, mas há assim esses momentos 
que me dão sinais... (Ana_E1) 
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Ana considera que esses sinais revelam que houve aprendizagem e que ela 
decorreu de uma intenção clara anterior e de um trabalho continuado: 
E quando eu encontro esses sinais eu fico contente, porque é sinal que 
aquilo (…) que se esteve a fazer antes, tinha um objectivo e o objectivo 
conseguiu ir-se aproximando cada vez mais, é sinal que a coisa não se 
está a fazer em vão (…) Eu ao princípio, para eles terem essa noção 
viva, digo sempre: Nada nesta aula de Matemática se passa por acaso! 
(…) É sempre tudo pensado, tem sempre uma intenção, aqui não se faz 
nada por acaso. (Ana_E1) 
Para recolher informação dos alunos com vista à avaliação, Ana preocupa-
se que o planeamento das tarefas e das actividades a desenvolver o 
permitam: 
Porque é um desafio recolher dados dos alunos para poder depois 
avaliá-los no fim (…) Eu estou ali, ouço, como é que eu escrevo? Como é 
que aquilo pode ficar para mim para eu usar depois, porque senão eu 
não consigo usar, fica só uma impressão, não é?! (…) E portanto, aquela 
capacidade de recolher coisas e escrevê-las em algum lado, de forma 
que... de uma forma mais organizada possível, de maneira a depois tirar 
daí proveito para a avaliação dos alunos é uma coisa que também gosto 
muito. E portanto, quando estou a fazer uma actividade também estou a 
pensar se aquela actividade me permite conhecer coisas da 
aprendizagem dos alunos. (Ana_E1) 
A professora considera difícil avaliar algum trabalho que temos vindo a 
desenvolver, através do tradicional teste, uma vez que deixa de fora 
informações que se tornam possíveis com as interacções que se 
estabelecem na sala de aula: 
Isso agora traz outro problema que é a avaliação do conhecimento 
porque através do tal teste (…) se colocares lá aquela coisa para 
preencher ou para não sei o quê, que é o teste comum da propriedade 
distributiva podem até não o fazer... (Ana_S2) 
A variação das propostas de trabalho que se fazem ou a abordagem da 
mesma proposta, com um outro contexto, constituem outros processos para 
confirmar o que os alunos percebem e verificar as aprendizagens: 
Muitas vezes nós até não sabemos... Eles estão a pensar coisas que nós 
pensamos que eles estão a pensar como nós e podem nem estar... por 
um acaso às vezes... E descobre-se isso às vezes por mero acaso, pela 
variação não é?! Pela variação das actividades propostas (…) Porque às 
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vezes os exemplos que nós pomos e os pedidos que nós fazemos eles 
fazem sob outra perspectiva mas até fazem bem, porque a gente até 
não sabe como é que eles estão a pensar, mas calhou. E às vezes com 
situações diferentes, consegue-se perceber. (Ana_S6) 
Finalmente, Ana reconhece que a avaliação, nomeadamente o exame do 9.º 
ano, determina os processos de trabalho e muito do que o professor faz na 
sala de aula, situação com a qual concorda: “Veio provocar nas pessoas 
algumas dicas para o trabalho que dantes cada um fazia como entendia (…) 
[o que] leva as pessoas a olhar para ali [resoluções dos alunos e critérios] 
de outra maneira” (Ana_S9).  
A tecnologia no currículo 
Ana vê o computador integrado de forma natural, no trabalho curricular, 
devido à sua experiência no domínio da comunicação e da gestão da sala de 
aula, cujas raízes estão no seu estágio, que desenvolveu e confirmou na 
pós-graduação que realizou, o que lhe permite centrar-se apenas nos novos 
desafios e tarefas a desenvolver com a tecnologia: 
Também vi isso quando estudei um bocadinho mais a fundo, quando fiz 
a tese de mestrado, eu vi e verifiquei que eu não tive essas dificuldades 
porque... precisamente, eu não tive que me preocupar muito com a 
mudança da minha aula e então eu naquela altura preocupei-me com as 
tarefas com aquele novo instrumento, porque a maneira como eu 
trabalhava já era potenciadora de utilizar diversos... qualquer 
instrumento. (Ana_E1) 
A sua experiência como formadora, mostra-lhe que muitos professores 
sentem dificuldades em dar continuidade às experiências com 
computadores, porque isso colide com a sua forma de trabalhar: “Eu via 
que as pessoas tinham vontade, até queriam experimentar, até faziam uma 
primeira vez, mas aquilo que aquela aula obrigava, a estrutura era tão 
diferente da sua, que não se sentiam bem. Era um peixe fora d'água!” 
(Ana_E1). 
As concepções que tem sobre a tecnologia, parecem relacionar-se com as 
utilizações que para ela preconiza, assim como com a sua visão sobre a 
aprendizagem. Quando pensa no tipo de uso que dá ao computador na sala 
de aula, Ana rejeita a ideia da motivação, termo que até já retirou do seu 
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vocabulário, embora reconheça que é essencial ganhar o entusiasmo e 
envolvimento dos alunos, mas que isso se consegue pelos desafios que faz: 
Eu não levo o computador para motivar os meninos para a Matemática. 
Eu levo o computador com uma actividade específica para trabalhar. A 
motivação vem se a actividade, na verdade, tem interesse, se a 
actividade é boa (…) Mas a verdade é que se a aula não for bem 
preparada, se a tarefa não for bem organizada, não é o computador já 
que os prende ali, porque isto já começa a ser corriqueiro. Eles desligam 
na mesma. Tanto desligam como se tivessem uma folha de papel ou 
outra coisa qualquer. (Ana_E1) 
Ana considera que, com a tecnologia, “os miúdos (…) aprendem bem e 
aprendem melhor” (Ana_S1) e discorda que a motivação constitua uma 
razão forte para o seu uso pelos professores, embora reconheça que levar 
os computadores para a aula é importante, “porque sai fora da rotina” 
(Ana_S1). 
Ana discute outras utilizações que se podem fazer da tecnologia, como a 
demonstração e visualização, a consolidação e aplicação de conceitos já 
aprendidos e a exploração livre ou guiada por uma ficha de trabalho, para 
as quais encontra vários exemplos na sua prática. A professora considera 
que o recurso à tecnologia aumenta e diversifica a oferta de oportunidades 
para aprender e, como tal, também parece ser importante na diversificação 
de estratégias, para prender a atenção dos alunos: “Para „prender‟, não é?! 
Se as propostas forem diferentes... mas isso como com todo o tipo de 
coisa...” (Ana_E2). 
A folha de cálculo é uma ferramenta que provoca em Ana uma maior 
reflexão, pela forma como é usada para desenvolver o pensamento 
algébrico. A professora considera que, para a maioria dos colegas, a folha 
de cálculo serve para fazer grelhas. Passar a usar esta ferramenta, não 
pode ser para escrever os números como com lápis e papel, mas tem que 
ter uma intenção explícita e Ana quer perceber qual, para a poder 
apresentar aos alunos: 
Se tu lhe dás a folha de cálculo é porque estás a prever que isso os vai 
ajudar a resolver alguma coisa daí, não é?! (…) Porque é que nós vamos 
utilizar a folha de cálculo... porquê... não é?!... porque não ia pôr a folha 
de cálculo lá para eles escreverem números que podem escrever no 
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caderno. Portanto, porque é que eu vou por aquilo? Se eu passo daqui 
para ali é porque eu já tenho uma intenção... se calhar essa intenção 
devia estar explícita logo no trabalho que é pedido ao aluno... (Ana_S0) 
Ana reconhece, na folha de cálculo, as relações que estão por detrás dos 
números e o processo de cópia de uma fórmula, que permite estender 
recursivamente essas relações e gerar um conjunto de valores numéricos 
relativos a expressões equivalentes, num episódio de um texto de 
investigação: “[O aluno] vê os números e vê também o que está por trás... 
continuando... até estar satisfeito com a situação” (Ana_S0). Esta 
potencialidade da folha de cálculo leva os alunos a escreverem 
naturalmente os números pares, adicionando duas unidades ao termo 
anterior e não através de uma expressão, função dos números naturais. 
Para Ana, se queremos que os alunos desenvolvam o pensamento funcional, 
têm de se repensar a natureza das questões que se colocam, tendo em 
conta as potencialidades da ferramenta em gerar rapidamente muitos 
valores numéricos, sendo necessário desafiar os alunos a procurar a 
generalização através de uma expressão geral: “[Isso] obriga-nos a pensar 
outro tipo de questões... porque aqui se tornam mais fáceis...” (Ana_S0). 
A utilização da folha de cálculo remete para repensar o significado 
matemático de variável e expressão com variável que pode estar associado 
ao endereço de uma célula, à sintaxe de uma fórmula dependente de um 
endereço ou ao processo de cópia de uma fórmula ao longo de uma coluna. 
Ana reflecte sobre a oportunidade de introduzir as expressões com 
variáveis, fazendo a „ponte‟ com aspectos da sintaxe da folha de cálculo, na 
escrita de fórmulas como B4+1 ou 2*B4. 
Ana considera que o processo de cópia em coluna na folha de cálculo, expõe 
os valores numéricos, põe a descoberto as relações e mostra a 
regularidade, nomeadamente os invariantes característicos de um conjunto 
de valores, que se podem modelar através de uma expressão com variável: 
Começámos por não ter expressão com variável, mas depois com o copy 
e tudo o mais, eles se calhar ainda não têm essa noção, mas verificam 
que acontece sempre... aquele conjunto grande, todo. E se a gente 
fizesse só um, não tinham essa noção. (Ana_S2) 
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As limitações da tecnologia podem constituir uma forma de provocar o 
raciocínio dos alunos, como Ana constata perante a tarefa de determinar o 
último algarismo das sucessivas potências dos números naturais, uma vez 
que a partir de determinada ordem, a limitação do número de dígitos que a 
folha de cálculo apresenta, o esconde e passa a notação científica: “A 
impossibilidade pode aqui provocar encontrar uma outra maneira... (…) 
provoca um outro tipo de pensamento...” (Ana_S0). 
Ana não tem uma posição muito definida, quanto à articulação entre o uso 
da tecnologia e o uso de lápis e papel e sobre a qual dos dois deve dar 
prioridade, quando aborda os conceitos matemáticos. No entanto, recorda 
um exemplo recente, em que trabalhou, primeiro em papel, com imagens 
retiradas da tecnologia, depois usou o quadro interactivo e finalmente os 
alunos organizaram os registos escritos: 
Quando fomos trabalhar os polígonos semelhantes [mostrando uma 
ficha], eu utilizei um applet, mas fiz um trabalho em que achei que para 
eles fazerem a construção, logo, logo a applet podia não ser o melhor. E 
então imprimi dois écrans da applet e pedi para eles medirem, não sei 
quê, construírem aquelas tabelas (…) e depois usámos a applet, não 
tinham computadores nas mesas, foi usado o quadro interactivo e 
depois fizeram, andaram, isto é um selector aqui [para manipular a 
razão]... é um applet feito em Geogebra. (Ana_S5) 
Ana considera que essa articulação é mais fácil neste contexto, em que usa 
os computadores portáteis, quando o compara com o tempo em que 
trabalhava na sala de Informática, com uma relação de um computador 
para dois alunos. Aí tinha de gerir um elevado número de grupos, o que a 
par da atracção que o computador exercia sobre eles, tornava tudo mais 
difícil: “Tinha que andar sempre a dizer Então e a ficha? Então vamos lá 
escrever! Porque ali era demais” (Ana_S6). 
Síntese 
Antigo e novo programa. Ana considera que, a grande diferença entre o 
programa novo e o anterior reside na articulação entre os três ciclos e na 
introdução das capacidades transversais de resolução de problemas, 
raciocínio e comunicação. Estas, que já integravam as suas preocupações 
em anos anteriores, têm uma importância idêntica ao dos conhecimentos 
302 
 
específicos da disciplina, o que tem consequências na elaboração das 
tarefas e nos processos de trabalho a desenvolver com os alunos. 
A professora reconhece no programa de 1991 algumas orientações 
metodológicas que vão no sentido do trabalho que desenvolveu este ano e 
que já integrava na prática, mas que a generalidade dos professores 
desconhece, porque centra as suas preocupações nos conteúdos e nos 
manuais.  
Na gestão flexível do currículo que faz, procura conciliar e articular os dois 
programas e, à medida que desenvolve ideias sobre o pensamento algébrico 
e segura de que vai trabalhar com os alunos nos anos seguintes, considera 
poder desenvolver assuntos para além do programa, como é o caso do 
pensamento funcional. Assuntos novos e descobertas que surgem 
naturalmente a partir de tarefas exploratórias, em que os alunos se 
envolvem com a tecnologia, considera poder abordá-los informalmente. Ao 
retomá-los mais à frente, isso vai beneficiar a aprendizagem, pela vivência 
que lhes proporcionou, uma perspectiva que reconhece no novo programa. 
Grandes ideias sobre pensamento algébrico. O pensamento algébrico é um 
assunto que conhece no trabalho colaborativo da equipa e, por isso, a 
representação que tem é da Álgebra que aprendeu, que permite economizar 
esforços, através da modelação de fenómenos e da manipulação e 
simplificação de expressões. Progressivamente, apropria-se das grandes 
ideias sobre o pensamento algébrico, quando discute e elabora tarefas na 
equipa: as relações e o raciocínio, as diferentes representações, a 
generalização, sob formas progressivamente mais formais e abstractas e o 
pensamento funcional. 
O raciocínio, nomeadamente a formulação de conjecturas e a construção de 
pequenas cadeias dedutivas, constituem uma preocupação crescente de 
Ana. Mas a dimensão que mais se destaca, é passar a entender o 
pensamento algébrico como uma forma de pensar relacional e algébrica, 
através da sua experiência, em que algebriza tarefas, a partir de problemas 
aritméticos fechados, retirados do seu manual escolar. 
Metodologias de trabalho. A professora reconhece que o trabalho para 
desenvolver o pensamento algébrico segue uma abordagem centrada em 
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situações problemáticas abertas e não se reduz a um conjunto de tópicos 
aprendidos sequencialmente, sugerindo que se faça, intercalando temas 
semelhantes com outros diferentes. Porque envolve assuntos que se 
retomam e raciocínios, cada vez mais exigentes, exige tempo para se 
verem os resultados. 
Ana vê o papel do professor no currículo cada vez mais exigente, na 
monitorização do trabalho de implementação das tarefas e na gestão do 
processo de comunicação na sala de aula. Tem do currículo uma visão 
abrangente e considera importante realizar, inicialmente, um diagnóstico 
dos conhecimentos dos alunos, desenvolver métodos de trabalho e 
introduzir diferentes ferramentas pedagógicas. Estes processos e 
ferramentas, a que este ano acrescentou a folha de cálculo, ocupam-lhe 
tempo, que pode retirar aos conteúdos específicos, mas que fornecem um 
quadro de competências e uma base de trabalho para aprendizagens 
futuras. 
A metodologia de trabalho de Ana, quando aborda os conteúdos, segue 
frequentemente um caminho, que parte do que os alunos conhecem, e 
procura mobilizar os saberes aprendidos antes, uma forma de valorizar o 
trabalho dos alunos e de os responsabilizar pelas aprendizagens que 
realizaram. 
Avaliação das aprendizagens. A avaliação é um processo de recolha de 
informação sistemático, que Ana adopta, de acordo com as tarefas e os 
processos de trabalho, relação que se acentuou nos últimos tempos devido 
à exigência de análise das produções dos alunos, nos processos de 
avaliação externa. Para além dos testes, Ana verifica as aprendizagens dos 
alunos através do seu envolvimento nas tarefas, da forma como recorrem a 
aprendizagens anteriores, como fundamentam respostas e opções que 
fazem e através da análise dos seus registos escritos. Mas passa também 
pelo confronto do aluno com uma diversidade de tarefas e pelo seu uso em 
diferentes contextos, indo ao encontro dos diferentes estilos de 
aprendizagem. 
A tecnologia. Da sua experiência, desde o seu estágio, Ana considera que a 
integração curricular da tecnologia se faz de modo natural, quando não 
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constitui um elemento estranho aos processos de comunicação e de 
organização da sala de aula, em pequeno grupo, situação que liberta o 
professor para se preocupar apenas com os novos desafios a desenvolver. 
Ana considera a existência de diferentes ferramentas tecnológicas, cada 
uma delas com as suas características e potencialidades, mas em cuja 
diversidade vê também uma mais-valia. Reconhece a importância da 
tecnologia para a exploração e descoberta, mas também para a 
demonstração e aplicação de conceitos. Sair da rotina é um aspecto que 
tem em conta, mas considera que a motivação dos alunos só vem pelos 
desafios que lhes coloca. Ana reconhece valor nas diferentes tecnologias, 
não só para promover aprendizagens específicas, mas também para lhe 
permitir perceber o raciocínio dos alunos e melhorar a sua auto-estima, ao 
mesmo tempo que lhe permite diversificar as estratégias. 
Para Ana, trabalhar com a folha de cálculo no desenvolvimento do 
pensamento algébrico significa olhar para os números e compreender as 
relações que estão por detrás, uma aprendizagem que realizou na equipa. A 
facilidade com que a folha de cálculo pode gerar tabelas numéricas, de 
forma recursiva, pode apoiar o processo de generalização, mas obriga a 
mudar a natureza das questões que se colocam, de modo a desenvolver o 
pensamento funcional. A professora considera que a folha de cálculo ajuda 
a discutir e a aprofundar os conceitos de variável e expressão com variável, 
que parecem estar associados ao todo constituído pelo endereço da célula, 
pela fórmula que é função do endereço e pelo processo de cópia em coluna 
que revela um conjunto de valores numéricos, cuja regularidade pode 
apoiar a generalização. 
Ana não tem uma posição definida sobre a prioridade a dar ao trabalho com 
papel e lápis, ou à folha de cálculo, mas inicialmente reconhece dificuldades 
nos alunos com a sintaxe, o que, a par de a estar a usar num assunto novo, 





O conhecimento do processo de condução do ensino 
Para Ana, planificar é pensar a elaboração das tarefas, o trabalho de grupo 
e o processo de discussão na sala de aula, elementos que constituem uma 
base que herdou do seu estágio e à qual acrescenta a experiência, que lhe 
introduz ajustes ao longo do tempo. Inicialmente procura dotar os alunos de 
um conjunto de ferramentas e métodos de trabalho que vão constituir o 
quadro orientador de todo o trabalho ao longo do ano. 
Ana vê, nas tarefas, desafios que prendem a atenção dos alunos e 
reconhece a importância de ter em conta a sua intencionalidade 
pedagógica, ou seja, o seu sentido e a forma como ela pode ser explorada e 
gosta de ter tempo para as retomar e melhorar, em diferentes momentos. 
O processo mais natural em Ana, para conduzir o ensino em sala de aula, é 
lançar uma tarefa, organizar os alunos em pequenos grupos e dar-lhes um 
tempo para trabalhar e, em seguida, promover a discussão e registar no 
quadro, em interacção com eles, as conclusões a que chegaram. O trabalho 
e a discussão em pequeno grupo, reúne as suas preferências, porque torna 
a turma mais pequena e, à medida que os alunos ganham autonomia, está 
mais disponível para observar, ouvir e perceber o que dizem, fazem e 
aprendem no grupo. 
Ana tem a tecnologia completamente integrada no seu processo de conduzir 
o ensino na sala de aula, em pequeno grupo, servindo-se de aplicações 
onde os alunos possam ter um papel exploratório e alguma autonomia. 
Planificar: entre as ideias que tem e o que os alunos pensam 
Ana planifica em equipa, presencialmente e a distância, antecipa o 
pensamento dos seus alunos através do que conhece deles e das ideias que 
tem sobre pensamento algébrico e reconhece algumas dificuldades nesse 
processo. 
Processo e conteúdo da planificação. Ana reconhece que não leccionar 
7.º ano há três anos tem implicações na falta de ideias novas para planificar 
e está entusiasmada com a oportunidade de introduzir no seu trabalho 
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diferentes formas de abordar as expressões equivalentes, que observa num 
documento de investigação: 
Houve uns anos... dávamos os 7.º anos sempre e eu não continuava as 
turmas... agora não... e isso faz com que a pessoa já... isto parece mal, 
mas tudo viaja tão depressa (…) Isto está mesmo agora na altura de eu 
planificar isto [expressões equivalentes]. (Ana_S0) 
Para Ana, a planificação do seu trabalho tem por base o que aprendeu no 
estágio, a que tem vindo a acrescentar o que de novo na sua experiência se 
revela adequado: 
Tudo aquilo está presente no meu trabalho até hoje. Foi sofrendo 
alterações, como é evidente, pela experiência, pelas novas tarefas que 
me foram surgindo e novos... métodos, mas... penso que a maneira 
como eu pego em todas as outras coisas novas que me aparecem, têm 
sempre por base todas aquelas discussões e todo o trabalho que foi feito 
naquele ano. (Ana_E1) 
Planificar o seu trabalho com uma turma, nomeadamente no início de um 
ciclo, como é o caso destes 7os anos, passa, como já foi referido, por ter 
objectivos principais orientadores e por um diagnóstico profundo que 
caracterize a turma, realizado em torno de tarefas e processos de trabalho: 
Eu gosto de ter, para anos de escolaridade, objectivos principais de 
trabalho. E esses objectivos principais de trabalho orientam-me à 
planificação das diversas áreas... dos diversos temas matemáticos (…) 
[e] tenho que perceber que turma é aquela que está na minha frente. 
(Ana_E1) 
A diversidade de tarefas e actividades em que envolve os alunos, nesse 
diagnóstico, pretende dar a imagem da Matemática que se vai trabalhar e 
de como vai ser feita e este processo constitui o núcleo da sua planificação 
do ensino, a que vai dando continuidade e ajustando ao longo do tempo, à 
medida que vai tendo retorno dos alunos: 
Em termos de planificação... às vezes sou mais disciplinada do que 
outras... como todos os professores... dependendo às vezes das coisas 
que temos de fazer, não é?! Às vezes, a planificação fica assim um 
bocadinho mais elaborada, elaborada neste aspecto, que penso tudo, 
não é?! e posso ter logo um conjunto de actividades que às vezes... de 
repente, encaixo outras, porque começo a sentir a sua necessidade, 
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outras vezes nem tanto. Às vezes é mais... faço uma ou duas e depois 
logo vejo como é que aquilo vai correr e logo faço as outras... varia, 
essa... essa parte, varia. Mas eu acho que é o que me caracteriza 
mais... são aquelas primeiras que eu te disse que melhor me orientam 
um pouco também para o trabalho. (Ana_E1) 
A análise de episódios de investigação reforça em Ana a ideia de que as 
planificações devem ultrapassar os modelos formais e integrar as questões 
a colocar aos alunos, que decorrem da exploração matemática das tarefas e 
desafiem o raciocínio dos alunos: 
A planificação (…) que é deixar... abolir aquelas grelhas que já toda a 
gente faz de Copy e Paste, que já não é planificar nada... é colocar o 
tempo ou escrever recursos ou outra coisa... (…) Que tipo de questão é 
que eu também tenho de colocar de maneira a que me apareça ou que 
eu possa reforçar isto ou aquilo (…) exploradas ao máximo... não do 
meu ponto de vista, mas do ponto de vista dos miúdos (…) e também do 
ponto de vista matemático. (Ana_S1) 
Ana pensa em voz alta e discute com a equipa as possibilidades e a 
oportunidade de realizar uma sequência de tarefas e identifica momentos 
mais orientados pelo professor e outros de exploração pelos alunos, com 
tarefas de diferente natureza, que podem passar por alguma prática de 
exercícios para verificar as aprendizagens exploratórias anteriores: 
Eu aqui também acho que vou pegar primeiro com o quadro 
interactivo... por causa da fórmula e tudo o mais... é uma boa ideia... 
Entrar... e depois ao princípio para chamar a atenção... e depois 
descentrar para eles começarem a trabalhar (…) Faço a continuação 
deste trabalho [que está a realizar] e eventualmente um tipo de 
trabalho também daquele de exercícios do manual, de certo modo, que 
é para eu até ver se aquilo... que eu estou a pensar que ficou 
interiorizado se ficou realmente... (Ana_S1). 
A professora quer integrar as ideias inovadoras no seu planeamento, desde 
que elas tenham sentido com aquilo que está a fazer e o que vai fazer a 
seguir, o que dá segurança aos alunos e defende a professora face a 
possíveis dúvidas e reservas dos pais: 
Eu por acaso tenho sempre esse cuidado... eu gosto de encaixar estas 
coisas e tenho sempre o cuidado de saber porque é que eu encaixo 
aqui... qual é a ligação directa, mas sei que há outras ligações para 
outros sítios, mas a directa tenho sempre esse cuidado porque, também 
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para os miúdos que estão habituados a essa segurança... que também 
nas outras disciplinas têm essa segurança, na nossa, se não têm, vêm 
os pais e... (Ana_S3) 
Planificar, para Ana, é um acto mais abrangente do que pensar em 
conteúdos, mas integra preocupações com outras aprendizagens, como 
capacidades transversais, „pontes‟ para outros conhecimentos, além de 
funcionar como justificativo e „defesa‟ institucional e externa: 
Eu até agora na minha planificação acrescentei um sector onde eu faço 
Aprendizagens adicionais... e organizacionais, porque eu trabalho com 
relatórios e com uma disciplina Moodle e não sei quê, isso também são 
de organização... que é para ficarem visíveis as razões das coisas. 
Porque se alguém me perguntar, eu já tenho ali em mãos o que é que 
eu estou a fazer, porque para além daquilo que está associado ao 
trabalho directo, o que é que eu estou a provocar em termos de 
organização, em termos de capacidades transversais, em termos de 
„pontes‟ para outras coisas, porque ajuda, se a gente for logo pensando 
nisso está ali registado e até se percebe o alcance superior deste tipo de 
trabalho, não é?! (Ana_S3) 
Ana reconhece a importância da ideia de cadeia de tarefas, com que 
contactou recentemente, embora ache que ela já estava implícita no 
trabalho que desenvolvia, que associa, em parte, com o que estamos a 
fazer na equipa e que designa por integração curricular: 
Eu para mim, a integração curricular começa no plano da planificação 
(…) Eu vou escolher aquilo [a tarefa] com uma intenção e a minha 
intenção (…) tem uma „ponte‟ logo ligada àquilo que eu estou a 
trabalhar, mas tem outras que eu estou a usá-las conscientemente, mas 
embora para eles aquilo ainda não pareça... isso é que é para mim a tal 
integração curricular... (Ana_S3) 
Embora no trabalho realizado na equipa, não tenha existido sempre o 
tempo necessário para organizar as tarefas articuladas numa cadeia 
coerente, Ana considera que esse trabalho foi sempre uma sequência 
articulada: “Porque umas foram permitindo lançar sementes que outras 
foram recolher, já frutos que foram crescendo com o tempo. Por isso é que 
eu acho que estavam interligadas” (Ana_E2). Ana reconhece continuidade e 
conexões entre diferentes tarefas em que pensa e trabalha, mesmo que isso 
não seja planificado antes, pois faz parte das suas rotinas de ensino 
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implícitas, onde as tarefas surgem primeiro e as articulações, acontecem 
depois: 
Estava a pensar, se calhar agora com os gráficos que trabalhei e que 
vou trabalhar com um aspecto mais formal, pegar nisto [última parte do 
Anexo 18, que pede a representação dos múltiplos de 3] outra vez e 
agora vamos lá aqui... junta-se já tudo... (…) A sequência disto foi com 
aquele Jogo do Adivinha (Anexo 25), porque aqui foi perceber como é 
que aquilo funcionava e, agora com a outra ficha a seguir, já foi com 
uma forma mais formalizada... Este tem várias pontes, estás a ver? Este 
fez ponte, com este dos gráficos, de uma forma mais consciente (…) vai 
dar a ponte depois para as equações também (…) Eu estou desejosa de 
isto começar a dar estes produtos todos... é a economia do tempo. 
(Ana_S4) 
Para além das grandes linhas que caracterizam a forma como Ana entende 
a planificação do ensino, ela integra um conjunto de componentes e 
processos que se constroem presencialmente e a distância. Ana discute na 
equipa as grandes ideias, elabora uma representação mental da 
planificação, mas a seguir precisa de um tempo sozinha, para estudar o 
assunto e amadurecer as ideias, que frequentes vezes são trocadas na 
plataforma Moodle ou por correio electrónico: 
Eu acho que vou continuando a pensar (risos), porque eu sou uma 
pessoa que gosto de fazer muitas coisas e então eu utilizo o tempo de 
paragem dumas para pensar noutras e assim sucessivamente. É assim 
como tu descreveste. Eu ali [na sessão da equipa], vou falando e vou 
logo começando a pensar nas coisas e a contextualizá-las e a colocá-las 
no que eu costumo fazer, não é?! (…) E depois, eu acho que lhe dou um 
tempo de maturação. Deixo aquilo andar cá na minha cabeça, logo, logo 
a seguir não lhe mexo... deixo aquilo andar por cá. Depois há uma 
altura em que eu acho que é importante pensar nelas outra vez... e é 
aí... (Ana_E2) 
Esse tempo pode variar e depende de factores como, o tempo que medeia 
da sua implementação, os recursos que consulta, o que resolve colocando-
se na „pele‟ de aluno e pode revestir-se de um conjunto de notas: 
Há um tempo ali que eu não sei precisar (…) Às vezes ia ler algumas 
coisinhas daquele dossier que tu arranjaste (…) Começava então às 
vezes a escrever algumas coisas, às vezes umas notas ao lado ou numa 
folhinha, ou resolver para mim, isso aí já não é da mesma maneira, 
sempre (…) Ou resolvo, como se fosse o aluno... (Ana_E2) 
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Quando planifica uma unidade didáctica, tem como referência os grandes 
objectivos iniciais que traçou, mas também a reacção dos alunos ao 
trabalho, o que a leva a mobilizar diferentes tipos de tarefas e processos, 
pois reconhece nessa diversidade uma mais-valia: 
Depois consoante, como eu começo a vê-los encaminhar-se mais, eu 
posso já começar a planificar a unidade ou pode ser uma unidade mais 
corriqueira aí eu até gosto de fazer assim: quando eu tenho uma 
unidade em que eles usam o computador muitas vezes ou uma tarefa de 
investigação que aquilo é muito puxado por eles, eu gosto de entremear 
com a unidade a seguir, com uma maneira muito mais soft, muito mais 
terra a terra. (Ana_E1) 
No processo de planificação, Ana assume as suas ideias próprias e pode 
começar por propor uma tarefa para ver a capacidade de resposta dos 
alunos, num processo que se completa a distância: 
O que eu vou fazer agora é assim: vou ver a estrutura, vou pegar na 
estrutura toda desta unidade e vou ver o que é que eu vou enviar 
[propostas a publicar no Moodle] (…) Para começar e até para eu sentir 
como é que eles reagem àquilo que é para depois quando se pegar na 
outra [tarefa] também a exploração... a pessoa já ter uma noção (…) 
Vou fazer a planificação em termos de tempo e em termos de 
actividade. (Ana_S0) 
Identificadas as ideias mestras nas sessões presenciais da equipa, elas 
continuam abertas a alterações e à discussão, através do correio electrónico 
ou na plataforma de gestão de aprendizagem, num fórum mensal, um 
espaço e um tempo necessário para Ana reflectir e chegar a uma 
planificação mais concreta do trabalho: 
Quando eu tiver, ou em termos de organização, ou em termos de 
alguma coisa produzida, envio para lá e tu depois também me dás o 
feedback do que é que achas (…) porque agora tenho que pegar em 
tudo o que tenho de trabalhar e com isto que está aqui, para poder 
decidir... (Ana_S0) 
Resolver e explorar bem as tarefas, nomeadamente aquelas que envolvem 
a tecnologia, é um aspecto a ter em conta na planificação, que permite 
gerar ideias, antecipar respostas e dificuldades e estabelecer conexões: 
“Resolver tem interesse quando a gente, quando planificar, saber o que é 
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que quer contar com aquilo” (Ana_S0). Na sua prática, Ana mostra ter 
explorado bem a applet (Anexo 18) com vista a identificar os melhores 
caminhos e as conexões a estabelecer: 
Eu, por acaso, estive a fazer já sem olhar para os números, que é para 
ver se eles (…) procura-se até ficar paralelo e depois dependente de, se 
eu consigo paralelo em cima ou paralelo em baixo... ou subo, com mais, 
ou desço e é menos. (Ana_S2) 
Esse processo de resolução e discussão das tarefas é um exercício 
fundamental que faz emergir questões que podem surgir na sala de aula e 
permite pensar na forma de as aproveitar, o que chama a atenção para a 
necessidade de tomar notas: 
No plano de aula que faço para mim, estou a fazer isso... estou a fazer 
numa coluna, o tipo de questões que eu vou colocar e as questões estão 
baseadas nessa perspectiva O que é que pode acontecer aqui se eu 
colocar uma questão? (…) Mas o que eu acho é que mesmo pensando 
nessas questões que depois podem lá não surgir já nos dá uma 
perspectiva intelectual para aparecerem outras. (Ana_S2) 
As notas „laterais‟ de Ana podem ser as questões que está a pensar colocar 
na ficha de trabalho, a forma como organiza a aula e as perguntas que 
poderá fazer aos alunos, assim como as respostas que poderão ocorrer, 
num processo em que se sente transportada para a sala de aula: 
É quase como se eu me colocasse dentro da aula e à medida que eu 
estivesse a projectar-me... se eu na aula estivesse a fazer isto, que jeito 
dá para perguntar ou o que é que se calhar ali na aula... é quase como 
se me transportasse para dentro da aula. E ao mesmo tempo que estou 
a organizar (…) como é que aquela aula era interessante decorrer, 
também parece que as perguntas para fazer aos miúdos me vão saindo. 
E depois é ao contrário, parece que vou ver as perguntas e começo a 
achar Então daqui o que é que eles me irão responder? Se calhar vão 
responder isto ou aquilo... e depois, é ao contrário. E acho que eu ando 
assim, de um lado para o outro. (Ana_E2) 
A sequência que dá às aulas e a gestão curricular que faz, decorrem deste 
processo em que mobiliza as aprendizagens anteriores e faz a ponte com as 
seguintes e do que observa na capacidade de resposta da turma: 
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Eu agora vou arrumar a casa da proporcionalidade directa e destas 
últimas coisas (…) Nomes, é pôr os pontos... exacto e depois passo à 
semelhança de figuras. Que eu também quero ver... Se calhar vou aqui 
matar alguns pontos da semelhança de figuras, passando-lhe um 
bocadinho ao lado... não sei? Ainda não me organizei, mas estive a 
pensar (…) vou trabalhar semelhança de figuras, tendo por base a 
continuidade do trabalho que estávamos a fazer agora que é aproveitar 
o facto da razão da proporcionalidade... (Ana_S4) 
Para Ana, a sequência das planificações ser completamente diferente nas 
duas professoras e estarem desfasadas nos temas que estão a tratar, em 
cada momento, não parece trazer-lhe muitas preocupações e até lhe 
identifica vantagens: “Tu [Beatriz] vais usar as ideias da nossa 
proporcionalidade directa e eu vou já também pensar as ideias das 
equações para as minhas...” (Ana_S2). 
O tempo que atribui a diferentes temas e unidades, decorre da importância 
que lhes atribui e dos processos de trabalho e de comunicação que quer 
valorizar na sala de aula. É por isso que decide disponibilizar pouco tempo 
para planificar a Estatística e pensa recorrer a material já apresentado 
numa sessão e disponibilizado por mim na plataforma Moodle, com algumas 
ideias para uma abordagem compreensiva dos conceitos (Anexo 29): “Vou 
pensar... naquela última semana em pegar numa coisinha da Estatística... a 
partir daquela que tu já deste aqui (…) Porque no fundo a gente no 7.º ano 
não tem mais nada praticamente” (Ana_S8). 
No domínio da gestão da comunicação na sala de aula, Ana tem sempre em 
conta que deve haver tempos para que os alunos possam trabalhar de 
forma independente, sozinhos e para o trabalho em pequeno grupo. Este 
último deixa-a livre para ver e ouvir o que os alunos dizem e fazem, 
verificando se a aprendizagem se está a realizar: 
Quando estou a planificar a aula, eu tento sempre fazer com que haja 
momentos de actividade, ou seja, de actividade que eu possa estar 
disponível para andar no meio e perceber que tipo de actividade é que 
está a decorrer. Não... eu gosto mais de trabalho em grupo, 
precisamente por isso, porque eu tenho pessoas a falar umas com as 
outras e eu estou a ouvir ou estou a ver o que eles estão a fazer, como 
é o caso do computador... e posso criar logo... perceber não é?! se a 
aprendizagem está a ser feita. (Ana_E1) 
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Equilibrar a sua preferência pela exploração e descoberta com o 
cumprimento do programa, levam-na a fazer opções, tendo em conta o 
tempo disponível, o que conduz a utilizar por vezes metodologias mais 
orientadas e expositivas: 
Às vezes há pormenores que o tempo... se calhar, até podia ter sido 
gerido melhor, pronto. Não quer dizer que não se pudesse fazer para... 
ser actividades de exploração em todas, se calhar teria que olhar para 
elas com tempo. Mas o que é certo, é que às vezes há ali unidades em 
que eu faço um balanço do tempo e opto. Por exemplo, este ano 
tínhamos esta linha do pensamento algébrico e então houve uma ou 
outra em que eu optei por ser mais directiva, pronto. (Ana_E2) 
A professora evoluiu na forma de pensar a planificação das tarefas, 
incorporando, para além da apresentação, as questões que a acompanham 
e que permitem gerir a sua exploração, de modo a não baixar o nível de 
exigência da tarefa: 
O ter que estar com a preocupação... eu nunca tinha pensado nisto mas 
está a sair agora que é o ter aquela preocupação de antes de pegar na 
ficha... eu acho que já o fazia inconscientemente... mas como passou a 
ser consciente, não é, ganha outro sabor em termos do que pode ali 
tirar. Que questões, o que é que eu tenho de ter cuidado com aquilo que 
vou dizer, não posso dizer este termo e aquele, porque estou a falar 
antes do tempo e quero que eles construam, que questões é que eu 
tenho de colocar já deliberadamente, que eu quero que saia isto ou 
aquilo ou portanto para encaminhar que eles cheguem lá. (Ana_E2) 
Antecipar o pensamento dos alunos. Ana já trabalhou regularidades 
numéricas com os seus alunos, como os números quadrados e triangulares, 
centrada na configuração geométrica dos termos, e face a tarefas para 
desenvolver o pensamento funcional, procura antecipar a forma como os 
seus alunos abordariam a situação. Identifica-se com a ideia de simular 
resoluções dos alunos, a partir das diferentes leituras que fazem da 
sequência das bolas em L invertido (questão 1 da tarefa 2 – Anexo 11), que 
“dá uma ideia do que é possível encontrar” (Ana_S0). A professora 
considera ser esta uma forma de se preparar melhor para a exploração de 
uma tarefa, um processo semelhante àquele que usa no trabalho que 
realiza com professores acompanhantes do Plano da Matemática. 
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Para Ana, as tarefas abertas podem criar, numa primeira fase, apreensões e 
dificuldades aos alunos, como, por exemplo, na forma como estes 
interpretam e reagem às tarefas das caixas dos doces e do dinheiro nas 
carteiras (Anexo 23). Na tarefa dos doces, Ana acha que eles comentariam: 
“Isto não é problema nenhum professora?! (…) Falta aqui qualquer coisa!” 
(Ana_S3). Também discutindo a questão O que é que se pode dizer da 
quantidade de dinheiro que o Miguel e o Rodrigo têm? (Anexo 23), Ana acha 
que, ao contrário da tarefa dos doces, nesta “não se pode dizer como a 
primeira (…) Porque cria desequilíbrios... isto é perfeitamente um 
desequilíbrio, esta questão. A outra não me parece que seja, porque pode-
se discutir... está cheia, não está cheia,... agora esta não!” (Ana_S3). Por 
isso, Ana acha que os seus alunos passariam por “uns momentos de 
estranheza” (Ana_S3). Para Ana, não conhecerem números com os quais 
possam operar e procurarem encontrar relações entre quantias 
desconhecidas, deixa os alunos expectantes, situação só superada com a 
intervenção e ajuda do professor, procurando orientar as perguntas. 
Ana reconhece que os alunos seguem por vezes caminhos inesperados nas 
suas explicações, relativamente a descobertas que fizeram, e que os 
professores nem sempre entendem, porque difere daquilo que foram 
capazes de antecipar: “Eu é que fiquei atrapalhada, entre aspas, porque 
como eu já tinha feito com a outra turma, estava à espera que eles 
fizessem a comparação com o gráfico e começa ele a explicar aquilo de 
outra maneira... [numérica]” (Ana_S4). Observar, compreender e reagir ao 
trabalho dos alunos no momento em que acontece, é uma tarefa exigente, 
ainda mais se o professor não foi capaz de antecipar processos de trabalho 
e respostas dos alunos: “O que também nos cansa imenso nestas aulas é 
isso. É eles aparecerem com coisas... com questões que a gente não 
pensou... (…) E tem sempre que se estar a ver se aquilo tem sentido ou não 
e às vezes logo não se consegue” (Ana_S8). 
Antecipar através das discussões na equipa o que os alunos poderão 
perceber e desenvolver de uma tarefa, é uma fase decisiva do processo de 
ensino que pode trazer vantagens para a aprendizagem, de que Ana se dá 
conta na sala de aula, espaço onde converge o seu saber profissional: 
“Quando estava em aula é que eu sentia que afinal aquelas discussões 
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tinham surtido efeito. Era aí que eu sentia mais porque eu era capaz de ver 
as observações dos miúdos com outra clareza” (Ana_E2). 
As tarefas como mediadoras entre o que pensa e o que faz 
As tarefas podem constituir uma „ponte‟ entre as ideias que professora tem 
para desenvolver o pensamento algébrico e que planifica e a condução do 
ensino na sala de aula, tendo como pano de fundo o currículo da disciplina. 
Ana vê no desafio e na capacidade de captar e manter a atenção do aluno, 
as características de uma boa tarefa: “Uma boa tarefa... eu começo a ver se 
a tarefa é interessante, se primeiro, nesta perspectiva... é... se eu estou 
presa aquela coisa. E aquilo é um desafio!” (Ana_E1). Além disso, a tarefa 
deve ter sentido no seu trabalho e no quotidiano dos alunos, como 
exemplifica com a tarefa das carteiras (Anexo 32): 
A minha expectativa em relação à utilização desta tarefa era 
precisamente isso: era ser o pontapé de partida para o estudo mais 
formal [das equações], mas também... eles já tinham tido essa noção 
do que é que significava com as sequências de números, não é?! 
Quando queriam saber qual era um elemento da sequência em 
determinada... (…) ordem ou vice-versa [dado o elemento determinar a 
ordem], não é?! Eles já tinham utilizado... e portanto a noção... a 
equação já aparecia associada às sequências de uma forma directa e... 
natural, tal e qual. Mas esta tem uma relação com a vivência deles, 
mais particular, não é?! (Ana_S9) 
É a este sentido e à forma como a tarefa pode ser explorada, com um 
objectivo de aprendizagem, que Ana chama de intencionalidade pedagógica 
e que caracteriza da seguinte forma: “A razão porque a gente a usa ou 
porque a escolhe (…) É a exploração que é possível fazer dela (…) Eu vou 
fazer isto com esta intenção, eu sei porque é que vou fazer...” (Ana_E2). 
Introduzir uma tarefa na sala de aula, implica resolvê-la, discuti-la e 
encontrar as questões adequadas a colocar aos alunos que vão permitir 
uma actividade matemática rica: 
Tem que estar muito bem explícito para nós próprios, tudo o que é 
preciso fazer, porque não posso pegar num exemplo e vou trabalhar 
aquele exemplo. Portanto, eu tenho que ter, tenho que construir o 
sentido geral da minha aula, do que é que eu pretendo dali, seja qual 
for o exemplo (…) a metodologia, o que quero fazer, tudo. (Ana_S4) 
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Para que isto aconteça, o tempo é uma variável determinante, para pensar 
e elaborar a tarefa, mas também para a explorar devidamente, de modo a 
poder retirar dela todas as potencialidades. No processo de construção da 
tarefa e de escrita da ficha que a apoia, Ana gosta de ter um tempo para 
escrever e lá regressar mais tarde, para a melhorar, o que nem sempre 
existe: 
Quando eu tenho mais tempo, eu gosto de fazer a ficha (…) depois 
ausento-me um bocadinho... depois torno a olhar para ela outra vez (…) 
Porque a gente escreve uma coisa sabe o que é que quer dela. Mas às 
vezes o que está lá escrito não é aquilo que a gente queria pedir, não 
é?! E depois na aula vê-se isso com os alunos. (Ana_E2) 
Ana considera, no entanto, que estas tarefas de natureza aberta, mais 
exploratórias, consomem por vezes mais tempo do que um trabalho que 
passe pela apresentação do conceito, seguido de prática: 
Às vezes leva [mais tempo], outras vezes não, não sei. Por exemplo, 
este ano, com o tempo que eu usei, eu cheguei ao fim do ano, eu não 
tinha fisicamente tempo para levar a Estatística na descoberta... e 
portanto, também não me preocupei com isso e aí foi mais na base da 
informação (…) também na base do diálogo e recorrendo sempre àquilo 
que eles já sabem. (Ana_E2) 
O pouco tempo despendido na exploração das tarefas e a falta de um olhar 
atento que permita ver diferentes abordagens e potencialidades limita o 
alcance da mesma: “Por isso há pessoas que despacham tudo num instante 
(risos)... não há reflexão... não há... o tempo... e não há o tempo... que 
leva a procurar explicações...” (Ana_S0). Ana considera que, se damos 
pouco tempo à reflexão sobre as tarefas e nos centramos mais nos 
resultados, isso transpõe-se para os alunos: “Se não alimentamos a nós 
mesmos, não transpomos...” (Ana_S0). Dar voltas às tarefas e adaptá-las, 
constitui um desafio estimulante deste trabalho, segundo Ana, “a parte boa 
aqui da coisa (risos)...” (Ana_S0). 
Ana sente a necessidade de manter vivos desafios que exijam mais dos 
alunos, à medida que os passos anteriores, mais simples, são dados. Esta 
posição está presente quando discute a questão final do problema dos 
317 
 
telefonemas (Anexo 31), sobre a soma dos termos equidistantes dos 
extremos: 
Acho importante esta etapa aqui (…) Não é só procurar a tarefa, não só 
estar aberta a deixar o espaço para que os miúdos se organizem e 
mostrem caminhos diferentes, conduzi-los depois na procura dessa 
estrutura, mas depois chegar a uma etapa e ainda não se saciar só com 
aquelas... vamos somar tudo, mas sim ainda procurar, organizar através 
das propriedades, porque no fundo é o que se está a usar aqui que são 
as propriedades. (Ana_S7) 
No entanto, Ana considera importante diversificar as tarefas, pois quebra as 
rotinas e estabelece marcas associadas a conteúdos, que os alunos 
recordam mais tarde: 
Não pode ser tudo muito cheio do mesmo tipo de trabalho, porque eu já 
percebi, ao longo dos anos, que o tipo de trabalho marca a lembrança 
do conteúdo. Portanto, quando eu planifico, cada unidade eu tento usar 
coisas diferentes e se for dentro da unidade também coisas diferentes, 
também opto por isso. Mas as unidades, acima de tudo, eu gosto de ter 
coisas diferentes, maneiras de trabalhar porque eles quando querem 
recordar as coisas dizem muito: Ah! foi quando a gente usou o 
computador (…) Ah! foi quando a gente utilizou aquele material na mesa 
disto e daquilo, Ah! foi quando a gente experimentou... Portanto, eles 
associam muito o método ao conhecimento... (…) Se for tudo muito 
parecido aquilo fica tudo muito tudo... não tem marcos, não é?! O ano 
não tem marcas nenhumas. (Ana_E1) 
Tarefas para desenvolver o pensamento algébrico 
Nas sessões iniciais, perante tarefas muito abertas como é o caso dos 
problemas das caixas dos doces e do dinheiro nas carteiras (Anexo 23), Ana 
fica surpreendida, devido à falta de estruturação do que é pedido: 
É uma forma da pessoa ficar aflita... porque a pessoa diz... Escapou-me 
aqui qualquer coisa!? Tenho que ler outra vez (…) Eu até fui fazer um 
esquema, não fosse estar aqui a haver alguma coisa que eu não 
estivesse a ver... (risos). (Ana_S2) 
Pela falta de contacto com este tipo de tarefas, Ana não consegue antecipar 
a reacção dos seus alunos ao problema da caixa dos doces: “Eu tenho 




E embora pareça aceitar e compreender a tarefa da caixa dos doces, tal 
como está, Ana sugere que se deveria propor qualquer coisa, revelando 
necessitar de uma pergunta mais orientada ou fechada para que os alunos 
possam prosseguir: 
Eu, por acaso, acho que seria interessante nesta perspectiva, depois 
dessa análise, eles colocarem alguma questão que pudesse ser vista (…) 
que eles acrescentassem o problema colocando alguma relação entre os 
dois... que número é que poderiam ter se um tivesse que ser não sei 
quê do outro...?! (Ana_S3) 
Para Ana, este tipo de trabalho é mais exigente, vai muito para além dos 
cálculos e obriga a raciocinar e confirma esta sua conjectura, com os 
próprios alunos: 
No final da actividade perguntei-lhes qual tinha sido a diferença entre o 
trabalho que eles tinham feito em casa [resolução de um TPC de cálculo] 
e o trabalho que a gente tinha feito ali, com a mesma actividade 
[exploração da tarefa do Dividir por 3 (Anexo 30)] na correcção... se era 
a mesma coisa? Eles disseram logo que não. Que ali era só fazer as 
contas e que aqui andámos a tentar muito mais (…) Não, não, não!... 
Agora aí a gente andou a pensar mais! (Ana_S6) 
Ao longo do ano, Ana vai estando cada vez mais atenta aos aspectos de 
desenvolvimento do pensamento algébrico, como a generalização e a 
modelação, que considera estarem presentes num conjunto de problemas 
algebrizados que discute (Anexo 37): “Criar o modelo, mesmo que ele seja 
muito simples, para que eles se habituem a procurar o modelo porque a 
Matemática permite isso não é (…) que no fundo é existirem modelos que 
dão a estrutura não é?!” (Ana_S7). 
O processo de criar tarefas de natureza mais aberta, potencialmente 
algébricas, a partir de problemas de cálculo numérico do manual escolar, 
mereceu da parte de Ana uma resposta entusiasta, que se traduziu na 
concepção da tarefa do Dividir por 3 (Anexo 30) e da tarefa dos copos de 
sumo da festa do Paulo (Anexo 33), que elaborou por sua iniciativa e sobre 
a qual escreveu um relato (Anexo 44). A tarefa do Dividir por 3 resume um 
conjunto de perguntas que Ana elaborou e colocou aos alunos, a partir de 
um problema fechado, de cálculo de dízimas, do seu manual escolar. Já o 
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problema dos copos de sumo, resultou de um conjunto de questões que Ana 
acrescentou a um problema que encontrou no seu manual escolar, 
tornando-o aberto e desafiando os alunos a procurarem relações na folha de 
cálculo: 
Foi uma extensão de um problema (Anexo 33) que eu encontrei aí num 
livro... que era, tinha esta figura [do jarro cilíndrico e do copo cónico] e 
perguntava quantos copos é que isto dava (…) que era um problema 
daqueles resolvidos para os alunos verem como é que era e que dava 
para 16 copos. Dava para 16 copos cónicos (…)... E lá faziam o volume 
do jarro, faziam o volume do copo, dividiam não sei quê e dava para 16. 
E eu andava à procura, às voltas e disse assim Isto é capaz de ser 
engraçado... Peguei na figura e compus esta no sentido, fui usar a folha 
de cálculo para pôr as coisas. (Ana_S8) 
O problema inicial, tal como estava no manual, sem a extensão que lhe 
introduziu os aspectos relacionais, seria bastante limitado: “Só com os 
cálculos, como ele estava no livro, não faria relações nenhumas” (Ana_S9). 
As preocupações com o pensamento algébrico vão para além das unidades 
típicas dos Números e da Álgebra e Ana identifica a invariância presente na 
estrutura das questões 5) a 8) da proposta para a Estatística (Anexo 29), 
discutida na equipa. 
Mais do que tarefas abertas, Ana valoriza o trabalho com tarefas de 
natureza diversa e apoiadas em diferentes recursos materiais, condicionada 
pelo tempo para cumprir o programa e porque considera que os alunos 
assim aprendem melhor: 
Eu peguei naquelas actividades que eu tinha aqui, porque eu acho que 
isso também é importante... diversificar o tipo de trabalho, porque eles 
associam muito a metodologia à aprendizagem... e portanto recorro, 
gosto de recorrer a trabalho individual a seguir ao trabalho de grupo, ao 
livro a seguir a um trabalho mais exaustivo de andar ali à procura disto 
ou daquilo, ajuda a descansar e ao mesmo tempo eles associam muito. 
(Ana_S5) 
Ana considera que diversificar as tarefas, umas investigativas e outras 
orientadas para usar procedimentos, é essencial para que os alunos se 
envolvam e aprendam: 
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Com o manual, por exemplo, exercícios mais corriqueiros e as aulas 
correm muito calmamente, dá aquela sensação que aquilo [uma 
actividade de investigação] era uma grande... uma grande tensão 
intelectual estar ali a dar resposta a coisas muito diversificadas e depois 
a seguir gostam de umas coisas um bocadinho mais calmas e eu já 
aprendi que isto funciona assim muito bem. Não pode ser sempre... 
tudo da mesma maneira e até parece que depois aquelas coisas mais 
corriqueiras para eles até também são engraçadas, em termos de 
desafio, porque é completamente ao contrário daquilo que estavam a 
fazer na unidade anterior e isso também é uma coisa que eu gosto de 
equilibrar. (Ana_E1) 
O ensino na sala de aula: entre o discurso e a gestão do trabalho 
O ensino na sala de aula compreende um conjunto de processos de trabalho 
que a professora desenvolve quando inicia o trabalho com uma turma, 
diferentes estratégias, processos de monitorização e formas de organização 
do trabalho que usa e, em particular, a forma como faz a gestão do 
trabalho de grupo. 
Os processos iniciais de trabalho com os alunos. No diagnóstico inicial 
que faz dos alunos de uma turma, Ana procura perceber como respondem 
aos problemas e as dificuldades que têm com a comunicação e, com essa 
finalidade, este ano já explorou uma tarefa com cubos e com vistas: 
[Era] descreverem que sólido é que... Dávamos umas condições, 
dávamos um número máximo de cubos para construir... com aquele 
número de cubos (…) tinham que descrever para que os outros com a 
descrição pudessem construir... percebes? (…) Porque aquilo a minha 
intenção era essa, era eu conhecê-los melhor e deu para perceber. 
(Ana_S7) 
Para melhorar o seu conhecimento dos alunos, organiza-os em pequeno 
grupo, de modo a que colaborem entre si e desenvolvam a autonomia. Para 
isso, negoceia com eles regras de funcionamento, de participação e partilha, 
num primeiro momento e depois acha que já está mais liberta para 
observar o processo e acompanhar como estão a aprender: 
Eu estou a fazer aquelas tarefas para os perceber, para depois conseguir 
que o grupo seja um grupo e quando eles já são um grupo eu já consigo 
fazer a outra parte que é estar atenta de como é que eles estão a 
aprender (…) a aprendizagem ainda não consigo ver, mas sei pela 
experiência que estou a fazer um caminho que me permite criar uma 
autonomia de trabalho e uma estrutura em termos de trabalho do grupo 
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que me permite depois também andar ao pé deles (…) a ouvir o que 
eles estão a dizer e eles já não me ligam. (Ana_E1) 
A par das regras que define e dos processos de trabalho em que envolve os 
alunos, Ana começa por introduzir um conjunto de ferramentas que 
constituem uma base sobre a qual assenta o trabalho ao longo do ano: os 
portefólios, os relatórios e uma plataforma de gestão de aprendizagem. 
Ana integra o portefólio na avaliação dos alunos e considera que embora 
este instrumento seja hoje mais usado, ainda é necessário dedicar alguma 
atenção e tempo para que os alunos o consigam construir de modo 
adequado: 
Eles agora na minha escola já estão mais avançados... (…) mas como eu 
tenho estado a trabalhar com portefólios com eles e este ano, como é 
7.º ano, tive que levar um guião, não é?! Estivemos a analisar o guião 
de como é que eles criam um portefólio, como é que o portefólio vai ser 
avaliado. (Ana_S0) 
Este trabalho revela-se útil mais tarde, quando os alunos recorrem ao 
portefólio, por proposta da professora, para dele retirarem ideias dos 
registos que fizeram, mobilizando-as para irem mais longe nas 
aprendizagens ou para as usarem noutras situações e contextos. Ana refere 
um exemplo disso:  
Eles têm lá o portefólio com as coisas, voltámos a pegar neste 
[problema] e fomos tornar a fazer. E foi engraçado porque depois foram 
ler isto outra vez, foram observar o que tinham feito e eu achei muita 
graça que alguns daqueles que são mais interventivos (…) Ah! Agora 
estou a perceber... porque é que punha aquele ponto ali, porque é que 
não sei quê?! (Ana_S5) 
Quanto aos relatórios, Ana integra-os nas actividades que desenvolve com 
os alunos, um aspecto da comunicação escrita que privilegia para registar 
descobertas e estratégias, normalmente após um trabalho de grupo: 
[Os alunos] fazem lá a actividade mas depois fazem individualmente o 
relatório... sim, para explicarem... eles têm que saber à partida que vão 
fazer o relatório que é para estarem a trabalhar em equipa mas a seguir 
têm que explicar individualmente o que é que fizeram lá e isso dá uma 
grande luta... (risos)... e por isso é que eu estou um bocadinho mais 
[atrasada]... eu estou a avançar, só que em imensas frentes. (Ana_S0) 
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A preocupação com os relatórios escritos aumenta perante tarefas com a 
tecnologia e isso está presente na sua prática, na tarefa dos sumos (Anexo 
33), usando a folha de cálculo, em que após a exploração dos alunos em 
torno das questões colocadas, Ana não dispensa o relatório para registarem 
as descobertas e conclusões a que chegaram: “Foram tomando nota dessas 
coisas todas... agora vão fazer um relatório destas duas aulas... do que 
fizeram, do que concluíram” (Ana_S8). 
Ana usa uma plataforma Moodle, onde fundamentalmente disponibiliza 
tarefas e materiais de apoio, mas onde também recolhe os trabalhos que 
solicita aos alunos e lhes dá feedback: 
A partir do ano passado e de meio do ano para a frente, as actividades 
quando são de utilização com o computador... ver um site, com uma 
applet ou outra coisa qualquer, que tem por base uma actividade escrita 
que eles têm também que registar... eu já não levo papel para a aula 
(…) Leva-se o computador, a actividade está no Moodle e eles vão à 
nossa disciplina, tiram a actividade, fazem a actividade e enviam para o 
Moodle outra vez. Eu vejo a actividade, dou resposta, pronto... 
(Ana_E1) 
Com a experiência que teve na equipa colaborativa, Ana acrescentou às 
suas preocupações iniciais, a folha de cálculo, tendo em conta que as 
primeiras experiências dos alunos com esta ferramenta, tomam algum 
tempo da aula com aspectos de sintaxe, como o uso dos endereços das 
células, a escrita das fórmulas ou os processos de cópia. 
Diferentes estratégias na condução do ensino. Ana reconhece que para 
realizar um trabalho centrado na exploração e discussão dos alunos, é 
necessária uma grande atenção ao que dizem e uma preparação para gerir 
a exploração das tarefas, o que justifica que muitos professores não o 
adoptem: 
Às vezes penso nestas coisas e aconteceu o mesmo quando eu trabalhei 
na minha tese, porque é que muitos professores não fazem este tipo de 
coisas e fazem uma aula expositiva e têm aquilo tudo controlado (…) na 
verdade, é uma insegurança grande... realmente é um trabalho... (…) 
nem sei como é que a gente consegue estar ali, tomar conta dos 




Ana reconhece o desgaste físico e psicológico que Beatriz acusa no final de 
uma aula, que decorre do esforço que fez para tirar todas as dúvidas aos 
alunos, no meio da turbulência provocada por alguns alunos da turma e 
reconhece que esta opção tem os seus custos: “Por isso é que os 
professores que não dão a palavra aos alunos... é óptimo” (Ana_S8). 
Conduzir um ensino que não está fundamentalmente centrado na actividade 
do professor, implica pensar melhor as estratégias a seguir e equacionar as 
suas diferentes potencialidades. O processo de trabalho mais natural em 
Ana é lançar uma tarefa, colocar os alunos a trabalhar em pequeno grupo e, 
a seguir, ouvi-los, discutir e organizar ou solicitar os registos: 
Eu sinto-me confortável com a turma organizada em grupos... acho que 
turma fica mais pequenina, é uma coisa engraçada. E penso que consigo 
chegar mais aos miúdos e ter melhor percepção do trabalho deles se 
aquilo estiver em grupos. Cada vez que eu chego a um grupo, que eu 
estou com quatro, eu ao mesmo tempo que percebo um e os quatro 
também me ouvem e eu também percebo os quatro. (Ana_E2) 
Na sua prática, Ana preocupa-se em mobilizar as aprendizagens anteriores, 
realizadas com o apoio da tecnologia, para estabelecer uma ponte com 
outros assuntos que pretende abordar, como é o caso da proporcionalidade 
directa: 
Com essa experiência, pegar naquilo que eles já sabem e começar a 
transportá-los então para o gráfico, o que foi muito engraçado com 
aquela turma que já tem esta experiência mais desenvolvida é que com 
a actividade, com os problemas que eles estavam a fazer [do „fim‟ do 
manual] eles foram a cada um dos problemas, eu perguntava e aquilo 
saía a expressão com uma limpeza engraçada... 3n... 7n... e aquilo 
como se fosse a coisa já mais natural da vida... o que quer dizer que já 
estamos a fazer... a trabalhar a proporcionalidade directa através 
daquilo que eles... como função sem a coisa aparecer (…) porque veio 
daquela experiência anterior. (Ana_S3) 
Ana reconhece outro exemplo, que lhe permite estabelecer essa articulação 
entre saberes anteriormente aprendidos e um novo tema, as expressões 
com variáveis, que aproveita para introduzir, surpreendida com a resposta 
dos alunos: 
Fui fazendo essa sequência que eles me iam dizendo e depois (…) foi 
engraçado quando aqui diziam... acabou uma miúda por me dizer Então! 
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Se este é 2n mais um, é ímpar, se dissermos 2n é par!... E ficou escrito 
e com um título logo Expressões com variáveis... surgiu só assim... e foi 
muito engraçado porque foi a primeira vez que eu senti que os miúdos 
nunca tinham feito esta relação das expressões com variáveis, a partir 
das sequências com a posição. (Ana_S1) 
A professora reconhece essa evolução nos alunos e a importância desta 
abordagem das regularidades no desenvolvimento do pensamento funcional 
e parece identificar a formalização como um processo que decorre 
naturalmente desta exploração. 
Outro aspecto que se encontra nas práticas de Ana é o retomar assuntos 
que emergem das abordagens informais que fez antes, para os aprofundar, 
tornar explícitos e procurar justificações: 
E o que eu fiz foi seleccionar daqui algumas actividades que podiam ter 
sentido a seguir à que nós fizemos [aos gráficos, aos pontos,...]. 
Observar qual destes é que é de proporcionalidade directa, mas agora 
sempre ao pedir a justificação, tendo por base a experiência anterior. 
(Ana_S5) 
Quando os alunos usam representações da tecnologia, normalmente a 
professora vai fazendo os registos, à medida que os alunos verbalizam as 
suas descobertas, como acontece com uma tarefa de sequências lineares 
(Anexo 18), em que tornam a resolução de equações um processo intuitivo 
e concreto, usando as operações inversas, pela ordem inversa: “Então 
fizeram como? Foram ao 70, tiro 8... foi tão giro... (…) a operação inversa 
que é uma coisa que fica muito geral, aqui tornou-se física... e intuitiva” 
(Ana_S4). 
Ana considera que a aprendizagem das equações surgiu informalmente da 
necessidade de resolver um problema e se processou com naturalidade, 
faltando agora formalizar, atribuir nomes e trabalhar com os princípios de 
equivalência: 
Quer dizer, têm surgido... mas formalização, nada (…) Eles têm utilizado 
na perspectiva da intuição... estás a perceber?! Na intuição da sua 
vida... da Matemática da sua vida (…) E é depois mais uma aulinha para 
fazer formalmente, não é?! Mas eles já estão fartos de fazer aquilo, eles 
fazem aquilo bem... aquilo não surgiu como uma aprendizagem, surgiu 
como uma necessidade. (Ana_S8) 
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Esta dicotomia que Ana traduz por aprendizagem versus necessidade, 
parece ter subjacente o assumir que muitas vezes o ensino se caracteriza 
por uma sequência de conteúdos, imposta por um currículo alheio ao ritmo 
e às necessidades dos alunos. 
Ana discute na equipa estratégias para promover o desenvolvimento do 
pensamento algébrico, através do uso de diferentes representações na 
procura da generalização e regista com agrado a forma como sentiu a 
evolução dos alunos. Estes chegaram à generalização, a partir da interacção 
em linguagem natural que foi desenvolvendo com eles, embora sinta a 
necessidade de alguma prática: 
E a partir daqui foi surgindo, portanto, eu fui fazendo a sequência e no 
fim escrevi mesmo Posição (entre parêntesis) e lá em cima, 2 vezes 
posição, mais um... e aos poucos foi surgindo. Quando daqui surgiu o n, 
transitámos da posição para o n e depois foi só escrever. Aquilo agora 
tenho de pegar naquilo para trabalhar, não é?! Mas foi muito... senti que 
a turma percebeu muito bem que aquele n variava, porque eles têm a 
noção da posição que varia. E nunca tinha sentido que ficasse tão bem 
interiorizado que aquilo variaria, assim desta maneira. (Ana_S1) 
Também o retorno que tem dos alunos de uma turma, relativamente à 
exploração de uma tarefa, integra-o na sua experiência com a outra turma 
que, por serem muito diferentes, seguiam caminhos de resolução bem 
diferentes: “E como nem sempre foi ao mesmo dia da semana, o ajudar, 
conhecer como é que a tarefa aparecia para a outra turma, não era da 
mesma maneira. Porque as turmas são diferentes. Mas ajuda, ajuda, por 
acaso ajuda” (Ana_E2). 
As explorações dos alunos são induzidas pela forma como a professora vê e 
explora o problema na equipa de trabalho, mas introduzem sempre 
elementos novos que Ana colhe da experiência e que tem em conta numa 
futura abordagem: “Se eu depois de ter tido a 2.ª turma, voltasse com 
outra, com uma 3.ª turma, já as minhas intervenções com eles já eram de 
outro alcance...” (Ana_S4). 
As estratégias que a professora usa, põem em evidência a gestão do 
trabalho na sala de aula e a forma como o monitoriza. 
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O papel da professora na monitorização do trabalho. Um aspecto 
importante na condução do ensino é a monitorização pelo professor do 
trabalho que os alunos desenvolvem. Para fazer emergir diferentes 
estratégias e partilhá-las com toda a turma, Ana observa o trabalho dos 
grupos, solicita-os a apresentarem os diferentes caminhos que usam, faz o 
registo no quadro com as suas contribuições e solicita-os a registarem 
também nos cadernos: 
Eu funciono assim muito em grupo de 4, com um porta-voz e o porta-
voz diz o que é que acha... os outros dizem se estão de acordo, se não 
estão, se têm uma maneira semelhante ou se não têm a mesma coisa... 
depois vão dizendo. E eu vou registando no quadro as conclusões (…) as 
coisas diferentes eventualmente que os grupos vão dizendo e desta vez 
fiz assim (…) eles foram fazendo tudo na ficha [em grupo] (…) e fui 
fazendo os registos e eles depois também registam no caderno que é 
para ficarem com a discussão toda no caderno... e as conclusões. 
(Ana_S1) 
Um outro aspecto que Ana considera importante é “levar os miúdos a 
organizar as suas experiências” (Ana_S7), um processo que pode ser 
orientado pelo professor, mas ao qual tem que ser dado tempo aos alunos 
para se apropriarem do mesmo, após desenvolverem as suas estratégias 
informais, mais ou menos aleatórias, apoiados nas suas representações: 
Sabes o que é que eu acho? Acho que as pessoas estão habituadas a 
fazer este tipo de coisas, a fazer com os miúdos, a dar... E portanto os 
próprios professores, eles organizam, percebes? Mas não dão tempo aos 
miúdos fazerem, não vivenciam o facto dos miúdos organizarem por si 
só e portanto (…) não lhes permite [ganharem confiança]... (Ana_S7) 
Ana reconhece que, após uma fase de exploração livre e mais ou menos 
caótica de uma tarefa, pelos alunos, eles saberão reconhecer as vantagens 
de uma proposta do professor, mais organizada e sistemática: 
Lembro-me de que havia uma tarefa de que eles só não conseguiram 
encontrar a solução porque saltitaram de valores para valores e não 
organizaram (…) Quando eu peguei naquilo para os grupos que estavam 
a trabalhar e começámos a organizar, houve miúdos que ficaram a olhar 
para mim. Afinal a gente estava a pensar bem... Se tivéssemos feito 
assim, tínhamos encontrado! Portanto, eles sentiram que tinham 
perdido tempo, que andaram ali a saltitar de valores em valores e que 
se tivessem organizado tinham rapidamente chegado lá. (Ana_S7) 
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A selecção das estratégias mais produtivas e a sua sequenciação nas 
apresentações que são solicitadas aos alunos constituem um desafio para a 
professora e uma forma de os alunos poderem progredir na aprendizagem, 
começando das mais simples para as mais elaboradas: “Porque há uns que 
já fizeram essa progressão e outros ainda não chegaram lá” (Ana_S2). Ana 
identifica neste trabalho de partilha e confronto de estratégias, uma 
diferença clara do convencional trabalho que normalmente se faz e que se 
apelida de correcção: 
Este tipo de trabalho tem que abolir um conjunto de coisas que nas 
nossas escolas ainda se faz (…) que é a correcção... isto não é uma 
correcção, porque a correcção implica uma coisa certa não é?! (…)... já 
não é uma correcção, é uma apresentação, não é? (Ana_S2). 
No trabalho de monitorização que realiza, Ana selecciona as contribuições a 
apresentar, procurando que umas complementem as outras, enquanto 
circula pelos grupos e observa o seu trabalho: 
Eu ando pelos grupos e estou a ouvir... de uma maneira geral começo 
por quem é que... para que aqueles que se sentem mais seguros lancem 
o pontapé de saída à discussão, mas depois geralmente aposto neste ou 
naquele grupo se eu sei que ou é uma maneira diferente de dizer o 
mesmo ou é uma coisa que vai acrescentar àquele e tento fazer isso. 
(Ana_S5) 
Este trabalho permite-lhe observar o que fazem, questionar e apoiar os 
grupos, para conhecer e aproveitar o que descobrem, fazendo-o reverter 
posteriormente para todo o grupo turma, na discussão geral: 
Eu tento que o ambiente de aprendizagem seja participativo da parte 
dos alunos... construtivo pela parte deles e participativo. E eu que tenha 
uma grande parte de dinamização do trabalho, ou seja, que eu ande 
pelos grupos a ajudar na construção daquilo que se pretende... e que 
poss, ao mesmo tempo, também criar na minha cabeça, não é?!... 
leituras dos diversos grupos de como eles foram trabalhando de maneira 
que eu possa depois usar isso na discussão geral. Portanto, eu depois 
quando estou na discussão geral, já tenho a percepção do trabalho dos 




Ana discute a necessidade de organizar a contribuição dos alunos, 
confrontando aspectos de um texto da Mary Key Stein5 com a observação 
de um episódio de uma aula de Beatriz, em que uma aluna com bom 
desempenho introduziu logo ao início, uma estratégia pouco usual que 
trouxe uma dificuldade adicional para a discussão: “[É preciso] escolher 
bem as criancinhas (…) Mas não é porque sejam melhores alunos ou piores 
alunos (…) [mas pelo] interesse que tem para a discussão” (Ana_S9). 
Na discussão, Ana procura que os alunos integrem nas novas experiências, 
as descobertas anteriores que fizeram, como aconteceu na exploração da 
proporcionalidade em torno da ficha do Jogo do Adivinha (Anexo 25), que 
mobilizou as aprendizagens realizadas com a applet das sequências 
lineares, o que permitiu “recordar as conclusões que eles próprios tinham 
elaborado...” (Ana_S6). 
Ana procura o equilíbrio entre solicitar os grupos que têm boas 
contribuições e simultaneamente procurar que todos participem, utilizando 
por vezes uma estratégia em que escrevem com marcador numa folha de 
papel e afixam em local visível para todos os outros: 
Eles escrevem ali as conclusões... ponho a letra do grupo (A, B, a gente 
sabe de quem é) e põe-se na parede (…) Toda a gente tem um 
bocadinho de tempo para olhar, para todos, vêem cada grupo como é 
que a coisa se resolveu (…) E assim dá-se voz também a todos, aos 
grupos todos. (Ana_S5) 
Gerir o trabalho de grupo. Para Ana o trabalho com os alunos passa por 
momentos individuais, com os alunos dispostos em carteiras aos pares e 
quando pretende realizar trabalho de grupo, desarrumam-se as mesas ou 
os alunos viram-se para trás. Como já foi referido, esta situação de trabalho 
de grupo é a que prefere, pois ao tornar a turma mais pequena permite-lhe 
observar o trabalho dos alunos e acompanhar as aprendizagens individuais. 
Ana discute na equipa a forma de Beatriz trabalhar, a partir do que vê no 
vídeo de uma aula e defende uma estratégia menos centrada no professor, 
que identifica como mais próxima da sua prática. Esta passa pela 
                                       
5 Stein, M. K., Engle, R. A., Smith, M. S. & Hughes, E. K. (2008). Orchestrating productive 
mathematical discussions: five practices for helping teachers move beyond show and tell. 
Mathematical thinking and learning, 10:4, 313-340. Routledge. 
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descoberta mais ou menos guiada por questões nos pequenos grupos, 
acompanhamento pelo professor, escutando e observando, seguida de 
síntese com todo o grupo: 
Eu não fiz assim. Eu tentei... eu deixei-os ir procurando... porque estava 
a ler e estava a ver a tua aula e vi logo que nós éramos muito diferentes 
a trabalhar (…) Eu tento que eles cheguem lá por eles (…) Eles 
geralmente funcionam em grupos de 4 (…) Vou acompanhando o 
trabalho deles e vou ouvindo e vou colocando questões e tento sempre 
não dirigir a procura. E depois, nos momentos do trabalho geral, tento 
apanhar e fazer sair, de maneira a que o grupo todo se eleve nessa 
procura. Esse registo do coeficiente do n, comparado com os que estão 
ali de 2 em 2, eu não fiz absolutamente nada, eles é que foram fazendo, 
encontrando... (Ana_S4) 
Esta forma mais autónoma de os alunos trabalharem, permite à professora 
distanciar-se e observar outras coisas: “O facto de eles estarem a trabalhar 
mais autonomamente, dá para ver montes de coisas... e para este tipo de 
trabalho de procura, nota-se muito isso” (Ana_S4). 
Ana gere a comunicação e o envolvimento dos alunos, de acordo com a 
natureza e a complexidade da tarefa. Embora tenha por hábito trabalhar 
com um porta-voz rotativo, numa fase inicial, porque ainda estão a 
aprender esta sua nova função, Ana usa os mais interventivos e que 
„apanham‟ melhor os conceitos, como exemplos ou modelos a nível do 
pensar e do agir, para os outros e explica porquê: 
O facto de haver ali miúdos que são muito interventivos e conseguem 
captar aquilo melhor do que os outros e eu estou a usá-los porque eu 
estou a ter a consciência de que isto é um processo continuado de 
desenvolvimento do aluno (…) Estou a tentar que neste 1.º tipo de 
trabalho os outros que já conseguem fazê-los mais rapidamente, ao 
saírem verbalmente de certo modo, façam um bocadinho a cabeça dos 
outros, na maneira de pensar ou na maneira de agir em relação à 
actividade. (Ana_S4) 
A meio do ano, embora já reconheça evolução nos alunos, mas sendo o 
pensamento algébrico um assunto novo que exige um maior tempo de 
apropriação, não direcciona ainda as perguntas para os porta-vozes, mas 
solicita a turma como um todo, esperando que os que têm maior clareza 
possam ajudar os outros: 
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Ou começo por pedir àqueles grupos em que a coisa está não tão 
certinha para depois os outros darem achegas e se desenvolver, ou ao 
contrário... se eu sentir que aquilo que eles estão a fazer é algo que é 
complexo e que se os outros não chegaram tanto lá é porque existe ali 
uma dificuldade (…) Neste momento, é um pouco isso que eu também 
estou a fazer ainda (…) estou um pouco a pedir quem é que quer 
começar que é para ver se aquilo „deslancha‟ não é?! (Ana_S6) 
O termo „deslancha‟ tem o sentido de procurar que as melhores 
contribuições façam „luz‟ na cabeça dos outros e os ajudem a raciocinar e 
este é o trabalho de Ana junto dos grupos: “Intervir quando eles solicitam 
ou quando eu sinto que isso ajuda (…) e depois há a síntese (…) há vários 
pontos de síntese [ao longo da aula]” (Ana_S6). 
A forma como a professora comunica com os grupos, é um dos aspectos 
das estratégias de ensino que Ana analisa, a partir do seu próprio discurso 
no filme, que lhe permite ouvir frases do tipo Não é?! e reflectir se não 
estará a induzir os alunos a confirmar o que ela diz, sem pensarem por 
eles: 
Mas depois comecei a pensar... Mas eu estou a encaminhar... portanto 
depois comecei a perceber... como isto são flashes, são bocados [os 
clips de vídeo], comecei a perceber que não era isso. Quando eu digo 
Não é?! é porque eu já iniciei... eles já falaram e eu já estou a 
reformular... (Ana_S6) 
Os alunos já tiveram a sua fase de exploração e de tentativa de explicação 
e para corrigir, evitar que „andem à volta‟ na explicação ou que a linguagem 
menos precisa cause alguma confusão, a professora devolve o discurso, 
reformulando-o com as suas próprias palavras: “Já percebem que eu estou 
a pegar naquilo que eles disseram (…) só que eu senti que se calhar para os 
outros eu podia encurtar a explicação, podia usar a linguagem um 
bocadinho mais precisa” (Ana_S6). 
Ana vê o trabalho de grupo em torno da resolução de uma tarefa, como 
uma oportunidade para surgirem diferentes caminhos e estratégias, que ao 
serem partilhadas no grande grupo, podem potenciar a aprendizagem: 
Se eu consigo com a tarefa, dependente também do que se quer, mas 
eu gosto muito destas que é, que eu consiga que um grupo (…) consiga 
perceber mais uma parte, outro que consiga entender mais outra ou 
331 
 
chegar mais... ou pequenas diferenças em que depois consiga que os 
porta-voz dos grupos consigam dizer o que é que o grupo chegou lá e 
que haja ali uma discussão depois a nível de turma para depois chegar a 
uma conclusão. (Ana_E1) 
Ana considera que este tipo de trabalho, faculta aos alunos uma experiência 
que os faz sentirem-se mais à vontade para discutir e argumentar: 
Repara que ela está ali [no filme da aula] a argumentar comigo até à 
última instância. Ou seja, o processo de trabalho na procura das ideias 
deles, do que é que eles acham e desta condução, faz com que eles 
tenham esse à-vontade de estar na aula, pensaram e argumentaram. 
(Ana_S5) 
Outras vezes, a professora coloca questões que exigem que os alunos 
construam uma argumentação para explicarem a sua decisão, o que 
acontece para se certificar que todos têm opinião sobre o gráfico certo 
(questão 3 - Anexo 32) e procura que a fundamentem: 
Nenhum nunca referiu o A. Eu acho que tem a ver um pouco com aquela 
observação que eu acho que foi o C. que fez, com o tal 8 [refere-se ao 
ponto de intersecção da linha do gráfico com o eixo das ordenadas – a 
ordenada na origem] (…) Eu queria ver se alguém caía... mas nada 
(risos) (…) Eles olham agora já para os gráficos e já sabem o que quer 
dizer. (Ana_S9) 
A gestão do tempo é outra componente que influencia a condução do 
ensino, tendo implicações nos processos de comunicação, nas formas de 
organização do trabalho e na selecção dos recursos. 
Ana considera que dá mais tempo aos alunos para trabalharem, 
individualmente e em pequeno grupo, do que atribui à comunicação com 
todo o grupo turma e isso não vê reflectido no conjunto dos clips de filme 
que foram seleccionados para discussão. Aí surgem mais em evidência as 
fases de explicação e sistematização da professora, em detrimento dos 
momentos de trabalho nos grupos dos alunos, talvez por se terem 
privilegiado esses momentos para discussão: 
Eu sei que a gente tem que fazer sistematizações e eu falo na aula 
várias vezes, mas tenho sempre muita preocupação em que haja mais 
espaço para eles do que para mim. Ali como me vejo mais a mim do que 
a eles, faz-me impressão dá-me a sensação que eu estou a falar demais 
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naquela aula (…) Eles já estão a comunicar, depois de terem reflectido, 
de terem pensado, de terem andado às voltas com as coisas. (Ana_S6) 
A gestão do tempo na sala de aula é uma preocupação de Ana, que discute 
o ritmo que imprime ao trabalho, a partir da análise de um filme de uma 
aula, reflectindo sobre o que ganha e o que perde se apressar alguns 
aspectos na condução da aula: 
Noto quando estou a ver o filme... que podia andar mais um bocadinho, 
sinto isso, mas ao mesmo tempo, conhecendo a turma, sinto que se eu 
apertar um bocadinho, eu vou perder o sumo que no fundo acabo por ir 
à frente depois nas conclusões, à frente da outra que é a mais 
despachada, estás a perceber?! (Ana_S5) 
Para além das potencialidades, o trabalho de grupo tem dificuldades que 
decorrem da postura dos alunos e do ambiente da sala de aula. Ana atribui 
importância ao ambiente de trabalho da sala de aula e reconhece que os 
alunos têm uma postura inicial de expectativa e não de acção, quando se 
lança um trabalho e isso parece decorrer de hábitos de serem ensinados ou 
de um problema cultural: “Isto é uma postura que eles próprios apanham 
da sala de aula, da sua vivência escolar (…) Eles estão habituados que 
aquilo... [seja tudo orientado] (…) É a nossa cultura” (Ana_S4).  
Ana já tem realizado actividades para melhorar o controlo do tempo, em 
que dá uma tarefa e atribui um tempo curto, para habituar os alunos a 
perceberem que não têm sempre todo o tempo que entendem para a 
realizar: 
É um factor cultural que o facto deles não terem a noção também de 
que o trabalho é um todo (…) É o facto deles terem uma noção escolar 
que é assim que a gente se calhar lhes aparece, porque também é 
inconscientemente transmitida porque é a realidade, que é tudo 
separado umas coisas das outras. (Ana_S4) 
Ana parece explicar esta postura expectante, o desaproveitamento do 
tempo e a falta de esforço dos alunos, como resultado de não verem os 




É a necessidade que as pessoas têm de tirar toda a graça da aula que é, 
antes de fazerem uma experiência interessantíssima, com coisas desta 
natureza [do tipo de trabalho que desenvolvemos na equipa], vão dar 
revisões que é para os meninos se lembrarem das coisas que têm usado 
(…) Porque eu [aluno] não preciso de estar a mobilizar nada, porque 
alguém me vai dar cá a „papinha‟ da revisão. (Ana_S4) 
A professora reconhece que a agitação e o barulho na sala de aula 
contribuem para a falta de concentração do professor, o que dificulta uma 
condução adequada do processo de monitorização do trabalho nos grupos, 
como observa no vídeo de uma aula de Beatriz. Ana considera que, ao 
obrigar o professor a um trabalho de controlo do barulho, este fica “no 
trabalho superficial, de manutenção. Não está num trabalho de perceber o 
que é que está a acontecer” (Ana_S9). 
A tecnologia na sala de aula 
Diferentes tecnologias, diferentes utilizações. Ana não vive à procura 
da última versão da tecnologia, mas integra a novidade quando acha que 
isso pode melhorar o que estava a fazer antes: 
Eu não sou daquelas pessoas que tenha à viva força de ter a última 
versão disto ou daquilo, porque há pessoas assim (…) Não sou desse 
tipo, mas gosto de passar para as etapas a seguir quando eu vejo que 
aquela etapa me permite melhorar aquilo que eu já estava a fazer na 
etapa anterior. (Ana_E1) 
À medida que reconhece potencialidades à tecnologia, começa pelo seu uso 
pessoal e passa, em seguida, para as utilizações educativas: “Passo para as 
etapas seguintes quando eu vejo que aquilo tem potencialidades para mim 
e então gosto de explorá-las nesses aspectos em termos profissionais” 
(Ana_E1). 
Procurando recordar o que tem feito com a tecnologia, Ana refere que foi 
mais a descoberta, evidência mais explícita na tarefa inicial com a folha de 
cálculo, envolvendo os números naturais, os pares e ímpares e na tarefa 
das carteiras, mas que surge noutras tarefas a par da visualização, da 
demonstração e da aplicação: 
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Eu acho que foi mais como construir, eu tenho mais essa sensação (…) 
Eu acho que era mais descobrir... até posso estar... posso estar a criar 
uma estrutura do que eu costumo fazer... eu gosto mais de utilizar a 
tecnologia para isso... (Ana_E2) 
A professora reconhece diferentes características e potencialidades a 
ferramentas que usa, como a folha de cálculo e os Ambientes de Geometria 
Dinâmica, os jogos educativos como o Trinca-Espinhas, as applets, 
tecnologias como o quadro interactivo e uma plataforma de gestão de 
aprendizagem. 
O seu conhecimento sobre as ferramentas tecnológicas, permite-lhe 
estabelecer um paralelo entre o sentido que têm questões como O que é 
que acontecerá se...? numa folha de cálculo e num Ambiente de Geometria 
Dinâmica. Simular a eliminação do vértice nos termos da sequência da 
formação em V (questão 2 da tarefa 2 – Anexo 11), conduz naturalmente à 
sequência dos números pares, que Ana associa às implicações do „arrasto‟ 
num AGD: 
É assim equivalente na Geometria Dinâmica a „pegar‟ por um lado e 
mexer (…) e aqui é um pouco isso... também... é mudar... mudar um 
número aqui ver o resultado que... o que é que ocorre não é?! 
(Ana_S0). 
Ana integra a tecnologia, nomeadamente jogos educativos que conhece, 
para os alunos testarem, perante uma nova situação, conceitos que já 
foram abordados, como os múltiplos, os divisores e os números primos: 
“Vou dar o ClicMat com o Trinca-Espinhas... eles estiveram a trabalhar os 
números primos e os divisores e tal...” (Ana_S0). No entanto, em anos 
anteriores já tem adoptado a estratégia de usar o mesmo programa, como 
ponto de partida para a exploração destes conceitos numéricos. 
Relativamente ao quadro interactivo, Ana acredita que esta ferramenta, ao 
permitir o acesso a objectos matemáticos e a pequenos programas 
interactivos, pode incentivar a comunicação na sala de aula, pois “potencia 
esta coisa... toda a gente quer dizer coisas... (risos)” (Ana_S2). Ana tem 
vindo a usar progressivamente o quadro interactivo e reconhece-lhe 
potencialidades principalmente a nível do „histórico‟, pois permite-lhe 
guardar a informação anterior: 
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Tenho utilizado muitas vezes... a escrever tudo ali... e a guardar... 
Sabes o que é que eu sinto também nesse aspecto é porque a gente 
apaga o quadro não é?! E depois de repente há lá uma coisinha atrás 
que era tão bom que a gente pudesse ver e ali não... a gente vai lá. 
(Ana_S8) 
Outra ferramenta que usa frequentemente com os seus alunos é uma 
plataforma de gestão de aprendizagem, onde disponibiliza tarefas e 
materiais de apoio e onde também recolhe os trabalhos que lhes solicita. No 
entanto, trabalhar com a plataforma Moodle, usando as suas 
potencialidades, dá muito trabalho, pelo que reconhece que aproveita esses 
„espaços‟ de um ano para o outro, para ganhar tempo e deles sabe só o 
essencial: 
Há pessoas que têm uma para cada ano, uma para cada turma... isso 
não, isso já dá muito trabalho... (…) Um ano inteiro, ter sempre tudo 
actualizado... foi o que eu estive a escrever agora ali [relatório da 
avaliação de desempenho]... isso dá uma trabalheira. (Ana_S9) 
Ana manifesta satisfação pela diversidade de ferramentas tecnológicas que 
pode utilizar numa situação de ensino, de forma integrada, dando um 
exemplo da sua prática em que usou numa mesma aula, o Moodle, com os 
modelos de relatórios, o quadro interactivo, uma applet e o PowerPoint. 
As potencialidades que Ana identifica na tecnologia, vão muito para além 
das aprendizagens específicas que possibilitam, mas podem constituir um 
factor de valorização da auto-estima dos alunos e uma janela que permite 
observar a forma como raciocinam. A sua prática mostrou-lhe estas 
vantagens, ao permitir-lhe aperceber-se das capacidades de raciocínio de 
um aluno, quando colocado perante a folha de cálculo: 
Porque eu percebi que o miúdo era capaz de fazer um raciocínio 
matemático com lógica e foi através da folha de cálculo sempre. Olha, 
ele fazia umas intervenções tão interessantes, e descobria as coisas e 
dizia logo, só que é um miúdo que tem ainda pouca autonomia e quando 
é para fazer na escrita, no papel, para a gente ver o que é que sabe, a 
certa altura pára, já não é capaz de continuar o raciocínio. (Ana_E2) 
As metodologias de utilização da tecnologia. Nas aulas de Ana, o uso 
da tecnologia com os alunos assumiu basicamente dois figurinos diferentes, 
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na forma de organização e gestão da sala de aula: usar a tecnologia, com 
os computadores portáteis nas mesas, explorando uma tarefa em grupos de 
três ou quatro alunos ou servir-se do quadro interactivo para a resolução e 
discussão de tarefas e para a sistematização de conclusões, orientado pela 
professora, mas com a participação dos alunos. Embora a metodologia que 
privilegia seja a primeira, quando trabalha com a folha de cálculo pode 
recorrer ao segundo cenário, que ilustra com uma aula em que construiu 
uma tabela para a multiplicação de números inteiros negativos, partindo 
das regularidades conhecidas com os positivos e prolongando a tabela, uma 
forma de dar continuidade ao trabalho que tem feito com as regularidades: 
“Não perder um rumo (…) de vez em quando voltar a pensar da mesma 
maneira (…) Eles não sabiam se a sequência batia com... se aquilo era na 
verdade a multiplicação ou não. Eles só continuaram a sequência” 
(Ana_S6). Noutra situação, Ana usa o quadro interactivo para rever os 
casos de igualdade de triângulos, partindo daquilo que os alunos já 
conhecem: 
A ficha era orientada no sentido... fizemos as medições não é?! Todos 
aqueles que tinham dois lados iguais, o que é que acontecia aos 
ângulos? (…) Será que é sempre assim... fomos mexendo... dava 
sempre (…) Isto sempre partindo daquilo que eles já sabem. Eles já 
sabem... a soma dos ângulos internos já sabem, a classificação quanto 
aos lados e quanto aos ângulos também já sabem, pronto... e a partir 
daí saiu isso e saiu a desigualdade triangular (…) e como tinha sido a 
primeira vez que eles pegavam no Geogebra, deu para... (…) para não 
perder muito tempo, não é?! (Ana_S7) 
Ana tem muita experiência no trabalho de grupo com os alunos e, por isso, 
a integração dos computadores portáteis neste contexto fez-se de modo 
natural. Ao contrário do que sucedia em anos anteriores, em que usava o 
Laboratório de Informática, numa relação de um computador para dois 
alunos, este ano trabalha com um computador por cada grupo de quatro 
alunos, que é o processo de trabalho com que mais se identifica: “Eu gosto 
muito de trabalhar assim, porque juntei dois em um. Eu vim regressar à 
minha maneira de trabalhar antes, sobre a construção de um conceito em 
que agora eu estou no século XXI... com aquilo que agora trabalhamos” 
(Ana_S6). Com esta frase, Ana refere-se ao novo ambiente de 
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aprendizagem que tem as características do que já conhecia e 
proporcionava antes, mas onde agora integra o computador. 
No entanto, no início do trabalho com a folha de cálculo, Ana procura 
conciliar as duas metodologias de utilização da tecnologia, a forma que 
considera mais adequada para minimizar as dificuldades dos alunos com a 
sintaxe da ferramenta: “Ir andando entre trabalho de grupo e o quadro 
interactivo (…) Para ir retirando algumas dúvidas (…) Depois para os 
desafios 2 e 3 deixaria já os grupos mais autónomos” (Ana_Ch1). 
Independentemente da metodologia que usa, mas coerente com a sua visão 
sobre a aprendizagem dos alunos, Ana procura mobilizar e integrar as 
descobertas que os alunos fazem, em assuntos subsequentes que trata na 
sua prática lectiva. É o que acontece quando recorre ao significado do 
declive e da ordenada na origem, que os alunos descobriram a partir da 
applet das sequências lineares, para esclarecer e fazer a „ponte‟ com 
questões que emergem da exploração da tarefa das carteiras (Anexo 32): 
“[Foi a applet] que marcou as nossas vidas (risos) (…) e eles também não 
se esquecem (Ana_S9)”. 
A tecnologia para desenvolver o pensamento algébrico. O uso da 
tecnologia para desenvolver o pensamento algébrico surge em Ana 
associado à natureza das questões a colocar, às resistências iniciais à 
introdução da folha de cálculo e às suas potencialidades para desenvolver 
relações, promover o raciocínio, discutir o conceito de variável, generalizar 
e usar múltiplas representações. 
A natureza das questões. A utilização da tecnologia, quando se quer 
desenvolver o pensamento algébrico, obriga a introduzir outro tipo de 
perguntas nas tarefas e na discussão com os alunos, dadas as 
potencialidades quase inesgotáveis de algumas ferramentas para fazer 
cálculos, gerar valores, identificar relações e mostrar diferentes 
representações. Ana apercebe-se disso numa sessão de formação de 
professores: 
A maior parte das perguntas [colocadas pelos professores numa sessão 
de formação que realizou] eram uma chachada (risos)... que é o que 
estás a dizer, tem que ser ali aquela pergunta chapa, quando afinal têm 
uma tecnologia na frente que lhes podia abrir ou dar essa possibilidade 
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ao aluno através da sua maneira de ver, encontrar coisas que não são 
aquelas que... não vale a pena estar com a tecnologia à frente porque 
as perguntas são muito fechadinhas. (Ana_S0) 
Face às potencialidades da folha de cálculo, que permitem determinar 
termos de ordem muito elevada, através de um simples processo recursivo, 
de cópia de uma fórmula ao longo de uma coluna, Ana sente necessidade 
de dar atenção ao tipo de questões que o professor coloca nas tarefas, de 
modo a que eles possam desenvolver o pensamento funcional, procurando 
uma expressão geral simbólica algébrica: “Abandonar essa primeira 
necessidade que os miúdos têm de olhar em coluna, para obrigar a ver a 
relação que há de uma para outra [coluna]...” (Ana_S0). 
As resistências iniciais ao uso da folha de cálculo. No início do trabalho da 
equipa, Ana não está convicta da oportunidade de introduzir a folha de 
cálculo nas regularidades, por antever dificuldades dos alunos com a 
ferramenta e por constituir mais uma preocupação sua, numa altura em que 
ainda se está a apropriar desta nova abordagem ao pensamento algébrico: 
Eu também não sei se nesta fase... valerá a pena porque o que nós 
queremos é que eles façam uma progressão, não é?! em termos deste 
tipo de trabalho... e também não sei, é por isso que eu ainda não decidi 
porque estou com a mesma sensação. Não sei se neste momento com 
estas sequências, usar a folha de cálculo, se vai ajudar... ou se não?! 
(Ana_S1) 
As dúvidas continuam a distância, mas Ana tem uma proposta para 
ultrapassar as dificuldades, articulando o uso do papel e lápis com o quadro 
interactivo e os computadores portáteis: 
Primeiro usaria o papel centrando o trabalho no grupo... com o 
computador (…) depois quando os grupos estivessem a conseguir seguir 
as instruções então para a comunicação entre eles usaria o quadro 
interactivo (…) Mas não quero dizer só no final das tarefas. (Ana_Ch1) 
Ao contrário de Beatriz, que usa as aulas de Estudo Acompanhado para um 
primeiro contacto com a folha de cálculo, Ana usa a ferramenta na aula de 
Matemática, sem qualquer preparação anterior, até porque não é professora 
dessa área curricular não disciplinar: “Na minha aula, não está a ser como a 
tua. Estamos a fazer tudo ao mesmo tempo. Eles estão a aprender [folha de 
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cálculo] e a fazer [usar a folha de cálculo nas regularidades] (risos)...” 
(Ana_S2). Para facilitar essa apropriação inicial pelos alunos, lembra-se de 
já ter recorrido em anos anteriores à associação com o jogo da batalha 
naval, em que a primeira experiência que fazia era dar coisas escritas em 
células diferentes e pedir para os alunos procurarem a informação. 
A discussão na equipa de documentos de investigação, das relações entre a 
sintaxe da folha de cálculo e os conceitos de variável e incógnita (Anexo 8) 
e as suas próprias experiências da prática, levam-na a abandonar as 
reservas iniciais: 
Não estava estabelecida essa ponte [entre a sintaxe da folha de cálculo 
e os conceitos de Matemática]. E por isso é que era mais uma coisa, não 
é?! (…) Aquela discussão de ver... então mas isto é o quê? O que é que 
isto faz ponte com aquilo? A pessoa vê que afinal aquilo é uma 
ferramenta que se vai usar que não vai ser um acréscimo, que acabou 
por não ser um acréscimo, mas acabou por ser uma coisa que ajudou 
também a perceber melhor à medida que analisamos o que é que 
estamos aqui a fazer, não é?! (Ana_E2) 
Nas sessões finais, Ana reconhece que os alunos evoluíram no domínio dos 
aspectos elementares de sintaxe da folha de cálculo para lidar com as 
regularidades. Dá como exemplo a tarefa do dinheiro nas carteiras do 
Rodrigo e do Miguel e conclui que não precisou de conhecer profundamente 
esta tecnologia para poder estabelecer relações e procurar a generalização, 
usando múltiplas representações: 
Mais uma vez se vê que não é preciso dominarmos a folha de cálculo 
(…) para que na verdade se possa ver estes aumentos dos alunos e este 
provocar da discussão, porque na verdade a potencialidade que a folha 
de cálculo nos traz de pensar na fórmula, pensar na generalização, de ir 
lá e mudar (…) e essa utilização de diversas representações é fantástica 
(…) Eram essas conexões com a inclinação das rectas em movimento, a 
expressão com as variáveis... (Ana_S9) 
À medida que aumenta a apropriação pelos alunos da folha de cálculo, 
também o professor se liberta mais para outros desafios, mais audaciosos: 




No final do ano, Ana considera que o tempo inicial despendido com a 
sintaxe da folha de cálculo não foi perdido, porque se usou em diferentes 
momentos, com uma certa continuidade, ao longo do ano: “Porque a gente 
usou algumas vezes com uma certa regularidade, não é?! (…) Acho que foi 
ganho mesmo em termos de pensamento algébrico” (Ana_E2). Esta 
experiência reconhece tê-la feito pensar na forma como muitas vezes se 
usa a tecnologia na formação dos professores, ao não se dar tempo para os 
professores pensarem e se apropriarem destas relações e discutirem a 
continuidade da utilização: “As pessoas não apostam nas coisas porque 
também a gente quando faz formação, se calhar não tem aquele tempo, 
entre aspas, não é?!... de levar esta discussão às pessoas. E depois (…) 
acham que aquilo é um tempo perdido” (Ana_E2). 
Ao longo do ano, Ana usou a folha de cálculo para desenvolver relações e 
promover o raciocínio, explorar conceitos como o de variável e expressões 
com variável, organizar dados em tabela para apoiar a generalização e 
trabalhar com múltiplas representações. 
Desenvolver relações e promover o raciocínio. Ana considera que estudar as 
implicações de mudanças em valores de uma tabela numérica na folha de 
cálculo e traduzir a situação em linguagem natural, no problema das 
carteiras (Anexo 32), constitui um desafio ao raciocínio: “Tentar que eles 
digam por linguagem natural o que sucederia [passar de 8 € para 12 €, na 
mão do Miguel] (…) E depois tentar ensaiar e testar a conjectura (…) Porque 
nesta fase já teriam mais experiência e poderiam com ela elaborar 
conjecturas neste sentido” (Ana_Ch2). 
Desafiada pelo trabalho da equipa em torno do desenvolvimento do 
pensamento algébrico, Ana toma a iniciativa de adaptar um problema de 
um manual sobre a distribuição de sumo de um jarro cilíndrico por copos 
cónicos, tornando-o mais aberto e mais centrado no estabelecimento de 
relações (Anexo 33), distinguindo entre o que varia e o que permanece 
constante. Com o objectivo de rever os conhecimentos sobre áreas e 
volumes, parte de um problema do quotidiano, aproveita as potencialidades 
da folha de cálculo para „desocultar‟ relações, constrói os modelos dos 
volumes em função da altura e introduz uma nova questão de sintaxe: 
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Uma coisa engraçada para eu os pôr a pensar naquela relação (…) Então 
já conheciam as fórmulas e foi engraçado na 1.ª aula [das duas que 
destinou a esta tarefa] fizeram só esta parte. Estiveram a ver... o que é 
que haviam de fazer portanto... a fórmula da área da base e depois o 
fixar, porque eles nunca tinham utilizado o fixar [o endereço] (…) Aqui a 
nova aprendizagem foi em termos de Excel, com a fixação da fórmula e 
foi o perceber o que era porque as duas tabelas eram constituídas de 
formas diferentes (…) Portanto, eles aqui fixaram só a área da base no 
fundo do jarro e quando chegaram ao outro copo, fixaram a área da 
base e fixaram a altura também. (Ana_S8) 
Neste problema, a folha de cálculo foi usada para escrever os modelos e 
para analisar os dados, discutindo as relações, tendo em conta a mudança 
nas variáveis altura dos copos e altura do sumo no jarro. Os alunos, através 
das questões colocadas, são convidados a elaborar conjecturas, a procurar 
relações e a verificar: “Era uma questão de análise, de relacionar (…) o que 
é que se mantinha ali, o que é que não se mantinha... e depois a aula de 
hoje (…) Então e se o copo for cilíndrico?” (Ana_S8). 
Ana aprofunda o trabalho de procurar relações, servindo-se da 
potencialidade da folha de cálculo para simular questões do tipo E se...? e 
refere: 
Então, já agora e se fosse... até foi o Sérgio, que está cada vez 
melhor... então e se for 4? (Anexo 33) Então vá! E colocaram aqui o de 
4 que é esta altura daqui... Então, só menos 1 cm. de altura vai fazer 
com que este valor que está aqui em 16, passe para 20, o que quer 
dizer que menos só 1 cm. na altura do cilindro [copo] de altura... [e já 
dá para mais 4 pessoas]. (Ana_S8) 
Para além dos conteúdos específicos, uma preocupação de Ana neste 
processo de modelação com a folha de cálculo foi a sua ligação com a 
realidade e a interpretação e significado das relações em situações do 
quotidiano: “O que eu explorei mais aqui foi aquela passagem dessas 
relações para o dia-a-dia, o que é que aquilo faz no dia-a-dia” (Ana_S9). 
Usar a folha de cálculo, exige colocar boas questões para reflexão, para que 
o professor se certifique que os alunos pensam, conjecturam e antecipam 
alguns resultados. Ana ilustra com a sua prática, quando discute a relação 




E eu aqui, antes deles fazerem este, também coloquei a questão... que 
é... Então, aqui [copo cónico] já verificámos que o copo tinha 15 de 
altura. Então que conjectura é que vocês elaboram que será a altura do 
copo cilíndrico? [querendo manter o mesmo volume] E um aluno diz Ah! 
5! Porque se é um terço, não é?! O outro aumenta...! (Ana_S8) 
Só em seguida, Ana sugere voltar à folha de cálculo para confirmar os 
resultados, usando as relações entre os dois modelos e o processo de cópia 
em coluna. 
O conceito de variável e expressão com variável. Um contexto que permitiu 
problematizar e aprofundar o conceito de variável e clarificar a posição de 
Ana sobre o mesmo, foi o uso da folha de cálculo, a par da discussão de 
uma citação de Yerushalmy & Chazan (2003). Esta citação integrou um 
documento que elaborei, problematizando a relação entre os conceitos 
matemáticos de variável e expressão com variável e a sintaxe associada ao 
endereço da célula, na folha de cálculo (Anexo 8). Inicialmente, para Ana, 
os conceitos de variável e expressão com variável, na folha de cálculo, 
parecem estruturar-se entre o endereço da célula e uma fórmula que dela 
depende: 
Eles disseram que [os endereços] lembravam as expressões com 
variáveis (…) porque eu lembro-me ali... estava na aula a dizer e agora 
mudei... e ele muda... e ele realmente só é variável se a gente for lá 
mudar... e aquilo for mudando (…) porque se a gente não variar, ele só 
está a dizer que aquele valor é aquele que está lá e aquele não é 
variável, a gente até o conhece... (Ana_S2) 
A discussão na equipa leva Ana a admitir a possibilidade de estas ideias se 
completarem com uma outra, quando se fazem as várias concretizações ou 
substituições numéricas, geradas na cópia da fórmula ao longo de uma 
coluna, pondo em evidência o conjunto de valores que ela pode tomar: 
“Depois a cópia em coluna também acaba por ser também (…) se 
pensarmos em termos de coluna, também está a mostrar diversas 
possibilidades” (Ana_S4).  
Gerar na folha de cálculo, por cópia, um conjunto de valores sequenciais 
numa coluna e encontrar, através de uma fórmula, função dos endereços, 
os correspondentes valores das imagens, parece constituir o todo, a ideia 
de variável e expressão com variável: 
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Cada uma daquelas não é uma expressão com variável. Cada uma 
daquelas é um caso específico... mas o todo, o todo é que passa a ser 
uma expressão com variável... nesta perspectiva... não sei se eu estou a 
ver bem (…) O que quer dizer que eu, ao observar isto tudo, eu posso 
então concluir dentro dessa perspectiva que existe aqui uma fórmula 
que caracteriza todas elas. E então essa seria aquela que caracterizaria 
toda aquela sequência... (Ana_S2) 
Ana parece referir-se ao processo de generalização, que se liberta dos casos 
específicos, traduzindo a regularidade numa expressão simbólica algébrica: 
Quando eu verifico que todas as entradas - saídas, afinal de contas, têm 
uma regularidade, eu posso caracterizá-las por uma expressão em que 
então aí já tem a variável que é para cada um daqueles casos em 
especial. E quando eu escrevo isto, eu não estou a precisar de nenhum 
caso em especial já (…) Na verdade, a expressão com variável é aquela 
que me dá a relação toda (…) sem eu necessitar de nenhuma 
especificidade para um caso... (…) É como se já tivessem saído todos e 
agora ponho aqui todos à minha frente e agora vou caracterizar como é 
que foram aquelas saídas daquela máquina... (Ana_S2) 
A folha de cálculo pode também servir para verificar, por substituição 
numérica, a equivalência de diferentes expressões algébricas. Ana usa essa 
potencialidade, mas considera que o professor deve ajudar a estabelecer as 
pontes entre os processos experimentais numéricos e os algébricos, para 
tornar possível a aprendizagem: “Às vezes, ficamos espantados a dizer que 
eles já aprenderam, mas não o fazem. Não fazem, porque aquilo foi tudo 
dado separado, não é?! (…) Mas às vezes... essas conexões não estão 
visíveis para os miúdos” (Ana_S4). 
A organização de dados em tabela e o processo de generalização. Com o 
trabalho da equipa, Ana vai tomando mais consciência na sua prática de 
que a utilização da folha de cálculo pode ser indutora de processos mais 
sistemáticos de organização dos dados em tabela. Na tarefa de investigação 
dos doces da Maria, concorda que só o uso da ferramenta pode induzir a 
necessidade de criar uma tabela de valores, experimentando casos 
particulares e identificando o que varia e o que se mantém constante: “Aí 
[com a folha de cálculo] já vejo essa necessidade... Vês, mas esse tipo de 
organização já vejo, mais no que diz respeito para o 7.º ano, da variável e 
da constante...” (Ana_S3). 
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Esta ideia acentua-se à medida que os alunos se envolvem em novas 
tarefas que se apoiam na utilização da folha de cálculo e contactam com a 
estrutura das tabelas numéricas: “O facto de eles se habituarem a 
organizar, depois tem a ver com a utilização da folha de cálculo (…) para 
encontrar a relação através da generalização e da fórmula” (Ana_S7). 
Ana tem outro exemplo da sua prática em que identifica evolução na forma 
como os seus alunos foram capazes de generalizar as conclusões que 
tiraram dos casos específicos, na tarefa que algebrizou e concebeu (Anexo 
30), mostrando evidência do trabalho anterior com sequências: 
Eles fizeram-me isto [o problema tal e qual vem no manual] em casa e 
depois... fizemos a correcção da tabela e eu depois passei, em vez de 
corrigir tal e qual como era aqui pedido, passei a fazer estas perguntas 
[questões colocadas na ficha da tarefa do Dividir por 3] (…) Começámos 
por observar (…) eles já vêem muito bem as sequências. (Ana_S6) 
Nessa tarefa, Ana ilustra com entusiasmo um caminho que confirma a 
aprendizagem realizada e mostra a forma como os alunos pensam e 
constroem as suas explicações: 
O miúdo até fez este exemplo, com 785/3 (…) É que sempre que o que 
fazíamos era, tomar os 3 algarismos e ver se eram múltiplos de 3... que 
é o critério (…) Se não fosse tinha parte decimal. E como é que eles 
viam se tinha parte decimal? Iam procurar o anterior (…) o último 
múltiplo de 3 que é um número anterior a este (…) E este número que 
se encontra aqui [o divisor inteiro] é sempre a parte inteira... estás a 
ver?! Sempre. Este número mais dá... a dízima. Se for mais um, a 
dízima é sempre 3. Se for mais dois, é sempre 6. (Ana_S6) 
As múltiplas representações. Ana utiliza as representações da tecnologia 
para proporcionar mais oportunidades de aprendizagem aos alunos, para 
generalizar e tornar mais concretos e compreensíveis os conceitos. É o que 
sucede quando procura explicar, em linguagem compreensível para os 
alunos, a rapidez de crescimento de uma sequência linear, por manipulação 
de dois selectores da tecnologia e quer estabelecer „pontes‟ com o 
programa, sobre um assunto que está para além dele. 
À medida que diminui o valor do 1.º selector [que controla o declive] na 
applet (Anexo 18), Ana observa o afastamento progressivo na direcção dos 
pontos do gráfico relativamente ao outro e sugere apoiar-se noutra 
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representação: “Uma boa oportunidade de fazer paralelismo com o 
gráfico... porque o outro vai muito mais devagar...” (Ana_S1). Já 
relativamente à acção do 2.º selector, que actua sobre o deslocamento, 
após se ter conseguido com o 1.º que o gráfico de pontos do utilizador 
ficasse paralelo ao gráfico da sequência gerada pelo computador, Ana 
sugere: “Podemos perguntar... então se falta [se os dois conjuntos de 
pontos não coincidem], o que é que podemos fazer ali para que...?” 
(Ana_S1). A professora preocupa-se com a experiência que proporciona aos 
alunos e com a compreensão que daí deve decorrer, como resultado da 
manipulação das representações que a tecnologia oferece: “Eles têm que 
perceber depois... quer dizer, o perceber entre aspas... que é a vivência 
matemática que a gente lhes está a dar... não é?! Não estamos a chamar 
nomes às coisas aqui ou ali, mas estamos a dar-lhes uma visão...” 
(Ana_S1). 
Um outro aspecto relevante nas representações da applet atrás referida, é 
poder tornar concretas e compreensíveis as regras de transformação e 
resolução de equações: 
É que a gente usa aquelas propriedades do faz, tira, põe, divide tal 
[refere-se aos princípios de equivalência das equações], mas ficou tão 
visível com esta applet porque é que se faz isso, tão engraçado que eu 
nunca tinha pensado também (risos) (…) eu estive a ver porque é que 
eu tiro o 8 primeiro e não divido por 3?! (…) É que aqui torna-se visível 
que foi pelas acções. Eu acertei com a acção de somar o 8 [em 3n+8], a 
última acção é a que eu tenho de desfazer... (Ana_S4) 
Perante o uso das relações inversas para determinar a ordem de um termo 
de uma dada sequência, que corresponde à resolução de uma equação, Ana 
recorda um episódio com uma aluna, quando usa uma representação da 
tecnologia: “Estávamos ali já a fazer uma equação, estávamos a resolver 
uma equação (…) [e ela disse] Na Matemática há sempre uma operação 
inversa para nos ajudar (risos)” (Ana_S2). 
Ana considera que a tecnologia, através das suas representações, permite 




Com a applet, vai acrescentar o gráfico e eu não tive essa 
possibilidade... [no trabalho com a folha de cálculo, nas aulas 
anteriores] tinha essa intenção mas não tive essa possibilidade não é?! 
E eles vêem aquele acerto e acho que vou criar uma „ponte‟ já para o 
8.º ano também... (Ana_S2) 
Ana destaca como uma mais-valia, o facto da applet das sequências 
lineares gerar sempre sequências aleatórias, o que coloca os alunos perante 
exemplos diferentes que desconhecem à partida, quando pretendem 
apresentar as suas conclusões. Isto exige-lhes que se distanciem dos casos 
específicos e que sejam capazes de generalizar e interpretar as suas 
conclusões para qualquer sequência: 
Para explicar, eles tiveram de ter a capacidade de generalizar o 
processo, porque quando eles iam ao computador que estava ligado ao 
quadro interactivo e faziam a chamada de uma sequência para explicar, 
eles estavam completamente „sem rede‟. Portanto, não era aquele 
exemplo que dava aquele caso. Era um exemplo qualquer e eles tiveram 
que generalizar todo o processo de trabalho de maneira a fazer ali... 
sem rede mesmo, eles não sabiam o que é que ia acontecer. (Ana_S4) 
Ana considera que a experimentação e a reflexão, que decorre da 
diversidade de representações que a tecnologia oferece, faz emergir um 
grande conjunto de questões, quer entre os professores, quer entre os 
alunos, que sem elas dificilmente surgiriam: “Agora tu repara... as questões 
que a gente já está aqui a fazer através desta applet, milhentas questões já 
estão aqui a surgir (…) porque isto, quanto mais coisas se vai mexendo, 
mais coisas se vai vendo...” (Ana_S4). Os alunos encontram, por vezes, 
relações que não são compreensíveis de imediato para a professora e um 
exemplo está na forma como chegam ao coeficiente do n, através da 
informação fornecida pela applet das sequências lineares: “Não sei se estás 
a reparar que o que dá aqui [diferença entre os 2 primeiros termos] dá 
aqui, [diferença entre o 1.º termo da sequência inicial e a diferença que 
vem logo abaixo]?” (Ana_S4). 
Inicialmente, quando usa a representação gráfica e numérica da folha de 
cálculo, em simultâneo, e traduz uma na outra, Ana considera ser um 
desafio que sente que vai para além do que o programa pede. Na tarefa das 
carteiras (Anexo 32), refere que até se podia falar na inclinação: “E esse 
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facto faz com que as duas rectas se possam encontrar (…) E procurar na 
tabela a razão desse facto (…) Mas como é uma actividade de 
desenvolvimento não é necessário que todos cheguem lá” (Ana_Ch2). 
Sugere mesmo que o ponto de intersecção das rectas representativas do 
dinheiro de cada um dos amigos, no problema do dinheiro nas carteiras, “é 
um passo para os sistemas de equações... do 9.º ano” (Ana_S3). Já na 
tarefa das caixas dos doces (Anexo 23), considera que uma das suas 
potencialidades “é mais para deixar que eles mostrem que são capazes de 
pensar através da folha de cálculo” (Ana_Ch2). E interroga-se: “Então 
nessa linha teria lógica procurar na tabela a justificação para o 
paralelismo... das rectas?” (Ana_Ch2). 
Traduzir uma representação na outra é um aspecto que volta a estar 
presente mais tarde, nas duas aulas em que explorou a tarefa do Jogo do 
Adivinha (Anexo 25), nomeadamente na última questão que colocou, 
procurando a associação do gráfico à expressão algébrica, que deu 
continuidade às descobertas anteriores que realizou com a tecnologia. Ana 
estava à espera de explicações mais simples, mas os alunos usaram a 
substituição de valores numéricos, a construção de tabelas de pares 
ordenados e a sua representação gráfica, características que associa ao 8.º 
ano, mostrando evolução na explicação oral e na comunicação escrita: 
Eu já tinha este hábito de fazer... de gostar que eles olhassem para as 
representações na procura do encaixar com as representações 
algébricas e noto que estes miúdos, no 7.º, mais novinhos e com menos 
experiência nestas andanças, conseguiram melhor desempenho nesta 
área do que quando os fazia no 8.º ano e senti isto nesta aula pelas 
explicações deles e senti também quando eles foram fazer a ficha 
individualmente. (Ana_S6) 
A experiência anterior dos alunos com as sequências e as representações da 
tecnologia nas práticas de Ana, mostram uma evolução na forma expedita e 
praticamente unânime como escolhem o gráfico B6 que melhor traduz a 
situação do dinheiro nas carteiras (Anexo 32): “Eles olham agora já para os 
gráficos e já sabem o que quer dizer” (Ana_S9). 
                                       
6 Na questão 3 da ficha de apoio à tarefa das carteiras (Anexo 32) 
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Dificuldades com a utilização da tecnologia. Uma das dificuldades já 
referida é o início da utilização da folha de cálculo, pelos aspectos de 
sintaxe que envolve e, por isso, Ana parece concordar com uma solução de 
compromisso, de abordar a folha de cálculo através de sequências simples, 
com o objectivo de diluir essas dificuldades iniciais: 
Eu também tinha pensado que, o mais importante de utilizar a folha de 
cálculo agora ainda nessa unidade era fazer a aproximação à folha de 
cálculo (…) pegar até nestas funções que agora foram trabalhadas... o 
número ímpar, o número par, a raiz quadrada [refere-se a um ficheiro 
de folha de cálculo que coloquei na plataforma e que apresentei como 
uma possível abordagem inicial à folha de cálculo, usando regularidades 
simples com a preocupação de ilustrar os aspectos mínimos de sintaxe 
referidos], enfim... que... daqui saiu tudo, começou a sair tudo e 
aproveitar isso que não é novo, mas é o aprofundar dessa ideia, de 
certo modo, (…) e ao mesmo tempo „matar-se‟ essa coisa da 1.ª 
experiência com a folha de cálculo... (Ana_S1) 
Ana considera que, mesmo os alunos com acesso à tecnologia, em casa e 
na escola, parecem ter dificuldades iniciais com a folha de cálculo, por não 
ser uma ferramenta habitualmente usada. Se o acesso é limitado, isso pode 
impedi-los de irem mais longe na exploração, quando se leva a tecnologia 
para a sala de aula. Ana reconhece a importância da escola disponibilizar o 
acesso dos alunos à tecnologia, principalmente se a não têm em casa, para 
que se possam apropriar naturalmente e tornarem-se mais aptos nas aulas: 
“Há miúdos, estou a pensar nessa que não tem computador (…) mesmo que 
a gente na aula esteja ali a dar-lhe aquela ferramenta, a proporcionar-lhe, 
não é a mesma... não pode, não pode...” (Ana_S2). O contacto organizado 
com as TIC fora da aula de Matemática, permite maior à vontade dos alunos 
na exploração das tarefas, como mostra a sua experiência anterior: “Com o 
9.º ano, o ano passado, mas lá está, tinham TIC [disciplina] que lhes dava 
já esse manuseamento fora da aula e portanto aquilo fazia-se com uma 
certa „limpeza‟...” (Ana_S2). 
No estudo que fez na sua tese de mestrado, Ana reconhece ter-se 
apercebido das dificuldades que ainda rodeiam o uso da tecnologia, que 
envolvem aspectos de gestão e de organização da sala de aula, e que só 
alguns vão ultrapassando: 
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A dificuldade que isto teve, quando eu tive que trabalhar, percebi o quão 
difícil isto é pôr na sala de aula e quem consegue... é realmente... é um 
grupo de pessoas... não é aparte, nem especial, nem nada... mas tem 
uma vontade de ferro, acho eu! (risos)... (Ana_S1) 
A professora identifica ainda dificuldades logísticas relacionadas com os 
espaços de utilização e o transporte do material, para além da manutenção 
dos equipamentos e do software e sugere: “Têm que arranjar uma maneira 
de ajudar os professores que utilizam assim durante aulas seguidas o 
computador, porque isto de andar para trás e para a frente com isto tudo às 
costas é uma estafa física... cansativo...” (Ana_S2). Para fazer face a estes 
problemas que continuam a perturbar com alguma intensidade a introdução 
e o uso regular da tecnologia pelos professores na sala de aula, Ana 
propõe: “Tem de haver um grupo de pessoas que tem de dedicar-se sempre 
àquilo, para aquilo estar sempre operacional” (Ana_S4).  
No entanto, as dificuldades vão para além disso quando, no início da aula 
com a tecnologia, o professor tem que resolver questões como a 
distribuição dos equipamentos, a reorganização e arrumação do espaço da 
sala de aula, e a ligação e acesso às aplicações com que se vai trabalhar. 
Isto implica assumir que algum tempo vai ser perdido e deve ser tido em 
conta na planificação do trabalho, para evitar maiores tensões: 
Estas coisas demoram muito tempo (…) E o facto de eu pensar já à 
partida [em ter isso em conta] isso para mim foi calmante, porque o tal 
início... (…) Entre o começar, depois abrir e depois não dá, depois o 
computador... aquilo é um espaço de tempo que se nós não formos 
psicologicamente também preparados para isso... dá-nos conta do 
sistema nervoso, fica logo tudo stressado. A gente tem a sensação que 
não fez nada (…) mas há uma carrada de coisas antes que... depois não 
se conseguiu controlar o tempo... (Ana_S8) 
Outra das dificuldades que merece a atenção de Ana quando se introduz a 
tecnologia na sala de aula, é o seu poder „hipnótico‟ que constitui um 
obstáculo a que os alunos dêem atenção ao discurso do professor. Esta 
questão, associada com aquele tempo inicial que os alunos usam quando 
estão perante uma nova tecnologia, são aspectos que Ana considera 
importante o professor ter em conta e controlar: “Esse poder hipnótico não 
é?! E ao mesmo tempo aquele tempo, aquele tempo que é bom usar ou 
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estar atento para deixar usar mais um bocadinho se bem que a gente à 
partida não estava a contar não é?! (Ana_S4). 
Síntese 
A planificação. Para Ana, planificar tem uma base sólida naquilo que 
aprendeu no estágio, sobre a comunicação e as formas de organização e 
gestão da sala de aula, a que acrescentou o que de novo a experiência lhe 
trouxe. Os objectivos orientadores do trabalho e o diagnóstico que faz, 
através de tarefas e actividades diversas, no início do trabalho com uma 
turma, constituem o quadro orientador de todo o trabalho futuro, que vai 
ajustando ao longo do tempo, a partir do retorno dos alunos. 
A planificação inicia-se presencialmente com uma representação mental 
mas pode tornar-se mais elaborada, integrando questões que desafiam o 
raciocínio, conteúdos e capacidades transversais, mas também notas sobre 
ferramentas e aspectos organizativos, que podem servir como justificação 
externa. As questões que integra surgem da resolução e discussão das 
tarefas na equipa, num processo que continua a distância, mas que 
contempla um tempo sozinha, de que Ana não prescinde: para pensar e 
amadurecer ideias, inventar perguntas, responder e consultar materiais, 
num processo em que se sente transportada para a sala de aula. 
Ana planifica sequências articuladas de ideias e tarefas, que designa de 
integração curricular, onde as suas rotinas de ensino parecem constituir a 
parte fundamental, que podem mesmo ligar e dar coerência a tarefas que 
aparecem inicialmente soltas, mas que se ajustam a posteriori numa 
cadeia.  
Antecipar o pensamento dos alunos sobre uma tarefa, decorre da 
representação que Ana tem daquilo que costuma fazer e exigir em anos 
anteriores, o que a faz prever dificuldades com o pensamento funcional e as 
tarefas muito abertas. Para o fazer, simula resoluções dos alunos e discute 
dificuldades que podem surgir, o que lhe permite preparar-se para 




As tarefas. As tarefas constituem a „ponte‟ entre aquilo que a professora 
planifica e a condução do ensino na sala de aula. Uma boa tarefa deve 
captar e manter a atenção dos alunos e ter intencionalidade pedagógica, 
designação que Ana usa para caracterizar a sua intenção e o sentido das 
questões que orientam a sua exploração. Ana reconhece que o tempo para 
resolver e discutir uma tarefa, permite identificar tudo o que dela se pode 
tirar e que a inexistência desse tempo de reflexão pode limitar o alcance e 
os desafios a ela associados. 
A professora vai estando mais atenta às características das tarefas que 
envolvem o pensamento algébrico, como a generalização e a modelação, e 
considera que o tipo de questões a colocar aos alunos deve mudar, 
principalmente na presença da tecnologia. Partir de problemas numéricos 
dos manuais escolares que apenas exigem cálculos e modificá-los, 
introduzindo-lhes questões que implicam procurar relações e regularidades, 
foi um desafio que Ana abraçou e de que se foi apropriando com 
entusiasmo, criando as suas próprias tarefas, resultantes desse processo de 
algebrização, experimentando-as com os alunos e elaborando pequenos 
relatos. 
No entanto, o trabalho com tarefas abertas e pouco estruturadas, gera-lhe 
alguma perplexidade inicial, pois cria situações de aparente falta de dados e 
convida a fazer tentativas para propor questões mais orientadas e fechadas. 
Mas à medida que dispõe de mais tempo para contactar com as ideias do 
pensamento algébrico e observa explicações mais claras e fundamentadas 
que os alunos desenvolvem, apropria-se do seu sentido mais exigente, ao 
nível do raciocínio. Mas se tiver de escolher, Ana aposta na diversidade do 
tipo de tarefas, das investigativas aos exercícios, e em diferentes 
estratégias, do trabalho individual ao trabalho em pequeno e grande grupo, 
que considera favorecerem a aprendizagem dos alunos. 
Condução do ensino na sala de aula. A sua forma mais natural de conduzir 
o ensino na sala de aula é propor uma tarefa aos alunos, dar-lhes tempo 
para trabalhar em pequeno grupo e, em seguida, promover a discussão e ir 
registando no quadro aquilo que vão dizendo, normalmente através do 
porta-voz rotativo de cada grupo. Embora esta seja a norma, no início 
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começa por solicitar os alunos com estratégias mais apuradas e maior 
facilidade de comunicação, com o objectivo de que constituam modelo para 
os restantes, facto mais acentuado este ano, devido ao trabalho sobre o 
pensamento algébrico ser ainda muito recente. 
Ana procura partir do que os alunos sabem, mobiliza aprendizagens 
anteriores e vai estando mais atenta às descobertas informais que fazem, 
nomeadamente com a tecnologia, para as poder aproveitar na altura e 
retomar mais tarde. As explorações dos alunos são induzidas pela forma 
como a professora vê e explora as tarefas, nomeadamente como organiza 
os dados numéricos em tabela de forma sistemática. 
Quando inicia o trabalho com uma turma, Ana quer saber como respondem 
aos problemas e procura dotar os alunos de métodos de trabalho e 
ferramentas pedagógicas que possam desenvolver a sua autonomia e 
constituam a base segura em que assenta o trabalho seguinte. As 
ferramentas que introduz são os portefólios, a que recorrem em diferentes 
momentos, os relatórios que frequentemente registam por escrito 
descobertas, após um trabalho de natureza exploratória, com a tecnologia e 
uma plataforma de gestão de aprendizagem, repositório e espaço de 
partilha, a que acrescentou a folha de cálculo, quando integrou a equipa de 
trabalho colaborativo. 
A professora reconhece que a forma como abordou as regularidades, lhe 
permitiu desenvolver o pensamento funcional e usar diferentes 
representações a partir da linguagem natural, para apoiar a generalização. 
Ana reconhece o papel exigente do professor, ao dar atenção ao que os 
alunos fazem nos grupos, colocando questões, esclarecendo dúvidas e 
mantendo acesos os desafios para que usem o raciocínio. No processo de 
monitorização, Ana vai-se apropriando do trabalho exigente de seleccionar e 
sequenciar as melhores estratégias, para conseguir alimentar boas 
discussões matemáticas e sistematizar as conclusões, a partir dos diálogos 
de alunos nos documentos de investigação e nos vídeos da sua prática. 
Para Ana, o trabalho em pequeno grupo, facilita-lhe a gestão de uma turma 
que lhe parece mais pequena e à medida que ganham autonomia, permite-
lhe ficar mais atenta ao que dizem e fazem e dar mais atenção às 
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argumentações, em torno dos diferentes caminhos que surgem 
naturalmente. 
O tempo é uma variável que tem implicações, quer nas aprendizagens dos 
alunos, quer nas opções que a professora toma e Ana considera que os 
alunos precisam de um tempo para explorarem e organizarem as suas 
experiências, em trabalho individual e em pequeno grupo, maior do que 
aquele que ela toma quando se dirige a todo o grupo. 
A tecnologia na sala de aula. Ana passa do uso pessoal para a utilização 
profissional da tecnologia, quando ela acrescenta valor, como uma 
ferramenta de exploração e descoberta, mas também de visualização, de 
verificação e de aplicação e rejeita a ideia da motivação. No entanto, vê 
com agrado a possibilidade de diversificar os programas e as utilizações que 
lhe permitem diversificar estratégias e considera que, para além de 
poderem proporcionar aprendizagens específicas, constituem uma janela 
sobre o pensamento dos alunos. 
Ana usa privilegiadamente a tecnologia em pequeno grupo, com uma 
relação de um computador portátil para três ou quatro alunos, que se 
enquadra perfeitamente na sua forma de trabalhar em sala de aula. No 
entanto, tem vindo a integrar o quadro interactivo, ao qual reconhece boas 
potencialidades para incentivar a comunicação na sala de aula, um modo de 
utilização que pode ser alternativo ou complementar a sua opção principal. 
O contacto com as tecnologias, segundo a professora, cria oportunidades 
para a aprendizagem conceptual, mas obriga o professor a desafiar os 
alunos com questões que permitam estabelecer „pontes‟ e certificar-se que 
as descobertas por tentativa e erro, sistemáticas, dos alunos, se 
transformam em aprendizagem. 
Ana reconhece progressivamente que, à medida que os alunos contactam 
com novas representações da tecnologia, surgem inúmeras questões que 
desafiam o seu raciocínio, sob formas não previsíveis fora desse contexto e 
que vão para além do programa. O contacto com estas representações 
constitui uma oportunidade de aprendizagem, ao proporcionar experiências 
informais que podem tornar mais concretos e compreensíveis, conceitos 
abstractos e que ainda não conhecem. 
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Ana evolui de uma atitude de cepticismo inicial, em introduzir a folha de 
cálculo, face ao balanço entre os benefícios para a aprendizagem e o tempo 
despendido com a apropriação da sintaxe, para uma posição de algum 
optimismo. Essa evolução decorre dos primeiros contactos com a sintaxe, 
através de sequências simples, da pertinência que lhe vai encontrando 
quando estabelece „pontes‟ com os conceitos matemáticos de variável e 
incógnita e à medida que identifica vantagens no uso continuado das 
diferentes representações, para promover a generalização, que se tornam 
visíveis nas explicações mais elaboradas dos alunos. Mas também, quando 
o pensamento algébrico deixou de constituir uma novidade no seu trabalho. 
O tempo e a experiência mostram a Ana que a folha de cálculo contribui 
para o desenvolvimento do pensamento funcional, mas exige que se 
coloquem as questões adequadas. A ferramenta permite revelar relações 
por detrás dos números, em tabelas de dados e generalizar, verificar a 
equivalência de expressões por processos numéricos e construir e explorar 
modelos de situações reais. Num balanço final, Ana reconhece que a folha 
de cálculo veio facilitar a compreensão matemática, pelo uso de várias 
representações em simultâneo, em particular, a numérica e a gráfica e a 
tradução de uma na outra e induzir processos sistemáticos de organização 
de dados em tabela, facilitadores da generalização, dimensões que vão 
integrando progressivamente as práticas de Ana. 
As dificuldades que Ana identifica passam pelo pouco contacto dos alunos 
com a folha de cálculo, em casa e na escola, os complexos aspectos de 
organização e gestão da sala de aula que rodeiam o uso da tecnologia, a 
logística e a manutenção dos equipamentos e programas, o tempo perdido 
com questões técnicas e organizativas no início de uma aula e o poder 
„hipnótico‟ da tecnologia que dificulta, por vezes, a concentração e a 
reflexão. 
Contextos de desenvolvimento profissional 
Ana gosta de trabalhar em grupo e de partilhar materiais e experiências de 
ensino com os seus colegas na escola. Por diversas vezes colaborou em 
projectos de investigação e considera que, embora sejam exigentes ao nível 
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do tempo que tem de dispor, obrigam-na a pensar mais naquilo que faz e 
sobre si própria, ter mais intencionalidade no trabalho que realiza e não se 
deixar cair na rotina. 
A reflexão e a colaboração na escola 
Ana identifica-se bastante com o trabalho em equipa, ao qual reconhece 
grandes potencialidades para partilhar e reflectir sobre ideias e materiais 
para a sala de aula. Considera, no entanto, que a colaboração em contexto 
escolar constitui um desafio que deve ter em conta os pares, os pais e 
administração da escola. 
Potencialidades do trabalho em equipa. O trabalho em equipa está 
presente no quotidiano profissional de Ana que gosta de aprender e ensinar 
em grupo, criar, organizar e divulgar materiais, planificar a actividade 
lectiva e partilhar experiências e boas práticas. 
Ana aprendeu e ensinou em pequenos grupos de trabalho, em equipa e na 
escola e relembra a sua história inicial na profissão, com a tecnologia, que 
acha ter tido um papel importante no seu desenvolvimento profissional: “A 
gente tinha um grupo lá [Projecto MINERVA] da Matemática, um grupo que 
se reunia todas as semanas para fazer coisas em Logo” (Ana_S1). 
A sua opção por ter realizado uma investigação com professores, no 
Mestrado em Informática na Educação que frequentou, parece também ter 
a ver com este seu gosto especial em trabalhar, partilhar e aprender com os 
colegas, de os conhecer melhor e também a si própria: 
Gosto muito de trabalhar com os colegas, de aprender com eles e dar o 
que tenho... é uma das coisas que eu gosto muito de fazer... e, 
portanto, o meu trabalho na tese foi também com professores, porque 
tenho este prazer também. E aprendi muito, nessa perspectiva e até me 
conheci a mim melhor... e conheci melhor os outros. (Ana_S1) 
Ana vê o trabalho em equipa para discutir, elaborar e reflectir sobre as 
tarefas como um factor que permite o seu aprofundamento, que de outro 
modo fica limitado pela „leitura‟ individual. É este aspecto que salienta, a 
propósito da descoberta de expressões gerais diferentes, mas equivalentes, 
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na discussão sobre a tarefa das bolas em L invertido (questão 1 da tarefa 2 
– Anexo 11) que fizemos na equipa: 
A gente não tem trabalhado nestas coisas... sabes o que é, não temos é 
trabalho em conjunto de professores, que é o que a gente está a fazer 
aqui para fazermos isto, não é?!... a gente acaba por explorar com a 
nossa visão... que é a primeira... e fica, ora aí está... (Ana_S0) 
Ana considera que o trabalho que faz falta dentro da escola é um trabalho 
que envolva diferentes perspectivas e que desafie os professores, por 
exemplo, a criar uma base de materiais didácticos para as aulas, à 
semelhança do que identifica ser característica do trabalho da equipa 
colaborativa: 
Uma equipa com visões diferentes... porque se for dentro da mesma 
visão podem estar a trabalhar em equipa e estão sempre é a aprofundar 
o mesmo tipo de trabalho... e a mesma visão (…) tem que ser 
provocada (risos) desequilibrada... mas é verdade...… nós estamos aqui 
a ser desequilibrados. (Ana_S1) 
Ana mantém outras experiências de trabalho colaborativo com um colega, 
em que produzem materiais, a partir da experiência e da pesquisa que 
fazem, constituindo uma base de recursos de apoio às aulas, que lhes dá 
segurança inicial: 
Este ano, antes de começar as aulas, começámos a trabalhar nessa 
parte... eu digo uma coisa mando para ele, ele manda para mim, 
andamos nisto e criámos um conjunto de materiais (…) umas coisas com 
experiência prática, outras de pesquisa, criámos já à partida um 
conjunto de coisas que já estão estipuladas que nos dá essa segurança 
que agora já me permite ter uma base de trabalho para trabalhar com 
os miúdos de princípio. (Ana_S0) 
Mas Ana tem uma visão que projecta o trabalho de organização e produção 
de materiais, que desenvolve em equipa na escola, até à sua divulgação e 
reconhece que a participação e envolvimento dos alunos nesse trabalho traz 
ganhos que se vêem mais à frente. A professora ilustra esta visão, referindo 
que organizou um poster com mais duas colegas que apresentaram num 
Encontro Internacional de Matemática, em 2008: 
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Eu e ela [a professora que trabalhou com os seus actuais alunos, no 2.º 
ciclo] até fizemos um poster lá para a conferência daí, decorrente daí, 
porque todas as semanas trabalhávamos com mais uma colega de 
Português e a colega ajudava (…)... a fazer a ponte daquilo que se 
pretendia para a linguagem para o 2.º ciclo, para que eles pudessem 
entender melhor (…) depois quando estivemos a fazer o poster tivemos 
a sensação de ter envolvido imensos alunos porque eram os meus, eram 
os dela e a outra colega que tinha 6.º ano (…) e então foram quase 
todos os alunos com 6.º ano que ficaram envolvidos nisto e uma dessas 
turmas é esta que a gente vai trabalhar agora... e isto produz, na 
verdade... era o que estavas a dizer, uma sequência de trabalho nos 
alunos que tem logo outra coisa. (Ana_S0) 
Para além deste aspecto da divulgação, Ana reconhece ao trabalho do grupo 
pedagógico na escola, uma mais-valia na partilha de ideias e tarefas para a 
planificação do trabalho lectivo, dinâmica que foi um pouco quebrada 
quando deixou de ser coordenadora do grupo e que se vai retomar: 
A gente já devia ter passado ao tempo para (…) as pessoas já estão com 
vontade... porque este tipo de trabalho do Plano [da Matemática], 
começa a provocar também, aos poucos... dentro de cada escola (…) E 
então 4.ª feira lá vamos do 7.º ano... cada um leva as suas coisas para 
dizer o que é que já anda a fazer e não sei quê... para começar a 
avançar... pronto... mas tem que ser assim. (Ana_S1) 
Ana entende que este trabalho na escola, ao nível do grupo, precisa de se 
centrar neste novo tipo de tarefas trazidas pelo novo programa e promover 
a sua discussão de forma aprofundada, para encontrar as grandes ideias 
que lhe estão associadas, prática que ainda está distante: 
Estou a dizer no sentido de cumprirmos alguma coisa de comum dentro 
da escola... não é que eu esteja preocupada, mas sei que isto tem que 
se pensar nisto (…) Tem que haver um trabalho dentro da escola que 
ainda não está a ser feito, mas que se pretendia, através do Plano da 
Matemática, que também se começasse a criar bases para isso que a 
gente sabe que não... que as coisas não são de um dia para o outro... 
mas é dentro dessa perspectiva que é para se discutir estas coisas. O 
que é que se vai fazer, com que intenção, para quê, o que é que aqui 
posso tirar, o que é que eu aqui posso fazer... e é muito complicado mas 
isso é que tem todo o sentido. (Ana_S2) 
Mas para que o trabalho de partilha de materiais resulte, é necessário 
tempo, nomeadamente um tempo de apropriação, quando a tarefa não foi 
criada pelo próprio. Perante alguma falta de êxito que Beatriz sentiu, na 
exploração da tarefa dos sumos (Anexo 33), Ana sugere que “o facto de 
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pegarmos numa coisa elaborada por outra pessoa (…) tem que, na verdade, 
ter um tempo bem suficiente para compreensão” (Ana_S9). 
Por isso, considera que não basta disponibilizar fichas ou outros materiais 
entre professores, para que este processo se possa considerar colaborativo 
e conduza a bons resultados: 
Este processo colaborativo entre aspas [refere-se ao processo de troca 
de fichas] que não é, mas que as pessoas das escolas acham que é 
porque é mais fácil, na verdade, não ajuda em nada a aprendizagem dos 
alunos da Matemática. Pelo contrário, ainda baralha mais as pessoas... 
porque as pessoas depois não fazem as coisas umas com as outras. 
(Ana_S9) 
Outro importante aspecto que Ana privilegia no trabalho em equipa, na 
escola, é a partilha de experiências e de boas práticas e tem uma postura 
de levar aos outros o que mais lhe agrada e entusiasma das experiências 
que vai vivendo: 
Porque... eu gosto de aprender e gosto de passar o que sei. E por isso... 
nas reuniões de Departamento, se ao princípio quando cheguei à 
profissão era mais ouvinte (…) [para] apanhar o que é que os outros, 
que tinham experiência, que eu ainda não tinha... depois, aos poucos, 
eu fui sendo cada vez sempre mais activa. (Ana_E1) 
Hoje acha que tem de se controlar um bocado para dar espaço às ideias dos 
outros, mesmo que não concorde com elas. Sempre que tem oportunidade, 
partilha com os seus pares os assuntos e materiais que descobre e trabalha 
e pretende levar a discussão, que está a ter na equipa, para o seio do 
grupo: ”Por exemplo, eu tenho 4.ª feira a reunião (…)... posso levar as 
coisas que tenho estado a fazer (…) ia levar outras coisas que já tenho feito 
no sentido de contar...” (Ana_S1). 
Ana transporta a sua experiência bem-sucedida, das aulas em que usou a 
applet das sequências lineares (Anexo 18), para os colegas do grupo 
disciplinar, procurando fazê-los percorrer o caminho que os alunos fizeram, 
nomeadamente através da utilização da tecnologia, onde identificaram 
conceitos para além do programa: 
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Porque o trabalho das sequências está a ser na verdade... 
[entusiasmante] (…)... contei a minha experiência ao meu grupo 
disciplinar... (…) eu gosto muito de contar as coisas (…) e com os 
computadores, estiveram lá a fazer com o Excel... (…) fizemos uma 
sessão de uma hora e meia. Olha, tudo o que os miúdos me disseram 
das sequências das bolinhas e tudo o mais foi dito ali... A soma dos 
ímpares fizeram a mesma coisa do que ao princípio os miúdos... (…) 
Muito giro. E quando foi da applet também adoraram, adoraram a ideia 
e acharam... Que eles estão aí a falar de tudo que não tem nada a ver 
com este ano... (risos). (Ana_S3) 
No entanto, este trabalho de partilha que Ana desenvolve na escola, com o 
seu grupo pedagógico, teve pouca continuidade devido ao ano atribulado e 
cheio de novidades para os professores, como a avaliação de desempenho, 
para além do trabalho que decorria do Plano da Matemática e que era 
levado à discussão no grupo. Mesmo assim, Ana disponibilizou-se a ajudar 
uma colega, que acabou de chegar à escola, na introdução das sequências 
no 6.º ano e sente que tudo isto decorre do trabalho que fazemos na equipa 
de trabalho colaborativo: 
E depois a discussão, eu já ia picando o resto dos grupos, na linha do 
que a gente estava a fazer aqui. E já se discutiu muito ali (…) até onde 
podiam chegar ou não... e até houve uma colega do 2.º ciclo que 
começou a apostar em sequências, claro que de uma forma... em 
linguagem natural, bem presente e portanto, eu senti que a minha 
colaboração ali para o grupo com aquelas tarefas já foi feita na base 
daquele trabalho que a gente tem estado a fazer aqui. (Ana_E2) 
Ana reflecte sobre alguns dos factores enunciados por Stein e Smith (1998) 
que estimulam a manutenção de um nível cognitivo elevado nas tarefas e 
reconhece o enorme potencial do trabalho em equipa nas escolas: “É a 
reflexão que temos de ter... Se os professores quisessem observar-se uns 
aos outros com essa função, não é?! A gente nas escolas podia fazer 
imensas coisas. Imensas coisas. A gente tem ali um potencial humano 
fantástico” (Ana_S9). 
A professora considera que o Plano da Matemática também veio permitir um 
maior trabalho de discussão e colaboração ao nível do Departamento, na 
escola:  
Agora com o Plano da Matemática, o Departamento habituou-se a 
discutir mais as coisas. No 1.º ano, aí estava eu como coordenadora do 
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Departamento, reuníamos todas as semanas, porque era para construir 
o Projecto, para depois acertar (…) teve que se especificar algumas 
partes e o grupo reunia-se todas as semanas (…) Para decidir o que é 
que havíamos de fazer, para pensarmos, por exemplo, dividirmos 
leituras, uma parte do grupo apresentava ao resto do grupo o que é que 
tinha lido, o que é que tínhamos chegado (…) Penso que o 
Departamento ganhou um hábito de querer fazer coisas em conjunto 
que era... foi sempre uma luta que eu tive... a gostar que assim fosse. 
(Ana_E1) 
Pese embora todo o trabalho de discussão e partilha que Ana tem 
desenvolvido com o seu grupo, na escola, a decisão do Agrupamento a que 
pertence, foi a de não adoptar o novo programa de Matemática, para 2009-
2010, o que deixa Ana triste e irritada. 
As pressões do contexto: os pais, os pares e a administração. No 
contexto da escola, assumem particular relevo, pela relação que mantêm 
com a professora, os seus pares, os pais dos alunos das suas turmas e a 
gestão e administração da escola. Ana sente necessidade de explicar aos 
seus pares como cumpre o programa, até porque informalmente alguns 
conceitos já estão presentes há algum tempo no trabalho, embora ainda 
não tenham sido explicitamente leccionados: 
Por exemplo, hoje o coordenador [de grupo]... até disse assim Vais 
cumprir o programa?! E eu disse Vou! Que eles acham sempre que a 
gente faz estas coisas e não cumpre o programa. Porque as equações já 
lá andam há imenso tempo... com o nome de equações e tudo, 
percebes? (…) Agora focarmos a atenção nas equações, não é?! e 
depois, a seguir, é só registar o que eles já sabem. Que eles já sabem é 
do 1.º grau, eles já estão fartos de fazer... é subtrair, é somar,... 
(Ana_S8) 
Face ao nosso trabalho, de natureza mais conceptual, Ana preocupa-se que 
os seus alunos também demonstrem alguma destreza nos procedimentos, 
para que, quando comparados com outros alunos de colegas seus, não 
revelem falta de à vontade no domínio dos conceitos, que possa ser 
atribuído a este trabalho que estamos a realizar: 
Depois parece aos outros (…) que os nossos alunos que fazem processo 
de pesquisa ou de procurar e de aprender fazendo e por aí fora, sem ser 
o professor a ditar as normas logo escarrapachadas no princípio da aula, 




Ana considera que esta pressão institucional dos pares, condiciona também 
o uso de abordagens diferentes, mais inovadoras, que vão para além do 
programa da disciplina, para esse ano: 
Temos pressões em cima e as pressões são, às vezes, os nossos 
próprios pares, porque nós estamos dentro de um grupo de trabalho 
entre aspas, porque às vezes não é nada de trabalho é só um grupo 
formal de organização escolar, mas que os comentários... nós sabemos 
que aquelas pessoas não têm razão, mas são comentários que podem 
de alguma forma que nós temos algum receio de que as pessoas não 
percebam bem o que a gente está a fazer... e isso condiciona. (Ana_S3) 
Também, segundo Ana, os pais tal como os pares, constituem uma pressão 
sobre a a avaliação. É assim que vê a necessidade, após um trabalho mais 
exploratório e de descoberta, como o que foi levado a cabo com as 
sequências lineares, com o apoio da tecnologia, de sistematizar ideias e 
realizar uma ficha: 
Na outra semana a seguir... fazia... arrumava... e uma ficha, porque a 
gente tem que ter essa coisa... eu não daria ficha nenhuma, mas a 
gente tem que ter essa coisa [em conta] do encarregado de educação e 
do Conselho de Turma, isto é uma integração de todos os factores que 
temos que ter isso em consideração. (Ana_S1) 
Os pais condicionam também, de algum modo, a forma como gere o 
currículo, nomeadamente as opções que faz, quando pensa deixar para trás 
uma unidade didáctica, como a Estatística, para aprofundar um outro tema, 
como as equações e os problemas: 
Eu este ano tinha tido vontade (…) usar mais duas aulas ou três, se 
calhar acrescentava mais uma, ainda com problemas a tentar fazer 
aquela passagem e depois ao contrário, mas os pais de uma turma já 
tinham chamado a directora de turma a dizer, numa reunião, Ah! Está 
um bocadinho atrasada! (…) E então eu aí fiz ponto de honra de que 
tudo ficasse mesmo trabalhado. (Ana_E2) 
Ana considera também que, para além dos pares e dos pais, também a 
gestão e administração da escola constitui, por vezes, um condicionamento 
a estas acções mais inovadoras dos professores. 
A professora considera que na sua escola existe um bom ambiente, de que 
todos gostam e em que os novos professores que por lá passam, querem 
362 
 
sempre regressar. No entanto, caracteriza-a simultaneamente por alguma 
falta de organização e de disciplina nas discussões e decisões, o que atribui 
a um factor cultural. Esta atitude, que se traduz em poucas indicações e 
pouca orientação que chega aos Departamentos, deixa, por exemplo, a 
integração dos novos professores sujeita à disponibilidade e voluntariado de 
alguns como ela, porque a escola, como estrutura, não se mostra. 
Ana discorda do fraco envolvimento de alguns directores de turma e 
professores dos Conselhos de Turma na resolução de problemas de 
comportamento, que discute a propósito de uma aula de Beatriz: “Os 
professores demitem-se de enfrentar os problemas, como „defesa‟, em vez 
de ser ao contrário... que é abrir o problema para o resolver para eles não 
lhes caírem em cima” (Ana_S6). 
A reflexão e a colaboração na equipa 
Ana destaca a reflexão e a colaboração na equipa, como duas ferramentas 
associadas ao desenvolvimento do conhecimento profissional, que lhe 
permitiram partilhar a sua experiência e aprender e que tiveram implicações 
nas práticas. 
As aprendizagens que realizou. Ana tem evidências da reflexão e da 
colaboração, em aspectos gerais do projecto, reconhece as exigências do 
trabalho que tem vindo a realizar na equipa e faz dele um balanço muito 
positivo, ao nível de pensar, reflectir e elaborar materiais. Na sua 
experiência desde o início de carreira, habituou-se a escutar antes de 
participar: “Quando chego a algum lado que eu sei que há pessoas que, de 
certeza, sabem mais do que eu, eu não sou ao princípio muito participativa 
(…) É a postura. Gosto muito de ouvir primeiro” (Ana_E1). 
Participar nestes projectos de investigação, representa para Ana um desafio 
que também a obriga a pensar em voz alta sobre si própria, ter objectivos, 
metas e prazos e não se deixar envolver demasiado na resposta avulsa às 
tarefas do quotidiano e cair na rotina: 
Aquilo que a gente está a fazer aqui hoje, permite-me também pensar 
sobre mim mesma e para dar resposta às coisas que me perguntas eu 
estou a pensar em voz alta acerca de mim própria e portanto é uma 
coisa que gosto de fazer. Por isso, ajuda-me também a melhorar-me a 
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mim mesma (…) Depois, o participar nestas coisas (…) é o termos 
objectivos específicos de trabalho em termos de datas específicas de 
trabalho, obriga-nos a dedicarmo-nos às coisas e (…) isso potencia um 
melhor conhecimento e um melhor trabalho (…) Aquilo que a gente vai 
deixando para depois, porque se vai metendo outras coisas que às vezes 
não têm tanta importância assim, faz com que a gente possa ficar, 
possamos ficar agarrados ao mesmo tipo de trabalho sempre. (Ana_E1) 
A professora reconhece que a participação nestes projectos colaborativos 
exige um esforço de tempo extra, obriga-a a pensar, a procurar e organizar 
ideias e novos materiais, de forma mais disciplinada, mas compensa:  
Acabo por encontrar esse tempo para fazer todas essas coisas e o saldo 
acaba por ser sempre positivo, porque me obrigou a pensar, porque 
depois em termos de participação obriga-nos às vezes a ter que pensar 
numa aula ou noutra, embora eu goste de planificar e pensar coisas 
diferentes, mas às vezes há momentos em que a gente sem querer ou 
pega naquelas coisas que já fez há dois ou três anos, pronto, porque já 
não tem muito tempo e se tiver aquela obrigação, acaba por se superar 
a si próprio porque tem aquela obrigação de pensar. (Ana_E1) 
A discussão e a reflexão são os dois aspectos essenciais que assinala no 
projecto, em que reconhece o papel que as conversas e estes tempos têm 
para um „pensar alto‟ e para o descobrir, coisas em que nunca tinha 
pensado. Na discussão da questão 2, da tarefa 2 (Anexo 11), acompanha e 
interpreta as diferentes lógicas de resolução que são propostas, mas não 
„passa à frente‟ e pensa sempre noutros caminhos possíveis e mostra as 
suas ideias próprias. Quando se procura saber se é possível ter uma figura 
com 86 losangos, Ana sugere: “Pode ser naquela lógica, se eu tirar um... 
fica-me 85, 85 para aqui é ímpar, não posso pôr metade de um lado, 
metade do outro, fica-me desigual (…) a discussão disto tudo é uma 
discussão muito rica” (Ana_S0). 
E essa discussão da tarefa vai muito para além de a elaborar, resolver ou 
simplesmente a usar em sala de aula. Ana reconhece, nesta discussão 
aprofundada que fazemos para a construção de uma sequência didáctica, 
uma intencionalidade pedagógica que não caracteriza as relações de 
trabalho entre colegas nas escolas: 
Os professores, de uma maneira geral, não entendem bem isto, não 
estão habituados a esta discussão que a gente está aqui a ter... querem 
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é ver tarefas diferentes em vez de pegar na tarefa e ver a sua intenção 
pedagógica... (…) [querem]... 50 mil tarefas diferentes... (Ana_S1) 
Aliás, tem conhecimento de exemplos, no âmbito de uma formação em que 
está envolvida, em que uma professora criticou o facto de já conhecer as 
tarefas que lhe foram dadas, não entendendo o essencial do trabalho que 
passa por as discutir e estudar as explorações que se podem conduzir: 
As tarefas são conhecidas e o que é que a gente anda aqui a fazer?... 
Não está retida, que a ideia não era inventar tarefas para elas ficarem 
com mais 500 dentro do dossier, novas, mas era olhar para elas...... e 
discuti-las noutra perspectiva... (Ana_S1) 
Ana parece identificar-se com o trabalho que se está a fazer na equipa, 
onde se retomam os assuntos, numa abordagem cada vez mais exigente e 
abrangente. E vai mais longe, acrescentando que este trabalho que estamos 
a fazer, é semelhante ao que deveria ser feito com os alunos, ou seja, 
progredir e ir mobilizando de trás o que vai sendo preciso, contrariamente à 
ideia de fazer revisões e iguais para todos. 
Os vídeos das aulas constituem um importante recurso de reflexão sobre as 
práticas e Ana reconhece na discussão de alguns episódios, a única forma 
de percebermos realmente o que os alunos e o professor fazem na sala de 
aula. A visualização de um episódio, mostra uma aluna explicando como 
chegou à expressão dos múltiplos de 3, na tarefa do Jogo do Adivinha 
(Anexo 25), e a sua discussão, chama a atenção para duas questões: as 
imensas variáveis que estão presentes no ensino na sala de aula, que nem 
sempre deixam „paz‟ ao professor para ouvir com atenção o que os alunos 
dizem e para observar o que fazem; e a possibilidade que este recurso nos 
dá de perceber as razões das duas partes, professor e alunos. O que, à 
primeira vista, parece ser um simples problema de distracção de Ana, que 
não lhe permitiu ver a equivalência entre a descrição da aluna (que adiciona 
duas vezes o valor da entrada com ele próprio) e a sua (três vezes o valor 
da entrada), pela visualização cuidada do vídeo, pode também atribuir-se 
razão à professora, fazendo fé na metáfora da máquina que utiliza e que 
pressupõe uma única acção sobre a variável de entrada: “Foi isso que eu 
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precisamente pensei aqui, quando estava a ler. Na lógica da máquina, tem 
sentido o que eu disse (risos)” (Ana_S5). 
A observação e discussão, com tempo, dos episódios, trazem ao de cima 
uma diversidade de aspectos que passam normalmente despercebidos, 
como se constata após uma hora, visualizando e discutindo aspectos do 
vídeo de uma aula de Ana: 
Estivemos aqui a falar de pequenas coisas... que não são tão pequenas 
assim (…) Quando uma pessoa está a ver isto é que se apercebe com 
tantas coisas que acontecem nestas aulas, tantas coisas, não é?! Para 
eles... e connosco e a ter de tomar atenção a tantas coisas, que só 
assim é que tem esta consciência. São aulas riquíssimas, que a gente às 
vezes sai de lá e tem essa noção. (Ana_S5) 
Para além das aulas, na equipa também se discute e reflecte sobre 
documentos de investigação e de orientação curricular e Ana acha que 
textos como o de Stein et al. (2008), sobre as boas práticas a seguir na 
orquestração das discussões, constituem bom material “para a gente 
pensar” (Ana_S9). Ana acompanha a discussão do texto sobre o modo de 
promover boas práticas de comunicação na aula, concorda com muitos dos 
seus aspectos e acha que sequenciar as respostas depende das tarefas. 
Segundo Ana, a apresentação das estratégias dos alunos pode seguir vários 
caminhos como, começar pelo que é mais vulgar e característico da maior 
parte dos grupos, ou por um erro que é comum a vários grupos: “No fundo 
é „tirar a temperatura‟ à turma” (Ana_S9). Ana considera difícil, mas um 
desafio, a última prática referida por Stein, de estabelecer as conexões 
entre as diferentes respostas dos alunos e delas com os conceitos: “É 
preencher as lacunas (…) para aquela linha condutora (…) É isso é que é 
difícil. É muito interessante por ser difícil” (Ana_S9). Mas Ana quer que este 
processo de leitura e discussão do texto se faça, ao mesmo tempo que se 
olha para o vídeo e para as aulas, pois encontra alguns indicadores na sua 
prática: “[O que permite] ver que na verdade isto não é inventado” 
(Ana_S9). 
O trabalho reflexivo que se faz na equipa vem ao encontro dos gostos de 
Ana, e parece trazer mais-valias para o seu trabalho de planificação e de 
organização: “Eu gosto de reflectir acerca das coisas (…) Gosto de organizar 
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e gosto de reflectir acerca e isto proporcionou-me essas coisas que eu gosto 
de fazer. Também gosto de fazer tarefas...” (Ana_E2). 
Ana não manifesta preferência quando compara o trabalho de elaboração 
das tarefas com o de reflexão sobre a sua implementação, mas aposta 
antes no equilíbrio, embora considere as tarefas uma parte essencial e o 
ponto de partida: 
Eu acho que uma contribui sempre para a outra, não é?! Talvez as 
tarefas que a gente depois veja no papel e vê depois na aula o fruto 
dessa reflexão. Porque se a gente fizer a reflexão, só pela reflexão, sem 
depois isso começar a transportar-se para alguma coisa, se calhar até 
nem tem essa noção de que a reflexão foi proveitosa, mas nesse caso 
não. E eu penso que o facto da construção das tarefas, estou a pô-la em 
primeiro lugar, porque eu acho que (…) a qualidade das tarefas 
produzidas que eu acho que foram tarefas com qualidade, vêm desse 
entrosar depois da reflexão. (Ana_E2) 
Quanto à colaboração, Ana considera-a uma oportunidade e uma mais-
valia, porque implica trabalhar em conjunto, pensar e aprofundar os seus 
conhecimentos: 
Este tipo de experiências, tipo de participações, é isso que eu também... 
é a expectativa que eu tenho é de me ajudar a pensar acerca das coisas 
e se me obriga a pensar decerto que vou ficar com mais conhecimentos, 
vou apurar alguns deles que naturalmente se não fosse obrigada a 
pensar nunca teria tido essa oportunidade... (Ana_E1) 
Ana reconhece não ter sentido dificuldades nas relações de colaboração e 
admite que gosta de trabalhar com as diferenças entre as pessoas, que são 
uma contribuição para o crescimento de cada um: 
Portanto, se já gosto das diferenças, trabalhar com diferenças desta 
natureza não me faz nenhum problema, até gosto. Por isso, penso que 
as diferenças fazem as pessoas crescer (…) Eu por acaso acho... Não me 
estou a lembrar que tenha sentido, em alguma reunião ou depois ou 
antes, que haja ali diferenças que possam travar... o andamento das 
coisas, não é?! (Ana_E2) 
Ana acha que, no trabalho em colaboração na equipa, tem feito ouvir a sua 
voz e nunca sentiu que houvesse sobreposição da voz do investigador, que 
acha ter adoptado uma postura de escutar e tentar compreender o sentido 
das palavras:  
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Para mim... isso ficou sempre muito claro. Tu também estavas ali, 
algumas coisas a ouvir o que é que a gente estava a dizer e a tentar 
perceber, eu percebi logo de princípio de que tudo o que a gente dizia, 
tu não catalogavas entre o certo e o errado e que tentavas sempre 
perceber o que é que queria dizer com o que tinha dito. Ou na aula, o 
que é que se tínhamos dito qualquer coisa ao aluno, o que é que estaria 
por detrás, o porquê, identificar a razão. (Ana_E2) 
Embora envolvida no Projecto, Ana acha ter mantido autonomia na 
condução do seu trabalho e foi negociando e tomando as suas decisões de 
acordo com o percurso que achava mais adequado, de acordo com a sua 
ideia global: 
Eu não tomei decisões em relação às tarefas só por causa do projecto. 
Tomei sempre essas decisões considerando o percurso. É claro que eu 
fiz coisas com este 7.º ano que não fiz nos outros anos, mas não foi 
nunca metido a martelo, entre aspas, não é?! (…) Foi sempre 
seleccionado, pensando o que se é que vai trabalhar, que lógica é que 
tem, o encaixar dentro do percurso. (Ana_E2) 
Do trabalho colaborativo que realizámos, Ana identifica duas dificuldades: 
seleccionar os episódios das aulas para discussão e sentir falta de algumas 
leituras sobre aspectos do pensamento algébrico e da generalização, logo 
após as primeiras sessões: 
A minha maior dificuldade é „pegar‟ naqueles vídeos e seleccionar partes 
(risos). Era bastante difícil, tão difícil, achava tudo importante... (…) 
Depois, dificuldades só houve ali mais... não bem logo no princípio, mas 
a seguir ali ao princípio quando... quando eu começo a sentir que se 
calhar devia de ler umas coisas, que ainda não tinha pensado sobre 
alguns daqueles aspectos... (Ana_E2) 
Esta última referência mostra a necessidade que Ana sente de se actualizar 
relativamente aos aspectos novos do trabalho, nomeadamente as ideias e 
conceitos associados ao desenvolvimento do pensamento algébrico que 
percorriam as discussões na equipa e se expressavam na construção das 
tarefas: 
A gente estava ali a discutir algumas coisas e eu a pensar Eu ainda 
nunca tinha pensado nisto!... e pronto (…) Ao princípio comecei, 
pensei... estou com alguma dificuldade. Mas depois consegui organizar-
me (…)... e isso também foi importante (…) E portanto, fui vendo 
algumas dessas coisas e não fui lendo com aquela sequência, mas fui 
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passando e depois vi uma coisa... acho que os olhos batiam em coisas 
como aquelas que a gente tinha estado a falar e eu ia com pormenor e 
sublinhava e tal... pronto. E eu acho que deve ter sido esse salto, esse 
salto de começar a perceber que ainda não tinha pensado com 
pormenor naquelas coisas e aí eu comecei a sentir Isto está-me a 
incomodar! eu nunca tinha pensado nisto, portanto, a dificuldade era um 
bocado essa. (Ana_E2) 
Também a plataforma Moodle, constituiu um suporte da colaboração a 
distância, na disponibilização de materiais e na construção partilhada e 
colaborativa das tarefas, embora para Ana não seja um espaço para andar a 
consultar com muita regularidade, pelo tempo que consome. A professora 
usa a plataforma, indo lá espaçadamente, tirando e organizando tudo o que 
lá existe: 
É que eu tenho tantas coisas, que tiro um dia, quando posso, um dia só 
com determinado assunto e então vai tudo... tira-se tudo, lê-se tudo e 
organiza-se tudo (risos). É que senão... estou sempre com a sensação 
que estou sempre em falta com qualquer coisa. (Ana_S8) 
Para Ana, esta visão e a forma como usa o trabalho a distância, decorre do 
que para ela é importante no trabalho de ensinar e aprender, que é o 
contacto na presença das pessoas: 
Eu não sou muito adepta de chat... essas coisas assim, embora goste 
muito de tecnologia, porque eu não tenho as pessoas na minha frente e 
eu gosto de estar atenta aos sinais físicos das pessoas (…) Eu acho que 
essa minha preocupação é que me faz aprender todos os dias a ensinar. 
Para um grupo eu tenho de dizer de uma maneira, para outro já tenho 
que dizer de outra e a gente vai criando um conjunto de maneiras ao 
longo da vida da profissão de ensinar. (Ana_E1) 
Para além da construção partilhada de algumas tarefas, a plataforma 
Moodle serviu fundamentalmente como repositório de materiais da minha 
responsabilidade, mas também da professora, que disponibilizou fichas com 
tarefas que elaborou de raiz ou adaptou, integrando aspectos do 
pensamento algébrico, testes e relatos de trabalhos dos alunos. Ana, face a 
experiências que vai tendo e que dá a conhecer nas sessões da equipa, 
desafiada por mim, compromete-se a colocá-las na plataforma: 
Queres que eu ponha um bocadinho do tratamento das respostas deles? 
Posso pôr. Porque eu fiz isso, que eu faço isso sempre (…) Porque como 
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eu faço a correcção com critérios de desempenho (…) Eu tenho os 
portefólios deles que eu vou dar uma olhadela e fazer uma avaliação... 
eu vou lá até posso tirar algumas respostas... que sejam 
interessantes... olha estás-me a dar uma ideia... (Ana_S6) 
No entanto, a interacção para a redacção mais em pormenor das questões 
associadas às tarefas, cujas grandes ideias tinham sido inicialmente 
discutidas na sessão presencial, é muitas vezes realizada por correio 
electrónico. Esta escolha da professora, pode indiciar a necessidade de 
sentir alguma privacidade sobre a oportunidade de algumas questões em 
detrimento de outras, cujas opiniões íamos trocando, colocando em local 
público, na plataforma Moodle, já numa versão mais próxima da final. 
Finalmente, Ana identifica as mais-valias do trabalho realizado neste 
projecto no domínio do desenvolvimento do pensamento algébrico, quando 
comparado com outros em que participou e onde experimentou tarefas na 
sala de aula: 
O nosso trabalho aqui foi diferente. Foi a gente também criar coisas e 
discutir (…) Porque é um tipo de trabalho que deve ser pensado no 
futuro, porque coisas que desenvolvam professores mas que sejam só... 
ou só alunos, e que sejam só escarrapachar coisas dentro da sala de 
aula e pôr os miúdos a trabalhar sem que o professor também se tenha 
que refinar acerca do que é que o aluno está a fazer, eu acho que se 
calhar não são investigações tão importantes na perspectiva daquilo que 
dali poderá sair. (Ana_E2) 
A professora identifica-se com um trabalho de investigação que envolva 
simultaneamente alunos e professores, em que estes tenham tempo e 
sejam parceiros em pleno nas ideias e na construção das tarefas que 
entram na sua sala de aula, vendo assim a aprendizagem e o 
desenvolvimento dos alunos, a par do desenvolvimento profissional dos 
professores: 
Eu sempre achei que ver professor, tinha que se ver professor e aluno, 
claro que não se pode ter os focos todos para se poder fazer um 
trabalho, mas não se pode isolar. E eu penso que este trabalho que a 
gente fez aqui foi um pouco isso também. É até que ponto é que eu sou 
capaz de pensar nestas coisas e construir coisas para que os alunos 
possam também fazer esse desenvolvimento. (Ana_E2) 
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Ana acha importante dar oportunidades aos professores para realizarem 
este tipo de trabalho, que nem sempre surge, embora reconheça que, por 
vezes, são eles que se afastam: “Por vezes, têm medo das coisas novas (…) 
As pessoas, se experimentassem gostariam (…) Isto quando a gente 
experimenta, começa a gostar” (Ana_S9). 
Implicações nas práticas. Ana reconhece que o contexto de colaboração 
na equipa tem implicações naquilo que faz na prática para desenvolver o 
pensamento algébrico e naquilo que os alunos aprendem. A professora 
considera que a capacidade dos alunos enfrentarem as tarefas e discutirem 
os resultados desse trabalho tem a ver com as oportunidades e a forma 
como os professores o abordam, ao longo da escolaridade, e reflecte sobre 
a sua evolução relativamente àquilo que fazia antes: 
Aquilo que eles são capazes hoje de fazer... Eu estava na aula e 
lembrei-me disso, como eu trabalhei isto com 2 ou 3 perguntinhas tão 
simples Qual é o número não sei de quê? Ou constrói não sei quê?... e 
estava a vê-los a discutir isto tudo e a chegarem lá e estava a pensar 
realmente, todo este tipo de trabalho que a gente faz, que a sociedade 
também lhes proporciona, estas coisas todas e aquilo que a gente na 
sala de aula também lhes proporciona que eles começam logo desde o 
1.º ciclo, mais cedo a fazer outro tipo de trabalhos... traz-lhes uma 
capacidade claro... (Ana_S1) 
Ana já tem trabalhado com sequências noutros anos, mas reconhece neste 
trabalho que agora desenvolvemos, outra intencionalidade, com reflexos 
naquilo que os alunos fazem e na forma como pensam: “E isto aqui é o 
exemplo. Eu gosto sempre muito de trabalhar sequências, mas nunca tinha 
feito um trabalho com as sequências com esta intencionalidade 
pedagógica... e portanto, noto que essa intencionalidade produziu um 
efeito...” (Ana_S1).  
É o trabalho de discussão na equipa, a par da utilização da tecnologia na 
exploração das regularidades, nomeadamente o uso das representações da 
folha de cálculo, a procura de relações por detrás dos números e o 
desenvolvimento do pensamento funcional que a leva a ver as coisas com 
outros olhos e a reconhecer outro sentido e alcance a este assunto: 
Mas vês, acho que a folha de cálculo na exploração dessas regularidades 
numéricas, traz essa vantagem de encontrar os outros tipos de 
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possibilidade de olharmos para as regularidades (…) e a gente aqui 
neste projecto está a trabalhar as regularidades de uma forma diferente, 
não é?! (…) Porque a nossa ideia de princípio (…) temos um conjunto 
que se repete, um conjunto que se repete e onde termina aquela 
sequência, começa de princípio (…) e nós ficamos muito por aí penso eu, 
estás a perceber?! E este tipo de trabalho que a gente está aqui a fazer 
vai além disto, não é?! (Ana_S2). 
A professora reconhece que o trabalho da equipa aprofunda os problemas e 
os processos de os abordar e considera que esse conhecimento e reflexão 
sobre o assunto é o que permite ao professor levar mais longe a abordagem 
com os alunos. Ana acredita que, só através da discussão das diferentes 
formas sob as quais a variável pode aparecer, os alunos se conseguirão 
apropriar desses sentidos, estabelecendo um paralelo com a experiência 
que estamos a viver na equipa: “Se não fizermos essa discussão, também 
não sei se eles se apropriam” (Ana_S2). 
A discussão acerca da relação entre a sintaxe da folha de cálculo (associada 
ao endereço da célula e à escrita e cópia das fórmulas) e os conceitos 
matemáticos de variável e expressão com variável, tem reflexos na forma 
como Ana enfrenta este assunto em sala de aula, com a confiança que 
ganha para arriscar mais: 
Eu acho que o que se vai ganhar daqui é... primeiro acho que eu vou 
agora mais confiante... eu notei pelo filme que eu não estava confiante 
a fazer isso... mas pronto, é a nossa formação que nos faz também ter 
coisas inconscientemente, não é?! (Ana_S2) 
A participação neste grupo de trabalho colaborativo traz Ana muito 
satisfeita e isso transpareceu numa reunião de trabalho com colegas 
formadores, na sequência de uma aula que apelidou de „fantástica‟, 
reconhecendo nas características deste tipo de trabalho, uma boa 
experiência matemática com fortes implicações na aprendizagem dos alunos 
mais à frente: 
E eu estava lá a dizer Estou toda contente! E porquê? Porque eu acho 
que este tipo de trabalho que a gente está a fazer e com este tipo de 
problemas que a gente está a levar para a sala de aula... está a 
possibilitar aos alunos uma experiência matemática que eles necessitam 
para quando nós trabalhamos as coisas lá mais à frente mas que não a 
têm (…) e nós estamos aqui a proporcionar uma experiência aos alunos 
(…) por isso é que nós dizemos que eles depois deviam de aprender este 
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ou aquele conhecimento naquela altura e não aprendem porque não 
tiveram essa experiência para trás. (Ana_S3) 
Mas é o trabalho de elaboração e discussão de tarefas, com apoio na 
tecnologia, que parece trazer mais surpresas a Ana. A discussão permite 
identificar questões que não surgem de outro modo e a professora 
reconhece que foi o que aconteceu com a applet (Anexo 18) na equipa, que 
permitiu identificar muitas questões e aprendizagens que se poderiam 
realizar quando, à partida, parecia tratar-se de um simples jogo: 
Esta applet, parece uma coisa... muito jogo, muito jogo... qualquer um 
quase chega ali e vai fazendo, não é?! Leva mais tempo a perceber 
como é que chega lá, ou menos e pode ficar só por aí, mas, para além 
desta riqueza que foi aqui, não é, nesta discussão, nesta parte... 
(Ana_S4) 
Ana reconhece o papel questionador e desafiador do trabalho na equipa, na 
tarefa das carteiras (Anexo 32), quando discute o que muda e as 
implicações do dinheiro na mão do Miguel passar de 8 € para 12 €: “Por 
acaso estás a fazer esse trabalho [de desafiar] (risos)” (Ana_S5). Outra das 
implicações do trabalho colaborativo da equipa na prática de Ana é iniciar 
uma abordagem informal dos assuntos, que surgem de forma natural, e se 
interligam e formalizam progressivamente, o que está ilustrado com a 
exploração que fez da mesma tarefa: “O que é que eu pretendia...?! Este 
ano, as articulações, se calhar noutros anos a gente acaba por fugir um 
bocadinho disso, não é?! Mas este ano as equações andavam já na minha 
sala de aula ao tempo...” (Ana_S9). 
É o tempo para a discussão na equipa que permite tornar claro o sentido de 
tarefas, como esta do dinheiro das carteiras e a dos doces da Maria (Anexo 
23), que não mereceram inicialmente adesão da parte de Ana, que se 
encontrava um pouco perdida relativamente ao que se poderia fazer: “Eu ao 
princípio, aqueles dois problemas que discutimos ao princípio, eu não senti 
aquilo muito... com muita potencialidade” (Ana_S9). Só o retomar da 
situação e a sua discussão na equipa permitiram identificar-lhe mais-valias: 
“É que na verdade há coisas que, às vezes, só depois de muito pensarmos 
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nelas, não é, é que elas se tornam claras para nós, o que é que na verdade 
a gente pode tirar dali” (Ana_S9). 
Ana considera que o trabalho que tem realizado na equipa, em torno das 
sequências, tem implicações nas aprendizagens mais avançadas que os 
alunos fazem: “Com o trabalho que a gente fez, a turma do 7.º ano fazia 
quase metade do exame do 9.º” (Ana_S9). Mas além disso, a discussão das 
tarefas teve, nas palavras de Ana, um papel importante na clarificação e 
aprofundamento de alguns conceitos científicos, como o de variável: 
Ao tentarmos montar as tarefas para melhorarmos as questões, acho 
que esse foi o principal... o elemento principal que me levou a olhar 
para os conceitos ou para as relações, para a tal Matemática como tu 
dizes que a gente ensina, com outros olhos. Eu penso que é um olhar 
mais aguçado, pronto. (Ana_E2) 
Ana identifica ainda um outro papel decisivo da discussão na equipa, visível 
na sua prática de sala de aula: a contribuição para, no planeamento das 
tarefas, antecipar o que os alunos poderiam fazer e simular algumas 
possíveis respostas: 
Era quando os miúdos diziam pequenas coisas que eu percebia melhor o 
que é que eles queriam dizer, é que eu percebia também que isso vinha 
das nossas discussões (…) Ajudou-me a refinar muito esses pormenores 
que, para o ensinar, acho que é importante... uma visão muito 
específica das coisas e portanto o separar das opiniões dos miúdos... 
(Ana_E2) 
Finalmente, também as ideias que foi construindo sobre o pensamento 
algébrico tiveram a sua origem nas discussões, no pensar as questões 
associadas às tarefas e na colaboração a distância, através da plataforma 
Moodle. Ana recorda alguns dos contextos onde isso aconteceu: as tarefas 
da investigação que discutiu e posteriormente o processo de construção da 
tarefa que teve por base a exploração das sequências lineares com a 
tecnologia (Anexo 18): 
Começámos a dissecar aquelas coisas [tarefas (Anexo 11)], ali 
começou, é verdade que começou. Mas depois penso que a applet, por 
exemplo, o levar a pensar naquelas questões todas... aquela tarefa 
construída que andou connosco para trás e para a frente não é?! que eu 
acho que é uma maneira muito interessante de construir coisas (…)... 
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vai para ti, vai para mim... não é?! acho que isso também é muito giro, 
eu gosto de trabalhar assim. (Ana_E2) 
Outros contextos de desenvolvimento profissional 
Ana identifica, como gratificantes e contributos para o seu desenvolvimento 
profissional, os contextos que valorizam o trabalho em equipa, a discussão 
e a partilha e tem alguma experiência na escrita de artigos e na realização 
de comunicações sobre as suas experiências. 
Sob a designação de outros contextos de desenvolvimento profissional, 
incluo o estágio, a redacção de um artigo para uma revista de educação 
matemática e a organização e realização de uma comunicação pública, pelo 
que de relevante podem ter para o conhecimento profissional da professora. 
Como já foi referido anteriormente, a experiência do estágio constituiu, sem 
qualquer dúvida, uma das mais gratificantes das experiências com que Ana 
se identifica, que a ajudou a construir a imagem da profissão e que recorda 
ter-lhe desenvolvido a capacidade de trabalhar em sala de aula: 
Gostei do grupo, entre nós e gostei muito da orientadora da Matemática 
(…) era uma orientação feita todos os dias em actividade na escola e 
com um acompanhamento da Faculdade com um orientador científico. E 
o trabalho dentro da escola foi um trabalho muito bem feito (…) Por 
acaso identifiquei-me com aquele trabalho em sala de aula e... pronto e 
até hoje acho que tem frutos nesse aspecto, mesmo com qualquer outra 
coisa nova que eu pegue para lhe dar a volta, eu sinto que... a minha 
capacidade de trabalhar em sala de aula ou de colocar em sala de aula 
ou de tirar partido das situações, tem a ver sempre com esses frutos 
que tiveram naquele ano. (Ana_E1) 
Aprender a ensinar, parece integrar a participação num trabalho continuado 
de um grupo, assistindo e discutindo aulas e desenvolvendo empatias: 
O estágio ensinou-me... ensinou-me a aprender a ensinar (…) A pessoa 
estava ali a trabalhar, [a orientadora] era professora lá na escola 
connosco e tínhamos uma sala de trabalho e estávamos ali praticamente 
todos os dias. Tínhamos reuniões semanais e assistia com frequência às 
nossas aulas e discutíamos as aulas, nós íamos às aulas uns dos outros, 
aquilo era uma volta ali constante naquele grupo. (Ana_E1) 
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As aulas assistidas no estágio constituíram bons contextos de aprendizagem 
que associavam as qualidades humanas da orientadora e a discussão dos 
aspectos mais ou menos bem conseguidos das aulas: 
Eu via sempre aquilo como aprendizagem e os comentários... mas a 
pessoa também é uma pessoa... humanamente também com uma 
grande qualidade... profissional e humana e isso também... são coisas 
que contribuem mas eu, os comentários que depois fazíamos no final da 
aula, eu estava sempre a querer saber o que é que ela achava em 
termos onde é que eu se calhar não tinha feito tão bem, mas também 
onde é que eu tinha feito bem e ela dizia essas coisas todas. Portanto, 
isso fez-me olhar sempre para as aulas, sempre com essa perspectiva. E 
eu acho que o aprender a ensinar vem também um pouco desta 
postura. (Ana_E1) 
Embora aponte ao estágio a responsabilidade pela forma como aprendeu a 
ensinar, Ana reconhece que a experiência foi-lhe trazendo maior capacidade 
de aprofundamento dos problemas: “E pronto, a visão é um bocadinho mais 
geral e agora penso que me debruço mais em algumas das coisas. Também 
o faço de uma forma mais organizada” (Ana_E1). O reconhecimento do 
papel da experiência faz com que Ana, no início de carreira, mesmo tendo 
outras opiniões sobre os assuntos, respeitasse a opinião dos mais velhos: 
“Eu não estou de acordo, pedagogicamente com aquelas observações, mas 
aquelas pessoas têm uma coisa que eu não tenho: são imensos anos de 
serviço e portanto eu vou ter que ouvir tudo aquilo com muita atenção” 
(Ana_E1). 
Embora representando contextos de um nível diferente do estágio, mas 
porque foram criados no âmbito do projecto de trabalho colaborativo que 
desenvolvemos em equipa, discuto aqui a forma como Ana aceitou dois 
desafios que lhe lancei: escrever um artigo para uma revista de educação 
matemática e fazer uma comunicação num encontro de professores sobre 
tecnologias na educação, incidindo sobre tecnologias e pensamento 
algébrico. 
Escrever o artigo foi, para Ana, um processo com várias fases, que se 
iniciou em torno de uma ideia, continuou no pensamento algum tempo para 
se apurar, integrou mais ideias da prática e ficou pronto: 
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Olha, eu gostei muito de escrever o artigo. O artigo foi escrito assim em 
etapas diversas e gostei muito porque à medida que ia fazendo, que a 
gente quando começa a escrever uma coisa, acha sempre que não vai 
ter muitas coisas para escrever não é?! E depois... é sempre pouco, olha 
já está despachado é tão pouco, depois deixa a maturar e depois afinal 
que é aquele processo que eu gosto... E depois vou pensando Ai afinal, 
há aqui mais esta coisa que não sei quê... e aquilo foi crescendo, foi 
crescendo! (Ana_E2) 
O artigo partiu da experiência com uma turma, obrigou-a a pensar de novo 
sobre ela, e na sequência de uma aula com a outra turma, que a 
entusiasmou, integrou novos aspectos e as diferenças que emergiram num 
processo reflexivo entre a teoria e a prática: 
Achei que tinha contado o que era interessante, achei que me tinha 
ajudado a reflectir acerca do trabalho com os miúdos e gostei (…) Foi 
um bom momento aquele momento para escrever aquele artigo, dentro 
do próprio projecto foi um bom momento. Foi interessante nessa 
perspectiva: veio do trabalho e depois voltou para o trabalho outra vez, 
aquela reflexão. (Ana_E2) 
A preparação da comunicação permitiu-lhe rever toda a experiência e 
confirmar que ela constituiu um todo encadeado e a sua concretização num 
Encontro deixou-a satisfeita: 
Eu já tinha pensado assim de uma maneira geral (…) que foi muito 
curtinho e com poucas coisas e depois a pensar o que é que tinha que 
dizer, assim, mesmo na secretária a pensar só naquilo foi para aí uns 
três dias antes, embora na cabeça já andasse o que é que eu queria 
fazer (…) Também me deu aquela perspectiva de isto ser tudo uma 
cadeia, isto estava tudo encadeado e gostei de fazer lá. (Ana_E2) 
Ana considera que ter preparado e realizado a comunicação foi bom para si 
própria e reconhece ter tido muito boa receptividade dos colegas que 
assistiram:  
Estava muita gente na sala e as pessoas estavam muito interessadas, 
quando eu mostrei a applet e não sei quê, assim muito rapidamente, 
para dizer como é que os miúdos tinham pensado e vi colegas assim a 
falar uns com os outros (…) Portanto, quando eu estive aqui a pensar, 
gostei de pensar para fazer, tornei a pensar nestas coisas todas e depois 





Segundo Ana, o trabalho em equipa deve integrar professores com visões 
diferentes, para que constitua um desafio e deve promover a discussão 
aprofundada das ideias e tarefas, única forma de identificar o seu 
verdadeiro potencial, a sua intenção e poder contribuir para a aprendizagem 
dos alunos. Este trabalho em torno das tarefas requer um tempo alargado 
de discussão para apropriação, principalmente se as mesmas são adaptadas 
de outros recursos materiais ou de outros colegas. 
O trabalho com colegas de Matemática da escola pode servir para elaborar 
materiais e dotar os professores de um banco de dados e tarefas que 
apoiem o trabalho de planificação, mas também permitir a organização e 
partilha de ideias e trabalhos com vista à sua divulgação pública. 
As ideias e descobertas que Ana faz na equipa de trabalho colaborativo e o 
que considera boas práticas com os seus alunos, a que atribui sucesso pela 
forma como estes reagem e aprendem, leva-as e partilha-as com o seu 
grupo pedagógico, através de pequenas sessões de trabalho. 
A experiência de Ana, mostra-lhe que a sua acção na sala de aula é 
condicionada, de forma mais ou menos implícita, pelos contextos como os 
pais dos alunos e os seus pares, principalmente os do seu grupo pedagógico 
e a administração e gestão da escola, com as suas estruturas, regras e 
normas. 
Ana preocupa-se com a forma como gere o currículo e com as opções que 
toma na organização das unidades didácticas, no tempo que com elas 
despende e na avaliação que faz, pois reconhece que este trabalho que 
desenvolvemos, mais exploratório, de descoberta e que não segue, de 
forma sequencial, o manual escolar, pode confundir os pais. 
Outra pressão que Ana sente, vem da parte dos seus pares e respeita quer 
ao cumprimento do programa, entendido como o trabalhar explicitamente 
os conteúdos relativos aos conhecimentos, mas também com a necessidade 
de os alunos evoluírem nos aspectos conceptuais de compreensão dos 




As pressões institucionais sentem-se através de alguns comentários e 
incompreensões dos pares e da escola, em geral, perante abordagens mais 
inovadoras ou propostas que envolvem assuntos que vão além do 
programa. 
Para Ana, participar neste projecto é pensar sobre os assuntos e sobre si 
própria, discutir, reflectir e colaborar, para se obrigar a superar-se e não 
cair na rotina. 
A elaboração e exploração das tarefas na sala de aula resultam de uma 
discussão aprofundada das mesmas para identificar a sua intenção 
pedagógica, num processo de aproximações sucessivas que mobiliza o 
trabalho e reflexão anteriores. A discussão dos episódios, registados nos 
filmes das aulas onde as tarefas são implementadas, constitui a outra face 
da colaboração na equipa, que permite trazer à luz a riqueza das discussões 
na sala de aula e compreender o sentido dos diálogos dos alunos e da 
professora, nem sempre claros no momento. 
A reflexão, que tem lugar sobre documentos curriculares e de investigação, 
faz-se em relação com as práticas, nomeadamente no que respeita à 
monitorização do processo de exploração e apresentação das tarefas pelos 
alunos na sala de aula. 
Ana regista alguma evolução e identifica mais-valias no processo de 
discussão e reflexão na equipa: descobrir coisas sobre pensamento 
algébrico em que nunca tinha pensado, refinar a intencionalidade 
pedagógica do seu trabalho (dar coerência à sequência de tarefas e 
identificar tudo o que de lá pode explorar), aprofundar o trabalho com 
conceitos matemáticos como variáveis, equações ou regularidades 
numéricas, a partir do trabalho com a folha de cálculo, apropriar-se do 
significado em tarefas abertas e antecipar o pensamento dos alunos. 
Ana reconhece que o trabalho colaborativo fez-lhe sentir a necessidade de 
ler sobre o pensamento algébrico, e a generalização permitiu-lhe 
aprofundar e refinar os seus conhecimentos, identificando nas diferenças 
dos elementos da equipa uma mais-valia. A professora reconhece, ainda, 
implicações desse trabalho da equipa nas capacidades que os alunos 
revelam, uma vez que a sua compreensão e olhar sobre as regularidades 
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numéricas e outras questões relacionadas com o pensamento algébrico se 
faz agora de modo mais aprofundado, atitude que transporta consigo para o 
trabalho com os alunos. 
Na equipa desafia-se, questiona-se e valorizam-se as abordagens informais 
que são retomadas mais à frente para a formalização progressiva de 
conceitos, como os de variável, expressão com variável e equação, num 
processo que beneficia de um tempo para pensar e amadurecer ideias, que 
tem reflexos na confiança com que os aborda na sala de aula. 
As ideias que hoje tem sobre o pensamento algébrico tiveram a sua origem 
nas primeiras discussões sobre tarefas, envolvendo regularidades 
numéricas, partindo de textos de investigação, e no processo partilhado e 
colaborativo de construção de tarefas, apoiado em representações da 
tecnologia. 
Quando compara a sua participação neste projecto de investigação com 
outras experiências anteriores, revê-se nele e encontra algumas diferenças, 
porque envolve os professores na concepção, experimentação e discussão 
das tarefas e no trabalho que decorre na sala de aula, num processo 
integrado de desenvolvimento e aprendizagem dos alunos e de 
desenvolvimento profissional dos professores. 
O estágio foi uma experiência que marcou positivamente a entrada de Ana 
na profissão e a forma como ainda hoje trabalha e integra os novos desafios 
e ferramentas, devido à intensidade, profundidade e continuidade das 
relações de trabalho que estabeleceu no grupo de estágio. Aprendeu a 
ensinar, nesse trabalho continuado de discussão entre colegas e com a 
orientadora, reconhecendo nas aulas assistidas bons contextos de 
aprendizagem e a que os anos de experiência acrescentaram uma maior 
capacidade de olhar e aprofundar os problemas. 
Escrever um artigo para uma revista de educação, permitiu-lhe pensar e 
organizar as principais ideias de uma parte da experiência que viveu, 
integrando e comparando a capacidade de resposta dos alunos nas duas 
turmas, num processo reflexivo de vai e vem entre a teoria e a prática. 
Preparar uma comunicação para um Encontro foi um processo que 
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decorreu, ao longo de algum tempo, e que lhe permitiu rever toda a 

















Este capítulo inicia-se com uma breve apresentação da professora Beatriz 
relativamente ao seu percurso pessoal e profissional. Segue-se a 
caracterização do seu conhecimento profissional necessário para ensinar, 
tendo em conta as quatro dimensões que considero: 
 O conhecimento da Matemática para ensinar; 
 O conhecimento dos alunos e da aprendizagem; 
 O conhecimento do currículo; 
 O conhecimento do processo de condução do ensino. 
No início de cada uma das secções começo por identificar os traços da 
professora, aquilo que considero ser o seu ponto de partida relativamente a 
cada uma das quatro dimensões. Termino com uma secção que integra as 
contribuições para o desenvolvimento do conhecimento profissional da 
professora, dos contextos profissionais, em particular, da escola e da sua 
participação na equipa de trabalho colaborativo. 
Os dados relativos à apresentação da professora têm origem na entrevista 
inicial e os dados que respeitam às dimensões do conhecimento profissional 
consideradas, que se revelam no processo de preparação das aulas e na 
prática lectiva, resultam do trabalho realizado nas sessões presenciais da 
equipa e da observação das aulas. O trabalho de discussão e elaboração de 
tarefas e de reflexão sobre a prática constitui a principal fonte de dados das 
sessões presenciais, que é complementada com dados da entrevista final e 
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das sessões realizadas a distância. As aulas constituem uma fonte 
secundária de dados, filtrados e mediados pela discussão e reflexão que a 
professora realiza na equipa de trabalho colaborativo.  
Os dados relativos à última secção, sobre os contextos profissionais, foram 
obtidos essencialmente através da entrevista final, mas também a partir da 
reflexão realizada nas sessões presenciais. 
Beatriz: A pessoa e a professora 
Apresentação 
Beatriz é uma professora de estatura média alta, cabelo curto, simpática e 
com dois filhos muito novos, o mais pequeno dos quais tem nove meses. 
Com 31 anos, completa este ano o seu nono ano de serviço e já leccionou 
em oito escolas, estando há três anos numa escola básica com 2.º e 3.º 
ciclo do distrito de Setúbal, onde lecciona actualmente. Licenciou-se em 
Matemática na Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de 
Lisboa, onde foi uma aluna muito aplicada e gostou muito de disciplinas 
como Investigação Operacional, Análise Numérica e as Análises 
Matemáticas. 
Os tempos em casa, até ir buscar os filhos, são para preparar materiais. 
Este ano tem mais algum tempo disponível por ter menos dispersão de 
disciplinas e de áreas na escola, o qual aproveita para investigar, mas por 
volta das cinco da tarde a vida muda: 
Sentia exactamente falta desse tempo, falta do tempo para investigar, 
falta do tempo para procurar novas actividades, porque quando se 
prepara actividades deste tipo é preciso pensá-las bem e testá-las para 
ver se elas funcionam (…) A partir das 5 da tarde (…) é chegar a casa, 
tratar deles, jantar, brincar um bocadinho com eles, estar um bocadinho 
com eles, deitá-los e depois muitas vezes depois de os deitar ainda vou 
trabalhar um bocadinho (risos) até conseguir. (Beatriz_E1) 
Ainda arranja tempo para fazer hidroginástica mas ler, uma actividade de 
que tanto gosta, fica reservada para as férias quando dispõe de mais 
tempo. Ao fim de semana procura interromper as rotinas da semana, 
descansar e fazer outras actividades: 
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Não consigo fazer trabalho de escola porque há uma casa para orientar, 
temos que arejar também um bocadinho e descansar, portanto… desde 
brincar com os meus filhos a fazer puzzles, fazer actividades, passear, 
jogar à bola com eles no parque (risos), ir ao parque com eles, ao 
cinema… (Beatriz_E1) 
A escola básica do 2.º e 3.º ciclo onde Beatriz trabalha recebe pouco menos 
de um milhar de alunos, distribuídos por cerca de 40 turmas entre o 5.º e o 
9.º anos, sendo dois terços das turmas do 2.º ciclo. Tem um corpo docente 
muito estável de cerca de 120 professores e é uma escola com bons 
espaços de recursos educativos, nomeadamente ao nível da Biblioteca e de 
espaços com recursos informáticos. 
A escola de Beatriz ingressou no Projecto MINERVA (Meios Informáticos no 
Ensino – Racionalização, Valorização e Actualização) praticamente desde o 
início, nos finais dos anos 80, e desenvolveu vários projectos na área da 
integração curricular das tecnologias de informação e comunicação. 
Da relação com a Matemática à escolha da profissão 
Foi sempre aluna de nível 4 ou 5 no ensino básico e tem boas recordações 
da Matemática desde o seu 7.º ano. As áreas da Matemática de que Beatriz 
mais gosta integram-se nos grandes temas Números e Operações e 
Álgebra: 
O cálculo, as funções e os números. São as áreas que eu mais gostava, 
mas também eu gostava muito de geometria… estatística é que é aquilo 
que menos me fascina, porque acho que é uma área da Matemática 
mais maçuda, em que não existe tanto raciocínio quanto as outras 
áreas… (…) Agora como professora acho que os alunos sentem que eu 
prefiro mais as outras áreas e que estou mais à-vontade para 
diversificar as estratégias de ensino. (Beatriz_E1) 
Para Beatriz, a Matemática marcou-a porque teve sempre a sorte de ter 
bons professores, excepto no 10.º ano. Ser professora foi uma escolha que 
fez cedo: “Eu lembro-me de que estava no 1.º ciclo e me virava para a 
professora e dizia, Professora, eu quero ser professora, também! (risos). 
Portanto, acho que foi… mesmo gosto, já desde pequenina” (Beatriz_E1). 
Beatriz é hoje uma professora exigente consigo própria e, na sua formação 
inicial para professora, embora tenha sido sempre muito aplicada e 
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gostasse muito das Análises Matemáticas e da Álgebra, considera que se 
iniciasse agora a sua licenciatura, teria aprofundado ainda mais os assuntos 
que estudou. 
Na forma como vê o seu papel de professora, parece reconhecer o método 
que utilizava para estudar História: “Eu fazia os meus resumos e depois 
fazia perguntas e respondia às perguntas (risos). Portanto, acho que já 
estava em mim…” (Beatriz_E1). 
A confirmação do seu „jeito especial‟ para a profissão de professora e para 
as áreas de Matemática e de Informática, veio através dos resultados dos 
testes psicotécnicos que realizou no final do 9.º ano: 
Algumas das questões dava mesmo para perceber onde é que aquilo 
levava (risos) e toda a escolha foi também para a área da Matemática, 
apesar da psicóloga dizer que eu também tinha muita aptidão e 
capacidade para a área de informática. (Beatriz_E1) 
Tem boas recordações de um bom professor que teve no 11.º ano. Era um 
professor que explicava bem e “que nos compreendia e que sabia o que 
estava a fazer… em termos didácticos, em termos pedagógicos era 
impecável e era muito criativo” (Beatriz_E1). 
Beatriz considera ter aprendido a ensinar desde os seus tempos de 
estudante, fazendo resumos, interligando os assuntos e questionando-se 
sobre eles, mas continua a aprender com a experiência e a reflexão: 
… Eu começo a pensar, era aquilo que eu dizia se calhar inicialmente, 
quando eu era estudante do básico, quando eu fazia os resumos, 
mesmo no secundário, eu (…) [por exemplo] queria estudar, por 
exemplo, Filosofia. O meu quarto, no chão, era só livros. Eu relacionava 
as coisas, eu interligava as coisas, eu fazia questões a mim própria e se 
calhar isso foi-me ajudando um bocadinho a perceber como é que nós 
alunos ou como é que os alunos conseguem aprender (…) Vou 
aprendendo ao longo dos anos, sem dúvida, com a reflexão que se faz 
semanalmente e diariamente da nossa prática, porque tem que ser feita 
senão o que é que andamos a fazer, não é?!… Mas eu acho que também 
faz um bocadinho parte de nós, quando acho que nós estamos dotadas 
para ensinar e acho que as explicações que eu dei também ajudou 
imenso, porque ao dar explicações individuais também me fui 
apercebendo se calhar mais perto das dificuldades dos alunos, e 




Quer pelo seu percurso como aluna, quer pela representação que tem dos 
bons professores que teve, Beatriz é uma professora que se envolve naquilo 
que faz e com ambição: “Isto é a minha visão, sou empenhada, sou 
ambiciosa, sou rigorosa também… sou firme também e… sou coerente” 
(Beatriz_E1). 
A relação com a tecnologia 
Beatriz tem uma fácil relação com a tecnologia, da qual se foi apropriando 
de modo natural através de processos de exploração autónomos e de 
autoformação, ainda como estudante no 10.º ano, quando teve o seu 
primeiro computador. 
O contacto de Beatriz com a tecnologia na escola só aconteceu no ensino 
superior, para realizar trabalhos em cadeiras científicas e já no final do 
curso, em cadeiras da Didáctica: 
No 10.º ano foi quando eu tive o meu primeiro computador, foi quando 
eu comecei a mexer, nunca tive nenhum curso de Informática, comecei 
a aprender sozinha, a fazer as asneiras… fui aprendendo… (…) Depois no 
último ano [do curso], no penúltimo, no 4.º ano, foi quando então 
começámos a trabalhar mais com aqueles programas didácticos não 
é?!… que se podiam utilizar nas aulas para ajudar os alunos a fazer 
conjecturas, a fazer investigação… (Beatriz_E1) 
Beatriz sente à vontade com a tecnologia que está integrada no seu 
quotidiano profissional e quando procura formação é esta área que escolhe. 
Em diversos momentos da sua vida profissional, participou em acções de 
formação mais formais, em Encontros regionais da APM e noutros contextos 
de formação: 
Fiz uma formação que foi criar materiais didácticos hipertextuais em 
ToolBook (…) A nível de tecnologia fiz as applets, tenho ido… Ah! Fiz 
uma com… foi também da APM que era as conexões Física e Matemática 
com as calculadoras CBR e CBL. Gostei muito dessa formação… com os 
sensores. (Beatriz_E1) 
O uso que faz da tecnologia na sala de aula é diversificado. Beatriz trabalha 
com ferramentas de produtividade como o Word, o Excel e o PowerPoint, 
para além do quadro interactivo e do CD-ROM da Escola Virtual, que usa 
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como ferramentas de demonstração e de visualização. Para além disso, usa 
pontualmente os Ambientes de Geometria Dinâmica e recentemente as 
applets, aplicações que conheceu numa acção de formação que frequentou. 
O início da actividade profissional: entre a Igreja e o estágio 
Beatriz teve uma actividade social intensa desde os seus dezoito anos, ao 
nível dos grupos de jovens ligados à Igreja, mas que abandonou 
recentemente por incompatibilidade de tempo: 
Há dois anos para cá… eu era catequista, também fui coordenadora da 
paróquia (…) Só que entretanto foi um trabalho… eu gostava muito de 
fazer esse trabalho e tenho pena de hoje não conseguir, mas tive que 
deixar porque há prioridades na vida e neste momento a prioridade é a 
família e agora a profissão. (Beatriz_E1) 
Esta actividade e a sua aptidão para a Informática tiveram provavelmente 
alguma implicação no início do seu ainda curto, mas diversificado, percurso 
profissional: 
Em todos estes anos de ensino, nem sempre dei Matemática… portanto, 
comecei… dei Matemática, dei Aplicações Informáticas ao 12.º ano e dei 
Técnicas e Linguagens de Programação, portanto, mais a linguagem 
Pascal…. ao 10.º ano. Também… depois fui dando as Áreas de Projecto, 
Estudo Acompanhado, a Formação Cívica… e também houve dois anos 
que eu cheguei a dar Educação Moral e Religiosa Católica, porque como 
não tinha colocação pelo Ministério tive que arranjar (risos) outra 
maneira de continuar no ensino. (Beatriz_E1) 
O estágio que realizou constituiu uma experiência muito negativa no início 
do percurso profissional de Beatriz: 
O estágio não foi normal, para mim não foi normal, acho que foi… que 
foi… para mim, foi negativo. Foi negativo porque… não é falar mal da 
orientadora, é ser real (…) não estava ali para nos ajudar, mas sim para 
nos criticar e humilhar. Muitas vezes humilhava-nos, portanto… o nosso 
trabalho, em vez de nos ajudar e nos mostrar… fazer umas críticas 
construtivas… Era mais destrutivas! Saíamos de lá completamente de 
rastos. (Beatriz_E1) 
No entanto esta má experiência não impediu que continuasse a gostar da 
profissão: “Eu que gostava tanto da profissão e estava com tanto 
entusiasmo, senti ali assim uma quebra mas nunca desisti (risos) porque 
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realmente foi esta profissão que eu escolhi e é disto que eu gosto… claro” 
(Beatriz_E1). 
Os projectos e a colaboração no seu percurso profissional  
Beatriz tem alguma dificuldade em identificar projectos marcantes na sua 
profissão, pois tem sido obrigada a uma constante adaptação a novos 
ambientes e culturas profissionais, das escolas por onde tem passado: 
Isto de andar sempre a mudar de escola, para mim é um bocadinho 
complicado. Eu sou uma pessoa, custa-me sempre a adaptar às novas 
situações… Portanto, demoro algum tempo a adaptar-me e quando se 
muda de escola temos que nos adaptar a tudo (risos), desde… colegas, 
desde a forma… ao Conselho Executivo, à forma como a escola está 
organizada… portanto… Para mim essa parte é muito complicada. 
(Beatriz_E1) 
No entanto, reconhece várias experiências positivas, ainda que de curta 
duração, em que participou na escola: a organização local do Jogo do 24 e a 
colaboração nos Dias da Matemática e no concurso de problemas Canguru 
Matemático para o 2.º ciclo.  
A sua experiência na dinamização de actividades e de intervenção social 
ligada à Igreja parece transpor-se para projectos que organiza e dinamiza, 
quer fora da escola, para a comunidade, quer na escola, ao nível da Área de 
Projecto e da Formação Cívica, abordando temas como os hábitos 
alimentares, a saúde ou a toxicodependência. 
No entanto, quando se lhe pede para indicar a experiência escolar mais 
relevante, é peremptória em referir o Plano da Matemática, acentuando a 
vertente do conhecimento da Matemática para o ensino: 
Aquilo que eu gosto mais é, realmente, tudo o que está relacionado com 
a Matemática. O Plano [da Matemática] agora… então este ano está-me 
a dar muito prazer em… para já, eu e a [outra colega] temos os mesmos 
métodos… semelhantes de trabalhar… está-me a dar… para já aprendo 
muito com ela, não é?!… (risos) Às vezes há colegas que dizem que 
gostavam de fazer coisas diferentes da Matemática, não ser só 
Matemática. Eu não! Eu acho, gosto de aprofundar a minha área e está-
me a dar imenso prazer trabalhar no Plano e tudo que se relacione com 
a Matemática dá-me imenso prazer. (Beatriz_E1) 
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Estar na mesma escola há três anos cria-lhe melhores condições para se 
envolver em projectos e dá-lhe um conhecimento da escola, como o que 
tinha da paróquia quando era coordenadora: 
A mais-valia que me trás é que aprendo mais, tenho outra visão das 
coisas… sinto mais facilidade… isso também já por estar na escola há 
três anos, não é?! Já conhecer o ambiente, já conhecer o contexto, 
também já me possibilita mais…, por exemplo, eu faço muito esta 
comparação: quando era coordenadora da paróquia, eu conhecia, sabia 
„com que linhas me podia cozer‟… conhecia a paróquia. (Beatriz_E1) 
Convidada a explicitar o porquê de ter aceitado participar neste projecto de 
trabalho colaborativo e das expectativas que tem, Beatriz afirma gostar de 
aprender num trabalho em equipa, estabelecendo o paralelo com a 
experiência que está a ter na escola onde considera que o contacto com 
perspectivas diversas a pode levar mais longe profissionalmente: 
Tenho a expectativa de vir a aprender muito mais (…) Eu vou aprender 
com toda a equipa, tal como aprendo com a [minha colega da escola]… 
tem outro tipo de formação, tem outras perspectivas e tenho aprendido 
imenso com ela. Também acho que vou aprender convosco, não é?! Vou 
aprender com toda a equipa e isto vai trazer uma mais-valia e depois 
também a nível de futuro, porque isto de estar estagnada num sítio… 
(Beatriz_E1) 
Beatriz acredita que integrar este projecto de trabalho colaborativo irá 
contribuir para o seu desenvolvimento pessoal e profissional, à semelhança 
da experiência que teve como formadora nos grupos sociais ligados à 
Igreja: 
Eu, por exemplo, quando eu consegui desenvolver mais da minha 
pessoa a nível religioso, onde eu me desenvolvi bastante… (foi quando) 
eu dava formação (…) a nossa maneira de dar formação acaba por ir ao 
encontro também da maneira como lidamos com os alunos (…) tem que 
haver o fio condutor (…) e tudo isso se relaciona. (Beatriz_E1) 
O conhecimento da Matemática para ensinar 
Beatriz considera a Matemática como uma disciplina associada ao raciocínio, 
por oposição à memorização, ligada à vida e à realidade e que, como tal, 
pode e deve estar ao alcance de todos. 
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Para ensinar Matemática, o professor deve ter bons conhecimentos 
científicos, estar atento às dúvidas dos alunos, recorrer a exemplos do 
quotidiano e desenvolver explicações claras e diversificadas, baseadas em 
esquemas e imagens visuais, para que eles compreendam os conceitos. 
Beatriz identifica as regularidades e o pensamento funcional, como assuntos 
do 8.º ano que explorava de forma menos aprofundada do que fez este ano. 
Os conceitos e as relações matemáticas 
A forma como entende os conceitos e as relações matemáticas estão 
presentes nas palavras de Beatriz entre a Matemática e a Matemática que 
ensina e manifestam-se nas opiniões que expressa nas sessões de trabalho 
da equipa e nas opções que toma quando desenvolve o currículo e planifica 
a acção na sala de aula. 
Da Matemática à Matemática que ensina. Beatriz identifica a 
Matemática como uma disciplina do raciocínio, quando a compara com 
outras que fazem apelo à memorização, característica que associa a 
disciplinas como a Biologia ou a História, o que as torna difíceis para si: “Eu 
acho que quem utiliza muito o raciocínio… tudo o que é para decorar não 
entra cá… [decorar] para mim também não dá” (Beatriz_S4). Mesmo nas 
diferentes áreas da Matemática encontra diferenças relativamente a este 
aspecto e, por isso, prefere o Cálculo, as Funções e os Números, porque 
considera que exigem mais raciocínio do que a Estatística, por exemplo. 
Daí que Beatriz considere que as suas preocupações se centram em que os 
alunos percebam a Matemática e não em que saibam definições 
memorizadas, como acontece face a solicitações das alunas, na unidade Do 
Espaço ao Plano: 
Já sabem a noção de poliedro, de não poliedro… e há aquelas meninas… 
Professora pode ditar? Eu não! Vocês têm tudo no livro! (…) Eu só quero 
que vocês percebam o que é… eu não vos vou perguntar o que é (risos). 
(Beatriz_S8) 
Entre saber Matemática e saber ensinar Matemática, Beatriz reconhece uma 
grande diferença que passa fundamentalmente por entender os alunos, a 
sua forma de pensar e ver o mundo: 
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São diferentes! (…) Muitas das vezes (…) sabemos demonstrar, sabemos 
explicar, mostrar aos outros, mas muitas vezes não conseguimos descer 
ao nível etário e mesmo de maturidade dos próprios alunos (…) Acho 
que isso é o fundamental… é o saber descer exactamente ao nível dos 
alunos, saber o que é que vai, como é que funciona a cabeça deles. 
(Beatriz_S1) 
Para Beatriz, a Matemática está profundamente ligada com a realidade, tem 
um sentido prático e é essa imagem que procura transmitir aos alunos: 
Não é só aprenderem por aprenderem, mas é aprenderem para a vossa 
vida, porque toda a Matemática tem um sentido prático mais numas 
vidas, mais nalgumas pessoas do que noutras, mas a Matemática é para 
ser aplicada ao dia-a-dia… Tanto que toda a minha prática lectiva, 
quando é possível e está acessível a eles, começa exactamente pelo 
pessoal, pela vida quotidiana, para eles se aperceberem que afinal a 
Matemática não é nada de abstracto… (Beatriz_E1) 
Essa relação com o real, de acordo com a professora, decorre do facto da 
Matemática e dos seus conceitos terem uma história muito ligada ao 
desenvolvimento da humanidade, às suas necessidades e problemas: 
“Nasceram de forma natural, portanto não foi uma coisa imposta, foram 
nascendo por necessidade de resolver aquele problema (…) são coisas que 
são necessárias no nosso dia-a-dia, para resolver os problemas do 
quotidiano” (Beatriz_E2). 
Para além dessa forte relação com a realidade, Beatriz considera que a 
Matemática se reveste também de uma natureza afectiva: 
Eu tinha uma professora de Álgebra que dizia assim: Vocês têm que 
sentir a Matemática, tem que estar dentro de vocês (risos)! É o que eu 
digo aos meus alunos: Vocês têm que sentir, se vocês não sentirem, 
não aprendem. (Beatriz_E1) 
Para conseguir essa relação com a realidade, Beatriz procura concretizar o 
que é abstracto e ter em atenção o contexto onde os alunos se integram, 
como forma de prender a sua atenção. No primeiro caso, procura exemplos 
do quotidiano para ilustrar conceitos abstractos, como o de variável: 
“Quando é para iniciar as variáveis (…) as expressões com variáveis, eu 
normalmente utilizo objectos do dia-a-dia” (Beatriz_S0). A preocupação 
com o contexto das situações está presente quando pensa e propõe aos 
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alunos um projecto de recolha, apresentação e tratamento de dados, na 
unidade didáctica de Estatística (Anexo 43): “Dou as noções que lhes faltam 
e depois fazem trabalho de grupo, um estudo na turma (…) Torna-se muito 
chato… se for só assim dar por dar…” (Beatriz_S7). 
A professora considera que a sua missão é não deixar ninguém de fora, 
porque aprender Matemática é uma tarefa que deve estar ao alcance de 
todos: “Sou também uma professora ambiciosa (…), acho que eu tenho que 
fazer… os bons alunos aprendem Matemática, mas também os piores… (…) 
Eu estou aqui para vos fazer gostar de Matemática!” (Beatriz_E1). Esta 
ideia de procurar motivar todos alunos e fazê-los gostar de Matemática, 
reforça a necessidade de a apresentar ligada a exemplos concretos e 
próximos do dia-a-dia dos alunos: “[Quando é] tudo dado muito abstracto, 
muito geral, quando as coisas são muito formalizadas, acho que os miúdos 
acabam por se afastar mais da disciplina” (Beatriz_S0). 
Os conceitos numa rede de relações. Para Beatriz, os conceitos 
matemáticos estão relacionados e uma boa compreensão dos 
conhecimentos matemáticos inclui o estabelecimento de relações entre eles. 
Recorda que esta ideia vem desde o seu tempo de aluna, do modo como se 
organizava para estudar e que a tem inspirado na sua prática enquanto 
professora, facto que se acentuou com o trabalho em torno do pensamento 
algébrico. 
Ao longo do trabalho realizado pela equipa, foi-se evidenciando o modo 
como Beatriz explora intencionalmente relações entre conceitos ou entre 
representações de um mesmo conceito e como procura que os alunos as 
vão igualmente estabelecendo. Um aspecto em que se destacou surge 
quando, após discutir na equipa a importância de procurar relações em 
problemas numéricos (Anexo 10), a professora adapta um problema do seu 
manual escolar (Anexo 20) com o objectivo de dar visibilidade e inter-
relacionar essas diferentes representações: “A noção de percentagem, a 
noção de parte, de fracção,…” (Beatriz_S3). 
O relato da aula que Beatriz elabora (Anexo 21), mostra como os alunos 
traduzem, por exemplo, a produção de castanhas do 2.º ano de diferentes 
formas, nomeadamente decompondo o total percentual em partes, o que a 
professora regista com agrado: 
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Num contexto de apresentação de diferentes raciocínios de resolução de 
um mesmo problema, um aluno pede para falar porque tem ainda outro 
raciocínio. Dirige-se ao quadro e escreve, explicando:  
100% pode ser decomposto em quatro partes 
100 : 4 = 25% 
1600 : 4 = 400 
Como 75% corresponde a três partes de 100%, a produção do 2.º ano 
calcula-se fazendo: 400 x 3 = 1200 kg. 
Ainda referiu que outra alternativa ao último cálculo era: uma vez que 
se queriam 3 partes, bastava fazer: 1600 – 400 = 1200 kg. (Relato de 
Beatriz – Anexo 21) 
Na sua prática lectiva, Beatriz põe em evidência diferentes relações e 
interpreta o seu significado em linguagem natural. Por exemplo, quando 
explora com os alunos os dois tipos de razões de semelhança (menor e 
maior do que um) que se obtêm na tarefa das baleias (Anexo 28), conforme 
se parte da imagem maior para a mais pequena ou vice-versa: “[É o 
mesmo]… tem é significados diferentes (…) E depois perdi tempo aí na 
exploração… dos significados” (Beatriz_S8). 
Também quando utiliza a folha de cálculo para explorar a relação entre o 
número de pessoas e o número de copos, usando copos cónicos e cilíndricos 
(Anexo 41), Beatriz procura desenvolver um pensamento relacional, por 
comparação dos valores das tabelas criadas na folha de cálculo, 
representando as duas variáveis para um determinado volume de sumo no 
jarro. 
Beatriz vai desenvolvendo ao longo do ano esta capacidade de identificar 
relações, o que acontece com mais frequência quando trabalha com a 
tecnologia e quando discute na equipa tarefas abertas. 
Quando trabalha com a tecnologia, surgem com frequência representações 
que induzem os alunos a tirar conclusões, independentemente dos saberes 
anteriores que têm. No entanto, Beatriz procura estabelecer relações com 
as noções matemáticas prévias que podem apoiar as aprendizagens e 
considera que os alunos podem relacionar a descoberta do „andamento‟ (de 
4 em 4, de 9 em 9, etc.) das sequências lineares geradas numa applet 
(Anexo 39), porque “já têm a noção dos múltiplos…” (Beatriz_S1).  
Perante a tarefa aberta da caixa dos doces (Anexo 23), Beatriz identifica os 
vários conceitos matemáticos que podem daí surgir relacionados e que 
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reconhece no programa de Matemática que segue: “Variáveis, temos as 
tabelas, os gráficos, expressões com variáveis… e não temos mais… (…) é 
quase uma revisão, não é? Uma revisão de relacionar conteúdos, vá!” 
(Beatriz_S4). 
Para Beatriz, o trabalho encadeado e articulado que foi realizando na 
equipa, transpõe-se para os alunos e passa por ir “relembrando aquilo que 
está para trás” (Beatriz_S4). Relacionar, manter uma linha de pensamento 
e integrar os conceitos num todo, constitui para Beatriz um desafio: “Um 
desafio profissional e grande, mas muito mais interessante. Mais 
interessante e com uma lógica que se vê e que os alunos sentem” 
(Beatriz_S6). 
Quando toma consciência das relações que estão por detrás da sequência 
repetitiva 2, 4, 6, 8, 2, 4, 6, 8… (questão 3 da tarefa 1 – Anexo 11), Beatriz 
considera ter sentido, numa primeira abordagem, as dificuldades que 
também sentiu nos seus alunos: 
Nunca se lembrariam do resto. Eu andava sempre aqui… o 8 é um 
múltiplo… Olha, o meu próprio raciocínio, o primeiro que eu fiz, nem me 
lembrei dos restos. O que eu me lembrei foi… Ora nas posições… como é 
que eu pensei aqui… as posições 4, 8 e 12, pronto! eram os múltiplos de 
4, eram onde aparecia o 8. Portanto, nos múltiplos de 4 era assim - foi o 
meu raciocínio. Depois pensei nos outros que são pares mas não são 
múltiplos de 4… Foi assim que eu pensei: Aparece o 2, o 2 não, o 4. 
(Beatriz_S1) 
As dificuldades que experimentou inicialmente até identificar a estratégia 
dos restos da divisão por quatro, na sequência repetitiva, parecem ter 
limitado o aparecimento de estratégias mais eficazes nos seus alunos. 
No final do ano, Beatriz reconhece o sentido do trabalho desenvolvido 
relativamente a alguns conteúdos leccionados que caracteriza por 
relacionar, encadear e retomar assuntos, um fio condutor tendo por base 
um conjunto de tarefas, cujo ponto de partida foi o trabalho com sequências 
e regularidades: 
Este fio condutor que nós adoptámos, acho que fez todo o sentido. 
Porquê? Porque ao pegar nas sequências, conseguimos passar pela 
proporcionalidade directa, conseguimos passar pelas equações, 
conseguimos passar por chegar ao termo geral, pelas funções e depois 
relacionando isto tudo. (Beatriz_E2) 
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As imagens na compreensão dos conceitos 
A visualização dos conceitos, o uso de modelos geométricos e a utilização 
de esquemas e rectas numéricas, fazem parte das ferramentas e recursos 
de Beatriz, quando pensa no ensino da Matemática. 
A importância que atribui à visualização e às imagens ilustra-a com a ideia 
da função como uma máquina de transformação: 
O perceber uma função… se os alunos tiverem o objecto a entrar numa 
máquina a funcionar e virem a imagem sair… Por exemplo, a partir de 
saber qual é a imagem de um objecto, acho que… torna-se muito mais 
fácil para eles verem as coisas. (Beatriz_E1) 
A convicção de que a visualização apoia o raciocínio lógico decorre não só 
da sua experiência, mas também dos testes de inteligência que realizou, 
onde surgem associados: 
Tenho feito todos os anos, quando tenho Estudo Acompanhado. Fiz os 
testes dos tipos de inteligência todos! Eles realmente… Aqueles que têm 
um tipo de inteligência lógico-matemática (…) passa também muito pela 
visão espacial das coisas. Portanto, a imagem (…) facilita muito a 
aprendizagem. (Beatriz_E1) 
Beatriz discute a importância dos modelos geométricos a partir de um texto 
(Anexo 10) com exemplos de utilização do modelo rectangular, como apoio 
à exploração da propriedade distributiva. A professora reconhece que “é 
isso que desenvolve o raciocínio (…). Lá está, o visual…” (Beatriz_S0), mas 
só recorre a este modelo “para explicar os casos notáveis” (Beatriz_S2), 
mais tarde, no 8.º ano. 
Os esquemas e as linhas numéricas são representações usadas, por vezes, 
para abordar a resolução de problemas numéricos ou pré-algébricos e 
Beatriz considera que estes diagramas e imagens visuais constituem uma 
ajuda importante para pensar e conjecturar, como ilustra com a sua 
prática: 
Aquele problema de proporcionalidade directa onde tinham que aplicar a 
regra de três simples… tinham a primeira contagem do conta-
quilómetros, a segunda contagem, sabiam que havia ali um consumo de 
14,5 litros, mas os dados deles já estavam todos baralhados (…) Depois, 
a partir de um esquema, um esquema visual, um esquema simples, a 
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partir de uma recta, assim que lhes desenhei a recta pus a primeira 
contagem e a segunda contagem e eles perceberam que os 14,5 litros 
iam logo corresponder ao consumo daquela distância percorrida. 
(Beatriz_S0) 
As imagens e esquemas que os alunos usam constituem, nas palavras da 
professora, passos intermédios para a abstracção: “Portanto, o visual, 
coisas da vida prática e eles aplicarem… intuitivamente eles chegam lá e 
depois é aproveitar essa intuição para a formalização” (Beatriz_S0). 
Este ano, o trabalho que desenvolveu com as regularidades, ao facilitar 
desocultar a expressão algébrica geradora das sequências geométricas, 
através da análise das figuras, veio reforçar em Beatriz a importância das 
conexões entre a Geometria e os Números. Para a professora, a imagem 
geométrica é uma boa „porta de entrada‟ para descobrir as regularidades e 
pode ser considerada como uma „ponte‟ para os números, como confirma da 
análise de episódios de investigação: 
[A propósito da questão 2.b) da Tarefa 1 (Anexo 11)] Para os alunos é 
muito importante, primeiro, o contacto visual, o perceber visualmente a 
evolução das coisas (…) Depois de percebida a sequência, a regularidade 
com a imagem, há que passar aos números, aos símbolos, portanto… 
aos símbolos numéricos e eles vão perceber que não é tão fácil de 
interpretar como a geométrica… Mas as duas tarefas geométricas que já 
vieram antes vão ajudar a pensar com os números… a tentar encontrar 
uma regularidade… (Beatriz_S0) 
As expressões gerais das sequências surgem assim, de forma natural, 
associadas à análise geométrica do padrão, como Beatriz observa, da 
análise de diálogos dos alunos (Anexo 11). Mas considera que, na sua 
prática, isso já acontecia quando trabalhava com os quadrados e os cubos 
perfeitos: 
Eu utilizo isso quando dou a raiz quadrada… (…) Sempre fiz isso… e na 
raiz cúbica normalmente também… (…) a regularidade dos cubos 
perfeitos… (…) levo-lhes cubos mesmo (…) e, portanto… Lá está, lá está 
a Geometria e depois passar para os números. (Beatriz_S0) 
Entre o rigor e a fluência do raciocínio 
A preocupação de Beatriz com o rigor revela-se em diversas situações da 
sala de aula, nomeadamente quando pretende clarificar uma definição ou 
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conceito com os seus alunos. Numa das sessões de trabalho da equipa, dá 
um exemplo relativo à distinção entre a razão de semelhança e a razão 
entre as medidas de uma figura, perante a confusão dos alunos face a uma 
tabela em folha de cálculo, com as dimensões de figuras semelhantes 
(Anexo 28): 
Por exemplo, para eles perceberem a diferença entre a razão de 
semelhança e a razão entre as medidas de uma figura… eu disse: Vocês 
quando querem comparar alguém têm que ter uma pessoa para 
comparar (…) e na razão de semelhança é a mesma coisa… porque tinha 
ficado um bocadinho „no ar‟ qual era a diferença entre a razão de 
semelhança e a razão entre as dimensões. Apesar de nas figuras 
semelhantes se poder ver das duas maneiras, não é?!… O livro nunca 
faz a prova pela razão entre as dimensões das figuras… é sempre 
comparando… determinando a razão de semelhança… E depois o Igor 
[um aluno] percebeu. Eu aceitei a resposta deles na aula passada, 
justificámos, e hoje comecei também com a razão de semelhança… 
outra forma de resolver aquele problema que é para eles não ficarem 
com a ideia de que é só assim que se faz. (Beatriz_S7) 
Os esquemas e exemplos a que recorre na sala de aula, face a dúvidas 
persistentes dos alunos, podem introduzir imprecisões de linguagem ou 
falta de rigor. 
Um exemplo sobre o qual Beatriz reflecte é a possível confusão quando 
ilustra o cálculo da percentagem, servindo-se de uma dimensão linear e de 
uma área para esclarecer a dúvida de um aluno sobre a existência de 
percentagens superiores a 100% (Figura 8). Beatriz considera importante é 
que os alunos se envolvam e sigam a sua explicação, o que considera 
acontecer neste caso: “Ele explicou isto muito bem! Ele disse assim, 150% 
é o quê?! Vamos pensar… 100% era isto [aponta para um rectângulo]… 
mas eu queria 150%. Será… é isto… mais metade… Portanto, se aqui era 
20…” (Beatriz_S8). 
 
Figura 8: Esquema de apoio à explicação 
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Considera igualmente que outro factor que pode desafiar o rigor são as 
respostas dos alunos que contêm frequentemente imprecisões de 
linguagem, e que a professora deixa passar e usa mesmo para lhe dar 
continuidade, procurando integrá-las e clarificá-las no curso normal da aula. 
Beatriz dá o exemplo de uma aula de Ana, que se discute a partir do vídeo, 
em que os alunos explicam as descobertas anteriores que fizeram com a 
tecnologia (Anexo 25), referindo 2n e 3n quando se deveriam referir aos 
coeficientes do n nas duas expressões. Para Beatriz, mais do que corrigir a 
situação, o importante é clarificar, em termos do gráfico, as implicações que 
isso tem no crescimento: “Acho que quando falam em n devem-se estar a 
referir ao facto de ser o coeficiente do termo… acho que é nesse sentido…” 
(Beatriz_S6). A professora refere que: “se estamos sempre a corrigir, não 
se consegue chegar ao objectivo…” (Beatriz_S6). 
Para a professora, o rigor é importante mas subordinado à compreensão 
dos alunos e à forma como seguem a sua linha de raciocínio, quando ela 
explica, apoiada nos exemplos e recursos em que pensou ou no que 
consegue improvisar na altura. Interromper uma aula para corrigir aspectos 
menos precisos da linguagem utilizada pelos alunos, que possam pôr em 
causa o rigor tem que ser ponderado com a necessidade de manter um 
ritmo e uma fluência natural do raciocínio na sala de aula, tendo em conta o 
seu objectivo principal. 
O pensamento funcional e o conceito de variável 
Na fase inicial do trabalho da equipa, Beatriz começa por dar atenção à 
generalização próxima nas sequências que permite perceber como se 
desenvolve uma sequência, quando passa de um termo ao seguinte e 
simula o que poderá ser a sua exploração com os alunos, na sequência 
repetitiva das três figuras planas (Anexo 11). As limitações do processo 
recursivo surgem quando se pedem termos de ordem elevada e Beatriz 
reconhece que isso obriga à reflexão e induz outra forma de definir a 
sequência, para além do recurso ao termo anterior, procurando uma 
expressão geral, desenvolvendo o pensamento funcional: 
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Exactamente! (…) Por exemplo, eles identificavam, circundavam o 
hexágono, não era?! E depois escreviam a posição em que se 
encontravam [e procuravam] uma relação entre a ordem e a 
[expressão] algébrica… Acho que nas regularidades esta questão é 
fundamental porque senão perde-se muito do fundo disto, não é?! 
Senão fica sem sentido… (Beatriz_S0) 
Beatriz reconhece que este trabalho de procurar identificar a relação entre a 
ordem e o termo já o fazia antes, mas mais tarde: 
Mais no 8.º ano, que nós trabalhamos muito as sequências e sempre me 
levei, me obriguei a saber a relação entre as duas coisas… Dei o 8.º ano 
há dois anos e lembro-me naturalmente que era obrigada a fazer a 
relação entre a ordem, entre a posição em que a figura estava e o 
próprio número; quando temos as sequências numéricas, com a própria 
sequência, com a própria regularidade, com o próprio número… 
(Beatriz_S0) 
No final do ano, Beatriz arrisca fazer aquilo que antes não fazia para 
desenvolver o pensamento funcional, introduzindo no 7.º ano alguns 
problemas sobre regularidades que saíram em exames do 9.º ano. 
Apercebe-se, nas resoluções das provas, que está mais além do que outros 
colegas que apenas usam o método de recorrência na determinação dos 
termos das sequências: “Há colegas nossos que só trabalham assim. A 
colega que esteve comigo, como coadjuvante, fez assim. Eu fui pela 
expressão e ela fez assim [por recorrência]” (Beatriz_S9).  
Beatriz considera que a experiência que teve este ano lhe tem permitido 
também clarificar os conceitos algébricos de variável e de incógnita. Por 
exemplo, ao discutir na tarefa das carteiras (Anexo 26) as diferenças entre 
o significado a atribuir à letra que representa o dinheiro na carteira do 
Miguel, após identificar o sentido de incógnita quando condiciona as 
expressões das funções que representam o dinheiro de cada um dos amigos 
a serem iguais, o que se traduz por uma equação: “Esta noção de incógnita 
vem de valor desconhecido… O dinheiro da carteira, não é incógnita, é 
variável… Não é?!” (Beatriz_S5).  
Como os conceitos de variável e de incógnita aparecem juntos na tarefa das 
carteiras (Anexo 27), isso ajuda Beatriz a distingui-los com os alunos. Para 
si, o assunto fica definitivamente esclarecido na parte final da tarefa, 
399 
 
quando se chega à equação que decorre da situação dos amigos terem a 
mesma quantia de dinheiro, desempenhando aí a letra o papel de incógnita: 
Quando se está a descobrir, vai uma aluna ao quadro e escreve carteira 
igual a x e depois mão igual a 8 e depois escreve a expressão x+8 e 
depois aqui há a questão do x ser variável ou ser incógnita… (…) Eu 
disse variável porque os valores variavam mas depois falou-se aqui no 
diálogo… (…) Ah! É um valor desconhecido… então é incógnita! (…) Será 
que pode ser? Então vamos ver! Mas o vamos ver era na sequência 
depois de todo o trabalho, mais no fim do trabalho… Na equação então 
já seria incógnita, mas neste sentido é variável. (Beatriz_S6) 
O uso e a articulação de múltiplas representações 
Nas primeiras sessões de trabalho da equipa, Beatriz vê a Álgebra e o 
pensamento algébrico muito associados ao trabalho com a representação 
simbólica algébrica e pensa nos gráficos como um conteúdo novo e não 
como uma forma de representação auxiliar. Confrontada com a 
possibilidade de representar graficamente uma sequência como uma 
ferramenta para a interpretação de um problema, refere que ainda não 
leccionou os gráficos, embora admita que os alunos têm os pré-requisitos 
necessários: “Eu já dei o referencial cartesiano, já sabem marcar pontos no 
referencial cartesiano, a partir daqui já podiam marcar os pontos…” 
(Beatriz_S0).  
O contacto inicial que tem com as várias representações da folha de cálculo 
lembra-lhe o caminho que utiliza com frequência na abordagem à 
proporcionalidade directa: “Lembrei-me da proporcionalidade directa, 
começa-se muito assim… com a linguagem natural, o passar para tabela e 
depois o passar para gráfico e depois de toda… vista toda a regularidade, 
depois o passar para a expressão” (Beatriz_S0). 
Progressivamente, Beatriz vai-se apercebendo das vantagens de usar 
diferentes formas de representação, em que se destacam as representações 
gráficas e em tabela e a sua tradução em linguagem natural. Essa posição, 
manifesta-se através do chat, quando discute o problema das caixas dos 
doces (Anexo 23): 
Isto em que estou a pensar era sempre tendo como ponto de partida a 
tabela e o gráfico (…) o paralelismo das rectas poderia ser justificado 
pela diferença do número de doces entre ambos (…) desculpem, vi 
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mal... o paralelismo é justificado pelo nº doces que existem em ambas 
as caixas (…) E depois dessa exploração podia-se perguntar pela 
expressão algébrica das diferentes situações [admitindo variar o número 
de doces em cima da caixa], começando pela inicial do problema. 
(Beatriz_Ch2) 
A valorização da interpretação gráfica surge também quando Beatriz 
reflecte sobre a variação do dinheiro que os dois amigos têm, no problema 
das carteiras (Anexo 23): “Quando é que os dois têm a mesma quantia? (…) 
Como se vê essa situação no gráfico? (…) Aqui é que se podia falar na 
inclinação (…) Quando é que o Miguel tem mais dinheiro do que o Rodrigo?” 
(Beatriz_Ch_2). A professora reconhece o uso das representações, em 
particular a articulação entre a representação gráfica e a linguagem natural, 
como uma competência matemática importante: “Outra competência que se 
está aqui a desenvolver é exactamente a análise gráfica… (…) [pois é] 
muito importante eles saberem interpretar…” (Beatriz_S3). 
No final do ano, Beatriz introduz em fichas de avaliação do 7.º ano (Anexo 
42), problemas que saíram recentemente nas provas do 9.º ano e outros 
que destacam o uso de diversas representações, nomeadamente a gráfica e 
a interpretação em linguagem natural. A professora está satisfeita com as 
respostas dos alunos, que conseguem resolver apoiando-se em diferentes 
representações: “Com esquemas… Fizeram com números, não chegaram à 
expressão algébrica… ali era difícil. Mas chegaram lá” (Beatriz_S9). 
No balanço que faz no final do ano, Beatriz reconhece que cada uma das 
diferentes representações das funções acrescentam nova informação e que 
a tradução de umas nas outras traz uma maior compreensão aos alunos e 
contribui para melhorar a aprendizagem da Matemática: 
Conseguimos representar as funções de 3 maneiras diferentes: pela 
expressão, pela interpretação gráfica, pelo gráfico e pela tabela. 
Portanto, são 3 modos de organização de dados que estiveram sempre 
constantes no nosso trabalho. E acho que isso foi muito pertinente e 
para os alunos torna-se ainda mais pertinente e tem uma razão de ser 
cada representação. Porque eles não viam a representação isolada, eles 
tinham que recorrer a uma e a outra para conseguirem interpretar os 
seus dados. (Beatriz_E2) 
O uso da tecnologia, com as suas representações próprias e inter-
relacionadas, associado ao trabalho com as regularidades e funções para 
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desenvolver o pensamento algébrico, permitiu a Beatriz repensar a 
Matemática que ensina, assim como a forma de o fazer no futuro. Olhando 
para o trabalho que foi realizado este ano com as diferentes 
representações, nomeadamente a gráfica, a professora regista aquilo que 
pode ser a evolução dos alunos: 
Como é que uma função de x ao quadrado pode variar e como é uma 
com 2 x pode variar… qual é que vai mais depressa?! Quer pela relação 
numérica, quer só pela relação de pontos, por exemplo, não é?! Acho 
que aqui é o mais evidente e aquilo que se realça mais (…) Se calhar 
são alunos que são capazes de chegar ao 9.º ano e já não ter dúvidas 
(…) Isto agora só com a prática e o ir experimentando ao longo dos 
anos é que nós vamos verificando realmente… (Beatriz_E2) 
A modelação de situações da realidade 
Como já foi referido, Beatriz privilegia as relações da Matemática com a 
realidade, que surgem na sua prática em diferentes momentos. Costuma 
introduzir a proporcionalidade directa com exemplos do quotidiano, como os 
concentrados de sumo, para os alunos verem as diferenças nas razões: 
“Com o concentrado de sumo (…) têm que misturar mais ou menos água 
para ficar mais doce ou menos doce (…) é o querer fazer o dobro da receita, 
não é?!” (Beatriz_S2). 
A ideia de modelação está presente em Beatriz principalmente quando 
discute tarefas abertas e constrói as expressões das funções na folha de 
cálculo, para representar os quadrados e os cubos perfeitos, o dinheiro dos 
dois amigos na tarefa das carteiras, a quantidade de doces na tarefa das 
caixas de doces, as capacidades do jarro e dos copos, na tarefa dos sumos, 
ou as dimensões das cercas rectangulares no problema da cerca do Faísca. 
A professora considera que a tarefa dos sumos (Anexo 33), que Ana 
começou por experimentar e que ela veio a adaptar posteriormente, realça 
as relações entre a Matemática e um assunto trivial do quotidiano, quando 
refere: “Fizeste-os pensar… (…) mostraste-lhes que a Matemática não é 
separada do seu dia-a-dia” (Beatriz_S9). 
Quando Beatriz trabalha com funções e equações, apercebe-se da 
importância de manter o significado das expressões algébricas e dos 
números, nos enunciados e ao longo do processo de resolução das tarefas, 
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o que decorre do que lê e discute na equipa em episódios de investigação e 
que encontra evidência nas tarefas das caixas dos doces e das carteiras 
(Anexo 23). 
Na primeira tarefa, procura atribuir significado ao conceito de declive, 
através de alterações na linguagem natural: 
Estava a pensar como se podia fazer variar o declive dessas rectas (…) 
Por exemplo, dizendo que a caixa do João tinha o dobro da caixa da 
Maria (…) A ideia era os alunos perceberem quando é que o declive da 
recta varia… (…) Não seria importante mostrar essa diferença? 
(Beatriz_Ch2) 
Na tarefa das carteiras, Beatriz discute, no contexto do problema, as 
implicações gráficas de diferentes quantias na mão do Miguel: 
Havia variação da constante (…) a recta do gráfico do Miguel subiria no 
eixo das ordenadas (…) e explorava-se a ordenada na origem (…) 
Quando falei na ordenada na origem... não era com o sentido de referir 
a noção mas de explorar as diferentes situações. (Beatriz_Ch2) 
Esta ligação com o significado revela também algumas surpresas e coloca à 
professora questões para reflexão. A possibilidade do Miguel não ter nada 
na carteira, é uma hipótese que os alunos não admitem com facilidade, 
segundo a professora: “Ao ler o problema… o resto do dinheiro estava na 
carteira… então há alguma verba não é?!…” (Beatriz_S3). 
Síntese 
Beatriz identifica-se melhor com a Matemática do cálculo, das funções e dos 
números, porque a associa mais ao raciocínio, que reconhece ser 
característica dominante da actividade matemática. 
Sugere que a Matemática seja apresentada em íntima ligação com imagens 
e exemplos concretos do quotidiano, ligada à realidade e com um sentido 
prático, apoiada em esquemas que facilitem a visualização dos conceitos. O 
trabalho que desenvolve com regularidades geométricas e a sua tradução 
através de diferentes leituras que os alunos fazem para encontrarem uma 




Para Beatriz, a Matemática é para todos e perante dificuldades dos alunos 
recorre a uma variedade de explicações alternativas, apoiando-se no dia-a-
dia, em exemplos que usou antes e em esquemas que improvisa na altura. 
Nesta actividade, procura que os alunos entendam as descobertas, 
nomeadamente as proporcionadas pela tecnologia, e pode sacrificar no rigor 
o que identifica como questões secundárias, de modo a que aula tenha 
sequência e que os alunos sigam a sua explicação e raciocínio. 
A professora aprofunda a forma de estabelecer relações e de as interpretar, 
servindo-se de diferentes representações, principalmente perante tarefas 
abertas e na presença da tecnologia e serve-se delas para clarificar 
conceitos algébricos fundamentais, nomeadamente os de variável e de 
incógnita, quando utiliza funções e equações na modelação de situações. 
Beatriz reconhece nas questões que promovem a passagem da 
generalização local à generalização distante, uma forma de desenvolver o 
pensamento funcional, tarefa que já desenvolvia antes, mas só no 8.º ano e 
de forma menos aprofundada. 
No início do projecto de trabalho colaborativo, Beatriz valoriza a 
representação simbólica algébrica, associada à imagem que tem da Álgebra 
e do pensamento algébrico, mas com a experiência de trabalho na equipa 
começa a valorizar outro tipo de representações, com especial destaque 
para as tabelas numéricas e os gráficos e para a sua interpretação em 
linguagem natural.  
No estudo das regularidades e das funções, a professora vai-se 
apercebendo de que cada uma das diferentes representações acrescenta 
informação própria que lhe está associada e a tradução de umas nas outras, 
contribui para uma aprendizagem da Matemática com compreensão. 
Beatriz tem uma ideia da modelação que se expressa através dos exemplos 
do quotidiano de que se serve e das relações que estabelece através de 
expressões e equações, mas que o contacto com tarefas abertas e a 
tecnologia acrescentaram a dimensão funcional. Manter o significado no 
trabalho de tradução e manipulação algébrica é uma preocupação que 
desenvolve, fruto do que lê e discute na equipa. 
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No final do ano, Beatriz reconhece no trabalho desenvolvido, 
nomeadamente com as representações da tecnologia no estudo das 
regularidades e das funções, um desafio com implicações na Matemática 
que ensina, que a obriga a pensar na forma de o fazer no futuro. 
O conhecimento dos alunos e da aprendizagem 
Beatriz considera que os alunos estão cada vez menos empenhados e 
motivados para o trabalho em sala de aula e, para que exista 
aprendizagem, deve haver regras, valores e um bom ambiente de trabalho. 
Quando inicia o trabalho na equipa, Beatriz considera que os alunos têm 
muitas dificuldades nas tarefas sobre regularidades que exigem mobilizar o 
pensamento funcional e procurar a generalização e só com a sua ajuda 
podem progredir. Para Beatriz, o que os alunos sabem e usam está 
prescrito no programa da disciplina e é o resultado do ensino formal na sala 
de aula. 
A professora considera que a aprendizagem dos alunos está intimamente 
ligada à forma como acompanham a sua linha de raciocínio, ganham 
motivação para trabalhar, usam esquemas de apoio e conseguem 
estabelecer relações com o seu quotidiano. 
Beatriz considera que os alunos têm dificuldades no Cálculo e na Álgebra, 
um programa muito denso e pesado para as suas idades, principalmente na 
tradução da linguagem natural para a linguagem simbólica algébrica, sendo 
esta a única representação que até agora tem sido valorizada. 
As expectativas sobre os alunos e a sua aprendizagem 
Beatriz considera que o perfil dos alunos tem vindo a mudar desde o início 
da sua carreira, estando cada vez menos motivados, o que exige um 
trabalho acrescido do professor para criar um bom ambiente de trabalho e 
envolvê-los na exploração das tarefas, condições para que exista 
aprendizagem: 
Parece que eles cada vez mais têm menos objectivos, há menos vontade 
de aprender e nós temos um trabalho extra que é exactamente a 
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motivação clara… que muitas vezes eles não trazem de casa… eles estão 
ali muitas vezes obrigados. (Beatriz_E1) 
O ambiente de trabalho é um dos aspectos a que Beatriz dá muita atenção 
e que envolve a disciplina e as relações interpessoais que se conseguem 
estabelecer entre ela e os alunos e entre estes. 
A disciplina na sala de aula é um dos factores que tem profunda influência 
nas expectativas que Beatriz tem dos seus alunos e do trabalho que serão 
capazes de realizar. Quando os alunos têm um comportamento adequado, a 
professora considera que seguem facilmente o que ela explica e aprendem 
melhor, como acontece na primeira aula em que trabalhou uma tarefa 
utilizando a folha de cálculo: “Portaram-se bem, aprenderam e 
desenvolveram o raciocínio (…) Continuei a ficha na outra aula e eles 
apanharam muito facilmente (…) os cubos perfeitos e o raciocínio” 
(Beatriz_S4). No entanto, este não é o ambiente habitual nesta turma, onde 
três alunos perturbam frequentemente o trabalho que se desenvolve na sala 
de aula: “Em termos de turma também houve ali problemas que não foram 
resolvidos no seu tempo e isso veio prejudicar muito o trabalho (…) Porque 
eu tinha de tomar conta daqueles, o que dificulta muito em termos de 
ambiente de trabalho” (Beatriz_S9). 
Ter um bom ambiente de trabalho e ter tempo para pensar o trabalho com 
antecedência, são factores que contribuem para ter expectativas mais 
elevadas: 
Eu… gosto de começar as coisas do princípio (risos)… e no 9.º ano eu 
comecei em Setembro ou já no ano anterior, já começámos a pensar… 
(…) Eu trabalhava bem nas duas [turmas], apesar de uma ser melhor 
que a outra… (…) Conseguia-se estar na aula, conseguíamos ter outro 
tipo de ambiente, não era preciso eu estar preocupada. (Beatriz_E2) 
Beatriz tem duas turmas de 7.º ano muito diferentes no que respeita à 
disciplina e ao desempenho na sala de aula e tem maiores expectativas na 
evolução da turma que tem um desempenho mais fraco em Matemática, 
porque esta tem um melhor ambiente de trabalho. Beatriz desabafa e 
compara as duas turmas: 
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Vai prejudicando… É uma tensão também para nós, nós não estamos 
descontraídos em aula (…) Enquanto na outra turma, apesar de serem 
alunos mais fracos, com mais dificuldades… Por exemplo, com as 
equações, há ali alunos que não sabiam nada nem operar com números 
racionais e agora já conseguem operar nas equações. (Beatriz_S5) 
De acordo com Beatriz, os alunos da turma mais fraca têm muitas 
dificuldades mas “adoram resolver problemas…” (Beatriz_S7) e a professora 
mostra satisfação quando fala deles, que lhe retira do “entusiasmo deles, os 
mais fracos sempre de braço no ar a tentar…” (Beatriz_E2). Isto acontece 
quando valoriza a sua auto-estima e tem em conta, para além dos 
conhecimentos matemáticos, as suas capacidades, atitudes e valores: 
“Aqueles miúdos são muito giros! É preciso é saber levá-los! São miúdos 
que não têm regras, não têm valores… mas se nós conseguirmos dar-lhes 
essas regras, esses valores, sempre com firmeza de atitude, não é?!” 
(Beatriz_S1). 
As expectativas iniciais que Beatriz tem sobre as respostas dos seus alunos 
às questões sobre regularidades, são baixas. Por ser um assunto novo para 
os seus alunos e pelo facto de ela própria ainda se estar a apropriar das 
ideias sobre pensamento algébrico, Beatriz prevê algumas dificuldades nos 
seus alunos perante tarefas que implicam pensar como passar dos 
exemplos específicos para a expressão geral. 
Inicialmente está convencida de que as alunas só progredirão com a sua 
ajuda. Por isso imagina possibilidades de simplificar as tarefas, baixando o 
seu nível de exigência. Por exemplo, quando discute a tarefa 1 (Anexo 11), 
Beatriz refere: 
Que outras posições ocupa essa figura? (…) Isto já implica um 
raciocínio, não é?! (…) Para alguns seria fácil mas para outros não seria 
fácil porque eles tinham que identificar a posição em que estava essa 
figura e nessa posição relacionar o numeral, portanto, os números… ver 
qual é a relação que existe, não é? (…) Só orientados, talvez orientados 
conseguissem… (…) (Beatriz_S0) 
Beatriz admite ter baixas expectativas naquilo que os alunos conseguem 
fazer, quando confrontados com tarefas que exigem mobilizar o 
pensamento funcional, pois sabe que é assunto que não faz parte do seu 
histórico curricular e o currículo prescrito tem para si uma forte influência 
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nos assuntos e conceitos que trabalha. Beatriz surpreende-se com o 
entusiasmo e eficácia que os alunos revelam no processo de generalização, 
ao ler os episódios da investigação sobre a exploração de padrões lineares 
nas tarefas das bolas em L invertido e da formação em V:  
É muito engraçado como é que eles conseguem chegar à expressão 
geral…?! Mas isto só foi facilitado este trabalho porque eles conseguiram 
descobrir a regra de formação das figuras… Portanto, em cada uma das 
posições… (…) Foram eles intuitivamente que lá conseguiram chegar 
sozinhos… depois das achegas ou não… eles conseguiram fazer um 
raciocínio para conseguir chegar depois à expressão geral. (Beatriz_S0) 
A surpresa de Beatriz volta a manifestar-se quando analisa e discute outros 
episódios e estabelece comparação com o que os seus alunos poderão fazer 
no trabalho com variáveis e expressões com variáveis: 
E depois haver aquela necessidade do desconhecido, representarem por 
um ponto de interrogação… [a variável] não é…?! Isso é brilhante, não 
é?!… É aquilo que todos os professores querem para conseguir explicar 
(risos) a utilidade das variáveis nas expressões… (Beatriz_S0) 
Mais tarde, perante a análise de um vídeo de uma aula de Ana, em que 
observa explicações dos alunos sobre o tipo de crescimento em gráficos de 
funções do tipo n ou 4n, que vão além do que esperava, começa a 
reconhecer a possibilidade de ir mais longe nas explorações que faz e nos 
desafios que coloca: “É isso mesmo, às vezes temos medo de falar 
demais…” (Beatriz_S6). 
Ao longo do ano, as expectativas sobre o que os alunos poderão fazer no 
trabalho com regularidades e funções vão evoluindo, fruto do que observa 
nas práticas de Ana e nas suas próprias práticas, perante algumas tarefas, 
nomeadamente quando está presente a tecnologia. No final do ano, Beatriz 
revela evolução nas expectativas que tem dos seus alunos do 7.º ano, 
quando considera que faria uma exploração da tarefa da cerca do cão 
(Anexo 40) com as diferentes representações proporcionadas pela 
tecnologia, idêntica à que fez com os seus alunos no 9.º ano: 
Para eles eu acho que nesta altura isto já não seria nada do outro 
mundo. Do modo como temos vindo a trabalhar, acho que para eles isto 
já seria normal… (…) Tinha de ser a mesma estratégia (…) deixá-los 
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encontrar os valores que eles pensassem… (…) A partir daí, fazê-los 
perceber que se calhar, se organizassem as coisas (…) organizar a 
tabela ou chegar ao modelo da largura, acho que não tinha assim nada 
de mais. (Beatriz_S7) 
Uma visão sobre a aprendizagem como um processo formal 
Beatriz vê a aprendizagem como um processo formal que decorre do ensino 
que promove, que segue com frequência um caminho que vai da definição 
para a aplicação e que funciona por temas em sequência. 
Para Beatriz, o que os alunos sabem e usam é o resultado de processos 
formais de ensino. Daí que se surpreenda quando os alunos usam símbolos, 
ideias ou conceitos que ainda não foram formalmente ensinados nas aulas 
de Matemática: 
Na proporção, no termo que estava por completar… pus um ponto de 
interrogação numa das variáveis… eles ainda não têm a noção… mas 
depois, mais à frente na regra de três simples: Professora, põe-se um 
x… (…) Agora não sei como é que eles aprenderam, não é?! Apercebi-
me disso hoje… não demos ainda em Matemática (…) Estou-me a 
lembrar de outro episódio (…) Chegou ao pé de mim no final… Oh! 
Professora! Isto dá este valor… veja lá se não é assim? Onde está x pus 
este número e onde está y pus este número e dá este valor… Ela 
sozinha, sozinha conseguiu perceber o objectivo do exercício (…) Sem 
eu dizer nada, nunca ter explicado e nunca tinha dado aquilo. Portanto, 
isto também são as diferentes capacidades dos alunos e as diferentes 
compreensões e também tem a ver com o empenho deles, mas foi 
engraçado como eles hoje intuitivamente utilizaram aquilo era uma 
incógnita e como ela ontem utilizou as variáveis sem ainda ter noção do 
que era. (Beatriz_S0) 
Embora reconheça que os alunos já têm conhecimento anterior do trabalho 
com fórmulas que têm letras no papel de variáveis, Beatriz antecipa ter de 
os ajudar a chegar à expressão geral da área do quadrado, introduzindo a 
noção de variável e revendo o conceito de expressões equivalentes: 
Não estou à espera [que os alunos consigam], vou ter de ajudar… 
primeiro estou à espera que eles me vão dizendo lado vezes lado… ou 
lado ao quadrado e a partir daí eu iria introduzir a noção de variável… 
não sei, o que é que achas? (…) O lado podemos representar por uma 
letra qualquer, não é?… Porque eles já utilizam a fórmula… E aqui 
aproveitava… é capaz de surgir as duas expressões, o n vezes n e o n ao 
quadrado ou outra variável qualquer… e aí aproveito e reforço outra vez 
as expressões equivalentes. (Beatriz_S3) 
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Beatriz vai conhecendo melhor os alunos e identificando os seus „sinais‟ 
sobre a aprendizagem, questionando-os para explicarem os processos de 
modo a perceber o seu raciocínio: 
Quando eu coloco uma questão e o aluno não consegue raciocinar e não 
me consegue explicar a razão que o levou àquela resposta eu acho que 
o aluno não entendeu. Ou mecanizou ou não entendeu… e porquê? As 
minhas aulas, eu não peço só uma resposta, eu depois da resposta 
pergunto: Porquê? Porque é que isso aconteceu? O que é que te levou a 
dar essa resposta? Portanto, faço-os fazer um caminho, um raciocínio 
(…) Explicar o raciocínio torna-se muito mais complicado… e ao eles 
fazerem esse trabalho vai-lhes exigir, exige-lhes um espírito muito mais 
crítico e de certeza que eles ficaram a aprender. Custa-lhes mais, mas 
depois ficaram a aprender. (Beatriz_E1) 
A professora sai de uma aula realizada, quando sente que mesmo os alunos 
com mais dificuldades aprenderam, o que significa que acompanharam o 
seu raciocínio e se motivaram para trabalhar: 
Quando sinto que os alunos estão na aula, acompanham o meu 
raciocínio, estão motivados (…) Isso dá-me uma grande satisfação. Sair 
da aula e sentir que, mesmo os mais fracos, principalmente isso, mesmo 
aqueles que têm mais dificuldades de aprendizagem, conseguiram 
chegar no final da aula e saber aqueles conteúdos. (Beatriz_E1) 
Para Beatriz, a aprendizagem de um conceito passa, em primeiro lugar, pela 
sua apresentação clara e definição, seguida do seu uso em exercícios, 
criando situações onde relaciona, interliga e coloca questões, o que parece 
associado à sua boa preparação matemática e à forma como aprendeu: 
Até entrar no projecto contigo e trabalhar e ter começado a trabalhar 
com a Isaura7, eu era mais a nível de explicação de conteúdos e tentar 
também relacionar os conteúdos com o quotidiano, mas não de uma 
forma tão activa (…) Ou o recorrer à prática de exercícios… interpretar, 
assim tudo muitas vezes desligado de um problema em si, não é?! Não 
era pegar num problema e explorar o problema nas suas diferentes 
vertentes… (Beatriz_E2) 
Mas a sua experiência recente na equipa, confronta-a com outras 
possibilidades, nomeadamente quando as variáveis surgem, a partir de um 
problema, em situação de uso (Anexo 23).  
                                       
7 Isaura é o pseudónimo que adopto para referir a colega que me indicou Beatriz para o 
estudo e que com ela desenvolveu muito trabalho, em equipa, na escola.  
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Do que conhece dos alunos e do ensino que pratica, Beatriz identifica 
diferentes estilos de aprendizagem e considera que há alunos que 
aprendem melhor por temas separados do que perante situações abertas, 
com vários conceitos relacionados. Embora Beatriz reconheça 
progressivamente a mais-valia das tarefas abertas, considera que isso pode 
confundir alguns alunos, como é o caso de Maria que não é a única: “Nesta 
turma, não é a única assim. De um modo geral eles estavam habituados a 
uma estrutura… esta turma” (Beatriz_S6). 
Beatriz considera que outra característica comum a muitos alunos é 
preferirem normalmente situações de resposta única, a serem colocados 
perante a necessidade de tomar decisões e fazer escolhas entre diferentes 
cenários, por essa ser a situação mais natural com que se confrontam. O 
exemplo da tarefa das carteiras (Anexo 27), ilustra esta convicção da 
professora: “Para eles só pode haver uma resposta, mais nada” 
(Beatriz_S5). A decisão dos alunos parte de uma análise incompleta da 
imagem que têm na frente, centrando-se nos últimos dados, na parte final 
da história, sem procurarem ter em conta o que vem antes: 
O gráfico representa a escala até 15 e eles, a última análise que fazem, 
é sempre só naquele ponto… (…) Fazem a análise na parte final do 
gráfico… (…) Esqueciam-se de referir o antes e aquele ponto de 
intersecção. (Beatriz_S9) 
Ouvem-se mesmo alunos escolherem o Rodrigo (Porque tem 45 €!) que 
apresenta na última linha o valor mais elevado da tabela que constroem. 
Mas poderão também querer exprimir uma tendência de crescimento mais 
acentuado do gráfico que representa o dinheiro do Rodrigo. 
Decidir perante diferentes cenários não é uma tarefa habitual que os alunos 
enfrentam, o que decorre da forma como a Matemática é encarada e 
trabalhada: “Lá está! Para eles a resposta é só uma! (…) Isso tem a ver 
com os métodos de trabalho, não é?! Porque eles estão habituados a dizer é 
só uma e pronto” (Beatriz_S9). 
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O trabalho dos alunos e as suas dificuldades 
Observar o trabalho dos alunos e criar situações de comunicação e de 
interacção na sala de aula, são processos de trabalho que Beatriz integra 
progressivamente na sua prática para perceber como os alunos aprendem 
sobre pensamento algébrico e as dificuldades que têm. 
Desenvolver o pensamento funcional e procurar a generalização. 
Beatriz percebe a actividade dos alunos para desenvolver o pensamento 
algébrico a partir da leitura e discussão de episódios da investigação, da 
análise dos seus trabalhos escritos e da exploração que fazem da 
tecnologia. 
A professora interpreta o que lê nos episódios e o que observa das aulas de 
Ana, antecipa o que os seus alunos poderão vir a fazer, as suas dificuldades 
e conjectura sobre os possíveis caminhos que seguirão para a 
generalização. Numa fase inicial do trabalho com regularidades, considera 
que os alunos vão descrever termo a termo, identificando o que se mantém 
e o que muda e depois, quando solicitados a ver o que acontece numa 
posição mais elevada. Com a sua ajuda, irão reflectir e usar o pensamento 
funcional: 
Eu acho que eles fariam logo… o primeiro círculo era o que eles logo 
colocavam, este que está aqui [refere-se à bola isolada à esquerda na 
perna do L] de fora da coluna (…) Penso que não iriam estabelecer 
nenhuma relação com a posição que ocupa a figura (…) Depois, aí, 
quando chegassem para a 14.ª é que eles iriam tentar ver realmente Na 
posição 1, o que é que acontece? Na 2, na 3 e se calhar aí tentavam 
estabelecer alguma relação (…) acrescentarem uma bola à posição em 
que estão… e aí já estaríamos a relacionar (…) Eu acho que este salto 
tem que ser dado sempre com esta ajuda (…) esse é um trabalho que 
temos nós que pedir. (Beatriz_S0) 
Beatriz aprende também através da sua prática, observando a actividade 
dos alunos de uma turma perante as tarefas, de modo a melhorar a 
intervenção na outra turma, e por isso refere: “Também tenciono fazer [a 
experiência com as tarefas sobre pensamento algébrico] com as duas 




Beatriz, induzida pelo que lê e discute na equipa, analisa atentamente os 
trabalhos escritos que solicita aos alunos para identificar as dificuldades que 
eles têm associadas ao desenvolvimento do pensamento algébrico e a 
aspectos que decorrem do uso da tecnologia e também para se apropriar 
desta nova maneira de pensar. 
Na sequência dos triângulos (questão 1 da tarefa 1 - Anexo 11), reconhece 
que eles não têm hábitos de trabalho com este tipo de sequências e embora 
já tenham anteriormente identificado a regra num caso específico, 
continuam a revelar muitas dificuldades em a formular num caso geral: 
Eu fiz nas duas turmas e notei que eles não estavam habituados a olhar 
para isto… (…) E depois na d) [Como podem descrever a regra de 
formação da sequência?], muitos deles nem se davam ao trabalho de 
explicar (…) a sequência de 2 em 2 (risos)… portanto 2 em 2, mas isto 
não explica nada não é?! (…)… Outros dizem assim: Começa com os 
triângulos de bico para cima e depois para baixo e assim 
sucessivamente, é a forma deles explicarem… (Beatriz_S2) 
As dificuldades parecem persistir quando pede, como trabalho de casa, para 
estabelecerem a relação entre o termo e a respectiva ordem, usando o 
pensamento funcional na sequência das bolas em L invertido (tarefa 2 – 
Anexo 11). Os alunos recorrem à folha de cálculo para encontrar uma regra 
geral, mas continuam a apresentar os dois processos, por recorrência, e 
formulando uma expressão geral: 
O Rui foi directo à regra, ele mandou-me o trabalho em Excel e fez logo, 
o número de círculos é A2+2, é o número da ordem mais 2. Houve 
outra que me fez assim: colocou na 1.ª linha da 1.ª posição os 3 
círculos, as 3 bolas e depois o que é que fez? A figura da 2.ª posição fez 
por recorrência da linha anterior, ou seja, não relacionou com a ordem… 
(Beatriz_S3) 
Beatriz descreve e analisa algumas resoluções dos seus alunos e compara-
as com outras que leu em episódios da investigação, o que revela a sua 
preocupação com o raciocínio dos alunos ao mesmo tempo que se apropria 
desta nova forma de pensar, relacional: 
Aqui no hexágono… diz Sem desenhares, diz qual é o 25.º termo da 
sequência! O círculo, porque se formos de 3 em 3… (…) Múltiplo de 3 
que é o 24 e o como é o 25.º, vai ser o seguinte. Na tese da Neusa acho 
413 
 
que também já havia raciocínios destes, não havia? (…) Olha este é 
engraçado… Na mesma questão, É o círculo, contando até 10, logo, mais 
15 vai dar o mesmo símbolo!… (Beatriz_S1) 
No entanto, o trabalho que se vai realizando com os alunos para 
desenvolver o pensamento funcional e procurar a generalização, vai dando 
alguns frutos de que alguns alunos se vão apropriando: 
Foi dos primeiros a dizer… na segunda dos círculos, dos quadrados e dos 
hexágonos que os hexágonos eram todos múltiplos de 3. Na última… na 
posição 61, se podia estar o hexágono, também justificou logo que não 
era múltiplo de 3… este aluno teve muita facilidade em chegar lá… 
(Beatriz_S2) 
São estes indicadores de aprendizagem que levam Beatriz a integrar nos 
testes questões mais exigentes sobre sequências: 
Olha este aqui que é do 9.º ano, saiu o ano passado… tem a ver com as 
sequências. Não tem nada de mais, a maioria conseguiu acertar isto 
(número de cadeiras por fila…). A maioria acertou e conseguiu arranjar 
sempre alguma estratégia, conseguiu fazer sempre qualquer coisa… 
(Beatriz_S5) 
No final do ano, a professora reconhece que os alunos fizeram uma 
evolução na sua forma de raciocinar: 
Porque do modo como nós começámos a estudar as regularidades, os 
padrões, de números ou de outro tipo de sequências… levou a que os 
alunos, mais facilmente se apropriassem do que é mesmo o pensamento 
algébrico. Houve uma evolução. Portanto, houve uma evolução natural. 
Eles naturalmente conseguiram adquirir algumas competências deste 
tipo de raciocínio, digamos assim (…) Desenvolvem um nível de cálculo 
muito mais elevado que lhes permite depois a nível das regularidades 
também arranjar diferentes estratégias para conseguirem sintetizar as 
conclusões ou chegar às suas conclusões. (Beatriz_E2) 
A representação e a organização dos dados numéricos em tabela, com vista 
a facilitar a observação de regularidades e a generalização, são processos 
de trabalho para os quais Beatriz não está inicialmente muito sensibilizada. 
Quando discute na equipa a forma de iniciar o trabalho na tarefa das 
carteiras (Anexo 26), pensa sobre como poderá ser despoletado e 
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desenvolvido o processo de organização dos dados e duvida da iniciativa 
dos alunos: 
Eu quando estava a ler isto comecei por pôr Mão, Carteira… 
[identificação dos dados] (…) Mas eu acho que aqui o passo deles, não 
iam passar à escrita… talvez eles fossem aqui substituir… (…) 
Exactamente. Começar a imaginar… [valores para a carteira] (…) A 
organização tinha que partir de nós… (Beatriz_S3) 
A discussão e o trabalho que realiza com este tipo de tarefas mostram-lhe 
que, se isso for um processo natural de trabalho do professor, os alunos 
começam a associar e adoptam-no ao lhe reconhecerem vantagens. Essa é 
também a experiência que tem com a organização dos dados relativos às 
dimensões possíveis dos rectângulos isoperimétricos, na tarefa da cerca do 
cão (Anexo 40) com os seus alunos do 9.º ano: 
Fazê-los perceber que, se calhar, se organizassem as coisas conseguiam 
ter um maior número de casos possíveis, digamos assim, dentro dos 
naturais, porque se entrássemos pelos decimais então nunca mais 
saíamos daí e fazer este tipo de organização, organizar tabela ou chegar 
ao modelo da largura, acho que não tinha assim nada de mais. 
(Beatriz_S7) 
Nesta tarefa, a organização dos valores numéricos em tabela permitiu 
identificar e expressar relações que facilitaram o processo de generalização 
e a conclusão sobre a área máxima: “Alguns até me referiram que quanto 
menor for o intervalo entre o comprimento e a largura, maior é a área (…)… 
e é verdade” (Beatriz_S7). 
Os raciocínios e representações dos alunos e o papel das 
tecnologias. Beatriz vai aprendendo a identificar nos trabalhos dos alunos, 
diferentes estratégias que revelam diferentes níveis de estruturação nos 
seus raciocínios. 
Inicialmente identifica vários níveis de respostas no trabalho desenvolvido 
pelos seus alunos sobre a sequência repetitiva das três figuras - questão 2 
da tarefa 1 (Anexo 11): 
Notei que eles não estavam habituados a olhar para isto… (…) Olha, aqui 
no do hexágono diz: Sem desenhares diz qual é o 25.º termo da 
sequência! O círculo, porque se formos de 3 em 3 (…)… quando 
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chegarmos ao 24 é um hexágono, mais um é o círculo (…) Olha aqui 
outro! O círculo, contando até 10, logo mais 15… Olha este é 
engraçado…! Na mesma questão, É o círculo, contando até 10, logo, 
mais 15 vai dar o mesmo símbolo!… (Beatriz_S2) 
À medida que lê e discute textos e resolve tarefas, Beatriz presta uma 
maior atenção ao trabalho que os seus alunos desenvolvem na sala de aula 
e surpreende-se com os diferentes caminhos que usam na resolução das 
tarefas, onde evidenciam ideias sobre o pensamento algébrico: “Eu achei 
giro foi os diferentes raciocínios… depois já todos queriam arranjar um 
diferente…” (Beatriz_S3). Igualmente no processo de exploração da tarefa 
da cerca do cão (Anexo 40), Beatriz reconhece entusiasmada a estratégia 
de um aluno que mostra uma linha de raciocínio mais sistemática e 
organizada: 
Tive um aluno, sabem o que é que ele me fez? Não desenhou os 
rectângulos, foi exactamente assim… é dos melhores alunos da turma 
(…) Pegou no comprimento e pôs tudo consecutivo… 1, 2, 3, 4, 5… e 
depois foi determinar a largura e organizou… (…) os cálculos, não fez 
tabela assim mas organizou o raciocínio. (Beatriz_S7) 
Na tarefa dos telefonemas (Anexo 31), Beatriz distingue um maior nível de 
estruturação na primeira estratégia apresentada, que recorre às cores, 
quando comparado com a terceira, que recorre ao desenho dos meninos, o 
que lhe sugere algum trabalho anterior do professor para desenvolver o 
pensamento funcional e a procura da generalização: “Haver já uma boa 
capacidade de abstracção da situação. Abstracção e organização” 
(Beatriz_S7). Da análise que faz destas resoluções, reconhece-se nas 
representações icónicas que os alunos usam, que ajudam a identificar a 
estrutura do problema: “Acho que é fundamental (…) Quantos mais 
desenhos, inicialmente, para introduzir as coisas com coisas que eles 
sintam, que eles percebam, que sejam do seu dia-a-dia, acho que mais 
conseguimos deles e melhor eles conseguem também lá chegar” 
(Beatriz_S0). 
Para Beatriz, as representações próprias a que os alunos recorrem, 




Portanto, o visual, coisas da vida prática e eles aplicarem… 
intuitivamente eles chegam lá e depois é aproveitar essa intuição para a 
formalização. Eu funciono sempre assim, sempre funcionei, por isso é 
que eu lhes digo façam bonecos, façam desenhos quando não 
perceberem as coisas, façam esquemas… (…) e é isso que desenvolve o 
raciocínio. (Beatriz_S0) 
O uso, por parte dos alunos, da tecnologia na resolução de tarefas, realça 
um conjunto de questões que merecem a reflexão de Beatriz: a necessidade 
de eles serem críticos perante soluções sem sentido, a importância de 
encontrarem justificações matemáticas para as suas descobertas mais ou 
menos intuitivas e o facto de revelarem algumas concepções erróneas. 
Os alunos precisam de ter espírito crítico para serem capazes de interpretar 
situações que ocorrem com frequência quando se usa a tecnologia. É o que 
acontece quando usam a folha de cálculo na tarefa da cerca do cão (Anexo 
40) para copiarem as fórmulas ao longo das colunas, com os valores da 
largura e do comprimento, com perímetro constante e chegam a valores 
negativos: 
Depois de eles porem as fórmulas todas [na folha de cálculo] e porem 
vários valores no comprimento, eles chegaram a vários valores da 
largura e do comprimento que eram negativos. E eu fi-los tentar 
perceber pelo menos o que é que isso quer dizer… (…) Mas foi muito 
engraçado porque foi mediante uma condição, eles tiveram que ter ali 
um sentido crítico sobre o problema em si. (Beatriz_S7) 
Ao analisar as estratégias que os seus alunos do 9.º ano seguem quando 
descobrem que o valor máximo da área dos rectângulos isoperimétricos 
ocorre no quadrado, Beatriz reconhece que alguns tentam perceber a razão 
de ser dessa descoberta, como resultado do trabalho exploratório, 
validando-a por outros processos: 
Estou-me a lembrar do problema do Faísca [Anexo 40] quando eu dei, 
um mais espertito disse Oh! Professora não tem aí uma corda, não tem 
uma corda professora? A querer fazer todas as experiências da cerca 
com uma corda e depois tentar perceber… (…) Porque depois 
perceberam logo que o quadrado era aquele que tinha maior área (…) 
Professora, mas porque é que é o rectângulo, o rectângulo de maior 
área é o quadrado? Mas porquê? E ele pediu-me o geoplano e tudo. Para 
tentar perceber a razão daquilo. (Beatriz_S7) 
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Essa dúvida acerca do máximo de área surge, por vezes, associada a uma 
concepção errada que os alunos têm de que o quadrado não é um 
rectângulo, porque têm como pressuposto que os lados são diferentes, para 
além de que não identificam a simetria dos valores relativamente ao ponto 
onde ocorre esse valor máximo: 
É que nós falávamos aqui em rectângulos e eles nunca associavam, a 
maioria, que o quadrado era um rectângulo (…) diziam O x era diferente 
do y, o x era o comprimento e a largura era o y (…) Depois a solução 
deles era… não era o quadrado. Eram os rectângulos, um dos 
rectângulos mais próximos. Era o 11 por 9… (…) E depois eu disse E o 9 
por 11, não podia ser? (…) Não professora! Então voltem lá à vossa 
tabela! Lá viram! Então onde é que era o quadrado? Era aqui! Então 
vocês puseram o anterior, então o outro não podia ser? Tinha a mesma 
área, porque é que não podia? Ah! Pois tinha! Portanto, mas achei 
engraçado. Impuseram que o comprimento e a largura tinham que ser 
diferentes. (Beatriz_S7) 
Dificuldades dos alunos. Beatriz identifica várias dificuldades dos alunos 
na aprendizagem de conceitos e no trabalho algébrico: o uso e significado 
do sinal de igual; o uso quase exclusivo da representação simbólica 
algébrica, sem apoio noutras representações auxiliares; a reduzida 
compreensão sobre o significado de solução de uma equação; a falta de 
autonomia no trabalho de manipulação algébrica; e a comunicação escrita. 
As dificuldades em entender o sinal de igual, como um sinal de 
equivalência, surgem quando operam sobre as expressões numéricas: “O 
que é que eles fazem? Se temos 3 parcelas, eles acabam… fazem as 2 
primeiras, depois põem igual, põem o resultado e depois é que põem o 
outro valor… a 3.ª parcela” (Beatriz_E1). 
A tradução da linguagem natural dos problemas em diferentes formas de 
representação, principalmente na simbólica algébrica, também constitui 
uma dificuldade: “Nós notamos muito essa dificuldade é nos problemas (…) 
É que eles têm que escrever a equação… às vezes é o dobro de qualquer 
coisa… mas como é que vou pôr, é vezes dois ou duas vezes…?” 
(Beatriz_S2). Esta dificuldade acentua-se quando não é feita uma 
articulação com outras formas de representação por serem consideradas 
menos rigorosas: “Acho que é a visão das coisas, a maneira como se dá (…) 
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com o querermos ser rigorosos logo de início, acho que depois quebra um 
bocadinho e pode bloquear um bocadinho a aprendizagem” (Beatriz_E1). 
Beatriz identifica a dificuldade dos alunos em interpretarem o significado da 
solução de uma equação, quando faz a abordagem através do estudo das 
funções. A professora considera que “o condicionar uma expressão com 
variável à outra” (Beatriz_S2) é difícil de interpretar, talvez devido à falta 
de apoios visuais. Mais do que aplicar os princípios de equivalência, a 
dificuldade está em entender o significado do que é solução da equação: ”É 
perceberem isto. Acho que uma grande dificuldade deles, mesmo até ao 9.º 
ano se verifica…” (Beatriz_S7). 
Outras das dificuldades que a professora reconhece, tem a ver com a 
natureza do trabalho algébrico, que exige alguma prática procedimental 
após um trabalho mais conceptual, que os alunos não fazem devido aos 
poucos hábitos que têm em desenvolver trabalho autónomo em casa. Para 
gerir este equilíbrio, Beatriz considera que o Estudo Acompanhado este ano 
lhe resolveu parcialmente o problema: 
No Estudo Acompanhado pude colmatar essas falhas que não pude na 
[aula de] Matemática… (…) Se não tivesse aquele tempo? O programa 
por si já é longo, já é extenso… (…) O pensamento algébrico é feito em 
sala de aula, ajudado em grupo, é estimulado. Mas o resto? O resto do 
trabalho? Aquele que já era feito? Como é que é? Se não for feito por 
eles, ninguém faz (…) Acho que é um problema a nível social, não é?! 
(…) [Os alunos] têm que fazer [trabalho de casa] porque senão não 
conseguimos chegar a lado nenhum. (Beatriz_E2) 
A falta de autonomia constitui, aliás, uma dificuldade com implicações na 
postura dos alunos perante os problemas e na atitude face à aprendizagem 
e Beatriz procura não lhes dar respostas completas e imediatas perante 
solicitações dos alunos em exercícios ou problemas: “Se não estiver certo, 
vais à procura do erro, se não encontrares o erro sozinha, vens ter comigo” 
(Beatriz_E1). A falta de autonomia tem reflexos na pouca iniciativa que 
alguns alunos revelam quando se lança uma tarefa, principalmente em 
trabalho de grupo. Beatriz considera que isso decorre do hábito enraizado 
de ser “tudo orientado” (Beatriz_S4). 
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Mas uma das maiores dificuldades que Beatriz encontra é nos processos de 
comunicação que desenvolve com os alunos, em particular a forma como 
estes se expressam por escrito, quando comparado com a oralidade: 
Portanto, a oral, acaba por ser muito mais fácil do que a escrita (…) A 
comunicação escrita não tem sido, não tenho desenvolvido muito, mas 
pelos novos programas, pelas novas orientações, portanto, é 
fundamental. Eu e a Isaura já experimentámos uma actividade, pedir 
um relatório escrito numa das turmas e realmente eles na oralidade lá 
iam conseguindo chegar, mas quando passa à escrita a coisa complicou 
mais. Eles até podem ter entendido mas depois explicar, explicar o 
raciocínio… Aí é que se torna muito mais complicado. (Beatriz_E1) 
Síntese 
Beatriz considera que, de um modo geral, os alunos têm cada vez menos 
motivação para estudar o que, em conjunto com problemas de disciplina e 
relacionais, exerce uma grande influência nas expectativas que tem sobre 
aquilo que podem fazer. Relativamente ao trabalho com regularidades que 
exige o pensamento funcional e a generalização, as baixas expectativas são 
justificadas por se tratar de temas sobre os quais os alunos não têm 
qualquer experiência curricular anterior. Por comparação com aquilo que 
tem feito e porque se está a apropriar desta nova forma de pensar, 
considera necessário dar-lhes muita ajuda, o que pode levar a baixar o nível 
de exigência das tarefas e a torná-las mais estruturadas. 
Considera as ideias sobre pensamento algébrico com que contacta 
inicialmente exigentes para os seus alunos, ao nível do raciocínio. No final 
do ano lectivo, Beatriz manifesta expectativas mais elevadas porque se foi 
apropriando das ideias do pensamento algébrico e ganhou confiança em as 
abordar, ao reconhecer evolução na capacidade de raciocínio dos alunos 
para procurar a generalização, visível na forma como apresentam e 
explicam as suas descobertas. 
Para Beatriz, o que os alunos sabem e utilizam na sala de aula está „inscrito‟ 
no programa da disciplina de Matemática e é resultado do ensino formal, 
pelo que se surpreende quando falam de assuntos que ainda não foram 
leccionados. 
As tarefas abertas e os problemas que exigem respostas dependentes de 
cenários, nem sempre são fáceis para alunos com um pensamento mais 
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estruturado ou habituados a um ensino muito orientado, que aprendem 
melhor por temas separados. 
Beatriz vai conhecendo os alunos questionando-os a explicarem os seus 
raciocínios, aos quais passa a dar maior atenção, distinguindo os mais 
estruturados e sistemáticos nos trabalhos que lhes solicita e considera que 
eles são resultado do papel determinante do professor na sala de aula. As 
respostas dos alunos e os raciocínios que vão além do esperado levam-na a 
arriscar mais e inclui em testes questões mais exigentes que saíram em 
provas nacionais de anos mais avançados. 
A professora apoia as representações próprias dos alunos que se traduzem 
em desenhos e esquemas ligados ao seu dia-a-dia e considera-as um passo 
intermédio para as representações convencionais da Matemática. 
A organização de dados numéricos em tabela, como ajuda ao processo de 
generalização e de modelação, é outro aspecto de que Beatriz não sente 
qualquer necessidade inicial, mas que adopta progressivamente induzindo o 
seu uso nos alunos, quando reconhece na prática alguns bons exemplos que 
mostram as suas potencialidades.  
Beatriz identifica no trabalho com o pensamento algébrico, dificuldades com 
o significado do sinal de igual, com o uso quase exclusivo da representação 
simbólica algébrica, com o significado da solução de uma equação ou 
sistema, com a falta de prática com procedimentos e de trabalho autónomo 
dos alunos em casa. A tradução da linguagem natural para a linguagem 
simbólica algébrica é uma das dificuldades mais sentidas, por esta ser esta 
a única representação valorizada em Álgebra, facto que o trabalho da 
equipa em torno do pensamento algébrico veio questionar, ao colocá-la a 
par de outras, como a representação em tabela numérica e a gráfica. 
Beatriz considera que as dificuldades iniciais manifestadas pelos alunos com 
o pensamento funcional e a generalização se foram ultrapassando, mas 
acrescenta outras, de carácter mais geral, que estão presentes, como o 
serem capazes de lidar com tarefas mais abertas e pouco estruturadas e 
terem muitas dificuldades em expressar ideias sob a forma escrita. 
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O recurso à tecnologia pelos alunos, veio realçar a necessidade destes 
terem espírito crítico e de perceberem os fundamentos matemáticos por 
detrás das representações e das suas descobertas. 
O conhecimento do currículo 
Beatriz segue de perto o currículo prescrito e os conteúdos do programa de 
1991. Do novo programa apenas ouviu falar das capacidades transversais, 
que associa ao que já se faz no secundário, em particular a comunicação a 
que já começou a dar atenção nas tarefas que solicita aos alunos. 
A professora entende o currículo de Álgebra como algo que é denso para os 
alunos, com conteúdos que devem ser percebidos e treinados para não 
serem esquecidos. Quando inicia o trabalho na equipa, associa o 
pensamento algébrico à procura de uma lei geral e a resolver condições 
simples, como equações e sistemas, ou seja, uma Álgebra mais simples. 
Entre o antigo e o novo programa 
Beatriz lecciona o antigo programa de Matemática mas, de acordo com o 
seu compromisso com o projecto de trabalho colaborativo (Anexo 1), deve 
levar em linha de conta as orientações curriculares do novo programa de 
Matemática do ensino básico. 
Isto constituiu, desde o início, um grande desafio: gerir o „velho‟ programa, 
integrando as ideias do novo programa que ia conhecendo ao nível das 
novas metodologias de abordagem ao pensamento algébrico e à integração 
das tecnologias. A professora segue o que prescreve o antigo programa, no 
que respeita aos conteúdos e à sequência adoptada pelo seu grupo 
pedagógico, começando com a unidade didáctica dos Números Racionais, 
seguida da unidade Conhecer Melhor os Números. A sua visão sobre o 
programa e a aprendizagem dos alunos leva-a, inicialmente, a reagir à 
possibilidade de falar de assuntos antes do tempo ou a usar conceitos ainda 
não leccionados. Beatriz considera que se os alunos ainda não deram os 
critérios de divisibilidade, não sabem se 61 é múltiplo de 3: “Ainda não dei 
os critérios… é só quando chegar… Agora, no Conhecer melhor os números, 
é que damos os critérios de divisibilidade” (Beatriz_S0). 
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Beatriz considera que os capítulos relativos a Números e Álgebra do 
programa de 1991 têm conteúdos muito extensos e exigentes para as 
capacidades dos alunos e considera que, desde o seu tempo de aluna, 
pouco mudou no programa de Matemática: “A nível de conteúdos em si, 
não mudou (…) O programa definido está muito denso, muito pesado para a 
idade dos alunos (…) [a] Álgebra, é ali muito „pesado‟ para eles” 
(Beatriz_E1). No entanto, reconhece que existem muitas coisas escritas nas 
orientações metodológicas deste programa que são relevantes mas não são 
assumidas pelos professores, que seguem frequentemente apenas os 
conteúdos “… ou os manuais e toca a andar” (Beatriz_S7), sendo este o 
principal mediador curricular que utiliza para a prática de exercícios. 
No início do trabalho da equipa, Beatriz desconhece praticamente o que diz 
o novo programa de Matemática, tendo apenas ouvido falar vagamente das 
competências transversais, algumas das quais associa a questões que 
trabalhava no ensino secundário, de que é exemplo a comunicação: “Em 
termos gerais (…) o que se fazia no secundário, passa-se a fazer agora no 
3.º ciclo (…) A comunicação matemática, isso mais no secundário já se ia 
fazendo, não é?! (…) Apelava-se muito à comunicação matemática…” 
(Beatriz_E1). 
A partir da informação que tem sobre capacidades como a comunicação, o 
raciocínio e a resolução de problemas, Beatriz reconhece já estar a ensaiar 
processos de trabalho que as envolvem: 
Já comecei por introduzir… punha uma frase, comenta, verdadeiro ou 
falso e porquê. Aqui já há comunicação matemática… penso eu, não é?! 
Ou estou errada?… Há comunicação, eles têm que explicar o que é que 
aquilo quer dizer, porque é que não concordam (…) Até agora tem 
havido pouco e isso é muito importante pelas razões que eu já expliquei 
anteriormente, para se explicitar e evidenciar o raciocínio. Depois… a 
resolução de problemas, fundamental. (Beatriz_E1) 
Sobre a resolução de problemas, critica mesmo algumas atitudes dos seus 
pares que não a valorizam, nomeadamente no que respeita ao trabalho com 
equações, que reconhece constituírem modelos algébricos dos problemas: 
Até conheço colegas que não deram resolução de problemas nas 
equações. Fiquei admirada, não é?! (risos) Como é que num tema que 
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surgiu pelos problemas exactamente existentes, como é que se dá as 
regras e não se dá onde é que se aplicam?! (Beatriz_E1) 
Com base num documento que elaborei para discussão, com sugestões para 
a gestão do programa de Matemática de 1991, tendo em conta as 
orientações do novo programa de Matemática do ensino básico sobre 
pensamento algébrico e uso das TIC (Anexo 7), Beatriz procura apropriar-se 
dos diferentes momentos onde podem surgir as regularidades, as funções e 
a folha de cálculo.  
Nas primeiras sessões de trabalho da equipa, Beatriz debate-se com um 
problema de gestão curricular, para conciliar o que está a leccionar com o 
estudo das regularidades e os aspectos relacionados com o pensamento 
algébrico de que se vai apropriando. Porque está a leccionar a unidade 
didáctica dos Números Racionais, pensa nas regularidades não como um 
assunto que tenha sentido em si mesmo, mas como uma forma de 
introduzir outros conteúdos daquela unidade, de que é exemplo a utilização 
da tarefa dos quadrados e cubos perfeitos (Anexo 24), para introduzir os 
valores aproximados: 
Eu agora estou a acabar as potências, faltam-me as operações com 
potências. E queria também entrar já nos valores aproximados, dar os 
por defeito e por excesso, porque os outros eles já sabem… e depois 
entrava nos quadrados e cubos perfeitos… (Beatriz_S1) 
Como está a trabalhar outro tema (Os Números Racionais), pensa remeter 
os problemas com regularidades privilegiadamente para a área curricular de 
Estudo Acompanhado, aproveitando o tempo da aula para desenvolver os 
conteúdos: 
Esse tipo de problemas são problemas que podemos levar para o Estudo 
Acompanhado e que podemos desenvolver ainda mais e para não estar 
a perder aquele tempo da aula… de conteúdo… (…) porque isto é o 
desenvolvimento do raciocínio e do pensamento… (Beatriz_S0) 
A área de Estudo Acompanhado parece constituir para Beatriz uma boa 
oportunidade para experimentar problemas que não têm uma relação 
directa e óbvia com o que está a leccionar, que são exigentes quanto ao 
raciocínio ou que estão mais vocacionados para o trabalho de grupo: 
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“Gostei imenso da tarefa (…) é o desenvolver este pensamento, este 
raciocínio, estas capacidades… e dá para eles fazerem em grupo, em pares, 
acho que é engraçado… e adapta-se ao Estudo Acompanhado” (Beatriz_S0). 
As ideias chave sobre o pensamento algébrico 
Beatriz tem uma representação sobre o que é pensamento algébrico, que 
vai evoluindo ao longo do ano, à medida que lê, discute e elabora tarefas na 
equipa. Progressivamente identifica-o com um trabalho centrado em 
relações e no raciocínio, no desenvolvimento do pensamento funcional, na 
procura da generalização e no uso de diferentes representações. 
Quando inicia a sua participação no projecto colaborativo, Beatriz identifica 
o pensamento algébrico com uma procura de regularidades e um cálculo 
algébrico mais simples: “Aquilo que eu achava… [do pensamento algébrico] 
era uma lei geral, do resolver equações, do resolver sistemas, coisas muito 
simples” (Beatriz_E2). Hoje, a professora associa o pensamento algébrico a 
uma forma de pensar mais relacional, a partir dos números: “Para mim, já é 
mais um desafio. É… podemos construí-lo… (…) Não era [só] algébrico, mas 
era uma base para tal (…) de cálculo. Numérica e de cálculo (…) E de 
relação entre os números” (Beatriz_E2). 
Beatriz via o pensamento algébrico ligado ao cálculo algébrico, a partir do 
8.º ano, quando trabalhava as sequências e os termos gerais e agora esse 
trabalho pode surgir mais cedo e como um novo tipo de raciocínio: 
No pensamento algébrico, a ideia que eu tinha era mais para o 8.º ano, 
claro, o descobrir o termo geral da sequência, o descobrir a lei geral e 
ficávamos por aí. Portanto, houve uma evolução natural. Eles 
naturalmente conseguiram adquirir algumas competências deste tipo de 
raciocínio, digamos assim. (Beatriz_E2) 
A experiência mostrou à professora existir uma diferença entre aquilo que 
se entende normalmente por Álgebra e o que se fez na equipa, que foi 
raciocinar e procurar relações com compreensão: 
A Álgebra só por si, se não for trabalhada é esquecida. E se não for 
percebida, é esquecida. E o que nós fizemos a nível do pensamento 
algébrico foi levar os alunos a apropriarem-se de raciocínios que 
trabalhados como normalmente são trabalhados [apenas com treino], 
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são esquecidos. Este tipo de pensamento vai obrigá-los a olhar para as 
coisas, quer sejam números, quer não sejam e… obriga-os sempre a 
pensar (…) Que relação é que existe entre aquilo e aquele outro? Eu 
penso que o pensamento algébrico, as grandes diferenças, passam por 
aí… (Beatriz_E2) 
Beatriz considera que as relações e o raciocínio estão no centro do processo 
de desenvolvimento do pensamento algébrico e as explicações que os 
alunos dão para chegar à solução das tarefas constituem uma forma de 
mostrarem como pensam e relacionam: 
Para o pensamento algébrico, acho que é muito importante, no sentido 
de que os obriga a explicar aos outros como é que lá chegaram e isto é 
sempre a maior dificuldade deles. Mas é isto que é importante 
desenvolver, porque eles intuitivamente acabam por descobrir (…) tudo 
isso ajuda a interpretar e a desenvolver esse pensamento… (Beatriz_S0) 
As relações estão também presentes, de acordo com Beatriz, nas diferentes 
„leituras‟ que os alunos podem fazer de um padrão geométrico, de acordo 
com as propriedades que identificam e que se traduzem por expressões 
algébricas equivalentes: “Isto é outra questão do pensamento algébrico. Os 
miúdos têm dificuldades no problema das expressões equivalentes e, 
portanto, se as expressões equivalentes aparecerem de diferentes leituras 
dos padrões, elas surgem naturalmente” (Beatriz_S0). 
Beatriz apropria-se progressivamente de uma forma de pensar relacional 
quando discute e elabora tarefas na equipa, como acontece com a tarefa 
aberta das carteiras (Anexo 26): 
Uma das questões é se têm consciência que à medida que a quantia da 
carteira vai aumentando, a quantia de cada um deles vai variar no 
sentido de um ter mais do que o outro e não varia de igual modo, não 
é?! Até 4, quando a carteira tem 4, o Miguel vai ter sempre mais e a 
partir do 4 tem o Rodrigo… portanto… (Beatriz_S3) 
Discutir e procurar relações vai para além das unidades didácticas 
directamente ligadas aos Números e à Álgebra e envolve a discussão de 
tarefas de Estatística (Anexo 29). Beatriz discute como mudanças na média 
podem influir, embora de forma não unívoca, em cada uma das partes: 
“Porque se fosse ao total… tínhamos que pensar já como é que poderia 
somar a cada um deles de modo a ficar igual…” (Beatriz_S7). 
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O pensamento funcional e a generalização constituem outros dois aspectos 
centrais para o pensamento algébrico que Beatriz identifica nos documentos 
curriculares e nos episódios de textos de investigação, quando se procura 
uma expressão geral que relacione os termos com a ordem, como já foi 
referido anteriormente. 
Beatriz ilustra o desenvolvimento do pensamento funcional com o exemplo 
da sequência repetitiva das três figuras planas da tarefa 1 (Anexo 11) e 
pensa como “a partir daí, dava para chegarmos à expressão geral das 
posições…” (Beatriz_S1). Já em anos anteriores procurava estabelecer e 
generalizar a relação entre a ordem e o termo na exploração das 
regularidades mas fazia-o apenas no 8.º ano, reconhecendo agora que se 
isso não for feito, se perde muito do trabalho exploratório com as 
sequências. 
No processo de interpretação e resolução de problemas, quando procura a 
generalização, Beatriz serve-se progressivamente de múltiplas 
representações que considera constituírem ferramentas para o pensamento 
algébrico. Inicialmente, na tarefa das carteiras (Anexo 26), hesita em usar 
a representação gráfica para além da representação em tabela, e reflecte 
sobre a importância de relacionar as duas representações: 
Estava a pensar, não sei se é bom se é mau, depois de construirmos a 
tabela, pedir a construção do gráfico e depois fazer as questões quando 
é que o Miguel tem mais quantia do que o Rodrigo e fazer uma análise 
da tabela e gráfico em paralelo?! E depois pedir Então escreve uma 
expressão que relacione ambas as quantias e obtínhamos aí uma 
equação… e eles viam graficamente… (Beatriz_S3) 
A representação numérica em tabela parece ser a que melhor apoia o 
processo de generalização que Beatriz ilustra quando sugere a Ana a melhor 
sequência a dar às perguntas na tarefa das carteiras (Anexo 32), 
nomeadamente o uso da linguagem natural, dos dados numéricos e dos 
gráficos até chegar à expressão simbólica: “[Podia] logo passar à expressão 
geral depois de fazer a tabela, eles fazem a correspondência com os 
gráficos e depois as coisas até saem mais rápido…” (Beatriz_S8). 
A análise do que lê em diferentes mediadores curriculares, a par da 
discussão na equipa e do retorno da sua prática, leva-a a associar a tarefa 
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das carteiras a um contexto favorável para explorar e articular as grandes 
ideias e conceitos do pensamento algébrico. Quando é desafiada a discutir o 
problema no chat, Beatriz identifica nesta situação aspectos funcionais e de 
modelação: “Aqui é que se podia falar na inclinação (…) Quando é que o 
Miguel tem mais dinheiro do que o Rodrigo? (…) encontrando as expressões 
algébricas das rectas” (Beatriz_Ch2). 
Beatriz procura estender este raciocínio que parte das relações e do uso de 
várias representações para o trabalho com funções. Para a professora, os 
alunos já conhecem a proporcionalidade directa, como relação, do 6.º ano e 
agora é “estender para o gráfico e para a função, que é a única coisa que 
falta” (Beatriz_S2), constituindo esta abordagem um passo natural a seguir 
ao estudo das sequências: “Podia saltar muito bem para a 
proporcionalidade directa (…) Agora no 7.º ano, o que eles têm a mais é 
tratá-la como função…” (Beatriz_S2). 
No final do ano lectivo, Beatriz revela evolução na forma de ver os 
conteúdos e de usar representações associadas ao desenvolvimento do 
pensamento algébrico para melhorar a interpretação dos problemas, 
aspectos que antes considerava estarem fora do programa: 
Não digo todos, mas muitos deles [alunos] vão lá chegar e rapidamente 
olham para uma recta e… uma das dificuldades que se apontavam muito 
no 7.º ano, nomeadamente pelas outras disciplinas, é que eles não 
sabiam interpretar gráficos. E eu dizia sempre Mas isso não faz parte do 
7.º ano! Afinal faz. É preciso é nós lá sabermos colocá-lo… e já é uma 
das competências que eles já levam mais avançadas, não é?! Portanto, 
o pensamento algébrico aqui foi uma grande mais-valia. (Beatriz_E2) 
Metodologias de trabalho, recursos e avaliação 
Beatriz pensa introduzir e desenvolver as ideias e temas algébricos a partir 
de recursos como os manuais escolares, tarefas que elaborou em anos 
anteriores e que adapta tendo em conta as orientações metodológicas do 
novo programa, novas tarefas que constrói na equipa e as tecnologias que 
usa. 
Preocupa-se com os processos e regras formais inerentes ao cálculo 
algébrico, para além dos processos informais de cálculo que os alunos 
possam usar. Isso revela-se nas proporções e na proporcionalidade, onde 
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Beatriz considera incompleto um simples processo de cálculo mental, uma 
vez que pretende que os alunos saibam utilizar a regra de três simples: 
Dei-lhes um problema de culinária, uma receita, coisas que eles sentem. 
A receita era de 300 gramas de manteiga, o problema dizia que só havia 
150 gramas, então como é que vamos fazer? Vai logo um: Professora! É 
metade!… Eu queria que eles aprendessem a regra de três simples, mas 
aproveitei a resposta dele. Ok! Mas agora vamos confirmar com os 
cálculos! Com a regra de três simples como é que isto se aplica?… 
(Beatriz_S0) 
Beatriz procura sequências didácticas e percursos curriculares coerentes 
com o programa do 7.º ano que segue, quando confrontada com tarefas 
mais abertas que procura integrar, podendo a tecnologia constituir um 
recurso que influencia a própria abordagem. 
Na tarefa aberta das carteiras (Anexo 26), começa por identificar e discutir 
as equações e a sua resolução, com o apoio do modelo das balanças, a 
partir das expressões que traduzem o dinheiro do Miguel e do Rodrigo (8+c 
e 3c), para determinar quando têm a mesma quantia: 
Talvez decompor aqui o 3c em c+c+c e eles pensarem que este c e o 
outro c pertencem à mesma coisa… (…) Acho que este problema para as 
equações… (…) Quando as rectas se cruzam é a solução… (Beatriz_S3) 
Mas a discussão na equipa sugere uma outra metodologia, mais aberta e 
com mais articulações, que obriga Beatriz a reflectir e que vai desde as 
funções até às equações, apoiada na interpretação gráfica: 
E aqui já tínhamos uma solução dessa equação, que era… Eles tinham 
na carteira… viam na tabela e viam no gráfico e é importante, porque 
nas rectas eles iriam perceber que o ponto de encontro de ambas as 
rectas é a solução da equação. (Beatriz_S3) 
O recurso à tecnologia pode também ser um factor que influencia a 
metodologia para abordar um tema. Esta é uma conclusão de Beatriz, 
entusiasmada com a descrição de uma aula de Ana, onde os alunos usaram 
as operações inversas na resolução de uma equação (Anexo 18), apoiando-
se nas representações da tecnologia que sugere ser uma ideia para iniciar o 
estudo das equações. Por isso, recorda uma applet que já usou e 
429 
 
seleccionou de um conjunto de recursos digitais que organizei e 
disponibilizei (Anexo 9): 
É o esquema das balanças… E é engraçado que uma das applets que tu 
propuseste que tens lá na tua orientação das equações, vai ao encontro 
disto… Há uma delas que vai ao encontro disto. Tem as duas 
operações… é como isto… Tem também os selectores, dão a equação e 
eles têm que fazer… (Beatriz_S4) 
Para além das metodologias para ensinar, Beatriz preocupa-se com os 
processos de verificação e avaliação do que os alunos aprendem. 
Verificar as aprendizagens dos alunos após uma experiência de trabalho de 
natureza mais exploratória passa, normalmente, por fazer alguns exercícios 
do manual para verificar “se foi bem interiorizado” (Beatriz_S1). O mesmo 
acontece após trabalhar com as equações, quando se propõe verificar as 
aprendizagens através de alguma prática de exercícios, pois reconhece que 
“eles precisam de praticar… (…) e [trabalhar] com os parêntesis…” 
(Beatriz_S8) e concorda que, em seguida, devem realizar uma ficha. 
Beatriz identifica outros processos para verificar se os alunos aprenderam, 
nomeadamente através da observação da forma como mobilizam as 
aprendizagens anteriores, um aspecto de que toma progressiva consciência 
ao longo do trabalho da equipa. É o que ilustra quando reconhece no 
trabalho dos alunos as aprendizagens realizadas anteriormente e que 
envolveram as representações em tabelas e gráficos na tarefa das carteiras 
(Anexo 26), que deram os seus frutos: 
Depois, quando foi a alteração da condição [de x+8=3x para x+12=3x] 
verifiquei que todo o trabalho que tinha feito antes aqui já estava 
consolidado. Eles aqui perceberam muito bem tudo o que eu tinha feito 
para traz. (Beatriz_S6) 
A forma como os alunos comunicam, através de instrumentos de 
comunicação escrita, é outro indicador que reconhece da compreensão que 
têm sobre um assunto: 
A comunicação escrita não tenho desenvolvido muito, mas pelos novos 
programas, pelas novas orientações, portanto, é fundamental e eu e a 
Isaura já experimentámos uma actividade, pedir um relatório escrito 
numa das turmas. E realmente… eles, na oralidade, lá iam conseguindo 
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chegar mas quando passa à escrita a coisa complicou mais (…) Porque 
eles até podem ter entendido, mas depois explicar, explicar o raciocínio, 
aí é que… torna-se muito mais complicado. E ao eles fazerem esse 
trabalho, exige-lhes um espírito muito mais crítico e de certeza que eles 
ficaram a aprender. (Beatriz_E1) 
No entanto, os testes constituem o instrumento essencial na avaliação que 
Beatriz realiza dos alunos e neles arrisca integrar questões mais exigentes 
de anos mais avançados, semelhantes às que discute e explora nas sessões 
da equipa e nas aulas. 
Uma outra forma de verificar as aprendizagens é através da observação do 
que os alunos fazem quando trabalham em pequeno grupo, uma 
experiência ainda reduzida, uma vez que recorre pouco a este modo de 
organização do trabalho. 
A tecnologia no currículo 
Beatriz sabe que o programa de 1991 tem poucas referências à tecnologia 
e, para perceber a forma como a vê integrada no currículo, importa 
recordar as crenças que tem sobre a sua utilização, a forma como vê os 
seus sistemas de representação e a forma como entende o equilíbrio entre o 
uso da tecnologia e do papel e lápis. 
Beatriz usa a tecnologia porque acredita que esta a ajuda no processo de 
ensino e na aprendizagem dos alunos e não porque o currículo recomenda. 
No entanto, considera que o novo programa de Matemática do Ensino 
Básico sugere o seu uso de modo mais acentuado, facto que considera ser 
motivo de receios entre alguns professores, pelo tempo que se despende 
para elaborar as tarefas com tecnologia: “É a necessidade e importância de 
utilizar as tecnologias… Também muitas pessoas não estão para isso. Para 
fazer actividades para isso, dá trabalho… e é preciso tempo” (Beatriz_S7). 
Para Beatriz parece ser natural integrar a tecnologia no ensino, porque 
partilha uma certa crença de ser um meio auxiliar, mas não está 
completamente certa do que promove em termos de aprendizagem da 
Matemática, embora sugira o seu uso continuado: 
Eu faço isto de uma forma natural porque eu gosto muito da tecnologia 
e quando posso tento relacionar… Eu já há uns tempos atrás, ainda 
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estava tudo no início e eu já tentava fazer tudo o que podia com a 
tecnologia, portanto… Está dentro daquilo que eu realmente gosto de 
fazer, portanto. Eu já vou introduzindo isto também de uma forma 
natural, não é?! Agora, relacionado com a Matemática, em termos de 
pedagogia, em termos de meios pedagógicos, eu acho que ajuda muito 
e nós já vimos ali nas sequências para eles perceberem a regularidade e 
confirmarem aquilo que eles pensam… Acho que é muito bom, ajuda 
[mas] tem que ser de forma continuada. (Beatriz_S2) 
Beatriz considera que a tecnologia na sala de aula pode ter diferentes 
finalidades, com destaque para a motivação dos alunos, quando se 
pretende introduzir, esclarecer ou consolidar conteúdos: “Eu vejo agora 
usando as tecnologias que eles ficam mais motivados, mais atentos e mais 
concentrados naquilo que se está a fazer” (Beatriz_E1) e “aprendem por 
eles…” (Beatriz_S1). No entanto, da sua experiência, para além de servir 
para motivar e prender a atenção dos alunos, reconhece-lhes outros 
objectivos como explorar e investigar: 
Lembrei-me (…) [de levar a] Escola Virtual na outra turma, que é a mais 
agitada, pode ser que eles assim se concentrem mais ali e até consiga 
dar isto mais rapidamente! (…) Isto é na introdução e revisão também 
de conteúdos. Também ontem, por exemplo, na outra turma utilizei 
para consolidação (…) Também gosto muito das tecnologias para 
exploração, para investigação, para eles depois conjecturarem sobre o 
trabalho desenvolvido (…) E também como ferramenta, como 
ferramenta também é óptimo. Estou a lembrar-me de uma applet que 
eu utilizei agora na formação que foi sobre funções, onde nós 
tínhamos… podíamos marcar só pontos, podíamos pôr a expressão da 
função e ver que a função, por exemplo, passava por cima dos pontos. 
(Beatriz_E1) 
Beatriz reconhece que tecnologias como as applets e a folha de cálculo têm 
associadas diferentes sistemas de representação, discute-os e apercebe-se 
da necessidade de estabelecer „pontes‟ entre a informação que fornecem e 
os conteúdos curriculares, de modo a facilitar a compreensão dos conceitos. 
A professora considera que a acção sobre os selectores da applet das 
sequências lineares (Anexo 39) e as correspondentes expressões numéricas 
que vão sendo geradas, como, por exemplo, 8*4+2; 8*5+2,… em 8*n+2, 
são um passo importante para as expressões com variáveis: 




À medida que conhece representações da tecnologia, como os selectores 
que controlam o declive e a ordenada na origem da recta suporte do 
conjunto de pontos das sequências, procura as suas relações com os temas 
do programa de Matemática que está a trabalhar: 
Se calhar vão chegar aqui [quando o cursor leva os conjuntos de pontos 
a ficarem paralelos] e para se tentarem aproximar… não vão avançar… 
(…) E esta experiência também é importante eles fazerem, não é?! Para 
verificarem a necessidade de serem paralelas… (Beatriz_S1) 
Beatriz identifica o importante papel da articulação entre as representações 
numérica e gráfica para proporcionar aos alunos uma aprendizagem com 
compreensão, procurando antecipar as conjecturas dos seus alunos quando 
tentam sobrepor, por manipulação dos dois selectores, a sequência gerada 
pelo utilizador e a gerada aleatoriamente pelo computador (Anexo 39): 
Eles aqui têm perfeitamente a noção do que é isto [o andamento 
numérico das sequências] e depois é só passarem aqui para a análise 
gráfica, não é?! (…) Primeiro temos que partir daqui… da relação entre 
os números de uma sequência e de outra sequência para eles 
perceberem isso (…) Depois (…) é eles perceberem também a diferença 
aqui no gráfico e depois pensarem… Então se falta aqui… como é que 
passamos desta para aquela? (Beatriz_S1) 
As representações da folha de cálculo, nomeadamente a representação 
tabular e a representação gráfica, que se podem criar de forma articulada 
entre elas e dependentes de uma ou mais fórmulas, podem ter um papel no 
desenvolvimento do pensamento funcional e de conceitos como o de 
variável. Beatriz reconhece no que lê que gerar tabelas de valores 
numéricos pode apoiar o processo de generalização e a construção do 
conceito de variável: 
Aqui o uso da tecnologia, eu penso que é só mesmo para sistematizar 
informação e para tirar o termo geral é mais fácil. É mais fácil porque, 
uma vez vistos os números e a regularidade dos mesmos, acho que eles 
conseguem ir lá mais facilmente. (Beatriz_S0) 
No entanto, a existência de dificuldades iniciais com a sintaxe da folha de 
cálculo, como a escrita das fórmulas e os respectivos processos de cópia, 
levam Beatriz a colocar reservas à sua utilização sem que antes os alunos 
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se apropriem das ideias usando papel e lápis. Para Beatriz, só é 
“fundamental quando eles perceberem…” (Beatriz_S0) e tiverem algum 
domínio das regularidades, na ausência da tecnologia, o que significa dar 
prioridade ao trabalho com papel e lápis, ao mesmo tempo, que reconhece 
que ela própria se está a apropriar de um assunto novo. 
Para além de dar prioridade ao trabalho com papel e lápis, Beatriz recorre à 
área curricular de Estudo Acompanhado para fazer um trabalho de 
introdução à folha de cálculo, de modo a prevenir alguns problemas e 
dificuldades com a sintaxe no trabalho de sala de aula: “Vou fazer tudo na 
aula de Estudo Acompanhado… e depois, isto é para o Excel. Até aqui é sem 
o Excel e depois é que vamos experimentar (…) depois vão confirmar…” 
(Beatriz_S2). 
Síntese 
Beatriz segue criteriosamente o programa de Matemática de 1991 e tem 
uma grande preocupação com a sequência e os pré-requisitos dos assuntos 
que ensina, quando está perante a elaboração de tarefas sobre pensamento 
algébrico que exigem mobilizar conhecimentos novos. 
Do novo programa de Matemática do ensino básico, apenas tem informação 
de que as capacidades transversais são aquilo que ele traz de diferente e a 
comunicação é uma das capacidades que reconhece que já trabalhava no 
ensino secundário. 
Beatriz considera a Álgebra um tema „denso‟ e difícil para os alunos, que 
pouco tem mudado ao longo dos anos, associado ao cálculo algébrico e com 
maior expressão a partir do 8.º ano. 
No início do trabalho da equipa, vai-se apropriando das novas ideias sobre 
pensamento algébrico, através do que lê e discute em textos de natureza 
curricular e de investigação, e começa por o associar à procura de uma lei 
geral e a um cálculo algébrico simples. Esta representação evolui no 
processo de discussão e elaboração de tarefas, onde passa a identificar as 
relações, o raciocínio, o pensamento funcional, a generalização e as 
diferentes representações, como as suas ideias nucleares. 
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As tarefas sobre sequências e regularidades que são mais exigentes ao nível 
do raciocínio e não se enquadram directamente nos temas que está a 
leccionar, reserva-as para experimentar na área curricular de Estudo 
Acompanhado. 
A professora reconhece que as múltiplas representações podem ter um 
importante papel no currículo, através das relações que ajudam a 
estabelecer, articulando a representação numérica em tabela, a 
representação gráfica e a correspondente interpretação em linguagem 
natural, no apoio ao processo de generalização e de modelação. 
Beatriz amplia o seu conhecimento sobre diferentes metodologias de 
abordagem de uma mesma tarefa, conforme os aspectos que a discussão 
na equipa destaca e as representações que emergem da tecnologia podem 
também influenciar essa abordagem. 
A professora, para verificar a aprendizagem dos alunos, serve-se de 
diferentes processos e instrumentos de avaliação como a observação, as 
perguntas orais que faz, os exercícios do manual que eles fazem a seguir a 
tarefas exploratórias e os testes. Nestes últimos integra perguntas cada vez 
mais exigentes sobre o pensamento algébrico, nomeadamente envolvendo 
diferentes representações e progressivamente passa a considerar outros 
processos na avaliação, como a forma como mobilizam aprendizagens 
anteriores e a linguagem e relações de que se servem nos processos de 
explicação oral. 
Beatriz sabe que o programa que segue não faz recomendações sobre o uso 
da tecnologia, mas considera-a um meio auxiliar que não dispensa no 
ensino e tem uma crença natural nos seus benefícios, constituindo, em 
primeiro lugar, uma ferramenta de motivação e, também, uma ferramenta 
para ilustrar e visualizar conceitos, rever assuntos, explorar e investigar. 
Contudo, reconhece que esta situação se altera significativamente com o 
novo programa de Matemática, o que faz com que existam receios de 
muitos professores relativamente ao trabalho que isso acarreta, assim como 
ao tempo que consome. 
A professora reconhece que os sistemas de representação que a tecnologia 
oferece e a facilidade com que se articulam entre si, constituem um 
poderoso contributo para uma aprendizagem com compreensão. Mas torna 
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mais exigente o seu papel para estar atenta às novas questões que 
emergem do seu uso e à necessidade de estabelecer „pontes‟ entre os 
conceitos na tecnologia e os mesmos conceitos na Matemática. 
Beatriz reconhece o papel da folha de cálculo na construção do conceito de 
variável, apoiada no processo de generalização a partir de tabelas 
numéricas. Mas perante o desafio de integrar a folha de cálculo na prática, 
face às dificuldades que prevê com a sintaxe, dá prioridade ao trabalho com 
papel e lápis para organizar as ideias, preocupação mais acentuada quando 
está perante um assunto novo, como é o caso do pensamento algébrico, de 
que ela própria se está a apropriar. 
O conhecimento sobre o processo de condução do ensino 
Beatriz organiza uma aula a partir de uma ideia ou de um contexto próximo 
do aluno. A partir daí, pensa na forma de explicar os conceitos e promover 
a descoberta orientada por si, de modo a seguirem o seu raciocínio, e esta é 
a forma como vê a condução do ensino. 
Beatriz associa o estudar e o aprender ao inventar perguntas e dar 
respostas, características que identifica na sua escolaridade enquanto aluna, 
e talvez por isso gosta de elaborar e adaptar tarefas. 
Relativamente às regularidades, Beatriz já as tem trabalhado em anos 
anteriores mas de forma pouco aprofundada, a partir do 8.º ano, associadas 
à configuração geométrica dos termos e à procura da generalização 
próxima. 
Beatriz conduz o ensino para os alunos, entre o que apresenta e as 
perguntas que lhes dirige, usando privilegiadamente uma estratégia em que 
explica, solicita e recebe as suas contribuições, em grande grupo. Usa o 
quadro preto e o quadro interactivo para os registos intermédios e a 
sistematização, a qual dita e os alunos registam. 
A tecnologia é um recurso essencial que não dispensa e serve para motivar 
os alunos e para ilustrar, de forma dinâmica, os conceitos que quer 
introduzir ou clarificar. 
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Planificar em equipa: das ideias que tem ao que espera dos alunos 
Beatriz planifica a partir de alguma coisa que se relacione com o quotidiano 
dos alunos, orientando em seguida o trabalho de modo a promover a 
aprendizagem: “É raro partir de uma noção geral dos conteúdos. Parto 
sempre de um problema, de uma actividade, de qualquer coisa 
exactamente que se relacione com o seu quotidiano…” (Beatriz_E1). 
As ideias que Beatriz tem para planificar podem variar de acordo com a 
natureza do tema, com o tempo de que dispõe e com aquilo que é capaz de 
antecipar sobre as capacidades dos seus alunos. 
O processo e o conteúdo da planificação. Beatriz pensa no trabalho de 
planificar tendo em conta a apresentação de um assunto, seguido de 
prática, processo que usa mais frequentemente, a introdução de uma 
actividade de carácter lúdico ou um pequeno projecto. 
Por exemplo, na adição de números relativos, introduz as regras através de 
uma actividade em que envolve os alunos, partindo da sua intuição, e a 
seguir recorre à prática: “Nunca lhes dei regras (…) Quanto menos regras 
der aos alunos, melhor” (Beatriz_E1). Mas já no caso da Estatística, uma 
vez que dispõe de pouco tempo para esta unidade didáctica, Beatriz planeia 
organizar um projecto de recolha, organização e tratamento de dados, 
potenciando o uso da tecnologia que já conhecem: “Eu estava a pensar 
fazer um trabalhinho de grupo com eles na Estatística, onde eles 
introduziam o Excel… portanto já faziam os gráficos e tabelas no Excel…” 
(Beatriz_S7). 
Beatriz planifica as tarefas a desenvolver em dois momentos distintos do 
trabalho que desenvolve em equipa: presencial e a distância. As sessões 
presenciais são determinantes para o desenvolvimento do trabalho sobre o 
pensamento algébrico, com a tecnologia. Aí, o processo de planificar passa 
por discutir e resolver as tarefas, pensar a sua articulação com o programa, 
discutir e definir estratégias para integrar a tecnologia e formas de 
organização, juntando algumas notas a lembrar mais tarde. Nas sessões a 
distância, que passam pela comunicação síncrona (os chats) e assíncrona 
(os fóruns e o correio electrónico), dá continuidade às tarefas e concretiza 
as questões a incluir nas fichas de trabalho. 
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Beatriz considera que é importante resolver as tarefas para se apropriar 
verdadeiramente do seu sentido, para reflectir sobre as questões a 
introduzir ou alterar e sobre a forma de orientar a sua exploração: “A 
resolver é que nós nos vamos apercebendo…” (Beatriz_S3). 
A professora discute na equipa a forma de articular as aulas, numa 
sequência didáctica a desenvolver, tendo em conta os temas que está a 
trabalhar: “Vou pensar na sequência destas aulas, consoante os conteúdos 
que estou a leccionar” (Beatriz_Ch1). A equipa tem um papel mediador 
neste processo de planificação, quando Beatriz partilha as suas dúvidas 
sobre a forma de articular o que já está a fazer com estas novas ideias, 
procurando validá-las na equipa: 
Eu agora acabo este capítulo dos números racionais, até às potências e 
depois introduzia isto [as regularidades] a seguir ao teste. Agora não sei 
como é que hei-de começar. Começo logo com os quadrados perfeitos 
ou passa por aqui? Era melhor começar por aqui?! Pelos ímpares e pelos 
pares como uma primeira abordagem? É mais fácil?! (Beatriz_S1) 
Beatriz explicita as diferentes componentes do processo de planificação, 
como os objectivos, os diversos conteúdos relacionados, algumas 
estratégias, recursos e formas de organização dos alunos, quando discute a 
sequência a dar à tarefa das carteiras (Anexo 26), orientada a partir do 
quadro interactivo: 
Eu tinha definido aqui os objectivos da aula e nesta aula era a 
interpretação de gráficos… tinha posto isto aqui só para nos situarmos… 
relacionar, estudar as rectas, a inclinação e o crescimento das mesmas 
no contexto também do problema, não é?! Mais!? Era as expressões, o 
escrever as respectivas expressões, identificar as mesmas quantias para 
os dois amigos, portanto a partir da imagem, sabendo que o ponto 
coincidente representava a mesma quantia para os dois e em que 
situação (quando o Miguel tinha na carteira x quantia)… poder também 
traduzir isso por uma equação, portanto era uma situação que podia ser 
traduzida por uma equação e depois foi o facto de alterar as condições 
do problema e ver o que aconteceu à recta quando se alterou o 
problema. Aqui foi uma aula em que não estávamos a trabalhar em 
grupo, eles estavam sentados normalmente portanto… porque tem sido 
agora um bocadinho mais complicado, foi uma aula centrada no quadro 
interactivo. (Beatriz_S6) 
A equipa tem um papel fundamental na planificação das tarefas e Beatriz 
considera não ser suficiente discutir apenas as ideias gerais e os objectivos 
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na sessão presencial e quer aprofundar as estratégias que pode seguir. Por 
exemplo, na tarefa com a applet das sequências lineares (Anexo 39), 
Beatriz não quer adiar para o trabalho a distância, para o qual dispõe de 
pouco tempo, a clarificação das estratégias a usar e procura perceber se o 
trabalho deverá ser mais orientado por si ou deixado mais à livre 
exploração dos alunos: “Faríamos primeiro uma abordagem com eles, onde 
eles estivessem a ver tudo… (…) Uma ou duas em conjunto e depois era 
mais um trabalho individual, não era?!” (Beatriz_S1). 
Para além desta função reguladora sobre as estratégias a desenvolver, a 
equipa tem também um papel de validação das opções que a professora 
faz. Por exemplo, quando pensa incluir os problemas dos doces e das 
carteiras (Anexo 23) na sua planificação do trabalho: “Depois de isto estar 
formalizado, entrar com esses problemas, não era? (…) Como isto é mais 
um problema de resolução de equações também, entrava ali no meio que 
não fazia mal… (…) O que é que achas?” (Beatriz_S4). 
A comunicação a distância é fundamentalmente aproveitada para Beatriz 
concretizar ou reformular as tarefas, cujas ideias se decidiram na sessão 
presencial: “Como se diz, estive a „atirar‟ questões para o papel mas ainda 
têm que ser trabalhadas (…) mas ainda está muito „cru‟” (Beatriz_Ch3). 
Como mediadores da sua planificação, a professora usa vários recursos, que 
são “essencialmente (…) os manuais, recursos também das editoras e dos 
sites da Internet, não é?!” (Beatriz_E1), para além de alguns programas e 
ferramentas da tecnologia. Considera o seu manual escolar como um bom 
recurso porque “tem sempre os resumos para eles, para quem anda mais 
desorientado, com exercícios para eles aplicarem directamente…” 
(Beatriz_S7). 
O uso da tecnologia e a natureza aberta das tarefas levam Beatriz a reflectir 
sobre a possibilidade de alterar a sua planificação, pelas ideias e conceitos 
que podem surgir, que desafiam a sua oportunidade e relação com o 
programa que lecciona: “Espera lá que eu se calhar aqui… quando eu tinha 
planeado expressões com variáveis lá para o fim, se calhar já posso 
introduzir aqui… é por isso é que eu estou a olhar…” (Beatriz_S1). 
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Após a discussão das ideias na equipa, Beatriz reconstrói mentalmente a 
sua planificação, como que organizando a grande diversidade de ideias vão 
emergindo dos diálogos e as articulações que pode estabelecer: 
Vocês estão a falar e eu já estou a pensar aqui na sequência, mas 
estou-vos a ouvir (…) Ele é tanta coisa, ele é tanta ideia (…) Estava a 
pensar. Definia aqui equação, resolvíamos intuitivamente utilizando as 
noções do „andar para trás‟, das operações inversas, formalizava tudo o 
que é termo, o termo independente e dependente, resolução. 
(Beatriz_S4) 
Embora a planificação se traduza fundamentalmente neste processo mental 
interactivo que articula a construção e adaptação de tarefas com a 
discussão de estratégias para a prática, Beatriz toma, por vezes, algumas 
notas que a ajudam a tomar decisões para a prática: “Eu estou a pensar 
nisto e estou a tomar nota para não me esquecer que, a partir daqui, em 
vez de… eu posso fazer muita coisa e assim adianto muito as aulas” 
(Beatriz_S4).  
As notas que assinala nas planificações podem também servir para lhe 
lembrar factos da História da Matemática que lhe vão ocorrendo enquanto 
pensa na tarefa, ou para lhe recordar simplesmente o que pretende com a 
tarefa. Por exemplo, recorda algumas questões a colocar aos alunos na 
tarefa dos quadrados e dos cubos perfeitos: 
Isto já era feito no Excel e aproveitava e dizia logo como é que se 
chamavam estes números… os quadrados perfeitos… depois até pus aqui 
que na Antiguidade os matemáticos chamavam-lhes os números 
quadrangulares… Isto a azul é a minha aula, não é?! Fui eu a pensar… 
Só assim é que nós nos apercebemos às vezes das questões que vamos 
colocando… Eu fui uma data de vezes atrás… ia escrevendo e depois 
dizia: Olha! Posso perguntar isto aqui! (Beatriz_S3) 
A ilustrar como ela se preocupa com que a planificação assinale o que 
pretende com a tarefa, está a nota que tomou na tarefa dos sumos (Anexo 
41), no sentido de ver a sua aplicação prática: “Depois de eles 
estabelecerem as relações entre os volumes do cilindro e do cone e que no 
seu quotidiano rapidamente aplicassem essa relação…” (Beatriz_S9). 
Ter pouco tempo para dar continuidade, a distância, às tarefas e ao que foi 
planeado nas sessões presenciais, levam Beatriz a sentir que as sessões 
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presenciais deviam ter ido mais longe, não ficando apenas pela definição 
das grandes ideias e sugestões orientadoras do trabalho, mas concretizando 
mais as tarefas: 
Concretizar mais um bocadinho… Muitas das vezes saía de lá com 
muitas ideias e também depois ficava um bocadinho apreensiva porque 
chegando a casa não tinha um tempo todo para estar de volta, como eu 
gostaria, das tarefas, das actividades e das construir e ficava um 
bocadinho desiludida, digamos assim. Portanto, se calhar, se tivéssemos 
um bocado que aprofundar mais as tarefas (…) Mais coisas, não sermos 
nós sozinhos a pensar (…) porque como nós estávamos tão apertadas 
de tempo em termos de horários, de trabalho, de conjugar tudo, eu 
senti-me mais muito… perdida. (Beatriz_E2) 
Antecipar o pensamento dos alunos. No trabalho de planificação, Beatriz 
vai-se apropriando do processo de antecipar o pensamento dos alunos, 
através da leitura e análise de episódios da investigação e da resolução de 
tarefas, simulando estratégias hipotéticas de resolução dos seus alunos e 
procurando integrá-las no processo de ensino. 
Para antecipar o pensamento dos alunos, Beatriz começa por ler e analisar 
episódios de um texto de investigação, compara os caminhos aí utilizados 
com as expectativas que tem dos seus alunos e revela preocupações com o 
pensamento funcional e com a generalização. Perante a questão 2 da tarefa 
1 (Anexo 11): 
Eles tinham que perceber qual era o elemento da 25.ª…? Portanto, iam 
ver que não era um múltiplo de 3, portanto o que é que tinham de 
pensar? Pensando nos múltiplos de 3 viam que o mais próximo seria o 
27, por exemplo, ou o 24, identificariam que na posição 24 estaria o 
hexágono, por exemplo, e na posição seguinte já estaria o círculo… (…) 
Eles tinham mesmo de perceber a ordem, a regularidade e a relação 
entre a ordem e as imagens, senão não conseguiriam chegar aqui. 
(Beatriz_S0) 
A pouca experiência inicial que tem com esta nova linguagem e forma de 
pensar e o que conhece sobre o „histórico‟ dos seus alunos, faz com que se 
surpreenda positivamente com alguns caminhos que lê, na abordagem às 
variáveis e expressões com variáveis. 
Beatriz admite a importância, nas sessões da equipa, de explorar e resolver 
as tarefas, mas tem poucos hábitos de simular diferentes caminhos que os 
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alunos podem usar: “Este ano já fiz isto, mas foi no 9.º ano (…) Muitas das 
vezes, eu escrevo mesmo…” (Beatriz_S1). Prever os caminhos que os 
alunos podem seguir na resolução das tarefas é um trabalho exigente 
porque depende das características e estilos de pensamento de cada um: 
“Às vezes é tão complicado fazer a simulação do que é que eles podem 
fazer… (…) Somos pessoas (…) Por isso é que eu acho que é complicado… 
Mesmo levando às vezes… [tudo pensado]” (Beatriz_S2). 
Progressivamente, Beatriz reconhece que antecipar o pensamento dos 
alunos pode ter influência no processo de comunicação interactiva na sala 
de aula, como acontece com a tarefa das baleias (Anexo 28). Por já ter 
antecipado em parte uma situação, isso permitiu-lhe gerir melhor a 
discussão: “Eu por acaso tinha pensado nesta hipótese e tinha pensado por 
estar a discutir contigo” (Beatriz_S8). 
As dificuldades no processo de planificação. As dificuldades que Beatriz 
identifica quando planifica são a necessidade de integrar as ideias sobre 
pensamento algébrico no programa que lecciona, o pouco tempo de que 
dispõe para o trabalho a distância e a necessidade de gerir o tempo e o 
comportamento dos alunos na sala de aula. 
No início do trabalho da equipa, Beatriz sente alguma dificuldade em 
integrar e articular as tarefas sobre regularidades com o seu planeamento: 
“Eu às vezes sentia-me assim um bocadinho forçada, foi mais no início… a 
introduzir as coisas e eu gosto de ter sempre um fio condutor, alguma coisa 
que faça sentido ali. Mas depois lá se conseguiu…” (Beatriz_E2). Isso 
acontece nas primeiras sessões da equipa em que procura incluir temas da 
unidade dos Números Racionais que lecciona, como as potências, na 
abordagem das regularidades: “Estava a pensar onde é que eu podia aplicar 
(…) Nas regularidades nas potências, com as bases positivas, as bases 
negativas, relacionado com o expoente…” (Beatriz_S0). 
O facto de as professoras estarem em pontos diferentes do programa 
constitui, para Beatriz, uma dificuldade, pois considera que podia aproveitar 
mais se fosse a par e passo com Ana: “Eu só tenho pena de não ter 




Beatriz identifica, sobretudo no início do trabalho em equipa, a dificuldade 
em perceber a intencionalidade das tarefas mais abertas onde podem surgir 
vários conceitos interligados, que implicam um tempo para apropriação e 
uma escolha entre vários caminhos possíveis:  
O que é que se pretende com isto?! Que conceitos é que devemos aqui 
introduzir… E isso, quando se faz uma tarefa tem que ficar muito bem 
definido, senão nós perdemo-nos. Porque podem-se encontrar muitas 
coisas… (risos). E portanto e é essa a questão. O sair de lá, para já, a 
pensar no objectivo (…) para depois conseguir trabalhar aquelas noções, 
sem nos preocuparmos com alíneas, com questões, trabalhar as 
relações que poderiam existir e depois tirar dali as questões que 
queríamos que os alunos chegassem. (Beatriz_E2) 
Para Beatriz, após ter discutido na sessão presencial as ideias gerais da 
planificação, o trabalho de pensar e planificar em pormenor e sozinha, 
usando a plataforma de gestão de aprendizagem, é o mais difícil: “Agora é 
o mais difícil… que vamos fazer… já despistámos [algumas questões], mas 
agora é o estruturar” (Beatriz_S1), ou seja, o „encaixar‟ o novo no que já 
estava pensado. Não só por isto, mas porque a interacção que se pretendia 
realizar a distância, chocava-se com a falta de tempo de Beatriz: “Aí era 
sempre o tempo, porque eu gosto imenso de trabalhar com estas coisas, 
mas depois sinto-me muito limitada (risos) por este factor” (Beatriz_E2). 
Beatriz vive o dilema que a acompanha ao longo das sessões de trabalho, 
entre o interesse em planificar coisas novas e o tempo que reconhece que 
isso lhe toma: “Se nós queremos fazer alguma coisa de diferente, temos de 
perder imenso tempo de volta de uma coisa… para nós descobrirmos, para 
preparar…” (Beatriz_S5). 
Os problemas com o comportamento de alguns alunos da turma do 7.º ano 
condicionam as decisões de Beatriz relativamente às estratégias a adoptar 
quando planeia o seu trabalho. Na sequência de uma aula agitada, Beatriz 
pondera optar por um trabalho de descoberta guiada, mais centrada no uso 
do quadro interactivo, em interacção com os alunos, em detrimento de os 
deixar trabalhar a pares, com computadores portáteis: 
Eu tinha estado a pensar cada um ter o seu portátil à frente, cada par 
ter o portátil à frente também para eles irem experimentando no Excel, 
mas a turma está um bocadinho agitada e eles têm que se acalmar (…) 
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Então eu se calhar vou fazer isto só com o quadro interactivo… depois a 
partir da questão e) fazia só com o quadro interactivo… eles vinham 
fazer também, portanto não seria só eu mas eles iam fazer 
voluntariamente. (Beatriz_S3) 
As tarefas como mediadoras entre o que pensa e o que faz 
As tarefas constituem a „ponte‟ que liga o que Beatriz pensa, discute e 
planifica na equipa e a condução do ensino na sala de aula. Para Beatriz, 
uma boa tarefa permite aos alunos investigar, ir observando resultados 
intermédios, deduzir, chegar aos resultados e tirar conclusões, sozinhos. 
Um exemplo que mostra da sua prática, é um jogo com cartões de cor 
(azuis e vermelhos) que encontrou num manual escolar e que lhe permite 
que os alunos cheguem às regras da adição de números relativos: “Acho 
que isso é uma boa tarefa. Eles conseguirem sozinhos descobrir as regras, 
encontrar a relação das coisas…” (Beatriz_E1). 
Adaptar, resolver e ter um tempo de apropriação. Beatriz gosta de 
criar e adaptar tarefas, dar-lhes uma marca pessoal e assume isso como 
um desafio de que encontra exemplos na prática recente: 
Eu gosto imenso de ter tarefas novas, não gosto de chegar a uma tarefa 
e já estar pronta e até às vezes pesquiso na Internet e… já estão 
prontas… (…) porque gosto de criar e gosto de pensar e fico toda 
contente quando eu faço… (risos). Acho que isso é que nos desafia (…) 
[E] fizemos, fizemos muitas… (…) aquela do Miguel foi toda nossa (…) 
Foi inspirada no problema, mas a partir daí… (Beatriz_E2) 
Beatriz reconhece que o mais complexo não está em criar a tarefa, mas em 
tirar dela todo o seu potencial, o que exige resolvê-la e discuti-la, pois 
quanto mais tempo se despende, „andando‟ à volta da tarefa, mais coisas 
novas se descobrem e mais clareza se tem sobre o seu alcance: “Onde é 
que eu quero chegar?! (…) O que lá pode aparecer (…) e depois onde nós 
queremos chegar… isso é fundamental!” (Beatriz_S1). Por isso, a professora 
considera que numa tarefa que é adaptada e relativamente à qual existe 
pouco tempo de apropriação, pode acontecer ficar-se aquém dos objectivos, 
uma experiência que teve com a tarefa dos sumos (Anexo 41). 
Ter presente o objectivo da tarefa é condição necessária mas não suficiente 
para poder manter o nível cognitivo da mesma, como conclui Beatriz 
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quando relaciona alguns textos de investigação (Stein et al., 2008; Stein et 
al., 1998) com a prática. Só através da resolução e discussão das tarefas, 
Beatriz consegue identificar o seu nível de exigência cognitivo, uma 
experiência que aprofunda com a continuação do trabalho da equipa. 
Inicialmente considera uma sequência geométrica com o padrão repetitivo 
dos triângulos (questão 1 da tarefa 1 – Anexo 11) como muito elementar, 
pois parece não considerar a sua articulação com o desenvolvimento do 
pensamento funcional e acha que este tipo de tarefa se assemelha às que 
utilizou com alunos de ensino especial, onde teve uma pequena experiência 
de trabalho durante um mês: 
A primeira coisa que eu vi, quando vi esta ficha foi: Isto parecem as 
coisas do pré-escolar! Porque as primeiras sequências é exactamente 
com as imagens, não é?!… as formas, as caras, há as caras contentes, 
as caras tristes (…) Eles [crianças do ensino especial] eram desse nível. 
Portanto, acabam por ser equivalentes ao pensamento das crianças de 
cinco anos, não é?!… Isto foi o primeiro pensamento quando eu vi a 
tarefa. (Beatriz_S0) 
A leitura e discussão das primeiras tarefas com que contacta na equipa 
chamam a atenção de Beatriz para a importância das questões que se 
colocam de modo a desenvolver o pensamento funcional. Perante a tarefa 
da formação em V (tarefa 2 - Anexo 11), Beatriz considera que a 
preocupação aí se centra em encontrar a expressão geral que relaciona a 
ordem com o termo: 
Aqui é logo a regra de formação… (…) assume-se que já houve uma 
descoberta da relação da parte de cima e aqui já não querem que 
estejam a perder tempo com a questão da ordem (…) agora o que 
queremos é perceber já qual é a relação (Beatriz_S0) 
À medida que vai conhecendo as ideias sobre pensamento algébrico, Beatriz 
adapta tarefas suas de anos anteriores ou fichas de Ana, onde integra 
novas questões mais exigentes cognitivamente. Por exemplo, na construção 
de uma ficha (Anexo 24), Beatriz tem o cuidado de adequar o que já tinha 
feito em anos anteriores às novas ideias discutidas na equipa sobre 
pensamento algébrico e generalização: 
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Esta ficha que fiz, baseei-me nas minhas aulas dos anos anteriores 
também… porque eu (…) pego sempre nestas sequências (…) e as 
questões vão sendo mais ou menos essas, mas não são tão 
aprofundadas, é uma coisa muito mais rápida que eles também 
rapidamente chegam… (…) Eu fui também ver aquelas [tarefa 2 – Anexo 
11] (…) ver as questões, a orientação da actividade… (Beatriz_S1) 
Tarefas para desenvolver o pensamento algébrico. À medida que 
participa na construção e adaptação de novas tarefas com vista a 
desenvolver o pensamento algébrico, Beatriz apercebe-se das suas 
características mais abertas, que desafiam o raciocínio e são facilitadoras da 
comunicação. 
Quando as tarefas são muito abertas, Beatriz sente necessidade de mais 
tempo, pois considera que “é preciso remoer…” (Beatriz_S9). Inicialmente 
tem tendência a propor questões mais fechadas, como acontece com a 
tarefa das caixas dos doces e a tarefa das carteiras. Sobre a primeira, 
considera que os seus alunos necessitariam de mais algum desafio do 
professor em concreto para poderem iniciar o trabalho, o que significa, por 
exemplo, atribuir um valor ao número de doces dentro da caixa: “Eu acho 
que só iriam fazer alguma coisa se nós começássemos por propor Então se 
o João tivesse quatro doces dentro da caixa, quantos é que teria a Maria?” 
(Beatriz_S3). 
Relativamente à tarefa do dinheiro nas carteiras, as propostas iniciais da 
professora apontam também para orientar e tornar as questões mais 
fechadas, para ultrapassar possíveis perplexidades dos alunos, reflectindo 
de algum modo as perplexidades porque também ela passou: 
Vão ter dificuldades… porque eles não gostam deste tipo de questões 
(…) Estava aqui a pensar em questões que poderíamos colocar: Quando 
é que o Miguel e o Rodrigo têm a mesma quantia?… se existe essa 
situação e aí eles seriam obrigados a substituir valores… (…) Eu tinha 
aqui outra… Quando é que o Miguel tem mais dinheiro do que o Rodrigo? 
(Beatriz_S3) 
Com o trabalho da equipa, Beatriz evolui para uma posição em que 
reconhece potencialidades das tarefas abertas para desenvolver o 
pensamento algébrico. Por exemplo, com as alterações introduzidas pela 
equipa à tarefa das carteiras (Anexo 32) e com o seu uso na aula de Ana, 
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Beatriz toma consciência do seu sentido e do conjunto de conceitos 
relacionados e articulados que estão envolvidos nas várias representações: 
Encaixou muito mais dentro da sequência. Aliás tinha todo o sentido. 
Tanto que eu a partir daí consegui dar a proporcionalidade directa com 
„uma perna às costas‟ porque os miúdos já estavam habituados àquele 
tipo de linguagem, foi mais um consolidar, um sistematizar de 
informação, mais nada (…) Aí, nessa parte, é que foi acho que o auge. 
Acho que foi muito importante e notou-se a relação entre as tarefas 
todas que tínhamos feito já previamente (…) Tínhamos a 
proporcionalidade directa, tínhamos outra que não era directa, portanto 
tínhamos… tabelas, tínhamos uma equação, gráficos… portanto, 
tínhamos aí tudo. (Beatriz_E2) 
Para além das questões que visam a compreensão, Beatriz não quer 
descurar as outras mais viradas para o treino e para o uso de regras, como 
justifica com as perguntas que propõe introduzir na tarefa dos quadrados e 
dos cubos perfeitos (Anexo 24): “E isso basta ver por coisas muito mais 
simples… Com uma expressão numérica, se eles não souberem que 
primeiro resolvem a multiplicação e depois a adição, só a compreensão e o 
experimentar… [não chega]” (Beatriz_S2). 
As ideias que vai conhecendo sobre pensamento algébrico, integra-as, por 
sua iniciativa, em fichas de revisão para testes (Anexo 42), nomeadamente 
aquelas que articulam diferentes representações de que se apropriou e que 
avalia como importantes no processo de aprendizagem dos alunos: 
Uma ficha de revisão que eu fiz para o teste, como sai a matéria toda só 
para eles se orientarem um bocadinho (…)… arranjei eu a história 
baseado no problema das carteiras e coloquei também um de 
sequências mas com… imagens. Depois, na outra turma, baseei-me foi 
no problema dos doces. (Beatriz_S6) 
Através da leitura de alguns documentos e das discussões na equipa, 
Beatriz vai-se apropriando progressivamente de uma atitude de constante 
procura de relações e de uso de várias representações, como forma de 
desenvolver o pensamento algébrico. É isso que faz quando procura adaptar 
problemas dos manuais, tornando mais evidentes as relações numéricas 
presentes. A partir do manual escolar, adapta por sua iniciativa um 
problema numérico, procurando colocar em evidência e discutir as 
diferentes representações dos números (Anexo 20): 
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Este adaptei do manual. Era com um problema de azeitona e oliveira 
(risos) que eu adaptei para as castanhas e… lá estava em vez de estar 
em percentagem estava também fracções… Espera aí, então já que está 
em percentagem, vou meter também já aqui isto… assim já estamos a 
adiantar um bocadinho de trabalho [refere-se às percentagens e à 
proporcionalidade]. (Beatriz_S3) 
No relato que elaborou sobre a sua experiência com este problema na sala 
de aula (Anexo 21), Beatriz estabelece um paralelo entre os valores de 
referência (1/4, 3/4, 1-1/4,…) que os seus alunos usaram e as ideias que 
leu e discutiu no texto das cadeias numéricas (Anexo 10). Neste relato, a 
professora identifica diferentes passagens onde estão presentes as 
conversões de umas representações nas outras (decimal, fraccionária e 
percentagem) e alguma evidência do uso de relações no cálculo mental. 
Beatriz discute uma proposta diferente da que apresento para o mesmo 
problema (Anexo 22), que envolve números mais fáceis de operar 
mentalmente e de estabelecer relações, vai-se apropriando das diferenças e 
considera que isso pode dar outra oportunidade aos alunos que têm 
dificuldades no cálculo algorítmico: 
Com estes valores, em termos de cálculo era mais fácil… O problema 
não ficava preso ao cálculo, nem às dificuldades do cálculo (…) Se 
calhar, para este tipo de miúdos que têm mais dificuldades, acaba se 
calhar por ser mais fácil isto do que fazer o cálculo… O cálculo em pé, 
não é…? (Beatriz_S3) 
O ensino na sala de aula: entre o discurso e a gestão do trabalho 
Beatriz privilegia estratégias em que apresenta e orienta o trabalho dos 
alunos com base em exemplos e explicações, apoiada no quadro interactivo, 
e organiza o trabalho tendo em conta condicionantes como o 
comportamento dos alunos e o tempo que dispõe. O trabalho em pequeno 
grupo com a tecnologia distribuída pelos alunos é uma forma de 
organização de que se vai apropriando progressivamente ao longo do ano. 
Diferentes estratégias na condução do ensino. No início do trabalho da 
equipa, a leitura e discussão de episódios de sala de aula são a forma de 
Beatriz se apropriar de diferentes aspectos do processo de ensino como a 
comunicação, a orquestração das discussões para desenvolver o 
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pensamento algébrico e as formas de organização do trabalho na sala de 
aula. 
Na sua prática, a professora utiliza diferentes estratégias para orquestrar as 
discussões das tarefas na sala de aula, mais ou menos orientadas por si, de 
acordo com o nível cognitivo da tarefa, o recurso que usa e as expectativas 
que tem dos seus alunos. Umas vezes, Beatriz usa estratégias mais 
exploratórias que visam a descoberta de regras pelos alunos, como é o caso 
da adição de números inteiros relativos, usando cartões com cores, ou das 
potências de base negativa, conforme o expoente é par ou ímpar: “Eu 
exploro sempre, não é?!… Eles próprios, são eles que chegam às 
conclusões… Eu não lhes dou, eu evito dar regras… eu, por mim, não sou 
apologista de regras!” (Beatriz_S0). Beatriz identifica na sua prática de 
trabalho com o 9.º ano, exemplos de estratégias exploratórias e centradas 
no trabalho em pequeno grupo. Por exemplo, quando explora a tarefa da 
cerca do cão (Anexo 40), dando tempo aos alunos para usarem as suas 
representações e ajudando-os a serem mais sistemáticos e estruturados: 
Cada grupo tinha um perímetro diferente. Depois pedi para eles lerem o 
problema, o que é que tinham percebido dali, fizemos a discussão em 
grande grupo, a nível de interpretação e depois eles começaram logo 
por desenhar rectângulos (…) desenhar rectângulos com as diferentes 
medidas… (Beatriz_S7) 
No entanto, usa com maior frequência estratégias mais orientadas, 
principalmente perante tarefas que avalia como sendo mais exigentes, 
quando está pressionada pelo tempo e quando estão em jogo assuntos que 
ainda são novos, para si e para os alunos, sobre o pensamento algébrico. 
Por exemplo, face a dúvidas que tem sobre a compreensão dos seus alunos 
acerca da soma dos números ímpares consecutivos poder gerar os 
quadrados perfeitos, refere: “Até podia usar os ímpares e eles a partir dos 
ímpares, chegarem aos quadrados perfeitos, por exemplo, não era? [Mas] 
era um raciocínio que eu iria conduzir…” (Beatriz_S1). 
Beatriz indica outro exemplo, relativo à tarefa das carteiras (Anexo 26), em 
que, condicionada pelo tempo e receosa que os alunos se dispersem com a 
organização dos dados em tabela, orienta mais a tarefa, fornecendo uma 
organização prévia num ficheiro em folha de cálculo: 
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Eu inicialmente não tinha feito a ficha assim, pus só folha de cálculo e o 
quadriculado e os eixos. Mas depois pensei: se calhar isto vai demorar 
mais tempo, eu vou ter de orientá-los para uma tabela… (…) faço já a 
tabela na folha Excel, reproduz-se no computador e depois eles passam 
para aqui. (Beatriz_S5) 
Pelas mesmas razões, idêntica opção tomou quando usou a tarefa de Ana 
relativa aos copos de sumo (Anexo 33), em que forneceu aos alunos um 
ficheiro apenas para analisar, poupando algum tempo com a organização 
dos dados. 
Dar alguma orientação para explorar as tarefas é visto, por Beatriz, como 
fornecer uma técnica, com o sentido de treino e apropriação de um 
processo que ainda é novo, face às dificuldades que prevê nos seus alunos 
em identificarem, numa sequência, as propriedades das figuras associadas 
à sua posição: 
Vocês então, em cima dessa figura coloquem uma setinha ou circundem 
essa figura e tentem perceber se existe alguma relação de um para o 
outro, desde a 1.ª identificação para a 2.ª e da 2.ª para a 3.ª. Se calhar 
era uma pequena orientação que lhes dava logo a resposta, não é?!… 
Bom, arranjar-lhes uma técnica, não é?!… Por exemplo, identificavam, 
circundavam o hexágono, não era?! E depois escreviam a posição em 
que se encontravam… posição 3, a ordem,… (Beatriz_S0) 
Em tarefas que envolvem o uso da tecnologia, a professora já tem usado a 
estratégia de se servir de alguns alunos como recurso para apoiar os outros 
na sala de aula: “Quem já experimentou consegue dominar e, conseguindo 
dominar, já consegue ir explicar aos outros… isso aconteceu-me nas applets 
em que alguns estavam a bloquear” (Beatriz_S1). 
Quando tem dúvidas sobre a estratégia mais adequada, Beatriz espera da 
equipa um papel mediador. Por exemplo, ao iniciar o trabalho sobre 
sequências lineares, apoiada numa applet, hesita entre explicar o seu 
funcionamento à partida ou deixar aos alunos a iniciativa da descoberta, 
seguida da discussão: “E depois faz sentido… estou a pensar… depois faz 
sentido? (…) Estamos a explicar… aquilo não é nenhuma descoberta… Quer 
dizer, há descoberta no conjunto turma, não é?!…” (Beatriz_S2). 
A professora considera que quando usa o método expositivo, mais centrado 
em si, detém o controlo da situação, ao contrário de quando trabalha em 
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pequeno grupo na turma que observámos, pela dispersão e agitação que 
introduz: 
Nas disciplinas onde exigia realmente trabalho de grupo era onde eles 
conversavam pior (…) Claro que assim, só a ouvir o professor, eles aí 
estavam… quando eu fazia aulas expositivas, eles estavam bem. Eu 
consegui tê-los ali, mas em termos de trabalho de grupo dispersavam… 
(Beatriz_S9) 
No final do ano, Beatriz reconhece que usar estratégias em que tem um 
papel mais directivo lhe permite ter um maior controlo da situação de 
ensino e precaver-se contra possíveis situações de indisciplina dos alunos: 
“Isto às vezes também é um modo de defesa perante os alunos, é verdade” 
(Beatriz_E2). 
Apesar de privilegiar a introdução dos conceitos seguida de aplicação em 
exercícios, Beatriz tem alguma evidência de que os alunos se apropriaram 
do conceito de variável introduzido através de diferentes situações de „uso‟, 
como acontece no problema da caixa dos doces (Anexo 23): “Aqui a noção 
de variável está implícita! É claramente! (…) Sabes que eu também ando a 
pensar nisto. Eu acho que este trabalho que nós temos feito obriga-nos 
também a pensar um bocadinho nisto…” (Beatriz_S3). 
Também a experiência que Beatriz teve com a exploração do conceito de 
variável a partir da tarefa dos quadrados e dos cubos perfeitos (Anexo 24), 
em que usou a folha de cálculo, veio reforçar esta ideia dos „conceitos em 
uso‟ e a professora está satisfeita com as evoluções que os alunos mostram, 
na forma como raciocinam sobre o conceito de variável: 
Eles apanharam muito facilmente (…) E até com as expressões e tudo… 
ajuda imenso nas expressões com variáveis, agora eles têm um 
raciocínio diferente, conseguem manipular e ver aquilo com o olhar que 
devem ter. Antes acho que era mais complicado eles terem a percepção 
do que é que era o n, o que é que era a variável x. (Beatriz_S4) 
Beatriz considera que esta nova estratégia, embora possa conduzir 
inicialmente a algum uso indevido do conceito, pode ser sempre um ponto 
de partida para a aprendizagem: “O eles errarem, confronta-os, fá-los 
confrontar e evoluir…” (Beatriz_S5). No entanto, a professora considera que 
os alunos distinguem agora os diferentes papéis que as letras podem 
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assumir, nomeadamente a diferença entre variável e incógnita quando 
questionados a discutir o papel do n, na expressão 3n+4 e do x, na 
igualdade 12/4=6/x: 
Outra tinha uma dúvida da proporção para encontrar o valor, encontrou-
se o valor e eu perguntei Então qual é a diferença agora entre esta 
daqui e aquela dali? Portanto, isto aqui [em 3n+4] é uma variável… Os 
miúdos disseram logo: Ah! É porque essa aí pode tomar imensos 
valores, aquela ali [em 12/4=6/x] só aparece um. Só há um que faz 
aquilo ser igual… só há um valor que estabelece a relação e aqui ela 
pode tomar imensos. Olha, surgiu-me sem eu estar ali… surgiu-me na 
discussão. Eles explicaram aquilo tão bem… que engraçado. Quer dizer 
que isto vai lá ficando… (Beatriz_S6) 
Na fase final do trabalho da equipa, Beatriz reconhece ter feito uma 
evolução no modo de ver a introdução dos conceitos, contextualizada e 
surgindo a partir de um problema, ao contrário do que fazia até aí: 
[Antes] não era pegar num problema e explorar o problema nas suas 
diferentes vertentes… (…) Agora com o método que nós adoptámos este 
ano, é diferente. Leva-os a ver os conceitos de um modo diferente. Eles 
vão buscar essas imagens [no sentido de representações concretas] 
mas é sozinhos (…) Isto é uma técnica, é uma das estratégias que eu 
vou ter de me habituar, vou ter de arranjar aqui algum método de poder 
desenvolver mais este tipo de trabalho... (Beatriz_E2) 
O papel da professora na monitorização do trabalho. Os alunos têm 
um papel determinante nas decisões interactivas que a professora toma e a 
observação e análise dos vídeos das suas aulas e de Ana constituem um 
importante instrumento para Beatriz identificar o seu papel e reflectir sobre 
a sua prática. 
No que lê, discute e na sua prática, reconhece a importância da 
comunicação oral, que identifica com o questionamento, como a base das 
estratégias que levam a uma melhor compreensão dos alunos: 
Ainda hoje (…) estávamos a fazer as proporções, queríamos fazer uma 
receita com mais farinha do que a receita tinha e… um dizia que não 
estava a perceber… Tu estás a perceber o que está a ser pedido? 
Explica-me lá o que está a ser pedido? Acho que isto, o saber 
interpretar, explicar isto já faz parte da comunicação matemática, 
porque se eles não entenderem aquilo que é pedido (…) Não conseguem 
perceber isto, não conseguem descrever… (Beatriz_S0) 
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A professora considera que a opção por estratégias em que os alunos são 
incentivados a ter uma atitude mais activa na aprendizagem, exige maior 
atenção do professor ao que se passa e ao que os alunos fazem e leva a 
que muitas coisas lhe escapem, o que ilustra com um episódio da sua 
prática: “Acho que perdi ali muito tempo, não me lembrei de uma coisa tão 
simples, de explicar que o dinheiro do Miguel ia aumentando de 1 em 1 e o 
do Rodrigo ia aumentando de 3 em 3” (Beatriz_S5). 
Beatriz reconhece que o seu papel deve ser gerir, organizar e facilitar o 
processo de aprendizagem dos alunos: “É exactamente orientar todo esse 
trabalho (…) Tenho a missão de ensinar, de ajudar (…) de orientar a sua 
aprendizagem e ajudá-los também a aprender sozinhos, acho que isso é 
fundamental” (Beatriz_E1). 
Após um trabalho exploratório e de discussão, conduzido com toda a turma 
ou nos pequenos grupos, Beatriz toma frequentemente a iniciativa de 
sistematizar as conclusões, ditando o que os alunos devem escrever a 
pensar naqueles que têm mais dificuldades de interpretação e de expressão 
escrita, para que fiquem no caderno com os registos correctos, podendo 
solicitar um aluno com a resposta correcta para ser ele a ditar: 
Mediante as respostas deles e tendo em consideração aquilo que eles 
pensaram, a participação deles, eu sistematizo porquê? Porque sei que 
há alunos com dificuldades e que se calhar sozinhos… ou não têm a 
resposta completa e então é no sentido de eles terem o registo no 
caderno correcto (…) [porque] por eles só, não conseguem sistematizar 
e escrever. (Beatriz_S6) 
A sistematização parece ser ainda mais necessária após a exploração de 
tarefas abertas, que fazem surgir diferentes assuntos relacionados entre si, 
mas que exigem um esforço acrescido da professora para lhes dar estrutura 
e sequência, semelhante àquela que conhecem dos manuais: 
Da maneira como estamos a fazer as coisas, portanto… a linha 
condutora, se calhar no livro, acaba por estar mais completo. [Com] as 
coisas mais dispersas, ele acaba por não perceber e depois no seu 
estudo, se estudar, nunca fica orientado. (Beatriz_S6) 
A organização do trabalho na sala de aula. Beatriz privilegia 
habitualmente o trabalho com toda a turma e usa o quadro preto e o 
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quadro interactivo. No entanto, este ano, como resultado do trabalho da 
equipa, recorreu por diversas vezes ao trabalho em pequeno grupo na 
exploração de tarefas com a tecnologia, usando o quadro interactivo para o 
lançamento da tarefa, para o esclarecimento de dúvidas ou para a 
sistematização de conclusões. Mesmo em cada um destes cenários, pode 
deixar um tempo inicial de maior autonomia aos alunos ou colocar questões 
e orientar a discussão, ao mesmo tempo que usa e faz registos no quadro 
preto e no quadro interactivo. 
Na sua prática encontram-se exemplos das diferentes situações de 
organização da sala de aula que estão presentes num dos primeiros 
contactos que os seus alunos tiveram com as regularidades: “Eu deixei-os 
trabalhar em grupo primeiro… deixei-os trabalhar um bocadinho em grupo e 
depois no final procedemos à apresentação… Portanto, isto foi numa aula” 
(Beatriz_S2). Noutra situação, como na tarefa das carteiras (Anexo 26), 
Beatriz dá um tempo aos alunos para lerem o enunciado da tarefa, mas vai 
interagindo com eles, aguardando que dêem contribuições sobre a quantia 
que cada um dos amigos poderá ter. 
As formas de organização do trabalho que Beatriz usa na sala de aula são 
condicionadas, quer pelo tempo que dispõe no seu planeamento, face ao 
cumprimento do programa, quer pelo ambiente de trabalho da turma. Este 
ano, tendo em conta estas duas variáveis, a professora organizou algumas 
vezes a aula em dois momentos: um mais orientado pela professora no 
quadro interactivo, mas apoiada em alunos monitores ou em alunos mais 
„agitados‟ que procura controlar e outro onde os alunos trabalham em 
grupo, nos computadores portáteis: 
Eu tenho lá uns assistentes [alunos monitores] (…) que me vão 
auxiliando com o ratinho e tudo, vão à frente e vão ajudar é uma 
maneira também de estarem com atenção. Depois dei-lhes esta ficha, 
inspirei-me ali na vossa (…) Aqui eles já estavam com o portátil, já 
estavam a trabalhar a pares… (Beatriz_S1) 
Beatriz, no balanço que faz entre o tempo despendido com o uso da 
tecnologia pelos alunos e o tempo que ela própria despende, centrado no 
quadro interactivo, considera que a opção por trabalhar com o quadro 
interactivo na sua outra turma, mais fraca, permitiu poupar tempo e 
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avançar mais: “Só com o quadro interactivo (…) eles perceberam apesar de 
ser uma turma muito fraquinha… (…) Aqui [refere-se à outra turma] não foi 
vantajoso o uso inicial da tecnologia” (Beatriz_S7). 
O ambiente de trabalho constitui também forte condicionante. Segundo 
Beatriz, o mais difícil no ensino é criar, desde o início, uma boa relação a 
nível do respeito, das regras e da comunicação, de modo a conseguir um 
bom ambiente de trabalho, condição para a aprendizagem: 
É saber fazer respeitar as regras, as regras de convivência, de 
sociedade, e depois, a partir daí… porque se não for a partir daí acho 
que não conseguimos nada. E a partir daí, então levá-los aos conteúdos 
(…) o primeiro mês e meio acho que é o mais complicado… o criar 
empatia com os alunos. (Beatriz_E1) 
A professora considera que os factores que mais condicionam a existência 
de um bom ambiente de trabalho na sala de aula são o comportamento dos 
alunos e a sua atitude e relação com o professor: “Se não houver essa 
empatia, estamos mesmo muito condicionados” (Beatriz_E1). 
Entre o que planifica e o que na realidade ensina, tudo é mediado pelo 
ambiente da sala de aula, no qual os alunos têm um papel importante. Isto 
exige da sua parte muitos focos de atenção que a dispersam, como observa 
ao visualizar um vídeo de uma aula sua: “Às vezes levo as coisas e 
esqueço-me (…) é o comportamento deles…” (Beatriz_S2). Os problemas de 
disciplina de um pequeno grupo de alunos dificultam que se concentre 
completamente no processo de ensino e na gestão da aprendizagem e 
inibem-a, por vezes, de trabalhar em pequeno grupo ou deixar os alunos 
usar a tecnologia na sala de aula: 
Não gosto de ir para uma aula tensa e feita polícia (…) Ontem zanguei-
me com eles e disse que nunca mais trago computadores (…) No Estudo 
Acompanhado gosto de trabalhar em grupo, gosto que eles trabalhem 
em grupo, por exemplo, e não consigo. (Beatriz_S6) 
Na sua turma do 9.º ano, Beatriz lecciona em parceria com uma colega e o 
bom ambiente de trabalho, a receptividade e o envolvimento dos alunos nas 
tarefas, têm reflexos nos desafios mais exigentes que lança, como 
reconhece ter acontecido na tarefa da cerca do cão (Anexo 40): “Depois, eu 
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avancei mais um bocadinho e fi-los perceber que se tivéssemos um eixo a 
passar por aquele máximo [de área]… (…) Eles perceberam que no gráfico e 
na tabela (…) por aquele valor máximo também havia ali uma simetria” 
(Beatriz_S7). 
Gerir o trabalho de grupo, entre potencialidades e dificuldades. Este 
ano Beatriz ensaiou várias experiências seguindo uma metodologia de 
trabalho em pequeno grupo. Pela sua pouca experiência, os critérios de 
organização dos grupos e as vantagens de os manter ao longo do tempo, 
são assuntos sobre os quais Beatriz não tem ideias claras e para os quais 
procura apoio na equipa: 
Tu [Ana] defines os grupos no início do ano e trabalhas com os mesmos 
grupos sempre…?! (…) Isso é uma vantagem… (…) É uma vantagem 
porque em termos de trabalho de grupo eles… (…) vão crescendo uns 
com os outros… vão-se habituando uns aos outros e é mais fácil… (…) 
Eu estava agora a pensar também em termos de trabalho em si… de 
desenvolvimento de trabalho… é melhor… (Beatriz_S9) 
As características dos alunos podem afectar as formas de organização do 
trabalho que Beatriz adopta e a dimensão dos grupos, quando pretende 
optar por esta modalidade de trabalho: 
Numa turma foi a pares, na outra foi a quatro, quatro, cinco… Como 
eram mais fraquinhos… (risos)… e eram menos. Isto também depende. 
A turma com que vamos trabalhar, são 27 alunos… às vezes e há lá 
alunos mais agitados… é mais complicado… (Beatriz_S1) 
Um exemplo de trabalho de grupo em que os alunos trabalham de forma 
mais autónoma, mostra-o na Estatística, em que os envolveu num pequeno 
estudo, organizados em pequenos grupos e apoiados num documento 
teórico e de orientação que elaborou: “Eu, com as minhas [turmas], 
consegui trabalhar em grupo… (…) Isto [o documento] não tem nada de 
especial… tem a parte teórica e depois é assim…” (Beatriz_S8). 
No entanto, o problema principal que a professora enfrenta quando organiza 
os alunos em pequeno grupo, é a necessidade de fazer uma boa gestão do 
trabalho, nomeadamente a forma como conduz as tarefas, como faz a 
gestão das contribuições dos alunos e como gere os tempos. 
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Entre o que planifica e o que concretiza na sala de aula, há uma diferença 
e, para tal, uma das razões que Beatriz identifica são as dificuldades e 
dúvidas que os alunos colocam quando trabalham em tarefas exploratórias, 
em pequeno grupo e que a levam a ter de explicar de muitas formas 
diferentes: “Eu tive que estar ali a explicar, portanto perdi um bocadinho da 
aula e isso é outra das razões porque pode não… daquilo que planeámos, 
pode não acontecer…” (Beatriz_E1). 
Beatriz reconhece dificuldades mas regista evolução na forma de conduzir o 
processo de monitorização das contribuições dos alunos quando trabalham 
em grupo, ou seja, “ao longo daquele tempo em que eles estão a trabalhar 
sozinhos…” (Beatriz_S5), e embora com pouca experiência, identifica um 
conjunto de boas práticas no 9.º ano. Um bom exemplo ilustra-o na 
exploração da tarefa da cerca do cão (Anexo 40), em que monitorizou o 
trabalho dos seus alunos, organizados em grupos de quatro com um 
computador, circulando, apoiando os seus processos próprios e 
incentivando-os a extraírem as suas conclusões: 
Então eu deixei e disse-lhes para pensarem em diferentes comprimentos 
e disse que queria todos os casos possíveis… Deixei-os trabalhar ali um 
bocadinho em grupo, foi trabalho de grupo, estavam com um 
computador cada grupo, mas aqui ainda não estavam no computador 
deixei-os estar ali um bocadinho e disse-lhes Quando vocês estiverem 
fartos eu já vos digo… Eles iam-se cansar de estar ali a fazer sempre 
aquilo [desenho dos diferentes rectângulos]… (Beatriz_S7) 
Beatriz deixou estes alunos usarem inicialmente as suas representações 
pouco estruturadas, até se aperceberem da necessidade de um processo 
mais sistemático de organização dos dados, que lhes sugeriu e que eles 
adoptaram: 
Depois, fui de grupo em grupo e depois ia vendo… (…) Entretanto vi que 
eles já estavam ali a ficar… extenuados de estar ali a fazer rectângulos 
(…) pedi a um grupo para me indicarem valores para o comprimento e 
indicaram alguns e eu disse E se puséssemos isto por ordem crescente? 
E puséssemos ali no meio os que faltavam? Ensinei-os a ordenar… (…) 
Depois passei logo para a folha de cálculo (…) (Beatriz_S7) 
No entanto, a gestão do tempo para as diferentes fases de uma tarefa, 
realizada em grupo, nem sempre é fácil para Beatriz e essa é uma 
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aprendizagem que vai fazendo ao longo do ano de trabalho na equipa. Na 
primeira aula em que explora a tarefa das baleias (Anexo 28), fixa um 
tempo para os alunos trabalharem em grupo, um processo que não fazia 
parte dos seus hábitos: 
Habituei-me agora a dar tempos… para eles… (…) Acho que… por acaso, 
foi este ano que comecei a fazer isto. Dar-lhes tempo para eles fazerem 
as tarefas, mesmo que eu depois dê ali uma tolerância de 5 minutos não 
faz mal… dentro daquele tempo, senão eles começam na brincadeira… 
(Beatriz_S8) 
Beatriz reconhece que devolver aos alunos, em grupo, um tempo para 
exploração e descoberta, responsabiliza-os, mas tem implicações nos 
atrasos relativamente ao que é planeado. A composição aleatória e muito 
heterogénea dos grupos e a interrupção constante que os alunos fazem 
para esclarecimento de dúvidas, atrasa o desenvolvimento do trabalho nas 
diferentes fases da tarefa e sacrifica os objectivos: 
Não se conseguiu, porque surgiram… para já é assim… o problema da 
formação dos grupos, começa por aí. A formação dos grupos (…) 
estavam desequilibrados (…) e isso influencia muito depois no 
desenrolar do trabalho, em termos de competências… havia lá um grupo 
que só fez disparates, lá está… (Beatriz_S9) 
Beatriz dá um exemplo de uma gestão desadequada dos tempos, entre o 
que destinou à tarefa, em pequeno grupo e o tempo necessário para a 
discussão colectiva, tendo sacrificado esta última, na exploração da tarefa 
dos sumos (Anexo 41), com a folha de cálculo: “Dei demasiado tempo para 
preencher as tabelas, portanto a gestão, houve pouco tempo para a 
discussão” (Beatriz_S9). 
A professora toma consciência progressiva, pelas leituras, discussões e pela 
própria prática, acerca da importância de conseguir uma boa gestão e 
monitorização das tarefas no trabalho de grupo dos alunos: 
Continuo a dizer que preciso de apurar aí essa estratégia do trabalho de 
grupo com os alunos, a discussão, o tentar sintetizar (…) e tirar aquilo 
que é de bom de cada grupo, para depois valorizar na discussão e na 




As dificuldades que sente na gestão dos tempos ao longo das várias fases 
de exploração de uma tarefa, decorrem da sua pouca experiência com este 
processo de trabalho, porque agora tem de gerir o seu tempo e o tempo 
que dá aos alunos, o que parece implicar alguma perda de domínio sobre a 
situação: “[Antes] estava tudo sob o meu controle” (Beatriz_E2). 
Após este ano de trabalho intenso, reconhece existirem outras formas de 
trabalhar, menos centradas nela, mas considera a atitude que muitas vezes 
adopta como uma defesa em que procura controlar o contexto: 
Um modo de estar e um modo de trabalhar (risos) que eu adoptei, mais 
para me defender (…) Perante as situações e perante determinadas 
turmas, temos que nos impor de determinada maneira e às vezes é 
dessa. Não quer dizer que seja a mais correcta, mas… (Beatriz_E2) 
No balanço que faz no final do ano, Beatriz reconhece as potencialidades do 
trabalho em pequeno grupo, que lhe permitem circular entre as carteiras da 
sala e obter dados sobre o que os alunos fazem e sabem e lhe possibilita 
colocar questões: 
Há tarefas que faz sentido, se calhar há outras que é preciso também 
deixá-los um bocadinho autónomos (…) Depois, partindo para o trabalho 
de grupo, depois de eles estarem no trabalho de grupo faz sentido eu 
passar por todos os grupos, fazer a observação das estratégias, e depois 
questioná-los sobre aquilo que eles estavam a fazer. (Beatriz_E2) 
A tecnologia na sala de aula: entre a apresentação e a exploração 
No trabalho de condução do ensino na sala de aula, a tecnologia assumiu 
alguma relevância nas práticas de Beatriz, ao nível das utilizações e formas 
de organização do trabalho e pela sua integração em tarefas com vista ao 
desenvolvimento do pensamento algébrico, através de ferramentas como a 
folha de cálculo e as applets. 
Diferentes tecnologias, diferentes finalidades. Beatriz recorre a 
diferentes tecnologias que passam principalmente pela Internet e por 
ferramentas de produtividade, como o processador de texto, a folha de 
cálculo ou um programa de apresentação electrónica. Para apresentar e 
trabalhar alguns conteúdos, opta por programas de demonstração e 
visualização dinâmica de conteúdos como o CD-ROM da Escola Virtual e, 
459 
 
pontualmente, por ambientes de geometria dinâmica, a que este ano 
acrescentou as applets e uma nova forma de utilizar a folha de cálculo. 
Como suporte de comunicação e interacção com os alunos, usa com 
frequência o quadro interactivo e, de forma moderada, uma plataforma 
Moodle. 
Beatriz tem usado a tecnologia de diferentes formas, principalmente para 
motivação, para apresentação, visualização e verificação, mas este ano 
introduziu-a também em actividades exploratórias: 
A motivação… eu lembro-me até de levar actividades de 
desenvolvimento de trabalho autónomo, com auto-correcção (…) [e] 
depois como exploração e tarefas de investigação. Por exemplo, a 
utilização de applets, estou-me a lembrar no 9.º ano, utilizámos uma 
applet para o lançamento de uma moeda (…) e depois fizeram o 
relatório da sua experiência. Lembrei-me também no 9.º ano ainda, 
fizemos com a resolução de um problema que envolvia sistemas de 
equações, tinham que interpretar, utilizando o Geogebra também. 
Portanto, há aqui uma investigação. E fomos sempre utilizando… Depois 
passámos também pela Escola Virtual. Aí foi mais apresentação de 
conteúdos de visualização… (Beatriz_E2) 
No entanto, reconhece que o uso que mais privilegiou foi o da visualização e 
apresentação de conceitos e confirmação de resultados e refere: “Nas 
minhas aulas este ano, foi mais o verificar [e apoiar] na explicação” 
(Beatriz_E2).  
As possibilidades de visualização dinâmica que a tecnologia oferece, fazem 
com que seja reconhecida pela professora como uma mais-valia que 
motiva, quebra a rotina e prende a atenção dos alunos, como refere num 
exemplo da sua turma mais fraca de 7.º ano: 
Eu levei (…) os computadores para eles estudarem a representação de 
números na recta, os conjuntos numéricos, eles estiveram ali 
interessados… a marcação de pontos no plano também no referencial 
cartesiano, estiveram ali interessadíssimos porque depois aliado ao jogo 
eles têm que saber (…) sai fora da rotina e, se calhar, muitos não têm 
acesso, não é?!… (Beatriz_S1) 
Beatriz serve-se com frequência do CD-ROM da Escola Virtual para 
apresentar e visualizar conceitos, nomeadamente nos capítulos das 
Equações e da Geometria, onde o usou para apresentar, de forma rápida, a 
460 
 
relação entre os volumes das pirâmides e dos prismas, através de uma 
simulação dinâmica: 
Para despachar, isto está óptimo (…) E lá no CD-ROM está muito 
engraçado, porque eles põem mesmo ali… Dividem, por exemplo, um 
prisma em três partes e depois têm a mesma pirâmide, com a mesma 
base, vão enchendo a pirâmide três vezes e vê-se o líquido mesmo a 
encher… como se estivessem eles a fazer a experiência. (Beatriz_S8) 
Para desenvolver o raciocínio e o espírito crítico, Beatriz considera os 
Ambientes de Geometria Dinâmica como ferramentas apropriadas, que já 
usou este ano com a sua turma do 9.º ano, para representar os vários 
rectângulos isoperimétricos, a par do gráfico cartesiano na tarefa da cerca 
do cão (Anexo 40). O ano passado explorou as relações entre os ângulos ao 
centro e os ângulos internos, aproveitando as potencialidades do „arrasto‟ 
para identificar invariantes:  
Eles diziam Oh! Professora, mexa lá aquele vértice! Coloque lá daquele 
lado! E daquele lado! E eles… eles próprios, lá está, o utilizar das 
ferramentas… eles próprios sentiram necessidade de mexer ou de eu 
mexer para eles verem o que é que acontecia se mexessem… se se 
mantinha a relação… portanto isto faz parte sempre do pensamento, do 
raciocínio também e da relação… (Beatriz_S0) 
Beatriz recorre às applets, que conheceu recentemente, com objectivos 
específicos de aprendizagem e considera que essa tecnologia pode apoiar o 
trabalho autónomo dos alunos, como acontece quando se serve das 
representações proporcionadas pelos selectores de uma applet, na 
exploração da tarefa das sequências lineares (Anexo 39): “Ao princípio era, 
tipo jogo [mas] vão lá (…) Eu deixei-os mexer um bocadinho sozinhos [nos 
selectores da applet] e depois, alguns, enquanto eu andava a resolver os 
problemas [de funcionamento dos computadores] já estavam: Stôra, já 
resolvi!…” (Beatriz_S4). 
Quanto à folha de cálculo, Beatriz usava-a pouco mas passou a fazê-lo com 
maior intensidade este ano, como reflexo do trabalho da equipa, assunto 




O quadro preto e o quadro interactivo constituem os suportes de 
comunicação que Beatriz usa regularmente para apoiar a apresentação e 
explicação dos assuntos, como já foi referido antes. 
A professora parece identificar-se com a plataforma de gestão de 
aprendizagem, com a qual tem alguma familiaridade, como espaço de 
divulgação e partilha de materiais, mas faz dela um uso limitado, até 
porque reconhece a necessidade de muito trabalho para manter esse 
espaço em pleno funcionamento. 
As metodologias de utilização. Beatriz utiliza uma das seguintes 
metodologias, quando introduz a tecnologia na sala de aula: em pequeno 
grupo, com computadores portáteis, ou com toda a turma, usando o quadro 
interactivo, sendo esta a situação que mais privilegia na prática. Este ano 
combinou com frequência as duas situações, sendo o quadro interactivo 
usado privilegiadamente para lançar, esclarecer ou sistematizar a tarefa. 
Quando Beatriz utiliza os computadores portáteis, adopta normalmente uma 
organização dos alunos em grupos de dois e considera que, nesta situação, 
as abordagens que fazemos ao pensamento algébrico, com tarefas de 
natureza aberta, podem fazer surgir assuntos novos e questões 
imprevisíveis: “[Na sua ausência, normalmente], não surgem!” 
(Beatriz_S4). 
Na outra situação, usando o quadro interactivo em interacção com todo o 
grupo turma, conduzido exclusivamente pela professora ou solicitando os 
alunos a usarem-no, Beatriz encontra vantagens em estarem todos 
concentrados sobre o mesmo exemplo e para sistematizar ideias já 
discutidas, mas reconhece que também podem existir condicionantes na 
comunicação individual, excluindo alunos introvertidos: 
Só recorrendo ao quadro interactivo facilita que toda a turma, todo o 
grupo esteja a ver a mesma coisa, o mesmo gráfico, estão todos 
centrados na mesma coisa, portanto facilita a sistematização lá está e 
ao consolidar daquilo que eles já tinham pensado antes, apesar de nem 
todos os alunos se envolverem nestas situações (…) São mais os 
extrovertidos e os com mais confiança que manifestam as suas 
respostas, a não ser que sejam solicitados por nós (…) O quadro 
interactivo foi uma sistematização e um completar daquilo que eles já 
tinham pensado também… (Beatriz_S6) 
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O quadro interactivo serve, normalmente, para Beatriz apresentar assuntos 
nas aulas, apoiar a sua exposição e explicação e tornou-se uma ferramenta 
natural do seu trabalho, a que recorre em conjunto com algum programa 
específico, servindo-se de ficheiros que criou ou de recursos que o quadro 
disponibiliza: 
Ainda hoje estive a usar (…) Abri uma ficha que eu fiz para a 
Trigonometria só com problemas de exame. Abri lá na plataforma (…)… 
usei o software do quadro, habituei-me agora àquilo não quero outra 
coisa… Mesmo no 7.º ano já não uso quase o quadro preto, faço ali 
tudo, vou passando as páginas, é um descanso. (Beatriz_S8) 
Optar por uma ou por outra modalidade pode ter a ver com diversos 
factores como o tempo disponível ou a natureza da tarefa. Por exemplo, 
Beatriz coloca reservas em trabalhar com os alunos com os computadores 
portáteis, em pequeno grupo, na 1.ª aula sobre o problema das carteiras 
(Anexo 26), dadas as questões que a tarefa coloca que exigem 
principalmente o uso de papel e lápis: 
Da maneira que está feita a ficha (…)… Se calhar aqui talvez não haja 
grande vantagem [em usar os portáteis, em pequeno grupo] a não ser 
só o envolvimento deles, porque eles, o gráfico, tiveram de o construir 
no papel, portanto tiveram de passar da tabela para o gráfico, portanto 
talvez não haja aqui uma mais-valia em termos de desenvolvimento do 
pensamento algébrico… em eles terem acesso à folha de cálculo, acesso 
directamente, mas usar o quadro interactivo aí era essencial (…) [O que 
eles] fizeram, foi introduzir as expressões… [e copiarem]. (Beatriz_S6) 
No entanto, Beatriz reconhece que existem diferenças significativas entre 
usar a tecnologia com os computadores portáteis em pequenos grupos ou 
usar o quadro interactivo em discussão com toda a turma. No primeiro 
caso, perde mais tempo com o trabalho de pequeno grupo, mas ganha ao 
nível da motivação, envolvimento e desenvolvimento do pensamento 
algébrico e os alunos sentem-se mais à vontade para colocarem as suas 
dúvidas e questões: 
Ao trabalhar com a folha de cálculo directamente vamos demorar mais 
tempo na realização da tarefa. Não quer dizer que seja mais vantajoso 
ou menos vantajoso, (…) os alunos aí estão mais envolvidos, no entanto 
gera-se mais confusão obviamente porque temos que esclarecer as 
dúvidas a nível técnico, da sintaxe da própria folha de cálculo… ou dos 
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computadores (…) Em termos de pensamento algébrico são eles que 
sozinhos, portanto em grupo, discutem a forma como hão-de lá chegar, 
portanto, desenvolve melhor o pensamento… o raciocínio algébrico. E 
também acho que é mais motivador. (Beatriz_S6) 
O trabalho da equipa questionou o uso privilegiado que faz da tecnologia 
para apoiar o seu estilo de comunicação e mostrou-lhe outras possibilidades 
centradas no trabalho em pequeno grupo dos alunos, com computadores 
portáteis, processo de que se tem vindo a apropriar: 
Isso talvez seja o ponto essencial (…) Quando eu digo que tenho de 
estruturar a minha capacidade de deixar os alunos trabalhar em grupo e 
ajeitar as aulas para isso, conduzir as aulas para tal, acho que isso é a 
parte fundamental. É onde nós podemos tirar mais-valias ainda da 
tecnologia. (Beatriz_E2) 
Alguns programas que conhece mostram-lhe uma dimensão da tecnologia 
que desconhecia e que relaciona com a actividade em que os alunos se 
podem envolver. No balanço autocrítico final que faz ao seu trabalho, 
Beatriz reconhece um maior valor ao trabalho exploratório e mais autónomo 
dos alunos, que ilustra com um programa que conheceu: 
Isso [o software Poly] é um espectáculo. Os miúdos adoraram porque 
dá-lhes outras perspectivas… alarga os horizontes deles… e há coisas 
que não podemos fugir daí, nesse sentido, com essa estratégia. Mas 
acho que no início de cada capítulo, a exploração, o chegar… eles 
chegarem a alguma coisa, acho que se partir da exploração deles, acho 
que é muito mais produtivo (…) Acho que tenho capacidade, eu sou é 
muito ambiciosa… (risos). (Beatriz_E2) 
Beatriz considera que as práticas, em particular, as estratégias de ensino, 
têm de mudar e atribui à tecnologia um papel indutor dessa mudança e que 
vai para além do que tem feito: 
As aulas também têm de mudar. As nossas técnicas de ensino têm de 
mudar, os nossos métodos de ensino têm de mudar, porque com as 
novas tecnologias não há como fugir. Ou então temos aulas iguais, é só 
recorrer à tecnologia, exactamente como eu andei a fazer este ano (…) 
Fiz muita coisa nova, mas não só. O só demonstrar, o só mostrar, eu 
não quero só isso para o ensino… (Beatriz_E2) 
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Qualquer que seja a metodologia, quando Beatriz usa a tecnologia, 
nomeadamente a folha de cálculo, dá inicialmente primazia ao trabalho com 
papel e lápis porque quer ela, quer os alunos, se estão ainda a apropriar 
das ideias sobre o pensamento algébrico. Dar prioridade ao trabalho com 
papel e lápis decorre de Beatriz entender não ser fácil organizar as ideias 
directamente na folha de cálculo, sugerindo primeiro apoiar-se em 
representações dos alunos, seguido da passagem à tecnologia em discussão 
e interacção com eles: 
Não foi fácil para mim organizar as ideias ali na folha de cálculo e para 
eles acho que ainda vai ser mais complexo… fazerem a actividade na 
folha de cálculo… porque, eu pensei assim Como é que eles iriam pensar 
na construção da sequência?… (…) Porque sozinhos, eles não 
conseguiam. Na forma de organização, eu acho que eles, neste 
momento eles pensam melhor com o papel e lápis e fazerem os 
esquemas deles porque, para já temos que fazer aquela 1.ª abordagem 
ao Excel e alguns deles, se calhar nunca trabalharam com ela. 
(Beatriz_S1) 
Após abordar as tarefas com papel e lápis, introduz na aula de Estudo 
Acompanhado, aspectos de sintaxe e novas funcionalidades da folha de 
cálculo que entende serem necessárias para a resolução da tarefa: 
Primeiro fizeram sozinhos nessa mesma aula, eu não consegui 
apresentar tudo (…) Depois dei uma aula só sobre Excel, não peguei 
outra vez na ficha… onde eu estive a apresentar as potencialidades e 
eles foram ao quadro fazer o copiar, o escrever a sequência dos 
números naturais, os números pares, estive-lhes a mostrar como se 
escrevia a potência, as operações, a divisão, a multiplicação, essas 
coisas básicas, estivemos a brincar um bocadinho com as células (…) 
Ensinei-lhes a fazer os gráficos também. (Beatriz_S2) 
Beatriz reconhece que não é fácil a tarefa de gerir o equilíbrio entre o 
tempo de exploração no computador e o tempo de reflexão sobre 
actividade:  
A articulação da tecnologia e do papel e lápis nem sempre é fácil, pois é 
muito mais motivador para os alunos a utilização da tecnologia, à 
tradicional. E o estar com o computador à frente e com o papel e lápis à 
frente em simultâneo, muitas das vezes… (…) tentar passar de um para 
o outro às vezes é complicado fazer essa passagem… (Beatriz_S6) 
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A tecnologia para desenvolver o pensamento algébrico. Beatriz usa a 
tecnologia para desenvolver diferentes aspectos associados ao pensamento 
algébrico como, por exemplo, o pensamento funcional, explorar o conceito 
de variável e a equivalência de expressões com variáveis, construir modelos 
algébricos e recorrer a múltiplas formas de representação. 
Desenvolver o pensamento funcional. Da leitura que faz dos episódios de 
investigação, Beatriz aprende a colocar questões aos alunos que visam 
desenvolver o pensamento funcional, solicitando-os a passarem dos 
exemplos específicos para procurarem a expressão geral, usando fórmulas 
na folha de cálculo: “Eu na semana passada pedi aos alunos para me 
indicarem os números naturais e na coluna seguinte pedi o dobro, ao que os 
alunos me ajudaram a escrever a fórmula, naturalmente” (Beatriz_Ch1). 
Beatriz usa o quadro preto para validar os resultados obtidos com a folha de 
cálculo na exploração da tarefa dos quadrados perfeitos (Anexo 24). Após a 
cópia da fórmula B2*B2 ao longo da coluna, dependente de um conjunto de 
números naturais, na coluna A, Beatriz desafia os alunos a confirmarem se 
os valores obtidos através da fórmula, com a folha de cálculo, coincidem 
com os valores que foi escrevendo no quadro preto, em interacção com a 
turma, usando o pensamento funcional. 
Uma das características mais potentes da folha de cálculo é poder gerar, 
com facilidade, sequências de números, através da cópia de uma fórmula ao 
longo de uma coluna, num processo recursivo. Beatriz precisa de colocar as 
questões adequadas para desenvolver nos alunos o pensamento funcional, 
obrigando-os a deslocarem-se da generalização próxima para 
desenvolverem uma expressão geral: 
Eu pedia aqui… nesta ficha até… construir os pares… e o que é que eles 
foram fazer?!… Em vez de fazerem através da coluna A [sequência dos 
números naturais], escreveram a fórmula… [na coluna B], puseram um 
2 na primeira linha e depois +2 (…) Eu aqui dizia que era a partir da 
coluna A… portanto e depois fazia… estava certo se eu não dissesse 
nada (…) Faziam no Excel e depois registavam aqui [na ficha] também… 
a fórmula. (Beatriz_S1) 
Beatriz mostra exemplos de questões que coloca nas tarefas, solicitando os 
alunos a procurarem uma relação ou fórmula, a introduzir nas células da 
466 
 
folha de cálculo, de modo a gerar valores dependentes, através de 
processos de cópia: “Como é que eu obtenho os números pares? Qual é a 
máquina? Como é que eu posso obter o 2, o 4, o 6, o 8, a partir dos 
naturais?” (Beatriz_S2). 
Variáveis e expressões com variáveis. O conceito de variável está presente 
desde o início do trabalho na equipa, quando Beatriz discute e elabora 
tarefas sobre regularidades para a sala de aula, usando a folha de cálculo, e 
pode surgir associado ao endereço da célula, mas também ao conjunto de 
valores gerados em processos de cópia em coluna. 
Beatriz aproveita o contexto de uma aula sobre regularidades para induzir 
nos alunos a atribuição da designação n para a variável, através da relação 
que estabelece com o endereço da célula na folha de cálculo: 
Ora bem. O que é que é o 1, o 2, o 3, etc.? (Alunos: Números naturais!) 
Ora se são números naturais será que eu em vez de lhes chamar A2 que 
é o nome da célula, o endereço da célula, lhe posso chamar n, um n 
minúsculo? Posso, não posso?! Muita atenção que isto é muito 
importante. Em vez de A2, então eu vou passar a chamar n que é a 
ordem… (Beatriz_S4) 
No entanto, quando na folha de cálculo, através de um processo de cópia de 
uma fórmula ao longo de uma coluna, se gera um conjunto sequencial de 
valores numéricos que seguem uma relação funcional, Beatriz considera que 
isso pode contribuir também para a apropriação do conceito de variável, 
como acontece na tarefa dos quadrados perfeitos (Anexo 24). Talvez isso 
possa ter sido induzido pelas relações entre a sintaxe da folha de cálculo e a 
Matemática, que introduzo num texto que elaborei (Anexo 8). 
As preocupações com o pensamento algébrico estão presentes em Beatriz 
quando pensa introduzir as expressões com variáveis e discute na equipa 
algumas ideias que possam ajudar a estabelecer a „ponte‟ entre a sintaxe 
própria da folha de cálculo e a notação matemática: 
Como é que a partir daqui da folha de cálculo nós poderíamos chegar às 
expressões com variáveis. Eu pensei dar-lhes aqui o B4+1, B5+1, B6+1, 
B7+1… o que é constante era manter constante e o que era variável é 
que eles atribuíam a letra… (Beatriz_S2) 
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A expressão com variável que traduz a função, emerge da regularidade 
presente na análise da tabela de valores que, para Beatriz, mostra “… como 
é que funciona a máquina…” (Beatriz_S2) e é reconhecido por ela como um 
caminho para a generalização: ”Não consegues generalizar, se fores só 
alterando aqui numa linha [caso a caso] (…) perdemos completamente a 
noção… (…) a folha de cálculo veio facilitar os cálculos mesmo” 
(Beatriz_S2). 
Beatriz utiliza a folha de cálculo nas suas aulas para verificar a equivalência 
de expressões algébricas, substituindo valores numéricos pois, “quando o 
mesmo valor é substituído… dá sempre o mesmo… dá sempre igual” 
(Beatriz_S0). Este processo passa a ser utilizado pela professora sempre 
que os alunos têm dúvidas sobre a equivalência de duas expressões, 
gerando na folha de cálculo duas colunas de valores numéricos que 
compara: “Agora, eles têm dúvidas… qualquer coisa… então vamos à folha 
de cálculo. Eles apercebem-se logo” (Beatriz_S5). 
Organização de dados em tabela, generalização e modelação. A professora 
dá um exemplo da sua prática em que utiliza a organização dos dados em 
tabela, as funções programadas da folha de cálculo e o processo de cópia 
em coluna, como suporte para generalizar. Na exploração da sequência 2 4 
6 8 2 4 6 8…, na questão 3 da tarefa 1 (Anexo 11), usa a função Resto 
(resto da divisão inteira) e faz a cópia em coluna, ao mesmo tempo que 
atribui cores diferentes aos grupos de restos possíveis: “Pus na 1.ª coluna a 
ordem, pus esta sequência 2 4 6 8 e depois também pus a cor, 
exactamente nos 3 primeiros grupos de 4…” (Beatriz_S1). Após ter 
identificado a relação com os restos da divisão por 4, procurou conduzir os 
alunos à generalização: 
Porque depois fizemos no quadro, mesmo as contas de dividir para eles 
verificarem e eles (…) rapidamente lá chegaram. Mas depois para achar 
aqui o 22.º elemento que ficava na 22.ª posição eles acabaram também 
por fazer a divisão por 4, porque isto repete-se de 4 em 4, fizeram a 
divisão por 4 e chegaram ao resto. E depois eu fui sempre propondo 
posições mais elevadas… (Beatriz_S1) 
Outra dimensão do uso da folha de cálculo é a possibilidade de gerar 
tabelas numéricas para procurar um valor que seja solução de uma 
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condição, um processo analítico de resolver equações. Beatriz decide usá-lo 
na tarefa dos quadrados perfeitos para averiguar a existência de um termo 
da sequência com 140 bolas: 
Com o Excel o que é que me vai permitir? Vai permitir eles verem o que 
é que está na posição 11, na 12 e verem, observando os termos da 
sequência que não há mais nenhuma figura entre esses dois e aí vai 
ajudar. (Beatriz_S3) 
A construção e exploração de modelos são aspectos do pensamento 
algébrico que Beatriz desenvolve com a folha de cálculo, no 7.º ano, na 
tarefa dos sumos (Anexo 41), e com os seus alunos do 9.º ano, na tarefa 
da cerca do cão (Anexo 40). Com estes discute e constrói os modelos para 
encontrar a expressão da largura, em função do comprimento, com 
perímetro fixo e articula as diferentes formas de representação, após os ter 
deixado trabalhar com o papel e lápis: 
A discussão do modelo foi hoje (…) Depois de discutirmos aquilo dos 
rectângulos… chegámos à fórmula da largura, eles perceberam que 
bastava trabalhar com o perímetro e o comprimento uma vez, portanto, 
com o semi-perímetro, e chegámos à fórmula. A partir daí, fizemos a 
tabela no Excel, ensinei-os a fazer o comprimento desde o 1 até onde 
eles quisessem, pusemos a fórmula da largura, depois as outras são 
fáceis. São de fácil dedução… Depois cada um foi trabalhando… eu só 
dei ali uma achega e depois fomos aos grupos, como éramos duas 
estávamos em parceria… (…) como as duas dominamos conseguimos 
orientar os grupos e eles conseguiram fazer o trabalho todo na aula. 
(Beatriz_S7) 
Na sua prática com os alunos do 7.º ano, Beatriz considera que na tarefa 
dos sumos (Anexo 41), a folha de cálculo pode ajudar e poupar tempo na 
representação dos modelos e no estabelecimento de relações: “Em termos 
de tecnologia, isto de facto é uma mais-valia porque olha… o tempo que nós 
não iríamos perder para fazer todos os cálculos e para estabelecer relações. 
Aqui [a folha de cálculo] era fundamental…” (Beatriz_S9). 
As múltiplas representações da tecnologia. Usar as potencialidades da folha 
de cálculo nas representações em tabela numérica e em gráfico e a 
tradução de uma na outra é uma aprendizagem que a professora vai 
fazendo, por exemplo, quando discute as implicações das mudanças nos 
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parâmetros da expressão geral de uma sequência linear, na tabela de 
valores numéricos e no andamento dos respectivos gráficos: 
Por exemplo, mandá-los fazer a representação gráfica dos pares, 
apenas. Depois mando fazer… até fazer outro gráfico com os pares e 
ímpares, um ao lado do outro, e perguntar-lhes Como é que eu com 
aqueles pares consigo saltar para a sequência dos ímpares, sem 
sobrepor? (…) E até depois poderiam experimentar outras (…) dava-lhes 
a 2n e punha outra… eu podia pôr a sequência sem eles verem a tabela, 
a sequência de números em tabela (…) Dava um 2n+5… eles 
perceberem a diferença só a partir do gráfico (…) com a folha de cálculo 
(…) ou fazer o contrário, a partir do gráfico chegarem à sequência, 
chegarem à expressão geral. (Beatriz_S2) 
Beatriz reconhece que este uso das diferentes representações da folha de 
cálculo, facilita uma apropriação dos conceitos, de modo natural, porque os 
representa de variadas formas, articuladas entre si: “Por a tecnologia ser 
mais motivadora, a articulação dos conteúdos fica muito mais facilitada. 
Porque nós num problema conseguimos relacionar tabelas, relacionar 
gráficos, chegar às expressões… A articulação dos conteúdos é feita de uma 
forma natural” (Beatriz_S6). 
Beatriz usa o potencial das diferentes representações, em particular a 
tabela e o gráfico que usou na tarefa das carteiras (Anexo 26), para os 
alunos interpretarem histórias, traduzirem em linguagem natural e 
desenvolverem o pensamento funcional e inclui essas ideias em fichas de 
revisão e testes (Anexo 42). 
O uso frequente deste tipo de representações leva a que Beatriz considere 
que os alunos são já capazes de perceber as implicações no gráfico que 
resultam de alterações nas condições, em linguagem natural, na tarefa das 
carteiras (Anexo 26): 
Em relação à minha aula, já podemos fazer aqui uma comparação, 
quando eu faço a variação da condição do problema em que dou mais 4 
€ para a mão do Miguel, eles também fizeram logo essa associação… 
que a recta ia subir 4 unidades. (Beatriz_S6) 
A representação gráfica constitui aliás a forma de representação que mais 
parece contribuir para a compreensão das situações e a professora 
considera que este trabalho de interpretação gráfica que se faz, vai ser um 
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contributo para outras disciplinas que utilizam estas representações 
matemáticas: 
Eu nunca tinha feito um trabalho assim (…) Os professores de Físico-
Química (…) queixavam-se que eles [alunos] chegavam ao final do 7.º 
ano e não sabiam interpretar gráficos (…) E eu pensava… não, não, isso 
é conteúdo de 8.º ano… (…) Com o trabalho que estamos a fazer eu 
acho que vai enriquecer muito o trabalho que eles estão a fazer na 
Físico-Química e nas Ciências. (Beatriz_S5) 
A professora considera que os alunos de Ana perceberam facilmente qual o 
gráfico correcto, na questão 3 da tarefa das carteiras (Anexo 32), pois 
interpretaram a situação (ter 8 € ou não ter nada na mão) e concluíram que 
os gráficos não podiam partir do mesmo ponto, ou seja, que as funções não 
tinham a mesma ordenada na origem: “Perceber o significado da recta, não 
é?! Eles sabiam que os dois… num primeiro instante, digamos assim, não 
tinham a mesma quantia, não é?!” (Beatriz_S9). 
Este trabalho com tecnologia interactiva, como a folha de cálculo, de 
procurar relações, usar e relacionar representações, vai produzindo efeitos 
ao longo do ano, na forma como os alunos compreendem e expressam as 
suas descobertas e conclusões. Beatriz considera: 
Foi o recorrer a todo o trabalho que tinha desenvolvido para trás, como 
a utilização das sequências, a utilização das expressões com variáveis e 
o substituir valores nas expressões, o utilizar as balanças para perceber 
melhor os princípios da equivalência das equações… (…) Isto foi um 
explorar, mas esta aula também foi mais um consolidar de tudo aquilo 
que já tinha sido trabalhado antes. Eu disse assim [escreveu] Sem a 
tecnologia, este trabalho estava comprometido também pela 
interactividade permitida, que é o que acontece… (Beatriz_S6) 
As diferentes formas de representação e as relações que podemos 
estabelecer entre elas, constituem, para Beatriz, grandes ideias do 
pensamento algébrico, a que os alunos se foram também habituando e 
apropriando, induzidos pela sua forma de trabalhar:  
Primeiro, a linguagem natural, depois a tabela, eles próprios já 
começavam a pedir esse tipo de organização, depois da tabela, gráfico e 
em simultâneo, acabámos por ir à expressão. Por observação, quer do 
gráfico, quer da tabela e relacionando os dois, porque eles faziam 
sempre ligando as duas coisas, é verdade. (Beatriz_E2) 
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Para além das representações características do pensamento algébrico, a 
tecnologia oferece frequentemente um outro conjunto de representações 
que, muitas vezes, fazem emergir novas questões não esperadas. Beatriz 
surpreende-se com a explicação dos alunos de Ana sobre a forma como 
chegaram à expressão geral da sequência, com o apoio dos selectores da 
applet das sequências lineares (Anexo 18): “Eu nunca pensei nisso assim… 
(…) dessa maneira…” (Beatriz_S3). Este é apenas um exemplo que Beatriz 
retém, de como as representações da tecnologia, neste caso os selectores, 
em acção combinada com as expressões numéricas, os gráficos e a 
expressão simbólica, podem facilitar outras aprendizagens do próprio 
professor: “Vocês estavam a dizer… a regra é ires ao termo anterior e 
associar o coeficiente do termo dependente… (…) não tinha pensado, mas 
na aula associei rapidamente… (…) mas foi ali no momento…” (Beatriz_S4). 
Entre o que Beatriz diz no início e no final do ano, acerca da tecnologia, 
parece existir uma aparente contradição. No início, diz que facilita e pode 
motivar os alunos, mesmo em turmas mais difíceis e na fase final do 
trabalho, refere que dá mais trabalho e exige mais tempo: 
Facilita o trabalho quando as coisas já vão muito bem definidas, nós 
levamos os objectivos bem definidos e sabemos o que é que queremos 
que os alunos façam e que conclusões é que tiramos dali. Portanto, isso 
aí, sem dúvida. Agora dá mais trabalho no sentido de preparar as 
tarefas, porque antes de preparar as tarefas é preciso explorá-las, é 
preciso nós termos o trabalho de as explorar, é preciso tirar uma ou 
duas horas para estar ali… (Beatriz_E2) 
Beatriz parece querer dizer que facilita quando estamos na sala de aula com 
tarefas e aplicações da tecnologia mais orientadas para apresentar 
conceitos ou com objectivos muito limitados. Com tarefas mais abertas e 
que prevêem um uso exploratório da tecnologia, com vista a desenvolver o 
pensamento algébrico, Beatriz considera: “Antes há um trabalho… Se 
calhar, uma aula de hora e meia, nós demoramos aí três horas ou quatro a 
preparar uma tarefa… ou mais” (Beatriz_E2). 
A professora apercebe-se também que o uso da tecnologia pelos alunos, 
devidamente enquadrado no currículo, envolve outras aprendizagens que 
vão além dos conhecimentos matemáticos, mas que têm a ver com as 
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capacidades transversais e com a capacidade de trabalhar e de aprender 
em grupo: 
Facilita o trabalho dentro da sala de aula, porque desenvolve outras 
competências que sem ela não se desenvolveriam, nomeadamente, por 
exemplo, a autonomia, a autonomia dos alunos ao nível do raciocínio, a 
nível do pensamento algébrico também (…) Porque não somos nós a 
apresentar uma sequência e com os alunos em grupo a lá chegar que 
eles… não vão todos lá chegar. Mas se estiverem em pequenos grupos, 
se calhar chegam lá quase todos, não é?! (Beatriz_E2) 
Dificuldades na utilização da tecnologia. Entre as dificuldades 
relacionadas com o uso das tecnologias, incluem-se as dificuldades iniciais 
com a sintaxe da folha de cálculo, as questões que decorrem das suas 
representações próprias, o acesso à tecnologia e a manutenção dos 
equipamentos, entre outras. 
As resistências à integração da folha de cálculo. Beatriz já antes usava a 
tecnologia, mas esta maneira de trabalhar com a folha de cálculo, em 
tarefas para desenvolver o pensamento algébrico, é completamente nova. 
Por isso e por não ter uma percepção global do trabalho e do lugar da 
ferramenta nesse novo contexto, considera mesmo esta experiência como o 
início da utilização da tecnologia em sala de aula: 
Eram os métodos, as estratégias,… (…) era o início da utilização da 
tecnologia na sala de aula que é mesmo assim (…) [E além disso] não 
estava ainda numa perspectiva mais alargada do nosso… do nosso 
trabalho (…) mas valeu a pena (risos)… quer aqui [no 7.o ano], quer no 
9.º ano. (Beatriz_E2) 
As resistências iniciais de Beatriz à introdução da folha de cálculo parecem 
ter tido origem em quatro ordens de factores: o tempo a despender com 
aspectos de sintaxe da ferramenta; o baixo grau de dificuldade das 
sequências que se propunham, dado que o objectivo era a familiarização 
inicial com a ferramenta; a integração da tecnologia em processos de 
trabalho de grupo, relativamente aos quais tinha pouca experiência de 
gestão; e a ausência de uma visão global sobre o trabalho a desenvolver 
em torno do pensamento algébrico e suas possíveis relações com a 
tecnologia. A professora considera: 
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Uma das razões foi a sintaxe (…) pensar que se perdia mais tempo e 
não conseguia avançar mais do que daquilo que se pretendia (…) [As 
tarefas iniciais] pareciam uma coisa muito elementar, muito básica não 
era?! aquelas sequências iniciais… a primeira abordagem, não era?! (…) 
[os] métodos, as estratégias... (Beatriz_E2) 
O tempo foi sempre uma variável que teve peso na resistência para usar a 
folha de cálculo, com computadores portáteis, na sala de aula. No entanto, 
a opinião que tinha sobre o tempo despendido com a folha de cálculo, 
quando usou a tarefa das carteiras (Anexo 26) evoluiu. Uns meses mais 
tarde, perante a mesma tarefa, adaptada e usada por Ana (Anexo 32), 
considerou que a ferramenta podia ajudar a poupar algum tempo, o que 
pode reflectir outra forma de ver o valor da ferramenta e, eventualmente, 
outra relação com o tempo. 
No final do ano, Beatriz faz um balanço positivo do trabalho com a folha de 
cálculo, mas reconhece a importância de dispor do tempo da área de Estudo 
Acompanhado para suprir as dificuldades dos alunos com a sintaxe da 
ferramenta e gostaria de ter dado mais continuidade às tarefas com a folha 
de cálculo: 
No Estudo Acompanhado (…) ia dando a achega a nível da sintaxe, mas 
perdeu-se algum tempo… mas isto também se calhar (…) foi culpa 
minha e das condições e características dos alunos, também. Porque se 
eu tivesse utilizado, de uma maneira mais constante, a tecnologia ao 
longo do ano, acho que eles ainda se tinham apropriado mais facilmente 
dos termos, da sintaxe e de relacionar as coisas. (Beatriz_E2) 
Outras dificuldades com o uso da tecnologia. Com o trabalho na equipa 
colaborativa, Beatriz reconhece que a tecnologia, ao oferecer novas 
representações, faz surgir novas questões, muitas vezes diferentes das 
esperadas pela professora. Isso constitui simultaneamente um desafio e 
uma dificuldade, quer porque existe uma diferença entre o conceito 
matemático e a sua representação na tecnologia, quer porque exige um 
esforço acrescido do professor para fazer as articulações com o programa e 
os conteúdos matemáticos: 
E aí é que temos de fazer ainda um grande esforço e um grande 
trabalho. Porque é preciso articular muita coisa, muita coisa (…) Se nós 
numa aula, levamos aquele conceito, aqueles conceitos para dar ou 
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aqueles conteúdos para dar, muitas vezes com a tecnologia não são 
aqueles exactamente, até podemos ir buscar outros que se calhar eram 
lá do fim do ano. Mas podem-se relacionar. E é preciso fazer 
exactamente esta articulação. (Beatriz_E2) 
Considera que quando as representações da tecnologia estão „distantes‟ ou 
não são transparentes para que os alunos percebam as relações com os 
conceitos matemáticos que estão por detrás, o papel da professora é levá-
los a pensar sobre o processo de experimentação e a estabelecer uma 
„ponte‟ com os conceitos, como acontece com os selectores da applet 
(Anexo 39): 
Só estavam a brincar com os selectores, mais nada e chegavam lá. 
Então eu depois quis puxar mais por eles e como ia aparecendo ali a 
operação fui-lhes perguntado: Mas que números é que são estes? Vejam 
lá?! Já não sei que números é que eram os múltiplos… depois é que 
disse São múltiplos não sei de quê…! Portanto, começaram logo a 
associar e relacionaram com aquele valor [refere-se ao coeficiente do n] 
e olharam para as operações que iam ali aparecendo, ou seja, o 6*1, o 
6*2,… Então e olhem lá bem?! E a associação ajudou muito a chegarem 
lá aos múltiplos… (Beatriz_S4) 
O aparecimento de questões proporcionadas por representações da 
tecnologia e as surpresas que decorrem de manipulação indevida da 
tecnologia, surgem quando os alunos se envolvem com ela, em processos 
de trabalho exploratórios, em pequeno grupo, e podem ser evitados usando 
o quadro interactivo: “Foi mais direccionado, o que aí facilitou porque não 
houve aqueles problemas técnicos” (Beatriz_S7). 
O acesso à tecnologia e a manutenção dos equipamentos constituem duas 
outras dificuldades e preocupações da professora. Beatriz considera que, 
embora sejam poucos, nem todos os alunos têm acesso fácil à tecnologia, o 
que pode constituir uma dificuldade, associado ao facto do Centro de 
Recursos da escola oferecer aplicações de software livre, diferentes das 
aplicações mais generalizadas entre os alunos. 
Beatriz tem boas condições logísticas para usar os computadores na sala de 
aula e considera essencial essa facilidade no acesso à tecnologia pelos 
professores e pelos alunos, embora isso lhe traga mais trabalho de 
preparação, que faz com prazer e tem “pena de não ter ainda mais tempo 
para investigar” (Beatriz_S2). A professora considera que o problema 
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“começa-se a resolver quando as salas já tiverem os seus próprios 
computadores” (Beatriz_S8) e coloca algumas reservas de que a solução 
esteja na portabilidade da tecnologia no futuro, pois desconfia que os 
alunos a tragam para a escola: “Eles não trazem as calculadoras que são 
mais pequenas… quanto mais…” (Beatriz_S8). 
A manutenção dos equipamentos em boas condições de utilização é outra 
das preocupações de Beatriz, que considera não estar ainda completamente 
resolvida, o que acarreta perdas de tempo consideráveis com aspectos 
relacionados com o hardware, mas também com as aplicações que quer 
usar: 
Eu hoje dei-lhes um tempo para eles… enquanto eu arranjava, porque 
havia ali problemas com os computadores, perdi imenso tempo (…) Isto 
de trabalhar tecnologia é muito giro para os miúdos, mas em termos 
depois de tudo… (…) porque nuns faltava o Java, outro não tinha ligação 
à Internet, outro era o carregador, perdi ali imenso tempo. (Beatriz_S4) 
Também o poder hipnótico que o computador exerce sobre os alunos, 
através do retorno dado pelo monitor, é outra fonte de dificuldade com 
implicações na falta de atenção que dão a explicações ou a questões que a 
professora coloca, enquanto trabalham: 
É uma questão de disciplina (…) Eu até tinha aqui escrito, estávamos a 
explorar os números pares e os números ímpares no Excel, eles tinham 
os computadores à frente e eu estava com o quadro interactivo. Pois 
eles só olhavam para o computador e eu queria explicar… é que não 
ouviam nada… (Beatriz_S3) 
Outro aspecto que merece a atenção de Beatriz é a necessidade de manter 
um equilíbrio entre a descoberta com a tecnologia e o registo escrito, 
quando procura justificações e explicações, na ausência da ferramenta 
tecnológica: “Portanto tem que ser o meio-termo (…) Mas estás a ver a 
minha questão? Se eles não tivessem isto, como é que eles chegavam lá? 
Se eles não tivessem o gráfico, como é que eles chegavam à expressão, 




As planificações. Quando planifica, Beatriz pensa em envolver os alunos, 
partir de uma realidade que lhes seja familiar, apresentar e explicar os 
conceitos e realizar alguma prática de exercícios. 
A professora planifica na equipa, entre sessões presenciais e a distância, 
sendo no entanto as primeiras determinantes na discussão das grandes 
ideias e na concepção geral das tarefas. Aí ouve e discute muitas ideias, 
reconstrói mentalmente a planificação e valida-a em diálogo com a equipa, 
que tem neste processo um papel mediador. Por vezes, Beatriz toma notas 
que lhe servem de orientação sobre o objectivo das tarefas ou lhe recordam 
informação a dar ou a solicitar. 
Inicialmente encontra dificuldades na identificação dos diferentes conceitos 
envolvidos em tarefas abertas, na integração e articulação entre as ideias 
sobre regularidades numéricas e o tema do programa que está a leccionar, 
e em seguir uma sequência curricular diferente da de Ana. 
Beatriz, com reduzida experiência profissional e poucas rotinas de ensino, 
quer aprofundar a planificação nas sessões presenciais de modo a ter maior 
clareza sobre os conceitos envolvidos e os objectivos que orientam a tarefa, 
pois considera difícil „encaixar o novo‟ naquilo que já estava pensado e 
dispõe de pouco tempo para realizar esse trabalho, que considera mais 
difícil a distância. Este problema acentua-se mais porque, quer a natureza 
aberta das tarefas, quer as representações da tecnologia, fazem aparecer 
de forma natural mas não expectável, assuntos e conceitos que ainda não 
foram tratados. Isso obriga Beatriz a reflectir sobre as diferentes opções a 
tomar e possíveis formas de articulação entre os conceitos, tendo em conta 
o cumprimento do programa, questões que vai integrando 
progressivamente na sua prática. 
Beatriz apropria-se progressivamente do importante papel de antecipar o 
pensamento dos alunos, com vista a integrá-lo na planificação do ensino, o 
que passa pela difícil tarefa de simular resoluções e caminhos possíveis dos 
seus alunos, tendo em conta a natureza e o grau de exigência das tarefas, o 
„histórico‟ dos alunos com o pensamento algébrico, as expectativas que tem 
deles e os seus diferentes estilos de aprendizagem. 
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As tarefas. A professora gosta de elaborar novas tarefas mas reconhece que 
isso exige um tempo acrescido para as resolver, discutir e validar, de modo 
a tirar delas todo o seu potencial. O tempo para cumprir o programa, assim 
como o comportamento dos alunos, condiciona frequentemente as opções 
que toma e que a podem levar a pensar em tarefas mais estruturadas ou a 
orientar a aula apoiando-se no quadro interactivo, em vez de distribuir os 
computadores portáteis em pequenos grupos de alunos. 
Inicialmente começa por observar e analisar tarefas sobre regularidades, 
num trabalho de investigação, apercebendo-se progressivamente daquilo 
que está para além de uma primeira análise geométrica e recursiva dos 
termos. Identifica a importância de desenvolver o pensamento funcional e 
reconhece diferentes níveis de estruturação e de exigência cognitiva nas 
tarefas. 
Com o trabalho de discussão na equipa, Beatriz constrói novas tarefas e 
adapta outras que utilizava antes, colocando questões mais exigentes ao 
nível do raciocínio para desenvolver o pensamento algébrico e toma a 
iniciativa de integrar as novas ideias em fichas de revisão e testes.  
Relativamente às tarefas abertas, evolui de uma posição inicial de alguma 
surpresa, em que se interroga sobre a iniciativa que deve tomar, sugerindo 
em seguida colocar um conjunto de questões mais fechadas. Mas o trabalho 
na equipa leva-a a tomar consciência dos conceitos envolvidos e das suas 
possíveis articulações, tornadas mais explícitas e visíveis pelo uso de 
diferentes representações, nomeadamente obtidas com a tecnologia, e 
passa a reconhecer-lhes mais-valias. 
O ensino na sala de aula: entre o discurso e a gestão do trabalho. Beatriz 
utiliza diferentes estratégias na sala de aula, entre umas mais exploratórias 
e centradas nos alunos e outras, bastante mais frequentes, orientadas por 
si, que caracteriza como uma situação de defesa e controle. Nestas 
privilegia o uso do quadro preto e do quadro interactivo e questiona os 
alunos em torno de uma mesma situação.  
Este ano, fruto do trabalho da equipa, Beatriz tem utilizado o trabalho em 
pequeno grupo, embora sem ideias claras sobre critérios de constituição, 
estabilidade de funcionamento e dimensão adequada. Nesta situação, 
conduz a exploração guiada de uma tarefa, normalmente com recurso a 
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computadores portáteis, o que requer uma maior atenção sua para 
aproveitar as oportunidades de aprendizagem que surgem com frequência. 
Após processos de trabalho mais exploratórios, Beatriz sistematiza e dita as 
conclusões que os alunos devem registar, por lhes reconhecer dificuldades 
de interpretação e tradução da linguagem, necessidade que se acentua 
perante tarefas muito abertas. Neste caso, tem de os ajudar a clarificar os 
conceitos que estão presentes de modo a que os possam reconhecer nos 
manuais, onde surgem de forma mais estruturada e sequencial. A equipa 
tem um papel mediador na escolha das estratégias que usa, mas realizar 
um trabalho mais exploratório, com tecnologia em pequeno grupo, é 
condicionado pelo tempo, mas também pelo comportamento dos alunos, o 
que pode conduzir a tarefas mais estruturadas e a usar ficheiros 
previamente preparados para a tecnologia. 
A professora sente dificuldades em gerir os tempos das diferentes fases por 
que passa uma tarefa, nomeadamente da sua distribuição entre o trabalho 
de pequeno grupo e a discussão geral, facto a que apenas este ano 
começou a dar atenção. Estas dificuldades estão mais presentes agora, pois 
ao dar aos alunos mais liberdade para explorarem as tarefas em grupo, 
passa a necessitar de gerir o seu tempo e aquele que dá aos alunos. 
Embora privilegie a estratégia de apresentação dos conceitos, seguida de 
exercícios de aplicação, este ano explorou os conceitos de variável e 
incógnita em situação de uso, partindo de problemas, e reconheceu 
evolução nos alunos na forma de raciocinar e de os distinguir. No final do 
ano, Beatriz reconhece que existem outras formas de ensinar menos 
centradas nela, começa a atribuir tempos para as diferentes fases de uma 
tarefa e vê evolução na forma como monitoriza as contribuições dos alunos. 
A tecnologia na sala de aula. Beatriz tem como preocupação usar a 
tecnologia para motivar e prender a atenção dos alunos, mas integra-a de 
diferentes formas, privilegiando a apresentação e visualização de conceitos, 
apoiada nas suas potencialidades dinâmicas, a confirmação e verificação de 
resultados. Este ano introduziu algumas ferramentas em tarefas de 
natureza mais exploratória, como as applets, novas aplicações que 
conheceu e que integrou na sua prática, reconhecendo-lhes características 
que facilitam o trabalho autónomo dos alunos. 
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Antes de introduzir a tecnologia, nomeadamente a folha de cálculo, dá 
prioridade ao trabalho com papel e lápis para organizar as ideias e, em 
seguida, experimenta o seu uso na área de Estudo Acompanhado para 
resolver as dificuldades com a sintaxe, utilizá-la em sequências simples e 
preparar a sua introdução na sala de aula. 
Beatriz admite ter a tecnologia integrada no seu estilo de comunicação, 
centrado nela e no quadro interactivo, para apresentar os assuntos e apoiar 
as suas explicações, ao qual reconhece a vantagem de poder ter os alunos 
concentrados num mesmo exemplo. No entanto, este ano trabalhou várias 
vezes distribuindo os computadores portáteis em pequenos grupos e 
reconhece progressivamente potencialidades, ao nível dos conhecimentos e 
das capacidades transversais, quando a exploração e descoberta é feita 
pelos alunos, em interacção que é facilitada no pequeno grupo, porque 
desenvolvem a sua autonomia e se sentem mais à vontade para colocarem 
as suas dúvidas. 
No início do trabalho com a folha de cálculo, Beatriz coloca muitas reservas 
à introdução desta tecnologia, pelas dificuldades que identifica ao nível da 
sintaxe, pela natureza de algumas tarefas e por não ter uma visão global 
antecipada do trabalho sobre o pensamento algébrico e o uso desta 
ferramenta. Ao longo do ano, vai-se apercebendo das suas potencialidades 
para identificar e explicitar relações, generalizar a partir de tabelas de 
dados numéricos, ilustrar o conceito de variável, desenvolver o pensamento 
funcional, verificar a equivalência de expressões com variáveis e construir e 
explorar modelos de problemas. No entanto, são as múltiplas 
representações que a folha de cálculo permite, nomeadamente a 
representação gráfica e em tabela e a tradução de uma na outra e em 
linguagem natural, assim como algumas representações inerentes à própria 
tecnologia, como os selectores de algumas applets, as maiores valias que 
identifica no desenvolvimento do pensamento algébrico. 
Beatriz aprende a colocar as questões adequadas para desenvolver o 
pensamento funcional, face à facilidade com que a folha de cálculo gera os 
termos de uma sequência, usando as suas potencialidades recursivas. 
A professora identifica com frequência a „distância‟ que existe entre as 
representações que a tecnologia faz dos conceitos e os conceitos 
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matemáticos propriamente ditos e questiona e ajuda os alunos a fazerem 
um percurso que vai de uma até à outra, esclarecendo possíveis 
dificuldades e dúvidas. 
Como dificuldades que decorrem do uso da tecnologia, Beatriz reconhece as 
estratégias e explicações não esperadas dos alunos, que a surpreendem, e 
alguns problemas técnicos, quando se devolve a iniciativa aos alunos em 
actividades exploratórias, com os computadores portáteis, o que pode ser 
superado pelo uso do quadro interactivo, que permite simultaneamente 
ganhar algum tempo. 
No final do ano de trabalho na equipa, Beatriz faz um balanço muito 
autocrítico, ao reconhecer ter usado principalmente a tecnologia no apoio ao 
seu método de apresentação e visualização de conteúdos, mais centrado 
nela e com um maior controlo sobre a situação, como defesa para alguns 
comportamentos dos alunos. No entanto, reconhece que existem outras 
formas de ensinar, para além de explicar os conteúdos, partindo de 
exemplos do quotidiano, mas desligados de um problema, a sua forma mais 
natural de trabalhar até aqui e identifica, para além das aprendizagens 
relativas a conhecimentos, o desenvolvimento das capacidades transversais 
e de trabalho em grupo e as atitudes dos alunos. 
Os contextos de desenvolvimento profissional 
Beatriz tem uma representação bastante negativa do seu estágio, pela 
forma como a orientadora se relacionava com o grupo, fazendo apenas 
críticas destrutivas e ajudando pouco à resolução dos problemas.  
Gosta de trabalhar em equipa sobre o ensino da Matemática e considera 
que na escola onde lecciona actualmente tem condições para o fazer e 
algumas colegas interessadas em colaborar e com quem gosta de trabalhar. 
Dado o seu ainda curto percurso profissional, tem poucas experiências de 
colaboração em projectos de duração mais continuada, devido à sua grande 




A reflexão e a colaboração na escola 
Analisar o papel da reflexão e da colaboração na escola passa por 
caracterizar e discutir o trabalho que a professora desenvolve integrada em 
equipas e projectos na escola, assim como o papel do contexto, 
nomeadamente da administração escolar e dos pares. 
O trabalho em equipa: factores facilitadores e limitações. Beatriz 
considera que na sua escola actual se desenvolve algum trabalho em 
equipa, que ainda é mais importante porque se centra na Matemática: “Para 
já… gosto imenso de me envolver em projectos relacionados com a 
Matemática, porque a mais-valia que me traz é que aprendo mais, tenho 
outra visão das coisas” (Beatriz_E1). 
Talvez por isso, a professora reconhece grande valor à sua participação 
num projecto que desenvolve em colaboração, o Plano da Matemática, onde 
prepara materiais para as aulas, aprende com os outros, ganha motivação 
própria e esclarece estratégias para que os alunos aprendam melhor: 
Tenho colaborado com ela [a colega Isaura] naquilo que consigo, 
portanto, preparamos as aulas juntas, preparamos as actividades 
também juntas (…) Este trabalho em equipa ajuda imenso porque 
aprendemos muito uma com a outra, uns com os outros e depois 
sentimo-nos mais motivados (…) O trabalhar sozinhos é desmotivante e 
muitas vezes nós, quando estamos a preparar ou a planificar as nossas 
aulas bloqueamos ou não temos consciência de como é que podemos 
sair dali ou resolver aquela situação e, em grupo, em equipa, as coisas 
funcionam doutra maneira, fluem muito melhor. (Beatriz_E1) 
A professora reconhece um valor acrescentado a esse trabalho em equipa 
que desenvolve com colegas com os quais se identifica na forma de 
trabalhar: “Às vezes parece que não, não é?! Que o trabalho em equipa 
pode atrasar um bocadinho mais os timings, não é?! Mas não. Conseguimos 
trabalhar rapidamente e como temos o mesmo método de trabalhar, as 
coisas funcionam” (Beatriz_E1). 
Beatriz também faz parte de outro grupo em que trabalha em colaboração, 
na elaboração de tarefas com tecnologia, procurando ideias e materiais para 
motivar e suprir dificuldades dos alunos: 
Eu e a Isaura também trabalhamos juntas… desde o Geogebra, desde as 
applets, demos probabilidades… houve mesmo aquela necessidade de 
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estar a fazer uma experiência (risos) real… era muito impossível… lançar 
uma moeda não sei quantas vezes para depois eles chegarem à lei dos 
grandes números era bastante complicado. (Beatriz_S1) 
Além disso, o trabalho que tem desenvolvido em parceria com uma colega 
em sala de aula, com o 9.º ano, constitui outra experiência que Beatriz 
considera gratificante, no domínio da exploração das tarefas com a 
tecnologia na sala de aula: “Com a outra colega, a Tânia8, funcionou muito 
bem. Como as duas dominamos [a tecnologia] conseguimos orientar os 
grupos e eles conseguiram fazer o trabalho todo na aula” (Beatriz_S7). 
Mas o desenvolvimento destas experiências de trabalho em equipa pode ser 
facilitado ou dificultado pelo contexto. Conhecer e estar integrada no 
contexto são factores que contribuem para que Beatriz se sinta melhor a 
trabalhar em equipa, à semelhança do que acontecia quando era 
coordenadora da paróquia: 
Sinto mais facilidade e mais… isso também já por estar na escola há três 
anos, não é?! já conhecer o ambiente, já conhecer o contexto (…)… eu 
faço muito esta comparação, quando era coordenadora da paróquia eu 
conhecia, sabia „com que linhas me podia cozer‟… (Beatriz_E1) 
A estabilidade na escola é um factor que a ajuda no desenvolvimento de 
trabalho com os seus alunos e sente isso nos últimos três anos que tem 
estado na escola onde lecciona actualmente: 
Eu sou uma pessoa, custa-me sempre a adaptar às novas situações… 
(…) a colegas (…) ao Conselho Executivo, à forma como a escola está 
organizada (…) [Há 3 anos] uma pessoa entra na escola, vai conhecendo 
os meandros de toda a escola e as pessoas com quem trabalhamos e é 
muito mais fácil e a relação… e também os alunos, não é?! Os alunos 
vão sendo mais ou menos os mesmos… também é muito mais fácil, 
portanto, nestes últimos três anos tem sido benéfico para mim… 
(Beatriz_E1) 
Beatriz considera que o grupo pedagógico da sua escola actual reúne 
condições para trabalhar em equipa, principalmente com as colegas com as 
quais se identifica ao nível dos métodos de trabalho: “Gosto muito de 
trabalhar neste grupo (…) nós as três, temos uma maneira de trabalhar 
                                       
8 Tânia é o pseudónimo de outra colega do grupo pedagógico de Beatriz, com quem 
trabalhou em parceria. 
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idêntica, portanto a nível de conceito de aula, de estratégias, somos um 
bocadinho semelhantes e gosto muito de trabalhar em grupo” (Beatriz_E1). 
Do contacto que tem com as ideias que surgem, na discussão das tarefas 
sobre pensamento algébrico, reconhece que a ausência deste trabalho nas 
escolas limita a existência de uma visão aberta a novas abordagens sobre o 
ensino e a aprendizagem: 
[Retomar os assuntos] é como ver um filme… uma ou duas vezes... é 
diferente… Eles é a mesma coisa… (…) Eu acho que isto é uma 
consequência da falta de trabalho de equipa nas escolas, porque se 
houvesse mais trabalho de equipa, esta visualização… (…) Tem que ser 
uma visão mais aberta (…) Eu vejo isso, porque eu sempre desejei 
trabalhar em grupo numa escola… acho que é fundamental… só que, há 
colegas que não querem… (Beatriz_S1) 
Beatriz encara alguns desafios para o futuro, como as possibilidades que 
tem de colaboração na escola para preparar tarefas para as aulas e 
manifesta a sua intenção de envolver uma colega recém-chegada: “Eu ando 
a „desequilibrar‟ uma colega (…) Temos que começar a preparar o 7.º ano 
juntas, porque parecendo que não, é diferente… uma diz uma coisa, outra 
diz outra, dá ideias: E se fizéssemos assim? É diferente…” (Beatriz_S1). 
Beatriz considera que este importante trabalho de criação e partilha de 
tarefas pode vir a desenvolver-se com a generalização da entrada em vigor 
do novo programa de Matemática: “É pena nas escolas não haver mais este 
tipo de trabalho cooperativo, para se realizarem novas tarefas. Pode ser que 
agora com os novos programas isto comece a desenvolver” (Beatriz_E2). 
Mas pesem embora as potencialidades do trabalho de grupo na escola, ao 
nível da reflexão e da colaboração, alguns factores podem condicionar ou 
limitar o alcance desse trabalho, como a administração e gestão da escola e 
os próprios pares. 
As pressões do contexto: entre a administração e os pares. Beatriz 
considera que a escola é “bastante organizada, com uma estrutura rígida, 
apesar de muitas vezes a gestão parecer um bocadinho pouco aberta 
digamos assim… pouco aberta à mudança e, a nível da Matemática, muitas 




No contexto actual, Beatriz considera que o peso da burocracia 
organizacional e a pressão exercida pelo processo da avaliação de 
desempenho dos professores, parecem estar a condicionar o trabalho 
pedagógico e o ensino: 
A nível de organização vê-se um cenário muito negro, portanto a 
evolução aí e as exigências que nos vão fazendo a outros níveis, acho 
que vão prejudicar todo o nosso trabalho. A nível… quer pedagógico ou 
no processo de ensino e aprendizagem, acho que estamos a ser um 
bocadinho pressionados e acho que pode reflectir-se na nossa missão 
fundamental não é?! Que é ensinar! (Beatriz_E1) 
As pressões institucionais, que admite poderem partir dos seus pares, 
podem condicionar fazer diferentes abordagens ao programa, que vão além 
do planeado e exigem justificação para que seja entendido pelos outros: 
“Se nós não soubermos explicar, a coisa pode sair mal para o nosso lado e 
estamos a fazer um bom trabalho…” (Beatriz_S3). 
O facto de ainda ser nova na escola e na profissão condiciona-lhe por vezes 
os movimentos para melhorar as condições de acesso à tecnologia, 
nomeadamente à sala com o quadro interactivo, situação que vai 
ultrapassando com o tempo: 
Havia um aluno que dizia Oh! Professora, então devíamos ter, era pelo 
menos uma vez por semana aqui aula! E eu disse: Não é cedo nem é 
tarde! Não havia aulas… na hora deles não há, fui ao horário deles 
troquei e agora vamos sempre para lá… (risos) (Beatriz_S4) 
O cumprimento do programa constitui uma variável que Beatriz tem em 
conta no trabalho e na relação com os pares, com maior pertinência uma 
vez que faz uma gestão por ano e não por ciclo, dado não ter experiência 
anterior de continuidade no trabalho com uma turma: 
Eu aí estava sempre apertada com o programa… e preocupada em ter 
de cumprir o programa e muitas vezes tive de simplificar ou tirar tempo 
a determinadas coisas que eles podiam se calhar fazer sozinhos em casa 
ou mesmo no Estudo Acompanhado, mas não me lembro nem… de estar 
com a preocupação de para o ano não vou estar cá Olha! Paciência! 
Nunca estive, não faz parte dos meus princípios (…) Sabes que eu nunca 
pus essa hipótese. Porque nunca estive nessas condições (…) Ainda não 
consigo ver bem as diferenças. (Beatriz_E2) 
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Beatriz não está satisfeita com a falta de empenhamento da directora de 
turma e de colegas do Conselho de Turma na resolução de três situações de 
indisciplina de alunos, em que as queixas são comuns a todos os 
professores: “[A directora de turma] não tem feito nada, não tem feito nada 
e no Conselho de Turma nada disto é falado e quando eu falo com os meus 
colegas… [parece estar tudo bem!]” (Beatriz_S6). As razões para este 
silêncio parece encontrá-las na avaliação de desempenho, pois considera 
que muitos colegas evitam levantar e enfrentar os problemas: “Esta 
questão da avaliação está a calar muita gente onde… a este nível, para não 
levantarem problemas e não fazem participações… as coisas acontecem nas 
aulas deles que os miúdos me contam e eles não fazem participações” 
(Beatriz_S6). 
Esta atitude de demissão das funções e responsabilidades da directora de 
turma, face aos problemas de indisciplina de alguns alunos que se foram 
acumulando, teve efeitos negativos no trabalho que desenvolveu e na 
aprendizagem dos alunos. 
A reflexão e a colaboração na equipa 
Beatriz nunca integrou nenhuma equipa de trabalho colaborativo em 
projectos de investigação, mas tem desde o seu início elevadas expectativas 
nesta experiência, esperando aprender e abrir novos horizontes na 
profissão. 
Analisar a reflexão e a colaboração na equipa passa por identificar a forma 
como se foi apropriando destas ferramentas intelectuais no seu trabalho, as 
dificuldades que sentiu e as implicações que o processo de trabalho 
colaborativo da equipa teve nas práticas. 
As aprendizagens que realizou. As expectativas iniciais de Beatriz sobre 
o trabalho em colaboração, em que aceitou participar, são elevadas, quer 
no imediato, quer em termos futuros: “Aprender muito mais e, por aquilo 
que a Isaura me descreveu de si (risos), acho que eu… (…) Vou aprender 
com toda a equipa e isto vai trazer uma mais-valia e depois também a nível 
de futuro…” (Beatriz_E1). 
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A professora tem fortes expectativas de que este trabalho a possa ajudar a 
abrir novos horizontes no futuro e revela alguma ambição que acha estar de 
acordo com as competências que tem: 
Por isso é que eu sinto pena, porque eu acho que sou uma pessoa capaz 
de mais e estou nesta profissão parece que não saio da cepa torta, 
como se costuma dizer (risos)… e… este projecto pode ser uma mais-
valia para mim, para o meu futuro. (Beatriz_E1) 
Inicialmente Beatriz manifesta alguma preocupação sobre a possibilidade 
deste trabalho colaborativo poder implicar ter de explorar as mesmas 
tarefas que Ana, mas as relações de colaboração e a discussão na equipa 
mostram-lhe a possibilidade de as adaptar e integrar com coerência no 
trabalho que está a fazer: “Ah! Isso tem que ser senão as coisas não saem 
bem… (risos)… Temos que estar mesmo por dentro das coisas” 
(Beatriz_S0). 
Ao longo do ano, a professora realizou aprendizagens sobre o pensamento 
algébrico, a diversificação de estratégias com os alunos, o planeamento e 
organização do trabalho e a condução do ensino, a partir da discussão na 
equipa, da análise de textos e da reflexão sobre os vídeos das aulas. 
Ao nível do pensamento algébrico, Beatriz reconhece que este trabalho da 
equipa de conceber, adaptar, resolver e discutir as tarefas, trouxe-lhe um 
novo olhar, mais aprofundado sobre as regularidades: “Outra maneira que 
no 7.º ano também nunca fiz…” (Beatriz_S1).  
A discussão com a elaboração e resolução das tarefas, nas sessões da 
equipa, traz ao de cima conceitos que se vão clarificando, como acontece 
com os diferentes significados atribuídos às letras numa expressão, como o 
de variável e incógnita, o primeiro associado à função e o segundo, quando 
esta é condicionada por uma condição: 
Por acaso achei interessantíssimo e nunca tinha pensado nisso… (…) 
Antes de o sabermos é variável, depois… (…) Engraçado que quando eu 
dei 10.º ano, os alunos chegam ao 10.º ano e não se apercebem do que 
é que são estas igualdades, não é?! (…) Se não houver uma equipa a 




A comparação que estabelece entre o que lê, a prática de Ana e a sua 
própria prática, permite-lhe identificar novos caminhos e processos de 
trabalho com os alunos, que decorrem da reflexão que faz: “Vamos vendo 
as coisas (…) e aqui há diferentes estratégias (…) São eles a discutirem, a 
definirem as suas estratégias, digamos assim…” (Beatriz_S2). Este trabalho 
criativo estende-se à organização e planeamento das ideias para as aulas, 
um trabalho que Beatriz gosta de fazer e que reconhece só conseguir fazer 
em grupo: 
Eu gosto muito de fazer coisas diferentes e coisas novas, mas se fosse 
sozinha… não… ia fazendo… eu dizia muitas vezes à Isaura: Se não fosse 
contigo eu acho que a gente não fazia metade do que a gente faz! 
(Beatriz_S5) 
Considera que a análise dos vídeos das suas aulas e das de Ana permite 
destacar muitos aspectos da condução do processo de ensino que 
passariam despercebidos: 
E olha que isto acontece muito frequentemente (…) [O vídeo permite] o 
feedback de toda a nossa vida… não é?! (…) Temos essa noção. Mas às 
vezes não temos é uma noção tão clara. E mesmo das estratégias 
utilizadas. Olha! Se calhar para a próxima é melhor não fazer desta 
maneira! Olha! Disse aquela asneira!… Às vezes queremos dizer uma 
coisa e atropelamos a nós mesmas, não é?! (Beatriz_S5) 
Neste processo de reflexão sobre a prática, a partir dos vídeos, Beatriz 
reconhece que as tarefas que visam desenvolver o pensamento algébrico, 
fazem que os assuntos surjam inter-relacionados, o que a obriga a falar de 
diferentes conteúdos não planeados, mesmo que de forma informal e 
superficial: “Foi uma aula muito grande… foi uma aula com muitos 
conteúdos, falei em tanta coisa, mas fala-se em tanta coisa, em tantos 
pormenores, que uma pessoa não faz ideia daquilo de que se fala…” 
(Beatriz_S6). 
A reflexão colectiva sobre as aulas constitui, nas palavras de Beatriz, um 
valor acrescentado deste projecto, que permite aprofundar as metodologias 




Acho que com esta reflexão conjunta… o podermos observar a nossa 
própria aula (…)… ali só em 90 minutos tomamos conta de imensa coisa, 
imensos aspectos e… conseguimos falar de tanta coisa que nós não nos 
apercebemos assim com uma reflexão… só… daquela que eu estava a 
falar antes de termos o projecto [reflexão individual, após a aula]. 
Portanto, acho que nós não temos essa capacidade… não tinha essa 
capacidade (…) Esta discussão é muito valiosa para apurar, digamos 
assim, as técnicas e as metodologias. (Beatriz_E2) 
Beatriz faz uma reflexão profunda sobre o trabalho de grupo, tendo como 
referência algumas questões levantadas em artigos de investigação e a sua 
própria prática. Após a análise de um vídeo da sua última aula, que a deixa 
descontente com o trabalho e o funcionamento dos grupos de alunos, a 
professora admite introduzir mudanças no próximo ano: 
Eu depois estive a analisar em termos da minha aula… e em termos 
também do meu trabalho… (…) Acho que em termos de aula, tenho que 
evoluir muito no desenvolver o trabalho de grupo com eles, trabalhar 
em grupo, agora no final deste ano fazer um balanço e tentar fazer 
propostas para o próximo ano… para mim própria. Para não ter… acho 
que senti um bocadinho confuso, em termos de trabalho de grupo não 
houve a tal continuidade, porque cada aula era seu grupo. (Beatriz_S9) 
Outro aspecto da sua prática que também foi despoletado pela leitura e 
discussão dos mesmos artigos, foi a gestão das dúvidas dos alunos e do 
tempo destinado às tarefas, assunto sobre o qual começou agora a pensar: 
Portanto, e aí, depois em termos de tempo, preocupo-me demais com 
determinados pormenores que devia às vezes deixar passar porque se 
eles não fizerem agora hão-de fazer depois… é outro obstáculo que eu 
vou ter de ultrapassar. E cá está, ela [Stein] diz que não é dado tempo 
suficiente para lidar com aspectos da tarefa… (…) Exactamente. É o 
dosear… Mas é um balanço que eu tenho feito e acho que é importante 
eu pensar nisso. (Beatriz_S9) 
Após ter lido e discutido um texto sobre relações numéricas e estratégias de 
cálculo mental (Anexo 10), Beatriz toma a iniciativa de adaptar um 
problema do manual escolar, explora-o na sala de aula e elabora um relato 
com algumas estratégias de resolução dos alunos que envia para a 
plataforma de gestão de aprendizagem. 
No balanço final que faz, Beatriz identifica algumas dificuldades e quebra de 
ânimo no trabalho em colaboração, a seguir à primeira sequência de tarefas 
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articuladas que elaborou na equipa. Atribui as razões ao desfasamento nas 
unidades didácticas que ela e Ana leccionavam e ao ambiente que se viveu 
na escola, como resultado do processo da avaliação de desempenho: 
Estou-me agora a tentar lembrar… culminou com aquela sequência de 
tarefas que estavam mais interligadas… com o finalizar aquela sequência 
(…) Em que depois… As coisas, como estávamos desfasadas uma da 
outra, acho que foi só relacionado com isso talvez (…) uma estava na 
Geometria e outra estava na Álgebra, acho que estavam assim em 
pontos extremos… (…) Eu acho que isso também ajudou um bocadinho a 
esse baixo ritmo (…) E este ano foi muito puxado… foi muito complicado 
este ano [com a avaliação de desempenho] (…) acho que tudo veio 
agitar aqui muito a escola (…) E mesmo em termos de comportamentos 
ou com os colegas… a maneira como os víamos uns aos outros. 
(Beatriz_E2) 
No entanto, isso parece não ter afectado o ambiente de trabalho e as 
relações de colaboração na equipa, das quais faz um balanço muito positivo 
e, embora sentisse algumas vezes estar a ser interrompida, nunca sentiu 
que a sua voz fosse abafada ou preterida e sempre se sentiu à vontade para 
expressar as suas opiniões:  
Senti-me sempre à vontade (…) Eu sou uma pessoa que primeiro gosto 
de ouvir, observar e relacionar. E como estou numa também de 
aprendizagem (…) eu respeito muito aquelas pessoas que são mais 
velhas e que têm outro tipo de experiência e que já viveram outro tipo 
de coisa e gosto de ouvir muito essas pessoas, como é o vosso caso. 
Que é para aprender e para evoluir. Mas depois… no outro sentido… eu 
acho que aquilo que tinha a dizer sempre fui dizendo… Às vezes, claro 
que vocês se impunham à minha voz (risos), se impunham àquilo que 
eu dizia, interrompiam e depois mais à frente já não fazia sentido eu 
estar a retomar aquele ponto que eu estava a dizer… (…) Vocês já 
tinham dito outra coisa que realmente fazia também sentido (risos) e… 
mas sempre estive à vontade. (Beatriz_E2) 
Implicações nas práticas. As implicações do trabalho que desenvolveu na 
equipa revelam-se, na sua prática, na forma como passou a proporcionar 
abordagens informais num primeiro momento, que a ajudavam a 
desenvolver os conceitos posteriormente, no maior aprofundamento do 
trabalho com o pensamento funcional a partir das regularidades e na forma 
como passou a identificar os aspectos de condução das tarefas e 
organização dos alunos, a partir da reflexão sobre os vídeos das aulas.  
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Beatriz procura contemplar nas tarefas as questões de aplicação que já 
tinha colocado em anos anteriores, de forma articulada com o novo tipo de 
questões, mais exigentes do ponto de vista do raciocínio, que foi 
identificando nas tarefas sobre pensamento algébrico. Reconhece que no 
projecto colaborativo está a trabalhar as regularidades de uma forma 
diferente, o que lhe permitiu este ano uma experiência mais aprofundada 
sobre as relações e os padrões: “A nível das sequências, eu a nível do 7.º 
ano nunca tinha trabalhado os números, as sequências, com a intensidade 
que este ano foi trabalhado. Isso fazia mais no 8.º ano” (Beatriz_E2). 
A professora considera que este trabalho na equipa tem implicações nas 
práticas, nomeadamente nos alunos. Segundo ela, quando se abordam 
informalmente assuntos e se criam sementes para um trabalho posterior, 
“Podemos fazê-los crescer mais…” (Beatriz_S3). 
Beatriz sempre apostou muito na visualização e nas imagens que usava 
para exemplificar alguns conceitos. Este ano apercebeu-se que, para além 
do que preparava inicialmente, tinha de ter em conta o que os alunos iam 
imaginando e representando para si, quando lhes era dado tempo para 
trabalhar em grupo: 
Eu noto que era tudo um bocadinho artificial… (…) Tentava arranjar 
estratégias diversificadas utilizando diferentes materiais, também 
utilizando a tecnologia, mas acho que este ano fez-me reflectir um 
bocadinho sobre o modo de ensinar (…) Acho que o trabalho de grupo 
dos alunos é essencial para eles se conseguirem apropriar mais 
facilmente de determinadas noções. Porque eles ao explicarem, eles ao 
„agarrarem‟ as coisas, conseguem interiorizar mais facilmente, penso eu. 
(Beatriz_E2) 
Beatriz vê a prática com outras lentes, toma consciência da abordagem que 
faz do pensamento algébrico a partir da análise dos vídeos e considera que 
existe uma mudança qualitativa ao nível da leccionação: “[Na] forma como 
estamos a dar as coisas, não é?! (…) Tudo encadeado e com lógica” 
(Beatriz_S4). A professora está convicta de que o trabalho em torno do 
pensamento algébrico que realizamos vai ter implicações na forma de 
abordar a Álgebra mais tarde: “Quando nós pedíamos e no 9.º ano não 
eram capazes de chegar às expressões algébricas... Porquê? Porque não 
fizeram este trabalho” (Beatriz_S9). 
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Após alguma reflexão que já fez, considera que hoje mudaria alguns 
aspectos, como iniciar o trabalho na equipa mais cedo, encontrar outro 
percurso e sequência inicial diferente para os conteúdos, começando com 
um tema mais motivador, e abandonaria uma ou outra tarefa que se 
revelou com menor valia: 
Uma das coisas era o início do projecto. Começava a pensar convosco 
desde o início. Depois era a reestruturação dos conteúdos. Se calhar os 
conteúdos, como estavam definidos pelo Ministério da Educação, se 
calhar têm lógica (…) E se calhar… lendo melhor o programa e as 
propostas a nível nacional, acho que começaria por coisas mais 
levezinhas. Que os motivasse, que lhes desse o empurrão, não é?! 
Depois, que tarefas é que eu não gostei assim muito de fazer? Aquelas 
iniciais, gostei e se calhar dava-lhes outro tipo de encadeamento dentro 
do programa, começando com outra gestão… pela gestão antiga, acho 
que dava outro tipo de… as coisas surgiam mais naturalmente. Depois, 
aquelas tarefas soltas que foram surgindo, foram mais forçadas… a da 
baleia se calhar não a vejo uma tarefa como significativa e como muito 
importante… (Beatriz_E2) 
Quanto à tarefa dos sumos (Anexo 41), hoje Beatriz dava-lhe outro 
enquadramento, procurando a relação entre os modelos representativos dos 
volumes dos sólidos: 
Esta dos sumos já a vejo de uma maneira diferente e se calhar 
começava por ela (…) Era para eles descobrirem exactamente a relação, 
porque aí estávamos a aplicar tudo aquilo que tínhamos dado antes, a 
nível de sintaxe, a nível de pensamento algébrico, a nível de relações de 
números, estava ali o culminar de muita coisa que já tinha sido 
trabalhada antes e era mais eles verificarem e eu verificar e descobrir 
uma nova relação. (Beatriz_E2) 
No que diz respeito à tecnologia, Beatriz faria algumas mudanças no sentido 
de a tornar mais natural e integrada no trabalho quotidiano: “Acho que eu 
queria tê-la introduzido… (…) torná-la mais natural… mais fazendo parte da 
aula” (Beatriz_E2). 
Balanço e evolução. Beatriz reconhece que nunca trabalhou com este 
ritmo e profundidade e que este ano enfrentou muitas coisas novas para a 
sua ainda curta experiência profissional, em que se sentiu, 




Foi uma experiência (…) nunca trabalhei com esta intensidade (…)… isto 
é importante, é importante perceber… porque eu também estava eu a 
fazer experiência… e agora chega ao fim… e para o ano… (…) já vou 
pensar de outra maneira… (Beatriz_S9) 
Talvez devido a esta intensidade que sente e ao envolvimento e tempo que 
isso exige, Beatriz considera que “há muito pouca gente a querer trabalhar 
como nós temos estado a trabalhar. Muito pouca gente (…) Isto dá muito 
trabalho” (Beatriz_S9). 
Vê este trabalho em colaboração como muito importante para si ao nível da 
qualidade do que se produziu, do que obrigou a pensar e reflectir sobre a 
condução e a organização do ensino: 
Só tenho pena que não haja trabalho de equipa nas escolas (risos)… (…) 
Porque eu acho que este trabalho de equipa e não é a avaliação dos 
professores, é este trabalho de equipa, é que é uma grande mais-valia 
para a qualidade do nosso ensino. E acho que realmente, eu gostei 
imenso de trabalhar neste projecto convosco, aprendi imensa coisa e 
fez-me ver as minhas aulas e fez-me repensar também muito sobre as 
minhas práticas de docência, como ensinar. Estratégias, actividades, 
fez-me pensar em imensa coisa. (Beatriz_E2) 
A participação neste projecto colaborativo fê-la reflectir sobre os processos 
de trabalho e estratégias de ensino, nomeadamente o trabalho de grupo e a 
forma de gerir a exploração das tarefas, pois até agora seguia uma prática 
mais baseada na exposição e na explicação, embora recorrendo a materiais 
diversos e à tecnologia: “Não estou a dizer que estava mal, mas é assim… 
eu aqui vou ter de aprender ainda, a adaptar aqui… é a nível de trabalho de 
grupo” (Beatriz_E2). 
A ideia inicial que a professora tinha da Álgebra e do pensamento algébrico 
era muito elementar e ligada ao cálculo algébrico, ao reconhecer que “há os 
métodos, há a sistematização… exactamente (…) E o substituir, o multiplicar 
os monómios ou os polinómios…” (Beatriz_E2). Beatriz reconhece que o 
trabalho em torno do pensamento algébrico, que desenvolveu na equipa, foi 
importante ao nível do desenvolvimento do raciocínio para lidar com 
diferentes caminhos na resolução dos problemas: 
É fundamental, porque a partir daí o nosso cérebro e o cérebro dos 
alunos desenvolvem um nível de cálculo muito mais elevado, que lhes 
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permite depois a nível das regularidades também arranjar diferentes 
estratégias para conseguirem sintetizar as conclusões ou chegar às suas 
conclusões. (Beatriz_E2) 
No entanto, a principal mudança que a professora regista parece ser o 
desenvolvimento de uma forma de pensar relacional e de procurar a 
generalização, apoiada em diferentes representações, relacionadas entre si: 
Vimos aqui muita coisa, em termos de funções, isto foi o principal, foi as 
sequências e as diversas representações. Depois à volta disto temos a 
interpretação gráfica, o que é que é o crescimento de uma função. E foi 
essencialmente isto que eu acho que se destacou no nosso trabalho. 
(Beatriz_E2) 
Beatriz, embora com pouca experiência em apresentações públicas em 
contextos profissionais da Matemática, tem um percurso significativo em 
eventos sociais e de formação ligados à igreja, que lhe facilita a relação e o 
contacto com grupos de jovens e adultos. Convidada a apresentar a sua 
experiência numa acção de formação para Coordenadores TIC de um 
conjunto de escolas do distrito, aceitou o desafio, apresentando o trabalho 
que realizou com as turmas do 9.º ano, utilizando a tecnologia: 
Isto veio-me dar um empurrão (…) porque eu sempre gostei de 
trabalhar com a tecnologia (…) Veio-me dar novos horizontes e veio-me 
dizer Isto é possível fazer! (risos)… tanto que eu fui passando… porque 
as turmas do 9.º ano tinham outras características e fui 
experimentando, digamos assim, foi o experimentar em turmas com 
características mais calmas, onde os alunos são mais calmos, onde têm 
outra maneira de ver as coisas… foi o experimentar ali no 9.º ano aquilo 
que eu estava também a aprender aqui convosco no projecto. Portanto 
e foi pensar que é possível fazer mais do aquilo que eu fiz, ainda no 
outro sentido… Isto, é importante, mas a fase de exploração ainda se 
torna mais importante. (Beatriz_E2) 
Beatriz já usava com frequência e naturalidade a tecnologia nas suas aulas. 
No entanto, a forma como o fez este ano, em particular a utilização que deu 
à folha de cálculo, foi bastante diferente, quer no aproveitamento das suas 
potencialidades para o ensino da Matemática, quer no protagonismo que 
deu aos alunos. De tal modo que, na entrevista final, comenta alguma 
resistência à introdução da folha de cálculo e considera-a decorrente de 
„estar a iniciar o trabalho‟ com a tecnologia na sala de aula. 
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Beatriz reconheceu, na receptividade que a apresentação teve junto dos 
professores, uma forma de ver valorizado o trabalho que desenvolveu e que 
conseguiu transferir para outro contexto: “E no 9.º ano não fiz muitas 
tarefas de exploração… portanto, mas é pensar que é possível dar o salto. 
Portanto, isto foi um empurrão e também valorizar” (Beatriz_E2). 
Síntese 
Beatriz valoriza muito a sua participação no Plano da Matemática, onde 
prepara tarefas e materiais para as aulas, ganha motivação, discute 
caminhos e aprende no grupo, mas integra outras experiências e parcerias 
em equipa, o que lhe é facilitado por ter agora alguma estabilidade na 
escola e sentir-se integrada no contexto. 
Da parte da gestão da escola sente alguma rigidez e nem sempre apoio a 
nível dos projectos em Matemática e, durante o ano de trabalho na equipa 
colaborativa, considera que se sentiu muito o peso da burocracia e da 
avaliação de desempenho. 
As estruturas administrativas e pedagógicas, constituídas pelos pares, 
representam uma pressão sobre os projectos de desenvolvimento curricular 
que envolvem novas abordagens ao programa, que exigem atenção e ideias 
claras da parte da professora para as justificar. 
A avaliação de desempenho parece condicionar a tomada de posição dos 
pares face a problemas de indisciplina de alguns alunos, que se vão 
acumulando ao longo do ano e que têm efeitos negativos no trabalho que 
desenvolve com uma turma do 7.º ano.  
Beatriz tem condições para trabalhar no seu grupo pedagógico, na criação e 
partilha de tarefas, nomeadamente com colegas com as quais se identifica 
ao nível dos métodos de trabalho e na visão que têm sobre as aulas. 
Considera que a generalização do novo programa de Matemática pode ser 
mais uma alavanca neste tipo de trabalho colaborativo nas escolas, onde 
exista uma visão aberta e que desequilibre opções instaladas. 
O trabalho na equipa envolveu a reflexão e colaboração em diferentes 
aspectos como a construção e adaptação de tarefas sobre pensamento 
algébrico, a análise das práticas, mediada pelos vídeos e a análise e 
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discussão sobre documentos curriculares e de investigação e sua 
confrontação com as práticas. 
Inicialmente, com o trabalho colaborativo na equipa, Beatriz preocupa-se 
em adaptar as tarefas, para que se integrem de forma coerente no seu 
trabalho, ganha um outro olhar, mais profundo, sobre as regularidades, 
clarifica conceitos sobre o pensamento algébrico, como o de variável, 
identifica diferentes caminhos e estratégias na exploração das tarefas e nas 
resoluções dos alunos e ganha confiança para experimentar e fazer 
diferente. 
A reflexão sobre os vídeos das aulas permite levar mais longe a reflexão 
individual sobre os episódios da sala de aula, a forma de conduzir o ensino. 
Estes revelam como imensos conceitos inter-relacionados são abordados 
numa mesma tarefa.  
Os fóruns e os chats da plataforma Moodle acolhem as contribuições e a 
partilha entre todos os membros da equipa, para o desenvolvimento e 
concretização das tarefas e permitem a discussão e a colaboração nesse 
processo. O correio electrónico constitui, muitas vezes, uma alternativa que 
substitui as interacções nos fóruns da plataforma, pela comunicação mais 
reservada, um para um, nomeadamente quando as tarefas ainda estão num 
formato muito incipiente. 
Beatriz, embora faça um balanço muito positivo das relações de 
colaboração, identifica algumas dificuldades no trabalho que desenvolveu na 
equipa, nomeadamente alguma falta de sequência a dar ao primeiro 
conjunto de tarefas articuladas que se construiu, que resultou também do 
desfasamento relativamente ao que Ana leccionava, a par do ambiente na 
escola, decorrente da avaliação de desempenho. 
As implicações nas práticas de Beatriz passam por ter um olhar mais 
aprofundado sobre as regularidades e uma forma de pensar centrada em 
relações, no desenvolvimento do pensamento funcional e no uso de 
múltiplas representações, para além de reconhecer o valor da abordagem 




A reflexão e a colaboração na equipa levam-na a adaptar tarefas, 
aproveitando algumas questões que usava antes, mais no âmbito da 
aplicação de conteúdos, e introduzindo outras que conheceu recentemente, 
mais vocacionadas para o raciocínio. 
No balanço final que faz, Beatriz reconhece uma grande intensidade no 
trabalho, em que aprendeu e ensinou ao mesmo tempo, cujos resultados 
foram produções de qualidade e um obrigar a pensar sobre processos de 
trabalho e estratégias.  
Beatriz revela um espírito profundamente autocrítico, reconhecendo que o 
trabalho colaborativo a obrigou a questionar a prática predominante que 
seguia, baseada na exposição e explicação. As novas potencialidades e 
formas de utilização da tecnologia que conheceu levam-na a considerar ter-
se iniciado, nalguns aspectos, na utilização da tecnologia na sala de aula. 
Hoje reflecte sobre algumas mudanças que quer fazer na gestão do trabalho 
de grupo, reservando mais tempo para o trabalho autónomo dos alunos, na 
forma de explorar as tarefas e gerir as suas contribuições, e no reservar à 
tecnologia um lugar mais integrado no ambiente natural da sala de aula. 
Na parte final do ano, Beatriz aceitou o convite para apresentar aspectos do 
trabalho que desenvolveu numa acção de formação para coordenadores 
TIC, partilhando o desafio com uma outra colega com quem trabalha em 
parceria no 9.º ano. Isso permitiu-lhe ter um olhar crítico sobre o trabalho 
que desenvolveu com uma turma e que transferiu de modo independente 
para outras turmas, usando a tecnologia, dando-lhe confiança naquilo que é 













Este capítulo culmina todo o trabalho de investigação desenvolvido, 
colocando em evidência características profissionais relevantes de Ana e de 
Beatriz, face ao objectivo e às questões do estudo, procurando assim 
contribuir para a compreensão do conhecimento profissional dos 
professores de Matemática. Os aspectos que destaco em cada uma das 
professoras, relativos ao conhecimento da Matemática para ensinar, ao 
conhecimento dos alunos e da aprendizagem, ao conhecimento do currículo 
e ao conhecimento do processo de condução do ensino, não têm por 
objectivo compará-las ou induzir generalizações, mas problematizar e trazer 
uma maior compreensão sobre o objecto de estudo. 
O capítulo organiza-se em três secções. Na primeira, faço uma breve 
síntese do estudo, focado nas questões de investigação e na metodologia 
adoptada e relembro alguns traços das professoras. Na segunda, apresento 
as conclusões, propriamente ditas. Na terceira e última secção, deixo 
algumas reflexões finais sobre o estudo. 
Breve síntese do estudo 
Este estudo sobre o conhecimento profissional dos professores de 
Matemática, num contexto de utilização da tecnologia para desenvolver o 
pensamento algébrico, insere-se no quadro das investigações sobre o 
professor que se têm vindo a desenvolver nos últimos anos. Nelas se 
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destaca o importante papel do professor no desenvolvimento e na gestão do 
currículo e no seu próprio desenvolvimento profissional, que pode ser 
facilitado em contextos de trabalho colaborativo, onde a sua prática seja 
simultaneamente um ponto de partida, de reflexão e de aplicação (Llinares 
& Krainer, 2006; Mewborn, 2003). 
O pensamento algébrico é um tema que tem sido objecto de investigação 
recente (Blanton & Kaput, 2005a; Carraher et al., 2008), surgindo nas 
orientações curriculares internacionais (NCTM, 2007) e integrando as 
preocupações do novo programa de Matemática do ensino básico (ME, 
2007). As características dinâmicas e interactivas da tecnologia (Ferrara et 
al., 2006), a par das múltiplas representações que oferece, em particular as 
disponíveis num ambiente de folha de cálculo ou em aplicações como as 
applets, têm vindo a ter implicações na forma de entender a aprendizagem 
de alguns conceitos algébricos (Heck et al., 2007; Yerushalmy & Chazan, 
2003). 
O objectivo deste estudo é compreender o conhecimento profissional que 
assiste o professor no desenvolvimento curricular e na prática lectiva, num 
contexto de trabalho colaborativo, tendo como foco o uso da tecnologia no 
desenvolvimento do pensamento algébrico. Para atingir este objectivo, 
considero um conjunto de três questões orientadoras: 
 Como se caracteriza e em que aspectos evolui o conhecimento 
profissional das professoras, considerando as dimensões do 
conhecimento da Matemática para ensinar, do conhecimento dos 
alunos e da aprendizagem e do conhecimento sobre o currículo? 
 Como se caracteriza e em que aspectos evolui o conhecimento 
profissional das professoras, considerando a dimensão do 
conhecimento sobre o processo de condução do ensino, 
nomeadamente a forma como planificam, como elaboram as tarefas, 
como conduzem o ensino na sala de aula e, em particular, como 
usam a tecnologia na sala de aula? 
 Que características do contexto da escola e da equipa de trabalho 
colaborativo são relevantes para a evolução do conhecimento 
profissional das professoras? 
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O estudo desenvolve-se segundo uma metodologia de natureza 
interpretativa, de tipo qualitativo, na modalidade de estudo de caso, com 
duas professoras de Matemática que leccionam o 7.º ano de escolaridade. É 
criado um contexto de trabalho colaborativo em que participam o 
investigador e as professoras, que reúnem ao longo de um ano, 
presencialmente e a distância, com o apoio de uma plataforma de gestão de 
aprendizagem, para discussão e elaboração de tarefas sobre pensamento 
algébrico com uso das TIC e para reflexão sobre a prática. Esta reflexão, 
mediada pela visualização e análise de episódios dos registos vídeo das 
observações de aulas, permite reconstruir os significados das acções e 
opções das professoras. A escolha deste contexto apoia-se na investigação 
de Ruthven e Goodchild (2008) que considera a participação de professores 
e investigadores em actividades colaborativas que integram tarefas, que se 
apoiam em ferramentas didácticas e desenvolvem processos de reflexão 
sobre grandes ideias matemáticas e práticas, como boas oportunidades 
para os professores aprenderem e expressarem aspectos do seu 
conhecimento profissional, que usam no planeamento e na condução do 
ensino. 
As duas professoras, Ana e Beatriz, têm um percurso profissional bastante 
diferente. Ana, com 54 anos, tem 28 anos de serviço e está há 24 anos a 
leccionar Matemática na sua escola actual. Beatriz, com 31 anos e 9 anos 
de serviço, já percorreu oito escolas e leccionou disciplinas de Informática, 
durante um ano, e Educação Moral e Religiosa Católica durante dois anos. 
Beatriz preocupa-se com uma apresentação clara e sequencial, centrada 
nos conteúdos da disciplina, enquanto Ana centra as suas preocupações na 
forma como os apresenta, na comunicação e nos processos de trabalho em 
que envolve os alunos. No início do trabalho da equipa, conhecem pouco 
sobre pensamento algébrico, mas usam com facilidade a tecnologia, 
integrando-a como recurso, de forma coerente com os seus processos de 





Conclusões do estudo 
Nesta secção, apresento as conclusões do estudo, que seguem uma 
organização de acordo com as três questões orientadoras acima indicadas: 
sobre as duas primeiras, com o foco no uso da tecnologia no 
desenvolvimento do pensamento algébrico, caracterizo e identifico 
evoluções nas diferentes dimensões do conhecimento profissional para 
ensinar das professoras; sobre a terceira questão, concluo sobre as 
características dos contextos profissionais que se revelaram como 
importantes para o desenvolvimento do conhecimento profissional das 
professoras, em particular, o contexto de trabalho colaborativo criado. 
Questão 1 
Relativamente a esta questão, caracterizo e identifico a evolução no 
conhecimento profissional das professoras, nas dimensões do conhecimento 
da Matemática para ensinar, do conhecimento dos alunos e da 
aprendizagem e do conhecimento do currículo. 
Conhecimento da Matemática para ensinar. O estudo permite destacar 
um conjunto de aspectos essenciais sobre a forma como as professoras 
entendem a Matemática que ensinam, o pensamento funcional e a 
importância das múltiplas representações no processo de generalização. 
Representações sobre a Matemática que ensinam. Ana e Beatriz 
identificam-se com uma Matemática em que se valorizam as relações e o 
raciocínio, característica que procuram que esteja presente no trabalho que 
desenvolvem com os seus alunos. Beatriz tem uma visão da Matemática 
para ensinar pautada por conteúdos, mas vê-se como mediadora entre 
estes e o quotidiano e, por isso, apresenta-os em íntima ligação com 
imagens e exemplos concretos, apoiados em esquemas que facilitem a 
visualização. Ana considera a Matemática estruturante do pensamento e as 
suas preocupações com a importância de estabelecer relações e conexões 
parece ficar reforçada tanto pela análise dos textos discutidos em equipa, 




Nas explicações alternativas que desenvolvem na sala de aula, ponderar a 
linguagem e o nível de rigor a exigir aos alunos, são ideias que as 
professoras consideram que devem ser avaliadas em cada momento, de 
modo a que a aula possa fluir naturalmente, seguindo o seu raciocínio 
(Beatriz) e mantendo os alunos envolvidos (Ana). 
O conhecimento inicial das professoras sobre o pensamento algébrico está 
associado ao cálculo algébrico mas, para Ana, mais do que os conteúdos 
algébricos, preocupa-a o modo de os apresentar e os processos de trabalho 
que consegue desenvolver com os alunos. Neles, procura um equilíbrio 
entre o trabalho conceptual, compreensivo e o uso de técnicas rotineiras, 
que considera contribuírem para criar uma estrutura de pensamento que 
também dá flexibilidade e segurança e liberta o aluno para poder pensar. 
Pensamento funcional. No início do trabalho colaborativo, as professoras 
associam o pensamento funcional, no estudo das regularidades, a algo que 
leccionavam com alunos mais velhos, no 8.º ano. Ao longo do ano, 
identifica-se uma clara evolução no modo como as professoras passam a 
ver as regularidades numéricas e geométricas, que evolui da simples 
interpretação dos seus termos e da generalização próxima, para a 
generalização distante, usando o pensamento funcional. Este aspecto é 
referido por Blanton e Kaput (2005a) que sugerem que a aritmética 
generalizada e o pensamento funcional constituem boas portas de entrada 
dos professores para estudarem o pensamento algébrico. 
Este estudo mostra que a exploração de tarefas algébricas, a par da 
discussão de textos na equipa, permite que as duas professoras clarifiquem 
progressivamente relações e conceitos algébricos, como acontece com os 
conceitos de variável e incógnita, perante a análise da diferença entre 
modelar situações problemáticas a partir de funções ou de equações. Esta 
conclusão vem no sentido do que referem Ferrara et al. (2006), que 
consideram o trabalho sobre funções, realizado com o apoio da tecnologia, 
uma mais-valia na compreensão das equações, considerando a conexão 
entre os dois domínios como um objectivo pedagógico abrangente. 
Representações múltiplas. Beatriz tem alguma hesitação inicial na 
integração dos gráficos no trabalho com sequências, por os entender como 
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um conteúdo disciplinar novo, situação que ultrapassa à medida que os 
reconhece como uma forma de representação que auxilia a compreensão 
das funções. Ana reconhece progressivamente que a clarificação das 
relações e conceitos algébricos se pode apoiar em processos de 
generalização, baseados em tabelas de dados numéricos, facilitados pelo 
uso da folha de cálculo. Isso vem ao encontro das conclusões de Brown e 
Mehilos (2010), que consideram que as tabelas numéricas, geradas na 
tecnologia gráfica, podem funcionar como ferramentas que dão sentido às 
varáveis, expressões e equações, uma oportunidade de os alunos verem os 
símbolos algébricos como descrições gerais dos números particulares que 
estão por detrás. 
Para as duas professoras, o trabalho de generalização baseado na análise 
das tabelas, a par da representação gráfica, e a sua tradução em linguagem 
corrente, são igualmente aspectos que passam a referir e a integrar nas 
suas práticas para ensinar uma Matemática com compreensão. Ana realça 
mesmo que este trabalho com as representações múltiplas, conduz 
naturalmente à representação simbólica algébrica, que ela resume na frase 
elas já falam convosco, no sentido em que as letras nas expressões têm um 
significado que se percebe das tabelas e dos gráficos e se expressa na 
linguagem natural. Beatriz reconhece e realça o facto de cada uma das 
representações acrescentar um significado muito próprio que lhe está 
associado, que é valorizado quando se relaciona com os restantes, aspecto 
também referido por Friedlander e Tabach (2001). 
À medida que se apercebem do seu contributo para o desenvolvimento do 
pensamento algébrico dos alunos, as professoras passam a valorizar mais 
as relações entre as representações – representações próprias dos alunos, 
tabelas, gráficos e representações simbólicas algébricas – e o significado 
que elas têm no contexto dos problemas que estão a ser explorados, o que 
está de acordo com o que referem Carraher et al. (2008). 
Síntese. As professoras têm uma visão da Matemática para ensinar 
centrada no raciocínio e nas relações. Ana realça as conexões internas e 
externas e os processos de trabalho a desenvolver com os alunos e Beatriz 
enfatiza os conteúdos e a sua apresentação através de imagens com forte 
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relação com o quotidiano. Ambas inicialmente identificam pensamento 
algébrico com o cálculo algébrico e com a generalização próxima nas 
regularidades, perspectiva que evolui para um pensamento baseado em 
relações, que exige pensamento funcional e se apoia em múltiplas 
representações para generalizar, incluindo representações próprias dos 
alunos e representações associadas ao uso da tecnologia. 
Conhecimento dos alunos e da aprendizagem. Relativamente a esta 
dimensão do conhecimento profissional das professoras, que suporta muitas 
das decisões informadas que tomam sobre o ensino, o estudo permite tirar 
conclusões sobre as suas expectativas acerca dos alunos e sobre o modo 
como estas evoluem, na forma como entendem a aprendizagem, no modo 
como vêem as representações dos alunos e nas dificuldades que lhes 
encontram. 
Conhecimento e expectativas em relação aos alunos. As professoras 
procuram conhecer os alunos e perceber aquilo que sabem, para integrarem 
esse conhecimento no curso normal do ensino. Beatriz questiona-os, para 
perceber se estão aprender e progressivamente, com as leituras e 
discussões na equipa, vai dando mais atenção à análise dos trabalhos 
escritos dos alunos e aos diferentes níveis de estruturação dos seus 
raciocínios. De uma outra forma, nas primeiras aulas, Ana faz um 
diagnóstico em acção, para perceber o desempenho e os processos de 
comunicação dos seus alunos e à medida que introduz algumas ferramentas 
e desenvolve processos de trabalho em grupo, eles ficam mais autónomos e 
ela mais disponível para observar o que eles fazem e como argumentam. 
Quando iniciam o trabalho na equipa, Ana e Beatriz têm expectativas baixas 
acerca do que os alunos conseguem fazer, em tarefas que visam o 
desenvolvimento do pensamento algébrico, que atribuem à pouca 
experiência anterior que eles têm neste domínio. Beatriz considera estas 
tarefas muito exigentes ao nível do raciocínio, o que aliado a problemas 
disciplinares e relacionais de alguns alunos, acentua as suas baixas 
expectativas. No entanto, a evolução que alguns alunos mostram nos 
raciocínios que expressam, na forma como apresentam e explicam 
oralmente as suas descobertas e conclusões, tornam as expectativas das 
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professoras progressivamente mais elevadas. Isso leva-as a arriscar mais, a 
colocar desafios mais arrojados e a descrever por escrito experiências de 
sala de aula que enviam para a plataforma de gestão de aprendizagem, a 
par de outros materiais que recolhem dos alunos. 
Entendimento sobre a aprendizagem. A forma como as professoras 
entendem a aprendizagem dos alunos é diferente. Ana parte sempre do que 
os alunos já conhecem e mobiliza esse conhecimento, em diferentes 
momentos, o que se pode iniciar de maneira informal. Considera o tempo, 
para o trabalho de grupo e a discussão, como uma variável determinante 
para os alunos organizarem as suas experiências, tirarem as suas 
conclusões e se apropriarem dos conceitos. Já Beatriz vê a aprendizagem 
dos alunos como o resultado do que lhes foi formalmente ensinado e que 
vem inscrito no programa da disciplina, pelo que se surpreende quando 
falam de conteúdos que ainda não foram explicitamente leccionados. 
No início do trabalho colaborativo, as professoras manifestam alguma 
perplexidade perante tarefas mais abertas que desafiam o raciocínio e 
envolvem diferentes conceitos conexos e reconhecem que elas podem 
constituir fonte de dificuldade para alunos habituados a um pensamento 
mais estruturado. Beatriz considera mesmo haver alunos que aprendem 
melhor por temas separados. À medida que Ana se apropria do sentido 
destas tarefas, vê nelas a possibilidade de funcionarem como uma janela 
aberta sobre o pensamento dos alunos, uma vez que vão muito para além 
de requererem apenas conhecimentos algébricos específicos, mas envolvem 
processos de comunicação, estabelecer relações e negociar significados, 
uma oportunidade para o professor perceber melhor o que os alunos 
pensam e sabem. Esta conclusão vem no sentido do que Franke et al. 
(2007) referem como oportunidades para orquestrar boas discussões com 
os alunos, capazes de os levar a partilhar o conhecimento matemático e 
raciocinar sobre importantes ideias matemáticas, que são trazidas para o 
espaço público. 
Representações dos alunos e representações proporcionadas pela 
tecnologia. Ana e Beatriz incentivam e apoiam as representações próprias 
dos alunos, como desenhos e esquemas, como passos intermédios para as 
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representações convencionais da Matemática, tal como referem Carraher et 
al. (2008). Ana acrescenta que elas vão ao encontro dos diferentes estilos 
de aprendizagem, lhes trazem mais confiança e uma melhor relação 
afectiva com a Matemática. Nas suas palavras, constituem a alegria de 
poder contribuir, quando ainda não conhecem ou não têm completamente 
integradas, ferramentas e representações matemáticas. 
Quando iniciam o trabalho na equipa, Ana e Beatriz não dão especial 
atenção aos processos de organização sistemática de dados numéricos em 
tabela e não os associam ao processo de generalização e de progressiva 
formalização. Beatriz começa por os achar desnecessários num 7.º ano, 
mas vai-se apropriando das suas vantagens, nas leituras que faz e na sua 
prática, passando a usá-los. Ana, que inicialmente considera que eles 
devem surgir de modo natural e espontâneo dos alunos, quando reconhece 
a sua importância para generalizar a partir das regularidades numéricas 
organizadas em tabela, na folha de cálculo, passa a tomar a iniciativa de os 
adoptar com mais frequência. As representações da tecnologia e os 
significados que emergem nas explicações dos alunos quando interagem 
com elas, e que não são previsíveis na sua ausência, são claramente 
enfatizados por Ana. 
Dificuldades dos alunos. As professoras reconhecem dificuldades dos alunos 
com o pensamento funcional, a generalização e a manipulação simbólica 
algébrica. Beatriz destaca a dificuldade em traduzir a linguagem natural 
para a algébrica, possivelmente por esta ser a única representação que tem 
sido valorizada no ensino da Álgebra, enquanto Ana reconhece que as 
dificuldades com o pensamento algébrico decorrem de este ser um assunto 
novo que requer um tempo maior de elaboração. A comunicação escrita é 
também uma das dificuldades identificadas por Ana e Beatriz. Esta 
considera-a um aspecto que não tem desenvolvido muito, mas que começa 
agora a integrar na sua prática e Ana sugere que se deve escrever mais e 
solicitar dos alunos mais produtos escritos, mostrando o modelo do que 
queremos ver desenvolvido. Ana acrescenta ainda que esta dificuldade 
exige redobrada atenção ao que os alunos fazem e às explicações orais que 
dão, para que não se perca informação relevante. 
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Síntese. Ana e Beatriz têm expectativas iniciais baixas sobre o que os 
alunos podem fazer ao nível do pensamento algébrico, mas estas tornam-se 
mais elevadas quando os alunos mostram evolução nas explicações a que 
recorrem. Além disso, a forma como as professoras entendem a 
aprendizagem dos alunos é claramente diferente. Ana procura perceber o 
que eles sabem para o mobilizar na aprendizagem, que entende como um 
processo de apropriação gradual que se pode iniciar informalmente, 
enquanto Beatriz entende a aprendizagem como resultado do ensino formal 
prescrito no programa da disciplina. A forma como os alunos usam as suas 
representações próprias e as representações disponibilizadas pela 
tecnologia, fazem as professoras evoluir de uma posição inicial de 
perplexidade perante tarefas abertas, para uma outra posição em que lhes 
identificam mais-valias, visíveis nas explicações mais elaboradas dos 
alunos. Além disso, Ana vê nelas uma janela aberta que permite, através da 
discussão, perceber a forma como os alunos raciocinam. 
Conhecimento do currículo. Esta dimensão do conhecimento profissional 
manifesta-se privilegiadamente quando as professoras desenvolvem o 
currículo, no processo de discussão e elaboração de tarefas sobre 
pensamento algébrico com integração da tecnologia. O presente estudo dá 
indicações sobre o conhecimento que as professoras têm acerca dos 
programas da disciplina, das grandes ideias e conceitos do pensamento 
algébrico no currículo, das metodologias de trabalho e processos de 
avaliação e do papel que reservam à tecnologia no currículo. 
Antigo e novo programa. As professoras leccionam o programa de 
Matemática de 1991 e o conhecimento que têm sobre o novo programa é 
bastante diferente e decorre das diferentes exigências com que estão 
confrontadas nas suas funções: Ana está envolvida no processo de 
implementação do novo programa e Beatriz não. No entanto, ambas estão 
de acordo em considerar as capacidades transversais de raciocínio, 
comunicação e resolução de problemas como uma das mudanças mais 
significativas do novo programa. Ana reconhece ainda que estas têm um 
estatuto idêntico ao dos conhecimentos específicos, o que deve ter 
consequências nas tarefas e processos de trabalho a desenvolver com os 
alunos. Além disso, sabe que o novo programa aponta para uma gestão 
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articulada de conteúdos ao longo dos três ciclos. Beatriz tem uma 
informação muito incompleta sobre o novo programa, mas considera que a 
comunicação é uma competência que é agora focada e que já desenvolvia, 
mas no ensino secundário. 
Ana e Beatriz procuram fazer uma gestão do currículo, articulando os 
conteúdos do programa que leccionam com ideias que vão elaborando 
progressivamente sobre o pensamento algébrico e novas abordagens 
sugeridas pelo novo programa. No entanto, Ana, pela sua experiência e 
garantia de continuidade com as turmas ao longo de um ciclo, está mais 
liberta para fazer opções, arriscar mais e justificar as mudanças perante os 
pares e os pais. Beatriz tem mais receios, preocupa-se com a sequência de 
conteúdos do programa e coloca algumas reservas perante assuntos novos 
que surgem e não se enquadram directamente no que está a leccionar ou 
que exigem muito raciocínio, que remete, inicialmente, para a área de 
Estudo Acompanhado. 
Grandes ideias sobre pensamento algébrico. Para as duas professoras, o 
pensamento algébrico começa por estar muito marcado pela representação 
que têm do cálculo algébrico. No entanto, para Ana ele exige uma nova 
forma de abordagem e, para Beatriz, trata-se de um cálculo algébrico mais 
simples, embora um domínio ainda denso e difícil para os alunos, que pouco 
tem mudado. 
Com o trabalho da equipa, as professoras desenvolvem uma visão sobre o 
pensamento algébrico, centrada em relações e no raciocínio, que vai 
evoluindo. Beatriz associa-o à procura de leis gerais e Ana passa a 
considerá-lo uma forma diferente de pensar e abordar as tarefas, à medida 
que se apropria progressivamente da ideia e do processo de algebrizar 
problemas do seu manual. Estas situações de algebrizar o currículo, 
partindo dos seus materiais de ensino, correspondem ao que a investigação 
refere como desenvolver „oportunidades algébricas‟, que se constituem 
numa forma de pensar e numa capacidade de integrar essas abordagens na 
prática lectiva (Kaput & Blanton, 2001). A discussão de episódios de 
investigação e a concepção de tarefas levam as duas professoras a 
reconhecer como ideias nucleares do pensamento algébrico, o pensamento 
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funcional, as representações múltiplas e a generalização, sob formas 
progressivamente mais formais, ideias que podem ser desenvolvidas com os 
alunos desde os primeiros anos de escolaridade. 
Metodologias de trabalho e avaliação. Para além dos conteúdos, as 
professoras identificam no currículo, as metodologias e a avaliação, 
relativamente às quais têm visões diferentes. Ana identifica-se com 
processos de trabalho exploratórios e centrados no trabalho de grupo, em 
que se mobilizam as aprendizagens anteriores dos alunos, uma forma de 
valorizar o trabalho que realizaram e de os responsabilizar pelas 
aprendizagens e pode abordar informalmente um assunto que se retoma e 
aprofunda mais à frente. Beatriz, que privilegia uma metodologia em que 
apresenta e clarifica os assuntos em diálogo com toda a turma, seguida de 
exemplos e exercícios de aplicação, amplia o seu conhecimento sobre 
outras metodologias de exploração de um assunto e reconhece que as 
representações da tecnologia podem influenciar essas abordagens. Estas 
diferenças de método, entre o mais centrado no discurso do professor ou 
nas descobertas dos alunos, reflectem os pressupostos sobre a forma como 
cada uma das professoras vê o ensino, a aprendizagem e o seu próprio 
papel. 
Ana considera a avaliação um processo sistemático de recolha de 
informação, que varia com as tarefas e os processos de trabalho, que 
requer a sua observação atenta. Tem vindo a integrar, na avaliação dos 
seus alunos, para além dos testes, a análise das suas produções, aspecto 
que se acentuou com as provas de aferição e os exames. Beatriz avalia 
através da observação, das perguntas orais que faz, dos exercícios dos 
manuais que fazem a seguir a tarefas exploratórias e, principalmente, dos 
testes, onde vai integrando questões sobre o pensamento algébrico, cada 
vez mais exigentes, envolvendo diferentes representações. Em ambas as 
professoras parece estar presente uma componente reguladora da avaliação 
que decorre da análise dos trabalhos dos alunos e das interacções que com 
eles estabelece. 
Com o trabalho da equipa, as professoras começam a valorizar na 
avaliação, a forma como os alunos abordam as tarefas abertas, quando 
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usam a tecnologia, a linguagem e relações que usam para fundamentar as 
suas descobertas e a forma como recorrem a aprendizagens anteriores. Ana 
sugere ainda confrontar os alunos com diferentes tipos de tarefas, desde os 
exercícios às de natureza exploratória e investigativa, para ir ao encontro 
dos diferentes estilos de aprendizagem dos alunos. 
Tecnologia no currículo. Ana e Beatriz sabem que o programa de leccionam, 
ao contrário do novo programa, não sugere orientações para o uso do 
computador. Vêem-no como um recurso que se integra naturalmente no 
estilo de trabalho, de organização de sala de aula e de comunicação que 
desenvolvem: Ana, mais centrado no trabalho de grupo e nos computadores 
portáteis; Beatriz, privilegiando a comunicação com todo o grupo turma, 
usando o quadro interactivo. 
Beatriz tem uma crença natural no computador que constitui um meio 
auxiliar no ensino que apoia a visualização dinâmica de conteúdos e motiva 
os alunos, mas que também serve objectivos de exploração. Ana vê a 
integração curricular do computador quando acrescenta algo à 
aprendizagem, sugere que ele lhe permite diversificar estratégias, oferece 
mais oportunidades aos alunos e prefere falar dos desafios que faz para os 
conseguir motivar, em utilizações como a exploração/descoberta, a 
visualização e a aplicação. Vai mais longe, quando considera que o valor da 
tecnologia está para além das aprendizagens específicas que proporciona, e 
pode funcionar como uma janela através da qual se pode perceber o 
raciocínio dos alunos. Esta afirmação vem corroborar o que referem Hoyles 
e Noss (2003), que consideram que o artefacto tecnológico, pela interacção 
que o aluno com ele estabelece, ajuda a obter ideias sobre as suas 
concepções e práticas, porque externaliza o seu pensamento. 
Ana e Beatriz reconhecem que a integração curricular da tecnologia traz um 
novo e mais exigente papel para o professor. Ana considera que as enormes 
potencialidades que ela tem para gerar valores, calcular e representar, 
obrigam a repensar a natureza das tarefas e as questões a colocar aos 
alunos, para que constituam verdadeiros desafios ao raciocínio. Já para 
Beatriz, as representações da tecnologia, pelas relações que permitem e 
pelas novas questões que fazem emergir, exigem-lhe estar muito atenta 
510 
 
para poder estabelecer „pontes‟ entre os conceitos „vistos‟ através da 
tecnologia e os mesmos conceitos na Matemática. Isto vem no sentido do 
que Morgan et al. (2009) afirmam, quando consideram que estas 
representações dos conceitos são diferentes e que essas diferenças se 
traduzem por uma „distância‟ qualitativa de natureza epistemológica, 
curricular, pedagógica ou didáctica, que pode afectar o impacto que a 
tecnologia tem quando é usada com os alunos. 
A folha de cálculo é uma ferramenta que as professoras já usam, mas a sua 
utilização para desenvolver o pensamento algébrico só é equacionada no 
contexto deste trabalho colaborativo. Ana e Beatriz consideram a 
representação gráfica e em tabela numérica, assim como a contribuição 
desta para a generalização, a modelação e para a construção do conceito de 
variável, como os aspectos mais salientes da folha de cálculo. Esta 
conclusão vem na linha do que referem Brown e Mehilos (2010) que 
consideram a tabela como uma ponte entre a Aritmética e a Álgebra que 
pode ajudar a dar sentido às variáveis. Para além deste aspecto, Ana 
considera que a folha de cálculo permite olhar para os números e 
compreender as relações que estão por detrás e pode ajudar a desenvolver 
o pensamento funcional, desde que colocadas as questões adequadas. 
No início do trabalho colaborativo, as professoras não têm uma ideia bem 
definida sobre a prioridade a dar ao uso da folha de cálculo ou ao papel e 
lápis, no trabalho com as regularidades. Isso parece dever-se às 
dificuldades que esperam com a sintaxe, mas também porque estão ainda a 
apropriar-se de um assunto novo, como é o pensamento algébrico. Beatriz 
considera prioritário organizar previamente as ideias com papel e lápis, mas 
as suas hesitações, assim como as de Ana, vão sendo ultrapassadas à 
medida que contactam com as potencialidades da folha de cálculo, 
principalmente no uso das múltiplas representações que apoiam a 
generalização. 
Síntese. Ana e Beatriz evoluem de uma visão do pensamento algébrico 
fortemente marcado pelo cálculo algébrico, para uma visão de um domínio 
centrado em relações e no raciocínio. Fazem-no, contudo, de modo 
diferenciado. Ana, apropria-se progressivamente dele como uma nova 
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forma de pensar e de algebrizar o currículo e Beatriz considera-o um 
domínio exigente ao nível do raciocínio. No final do ano, ambas consideram 
o pensamento funcional, as representações múltiplas e a generalização 
como as suas ideias nucleares. 
As metodologias que as professoras privilegiam são diversas: para Ana, 
mais exploratórias e centradas no trabalho de grupo; para Beatriz, mais 
orientadas para a apresentação e clarificação, em diálogo interactivo com 
todo o grupo turma. Ambas reconhecem a tecnologia integrada de modo 
natural nos processos de organização da sala de aula e de comunicação que 
adoptam: em Ana, com os computadores portáteis e, em Beatriz, com o 
quadro interactivo. 
As representações numéricas e gráficas da folha de cálculo para 
desenvolver o pensamento funcional, a generalização e o conceito de 
variável, parecem constituir potencialidades que ajudam a desenvolver o 
currículo. 
Questão 2 
Sobre o conhecimento do processo de condução do ensino, este estudo 
permite identificar vários aspectos do conhecimento profissional que as 
professoras evidenciam quando planificam e elaboram tarefas na equipa e 
quando conduzem o ensino na sala de aula, em particular, quando usam a 
tecnologia para desenvolver o pensamento algébrico. 
Planificação. O estudo sugere diversas conclusões sobre o conteúdo e a 
forma como se desenvolve a planificação e como as professoras antecipam 
o que pensam os alunos. 
Conteúdo. No contexto da equipa, Ana e Beatriz planificam, de modo 
diverso, a partir das grandes ideias sobre pensamento algébrico que se 
discutem, com base em textos de investigação e em tarefas, procurando 
que elas se articulem no programa que seguem e com os temas que 
leccionam. Ana reflecte sobre a elaboração de tarefas, o trabalho de grupo e 
o processo de discussão na sala de aula, uma base sólida de saberes que 
herdou do estágio e que vai ajustando com o retorno da experiência. Para 
Beatriz, planificar é pensar a forma de envolver os alunos a partir de uma 
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realidade que lhes seja familiar, o modo de a apresentar e explicar 
claramente e a prática que deve promover em seguida. 
No início de um ciclo de estudos com uma turma, Ana realiza um 
diagnóstico das suas competências (conhecimentos, capacidades e atitudes) 
através da resolução de problemas diversos, escolhidos entre os que vêm 
no final dos capítulos do manual escolar, traça os objectivos principais e 
define as grandes ideias que vão enformar o trabalho durante o ano. 
Modo de desenvolvimento. As professoras desenvolvem a planificação 
através da discussão de ideias e tarefas, retêm dela uma representação 
mental e podem apoiar-se nalgumas notas complementares. As rotinas de 
ensino das professoras, que decorrem da sua diferente experiência, podem 
determinar caminhos e consequências diferentes. Esta conclusão é 
consistente com o que referem Ruthven e Goodchild (2008), que 
consideram as histórias pessoais de ensino dos professores experientes 
como uma espécie de filtros que revêem, em cada momento, os objectivos 
e as acções de ensino. Nas sessões presenciais, Ana consegue ver a 
sequência e articulação das tarefas no seu trabalho, que designa de 
integração curricular, mesmo que isso só aconteça a posteriori e a seguir 
quer um tempo seu para amadurecer as ideias, que este ano pode 
complementar com interacções a distância. Beatriz exige aprofundar o 
objectivo e o que fazer com as tarefas, quer porque a sua natureza aberta e 
o uso da tecnologia fazem emergir novos assuntos e desafios que a obrigam 
a reflectir sobre opções a tomar, quer porque dispõe de pouco tempo para 
realizar, a distância, o trabalho de concretização das tarefas. 
Antecipar o pensamento dos alunos. Ana e Beatriz procuram antecipar o 
pensamento dos seus alunos, de modo a integrá-lo na planificação do 
ensino e a poder aproveitar oportunidades de aprendizagem, o que passa 
por resolver as tarefas e simular possíveis estratégias que eles usam, 
competências que vão desenvolvendo. Para isso, Ana parte da 
representação que deles tem e do que é habitual exigir-lhes em anos 
anteriores, que se caracteriza por abordagens mais simples das 
regularidades e identifica e reflecte sobre possíveis dificuldades que eles 
enfrentarão. Beatriz tem dificuldade em antecipar o que os alunos poderão 
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fazer, mas prevê muitas dificuldades e a necessidade de os ajudar muito, 
tanto pela natureza e grau de exigência das tarefas que envolvem o 
pensamento algébrico, como pela reduzida experiência dos alunos neste 
domínio e pelas expectativas que deles tem, que decorrem do ambiente da 
sala de aula e de alguns problemas relacionais dos alunos. 
Síntese. Ana e Beatriz planificam o trabalho para desenvolver o pensamento 
algébrico a partir da discussão das grandes ideias, com base em textos e 
em tarefas, retendo uma representação mental e eventuais notas escritas. 
Para Ana, que faz no início do ano um diagnóstico em acção da turma em 
que define os grandes objectivos, que se desenvolvem através de diferentes 
processos de trabalho, é suficiente, pois a partir daí ela quer um tempo seu 
para reflectir, o que pode partilhar através da comunicação a distância. 
Beatriz considera necessário aprofundar mais a intenção das tarefas e os 
processos de exploração e de integração curricular, por dispor ainda de 
poucas rotinas de ensino e ter pouco tempo para realizar esse trabalho a 
distância. A partir da observação e análise dos trabalhos dos alunos, as 
professoras vão aprofundando as suas competências para simular as suas 
resoluções, de modo a anteciparem o seu raciocínio, o que para Beatriz é 
um processo difícil e muito exigente. 
Tarefas. O estudo dá indicações da perspectiva das professoras acerca da 
natureza das tarefas e, em particular, das características que podem 
contribuir para desenvolver o pensamento algébrico. 
Natureza das tarefas. Ana vê uma boa tarefa como um desafio com uma 
intenção e sentido e um conjunto de questões que orientam a sua 
exploração, que designa por intencionalidade pedagógica, e que deve ser 
resolvida e discutida para que dela se possam aproveitar todas as 
potencialidades. Beatriz considera que uma boa tarefa deve ter um 
objectivo claro, que é capaz de envolver os alunos e lhes permite explorar e 
tirar conclusões. Quando confrontadas com tarefas com questões abertas e 
pouco estruturadas, Ana e Beatriz tendem a colocar questões mais 
fechadas, capazes de orientar os alunos na descoberta guiada. À medida 
que se apropriam e ganham confiança no trabalho para desenvolver o 
pensamento algébrico, passam a reconhecer-lhe mais-valias e estão mais 
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receptivas ao seu uso. No caso de Ana, pelo que observa das explicações 
mais claras e fundamentadas dos alunos e, para Beatriz, pela forma como 
os conceitos se tornam mais explícitos através das diferentes 
representações e com o uso da tecnologia. Ana considera, no entanto, que 
deve recorrer a tarefas de natureza diversa, umas de cunho mais 
exploratório e outras mais orientadas para usar procedimentos, porque é 
desta combinação e articulação que, para si, resulta uma melhor 
aprendizagem dos alunos. 
Tarefas para desenvolver o pensamento algébrico. Progressivamente, as 
professoras consideram que as tarefas que podem desenvolver o 
pensamento algébrico são situações em que o trabalho com regularidades 
vai para além da exploração da generalização próxima dos termos, que 
exigem o pensamento funcional e sugerem o uso de múltiplas 
representações. Ana vê nestas tarefas oportunidades para desenvolver a 
comunicação e vai estando mais atenta ao estabelecimento de relações, à 
generalização, à modelação, bem como ao tipo de questões a colocar, 
principalmente quando usa a folha de cálculo. Beatriz reconhece nas tarefas 
diferentes níveis de exigência cognitiva e coloca questões progressivamente 
mais exigentes quando as adapta, algumas das quais inclui em fichas de 
trabalho e testes. Ana toma a iniciativa de algebrizar problemas numéricos 
do seu manual, que introduz na sala de aula com os alunos e escreve 
pequenos relatos, com evidência da generalização pelos alunos. Ana 
apropria-se da ideia referida por Malara (2005), de que a ocorrência de 
formas de pensamento algébrico tem boas oportunidades para surgir, 
naturalmente, num ambiente aritmético que se centra nas relações entre os 
números e entre as operações e nas respectivas propriedades. 
Síntese. As professoras evoluem na forma de entender as tarefas com 
questões abertas, de uma posição em que procuram formular questões 
mais estruturadas e fechadas, até verem nelas uma oportunidade para 
desenvolver a comunicação, construir e explorar relações, usar 
representações e algebrizar o currículo (Ana), ou associadas a um maior 




Condução do ensino na sala de aula. O estudo proporciona um conjunto 
de conclusões sobre as estratégias, o processo de monitorização das tarefas 
e as formas de organização do trabalho que as professoras adoptam com os 
alunos, quando conduzem o ensino na sala de aula. 
Estratégias. Ana e Beatriz usam diferentes estratégias, mais exploratórias 
ou mais orientadas, quando conduzem o ensino na sala de aula, mas cada 
uma delas fá-lo com uma especificidade que lhe é própria. Ana propõe uma 
tarefa aos alunos, dá-lhes um tempo para trabalhar em grupo, promove a 
discussão e, em seguida, regista as conclusões no quadro em interacção 
com o porta-voz rotativo de cada grupo ou solicitando os alunos a fazê-lo. 
Beatriz privilegia uma estratégia orientada por si, em que introduz e vai 
explicando um assunto, a partir do quadro negro e do quadro interactivo, 
questiona os alunos sobre diferentes aspectos e finalmente sistematiza e 
dita as conclusões que os alunos devem registar, por considerar que eles 
têm dificuldades de interpretação e de organização das ideias, que se 
acentuam perante tarefas com questões abertas. No entanto, durante o ano 
de trabalho colaborativo na equipa, usa com alguma frequência o trabalho 
em pequeno grupo, com utilização da tecnologia, embora sem ter uma 
noção clara sobre os critérios de constituição dos grupos e enfrentando 
algumas dificuldades na gestão desse trabalho. 
Quando inicia um ciclo de trabalho com uma turma, Ana procura 
desenvolver nos alunos um conjunto de competências que contribua para a 
sua autonomia e sirva de suporte ao trabalho futuro. A partir de desafios 
que selecciona, organiza os alunos em pequeno grupo, solicita-os para 
discutirem e comunicarem as suas conclusões e introduz progressivamente 
um conjunto de ferramentas pedagógicas que reconhece constituírem um 
quadro que apoia a aprendizagem ao longo do ano: os portefólios, os 
relatórios, uma plataforma de gestão de aprendizagem a distância e, no ano 
em que integrou a equipa colaborativa, a folha de cálculo. 
As professoras conduzem o ensino de forma coerente com o seu 
entendimento sobre a aprendizagem, têm em conta os contextos das 
turmas e justificam as várias opções que tomam quando reorientam a sua 
acção na sala de aula. Ana parte do que os alunos sabem, mobiliza as 
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aprendizagens anteriores e vai estando atenta às descobertas informais que 
fazem com a tecnologia, para as poder explorar. Beatriz usa normalmente 
estratégias mais centradas nela, como forma de defesa e controlo da 
actividade de ensino, perante comportamentos incorrectos dos alunos e 
pressionada com o tempo para cumprir o programa. No entanto, ao longo 
do ano de trabalho na equipa colaborativa, usa algumas estratégias 
exploratórias, nomeadamente a que envolve o conceito de variável em 
situação de uso, a que reconhece potencialidades. Estas conclusões são 
consistentes com o que Clark e Peterson (1986) referem, ao considerarem 
que as reacções dos alunos e as estratégias que os professores utilizam 
para os envolver, têm uma grande influência nas decisões interactivas que 
tomam quando estão em acção na sala de aula. 
Trabalho de grupo e monitorização das tarefas. Ana está à vontade com o 
trabalho em pequeno grupo, mas reconhece que se trata de um trabalho 
muito exigente, quando monitoriza a exploração das tarefas, na linha do 
que referem Stein et al. (2008), ao exigir atenção ao que os alunos fazem 
nos grupos e à selecção das estratégias que podem trazer boas discussões 
para a turma, aspectos que faziam parte da sua prática, mas que aprofunda 
progressivamente. Beatriz tem pouca experiência neste tipo de trabalho e 
sente dificuldades em gerir os tempos que destina ao trabalho de pequeno 
grupo e à discussão geral, situação a que começou a dar atenção quando 
integrou a equipa de trabalho colaborativo, atribuindo tempos para as 
diferentes fases de uma tarefa. Ana acrescenta a ideia de que esta 
organização do trabalho torna a turma mais pequena e à medida que os 
alunos ganham alguma autonomia, ela está mais liberta para observar as 
discussões, as explicações e as argumentações que surgem de forma 
natural nos grupos. 
Síntese. Ana e Beatriz têm diferenças acentuadas relativamente à condução 
do ensino na sala de aula, que em ambas é coerente com a forma como 
cada uma vê a aprendizagem e o papel do professor. Ana centra a 
exploração da tarefa no trabalho de grupo dos alunos, procurando em 




Beatriz, muitas vezes, tendo em vista o controle de focos de indisciplina, 
apresenta e orienta as tarefas em interacção com todo o grupo turma, 
apoiada no quadro preto e no quadro interactivo e certifica-se que eles 
registam as ideias e conclusões importantes que ela dita. A monitorização 
das tarefas, entre o pequeno e o grande grupo, é um dos maiores desafios 
que as professoras têm pela frente, de modo a seleccionarem boas 
estratégias e a orquestrar boas discussões. Ana tem maior facilidade na sua 
gestão, pela forma natural como trabalha em pequeno grupo, e Beatriz, 
pela pouca experiência neste tipo de trabalho, sente dificuldades na gestão 
do tempo, aspecto a que tem vindo a dar maior atenção. 
Uso da tecnologia na sala de aula. Relativamente a este aspecto da 
condução do ensino, que destaco pela sua relevância neste estudo, 
considero um conjunto de conclusões sobre as finalidades e a forma como 
as professoras utilizam a tecnologia, o modo como encaram as 
potencialidades da folha de cálculo e algumas dificuldades associadas ao 
seu uso e a reflexão que fazem sobre a relação entre a tecnologia, os 
conteúdos e os processos de trabalho. 
Finalidades. As professoras usam a tecnologia na sala de aula, valorizando 
finalidades diversas. Ana utiliza a tecnologia como ferramenta de exploração 
e descoberta, mas também de visualização, de verificação e de aplicação, 
mas rejeita a ideia de a usar para motivar os alunos. Beatriz usa a 
tecnologia, principalmente, para motivar e captar a atenção dos alunos, 
privilegiando a apresentação dinâmica de conteúdos no quadro interactivo e 
a verificação. Durante o ano acrescentou a essas utilizações a exploração de 
algumas applets às quais reconhece, tal como referido por Heck et al. 
(2007), que facilitam o trabalho autónomo dos alunos pelo retorno que dão 
às acções do utilizador. 
Metodologias. A tecnologia integra-se naturalmente no estilo próprio que 
cada professora adopta quando ensina. Ana usa a tecnologia quando ela 
acrescenta algo de novo à aprendizagem, numa relação de um computador 
portátil por cada grupo de três ou quatro alunos, mas começa a usar o 
quadro interactivo para lançar questões e ajudar a construir sínteses, 
quando lhe reconhece potencialidades para a comunicação, na linha da 
518 
 
interactividade pedagógica referida na investigação de Beauchamp e 
Kennewell (2008). Beatriz tem a tecnologia integrada no seu estilo de 
comunicação, centrado nela e apoiado no quadro interactivo, para 
apresentar e sistematizar os assuntos e apoiar as suas explicações, tendo a 
vantagem de ter os alunos concentrados num mesmo exemplo. Este é um 
dos aspectos referidos por BECTA (2004b), que destaca a importância do 
quadro interactivo para focar a atenção dos alunos em aspectos particulares 
e promover a reflexão sobre aquilo que estão a aprender. A experiência de 
trabalho que desenvolve na equipa é, no entanto, determinante para Beatriz 
usar os computadores portáteis, com os alunos organizados em pequeno 
grupo, em actividades exploratórias, reconhecendo progressivamente 
potencialidades a esta modalidade, ao nível das capacidades que os alunos 
revelam, da sua autonomia e do à-vontade para colocarem dúvidas. 
Algumas novas potencialidades e formas de utilização da tecnologia com 
que contacta levam mesmo Beatriz a considerar estar, relativamente a 
alguns aspectos, no início do trabalho com a tecnologia na sala de aula. 
Dificuldades no uso da folha de cálculo. No início do trabalho da equipa, as 
professoras colocam algumas reservas à utilização da folha de cálculo, pelo 
tempo que admitem consumir com questões de sintaxe e pelos diferentes 
significados que podem estar associados aos endereços das células e aos 
processos de cópia de fórmulas, em coluna. Beatriz acrescenta ainda o facto 
de não ter uma visão global sobre o pensamento algébrico e as 
potencialidades da ferramenta para o apoiar, pelo que dá prioridade ao 
papel e lápis para organizar as ideias e dá os „primeiros passos‟ com a 
ferramenta na área de Estudo Acompanhado, com sequências simples, 
enquanto esclarece a sintaxe. Estas dificuldades com a introdução da folha 
de cálculo, são referidas por Bills et al. (2006) que reconhecem no ambiente 
da folha de cálculo, a possibilidade de os alunos se poderem deslocar entre 
as estruturas aritméticas e algébricas, usando diferentes notações, desde a 
linguagem natural e notações informais, à notação algébrica formal, 
passando pela notação própria da folha de cálculo. Isso pode conduzir à 
construção de diferentes significados para os objectos matemáticos, como o 




Potencialidades da folha de cálculo. Com as leituras de textos e discussões 
no seio da equipa, as professoras começam a colocar as questões 
adequadas para desenvolver o pensamento funcional dos alunos, 
contrariando a facilidade da folha de cálculo para gerar valores de forma 
recursiva. Ao longo do ano, Ana e Beatriz evoluem para uma posição em 
que reconhecem maior utilidade à folha de cálculo, face às discussões na 
equipa sobre a relação entre a sintaxe associada à estrutura da ferramenta 
e os conceitos de variável e expressão com variáveis, aos exemplos da sua 
prática e quando o pensamento algébrico deixou de constituir uma 
novidade. Ana acrescenta ainda, como factor que contribuiu para essa 
mudança, as experiências gratificantes que viveu com os alunos no domínio 
do pensamento relacional. As professoras passam a ver na folha de cálculo 
uma ferramenta que mostra relações e regularidades por detrás dos 
números e em que a representação gráfica e em tabela numérica e a 
tradução de uma na outra, trazem mais significado às situações e facilitam 
a progressiva generalização. Ana destaca ainda uma outra importante 
potencialidade da ferramenta, ao permitir a construção de modelos de 
situações reais. A importância de articular as tabelas numéricas e os 
gráficos como uma ajuda para atribuir sentido aos modelos algébricos de 
fenómenos físicos, é referida também como uma das conclusões do estudo 
de Ferrara et al. (2006). Com o trabalho desenvolvido ao longo do ano, Ana 
e Beatriz reconhecem na ferramenta a possibilidade de poder induzir 
processos sistemáticos de organização de dados numéricos em tabela, que 
os alunos vão adoptando e que facilitam a generalização. 
Relações conteúdo-tecnologia-pedagogia. Ana e Beatriz reconhecem que 
algumas representações próprias da tecnologia, quando exploram tarefas 
para desenvolver o pensamento algébrico, fazem surgir inúmeras questões 
inesperadas ao nível dos conteúdos matemáticos, das suas representações 
e das relações entre eles. Para Ana, desafiam o raciocínio dos alunos sob 
formas não previsíveis fora desse contexto e constituem oportunidades para 
aprendizagens informais, que vão para além do programa e surpreendem a 
professora. Beatriz reconhece a existência de uma diferença entre os 
conceitos matemáticos propriamente ditos e as suas representações 
proporcionadas pela tecnologia e ajuda os alunos a fazerem um percurso 
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que os aproxima. O que passa por articular o trabalho com a tecnologia com 
o uso do papel e lápis, uma conclusão que vem no sentido de reduzir essa 
distância, conforme é referido por Haspekian (2011). 
No final do ano de trabalho da equipa, Beatriz faz um balanço 
profundamente autocrítico relativamente ao uso da tecnologia na sala de 
aula. Reconhece que ela serviu essencialmente para apoiar o seu método de 
apresentação e visualização de conteúdos, mas o trabalho colaborativo 
mostrou-lhe outras formas de ensinar, devolvendo a iniciativa de 
exploração da tecnologia aos alunos, onde começa a identificar 
aprendizagens relativas a conhecimentos, mas também a capacidades e 
atitudes. 
Este estudo confirma a existência de uma relação não linear e de um 
equilíbrio dinâmico entre a tecnologia, o conteúdo e a pedagogia, um 
sistema que reage e compensa qualquer mudança numa das dimensões, de 
acordo com a investigação de Mishra e Koehler (2006). 
Síntese. O uso da tecnologia pelas professoras é bastante diferente, não 
tanto pelas aplicações de que se servem, mas pelos objectivos e pela forma 
como a utilizam. Beatriz usa aplicações que apoiam a apresentação e a 
visualização dinâmica de conceitos para motivar os alunos, que 
complementam as suas explicações, num processo de interacção com a 
turma, a partir do quadro interactivo. Ana utiliza a tecnologia como 
ferramenta de exploração e descoberta, mas também de aplicação e 
verificação, privilegiadamente integrada numa metodologia de trabalho de 
grupo dos alunos, com computadores portáteis. 
A introdução da folha de cálculo para desenvolver o pensamento algébrico, 
é feita com alguma resistência inicial das professoras pelas dificuldades que 
identificam com aspectos de sintaxe da ferramenta, mas também por se 
estarem a apropriar de um tema novo, o que em Beatriz se acentua por não 
ter ainda uma visão global das potencialidades da folha de cálculo neste 
domínio. No entanto, vão estando progressivamente mais receptivas ao seu 
uso, a partir das leituras e discussões que fazem na equipa, da evolução 
que observam nas explicações dos seus alunos no domínio do pensamento 
relacional e da forma como estes se servem das representações gráfica e 
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em tabela numérica. As professoras consideram que as representações 
próprias da tecnologia trazem para a sala de aula novos assuntos que 
surgem de modo informal, que podem ir além do programa e proporcionar 
significados diferentes e novas abordagens para alguns conceitos. 
Questão 3 
Considerando a escola e a equipa de trabalho colaborativo como dois 
contextos profissionais onde as professoras desenvolvem o seu trabalho no 
âmbito do desenvolvimento curricular e da prática lectiva, este estudo 
permite identificar um conjunto de características relevantes desses 
contextos para a evolução do seu conhecimento profissional. 
Contexto da escola. O estudo destaca alguns aspectos relativos ao 
trabalho que as professoras realizam em equipa pedagógica, aquilo que 
valorizam e as pressões que sentem dos pares e dos pais. 
Trabalho em equipa. Ana e Beatriz gostam de trabalhar em equipa para 
criar tarefas e têm condições para o fazer com colegas das suas escolas. No 
seu estágio, Ana privilegiou o trabalho de grupo e a partilha, a ensinar e a 
aprender e desenvolveu-o desde os primeiros anos do Projecto MINERVA. 
Quer integrar professores com diferentes visões e ter tempo para discutir 
ideias com profundidade, resolver as tarefas e apropriar-se das suas 
potencialidades, mas também investe na divulgação pública do trabalho, 
envolvendo alunos e outros professores. Beatriz quer partilhar o trabalho 
com colegas, com quem sente identificação, ao nível das metodologias de 
trabalho e da aprendizagem e considera que o novo programa pode ser 
uma alavanca neste trabalho de equipa nas escolas. Esta partilha de um 
currículo, para apoiar os problemas da prática, pode contribuir para a 
criação de teorias locais dos professores e facilitar a utilização do que 
aprenderam noutros contextos, uma forma de tornar público e partilhável o 
seu conhecimento prático e de o reconhecer como conhecimento 
profissional para ensinar (Hiebert et al., 2002). 
Aspectos valorizados. Ambas as professoras integram o Plano da 
Matemática, a que reconhecem valor para desenvolver o conhecimento 
matemático e didáctico, que trouxe mais discussão e maior colaboração às 
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escolas, mas também participam em pequenas equipas, de dois ou três 
professores, para criarem materiais didácticos específicos para a sala de 
aula. Ana valoriza e transporta para o grupo pedagógico da sua escola, o 
que considera serem as suas boas práticas e organiza pequenas sessões de 
trabalho onde as divulga. Já Beatriz valoriza principalmente a sua 
participação no Plano da Matemática, que a motiva, onde discute, aprende e 
prepara materiais para as aulas e trabalha em parceria com uma colega na 
sala de aula do 9.º ano. 
As pressões dos pares e dos pais. Os pares constituem um contexto que 
exerce alguma pressão sobre o trabalho de desenvolvimento e gestão 
curricular que as duas professoras realizam. Ana considera que a 
condicionam quando quer ir para além do programa e preocupa-se que os 
seus alunos mostrem progressos nos conhecimentos algébricos específicos, 
não só nos aspectos conceptuais, como nas destrezas básicas. Para Beatriz, 
que só recentemente tem alguma estabilidade profissional na escola, que 
lhe permite sentir-se integrada no contexto, as novas abordagens do 
programa que faz, exigem-lhe ter ideias claras para que as possa justificar 
junto dos colegas. Mas além dos pares, Ana considera que este trabalho 
mais exploratório, que nem sempre segue o caminho sequencial do manual 
e que implica algumas opções na organização dos temas e dos tempos, 
exige cuidados com a avaliação, para não deixar dúvidas aos pais.  
As professoras reconhecem que a avaliação de desempenho teve alguma 
influência no ambiente da escola. Ana considera ter tido implicações no 
tempo disponível para desenvolver e dar continuidade ao trabalho de 
algumas equipas de professores. A isto, Beatriz acrescenta o peso da 
burocracia que sentiu da parte das estruturas de gestão, visível nalguma 
rigidez normativa e no ambiente de trabalho que condicionou tomadas de 
posição dos colegas, sobre problemas comportamentais de alunos na sala 
de aula. 
Síntese. Ana e Beatriz gostam de trabalhar em equipa, com professores das 
suas escolas, na discussão, elaboração e partilha de tarefas. Ana leva para 
as reuniões com os colegas da escola, as suas boas experiências da prática 
e preocupa-se com a divulgação pública desse trabalho no exterior. Beatriz 
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valoriza muito a sua participação no Plano da Matemática e o trabalho em 
parceria na sala de aula.  
Ambas reconhecem que os pares exercem alguma pressão sobre o trabalho 
de desenvolvimento e gestão curricular que realizam. Ana preocupa-se e 
acautela o trabalho com procedimentos algébricos, face ao trabalho 
privilegiadamente conceptual que desenvolve na equipa e Beatriz procura 
justificações claras quando usa novas abordagens do programa ou inflecte 
opções curriculares. 
Contexto de trabalho colaborativo. O presente estudo proporciona 
diversas conclusões relativas à colaboração nas sessões presenciais e a 
distância, à evolução do conhecimento profissional e sua implicação nas 
práticas, ao balanço que as professoras fazem e à forma como procuram 
validar esse conhecimento prático.  
Sessões presenciais. As professoras participam com intensidade nas sessões 
presenciais, onde colaboram na elaboração e exploração de tarefas, 
reflectem sobre episódios da prática, mediados pelos vídeos e discutem 
alguns textos de orientação curricular e de investigação, em ligação com as 
práticas. Ana quer aprofundar a intencionalidade pedagógica das tarefas, 
num processo de aproximações sucessivas, que envolve construção e 
reflexão, procura compreender o sentido dos diálogos na sala de aula e 
recolhe ideias da leitura e discussão de textos, sobre a monitorização do 
processo de exploração e apresentação das tarefas. Beatriz ganha um olhar 
mais profundo sobre as regularidades e leva mais longe a reflexão 
individual sobre a condução do ensino na sala de aula, através da 
visualização e discussão de episódios da sua prática, registados em vídeo, o 
que lhe dá maior confiança para experimentar e fazer diferente. Esta 
potencialidade dos registos vídeo, de acordo com Sowder (2007), permite 
capturar as realidades complexas da sala de aula, desde as estratégias dos 
professores ao trabalho dos alunos, que permite através da reflexão, a 
reconstrução do conhecimento profissional dos professores. 
Sessões a distância. A plataforma de gestão de aprendizagem constitui um 
repositório de materiais e um espaço de interacção, através de fóruns e de 
chats, que complementa as sessões presenciais, mas a sua utilização é 
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reduzida ao indispensável pelas professoras, pelo tempo que consideram 
consumir. Ana e Beatriz enviam e recebem contribuições através da 
plataforma e o correio electrónico é uma alternativa mais reservada, que 
utilizam quando as tarefas que constroem e discutem ainda estão na forma 
de rascunho ou muito incompletas. 
Evolução do conhecimento profissional. Ana e Beatriz ampliam o seu 
conhecimento sobre o pensamento algébrico e clarificam e aprofundam o 
trabalho com conceitos como os de variável e incógnita. Ana sentiu 
necessidade de ir ler sobre o pensamento algébrico e a generalização, 
considera que refinou a intencionalidade pedagógica do seu trabalho, se 
apropriou melhor das potencialidades das tarefas com questões abertas e 
aprofundou a antecipação do pensamento dos alunos. Beatriz começa a 
identificar diferentes caminhos na exploração das tarefas e nas resoluções 
dos alunos e, no final, considera que se fizeram produções de qualidade e 
que este trabalho a obrigou a pensar sobre as metodologias de trabalho e a 
questionar a prática baseada na exposição. Aprofunda a sua reflexão 
autocrítica e quer realizar mudanças no trabalho de grupo, reservando mais 
tempo para o trabalho autónomo dos alunos, na forma de gerir a 
exploração das tarefas promovendo interacções entre o pequeno e o grande 
grupo e procurando integrar a tecnologia, de modo mais natural, neste novo 
ambiente da sala de aula. 
Implicações nas práticas. O trabalho de reflexão e colaboração na equipa 
tem implicações nas práticas das professoras e traduz-se num olhar mais 
aprofundado e holístico que elas têm sobre as regularidades, o pensamento 
funcional e as múltiplas representações. Ana aprofunda a sua capacidade de 
antecipar o pensamento dos alunos e utiliza as sessões da equipa para 
discutir, reflectir, amadurecer ideias e ganhar confiança, que transporta 
consigo para a sala de aula e que tem reflexos nas capacidades que os 
alunos vão revelando naquilo que fazem. Beatriz ultrapassa uma visão da 
Matemática para ensinar marcada pelos conteúdos, desenvolve um trabalho 
progressivamente mais centrado no estabelecimento de relações entre os 
assuntos, na procura da generalização e passa a ter em conta, para além 
das suas imagens e representações, aquelas que os alunos inventam e 
usam quando lhes é dado algum tempo para trabalhar em grupo. 
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As conclusões deste estudo são assim consistentes com as de outros 
estudos, que identificam como um factor que contribui para o 
desenvolvimento dos professores, a reflexão sobre as suas próprias 
experiências da sala de aula (Carroll, 2005), criando conhecimento num 
processo de teorização da prática (Sowder, 2007).  
Balanço da colaboração. Quando aceitam participar na equipa de trabalho 
colaborativo, Ana e Beatriz têm elevadas expectativas ao nível do seu 
desenvolvimento pessoal e profissional. Ana refere mesmo que a obriga a 
pensar de forma mais intencional naquilo que faz e também sobre si 
própria, contrariando a rotina e Beatriz considera que a pode ajudar a abrir 
novos horizontes profissionais. No final do ano de trabalho, as professoras 
fazem um balanço muito positivo do trabalho em colaboração que 
realizaram e que, em algumas situações, foi para além do estabelecido no 
protocolo de colaboração, como no número de aulas observadas e na escrita 
de relatos. Apesar disso, Beatriz sentiu algumas dificuldades iniciais em dar 
sequência ao primeiro conjunto de tarefas que foram usadas, que parece 
resultar do desfasamento que tinha com Ana, nas unidades didácticas que 
leccionavam, a par de um ambiente tenso na escola, decorrente do 
processo de avaliação de desempenho. Ana revê-se neste projecto 
colaborativo, como parceiro de pleno direito na investigação da sala de 
aula, com diferenças com os anteriores em que participou, na medida em 
que envolveu as duas dimensões, os professores e os alunos, num trabalho 
integrado de concepção das tarefas, de implementação e de reflexão sobre 
a prática na sala de aula. Acrescenta ainda que reconhece nele uma boa 
experiência matemática, com fortes implicações nas práticas, cujas marcas 
iniciais estão nos episódios de investigação que discutiu e na tarefa em que 
explorou as sequências lineares com a tecnologia. Estas conclusões vão no 
mesmo sentido dos estudos que reconhecem a necessidade de ter em conta 
a relação entre a cultura escolar e os processos de mudança individual 
(Llinares & Krainer, 2006), de verem professor e investigador como 
parceiros em diferentes práticas (Krainer, 2011) e a importância dos 
professores poderem experimentar nas suas aulas, com os seus alunos, 
aquilo que discutem e aprendem (Mewborn, 2003). 
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Validação do conhecimento. Ana e Beatriz aceitam dois desafios para 
divulgarem o seu trabalho em duas sessões de formação, que constituem 
duas situações de reconhecimento e valorização profissional. Ana preparou 
uma comunicação para um Seminário sobre tecnologias na educação que 
lhe permitiu rever toda a sua experiência de trabalho na equipa e confirmá-
la como um todo encadeado. Beatriz partilhou o desafio com uma outra 
colega da escola e apresentou numa sessão integrada num Círculo de 
Estudos, aspectos do seu trabalho com o pensamento algébrico e a 
tecnologia, mas com uma turma do 9.º ano, o que lhe permitiu ter um olhar 
crítico sobre o trabalho realizado, que adaptou a outro contexto. Além 
disso, Ana aceitou o convite de escrever um artigo para uma revista, um 
processo em várias fases que lhe permitiu organizar as ideias sobre a 
experiência que viveu nas duas turmas do 7.º ano, num processo 
comparativo e reflexivo entre a teoria e a prática. Estas iniciativas para 
tornar público e partilhável o conhecimento prático das professoras, gerado 
de modo colaborativo, através da prática e da reflexão sobre ela, pode ser 
uma forma de construir e validar o que Hibert et al. (2002) consideram um 
conhecimento base para ensinar. 
Síntese. As professoras participam de forma intensa nas sessões presenciais 
e reconhecem no trabalho de concepção das tarefas e na reflexão sobre a 
prática, mediada pelos diálogos dos vídeos, actividades que lhes permitem 
reconstruir o seu conhecimento profissional. Ana acrescenta a importância 
de ler e discutir textos sobre pensamento algébrico e monitorizar a 
exploração das tarefas na sala de aula e Beatriz aprofunda a reflexão 
individual sobre a condução do ensino e destaca a confiança que este 
trabalho lhe dá para fazer diferente e arriscar mais. 
O trabalho colaborativo da equipa permite às professoras clarificar o seu 
conhecimento matemático e didáctico e desenvolver um olhar mais 
aprofundado e um trabalho mais exigente sobre as regularidades, o 
pensamento funcional e as múltiplas representações, com implicações nas 
práticas. Ana e Beatriz sentem confiança e segurança para apresentarem e 
partilharem o seu trabalho, transportando-o para o espaço público, uma 
forma de validarem o conhecimento que mobilizam na prática. No final do 
ano de trabalho da equipa colaborativa, as professoras avaliam a 
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experiência como muito positiva e Beatriz faz uma reflexão autocrítica em 
que questiona a sua prática muito orientada e centrada em si e quer atribuir 
no futuro maior protagonismo ao trabalho autónomo dos alunos, fazer uma 
melhor gestão e exploração das tarefas na sala de aula e integrar a 
tecnologia, de modo natural, nestes novos processos de trabalho. 
Reflexões finais 
Ana e Beatriz são duas professoras que fizeram comigo esta viagem. Deram 
a sua contribuição única para compreender melhor as diferentes dimensões 
do conhecimento profissional que se recompõem e integram como um todo 
para responder às situações da prática, quando desenvolvem o currículo e 
quando conduzem o ensino na sala de aula. O caminho, fizemo-lo através 
de um contexto de trabalho colaborativo a que fomos dando forma com os 
saberes, as ideias, as interrogações e os argumentos que cada um 
apresentava e merece umas notas de reflexão finais. As conclusões do 
estudo permitem-me ainda tirar algumas implicações para a formação e o 
desenvolvimento profissional dos professores e deixam alguns desafios para 
a investigação. 
Desenvolver o currículo em colaboração 
Aprender a integrar o pensamento algébrico. Ana e Beatriz mostram 
grande curiosidade e espírito de abertura para lerem, discutirem e 
experimentarem ideias e processos em articulação com o currículo e a sua 
prática. O pensamento algébrico constitui a força que move inicialmente 
toda a equipa, procurando identificar as suas grandes ideias e os traços 
essenciais que vão marcar as tarefas.  
O ponto de partida são tarefas sobre regularidades e diálogos da sua 
exploração na sala de aula, retirados de trabalhos de investigação e outros 
documentos criados para o contexto deste estudo, que lemos e discutimos 
na equipa, a partir dos quais se identificam características das tarefas e das 




O trabalho de concepção e adaptação das tarefas decorre por aproximações 
sucessivas, está sempre aberto a novas ideias e questões que vão sendo 
introduzidas e beneficia do retorno obtido da experimentação de uma 
professora para a outra. 
As duas professoras têm traços comuns que se revelam, acentuam e 
desenvolvem ao longo do tempo: a Matemática como raciocínio e o 
pensamento algébrico como um domínio que integra a procura de relações 
entre números, o pensamento funcional, as representações múltiplas e a 
generalização; a análise do trabalho dos alunos e a observação atenta das 
suas explicações como recurso para regular as expectativas e para melhorar 
o ensino. 
Do uso à integração das tecnologias. Para além do material dos 
trabalhos de investigação a que se recorre, os documentos criados com o 
propósito de apoiar o trabalho de desenvolvimento curricular que se realiza 
na equipa, estabelecem „pontes‟ entre o que diz a investigação e as 
orientações curriculares internacionais e os dois programas de Matemática 
do ensino básico que estão sempre presentes no planeamento do trabalho, 
na prática e na reflexão sobre a prática. Esses documentos traduzem ideias 
nucleares do pensamento algébrico e da utilização integrada da tecnologia, 
na sua relação, quer com o novo programa de Matemática, com o qual 
existe relativa sintonia, quer com tópicos do programa de 1991, procurando 
dar ideias sobre pontos de entrada para o trabalho curricular que as 
professoras desenvolvem. 
Ana e Beatriz têm a tecnologia completamente integrada na sua prática: 
como ferramenta de produtividade, para elaborar fichas, testes e para 
avaliar; como ferramenta de apoio à condução do ensino na sala de aula, 
para promover a aprendizagem dos alunos. Esta última dimensão, integra 
basicamente o quadro interactivo, a plataforma de gestão de aprendizagem, 
a folha de cálculo e as applets. 
A folha de cálculo e as applets estão presentes em todas as tarefas que Ana 
e Beatriz adaptam ou constroem de raiz. Mas sempre através de um 
processo mais ou menos longo de discussão, onde se questiona a 
pertinência da sua introdução e da natureza das questões a colocar, o 
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equilíbrio entre a informação técnica sobre a ferramenta e os desafios sobre 
a Matemática e o pensamento algébrico e a articulação com o uso do papel 
e lápis. As professoras mostram uma profunda coerência na integração das 
tecnologias nos processos de trabalho com que mais se identificam, 
aceitando mudanças sustentadas quando têm o tempo necessário para 
reflectir e encontrar razões e justificação para o fazer. Como investigador 
pude confirmar que as mudanças reais e sustentáveis se operam quando se 
consegue construir uma coerência do novo desafio, seja ele uma ideia-
chave do pensamento algébrico ou uma representação da tecnologia, com o 
entendimento que cada uma das professoras tem sobre a aprendizagem do 
assunto ou conceito e consigo própria. 
O trabalho colaborativo: o desafio de estar sempre a aprender. O 
trabalho colaborativo permitiu colocar em diálogo diferentes experiências, 
com vantagens quer para as professoras que aprofundaram ideias e novas 
abordagens de temas curriculares actuais, quer para mim, que me permitiu 
perceber a realidade das escolas e as preocupações que dominam o 
quotidiano das professoras no planeamento da sua actividade e na prática 
lectiva. 
Dado tratar-se de um estudo de natureza interpretativa, como investigador 
não queria surgir no papel de formador sobre os assuntos relacionados com 
o pensamento algébrico e com a integração da folha de cálculo neste 
domínio, para não acentuar assimetrias. Inicialmente, o tempo de que 
dispunha para o trabalho presencial parecia ser incompatível com o tempo 
necessário para as professoras se apropriarem das novas ideias, o que 
gerou alguma tensão inicial em mim. O contacto que tivemos com tarefas e 
episódios em trabalhos de investigação, como referi, permitiu ultrapassar 
essa dificuldade e constituiu uma boa solução, reconhecida pelas 
professoras. A existência de muitos materiais que integro em anexos, 
reflecte esta preocupação de fazer surgir as ideias do pensamento algébrico 
a partir de situações da prática, de documentos curriculares e das 
necessidades do quotidiano profissional das professoras, constituindo 
objecto de reflexão. Este trabalho em colaboração na equipa constituiu um 
contributo para que Ana e Beatriz aprofundassem e clarificassem o 
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conhecimento matemático e didáctico e deu-lhes mais confiança para 
arriscar na sala de aula e partilhar publicamente o trabalho. 
Para mim este trabalho colaborativo foi uma experiência exigente por me 
obrigar a estar muito atento para escutar as professoras, observar e 
procurar perceber os significados das suas opções e acções e ao mesmo 
tempo participar activamente, propor e discutir ideias sobre pensamento 
algébrico e sugerir contextos adequados para a integração da tecnologia. No 
início deste trabalho, nem sempre a discussão se centrava no pensamento 
algébrico e a „arte‟ estava em conduzi-la para lá, respeitando as 
preocupações das professoras, mas fazendo avançar o trabalho, 
reorientando-o de modo a cumprir os objectivos com que nos tínhamos 
comprometido. A meio do ano lectivo, senti quebra na participação, 
principalmente nas interacções a distância, que parece ter decorrido de falta 
de tempo das professoras decorrente da sua vida pessoal e profissional, e 
de sentirem alguma falta de sequência nas tarefas, associada ao 
desfasamento entre os percursos curriculares de cada uma, especialmente 
sentido por Beatriz. O bom ambiente de trabalho e a confiança que 
desenvolvemos na equipa permitiram ultrapassar estas dificuldades.  
O trabalho realizado a distância constituiu um suporte complementar do 
trabalho presencial, sem o qual este não cumpriria os seus objectivos. A 
decisão de suspender as conversas síncronas ocorreu de forma natural por 
se considerar que os seus objectivos podiam ser atingidos através de outras 
actividades assíncronas: o fórum da plataforma e o correio electrónico. 
Cheguei a equacionar a utilização de um sistema de comunicação com 
imagem (tipo Skype), como tentativa de superar algumas limitações 
sentidas com o uso do chat. No entanto, a valorização das professoras 
relativamente à interacção face-a-face, quando comparada com a 
interacção a distância, vendo a plataforma apenas como um espaço para 
envio e troca de material que se ia reescrevendo, sugeria que a decisão 
estava tomada. 
Os momentos mais gratificantes que vivi estão associados a diferentes 
episódios do trabalho colaborativo da equipa: à autonomia que observei nas 
professoras quando tomaram a iniciativa de algebrizar tarefas, 
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experimentá-las na sala de aula e escrever relatos com episódios de alunos, 
entusiasmadas com as leituras que faziam, com exemplos que observavam 
e com o retorno positivo que recebiam dos alunos; às manifestações de 
alegria perante descobertas inesperadas dos alunos ou explicações mais 
elaboradas que estes davam, quando utilizavam representações da 
tecnologia; à satisfação e reconhecimento que sentiram quando, por sua 
iniciativa, apresentaram o trabalho realizado em eventos sobre a integração 
curricular da tecnologia. 
Os pais, os pares e a cultura da escola regulam de algum modo o trabalho 
que as professoras desenvolvem, no domínio da gestão curricular, quando 
fazem opções que alteram o planeamento (no conteúdo, na forma ou no 
tempo previsto) e quando avaliam. A colaboração tem o papel de equilibrar 
esta pressão, porque constrói uma acção fundamentada pela teoria e pela 
prática que se desenvolve no seio do grupo, que apoia a experimentação e 
dá maior segurança às professoras para arriscarem mais. O trabalho 
colaborativo que desenvolvemos ao longo de um ano influenciou e foi 
influenciado pela cultura escolar, num ano de grandes mudanças na escola, 
como o processo da avaliação de desempenho, que teve reflexos no 
ambiente geral da escola e nas preocupações das professoras. O estudo 
mostra a importância de valorizar o papel do professor na escola, criando 
condições e apoiando o trabalho em equipa que lhe permita assumir o 
protagonismo no desenvolvimento curricular e no seu desenvolvimento 
profissional. 
Um trabalho colaborativo como aquele em que participei não se esgota só 
porque os propósitos iniciais da equipa foram atingidos. Na realidade 
continuamos a manter um contacto, embora esporádico e 
fundamentalmente a distância, que passou até agora por: partilha de 
alguns textos de investigação e de orientação curricular sobre pensamento 
algébrico e tecnologias; partilha de fichas de trabalho que as professoras 
elaboraram e sobre as quais pretendiam recolher opiniões; escrita de um 
artigo por Beatriz sobre o trabalho que realizou, publicado numa revista de 
educação; divulgação do trabalho em duas oficinas de formação, que 
realizei em conjunto com cada uma das professoras, nos respectivos 
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Agrupamentos; organização conjunta de uma sessão de formação realizada 
num Encontro profissional. 
Implicações para a formação e o desenvolvimento profissional 
O contexto de trabalho colaborativo criado sugere algumas implicações para 
a formação e o desenvolvimento profissional dos professores, no domínio do 
pensamento algébrico, com utilização das tecnologias. 
Finalidade e sentido. A oportunidade de partilhar um programa ainda a 
funcionar em regime experimental e que se irá generalizar e, em particular, 
a abordagem de um tema novo como o pensamento algébrico, com o 
objectivo de elaborar tarefas para a sala de aula, constituem factores 
relevantes e mobilizadores porque permitem aos professores aprofundar o 
seu conhecimento matemático e didáctico para responderem a necessidades 
decorrentes da sua prática.  
A formação tem a finalidade de apoiar o professor na sua preparação para 
uma alteração curricular em desenvolvimento, mas o facto de a sua prática 
ser simultaneamente um contexto de ensaio das novas ideias e de onde ele 
traz o retorno dos alunos e eventuais novos desafios, constitui uma mais-
valia que alimenta e dá sentido ao desenvolvimento profissional do 
professor, nomeadamente em contextos de formação colaborativos de longa 
duração. 
Conteúdo e aspectos críticos. O essencial do trabalho num processo de 
formação e desenvolvimento profissional não está na elaboração das 
tarefas. É necessário pensar na forma de as explorar e integrar numa 
sequência didáctica coerente e de orquestrar boas discussões com os 
alunos. Também não basta seleccionar e introduzir a tecnologia, mas exige 
apropriar-se das suas potencialidades, num processo de génese 
instrumental e, em seguida, ser capaz de reformular as questões e os 
desafios curriculares, tendo em conta a presença desta nova ferramenta. A 
exploração da tarefa em sala de aula e a reflexão sobre a prática 
completam o ciclo deste processo de desenvolvimento profissional. 
O estudo sugere que os aspectos associados ao pensamento algébrico como 
a generalização e as múltiplas representações, são inseparáveis das 
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preocupações com as capacidades transversais de raciocínio e comunicação. 
Elaborar tarefas para desenvolver o pensamento algébrico implica colocar 
um conjunto de questões que desafiem o raciocínio dos alunos, em níveis 
de exigência elevados. O processo que o professor desenvolve para lançar e 
explorar a tarefa exige que ele se preocupe com as interacções que 
promove e com a forma como ajuda os alunos a sistematizar as suas 
descobertas e conclusões. 
A leitura, análise e discussão de textos de investigação, quer de incidência 
curricular, quer ilustrando episódios da sala de aula, não fazem 
normalmente parte dos contextos de formação de professores. No entanto, 
neste trabalho mostraram-se particularmente promissores e constituíram 
um suporte do trabalho que as professoras aceitaram e integraram, porque 
decorreu de necessidades do processo de elaboração das tarefas e deu 
ideias para a condução do ensino na sala de aula. 
Aprender a partir do trabalho que os alunos realizam mostrou ser outro 
importante factor a ter em conta na formação dos professores. Isso pode 
ser feito através da análise das suas produções escritas, da observação das 
interacções que estabelecem e da forma como externalizam o seu raciocínio 
perante representações da tecnologia, que são visíveis nas acções que 
fazem e nas explicações que dão. Este último aspecto, implica estar atento 
à exploração que os alunos fazem da tecnologia, aos diálogos nos pequenos 
grupos e às imprevistas questões que podem surgir e que são de difícil 
antecipação, para que se possam estabelecer as „pontes‟ necessárias com 
os conceitos matemáticos. 
A tecnologia, mesmo com professores que a conhecem e usam com 
regularidade, coloca sempre novos desafios, que levam mesmo Beatriz a 
considerar surpreendentemente, em determinado contexto, estar no início 
da utilização da tecnologia. 
A folha de cálculo, quando comparada com outras ferramentas de uso 
genérico como um processador de texto ou um programa de apresentação 
electrónica, é aquela com que os alunos estão menos familiarizados. Isto 
significa que os aspectos de sintaxe associados ao trabalho com esta 
ferramenta consomem, normalmente, algum tempo e isso pode constituir 
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motivo de resistência inicial ao seu uso em sala de aula, porque essa 
aprendizagem não significa necessariamente aprendizagem da Matemática. 
Integrá-la em problemas para modelar situações da realidade e explorar as 
relações entre as representações em tabela numérica e gráfica constitui 
uma mais-valia de que o professor se apercebe, quando lhe é dado tempo 
para transformar as potencialidades da ferramenta num instrumento para 
desenvolver o pensamento algébrico. Mas a integração da tecnologia, que 
contribua para uma aprendizagem dos alunos com compreensão, exige 
ainda a criação de um contexto de organização de sala de aula que 
promova a orquestração de boas discussões, em pequeno grupo e com toda 
a turma e uma cultura de sala de aula e de avaliação que valorize o uso de 
representações dos alunos e da tecnologia, para além da representação 
simbólica algébrica. 
As dificuldades com os aspectos logísticos como o acesso e o transporte, 
para além da manutenção dos equipamentos, continuam a constituir 
factores que podem limitar a utilização da tecnologia na sala de aula, 
mesmo com professores motivados e com alguma formação. 
O tempo que muito decide. Este processo de apropriação de novas ideias 
requer tempo, como mostrou este estudo e como é referido também por 
Martinho (2007), porque mesmo com professores motivados, qualquer 
mudança nos hábitos e rotinas profissionais é demorada. Esse tempo é um 
tempo de apropriação das leituras, da discussão das ideias e dos diálogos 
dos alunos, da construção e adaptação das tarefas, do planeamento e 
orquestração das tarefas para a sala de aula, da sua implementação e da 
posterior reflexão na equipa, a partir dos registos em vídeo. Um tempo que 
cada professor precisa para reconstruir uma coerência com as situações 
didácticas e consigo próprio. Cada uma destas actividades decorre entre 
vários momentos e de cada vez que se retoma, há sempre qualquer coisa 
nova que se descobre, como se lá não estivesse antes e conduz a novas 
aprendizagens. Por vezes, como resultado desta reflexão, fazem-se 




Um tempo de transição. Com a generalização do novo programa, muito 
do trabalho que se fez sobre o pensamento algébrico, centrado na 
generalização de problemas da Aritmética, tornar-se-á objecto de trabalho e 
exploração com alunos mais novos, entre o final do 1.º ciclo e o 2.º ciclo. 
No entanto, nesta fase de transição em que os alunos ainda têm reduzida 
experiência neste domínio do pensamento algébrico, justifica-se que eles 
tenham de percorrer, embora de forma mais condensada, este caminho. 
Desafios para a investigação 
Perceber o conhecimento profissional dos professores, partindo dos 
problemas e exigências que a prática coloca, parece ser um bom ponto de 
partida para a investigação. No entanto, a cultura escolar desempenha um 
papel mediador relevante que pode influenciar as decisões que os 
professores tomam no domínio da gestão curricular. Em particular, o 
ambiente da sala de aula tem uma clara influência nas decisões interactivas 
do professor quando conduz o ensino na sala de aula. Compreender em 
profundidade como este último factor pode condicionar a forma como o 
professor pensa, as opções que toma e as acções que promove constitui um 
desafio da investigação. 
Neste estudo, as professoras foram recorrendo cada vez mais à análise dos 
trabalhos dos alunos e à forma como eles explicavam, em particular quando 
estavam na presença da tecnologia, de modo a regularem a sua acção e 
tomarem decisões sobre o ensino. Este aspecto sugere a pertinência de 
realizar investigações que dêem particular atenção às produções dos alunos 
e às suas estratégias, aprofundando as relações da aprendizagem dos 
alunos com o desenvolvimento do conhecimento profissional dos 
professores para ensinar. 
Até há poucos anos discutiam-se basicamente dois tipos de utilização da 
tecnologia pelos alunos na sala de aula: os computadores num Laboratório 
de Informática, numa relação de um computador para dois alunos; e uma 
utilização centrada no professor através da projecção de dados do 
computador. Com a crescente disponibilidade de computadores portáteis, 
uma terceira abordagem surgiu com mais frequência, centrada em 
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actividades exploratórias, com os alunos trabalhando em pequeno grupo (3 
a 4 alunos), com alguma autonomia. No entanto, o aparecimento recente 
dos quadros interactivos, embora possa parecer integrar-se na segunda 
situação referida, introduz uma nova dimensão que merece ser estudada, 
ao incorporar aplicações interactivas que podem ser manipuladas 
virtualmente no quadro por professor e alunos e sobre elas escrever, tomar 
notas, gravar e partilhar fora da sala de aula, permitindo um elevado grau 
de interactividade que se pode intersectar com a orquestração das 
discussões que o professor conduz. 
A folha de cálculo é uma ferramenta cuja integração no trabalho da sala de 
aula não tem sido fácil, para além de não ser consensual a forma como é 
feita. A sua sintaxe e a forma muito própria de modelar os problemas é 
simultaneamente vista como um passo para a linguagem formal algébrica 
mas também como fonte de ambiguidades e de algumas indefinições 
quando se compara a sua estrutura, as células e os seus endereços, o 
significado dos processos de cópia e do sinal de igual, com conceitos 
matemáticos como variável, incógnita ou expressão com variável. Será 
interessante prosseguir os estudos que aprofundem o papel desta 
ferramenta no trabalho algébrico, em actividades de sala de aula. 
O trabalho em colaboração revelou muitas potencialidades para desenvolver 
a confiança entre professoras e investigador e aceder aos significados das 
opções e acções que revelavam no trabalho de planeamento e condução do 
ensino. No entanto, exige muitos cuidados de modo a compensar a 
assimetria que se pode manifestar inicialmente quando se abordam temas 
novos com os quais os professores ainda tiveram pouco contacto. Isso pode 
sugerir a realização de estudos que prevejam um tempo mais prolongado 
de funcionamento do trabalho colaborativo, que permita simultaneamente 
respeitar os ritmos de apropriação de novos assuntos e de diferentes 
abordagens, sem sacrificar os objectivos e a natureza interpretativa da 
investigação. 
Este estudo, como outros que envolvem professores e investigador para 
compreender e desenvolver o conhecimento profissional para ensinar, 
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procura contribuir para a discussão sobre algumas das interrogações que 
Konrad Krainer nos coloca: 
O que pode ser feito para melhorar a investigação e o ensino? Que papel 
atribuímos ao professor? Em que medida é significativo considerá-los e 
apoiá-los como investigadores‟? Quem é responsável pela „produção de 
conhecimento‟ para o ensino e a aprendizagem da Matemática? 
(Krainer, 2011) 
Em particular, ele pode apoiar uma das três hipóteses que nos deixa no 
final: “Quanto mais os investigadores consideram os profissionais como 
parceiros da investigação, mais o seu conhecimento e teorias de base 
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Plano de trabalho 
 
Apresentação 
Esta investigação sob o título Tecnologias e pensamento algébrico: Um estudo 
sobre o conhecimento profissional dos professores de Matemática, tem por objecto 
de estudo o conhecimento profissional de duas professoras de Matemática. 
O objectivo da investigação visa descrever e compreender o conhecimento 
profissional que assiste o professor no desenvolvimento curricular e na prática 
lectiva no domínio dos Números e da Álgebra, com recurso à tecnologia, recorrendo 
para o efeito a uma metodologia qualitativa e interpretativa, do tipo estudo de 
caso. 
O professor desempenha a sua actividade profissional em diferentes contextos que 
passam, nomeadamente, pela preparação e execução da actividade lectiva, por 
leituras, participação em cursos, envolvimento em projectos ou participação em 
congressos. No entanto, é o contexto da preparação e implementação das aulas 
que determina muita da acção didáctica do professor e lhe ocupa mais tempo, 
nomeadamente no planeamento das aulas, na elaboração de tarefas para promover 
a aprendizagem, posteriormente experimentadas em sala de aula e noutros 
espaços de apoio curricular. 
Neste sentido, propõem-se basicamente dois contextos de recolha directa de dados, 
com vista a reunir evidência para o estudo: as sessões de trabalho (presencial e a 
distância) de uma equipa que planifica e elabora tarefas de forma colaborativa e as 
aulas onde as mesmas são experimentadas. 
Os dados relativos ao percurso profissional dos professores, envolvendo os outros 
contextos, serão recolhidos através de duas entrevistas, a realizar no início e no fim 
do período reservado à recolha dos dados (ver cronograma no fim do documento). 
As entrevistas, a observação participante e a análise de documentos constituirão as 
técnicas a recorrer, tendo presente que o investigador é o principal instrumento de 
recolha dos dados e que a interpretação será sempre um processo de negociação 
de significados, construídos na intersubjectividade do ver, do olhar e do escutar, 
entre todos os participantes neste projecto.  
Proposta 
Tendo em conta: 
 As novas orientações curriculares no domínio dos Números e da Álgebra, 
nomeadamente o desenvolvimento do pensamento algébrico e as 
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potencialidades reconhecidas às tecnologias de informação e comunicação 
(TIC), identificadas no novo Programa de Matemática do Ensino Básico; 
 Que o professor desenvolve a sua actividade profissional em diferentes 
contextos, nomeadamente os espaços de planificação e de elaboração de 
tarefas, que constituem uma parte importante do seu trabalho lectivo e o 
espaço de implementação das mesmas - a sala de aula; 
Propõe-se a constituição de uma equipa de trabalho colaborativo, constituída por 
duas professoras de Matemática do 7.º ano do ensino básico e pelo investigador, 
com os seguintes objectivos: 
i. Elaborar um conjunto tarefas sobre Números e Álgebra, integrando o uso 
das TIC; 
ii. Discutir alguns textos de orientação curricular e de didáctica da Matemática, 
sobre o tema, identificados pelas professoras e pelo investigador como 
pertinentes e que possam constituir suporte à elaboração das tarefas; 
iii. Implementar cinco aulas (de 90 minutos) com as tarefas elaboradas; 
iv. Discutir e reflectir sobre essas aulas, com base em episódios identificados 
pelas professoras e pelo investigador e que possam ter interesse para a 
investigação sobre o conhecimento profissional; 
v. Divulgar as tarefas elaboradas numa plataforma de gestão de aprendizagem 
a distância, comentá-las e desenvolvê-las de forma assíncrona; 
vi. Discutir e participar de forma síncrona na discussão de tópicos, estratégias 
didácticas, episódios da sala de aula ou na resolução de problemas, a definir 
consensualmente pela equipa. 
As tarefas resultam das ideias, materiais e propostas de trabalho que qualquer dos 
participantes traga para as reuniões e do trabalho de discussão e elaboração que a 
equipa desenvolva, presencialmente e a distância. 
Modo de funcionamento da equipa 
A equipa de trabalho colaborativa, constituída por mim e pelas duas professoras, 
reunirá entre Setembro de 2008 e Julho de 2009, presencialmente uma vez por 
mês, em sessões de 2,5 horas e terá como suporte a distância, uma plataforma de 
gestão de aprendizagem. Estas sessões, a realizar em local escolhido pelas 
professoras, serão audiogravadas. 
A plataforma de gestão de aprendizagem a distância visa: 
 Permitir disponibilizar, através da publicação como recurso, as tarefas 
elaboradas pela equipa e outros materiais considerados relevantes para o 
trabalho como, documentos de apoio à integração da tecnologia ou 




 Dar continuidade de forma assíncrona, através de fórum próprio, à sessão 
presencial anterior ou preparar a próxima, quer no que respeita à 
elaboração e desenvolvimento das tarefas, quer relativamente à discussão 
de algum texto ou de algum episódio identificado da prática das professoras; 
 Permitir a discussão síncrona, uma vez por mês, durante 30 a 45 minutos, 
através de chat, de diferentes abordagens didácticas de um tópico dos 
Números e Álgebra, de diferentes resoluções de um problema ou de 
episódios de sala de aula, a definir pela equipa. 
O próprio sistema guarda automaticamente as contribuições de todos os 
participantes, permitindo em qualquer altura, revê-las e retomá-las. 
Disponibilidade das professoras 
Face aos objectivos da investigação e ao plano de trabalho aqui descrito, deve 
existir disponibilidade das professoras para: 
 Participarem numa equipa de trabalho, em sessões presenciais mensais de 
duração prevista de 2 horas e meia; 
 Participarem em duas sessões extraordinárias da mesma duração, no 
arranque do trabalho, em Setembro/Outubro e em Dezembro/Janeiro; 
 Participarem numa plataforma de gestão de aprendizagem a distância, 
responsabilizando-se, em regime de rotatividade, pela dinamização do chat 
e do fórum (uma vez de 3 em 3 meses); 
 Implementarem, ao longo do ano, as tarefas elaboradas nas sessões, em 
cinco aulas, três das quais observadas e videogravadas; 
 Darem duas entrevistas, de cerca de duas horas cada, sobre aspectos do 
seu percurso profissional passado e do seu conhecimento didáctico sobre 
Números e Álgebra e o uso da tecnologia; 
 Abordarem o programa da sua disciplina, à luz das orientações 
metodológicas do novo Programa de Matemática do Ensino Básico. 
Protocolos 
As sessões presenciais de trabalho da equipa serão audiogravadas; 
As cinco aulas de implementação das tarefas serão videogravadas e posteriormente 
transcritas pelo investigador; 
Em três dessas aulas, o investigador estará presente como observador. 
Compromissos do investigador 
O investigador garante: 
 O anonimato e protecção da identidade das professoras ao longo de todo o 
estudo, caso isso constitua o seu interesse; 
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 Transcrever o material resultante das gravações das entrevistas e das aulas 
e devolvê-lo para revisão pelos informantes, assim como os relatórios dos 
casos de cada uma das professoras, a integrar no relatório final da 
investigação; 
 Prestar informação e apoio técnico e pedagógico que seja solicitado para o 
uso da plataforma a distância e para a integração da tecnologia no currículo; 
 Disponibilizar documentos de orientação curricular e de didáctica da 
Matemática, da sua iniciativa ou a pedido das professoras, que possam 
constituir material de apoio ao desenvolvimento do trabalho da equipa, com 
vista à preparação e fundamentação das tarefas a elaborar. 
Eventuais benefícios para as professoras 
O trabalho entre professores com diferentes experiências profissionais, envolvidos 
num trabalho de construção de propostas didácticas para a sala de aula, com vista 
a melhorar a aprendizagem dos alunos, pode constituir um desafio estimulante. 
Espera-se que todos os intervenientes possam aprender do seu envolvimento neste 
trabalho, em particular, as duas professoras, devido à sua participação numa 
equipa de trabalho colaborativo, com vista a desenvolverem materiais didácticos 
para as suas aulas, no domínio dos Números e Álgebra, com uso das TIC, 
experimentarem-nos e reflectirem sobre esse processo. Uma mais-valia do 
envolvimento das professoras neste estudo poderá ser o desenvolvimento de 
competências de investigação sobre a sua própria prática, melhorando o seu 
conhecimento profissional, podendo essa experiência constituir também uma 
oportunidade de desenvolvimento profissional. 
Cronograma 
 Ano de 2008   Ano de 2009 
Tarefas Set Out Nov Dez Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul 
Selecção dos participantes                                           
Sessões de trabalho (P)     P1   P2   P3   P4   P5   P6   P7   P8   P9   P10 
Sessões de trabalho (D)       D1   D2   D3   D4   D5   D6   D7   D8   D9   
Sessões extra (EX)       EX1           EX2                       
1.ª entrevista     E1                                     
2.ª entrevista                                         E2 
Aulas observadas (O)          O1       O2    O3   O4   O5             




Guião da 1.ª entrevista 
 
Apresentação e desenvolvimento profissional (percurso profissional e relação com 
aspectos do conhecimento profissional) 
 
Dados pessoais prévios à entrevista 
Idade, tempo de serviço, número de escolas/zonas por onde passou e há quanto 
tempo está na actual escola. 
 
1. Dados biográficos/percurso escolar 
 
 O dia-a-dia. Qual é o seu dia-a-dia padrão? Que outros hobbies ou 
actividades extra-profissionais mantém? Como ocupa os seus tempos livres? 
 O percurso escolar (básico e secundário). Que professores deixaram 
alguma marca? Que relação teve/manteve com a Matemática? Que 
temas/conteúdos eram os seus preferidos? O que menos gostou? Qual a sua 
relação com a Álgebra? E com a tecnologia? 
 O percurso na formação inicial (ensino superior). Onde a realizou? Que 
experiências relevantes recorda? Do estágio retém alguma recordação, em 
particular? Qual a relação com a Matemática e com alguns temas/conteúdos 




 Razões da escolha. Que razões a levaram a escolher ser professora? 
 
 Percurso profissional. O que recorda do seu início de carreira e o que foi 
mudando e continua a mudar até aos dias de hoje? De que mais gosta e de 
que menos gosta no ensino? Uma história (positiva ou negativa) que 
aconteceu na profissão e que gostasse de contar? 
 
 Imagem de si e dos outros. Que imagem tem de si própria como 
professora? O que é para si ser um bom professor de Matemática?  
 Os contextos (a escola e o grupo). Que relação mantém com os contextos? 
Como vê cada um deles (a dinâmica da escola e do grupo e os órgãos de 




 Em que actividades extra-lectivas significativas ou em que projectos de 
intervenção relevantes (com alunos e/ou professores) participou? Algum 
desses projectos teve a ver com Números e Álgebra? E com as tecnologias? 
Que marcas significativas lhes reconhece? 
 
 Aprender a ensinar. Como acha que aprendeu (e continua a aprender) a 
ensinar e de que se compõe (como é constituído) esse conhecimento? Se lhe 
pedissem para encontrar semelhanças e diferenças entre „saber Matemática‟ 




 Planificação. Como prepara, normalmente, as actividades para a sala de 
aula? Quando tem que introduzir um assunto novo, como procede 
habitualmente? Em que recursos se apoia, essencialmente? 
 
 Papel dos alunos e do professor. Que papel espera dos seus alunos? 
Como identifica indicadores de que os seus alunos estão a aprender ou a ter 
dificuldades? O que é, para si, ser um bom aluno de Matemática? 
 O que a faz sentir-se realizada no final da aula? O que lhe indica que uma 
aula foi bem sucedida? 
 A prática. Possivelmente já lhe aconteceu planear uma coisa e acontecer 
outra na prática. O que acha que pode condicionar a sua prática? 
 
4. Currículo e desenvolvimento curricular 
 
 Temas preferidos. Que temas do currículo mais gosta de ensinar 
(Números, Geometria, Álgebra, Organização de Dados)? Por alguma razão? 
 Dificuldades dos alunos. Que dificuldades encontrou/encontra nos seus 
alunos, sobre a compreensão de temas/conceitos algébricos (variáveis, 
expressões, equações, funções, …) e qual poderá ser a sua origem? 
 Relação com as tecnologias. Qual a relação pessoal com as tecnologias 
no seu dia-a-dia e o papel que lhes reconhece na aprendizagem (motivação, 
introdução/exploração de conceitos, consolidação, …)? Que uso, quantitativo 
e qualitativo (diversidade e profundidade/continuidade) tem feito das TIC no 
currículo? 




 Novo Programa. Como encara as alterações curriculares realizadas ao 
longo dos anos? Como encara o novo programa de Matemática do ensino 
básico. Que alterações significativas positivas lhe reconhece e que críticas 
lhe faz? 
 
5. Trabalho em colaboração/investigação sobre a prática 
 
 Que experiência tem da sua participação em projectos de investigação? 
Que experiência tem da participação em projectos colaborativos? O que tem 
dado e o que tem recebido da sua participação nesses projectos? 
 O que a levou a aceitar participar neste projecto e o que espera da sua 
participação nele? 
 





Esquema 1.ª entrevista 
1.ª Entrevista 
(esquema de questões) 
 
Percurso escolar como 
estudante (escolaridade básica e 




Escolha, aspectos (+) e (-) 
Uma história 




Papel da professora e dos 
alunos 
Do planeado à prática 
 
Currículo e Desenvolvimento 
Curricular 
Temas (+) e (-) 
Dificuldades dos alunos em Álgebra 
Relação com a tecnologia 









Guião da 2.ª entrevista 
 
A Matemática para ensinar: O conhecimento da Matemática e das relações entre 
conceitos e processos. 
(1) Que conceitos matemáticos acha que se tornaram mais claros para si, ao longo 
deste ano? Procure identificar as razões: o processo de discussão e elaboração das 
tarefas, a reflexão sobre a sua implementação na sala de aula ou outras? 
Por um lado, na álgebra e pensamento algébrico queremos trabalhar para que os 
alunos compreendam os conceitos, mas por outro queremos também que eles 
adquiram algumas rotinas e procedimentos que os tornem autónomos na resolução 
de problemas e de exercícios. Como consegue gerir esta tensão? 
Que diferenças vê entre o pensamento algébrico e a Álgebra, tal como a conhecia? 
Que equilíbrio entende dever existir entre o significado, a compreensão e o treino? 
E entre a exploração e descoberta mais informal e a formalização? 
(2) Para que os alunos se apropriem dos conceitos, o professor: socorre-se de 
explicações orais; apoia-se em esquemas e imagens/ilustrações dos mesmos com 
exemplos no quadro; serve-se de materiais e da tecnologia; deixa aos alunos 
tarefas para exploração e descoberta mais ou menos guiada; etc. Na sua prática 
diária, qual o seu grau de identificação com estes diferentes processos? 
Os alunos e a aprendizagem 
(1) Que evidências usou para perceber as aprendizagens (os êxitos e dificuldades) 
dos seus alunos: registos na ficha com as tarefas? relatórios pedidos? apresentação 
das estratégias no quadro negro ou QI? observação/questionamento dos grupos? 
observação do trabalho com a tecnologia? Destas evidências, quais as que lhe 
parece terem trazido maiores contribuições para as perceber e melhorar o ensino? 
Alguma vez enviou TPC para os seus alunos? Se não, porquê? Se sim, para quê? 
Esse TPC sugeriu/envolveu o uso da tecnologia? Qual e como? 
(2) Acha que tem diferentes expectativas relativamente aos seus alunos e turmas 
(7.º ano e 9.º ano)? O que as determina? Acha que isso transparece de algum 
modo para os alunos ou para um observador exterior? Porquê? 
Embora o projecto fosse desenvolvido com uma turma, trabalhou quase sempre as 
tarefas e desafios que discutimos na equipa, nas duas turmas que tem. Com que 
intenção o fez? 
Currículo e pensamento algébrico 
Que temas/conceitos considera mais importantes no currículo do 7.º ano? Porquê? 
Algum tema mereceu da sua parte maior relevância este ano, comparativamente 
568 
 
com a importância que lhe era dada em anos anteriores? Se sim, porque acha que 
isso aconteceu? 
(1) Recorde as ideias que tinha no início do projecto (ao fim das duas primeiras 
sessões) sobre o significado do pensamento algébrico, sobre os factores que 
poderiam, do seu ponto de vista, contribuir para o envolvimento dos alunos em 
actividades de pensamento algébrico e sobre o trabalho do professor relacionado 
com este envolvimento. Compare estas perspectivas com as que tem actualmente 
sobre os mesmos aspectos. Identifica transformações nestas perspectivas? Se sim, 
que relações estabelece entre essas transformações e o percurso feito no âmbito do 
desenvolvimento do projecto? 
A tecnologia (no currículo) 
(1) Que balanço faz do investimento na folha de cálculo relativamente às 
aprendizagens dos alunos? Considera que o tempo „perdido‟ com a sintaxe, foi de 
algum modo ganho nas aprendizagens? Aproveitou a sintaxe para fazer a „ponte‟ 
com conceitos da Álgebra (variável, expressão algébrica, …)? 
Que diferenças entende existirem entre o trabalho com um computador e o QI e 
aquele em que os alunos dispõem de um computador por cada grupo de 3 ou 4? 
Procure justificar o lugar de cada um dos métodos. 
(1) Identifique, com exemplos da sua prática, os principais usos que deu à 
tecnologia e o seu „peso‟ relativo: como motivação, como demonstração e 
visualização de um conceito, como aplicação e consolidação de conceitos „dados‟ ou 
como exploração livre/guiada em torno de uma tarefa? 
O processo de ensino e aprendizagem (planeamento e condução do ensino em 
sala de aula) 
(1) Após a discussão na equipa, qual o trabalho (planeamento) que fez até chegar à 
sala de aula? Acha que as ideias que se discutiam para as tarefas na sessão 
presencial eram suficientes, concretizadas posteriormente a distância, ou sente que 
se deveria ter ido mais longe nas sessões presenciais da equipa? 
Trabalhámos em tarefas soltas e em sequências de tarefas, como, por exemplo, 
logo de início a sequência Regularidades -> Trabalho (autónomo) com a FC -> 
applet sequências lineares. Há outros exemplos de sequências ou articulações que 
tenha feito para integrar, articular ou dar mais sentido a uma tarefa solta? 
Relativamente ao envolvimento dos alunos em actividades de pensamento 
algébrico, que alterações e/ou mudanças significativas surgiram na sala de aula da 
turma envolvida no projecto? 
Qual a importância que atribui às regras e normas de funcionamento do trabalho 
com os alunos (participar e tomar a palavra no grande grupo, discutir nem pequeno 




O trabalho da equipa e seu desenvolvimento 
Evocar o início do projecto. Reflectir sobre a existência, ou não, de 
diferenças/mudanças quanto ao significado atribuído ao pensamento algébrico e 
quanto a aspectos que importa ter em conta quando se pretendem envolver os 
alunos em actividades que visem o seu desenvolvimento. 
(1) Reflectir sobre a experiência de participação no projecto, tendo em conta: a 
discussão e elaboração de tarefas, a condução da sua implementação em sala de 
aula e a reflexão sobre as aulas. O que representou a experiência? Trouxe, ou não, 
mais valias? Se sim, quais? O que facilitou que surgissem? Reflexos no modo futuro 
de ver e de estar na profissão? Dificuldades/problemas experienciados ao longo da 
participação no projecto. O que facilitou/dificultou o desenvolvimento do projecto? 
Que potencialidades e dificuldades reconhece ao trabalho colaborativo? O que o 
facilitou? O que o enriqueceu? Quais as maiores fontes de satisfação? Quais as 
maiores dificuldades e vulnerabilidades que experienciou? 
(2) Sentiu alguma(s) vez(es) que a voz do investigador se sobrepôs à sua? Sentiu 
que se teve em conta o seu trabalho quotidiano e as suas necessidades? 
(1) Que significado tiveram para si as experiências de divulgação do trabalho que 
realizou (na escola junto dos colegas, em cursos, em artigos, em Seminários, …)?  
(2) As mudanças actuais na escola, nomeadamente o processo de avaliação de 
desempenho, influenciaram, limitaram ou condicionaram, em parte, o nosso 
trabalho? 
O futuro 
Se hoje iniciássemos o trabalho de equipa o que sugeria para o melhorar ou o que 
alteraria (conteúdos e métodos)? Reflexões sobre as aulas? Tarefas (discussão e 
concretização)? Outras discussões? 
(1) Se hoje iniciássemos o trabalho de equipa o que alteraria nas opções que fez 
nas suas aulas? Nas tarefas que usou? Na tecnologia que usou? Na forma como 
conduziu a exploração na sala de aula? 










Esquema 2.ª entrevista 
2.ª Entrevista 
(esquema de questões) 
1. A Matemática para ensinar 
(conceitos, relações entre conceitos e 
processos; Álgebra e pensamento 
algébrico) 
2. Os alunos e a 
aprendizagem 
(expectativas; evidências da 
aprendizagem) 
3. O currículo 
(pensamento algébrico e 
tecnologia; conceitos 
relevantes) 4. O processo de 
ensino e 
aprendizagem 
(tarefas, planeamento e 
condução em aula) 
5. A participação no 
projecto 
(mais valias e dificuldades; as 
tarefas, as aulas e a reflexão) 





Momentos de recolha de dados 
 
Códigos Data Tipo de sessão 
Ana_Ap_P 16.Setembro.08 
Apresentação e discussão do Plano de Trabalho 
(com Ana) 
Ana_E1 26.Setembro.08 1.ª entrevista com Ana 
Ana_S0 10.Outubro.08 Sessão de trabalho (apenas com Ana) 
Beatriz_Ap_P 15.Outubro.08 
Apresentação e discussão do Plano de Trabalho 
(com Beatriz) 
Beatriz_E1 17.Outubro.08 1.ª Entrevista com Beatriz 
Beatriz_S0 21.Outubro.08 Sessão de trabalho (apenas com Beatriz) 
S1 28.Outubro.08 1.ª sessão de trabalho da equipa 
Ana_A1 5.Novembro.08 1.ª aula observada (Ana) 
Ch1 10.Novembro.08 1.º chat com a equipa 
Ana_A2 12.Novembro.08 2.ª aula observada (Ana) 
Ana_A3 17.Novembro.08 3.ª aula observada (Ana) 
S2 18.Novembro.08 2.ª sessão de trabalho da equipa 
S3 2.Dezembro.08 3.ª sessão de trabalho da equipa 
Beatriz_A1 10.Dezembro.08 1.ª aula observada (Beatriz) 
Ch2 15.Dezembro.08 2.º chat com a equipa 
Ana_A4 12.Janeiro.09 4.ª aula observada (Ana) 
Ch3 13.Janeiro.09 3.º chat com a equipa 
Ana_A5 14.Janeiro.09 5.ª aula observada (Ana) 
S4 20.Janeiro.09 4.ª sessão de trabalho da equipa 
Beatriz_A2 11.Fevereiro.09 2.ª aula observada (Beatriz) 
Beatriz_A3 16.Fevereiro.09 3.ª aula observada (Beatriz) 
S5 17.Fevereiro.09 5.ª sessão de trabalho da equipa 
S6 17.Março.09 6.ª sessão de trabalho da equipa 
Beatriz_A4 22.Abril.09 4ª aula observada de Beatriz 
Beatriz_A5 27.Abril.09 5.ª aula observada de Beatriz 
S7 27.Abril.09 7.ª sessão de trabalho da equipa 
S8 25.Maio.09 8.ª sessão de trabalho da equipa 
Ana_A6 27.Maio.09 6.ª aula observada de Ana 
S9 29.Junho.09 9.ª sessão de trabalho da equipa 
Beatriz_A6 8.Junho.09 6.ª aula observada de Beatriz 
Beatriz_E2 13.Julho.09 2.ª entrevista com Beatriz 
Ana_E2 13.Julho.09 2.ª entrevista com Ana 
Tempos médios: Sessões de apresentação do Plano (75 m.); Entrevistas (90 m.); Sessões 
de trabalho presenciais (165 m.); Aulas observadas (90 m.); Chats (55 m.). 
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Anexo 7 
Proposta de gestão do Programa de 1991 
 
Ideias orientadoras para a elaboração de tarefas sobre pensamento algébrico, 
usando as potencialidades das TIC, tendo em conta o actual Programa do 7.º ano 
(temas/conteúdos) e o novo (orientações metodológicas) e o que dizem a 
investigação e os documentos de orientação curricular nacionais e internacionais, 
nestes domínios. 
Programa actual 
Identificação de temas, conteúdos e algumas sugestões metodológicas, em paralelo 
com questões do pensamento algébrico que possam ser desenvolvidas no contexto 
do programa actual. 
 
Temas, objectivos, sugestões … Questões do pensamento 
algébrico 
 
1. Conhecer melhor os números (primos, 
múltiplos, divisores, quadrados perfeitos, 
potências, raiz quadrada, raiz cúbica, …) 
Descobrir propriedades e relações; resolver 
problemas com números e procurar a 
generalização; critérios de divisibilidade; 
decomposição dos números e uso das 
propriedades; expressões com variáveis – 
tradução de problemas 
 
 
Diferentes formas de representação 
(tabelas, gráficos, linguagem 
natural e simbólica) e transitar de 
umas a outras; 
A variável como quantidade a variar 
e números generalizados; 
Regularidades; 
O sinal de igual como expressando 
relações e equivalências; 
O significado das expressões; 
Expressões equivalentes (a partir 
das várias „leituras‟ de um padrão);  
 
2. Proporcionalidade directa 
Preparar a proporcionalidade geométrica; 
preparar o conceito de função; tabelas e 
gráficos cartesianos; problemas de 
percentagens, escalas e câmbios; constante 
de proporcionalidade; exemplos de 
situações do quotidiano (escalas, espaço-
tempo; perímetro-raio; área-raio) 
 
 
Importância do significado; 
Modelação; 
Diferentes formas de representação 
(tabelas, gráficos, linguagem 
natural e simbólica) e transitar de 




3. Semelhança de figuras 
Proporcionalidade geométrica – semelhança; 
ampliações e reduções; razões de 
semelhança (problemas de distâncias no 
mapa – escalas). 
 
 
4. Números racionais 
Cálculo mental, à mão e com a tecnologia 
(uso das propriedades dos números e das 
operações); Potenciação ak; Traduzir 
situações de uma linguagem para outra. 
 
Trabalho com números procurando 




Formas de representação (tabelas e 
gráficos) 
 
Diferentes formas de representação 
e transitar de umas a outras 
 




Partir de problemas; princípios de 
equivalência 
Importância do significado; 
Modelação; 
Expressões equivalentes; 
1Conexões equações – funções 
(abordagem funcional às 
equações); 
Importância das notações 
intermédias (descrições verbais, 
representações icónicas de 
quantidades) na resolução de 
problemas de Álgebra; 
Modelo das balanças (applets). 
 
Novo Programa (7.º ano) 
(Temas identificados a partir dos Percursos Temáticos de Aprendizagem A ou B) 
 
Temas/tópicos: 
 Números inteiros (propriedades, potências, raízes quadradas e cúbicas). 
                                           
1 Problemas das caixas de doces e das carteiras; problema do perímetro do campo 
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 Sequências e regularidades (termo geral e representação). 
 Funções e gráficos de funções. Proporcionalidade directa como função. 
 Equação do 1.º grau. 
 Noção de semelhança. 
 
Ideias do Novo Programa (3.º ciclo), a pensar nas tarefas 
Álgebra 
No 3.º ciclo, alarga-se e aprofunda-se o estudo das relações, nomeadamente da 
proporcionalidade directa e introduz-se a proporcionalidade inversa, ambas 
trabalhadas como funções. A partir do estudo de sequências iniciado anteriormente, 
representa-se simbolicamente o termo geral. Estudam-se as equações do 1.º e 2.º 
graus e sistemas de equações do 1.º grau, e introduzem-se as inequações e 
funções associadas à modelação de situações da realidade. 
(…) 
Propósito principal de ensino 
Desenvolver nos alunos a linguagem e o pensamento algébricos, bem como a 
capacidade de interpretar, representar e resolver problemas usando procedimentos 
algébricos e de utilizar estes conhecimentos e capacidades na exploração e 
modelação de situações em contextos diversos. 
(…) 
Indicações metodológicas 
Abordagem. Tendo em vista o desenvolvimento do pensamento algébrico dos 
alunos, propõe-se neste ciclo o estudo de relações de diversos tipos (equações, 
inequações e funções) e da variação, bem como o trabalho com tarefas que 
envolvam actividades de simbolização e de modelação. No desenvolvimento dos 
conceitos e procedimentos algébricos é importante que sejam proporcionadas aos 
alunos experiências informais antes da manipulação algébrica formal (por exemplo, 
na resolução de equações, sistemas de equações e inequações) (…) 
A aprendizagem das operações com monómios e polinómios, e da simplificação de 
expressões algébricas, deve ser progressiva e recorrer a situações que permitam 
aos alunos compreender a manipulação simbólica envolvida, por exemplo, 
efectuando cálculos a partir de expressões algébricas substituindo as letras por 
valores numéricos. É conveniente usar expressões algébricas para representar 
problemas, usando letras para designar incógnitas ou variáveis, e introduzir 
expressões com variáveis ligadas a um contexto. O conceito de variável, pela sua 
complexidade, justifica que os alunos explorem situações variadas em que surjam 
letras (nomeadamente, em equações e fórmulas) e discutam os seus significados. 
Na resolução de equações, os alunos devem fazer uma transição progressiva da 
linguagem natural para a linguagem matemática. 
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Neste ciclo retoma-se a investigação de sequências e regularidades, já realizada 
nos ciclos anteriores, com vista a aprofundar o estudo de relações algébricas e sua 
simbolização, fundamental para o desenvolvimento da noção de variável e para a 
compreensão da linguagem algébrica. 
Tarefas e recursos. As tarefas a propor aos alunos devem privilegiar a resolução de 
problemas e a modelação de situações, usando conceitos e procedimentos 
algébricos de complexidade crescente, sem perder de vista a consolidação dos 
procedimentos algébricos de rotina. O computador (por exemplo, com a folha de 
cálculo) é um bom recurso para apoiar os alunos no estabelecimento de relações 
entre a linguagem algébrica e os métodos gráficos, na realização de tarefas de 
exploração e investigação e na resolução de problemas. 
Conceitos específicos. Neste ciclo, uma função é estudada essencialmente como 
relação entre variáveis (…) Deve recorrer-se às várias representações (algébrica, 
gráfica e tabular) de uma função na interpretação e resolução de problemas e na 
modelação de situações. As funções cujo estudo se propõe (linear, afim, do tipo y = 
k/x e quadráticas simples) devem ser exploradas como ferramentas de modelação 
em situações diversas. (…) 
 
Algumas notas sobre as capacidades transversais (pp. 62-63) 
O programa destaca três capacidades transversais a toda a aprendizagem da 
Matemática: a resolução de problemas, o raciocínio matemático e a comunicação 
matemática. 
A resolução de problemas 
Ser capaz de resolver e de formular problemas, e de analisar diferentes 
estratégias e efeitos de alterações no enunciado de um problema. É 
simultaneamente um objectivo de aprendizagem e uma actividade para a 
aprendizagem de conceitos. 
O raciocínio matemático  
Envolve a formulação e teste de conjecturas e, numa fase mais avançada, a 
sua demonstração. Os alunos devem compreender o que é uma generalização, um 
caso particular e um contra-exemplo.  
Além disso, o raciocínio matemático envolve a construção de cadeias 
argumentativas que começam pela simples justificação de passos e operações na 
resolução de uma tarefa e evoluem progressivamente para argumentações mais 
complexas, recorrendo à linguagem dos Números, da Álgebra e da Geometria.  
No fim do 3.º ciclo, os alunos devem ser capazes de distinguir entre raciocínio 
indutivo e dedutivo e reconhecer diferentes métodos de demonstração. 
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A comunicação matemática 
Envolve as vertentes oral e escrita. O aluno deve ser capaz de expressar as suas 
ideias, mas também de interpretar e compreender as ideias que lhe são 
apresentadas e de participar de forma construtiva em discussões sobre ideias, 
processos e resultados matemáticos. 
A comunicação oral tem lugar tanto em situações de discussão na turma como no 
trabalho em pequenos grupos, e os registos escritos, nomeadamente no que diz 
respeito à elaboração de relatórios associados à realização de tarefas (…) 
promovem a comunicação escrita. O desenvolvimento da capacidade de 
comunicação por parte do aluno, é assim considerado um objectivo curricular 
importante e a criação de oportunidades de comunicação adequadas é 
assumida como uma vertente essencial no trabalho que se realiza na sala de aula. 
 
Ideias da investigação e documentos de orientação curricular (nacionais e 
internacionais) sobre Álgebra e pensamento algébrico 
Recentemente valorizou-se uma abordagem funcional, a modelação (esta 
valorizada com a tecnologia) e as múltiplas representações 
Trabalho com números procurando relações (as quasi-variáveis) 
As letras como números generalizados 
Importância do significado (das expressões) 
As expressões equivalentes (p. ex., a partir das várias „leituras‟ de um padrão) 
O sinal de igual como expressando relações e equivalências (não é unidireccional) 
Importância das notações intermédias (descrições verbais, representações icónicas 
de quantidades) dos alunos na resolução de problemas de Álgebra. 
Nota: Importante desenhar situações de aprendizagem sistemáticas 
 
Uma proposta do movimento da EA (Early Algebra)2 é repensar, desde os primeiros 
anos de escolaridade, as relações entre a Aritmética e a Álgebra, considerando a 
primeira, parte integrante da segunda (por exemplo, pensando as relações entre as 
diferentes operações aritméticas e o recurso às inversas na resolução dos 
problemas de Álgebra; deslocar-se do cálculo de respostas numéricas para a 
descrição e representação de relações entre variáveis). 
 
Ideias da investigação e documentos de orientação curricular sobre as TIC 
A tecnologia, cujas duas características fundamentais são a interactividade e a 
dinamicidade, facilita: as múltiplas representações (simbólica, numérica, gráfica e 
                                           
2 De uma forma sintética, este movimento assume que as razões das dificuldades dos alunos 
na Álgebra residem na forma como a Aritmética foi abordada, pelo que propõem uma nova 
abordagem da matemática elementar, desde os primeiros anos de escolaridade. 
577 
 
linguagem natural) e a transição de umas para outras; o apoio à modelação 
(construção e exploração), fazendo emergir o raciocínio algébrico; convida à 
conjectura e à exploração … mas a qualidade das tarefas, o ensino e o ambiente de 
aprendizagem são decisivos. 
A folha de cálculo (FC) é importante para: trabalhar as letras como números 
generalizados (a FC trabalha com números e põe em evidência relações; é um 
interface natural entre os Números e a Álgebra); confirmar a equivalência entre 
expressões, através da produção de resultados numéricos; a investigação/análise 
da variação, dada a sua orientação funcional; a abordagem das equações através 
das funções, estabelecendo conexões; modelar fenómenos que possam ser 
descritos através de regras recursivas, difíceis de escrever explicitamente. 
A FC é um recurso tecnológico importante no desenvolvimento do pensamento 
algébrico, uma vez que permite realizar com rapidez experiências com números e 
pôr em evidência relações numéricas (Novo Programa, p. 40). 
Um problema a ter em conta, no trabalho com padrões e com tabelas, 
nomeadamente com a FC (principalmente quando se prepara o trabalho com 
funções): os alunos trabalharem apenas numa variável, trabalharem em coluna 
sem procurarem perceber a relação entre as variáveis (entre colunas). Na FC, 
tendem a fazer um preenchimento em coluna (escalar), não relacionando uma 








Aprender folha de cálculo versus aprender Matemática 
 
Pequena contribuição teórica … 
 
Maria Blanton e James Kaput, dois dos principais impulsionadores do pensamento 
algébrico, definiam-no como ”um processo no qual os alunos generalizam ideias 
matemáticas a partir de informação particular, estabelecem estas generalizações 
através do discurso da argumentação e expressam-nas sob formas 
progressivamente mais formais”. 
Os mesmos autores reconhecem que este “raciocínio algébrico pode tomar várias 
formas, incluindo: (i) o uso da Aritmética como um domínio para expressar e 
formalizar generalizações; (b) generalizando padrões numéricos para descrever 
relações funcionais; (c) modelando como um domínio para expressar e formalizar 
generalizações; e (d) generalizando acerca de sistemas matemáticos abstraídos de 
cálculos e relações”. 
O que parece estar no centro deste processo de desenvolvimento do 
pensamento algébrico? O processo de generalização e de progressiva 
formalização da generalidade e o pensamento funcional, através de caminhos 
onde a conjectura e a argumentação têm um lugar destacado. 
 
Algumas questões práticas 
 
Reflectir sobre aspectos do pensamento algébrico presentes no nosso trabalho com 
regularidades e folha de cálculo, de modo a poder preparar as boas questões que 
promovam compreensão e aprendizagem da Matemática. 
 
Indicação a escrever no quadro 
Atenção! Uma fórmula começa sempre com o sinal de igual! 
 
A FC valoriza o pensamento recursivo (recorre ao termo anterior para chegar ao 
seguinte) e isso deve ser reconhecido que, para alguns problemas, constitui a única 
forma de os abordar no ensino básico. É o caso do crescimento exponencial na 
modelação, visível no problema das dobras da folha da Terra à Lua ou no problema 
dos mealheiros (para o caso da opção de poupança de crescimento geométrico). 
 
No entanto, se queremos promover e desenvolver o pensamento funcional, 
devemos procurar tornar explícita a variável independente, no caso das 
sequências, a ordem ou posição. Nos problemas de padrões, o que normalmente 
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está presente é exclusivamente o termo em si, a variável dependente e o que 
domina é o pensamento recursivo (o que vem a seguir?!), que leva no uso da FC ao 
preenchimento em coluna („pegar e arrastar‟ onde está a fórmula) e na 
observação das tabelas olhando cada uma das colunas independentemente, 
 
Ter presente: Há sempre duas variáveis! Ir sempre falando, associando e 
distinguindo a ordem ou posição e o termo em si. 
 




Quando na questão 5) se pede para descrever como é construída qualquer figura 
da sequência, incentiva-se a procura de várias expressões equivalentes. Estas 
várias „leituras‟ devem ir identificadas para a aula para poderem ser apoiadas e 
destacadas no caso de aparecerem ou de serem sugeridas/provocadas, caso não 
surjam naturalmente. 
Uma leitura possível será, a base (2) mais a ordem (a outra perna do L invertido na 
horizontal)  2 + n. Quantas mais haverá? 
 
Uma questão que pode ser colocada a um grupo de alunos, após terem um tempo 
para resolver a questão 5) é Nesta sequência, o que se mantém fixo e o que varia? 
Com a questão 6 pretende-se que usem a FC para traduzir e generalizar o seu 
processo de pensamento, ou seja, a forma como pensaram. 
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No entanto, a passagem “e outra coluna onde deve surgir o número total de bolas 
em cada posição, em função desse número de ordem” pode conduzir a uma fórmula 
única tipo n+2, sem atender às diferentes leituras. 
 
Aqui nesta questão 6) pode agora verificar-se porque são as diferentes 
expressões descobertas em 5) equivalentes: substituindo os vários valores 
numéricos (da ordem), obtém-se sempre o mesmo resultado e do ponto de vista 
algébrico podem converter-se umas nas outras por simplificação (um trabalho que 
pode ser desenvolvido … a tal formalização progressiva). 
 
Após a questão 6 resolvida, pode sugerir-se que cada grupo escreva uma 
expressão simbólica (com um símbolo no „lugar‟ onde varia, que pode tomar 
vários valores) que traduza a relação para determinar o número de bolas de uma 
figura de qualquer ordem. Deixar a cada grupo a escolha do símbolo e talvez 
negociar no fim um mais adequado ou consistente. 
 
Extensão ou aprofundamento da tarefa 
(soma dos ímpares consecutivos e quadrados perfeitos) 
 
Indicação: Clarificar logo de início o que se entende com a soma dos 
primeiros ímpares consecutivos, porque pode haver confusão, pensando em 
1+3; 3+5; 5+7 … sem ter em conta que se trata de uma soma acumulada dos (x, 
n ??) primeiros ímpares consecutivos. 
Talvez começar por pedir: 
A soma dos dois primeiros … 1+3 
A soma dos três primeiros … 1+3+5 
E, em seguida, alterar a pergunta: Como calculas a soma dos primeiros quatro 
ímpares consecutivos, a partir da soma dos 3 primeiros? E a soma dos cinco 
primeiros, a partir da anterior … e assim sucessivamente? 
 
Antes de partir para a FC deve ser dado um tempo, discutindo e pedindo um 
esquema de apoio (a importância das representações intermédias dos alunos), 




A discussão e os apoios devem ser no sentido de criar 
uma soma acumulada (na coluna da direita) à qual se 
junta cada novo ímpar (coluna à esquerda). 
Após a identificação da relação e escrita da fórmula, deve 
ser dado um tempo para observarem o tipo de números 
que se obtém. Pode não ser fácil aparecer a fórmula 
esperada, uma vez que a tendência vai ser somar dois, 
depois três, depois quatro termos, e assim 
sucessivamente, o que não faz surgir qualquer 
regularidade que possa ser copiada. 
 
Que tipo de números estamos em presença? 




Após algum tempo para pensar e discutir em 
pequeno grupo deve ser fornecida uma 
imagem geométrica do que está a acontecer 





Endereços, fórmulas, variáveis e expressões com variáveis 
 
Uma pergunta a colocar: Como se obtém a sequência constituída pelos números de 
ordem, a partir do 1, ou seja: 
(a) como se obtém o 2.º termo? 
(b) como se obtêm, todos os outros? 
Nota: Isto deve ser explicitamente identificado como um processo recursivo. 
 
 
Afinal o que é B2? Um endereço de uma célula! 
Mas o que representa matematicamente? Uma variável? 
 
E quando eu escrevo em B3, por exemplo, =B2+1, o que é isto? Uma fórmula! 
Mas o que representa matematicamente? Uma expressão com variável? 
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Reflectir sobre o slide3 com uma citação dos investigadores Yerushalmy e Chazan 
(2003) relativamente ao trabalho com endereços na folha de cálculo e sua relação 


















E se agora voltarmos à primeira página, será que encontrámos nas questões 




Organização de José Duarte, 13 de Novembro de 2008 
(apoio à preparação das aulas com FC e às sessões de trabalho colaborativo) 
                                           
3  Retirado de um conjunto de slides da investigação e de documentos de orientação 
curricular sobre as potencialidades das TIC na aprendizagem da Matemática 
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Anexo 9  
Recursos TIC na Internet sobre pensamento algébrico 
 
1) Indicados na publicação Sheffield, L. J. e Cruikshank, D. E. (2005). Teaching 
and Learning Algebra. In Teaching and Learning Mathematics – Pre-Kindergarten 
Through Middle School (pp. 303-329). USA: Jossey – Bass Education. 
Number Cruncher  
(weblink 10.5: http://shodor.org/interactivate/activities/NumberCruncher/) 
Applet em que, dado o input o programa calcula o output, coloca-o numa tabela e 
aguarda que se descubra a expressão geral. 
Mistery Operations  
(weblink 10.6: http://www.learner.org/teacherslab/math/patterns/mystery/) 
Applet em que, dados dois inputs (a e b) o programa devolve um resultado que foi 
encontrado através da combinação de operações sobre os inputs (uma expressão 
em a e b). O objectivo é encontrar a expressão. 
 
2) Vídeos educativos no Youtube 
Number sequences  
(vídeo no Youtube: http://www.youtube.com/watch?v=Z1jIh65ytzk) 
Um vídeo em que um professor, mostra alguns termos de duas sequências, e 
explica como se geram os sucessivos termos e as suas relações. 
The nth term of a linear sequence 
(video no Youtube: http://www.youtube.com/watch?v=6b6MkgcQM28) 
Vídeo que explica, dados alguns termos de uma sequência e a respectiva 
representação gráfica, através da manipulação de dois cursores que controlam 
respectivamente o declive e a ordenada na origem da representação linear (uma 
recta que representa a expressão geral da respectiva sequência) como se podem 
gerar esses termos e sobrepor o respectivo gráfico. 
Site com o respectivo applet: www.waldomaths.com. 
 
3) Sequências e equações no site waldomaths 
Simple sequences – sequências lineares (11-16 anos) 
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http://www.rfbarrow.btinternet.co.uk/htmks3/linseq1.htm ou, no novo site, em 
http://www.waldomaths.com/Linseq1NL.jsp 
Applet em que são dados alguns termos de uma sequência e a respectiva 
representação gráfica. O programa disponibiliza então dois sliders que controlam 
respectivamente o declive e a ordenada na origem da representação linear (recta) 
que o utilizador pode controlar, gerando a expressão do termo geral e visualizando 
em simultâneo os termos da sequência e a sua representação gráfica.  
Equations 1 – equações simples (11-16 anos) 
http://www.rfbarrow.btinternet.co.uk/htmks3/Equation2.htm ou, no novo site, em 
http://www.waldomaths.com/Equation2NL.jsp 
Applet que permite explorar a resolução de equações do 1.º grau (com 5 níveis de 
dificuldade) com a incógnita num só membro ou nos dois membros. Pode adicionar-
se ou subtrair-se a ambos os membros um termo semelhante em x ou adicionar, 
multiplicar ou dividir por qualquer número inteiro. 
 
4) Matchbox no Centro de Excelência (NCETM) de Celia Hoyles 
Applet indicado a partir do site do National Centre for Excellence in the Teaching of 
Mathematics (NCETM – Celia Hoyles), procurando em Resources – applets algebra. 
http://cme.open.ac.uk/applets/Matchbox.html 
Resolução de equações através do trabalho com match boxes (caixas de fósforos), 
com 5 níveis de dificuldade, conforme existe uma ou mais match box e apenas num 
ou nos dois membros da equação. Cada match box contém um determinado 
número de fósforos que se determina operando em cada um dos membros da 
equação, servindo-se de operadores de adição/subtracção ou de divisão sobre os 
objectos ou sobre a expressão simbólica algébrica. A caixa de fósforos desempenha 
o papel da variável contendo um número ainda não conhecido (a incógnita) de 
fósforos. Permite alternar entre a representação icónica e algébrica na resolução 
das equações e rever os passos seguidos na resolução. 
 
5) Applets no Instituto Freudenthal 
Em http://www.fi.uu.nl/wisweb/en/ escolher algebra & calculus (all age groups ou 
middle school – graus 7-8) encontra vários applets sobre equações, expressões 




Algebra arrows: permite a construção de modelos para as expressões algébricas e 
respectiva visualização gráfica e em tabela. 
Spotting numbers: permite a construção de padrões de pontos. 
Spotting numbers problems: a partir de sequências de pontos pré-definidas, vai 
colocando um conjunto de questões – termo ou figura seguinte, termo geral, … 
Solving equations with balance-strategy: permite resolver equações usando os 
princípios de equivalência, recorrendo a diferentes operadores que o programa 
disponibiliza e permitindo a „entrada‟ de valores numéricos pelo utilizador; permite 
também construir a nossa própria equação. 
Geometric Algebra 1D: permite a construção de expressões algébricas, atribuindo 
valores às variáveis e comparando-as. 
Algebra trees: permite a construção de modelos de expressões aritméticas e 
algébricas, em árvore, visualizando e comparando gráficos e tabelas. 
True markers: permite a resolução de equações através da substituição directa de 
valores na expressão. 
Geometric algebra 2D Problems 1: permite a simplificação de expressões algébricas 
com parêntesis, por utilização das propriedades das operações, com o apoio num 
modelo geométrico rectangular. 
Geometric algebra 2D Problems 2: permite a factorização de expressões algébricas, 
com o apoio num modelo geométrico rectangular. 
Graphs: dois applets que oferecem um conjunto de gráficos diferentes, acerca dos 
quais se colocam 4 questões de interpretação, dando sentido a uma história, em 
que o utilizador pode escolher entre um conjunto de opções em cada pergunta. 
Area algebra: permite a prática de skills algébricos, desenvolvendo e factorizando 
expressões, com o apoio num modelo geométrico rectangular. 
Enlargement: permite trabalhar a semelhança de figuras, alterando 
proporcionalmente as dimensões de um rectângulo que as enquadra e averiguando 
a relação entre as respectivas áreas dos rectângulos. 
Nota: este site dispõe de um pequeno conjunto de applets sobre álgebra, já 
traduzidos para português, em http://www.fi.uu.nl/en/pt/. 
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6) Interactive Algebra no MathsNet 
Encontra no site do MathsNet (em www.mathsnet.net), seleccionando algebra, um 
conjunto de recursos interactivos (embora do tipo demonstrativo) sobre sequências 
(próximo termo, termo geral, método das diferenças), funções dados objecto e 
imagem, encontrar a regra) e equações (colocar em equação problemas de 
palavras ou aplicar princípios de equivalência). Por exemplo, permite-nos definir o 
1.º termo de uma sequência e a regra de crescimento e seguidamente ele mostra-
nos, passo a passo, como se chega ao termo geral (método das diferenças). 
No entanto, se escolher no mesmo directório da álgebra, o menu Activities, pode 
aceder a um conjunto de applets, estes efectivamente interactivos, sobre diferentes 
actividades algébricas (balance, algebra charts, sequences, etc.). Parte destes 
applets, estão associados a sites de referência como o wisweb do Instituto 
Freudenthal.‟, já referidos anteriomente. 
 
7) National Library of Virtual Manipulatives (Utah State University) 
(http://nlvm.usu.edu/en/nav/) 
Applets para Grades 3-5 
Algebra tile: oferece um conjunto de pequenos rectângulos, representando 
monómios (x, y, x.y, 1, 5, …) que podemos arrastar para uma área de trabalho, 
colocando-os na horizontal ou na vertical, ficando assim a constituir os factores de 
um produto. A área que representa o produto aparece de imediato assinalada na 
área de trabalho e agora trata-se de arrastar os diferentes produtos parciais, até 
encher por completo a área referida. De forma inversa, podemos também partir da 
área de trabalho e procurar os respectivos factores (factorização). 
Colour Patterns: permite continuar padrões, usando combinações de contas de cor. 
Grapher: permite representar gráficos de funções (lineares, quadráticas, etc.), 
dependentes de parâmetros a, b e c, aos quais podemos atribuir valores e depois, 
manipular por acção sobre um cursor e visualizar os efeitos gráficos. 
Pattern blocks: permite agrupar figuras geométricas, criando os nossos próprios 
padrões, reproduzi-los através de um processo de clonagem e depois juntá-los, 
procurando eventualmente pavimentar o plano. 
 
Applets para Grades 6-8 
Algebra balance scales – negatives: permite criar e resolver equações do 1.º grau 
em x, usando o modelo da balança, arrastando os termos para os respectivos 
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pratos (membros) e posteriormente, resolvê-la, aplicando os princípios de 
equivalência (adicionar, subtrair, multiplicar e dividir ambos os membros), até 
isolar a incógnita (x) num dos pratos. 
Function Machine: apresenta uma máquina que pode receber valores (input) dados 
e devolve valores de saída (output), segundo uma regra que desconhecemos e que 
são colocados numa tabela. Quanto entendemos ter encontrado a fórmula de 
transformação, podemos preencher os valores da tabela em falta. 
Nota: este site disponibilizou recentemente, uma versão das aplicações applets, 
que pode ser descarregada da Internet para funcionar de forma independente no 
computador (grátis para experimentação durante 7 dias). 
 
8) Applets no site Illuminations (NCTM) 
(Em http://illuminations.nctm.org) 
Grades 3-5 e 6-8 
Pan Balance – Expressions: apresenta uma balança de pratos, em cada um dos 
quais podemos escrever expressões numéricas ou algébricas (onde figura uma 
incógnita – x). Ao mesmo tempo, temos acesso a um cursor que manipula 
directamente o valor da variável x e que o substitui na expressão, fazendo oscilar 
os pratos da balança para um e outro lado, de acordo com o seu „peso‟ (valor). 
Simultaneamente, visualizamos um gráfico representando as duas relações 
(funções) definidas pelas expressões em cada um dos pratos e que, ao manipular o 
referido cursor, deixam um rasto no écran, permitindo visualizar a solução como o 
ponto de intersecção dos 2 gráficos. 
Pan Balance Shapes: apresenta uma balança de dois pratos e um conjunto de 4 
formas diferentes que podem ser deslocadas para cada um dos pratos, gerando 
(des)equilíbrios, de acordo com a relação entre os „pesos‟ de cada uma das formas 
que desconhecemos. Quando os pratos atingem o equilíbrio, a relação de 
equivalência surge registada na tabela. Se seleccionarmos o botão Count Items, ele 
agrupa as formas iguais, „modelando‟ a manipulação algébrica, no que respeita a 
agrupar os termos semelhantes. 
Pan Balance Numbers: apresenta uma balança de dois pratos, em cada um dos 
quais podemos introduzir uma expressão numérica. Quando a balança se encontra 
em equilíbrio, estamos perante expressões equivalentes que aparecem de imediato 
registadas na janela lateral Balanced equations. 
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Nota: O trabalho com este conjunto de applets (Balance) é importante para 
„desfazer‟ a concepção errada de que o sinal de igual significa uma operação (ou 
que a sua presença implica a produção de um resultado), em vez de indicar a 
existência de uma relação que traduz uma equivalência. Nestes, como noutros, 
applets, as instructions e explorations sugerem indicações de funcionamento e 
abordagens que permitem aproveitar plenamente as potencialidades dos 
programas, com vista a perseguir os objectivos de aprendizagem com que foram 
desenvolvidos. 
Chairs: permite simular o número de pessoas que se podem sentar à volta de 
várias mesas num restaurante, variando o tipo de mesa, o número de mesas e a 
forma da distribuição das mesmas. O programa tem dois modos de funcionamento: 
exploratório ou, uma vez definida uma situação, pede uma resposta (e dá 
feedback). Este applet pode ser importante para apoiar a análise da sequência de 
pessoas que se podem sentar quando varia o número de mesas (em linha), 
procurando a existência de regularidades. 
Factorize: gera um número (permite a „entrada‟ do utilizador) e pede as 
factorizações (com dois factores) possíveis desse número. Após o utilizador 
escrever todas as factorizações reconhecidas, ele pede a sua representação gráfica 
numa grelha quadriculada (rectângulo com as dimensões dos factores e área igual 
ao produto deles). 
Mistures: permite criar dois conjuntos de círculos, colori-los e a seguir combiná-los 
e verificar se a percentagem dos coloridos no total se modifica ou mantém. 
 
9) Referência do novo programa de Matemática (http://www.cut-the-knot.org) 
Escolha actividades matemáticas interactivas (Interactive activities) e depois 
Álgebra. Vale a pena explorar algumas actividades sobre sequências como, Sum of 
consecutive integers is triangular, Sum of consecutive odd numbers is square, Sum 
of consecutive triangular numbers is square, What‟s the next? e problemas 
traduzidos em equações, em Word Problems. 
 
Organização de José Duarte 






Estratégias para o cálculo mental 
(Traduzido de Fosnot, Catherine e Dolk, Maarten (2001) “Young mathematicians at work – 
Constructing multiplication and division”, Heinemann. Tradução feita por Anabela Gomes e 
Lina Brunheira.) 
 
“Mini-lições” com cadeias de problemas 
 
“Eu sabia que seis vezes seis eram trinta e seis, por isso retirei seis. Deu trinta.” 
Diana, uma aluna nova-iorquina do quarto ano, explicou assim o modo como 
resolveu o problema 5x6. A sua amiga Linda, que está sentada próximo dela, 
concorda com esta resposta, mas propõe uma outra estratégia. “Eu sabia que dez 
vezes seis eram sessenta, portanto metade disso são trinta.” A maioria das outras 
crianças conhece este facto de cor e Grady Carson, o professor, continua a propor a 
sua cadeia de problemas. Ele escreve seguidamente 30x6. Randy explica que 
adicionou 30 com 30 para dar 60. Depois adicionou 60 três vezes e deu-lhe 180. 
Grady está a começar uma aula prática de Matemática, tal como costuma fazer 
diariamente, a qual consiste numa “mini-lição” de dez a quinze minutos centrada 
em estratégias de cálculo. Ao contrário das investigações matemáticas que 
constituem o coração da aula de Matemática, as “mini-lições” são mais orientadas 
pelo professor e mais explícitas. Estas são concebidas especificamente para 
evidenciar determinadas estratégias e para desenvolver um eficiente cálculo 
mental. Para cada dia, Grady escolhe uma cadeia constituída por quatro ou cinco 
problemas relacionados e propõe aos seus alunos que os resolvam. Juntos discutem 
e comparam a eficácia das estratégias e exploram as relações entre os problemas. 
O que é crucial na escolha das cadeias de problemas efectuada por Grady é a 
relação existente entre estes. Ele escolhe problemas que provavelmente 
desenvolvam certas estratégias ou grandes ideias, as quais sabe serem importantes 
por constituírem marcos no percurso de aprendizagem. Chamamos a estes grupos 
de problemas cadeias porque consistem em séries estruturadas de problemas de 
cálculo, os quais se encontram relacionados de forma a evidenciarem relações entre 
números e operações. Para elaborar tais cadeias e outras “mini-lições” que visem o 
desenvolvimento de estratégias de cálculo, o professor deve ter um repertório de 
estratégias de multiplicação e de divisão, bem como saber como jogar com os 
números. 
 
Escolher as estratégias e os números 
 
A cadeia que Grady está a utilizar é apresentada na figura 1. Grady escolheu estes 
números para encorajar as crianças a usarem a propriedade distributiva, que está 
na base do funcionamento do tradicional algoritmo da multiplicação. Quando 
multiplicamos 12x13 usando o algoritmo, estamos na verdade a multiplicar 
primeiramente por 2 e depois por 10 – ou seja, 2 x (3 + 10) + 10 x (3 + 10). Os 
doze grupos podem ser separados em partes diferentes, sendo cada uma dessas 
partes multiplicada por 13. Desde que todos os 12 grupos estejam contabilizados, a 
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soma das respostas de cada parte será a resposta para o todo. Por exemplo, 
(6×13) + (6×13) = 12×13 ou (4×13) + (8×13) = 12×13. Quando apenas se 
ensinam às crianças os procedimentos do algoritmo, os quais requerem que se 
trate cada número como uma sequência de algarismos sem prestar atenção à sua 
quantidade, elas perdem de vista o sentido do que estão a trabalhar, e a 
compreensão da propriedade distributiva é frequentemente sacrificada. 
Grady pretende desenvolver a capacidade das crianças para usarem a propriedade 
distributiva, com compreensão. O professor faz isto usando uma cadeia de 
problemas que trará a propriedade distributiva à discussão. Repare nas relações 
existentes na cadeia de Grady. As respostas aos dois primeiros problemas 
produzem, quando adicionadas, a resposta ao terceiro. Os três problemas seguintes 
encontram-se relacionados de modo semelhante. 
Embora Grady tenha pensado anteriormente sobre os problemas e disponha de 
uma cadeia pronta, ele não os coloca todos no quadro de uma só vez. Ao invés 
escreve um de cada vez, e as crianças discutem as suas estratégias antes do 
problema seguinte ser apresentado. Desta forma, as crianças podem considerar as 
estratégias do problema precedente assim como os números neles utilizados, e elas 
são levadas a pensarem sobre as relações entre os problemas, à medida que os vão 
resolvendo. Por vezes, dependendo das estratégias que vai ouvindo, Grady ajusta, 
no momento, os problemas da cadeia em que tinha pensado, de modo a assegurar 
que as estratégias que está a tentar desenvolver sejam discutidas e 
experimentadas. Vamos testemunhar isto na prática. Grady 
continua com 35×6. “Becky?” 
“Eu somei trinta e cinco seis vezes”, explica a Becky. “Mas, 
para ser mais fácil, eu somei 35 mais 35 e deu 70, como o 
Randy fez antes. Depois eu fiz o dobro de 70 e somei outra 
vez. Deu 210.” 
Steve acena com a cabeça concordando mas continua a sorrir. 
“Eu tenho um caminho mais rápido. Os dois últimos 
problemas somados dão a resposta!” Grady pede-lhe para 
explicar. 
 “Eu dividi 35 em 30 e 5, e fiz 30 vezes 6 primeiro. Depois fiz 
5 vezes 6 e somei-os.” 
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Grady desenha o rectângulo “aberto” apresentado na figura 2 para representar os 
passos dados por Steve e ajudar as outras crianças a visualizar as partes. “Isto é 
muito inteligente, não é? Quem consegue explicar esta estratégia? Diana?” 
“Ele partiu o 35 em duas partes, 30 e 5, depois multiplicou cada parte,” diz Diana 
sucintamente. 
Surpreendido por terem reparado no padrão tão rapidamente, Grady salta os 
próximos dois problemas da sua cadeia e passa imediatamente para 42×7. Ele quer 
ver se as crianças conseguem encontrar as componentes por si próprias. 
“Conseguem usar a estratégia do Steve para esta?” 
Robert dá como resposta 280 e Grady pede-lhe para explicar o que fez. “Eu sabia 
que 4 vezes 7 são 28, então 40 vezes 7 é 280.” Robert usou a propriedade 
associativa para esta parte da sua resolução, mas agora ele parece intrigado. “Ah…” 
Grady desenha o rectângulo para 40×7 e escreve 280. “O que é que deixaste de 
fora?”  
“Ah sim, duas vezes sete.” 
Grady completa o rectângulo (ver figura 3). “Esta estratégia que tu inventaste é 
mesmo boa, Steve. E que tal se fizermos um cartaz para colocá-lo com as nossas 
outras estratégias? Steve, és capaz de enunciá-la?” 
“Decompor o número de dois algarismos em dezenas e unidades,” diz Steve para 
começar. “E depois multiplicar cada número pelo outro número.” 
“O que é que nós pensamos disto?” Grady devolve a descrição à classe para 
pensarem. “E se nós dissermos factor em vez de outro número?” sugere a Diana. 
“Ah, boa,” diz Grady. “Eu adoro quando vocês usam a linguagem matemática 
própria.” 
Apesar de Grady não ter pensado em focar a escrita da descrição da estratégia, a 
Matemática também está implicada neste processo. À medida que as crianças lidam 
com linguagem específica, que comunica claramente o que querem dizer, passam a 
apreciar a necessidade da linguagem matemática. Elas debatem-se com as 
definições e os termos matemáticos. 
 
“Vamos usar a palavra factor outra vez”, sugere Grady. “E que tal „decompor um 
factor em dezenas e unidades e multiplicar cada parte pelo outro factor‟? E depois o 
que chamamos à resposta?” Várias crianças respondem em coro, “O produto,” e 
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Grady acrescenta, “Isto dá-vos o produto.” No cartaz agora lê-se, “decompor um 
factor em dezenas e unidades e multiplicar cada parte pelo outro factor. Isto dá-vos 
o produto.” Grady coloca-o juntamente aos outros cartazes contendo estratégias 
discutidas nas mini-lições anteriores. 
Só porque uma criança construiu uma estratégia não significa que todas as crianças 
da sala a compreendam e a consigam utilizar de forma significativa. Os cartazes 
pendurados têm o perigo de se tornarem uma lista de algoritmos que as crianças 
adoptarão como procedimentos rotineiros. Grady quer assegurar-se de que os seus 
alunos compreendem as estratégias trabalhadas nas suas “mini-lições”. Assim, ele 
conclui esta “mini-lição” com mais três problemas (25×9, 26×9; 46×5) e sugere 
que as crianças tentem usar a estratégia do Steve, registando os problemas nos 
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Tarefa 5 – Padrões nos azulejos 




Episódios com diálogos sobre a resolução das tarefas 
 
(Branco, 2008, pp. 70-73) 
 
5.1.1. Exploração de padrões repetitivos 
 
Na tarefa 1, pela primeira vez os alunos contactam na sala de aula com padrões 
repetitivos. Dada a simplicidade das questões iniciais todos as resolvem sem 
colocar dúvidas. A segunda questão desta tarefa apresenta um novo padrão com 
um conjunto de três figuras geométricas diferentes que se repete. Na alínea b) 
todos concluem que o hexágono ocupa as posições cujo número é múltiplo de 3. A 
identificação desta regularidade revela-se bastante importante para a resolução das 
restantes alíneas. Para indicar o elemento que ocupa a 25.ª posição, Beatriz e 
Andreia apresentam uma estratégia que tem por base a regularidade encontrada e 
a representação da sequência de que dispõem. 
Sabem que o 15.º elemento é um hexágono e como 15 + 15 = 30, o 30.º elemento 
também é um hexágono. De seguida fazem 30 – 5 = 25 e, com base na sequência 
representada, partem de um hexágono e recuam cinco posições. Verificam, assim, 
que o 25.º elemento é um círculo. Contudo, esta não é uma estratégia que facilite a 
determinação de elementos que ocupem ordens elevadas. 
No decorrer da resolução da tarefa vou junto de alguns alunos para acompanhar o 
trabalho que estão a desenvolver. Ainda em relação a esta alínea, tento perceber 
as suas conclusões e coloco algumas questões para que, além de adoptarem uma 
estratégia de contagem, os alunos procurem determinar o elemento que ocupa a 
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25.ª posição com base nas regularidades que identificam. A seguinte interacção 
com o par Susana e Cila ilustra essa situação e mostra como essas questões 
contribuem para a compreensão da regularidade e a sua utilização na 
generalização: 
 
Professora – Então, há algumas figuras que vocês já sabem 
exactamente em que posição fica, ou não? 
Susana – Sim. 
Professora – Qual é? 
Susana – É o hexágono. 
Professora – O que é que acontece ao hexágono? 
Susana – O hexágono é os múltiplos de três. 
Professora – Então, e com base no hexágono vocês não sabem o qual 
é que está antes? 
Susana – Antes do hexágono está o quadrado. 
Professora – E depois do hexágono? 
Susana – Está sempre o círculo. 
Professora – Então e vocês com base nisso não conseguem decidir 
onde é que estão… 
Susana – Ah, stora… Muito obrigado. [Susana diz em voz alta a sua 
resposta para que Cila a acompanhe] Então é assim. Sabemos que o 
hexágono está sempre no lugar de um múltiplo de três, vírgula, logo 
sabemos que o hexágono está no vigésimo quarto lugar, vírgula, 
também sabemos que a seguir ao hexágono vem sempre um círculo, 
ponto final e acabou. 
 
Os alunos usam, novamente, o facto de os hexágonos ocuparem as posições cuja 
ordem é múltipla de 3 para justificarem que essa figura não ocupa a 61.ª posição. 
A estratégia que seguem, evidencia a existência de compreensão da unidade que se 
repete e não apenas do reconhecimento da perspectiva rítmica do padrão. No 
seguimento da discussão deste assunto sugiro que indiquem a figura que ocupa 
uma ordem elevada com o intuito de relacionar este tema com um outro já 
estudado, o critério de divisibilidade por 3. Assim, pergunto se o elemento 23109 é 
ou não um hexágono. Baptista refere as operações que deve efectuar de acordo 
com esse critério e toda a turma acompanha: 
 
Baptista – Dois mais três, mais um mais nove. 
Professora – O que é que vocês querem fazer? [Vários alunos 
começam a somar os algarismos que formam o número] 
Mariana – Eu somei todos os números. 
Professora – Vocês somaram todos os algarismos. Dois mais três, mais 
um, mais nove. E vai dar quanto? 
Vários alunos – Quinze. 
Professora – E o facto de dar quinze significa o quê? 
Vários alunos – Que é múltiplo de três. 




Vários alunos – Que nessa posição está um hexágono. 
 
A discussão que se gera permite relembrar conceitos estudados anteriormente, 
estabelecer uma noção de generalização, ainda sem recorrer à linguagem algébrica, 
e compreender as suas potencialidades. 
A questão 3. apresenta novamente um padrão repetitivo, em que os elementos do 
conjunto que se repete ciclicamente são números. Os alunos revelam alguma 
dificuldade em descrever a regra de formação da sequência. São vários os que 
apenas indicam algumas características do conjunto de elementos que se repete, 
como Beatriz, Andreia e Afonso. Em contrapartida, outros alunos, como Cila e 
Susana identificam correctamente o conjunto de números que se repete 
ciclicamente: 
Com a identificação desta regularidade alguns alunos recorrem aos múltiplos de 4 
para indicar os elementos da sequência solicitados. No entanto, a grande maioria 
está ainda muito dependente da realização de uma contagem. É, então, recorrendo 
a esta estratégia que respondem às restantes alíneas, como é exemplo a resposta à 
alínea c) que Filipa apresenta a toda a turma. A aluna repete o conjunto de 
números referindo as posições cuja ordem é múltipla de quatro: 
 
Susana – De dois a oito é a primeira sequência de quatro números, a 
segunda sequência já vai no oito, a outra sequência passa para o doze, 
a outra sequência passa para o dezasseis e a outra sequência passa 
para o vinte e depois é fazer mais dois. 
Professora – Então, e esses números de que estás a falar, quatro, oito, 
doze, dezasseis, vinte… Que característica têm? 
Susana – São todos múltiplos de quatro. 
 
A resposta de Joana e Catarina a esta mesma alínea é uma excepção a esta 
estratégia, uma vez que encontram uma regularidade em relação aos elementos 






As duas alunas consideram apenas os elementos 4 e 8 e verificam que estes 
ocupam posições pares, pelo que numerosas ordens destas posições podem ser 
obtidas pela multiplicação de 2 por 1, 2, 3, 4… Concluem, então, que quando 
multiplicam 2 por um número ímpar obtêm uma ordem ocupada pelo elemento 4 e 
que se multiplicam 2 por um número par obtêm uma ordem ocupada pelo elemento 
8 Os restantes alunos têm, inicialmente, alguma dificuldade em compreender esta 
regularidade. Contudo, a discussão em torno da análise desta resposta permite que 
todos se envolvam na determinação da ordem de muitos outros elementos da 




(Branco, 2008, pp. 85-89) 
 
5.2. Padrões e expressões algébricas 
 
Depois da concretização das tarefas iniciais que promovem a exploração de padrões 
e a procura de regularidades, as duas tarefas seguintes aliam a exploração de 
padrões e a sua generalização ao reconhecimento de expressões algébricas 
equivalentes: 
Tarefa 5 – Padrões nos azulejos; 
Tarefa 6 – Diferentes visões de um padrão. 
Na tarefa 5, os alunos começam por observar e explorar um padrão que depois 
sofre uma modificação. Na primeira situação podem surgir várias representações 
para a generalização que levem ao reconhecimento da equivalência entre elas. Com 
o novo padrão estabelecem novas relações que podem reflectir diferentes análises. 
O confronto de várias expressões tem o intuito de promover, uma vez mais, o 
estudo de expressões equivalentes e a compreensão das regras de manipulação 
algébrica, nomeadamente, da propriedade distributiva da multiplicação em relação 
à adição. A tarefa 6 apresenta um novo padrão e várias expressões algébricas que 
os alunos devem explorar e manipular para determinar qual ou quais representam 
a generalização desse padrão. 
 
5.2.1. Exploração da transformação de um padrão 
A tarefa 5 propõe a exploração de um padrão linear, em que a constituição de cada 
figura depende do número da ordem que esta ocupa. O número total de quadrados 
que formam uma figura é o triplo da ordem da figura. No entanto, este padrão tem 
características diferentes dos anteriormente explorados uma vez que os quadrados 
não são todos iguais. Há quadrados cinzentos e quadrados brancos. Na primeira 
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questão os alunos exploram esta nova situação e respondem a algumas perguntas 
com vista à compreensão do padrão e à generalização das partes e do todo. Por um 
lado, os alunos exploram a existência de quadrados de duas cores e associam o 
número de quadrados brancos à ordem da figura e verificam que, em cada figura, o 
número de quadrados cinzentos é o dobro da sua ordem. Por outro lado, o número 
total de quadrados é triplo da ordem da figura. Assim, verificam que as expressões 
n + 2n e 3n são equivalentes. 
A questão seguinte apresenta uma transformação do padrão anterior. A este são 
adicionadas mais duas colunas de quadrados, cada uma com dois quadrados 
brancos e um cinzento no meio. O novo padrão ocupa a mesma posição na 
sequência, ou seja, a ordem da figura mantém-se, mas o seu comprimento é 
diferente. 
Na questão 1.1.c) surgem duas estratégias que reflectem duas explorações 
diferentes do mesmo padrão. Na discussão geral, Susana apresenta uma estratégia 
que revela a exploração do novo padrão como um todo, independente da sua forma 
inicial. Divide o número total de quadrados, 81 pelas três linhas descobrindo, 
assim, o número de quadrados que tem cada uma. O novo azulejo tem 27 
quadrados de comprimento. Como esta dimensão tem mais dois quadrados que a 
ordem do azulejo, subtrai 2 a 27. Obtém, o número 25 que corresponde à ordem 
do azulejo. Beatriz adopta uma outra estratégia que corresponde à exploração do 
novo padrão com base no padrão inicial. Ao número total de quadrados, 81, subtrai 
6 quadrados relativos às duas colunas que se adicionam ao padrão inicial. Obtém o 
resultado de 75 que se refere o número total de quadrados que constitui o padrão 
inicial. Dividindo este valor por 3, encontra a ordem do azulejo, 25. 
Os alunos demonstram um bom desempenho na exploração de situações em que a 
ordem da figura é conhecida. No entanto, grande parte continua a revelar alguma 
dificuldade em expressar a generalização. Neste padrão, a generalização é 
conseguida em grande grupo. Coloco várias questões no sentido de serem os 
próprios alunos a descrever a figura de ordem n. Com o contributo de alguns alunos 
esta figura começa a fazer sentido e a expressão algébrica surge da sua 
exploração: 
 
Professora – Se for o azulejo número N, o que é que eu vou ter de 
desenhar? 
Susana – Três filas. 
Professora – Três filas na horizontal, certo? Mais. 
Andreia – Acrescentam-se seis quadrados. 
Professora – Onde é que acrescento seis quadrados? 
Andreia – De lado. 
Professora – Vou acrescentar daqui e daqui, isso tenho a certeza que 
vou ter. E agora, o que é que eu não sei? 
Baptista – Os do meio. 
Professora – Quantos vou colocar aqui? [aponto para o 
centro de um esquema que se encontra no quadro, semelhante ao que 
da figura ao lado] 
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Vou fazer quantos neste caso? Aqui fiz três, aqui… [apontando para os 
novos azulejos 3 e 4 desenhados no quadro] 
Vários alunos – Quatro. 
 
Apesar de identificarem a regularidade e de terem já resolvido várias questões 
onde demonstram compreender a sequência de figuras e a relação existente entre 
a ordem da figura e o número total de quadrados que a constitui, nomeadamente, 
o número de quadrados que formam o azulejo inicial, os alunos manifestam algum 
receio em indicar uma expressão. Assim, continuo a colocar questões sobre a 
representação da figura de ordem N: 
 
Professora – Qual é o número da figura? 
Susana – N. 
Professora – N, vou fazer N. O que é que vocês sabem sobre isto aqui 
dentro? 
Susana – N é o número de quadrados brancos do meio. 
Professora – No meio, o número de quadrados brancos é igual ao 
número da figura. Então, e o total de quadrados aqui? 
Joana – É a figura vezes três. É o número da figura vezes três. 
Após esta discussão, Beatriz sugere uma expressão algébrica e vai 
apresentá-la ao quadro, explicando o que representam os seus termos: 
Beatriz – São as três filas, N vezes três, e acrescento sempre três de 
um lado e três do outro, igual a seis. 
 
De seguida, peço que explorem de novo a figura e tentem encontrar uma outra 
expressão que represente o total de quadrados da figura N. Susana indica uma 
outra expressão para a generalização, 3 + 6 + N, relacionando-a com a expressão 
apresentada por Beatriz [3N + 6 ], em que 3 representa as três linhas verticais. 
Esta situação revela que continuam a persistir dificuldades na compreensão de 
expressões do tipo ax, a ≠ 0. 
Com o intuito de esclarecer esta dúvida, peço que usem a fórmula para 
determinarem o número de quadrados de várias figuras, nomeadamente, da figura 
dez e da figura vinte. 
Ao efectuarem os cálculos compreendem que cada linha tem, respectivamente, dez 
e vinte quadrados, sendo, portanto, necessário multiplicar a ordem da figura por 
três, pois existem três linhas com o mesmo número de quadrados. Como mais 
nenhum aluno sugere uma nova expressão prossigo com a resolução da tarefa. 
Na discussão da questão 1.1.i) peço que expliquem a que se refere cada expressão 
que está entre parênteses. Xico indica que N + 2 corresponde ao número de 
quadrados de cada linha. No quadro, Ricardo explica a todos os colegas que o 
número dois se refere aos dois quadrados dos extremos de uma linha e N 
representa o número de quadrados que estão entre estes dois, apontando para 
uma das figuras desenhadas. Justifica, também, o surgimento desta expressão três 
vezes na fórmula, indicando que em cada linha, estão N + 2 quadrados e cada 
figura tem três linhas verticais. 
Na análise da expressão 3× (N + 2) reforço a importância dos parênteses, referindo 
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que a expressão não tem o mesmo sentido sem eles. De acordo com a questão 
anterior, é todo o conjunto, N + 2 , que se repete três vezes. 
Por fim, coloco no quadro todas as expressões que surgem ao longo da resolução 
de toda a questão 1.1., 3N + 6, (N + 2) + (N + 2) + (N + 2) e 3(N + 2) . A 
equivalência entre a segunda e terceira expressões tinha já sido referida. 
Questiono-os, então, acerca da equivalência entre a primeira e a terceira: 
 
Professora – As duas dizem respeito ao número total de quadrados. 
Será que são equivalentes? 
Vários alunos – Sim. [Silêncio] 
Professora – O que tenho de fazer a esta para chegar a esta? 
Joana – Três N. 
Diana – Três vezes dois. 
Professora – Exactamente. Porque isto aqui está entre parênteses. Se 
está entre parênteses tenho de aplicar a propriedade distributiva. 
De seguida, estabelecemos a equivalência entre a primeira e a segunda 
expressões: 
Professora – E a segunda também é equivalente à primeira, ou não? 
Susana – É. 
Professora – Como é que sabem que é equivalente? Como é que 
aparece o seis? 
Susana – Os dois todos vão dar seis. 
Professora – E a restante expressão? Resta N mais N mais N. 
Susana – N mais N mais N dá N. 
Joana – Dá três N. 
 
Filipa manifesta, ainda, algumas dificuldades na compreensão e manipulação da 
linguagem algébrica. Como, de acordo com a exploração das figuras, se verifica que 
são equivalentes, os alunos verificam que N + N + N = 3N. Com a síntese destas 
conclusões no quadro relaciono as operações realizadas com as que os conhecem 
da Aritmética, nomeadamente, a simplificação de expressões com parênteses. 
Após a resolução da tarefa proponho a realização de vários problemas do manual 
que envolvem expressões com letras. Em cada problema existe um valor 
desconhecido que é representado por uma letra. Um dos problemas pede a 
expressão do perímetro de um rectângulo dadas as expressões para o comprimento 
e para a largura em função do valor desconhecido. Num outro são apresentadas 
algumas expressões algébricas que os alunos devem interpretar no contexto do 
problema. Estes problemas proporcionam, também, a oportunidade de simplificar 








Transcrição (parcial) da 2.ª sessão da equipa 
 
Equipa de trabalho colaborativo 
(2.ª sessão da equipa – Ana_S2 e Beatriz_S2) 
 
Notas de campo iniciais 
 
Data e Contexto 
Sessão realizada em 18 de Novembro de 2008, em casa da Ana. 
 
A sessão iniciou-se às 11.00 horas, terminou cerca das 13.30 horas e 
foi audiogravada, com 2 gravadores (Creative e Sony), criando-se 2 
ficheiros diferentes: um do Creative (com 35 MB) e outro do Sony 
(com 279 MB). No segundo, foi usado microfone externo de modo a 
conseguir um melhor nível de som. O programa usado para a audição 
foi o Digital Voice Editor e o Word 2007, como editor da transcrição. 
 
O sumário previsto por mim para a sessão era: discussão de 
episódios (relatados por Beatriz e discutidos a partir da visualização 
de pequenos vídeos das aulas observadas de Ana); leitura e 
discussão de texto sobre estratégias de cálculo mental (do Programa 
de Formação Contínua em Matemática para Professores do 1.º ciclo); 
discussão de algumas questões de um documento que elaborei sobre 
a sintaxe da folha cálculo (FC) e a aprendizagem da Matemática 
(relação entre os endereços e fórmulas da folha de cálculo e os 
conceitos de variável e de expressão com variável); planeamento do 
trabalho futuro (regularidades, proporcionalidade, equações, …); 
próximas sessões e observação de aulas. 
 
Transcrição dos registos 
 
Ficheiro: sessão_2_equipa_creative.wav (duração 2:32:55; 
espaço 35 MB) 
 
I: Aquela naquela 1.ª aula … estava um bocadinho nervosa. 
Beatriz: Uma delas dizia assim Oh! Professora! A professora dá-nos 
as respostas e nós respondemos tudo certinho (risos colectivos). 
Ana: Por isso, eu disse aos meus: a gente vai debruçar-se sobre as 
actividades, mas quem disse o quê … não tem a ver nada com o que 
a gente vai aqui fazer. É um bocadinho assim, senão eles ficam aflitos 
… Eu estou a dizer isto!... Não é eu, tudo o que a gente aqui diz é o 
que a gente se vai debruçar… agora quem diz o quê não tem 
importância. 
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I: Mas portanto, o que vamos fazer, nós temos os episódios, temos 
aquele texto que eu fiz que tem a ver com o levantar das questões [o 
texto sobre a sintaxe da FC e a aprendizagem da Matemática] sobre a 
FC, eu acho que a gente vale a pena falar um bocadinho sobre ele, 
não tanto sobre ele, mas a propósito das coisas que a gente lida 
quando trabalha com a FC. … Temos o quê?! Eu trouxe dois textos 
que se trabalharam na Aritmética, no 1.º ciclo, com aquele programa 
da formação contínua, a propósito das cadeias e do cálculo mental … 
Como vocês não estiveram envolvidas nisso eu … se tivermos tempo 
eu acho que vale a pena ver este texto, conversar um bocadinho 
sobre ele e depois temos de falar um bocadinho do planeamento do 
trabalho. Do de Beatriz nomeadamente e também do de Ana. Se 
quisermos falar alguma coisa do chat também... Portanto, isto foram 
coisas que eu identifiquei, mas eu acho que podemos começar pelos 
episódios … que é aquilo com que nós estamos a lidar que é o 
confronto com as sequências, com as regularidades e com a FC … são 
as coisas novas que a gente está a trabalhar. 
Beatriz: Eu, os episódios de Ana, a aula em si não vi não é?! 
I: Pois, ninguém conhece … mas podemos começar pelas coisas de 
Beatriz [aulas que ela fez com a FC em Estudo Acompanhado, mas 
que ainda não foram observadas]. 
Beatriz: Eu não consegui fazer a selecção mas … eles é assim, na 1.ª 
questão dos triângulos [da ficha da Neusa] voltados para cima e para 
baixo eles até se desenrascaram mais ou menos bem, mas quando 
chegou à parte em que eles tinham que dizer qual era o elemento 
que ocupava uma posição mais elevada, nomeadamente a 21, eles 
fizeram … contaram com os dedos, fomos contando, iam contanto, 
mesmo aqui nas figuras, iam voltando atrás, … E depois fui-os 
questionando: então olhem lá?! Se fosse a posição 1000, como é que 
era? E ajudei-os depois a relacionar a figura com a ordem … disse, 
vamos lá ver qual é a posição … o 1.º, o 2.º e fui colocando os 
números e eles foram ao quadro também explicar. 
Fui colocando os números e eles começaram a associar 
imediatamente eles associaram que os pares correspondiam aos 
voltados para baixo e os ímpares aos voltados para cima. 
I: Mas isso demorou um bocadinho …?! 
Beatriz: Demorou, demorou … Eu deixei-os trabalhar em grupo 
primeiro … deixei-os trabalhar um bocadinho em grupo e depois no 
final procedemos à apresentação, portanto, isto foi numa aula. Na 
outra aula, fizemos esta das figuras, dos círculos, dos quadrados e 
dos hexágonos [tarefa 1 – questão 2 em (Branco, 2008, p. 200)]. As 
primeiras também foi fácil, quando chegam à c) … também, olha … 
este diz que contou pelos dedos [mostrando as fichas resolvidas pelos 
alunos e com as suas correcções] … e houve muitos, alguns que 
viram logo que os hexágonos estavam nas posições múltiplas de 3. 
Alguns deles foram lá chegando também … 
A professora Beatriz 
questiona os alunos 













Ana: Por acaso os meus também disseram com facilidade … 
Beatriz: Disseram...! 
Ana: Os meus disseram com facilidade. 
Beatriz: Mas onde eles têm mais dificuldade … 
I: Quer dizer mas este [o 2.º] é muito mais difícil que este [o 1.º] 
…?! 
Beatriz: É, é.  
I: Mas este demorava mais tempo porque possivelmente foi a 1.ª vez 
… o 1.º embate com … 
Ana: É o primeiro embate … 
Beatriz: Sabes o que é que eu notei? Eu fiz nas duas turmas e notei 
que eles não estavam habituados a olhar para isto … 
Ana: É isso mesmo … que é um processo de generalização não é?!  
I: Eu acho que é essa questão, que é o olhar para isto. 
Beatriz: Mesmo a própria sequência, eles olharam e estranharam … 
Mas que é isto? 
Estranharam … acho que não estão habituados se calhar fizeram no 
1.º ciclo e no 2.º ciclo não desenvolveram … 
Ana: Mas sabes porquê? Porque se calhar no 1.º ciclo, o alcance ou o 
âmbito dum tipo desta natureza é um bocadinho diferente do que nós 
fazemos agora nesta altura … 
Beatriz: Exacto mas no pré-escolar e no 1.º ciclo fazem sequências … 
Ana: Fazem, mas é isso, é continuar … Depois é olhar para aquilo no 
todo … 
Beatriz: Sim, mas a parte antes eu acho que eles estranharam … o 
1.º impacto foi … 
Ana: Achas que eles acharam que isto não era da Matemática  
Beatriz: Foi, acharam estranho acharam, notei isso … de um modo 
geral … Deixa ver o que é que eles fizeram aqui [a professora lê para 
si diferentes registos dos alunos nas fichas] … também já foi há tanto 
tempo … eu devia ter registado, mas isto o tempo …  
I: Sim, é difícil uma pessoa sozinha estar a … 
Beatriz: Também notei aqui entre a c) e d) que era para explicar 
como é que chegaram à posição 21 … à figura da posição 21. E 
depois na d), muitos deles nem se davam ao trabalho de explicar, 
portanto notei isso … 
Ana: Se calhar eles têm pouco hábito de explicar coisas não é ?!… 
Beatriz: É, é … depois na c) … olha aqui um na c) na regra de 
formação … a sequência de 2 em 2 (risos) … portanto 2 em 2, mas 
isto não explica nada não é?! 
Ana: Mas olha que aqueles do hexágono também houve alguns … 
olha ontem por exemplo, ontem estive a fazer com a outra turma, a 
outra turma tinha dificuldades com a ficha individual que eu fiz em 
termos dos registos e eu utilizei o quadro interactivo para irmos 
registando lá como é que eles que aquilo era uma desorganização 





alunos ao olharem 
para este tipo de 
sequências. Ana 
acha que já 
conhecem mas 
que o olhar e a 
profundidade 
eram outros. 






trabalho (ao nível 
de explicar) 
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corresponderam muito bem, mas na justificação e agora lembrei-me 
de estares a falar de 2 em 2 … a sequência também era múltiplos de 
3 e eles iam de 3 em 3 mas depois estivemos a ver … De 3 em 3, 
depende de como é que começava não é?! Porque, também pode ser 
de 3 em 3 e não ser múltiplos de 3. Depende de como é que está e 
isso são momentos que a gente se calhar através da continuidade do 
trabalho é que também se vai lembrando de chamar a atenção com 
eles …  
(06:55) 
I: No applet [da waldomaths, que foi explorado, discutido e está 
planeado para uma próxima aula] também aparecem sequências de 3 
em 3 e … 
Ana: … e não são … Não está mal, de 3 em 3, mas não é aquilo que 
melhor caracteriza … 
Beatriz: É … outros dizem assim (dos triângulos) Começa com os 
triângulos de bico para cima e depois para baixo e assim 
sucessivamente, é a forma deles explicarem … muitos responderam 
assim. 
Ana: Naquele momento sentem-se satisfeitos com isso.  
Beatriz: Exactamente. 
I: Claro. E isto para uma primeira resposta não sei se estará muito 
incompleto, não é?!  
Ana: Pois eu também acho. 
Beatriz: É, é a primeira abordagem. 
I: A ideia do par e do ímpar é se calhar uma ideia já elaborada, se 
calhar nossa … 
Beatriz: É isso. Isso foi depois a ajuda que eu lhes dei. 
I: É quando ele precisa disso para responder a uma coisa lá muito à 
frente [refere-se ao pedido de um termo de ordem muito elevada]. 
Porque ele no início não precisa disso para nada. Ele só precisa disso 
se a gente lhe perguntar pelo termo 1000 … é que ele não pode 
andar para baixo e para cima até 1000. 
Ana: Ora aí está … isso mesmo. 
Beatriz: Era engraçado … eu às vezes ia perguntando Olhem lá e se 
fosse na posição 10.000? Oh! Professora, contava também! (risos). E 
eu dizia Então vá conta! (risos) A coragem deles … só para não 
pensarem … um bocadinho a preguiça de pensar. Estava a ver se eles 
tinham aqui alguma resposta diferente, nos triângulos … Aqui outro 
aluno respondeu a mesma coisa que é Um triângulo para cima e 
outro para baixo e depois eu disse Ainda consegues explicar melhor … 
repara bem no que explicaste na alínea anterior! Porque ele na alínea 
anterior respondeu É o triângulo que tem o bico virado para cima 
porque todos esses são números ímpares e o número 21 é um 
número ímpar! Portanto, ele na alínea anterior, para chegar ao 21, 
conseguiu explicar mas depois a regra já explicou assim. 
 
Ana está atenta ao 
rigor (e possível 
confusão) de 
algumas afirmações 
dos alunos e 
relaciona isso com 








Finalmente, negoceia-se a data e o conteúdo da sessão presencial. 
Quanto à data, sugere-se 3.ª feira, 2 de Dezembro às 10.45 horas. O 
assunto poderá ser a discussão de 2 episódios das aulas de Ana, a 
abordagem à proporcionalidade e dois problemas que podem permitir 
uma abordagem das equações através das funções. 
I chama a atenção para a importância de facultar com algum tempo o 
vídeo a ambas as professoras, para que se possam discutir alguns 
episódios previamente seleccionados pelas professoras e pelo 
investigador. I sugere continuarem a pensar no texto que fez sobre a 
aprendizagem da FC, da Matemática e suas relações, e ter também 
por base o texto sobre a gestão do programa já elaborado há mais 
tempo. 
Caso Beatriz tenha alguns registos sobre alguma das aulas em que 
experimentou a tecnologia, poderemos integrar também na reflexão. 
Incentiva-se o uso de episódios que aconteçam em aulas onde 
necessariamente se possa não estar a proceder a gravação. 
Comentário final:  
Finalmente, nesta 2.ª sessão de toda a equipa, as professoras 
falaram muito e o investigador esteve um pouco mais apagado. O 
investigador foi integrando na discussão as questões do pensamento 
algébrico, de forma natural, à medida que as professoras falavam, 
apoiadas em exemplos que descreviam, nos comentários que faziam 
e nas posições que tomavam acerca dos documentos, tarefas e 
episódios. O sentimento do investigador no fim da sessão foi de 
alguma frustração, parecendo-lhe que se perdeu no meio de tanto 
material e opinião, sendo pouco capaz de reorientar a discussão. No 
entanto, feita esta 1.ª análise dos dados, que procurou fazer emergir 
alguns traços mais característicos de cada uma das professoras, 
tendo em conta os objectivos e questões do estudo, a sensação é 
diferente: discutiram-se aspectos relevantes ao nível das tarefas, de 
episódios de sala de aula, de textos curriculares e didácticos e a 
sessão teve uma componente reflexiva forte.  
Anexos à sessão:  
Documento sobre a aprendizagem da FC e da Matemática; fichas 
inspiradas na tese da Neusa (triângulos cima e baixo, sequências de 
3 figuras, bolas em L invertido na horizontal); ficha sobre sequências 
lineares da waldomaths; vídeos das aulas 1 e 2 de Ana; documento 
sobre estratégias de cálculo mental do Programa de Formação 
Contínua em Matemática para professores do 1.º ciclo; registos dos 
alunos relativos às fichas de Beatriz; PrintScreen da folha de trabalho 
do Excel para apoiar a discussão das fórmulas na FC e das variáveis. 
 




Guião de aula de Ana 
 
Aula 5 da Ana 
(Ana_A5) 
 
Data: 14 de Janeiro de 2009 (12:00 às 13:30 horas) 
Tema: Exploração do Jogo do Adivinha (conclusão da ficha) 
Completou-se a ficha (questões 6, 7 e 8), usando ficheiros do Excel alterados, de 
modo a visualizar de forma independente, cada uma das relações e melhor 
perceber as relações de proporcionalidade directa e os respectivos gráficos, 
primeiro separados e depois sobrepostos. Os ficheiros do Excel foram alterados, 
procurando separar a tabela única, com 1 entrada e 2 saídas, em duas tabelas, 
para facilitar e tornar claro aos alunos as duas relações e as duas razões. 
Introduziu-se também mais uma função (e respectivo gráfico) no ficheiro 
correspondência, mantendo o mesmo declive e com ordenada na origem diferente, 
situação que ainda não existia e que poderia facilitar o tirar de conclusões. 
Ficheiros: aula_5_ana.MSWMM (194 Kbytes); aula_5_ana_jogo_adivinho.wmv 
(264 MBytes); aula_5_ana (Video_TS – ficheiros extensão VOB: 1,96 Gbytes). 
 
Clip 1 (00:00 – 02:55) 
A „ponte‟ com a aula anterior: as 2 tabelas com as 2 razões. 
A professora faz o ponto da situação da aula 
anterior, explica a razão dos novos ficheiros 
(com tabelas separadas) e procura que os 
alunos reconstituam como chegaram às 
expressões gerais, mantendo um diálogo com 
toda a turma, a partir do quadro interactivo. 
Depois passa a visualizar as tabelas, agora já 
separadas, com as razões e procura que os 
alunos recordem um trabalho que fizeram 
com gráficos (uma vez que este trabalho também se vai servir da representação 
gráfica). Um grupo identifica imediatamente o paralelo com a anterior ficha sobre 
sequências com base no applet da waldomaths. 
Dá um tempo aos alunos para modificarem os valores, observarem as tabelas das 
razões e registarem as respostas à questão 6. 
 
2.º clip (02:55 – 07:50) 
A interpretação das razões e a „leitura‟ gráfica 
Uma aluna de um dos grupos explica como se calcularam as razões na folha de 
cálculo (divisão entre os valores de duas células) e depois interpreta que no 
primeiro caso dá variável e no segundo caso constante, o que indica que se trata de 
proporcionalidade directa. “… e na coluna 2, dá sempre o mesmo valor, ou seja, é a 
constante de proporcionalidade directa” (aluna). A professora vai acompanhando no 
quadro interactivo a sistematização e corrigindo alguns pormenores de linguagem. 
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A seguir chama a atenção para a interpretação gráfica das duas relações (que está 
representada no ficheiro de trabalho), salientando que devem relembrar a 
experiência que tiveram com a manipulação dos selectores na applet da 
waldomaths. “Vejam os 2 gráficos e digam-me quais são os pontos comuns entre 
eles e as diferenças?” (Ana) 
Há uma certa expectativa nos alunos mas não existem reacções, os alunos parecem 
um pouco perdidos sobre o que se quer. A professora ajuda, chamando a atenção 
de existem muitos tipos de gráficos que eles 
devem conhecer da Comunicação Social. Um 
pouco guiados, os alunos chegam à conclusão 
de que os dois são duas linhas, são lineares e 
podem traçar-se com uma régua e isso 
constitui o aspecto semelhante, o que é 
constante. Ana então questiona-os: E de 
diferente? Um aluno reage: “… que uma das 
rectas intersecta no 0, na saída 2 e a outra intersecta no -3”  
A professora, reconstitui a explicação, agora recorrendo à tabela e ao gráfico, 
mostrando o ponto (0,0) que corresponde na tabela (Saída 2) à entrada 0 e saída 
0. “Quando eu tenho esta que não é de proporcionalidade directa, quando entra o 
zero, não sai zero, sai menos 3 e, nesse caso, portanto vai ser aqui [aponta para o 
ponto]” (Ana). Agora sugere aos alunos que interpretem os gráficos sobrepostos e 
respondam à questão 7. O que se procura é que relacionem a expressão a que 
chegaram, com o „andamento‟ dos gráficos,  
 
3.º clip (07:50 – 09:35) 
Interpretar os gráficos (sobrepostos), relacionar com a applet 
A professora dialoga com toda a turma, procurando explicitar o que se pretende: 
olhar as duas representações gráficas sobrepostas e procurar relacionar o seu 
andamento (inclinação e relação com os eixos), apoiando-se nas descobertas que 
fizeram com a applet, sugerindo que vejam no portefólio. Há alunos que descobrem 
onde têm esse trabalho e ela lembra que é para isso que o portefólio também 
serve. 
 
4.º clip (9:35 – 14:00) 
Mobilizar o conhecimento da applet para o usar no novo problema 
A professora coloca a applet no quadro interactivo, procurando que os alunos 
recordem as descobertas: papel dos dois selectores na expressão e no gráfico. 
Perante a expressão projectada (3.n+8) a professora recorda o que sucedia ao 
mexer no 1.º selector ao colocá-lo no 3 e logo um aluno se recorda “… e quando 
mudávamos para o número … ficava 3n, 4n, 5n …”. Seguidamente, a professora 
recorda que ao mexer o selector de baixo, “aparecia este [apontando para o 8]” 
(Ana), a que uma aluna acrescenta “… até eles se unirem …”. Lembra a importância 
de recordarmos o que aprenderam e mobilizarem para as novas situações. 
Depois continua a dialogar com a turma: “O que é que acontecia quando 
movimentavam este coeficiente [apontando para o coeficiente do n, neste caso, 3]? 
Rápida resposta de alguns alunos: “… Subiam! Acho que iam subindo assim, na 
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vertical [aumentando a inclinação com o braço]!”. Outra aluna diz: “Uns subiam 
assim, para baixo e para cima [gestos] e os outros subiam assim inclinados 
[gestos]”. 
A professora questiona-os agora sobre quais são responsáveis e por quê? 
Muitos alunos sugerem que o n era a inclinação e o outro valor era o deslocamento.  
A professora corrige: “O valor antes do 
n, nós podemos chamar o coeficiente, 
…” e continua a explicação do papel de 
cada selector, usando no 2.º, a metáfora 
do „elevador‟. 
A professora questiona os alunos sobre 
o momento da paragem na 
movimentação do 1.º selector e alguns 
alunos concluem que era quando os 
gráficos estavam paralelos. Depois 
continua o diálogo até concluir o papel do 2.º selector no deslocamento até à 
coincidência dos pontos. Finalmente, regressa ao nosso problema de partida (as 
duas representações gráficas sobrepostas), procurando que os alunos façam a 
tradução de uma situação para a outra.  
 
5.º clip (14:00 – 15:05) 
Um desafio … porque são os gráficos como são? 
Um desafio que lança aos alunos é “sem dar a legenda, com o conhecimento que 
vocês têm, como é que são capazes de identificar qual é o 3n e qual é o 2n-3 …?” 
(Ana), remetendo para a redacção da questão (7) da ficha (estabelecer uma 
relação com o andamento). 
 
6.º clip (15:10 – 2100) 
As expressões gerais, as fórmulas e os gráficos na folha de cálculo (FC) 
A professora analisa em diálogo com a turma as duas tabelas, procurando nas 
respectivas células, as fórmulas geradoras das saídas, lembrando a relação variável 
– endereço. Depois faz o mesmo, mas revendo a interpretação dos gráficos 
(lineares, o ponto de intersecção com o eixo vertical, …), um a um e depois desafia-
os a interpretarem os dois gráficos 
sobrepostos.  
Os alunos parecem ter mais facilidade 
em falar do que em escrever. 
Uma aluna refere que “nós vimos que o 
gráfico do 3n era o de cima, porque 
batia no zero, na origem, …”. A 
professora aceita, mas pede para a 
aluna ler de novo o que se pede, porque 
quer que se relacione com a inclinação e posição em relação aos eixos, do 
respectivo gráfico. A professora explicitamente faz apelo à análise da inclinação “O 
que mudaria na de baixo se eu quisesse que as duas fossem paralelas?” (Ana). Um 
aluno reage de imediato “É que o 3n é maior do que 2n”. 
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Outras alunas afirmam que “podemos passar o 2 para 3 ou o 3 para 2 e ficam 
rectas (paralelas)”. As alunas seguem com muita atenção e vão participando. 
 
7.º clip (2100 – 2500) 
Traduzir representações do algébrico ao gráfico e vice-versa 
A professora começa por aceder à 3.ª folha do mesmo ficheiro (correspondência) e 
explica o problema que os alunos têm em presença (questão 8) fazer corresponder 
a cada gráfico (letras de A a E) a respectiva expressão algébrica. 
As alunas começam por discutir as duas expressões do tipo 4n mais qualquer coisa 
e a aluna (R) diz que os dois (4n+6 e 4n-2) têm uma coisa em comum que é o 4. 
“Isto se calhar quer dizer alguma coisa?” (Ana). “É a inclinação!” responde uma 
aluna. “Ou seja, são paralelos!” responde outra. “Só temos de descobrir quais são 
desses dois?” diz uma aluna. “Há aqui mais alguma coisa que nos pode ajudar?” 
Uma aluna sugere discutir as duas expressões (2n e -2n+4) e procura relacionar 
com as outras. “Para já estão abaixo das outras porque é menos …”.  
A do 2n é identificada porque começa na origem. 
“Agora, com a aprendizagem que vocês já fizeram, agora quando olham para 
aquelas expressões elas já falam com vocês, já vos dizem coisas … então vamos 
estar atentos àquilo que elas dizem” (Ana). 
 
8.º clip (2500 – 3200) 
A sistematização das interpretações dos grupos 
A professora começa por explicar o papel 
dos eixos e a sua relação com os valores 
de entrada e de saída. 
Depois, em diálogo com a turma, no 
quadro interactivo, começa por discutir o 
gráfico de 2n que, por ser o único „sem 
nada à frente do n‟, passa na origem, e 
que os alunos associam ao B. Passa ao 
4n+6 e 4n-2 que, por terem igual 
inclinação, também são identificados pelos alunos. Questiona-os depois sobre como 
se decidem por cada um deles, que os alunos referem como “abaixo de zero ou 
acima de zero” e outros alunos referem os valores -2 e +6. 
A professora revê e sistematiza as conclusões anteriores antes de passar às duas 
que faltam n+4 e -2n+4. A professora pergunta: “O que têm em comum?” Os 
alunos concluem com facilidade que é o ponto de intersecção com o eixo das 
saídas. E em seguida comentam que o facto de uma delas ter uma orientação 
diferente de todas as outras (ângulo negativo) ajuda a decidir. 
 
Anexos: Ficha O Jogo do Adivinha; ficheiros do Excel (2). 
 
Organização de José Duarte 
27 de Janeiro de 2009 
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Anexo 15 
Guião de aula de Beatriz 
 
Aula 2 da Beatriz 
(Beatriz_A2) 
Data: 11 de Fevereiro de 2009 
Hora: 08.20 – 09.50 horas 
Local: EB 2,3 de Beatriz 
 
Contexto da tarefa: Professora anda cansada e está muito afectada pela situação 
de doença grave da sua outra colega. Inclusivamente já lhe trocaram as salas onde 
lecciona, para não se confrontar com o mesmo espaço onde o acidente ocorreu. 
Em cima da hora, soube que os 10 computadores com que estava a contar não 
existiram (razão: outro colega, com prioridade, já os teria requisitado; restaria a 
hipótese de obter apenas 6 que permitiria a realização de algum trabalho, o que foi 
conseguido com algumas diligências). 
 
Material de apoio (anexo): Ficha – Problema das carteiras. 
 
Organização: 6 computadores portáteis, distribuídos por 6 grupos, uns com 3 
alunos e outros com 4. 
Ficheiro: Projecto do Movie Maker, Filme (337 MB; 34:35 minutos) 
 
Nota: Entre parêntesis regista-se o tempo aproximado do clip. 
 
Síntese e algumas transcrições 
 
1.º clip (00:00 – 04.45) 
Título: Apresentação da tarefa e lançamento do trabalho  
Professora distribui o problema numa ficha em papel, apresenta o problema (sem 
ler) que sugere estar relacionado com a resolução de equações. A seguir dá um 
curto tempo para leitura pelos alunos 
individualmente. Depois pede a um aluno 
para ler e em seguida comenta essa leitura, 
dialogando com o conjunto da turma, 
clarificando o que perceberam (o dinheiro do 
Miguel, na mão e na carteira e o do 
Rodrigo). A generalidade dos alunos parece 
capaz de interpretar o que se sabe e o que 
não se sabe. 
 
2.º clip (04:45 - 17:10) 
Título: Da variável (incógnita) … à experimentação de valores na FC 
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A professora pede hipóteses de valores. Uma aluna sugere 100 para o valor na 
carteira do Miguel e a professora explora, em diálogo com toda a turma, os totais 
de cada um, ao mesmo tempo que escreve no quadro preto. 
A professora solicita outros valores e vai escrevendo no quadro. Vêem-se os 
registos no quadro. Uma aluna que parece não ter percebido dialoga com a 
professora até obter compreensão sobre o assunto. 
Depois desta discussão a professora sugere que preencham na ficha a tabela da 
questão 1, servindo-se da sintaxe das fórmulas na FC (isto antes de distribuir os 
computadores).  
A professora no QI vai organizando 
a informação em colunas 
dialogando sempre com os alunos 
sobre o que está em cada uma 
(10:00) 
Sugere que se iniciem os valores na 
carteira em 0. A maioria dos alunos 
não concorda. Porquê? Um dos 
alunos diz que o enunciado nos 
remete para o resto do dinheiro … o que quer dizer que se há resto é porque resta 
qualquer coisa. A professora argumenta que o resto (numa divisão, por exemplo) 
pode ser 0, mas nem todos se convencem muito disto. Parece existir alguma 
contradição com o que lhes é dado pela sua intuição (não faz sentido afirmar que … 
o resto do seu dinheiro … e depois não haver esse resto, ou seja, esse resto ser 
zero - o zero não é nada ou é um número?) (14:00) 
Professora discute com os alunos as fórmulas a introduzir na FC (no QI), que os 
alunos deverão registar na ficha. Usa também, em discussão, o processo de cópia 
em coluna. A escrita da fórmula para o total do Rodrigo, fica para os alunos 
descobrirem e resolverem nos pequenos grupos. Os alunos começam a comentar e 
a professora discute com eles até se chegar à fórmula (antes de se chegar a 
preencher a tabela, alguns alunos antevêem a tabuada do 3). Escrita a fórmula e 
copiada ao longo da coluna na FC, confirma-se. 
 
3.º clip (17:00 – 26:45) 
Título: Da tabela à representação gráfica 
A professora interrompe o trabalho dos 
grupos e lê a questão 2 (a representação 
gráfica das quantias totais), corrigindo a 
redacção da ficha (acrescentando … em 
função do dinheiro na carteira do Miguel). 
Discute, em diálogo com a turma, como se 
chegaram às fórmulas na FC, 
nomeadamente a célula de partida (de 
referência) designada de variável independente. 
Discute com a turma quais são os valores dependentes. Alguns alunos referem os 
totais (20:00). 
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Quando pergunta quais são os que não dependem de nenhum (esperando a 
resposta na carteira do Miguel ou na coluna A ou em A3) um aluno refere na mão 
(porque constante). A professora aproveita, esclarece e prossegue, questionando a 
turma. 
Traça no quadro um referencial cartesiano e vai explicando o significado dos eixos, 
questionando a turma sobre quais as variáveis que „correm‟ em cada um dos eixos, 
assinalando as designações – variável independente e dependente. 
Discute e encontra com os alunos, a partir da história, as coordenadas dos pontos. 
 
4.º clip (26:45 – 34:35) 
Título: A interpretação gráfica  
A professora, com o gráfico já representado, 
discute com os alunos a existência do mesmo 
ponto no gráfico do Miguel e do Rodrigo (4, 
12). Esta situação levanta algumas dúvidas 
nos alunos, que inicialmente começam por 
dizer que não pode ser, mas perante o diálogo 
com a professora, com base na tabela, 
acabam por aceitar. 
Seguidamente, analisam-se os gráficos e discute-se a resposta à 3.ª questão 
(Quem gostarias de ser?), primeiro com base na tabela e depois com base no 
gráfico. Os alunos participam e sugerem 
respostas. A professora discute a inclinação 
da recta que passa sobre os pontos 
relacionada com o crescimento do dinheiro. 
Existe uma certa confusão sobre a 
justificação a dar na questão 3, que a 
professora deixa (esta, como as questões 
seguintes) para fazer em casa, retomando-as na 2.ª feira que vem (16.Fevereiro). 
Comentário final 
Há muito tempo inicial perdido, enquanto se aguarda pelos computadores e depois 
se distribuem pelos alunos (só às 8:39 a professora apresenta a tarefa e chegam os 
computadores à sala), se rearranjam para que todos vejam o monitor e estejam de 
frente para o quadro. 
Em geral, os alunos trabalham na FC, introduzindo as fórmulas e copiando. Os 
gráficos tornam-se mais difíceis, porque em colunas separadas. 
Episódios relevantes 
Onde começar (a quantia na carteira do Miguel)? 0? Faz sentido, quando se diz o 
resto do dinheiro …? Poderá o resto, ser zero? 
Variáveis, incógnitas e constantes? Está claro nos alunos? Clarificar por palavras 
nossas, a pensar nas dificuldades deles, com base nas diferentes representações. 
Variáveis independentes e dependentes? Sua relação com o contexto do problema. 
Pode haver o mesmo ponto (a mesma quantia) nos dois amigos? Quem gostariam 
de ser? Há resposta em absoluto? Se não há de que depende?  
 




Dimensões de análise (Ana) 
 
O caso Ana 
(Contribuições de duas sessões, para a definição dos temas e sub-dimensões) 
 
Dimensão 1: A Matemática para ensinar - o conhecimento da Matemática e 














As representações da tecnologia: entre o rigor e a compreensão 
 
Da articulação entre conceitos à gestão curricular 
 














A Matemática para ensinar: mais conceptual, menos procedimental 
 
A tecnologia com problemas simples: familiarizar-se com a sintaxe, 
perceber relações, construir modelos e ter sentido crítico 
 
Partir do que os alunos sabem para enfrentar novas situações 
 
O papel das imagens e das relações na compreensão 
 















A tecnologia para perceber os processos de raciocínio dos alunos 
 
Razões das dificuldades dos alunos: cognitivas ou mais tempo? 
 














A postura dos alunos e o ensino que tiveram: entre o cálculo e a 
compreensão 
O diagnóstico inicial da turma: tarefas e materiais 
Adequação das tarefas aos alunos: das abordagens informais aos 
conteúdos 
Explorar e organizar dados: dar tempo aos alunos e modelar 
processos de organização de dados 


















Aprender a usar a tecnologia no currículo: um processo voluntário 
Usar a tecnologia na sala de aula: uma tarefa só para alguns 
 
A tecnologia: para aprender melhor e sair da rotina 
 
A sintaxe da folha de cálculo: uma dificuldade a vencer no início 
 
No início de um ciclo trabalham-se com os alunos, regras, métodos 















A gestão do currículo (e dos tempos) é facilitada pela continuidade 
de trabalho com a turma ao longo de um ciclo 
 
Entre o actual e o novo Programa de Matemática: que diferenças? 
 
Duas formas de usar a tecnologia: o quadro interactivo e os 
computadores nos grupos 
 
A folha de cálculo e os processos de organização dos dados 
 
 
Dimensão 4: O processo de ensino (da planificação à sala de aula) 
 















Diversificar as tarefas na sala de aula 
 
Planificar: pensar alto, experimentar, reflectir e adaptar 
 
O significado do trabalho de grupo 
 
Planificar uma tarefa: ter boas questões, uma ideia sobre os 
diferentes momentos e confirmar as aprendizagens 
 




7 – S7) 










1 – S1) 
 
Dar tempo para emergirem vários processos de resolução 
 





7 – S7) 
 
 
Partir do que os alunos sabem e proporcionar-lhes oportunidades, 
usando a tecnologia (ferramentas conceptuais e de apresentação) 





Dimensões de análise e padrões (Beatriz) 
 
Caso Beatriz 
Dimensões – Temas – indicadores/padrões 
Dimensão 1: O conhecimento da Matemática para ensinar 
Temas Indicadores/padrões 
Conceitos e relações 
matemáticas 
Raciocínio (perceber não decorar) 
Saber Matemática versus ensinar Matemática 
Realidade – sentido prático – história humana 
Concretizar abstracto – atenção ao contexto 
Matemática para todos 
 Conceitos relacionados: aprendeu assim 
Leitura – procurar relações diferentes 
representações dos números 
Aprender a identificar relações (TIC + tarefas 
abertas) 
Estabelecer relação e articular com noções 
prévias 
Imagens Visualização, modelos geométricos e esquemas 
Regularidades geométricas – conexões 
Geometria-Números 
Conexões já existiam na sua prática 
Rigor e fluência do raciocínio Clarificar definição/conceito 
Imprecisões de linguagem e dúvidas 
Importante seguir explicações, validar 
respostas para ver se perceberam 
Equilíbrio entre corrigir e manter ritmo e deixar 
fluir 
Pensamento funcional e variável: 
conceitos chave 
Da generalização próxima à distante 
Representações da FC 
Apercebe-se vantagem representações gráfica 
+ tabela + linguagem natural (interpretar – 
uma competência) 
Organização de dados em tabela -> 
generalizações (consciência se processo natural 
de trabalho induz alunos) 
Representações em provas 9.º -> 7.º ano 
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Balanço: representações + tradução entre elas 
-> acrescentam compreensão; usar 
representações inter-relacionadas tecnologia + 
trabalho regularidades e funções -> repensar a 
Matemática que ensina 
Modelação da realidade Relações Matemática – realidade 
Ideia de modelação – presente quando 
organiza dados na FC 
Manter o significado em linguagem natural nas 
expressões algébricas 
 
Dimensão 2: O conhecimento dos alunos e da aprendizagem 
Temas Indicadores/padrões 
As expectativas sobre os 
alunos e a aprendizagem 
Pouca motivação – ambiente de trabalho 
Comportamento: influência nas expectativas 
Turma + fraca, melhor ambiente: + expectativas 
Início: baixas expectativas no pensamento funcional 
(face ao histórico curricular) -> papel professor: 
ajuda e - exigência 
Surpresa no que os alunos fazem (variáveis) 
Expectativas evoluem 
Uma visão sobre a 
aprendizagem como um 
processo formal 
Aprender: resultado do ensino (definição -> 
aplicação) 
Surpresa q.do alunos usam o q. não foi ensinado 
(variáveis, expressões c/variáveis) 
Prof.ª questiona -> alunos aprendem: motivados para 
trabalhar e acompanhar o seu raciocínio 
Aprender um conceito: apresentar + definir + usar 
em exercícios (relaciona e interliga) 
Evolução: vê outros caminhos (partir de um problema 
– noção de variável; conceitos em uso) 
Uso indevido – erro – aprendizagem 
Estilos diferentes de aprender: temas separados 
versus tarefas abertas 
Alunos que preferem situações de resposta única 
O trabalho dos alunos  Pensamento funcional e generalização 
Análise trabalhos investigação – necessidade de ajuda 
para desenvolver pensamento funcional 
 620 
Prática (tarefas e observação) de 1 turma -> aprende 
para a outra 
Alunos não têm hábitos com este trabalho: 
dificuldades sair da recorrência, ver relação termo - 
ordem e generalizar 
Compara resoluções alunos – investigação (vê 
raciocínios e nova forma de pensar relacional) 
Evolução: alguns frutos – respostas além do esperado 
-> arrisca mais e inclui em testes questões + 
exigentes; forma de raciocinar 
 Raciocínios, representações dos alunos e tecnologias 
Trabalhos: identifica diferentes níveis de respostas 
dos alunos; presta + atenção ao trabalho que 
desenvolvem (raciocínios diferentes + sistemáticos e 
organizados) 
Vê nas estratégias + apuradas, trabalho anterior do 
professor 
As representações dos alunos são intermédias para as 
representações da Matemática 
Uso das tecnologias: importância espírito crítico, 
necessidade perceber a razão / validar as 
descobertas; concepções erradas 
As dificuldades dos alunos Dificuldades: sinal igual, + estatuto da representação 
simbólica algébrica (traduzir problemas), significado 
solução equação, falta autonomia manipulação 









Tarefa das sequências lineares (Ana) 
 
Sequências e mais sequências … 
 
Vamos continuar o nosso trabalho com as sequências de números mas agora temos 
à nossa disposição um applet, programa interactivo com fins específicos e que 
funciona na Internet.  
Quando acederes ao applet, encontras um écran semelhante ao da figura 1.  
fig.1 
Instruções sobre o applet 
Para criares uma nova sequência, que aparece escrita a branco, no topo do écran, 
basta clicar no botão  
 
 
No écran podes encontrar quatro zonas distintas: 
 
(1) A zona das sequências (a branca, gerada pelo computador e a amarela, que tu 
vais modificar até coincidir com a de cima); 
(2) Por baixo, a zona dos deslizadores, que se movem com o rato e controlam os 
números da tua sequência; 
(3) Ao lado direito, a zona de representação gráfica, com os dois conjuntos de 
pontos (brancos e amarelos), relativos a cada uma das sequências. 
(4) Dentro da caixa rectangular, ao centro, a expressão que, em cada momento, 




Investigação: Como descubro a sequência com o applet? 
 
Acede ao applet, no endereço http://www.waldomaths.com/Linseq1NL.jsp.  
Usa o botão New Problem, até encontrares uma sequência só com números 
positivos. 
 
1) Regista a sequência de números que seleccionaste e diz como estão relacionados 




2) Agora movimenta o primeiro deslizador (o de cima) e observa o que acontece no 





3) Agora movimenta o segundo deslizador (o de baixo) e observa o que acontece 




4) Finalmente, procura agora chegar à sequência gerada pelo computador (a 
branco), movimentando apenas o 1.º deslizador. Conseguiste fazer coincidir a tua 
sequência (a amarelo) com a dada? Os pontos do gráfico sobrepõem-se? 
Se sim, regista a expressão que está dentro da caixa ao centro. 
 
 
Se não, movimenta agora o 2.º deslizador para conseguires o teu objectivo. 




5) Gera uma nova sequência em New Problem e regista os seus elementos na ficha, 
para depois os explicares aos teus colegas: os termos da sequência e a forma como 
crescem, o sentido (para a direita ou para a esquerda) dos movimentos que fizeste 








Problema: Interpretar uma sequência obtida com o applet 
Observa o écran da figura 2 e responde às questões justificando o teu raciocínio: 
fig. 2 
 










3) O que distingue esta sequência da sequência dos múltiplos de 3 (sem o zero)? 
Compara a expressão geradora dos múltiplos de 3, com a expressão da sequência 
acima. O que concluis? 
 
 
És capaz de representar graficamente4 um 
esboço das duas sequências, de modo a que 
se percebam os „seus andamentos‟? 
 
                                           
4 Cada ponto do gráfico tem uma coordenada que é a ordem e outra que é o valor do termo. Na 
sequência acima, o 1º termo que é 11, é representado pelo ponto de coordenadas (1,11). Como serão 
as coordenadas do ponto que representa o 1º múltiplo de 3? 
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Anexo 19 
Relato de uma aula (Ana) 
 
Tema: sequências de números e sua representação gráfica 
(Ana) 
 
Para a exploração da applet das sequências lineares foi disponibilizada, na disciplina 
Moodle, reservada ao trabalho da professora com as suas turmas, uma ficha com o 
guião de exploração bem como um fórum para a recolha das produções realizadas 
em aula.  
Os alunos revelaram ambientar-se rapidamente ao software, descobrindo com 
sucesso o termo geral da sequência gerada pelo computador. Contudo, a professora 
sentiu que devido à rapidez com que os resultados foram surgindo talvez o trabalho 
não estivesse a ser feito com a reflexão necessária para a qual a tarefa tinha sido 
planificada. Deste modo, foi insistindo na necessidade de registarem, tudo o que 
tinham pensado, à medida que fossem avançando na realização da tarefa. Durante 
esta fase foi possível verificar que ao dar resposta às questões colocadas, de uma 
forma mais organizada e sistemática, os alunos eram obrigados a separar o 
movimento dos dois selectores envolvidos, ou seja, o acto de registar passo a 
passo ajudava os alunos a pensar sobre as suas acções. De início os alunos 
estavam a realizar a tarefa de uma forma intuitiva, mas mesmo assim conseguiam 
dar resposta à tarefa encontrando a expressão geral que definia aquela sequência. 
No entanto, isto não passaria de um jogo como eles por vezes se referem a 
actividades desta natureza.  
 
A discussão a nível turma 
A discussão das conclusões a que os diversos grupos chegaram foi a fase da aula 
mais interessante. Os alunos conseguiram oralmente relatar, muito bem, a forma 
como pensaram para dar resposta à tarefa proposta. Sempre que explicavam como 
conseguiram descobrir o termo geral que caracterizava a sequência fizeram-no 
explicando como associaram o movimento dos selectores à representação gráfica.  
Assim, ficou claro nas suas intervenções que o processo utilizado foi que faziam 
variar o coeficiente do n até as duas rectas ficarem paralelas, depois procuravam o 
coeficiente independente fazendo movimentar a colocação dos pontos até sobrepor 
as duas sequências de pontos. 
À medida que a turma foi centrando a sua atenção no gráfico, durante a discussão 
oral, surgiu a comparação dos pontos aos degraus de uma escada e depois a certa 
altura surge a imagem de uma linha recta a passar pelos pontos comparando-a 
assim a uma rampa.  
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Aproveitando esta associação de ideias a professora foi colocando algumas 
questões aos alunos que com grande facilidade concluíram que um maior valor do 
coeficiente de n está associado à maior inclinação da recta. 
Há ainda a referir que o facto do applet não repetir as sequências fez com que os 
alunos explicassem tudo com exemplos que ainda não tinham usado. Sendo assim, 
aquilo que no início parecia um condicionalismo negativo deste applet veio a ser 
uma mais-valia para a fase da discussão e até da utilização do quadro interactivo. 
Devido a esta característica os alunos porta-voz dos grupos puderam brilhar nas 
suas explicações, pois demonstraram conhecer bem o processo sem estarem 
dependentes de sequências trabalhadas nos seus grupos. Para além do mencionado 
anteriormente, esta característica do applet fez com que os alunos estivessem 
sempre atentos, pois todos os elementos usados eram sempre novos.  
 
A última etapa da realização da tarefa 
A tarefa tinha uma parte da sua implementação que não necessitava de usar o 
applet e que consistia em encontrar termos de determinada ordem ou indicar se um 
valor era ou não elemento da sequência, um tipo de trabalho já iniciado por estes 
alunos com outras sequências. Este tipo de trabalho, ao ser realizado novamente, 
veio demonstrar da parte dos alunos uma maior maturidade em lidar com este tipo 
de situações. Assim, a professora sentiu que os alunos pensaram mais rapidamente 
na forma como dar resposta e sentiu que isso se deveu ao trabalho realizado 
anteriormente que produziu um efeito progressivo na abordagem deste assunto.  
Dado que a velocidade de trabalho dos grupos era diferente, resultante da 
dificuldade de elaborar os registos e também do entusiasmo na discussão oral, isso 
veio deixar menos tempo do que o previsto para esta última etapa do trabalho. 
Contudo, foi possível, embora provocado pela professora, um registo formal de 
utilização da resolução das equações sem se fazer qualquer alusão a esse facto. 
Assim, os alunos para dar resposta à procura dos valores de n usaram a sua 
experiência com os deslizadores e foi claro que tendo usado em último lugar o 
deslizador do valor independente, por exemplo (+5), então deveriam retirar 5 ao 
valor total e posteriormente dividir pelo valor do coeficiente de n. Desta forma, foi 
possível perceber que os alunos entenderam esta fase como andar para trás na 
procura do número da posição do termo e por isso saiu com naturalidade a 
utilização do processo inverso, tanto no movimento dos deslizadores como nas 
operações que lhe estavam associadas. Nesta fase da discussão sentiu-se que a 
utilização do applet veio ajudar a visualizar uma acção que tornou mais concreto o 
processo de resolução de uma equação e não como algo separado de qualquer 
contexto como é hábito ser ensinado.  
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Em jeito de balanço 
A resposta às questões colocadas na ficha demonstrou alguns problemas no que diz 
respeito à forma como estavam organizadas. Demonstraram dificuldade em separar 
alguns dos registos (questão 4) quando se tentava que eles fossem registando o 
caminho por eles percorrido. Por outro lado, a relação entre a qualidade das 
explicações orais e as escritas nem sempre se revelaram similares o que vem dar 
força ao facto de se ter que desenvolver em simultâneo as duas capacidades de 
comunicação. 
A relação que esta turma mantém com as sequências de números, através do 
trabalho realizado até ao momento, já revela frutos na forma como pensam e 
comunicam o seu pensamento. 
Durante a fase de discussão do trabalho alguns alunos são naturalmente mais 
participativos do que outros, no entanto a professora tem consciência que este 
processo é evolutivo e que neste momento alguns dos alunos da turma podem já 
estar em condições de participar mais espontaneamente que outros e ajudar os 























ESCOLA BÁSICA DOS 2.º E 3.º CICLOS DE 
BEATRIZ 
Data: __/__/__ 
Ficha de Trabalho de Matemática TPC - Problema 
Nome:                                                                                 Turma:       N.º        7.º Ano        
 
 
O avô do Afonso tem um campo de castanheiros.  
A produção de castanha em 3 anos consecutivos foi a seguinte: 
 1.º ano: 1600 kg; 
 2.º ano: 75% da produção do 1.º ano; 
 3.º ano: 
5
6
 da produção do 1.º ano. 
 
O avô do Afonso contou ao neto que tinha vendido 
4
3
 da castanha produzida 
ganhando 5 310 euros e ofereceu-lhe, como prenda, 
6
1
 desse ganho. 
 
1. Quantos quilos de castanha se produziram nestes 3 anos consecutivos? 
 
2. A que preço, o avô do Afonso, vendeu cada quilo de castanhas? 
 




Conheces a lenda de São Martinho?  
 
 




Relato de uma aula (Beatriz) 
 
Tema: Discussão do problema das castanhas 
 
Na semana do S. Martinho preparei um problema sobre castanhas adaptado do 
manual “Matemática em Acção” – 7.º Ano da Lisboa Editora que envolvia diferentes 
pré-requisitos: fracções, percentagens e regra de três simples. Entreguei-o aos 
alunos e pedi que o resolvessem em casa. 
Na aula de discussão, pedi aos alunos que relessem o problema individualmente e, 
posteriormente, questionei-os sobre a sua interpretação. Claramente verifiquei que 
o entenderam embora revelassem alguma dificuldade em comunicar o 




Solicitei a um aluno que resolvesse esta questão no quadro. 
A primeira aluna fê-lo utilizando a regra de três simples, para calcular a produção 
de castanha do 2.º ano. 
Outra propôs uma expressão numérica para calcular a produção dos 3 anos e 











Intervi, para explicar aos alunos como se utilizava a calculadora no cálculo de 
percentagens e fiz alguns esclarecimentos sobre o funcionamento de algumas 
delas. 
Nesta situação, a produção do 2.º ano também podia ser calculada da seguinte 
forma: 
%751600  
Entretanto, num contexto de apresentação de diferentes raciocínios de resolução de 
um mesmo problema, um aluno pede para falar porque tem ainda outro raciocínio. 
Dirige-se ao quadro e escreve, explicando: 
 
 100% pode ser decomposto em 4 partes 
100 : 4 = 25% 
1600 : 4 = 400 
Como 75% corresponde a 3 partes de 100%, a produção do 2º ano calcula-
se, fazendo: 400 x 3 = 1200 kg. 
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Ainda referiu que outra alternativa ao último cálculo era: uma vez que se queriam 3 
partes, bastava fazer: 1600 – 400 = 1200 kg. 
No cálculo da produção de castanha do 3º ano, os alunos começaram por resolver 





Mas, outro aluno pediu a palavra porque tinha outro raciocínio. Explicou que como a 
produção estava dividida em 5 partes, dividiu 1600 por 5, para calcular uma parte 
dessa produção e, em seguida, multiplicou por 6, pois era o pretendido. 
Posteriormente, somaram-se as produções dos 3 anos. 
 
2.ª Questão: 
Pedi aos alunos para lerem e interpretarem a questão e, em seguida, solicitei a um 
aluno a explicação do mesmo à turma, revelando alguma dificuldade no significado 
dos dados do problema. Perante este facto, de um modo geral, a turma estava 
impaciente uma vez que era claro o pedido. Mas dei tempo ao aluno para reflectir e 
orientei o seu raciocínio com questões relacionadas mais directamente com o seu 
quotidiano.  
Na 1.ª fase desta questão, tive de salientar que o que se pretendia era conhecer o 
preço de 1 kg de castanhas vendidas e não as produzidas. Assim, rapidamente me 
responderam que bastava fazer como na questão anterior. 
Na 2.ª fase, o aluno revelou dificuldades em distinguir no problema, o dividendo e o 
divisor. Desta forma orientei-o com a seguinte questão: “Se fores a uma papelaria 
para comprar 4 canetas e pagares 1 euro no total, quanto custou cada caneta?” Ao 
que o aluno respondeu: “4 a dividir por 1”. Procedi então ao esclarecimento desta 
situação. A maioria dos alunos da turma não revelou aqui dificuldades. 
 
3.ª Questão: 
Facilmente foi resolvida pelos alunos. 
Uma vez que também solicitei uma pequena pesquisa sobre a Lenda de São 
Martinho, pedi que algum aluno se oferecesse para a contar à turma. Assim foi. No 
final da aula ainda apareceram mais alunos com pesquisas da lenda, de 
lengalengas, quadras e provérbios sobre esta festa. Solicitei-lhes a apresentação 
das mesmas em cartaz para afixar na sala de aula.  
 









TAREFA DAS CASTANHAS (REFORMULADA) Data: __/__/__ 
Ficha de Trabalho de Matemática TPC - Problema 
Nome:                                                                                 Turma:       N.º:        7.º Ano        
 
 
O avô do Afonso tem um campo de castanheiros.  
 
A produção de castanha em 3 anos consecutivos foi a seguinte: 
 1.º ano: 1600 kg; 
 2.º ano: 75% da produção do 1.º ano; 
 3.º ano: 
4
5
 da produção do 1.º ano. 
 
O avô do Afonso contou ao neto que tinha vendido 
4
3
 da castanha produzida ganhando 7 200 
euros e ofereceu-lhe, como prenda, 
6
1
 desse ganho. 
 
4. Quantos quilos de castanha se produziram nestes 3 anos consecutivos? 
 
5. A que preço, o avô do Afonso, vendeu cada quilo de castanhas? 
 




Conheces a lenda de São Martinho?  
 




Tarefas da caixa dos doces e das carteiras (questões para reflexão) 
 
Ideias para modelação e trabalho com expressões, equações e funções  
(numa perspectiva de desenvolvimento do pensamento algébrico) 
 
Ideias traduzidas e adaptadas de … 
Carraher D., Schliemann, A. e Schwartz, J. (2008). Early Algebra is not the same as 
Algebra Early. In J. Kaput, D. Carraher & M. Blanton (Eds). Algebra in the Early 
Grades (p. 235-272). LEA: New York. 
 
Qual o sentido que os jovens (3.º ou 4.º ano) dão às variáveis e à variação em 
Matemática? 
 
Problema 1 (Candie Boxes – As caixas de doces) 
O professor David, exibe uma caixa de doces em cada mão: na mão esquerda, tem 
os doces do João que estão todos dentro da caixa; na mão direita, tem os doces da 
Maria e estes incluem os que estão na caixa e ainda três que restam e estão em 
cima da caixa. Sabe-se que as caixas têm exactamente o mesmo número de doces. 
A questão que todos são convidados a discutir é a seguinte: o que é que se sabe 
acerca do número de doces que o João e a Maria têm?  
 
Problema 2 (Wallet’ problem – Problema das carteiras) 
Miguel tem 8 € na sua mão e o resto do seu dinheiro na carteira. 
Rodrigo tem exactamente 3 vezes mais dinheiro do que Miguel tem na sua carteira 
O que se pode dizer da quantidade de dinheiro que Miguel e Rodrigo têm? 
 
Questões para reflexão: 
Que conhecimentos matemáticos podem estar envolvidos na exploração destes 
problemas? 
Que abordagens didácticas poderemos fazer a estes problemas? 
Que competências transversais poderemos mobilizar na sua exploração? 
 
Que contribuições para o desenvolvimento do pensamento algébrico? 
Que vantagens/potencialidades das TIC nestes problemas?  
 
Organização de José Duarte, 17 de Dezembro de 2008 
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Anexo 24 
Tarefa dos quadrados e dos cubos perfeitos (Beatriz) 
 
 
ESCOLA BÁSICA DO 2.º E 3.º CICLOS DE BEATRIZ                    Data: __/__/__            
Ficha de Trabalho de Matemática Quadrados e Cubos perfeitos 
Nome:                                                                                N.º:                 
Turma:             Ano         
 
Sequências de Números 
Nas actividades desta ficha explica o teu raciocínio recorrendo a palavras, 
esquemas, cálculos ou símbolos. 
Quando indicado, deverás também recorrer à Folha de Cálculo do Excel. 
 
Quadrados Perfeitos 





             1                 2                   3                      4                 
 
a) Desenha a próxima figura da sequência. 
 
 
b) Desenha a 7.ª figura da sequência. Quantas bolas tem a figura? 




c) Sem desenhar, indica o número de bolas da figura que ocupa a 
posição 10 da sequência, descrevendo a forma como pensaste.  
 







Poderá existir uma figura como esta como termo da sequência? Explica a razão da 
tua resposta. 
Abre o programa                            para te ajudar a pensar nas seguintes 
questões. 
 
e) Na coluna A da Folha de Cálculo, reproduz os primeiros 8 
números naturais. Escreve na célula A1 o título da coluna “Ordem” e na 
célula B1 “Termos da sequência”. 
Na coluna B, escreve os elementos da sequência numérica (que são 
os termos) correspondentes a cada uma das figuras até à posição 8 e 
copia-os para a tabela abaixo. 
 
Ordem (coluna A)         
Termos (coluna B)         
 
 






g) Como explicarias a um colega teu que a figura na posição 40 não 








i) Escreve uma expressão que permita calcular o número de bolas que 






j) A partir da expressão encontrada na alínea anterior, calcula o número 




j2) 20  
 
k) Em que posição está a figura com 25 bolas? E com 2500?  
 
 
l) Completa a tabela seguinte: 
 
23   
  121 
  225 
45   
  1369 




 Cubos Perfeitos 
 
Para visualizares melhor a composição dos cubos que se seguem recorre ao 
auxílio do seguinte applet: http://www.igm.mat.br/cursos/basicas/cubos.htm , 
que te permite visualizar cubos de 1 unidade de aresta até 5 unidades. 
 
2.  Considera a seguinte sequência: 
         … 
    1                         2                          3 
 
a) Cada cubo da sequência é composto por quantos cubinhos? 
 
b) E os cubos das posições 4 e 10, quantos cubinhos têm cada um? 
 
N.º ao Quadrado 
Raiz Quadrada do N.º 
635 
 
c) Será que existe algum cubo composto por 100 cubinhos? Argumenta 
a tua resposta. 
 
d) Descreve como é constituída qualquer figura desta sequência. 
 
e) Escreve uma expressão que te permita calcular o número de 
cubinhos de qualquer cubo de uma dada ordem. 
 
f) Através da expressão que encontraste na alínea anterior, averigua o 
número de cubinhos do cubo da ordem 6.  
 
g) Em que posição está a figura com 8 cubinhos? E com 1728?  
 
h) Completa a tabela seguinte: 
 
 
  8 
3   
  216 





    N.º ao Cubo 
    Raiz cúbica do N.º 
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Anexo 25 
Tarefa do Jogo do Adivinha 
 
Escola Básica 2, 3 de Ana             2008/2009 
 
Jogo do Adivinha 
 
Abre a página da disciplina de Matemática da plataforma Moodle e abre o ficheiro 
com o nome Jogo do Adivinha. 
Vais realizar algumas experiências e registá-las nesta ficha, de modo a que possa 
constituir um pequeno relatório de todo o trabalho elaborado. 
1. Na folha do Excel faz variar os valores nas células D2 e D3 e observa a 
coluna das entradas (que se encontra aqui a verde). 
 
Regista nesta tabela os valores que usaste para as experiências: 
 Valor inicial 4       
Valor do incremento 3       
 
 
2. Diz o que significa, nesta tarefa: 
a. Valor inicial ________________________________________ 
b. Valor do incremento _________________________________ 
3. Fixa agora o valor inicial em 0 e o incremento em 1. Observa agora as 
colunas que dizem Saídas (1) e Saídas (2) e estabelece uma relação entre 

















Como podes ver a folha de trabalho está agora mais completa. 
 
5. Completa a tabela das razões calculando a razão 
entre a saída (1) e os respectivos valores de 
entrada, através da relação entre essas duas 
colunas. 
 
Repete a operação para o cálculo da razão entre a 




6. Faz variar os valores de entrada e os valores de incremento e observa as 









7. Descobre uma expressão que represente cada uma das sequências de 
números da Saída (1) e Saída (2) em função das entradas, e estabelece 
uma relação com o andamento (inclinação e posição em relação aos eixos) 










8. No mesmo ficheiro, acede agora à folha com o nome correspondência e 
tendo em conta o que já descobriste sobre a relação entre as expressões 
com variáveis e as suas representações gráficas: 
 
a. Faz corresponder a cada uma delas o respectivo gráfico, justificando 






b. Alguma das expressões traduz uma relação de proporcionalidade 
directa? Qual ou quais? Justifica com base na expressão e na análise 







Turma:__________ N.º: ______________ data: ____________________ 
 






Tarefa das carteiras (Beatriz) 
 
Problema das carteiras 
 
O Miguel tem 8 € na sua mão e o resto do seu dinheiro na carteira. 
O Rodrigo tem exactamente 3 vezes mais dinheiro do que o Miguel tem 
na sua carteira.  
O que se pode dizer da quantidade de dinheiro que o Miguel e o Rodrigo 
têm? 
 
1. Na Folha de Cálculo, organiza uma tabela onde mostres o dinheiro que cada um tem, 





2. Representa graficamente as quantias totais, em dinheiro, que o Miguel e o Rodrigo 
podem ter (com cores diferentes), em função do dinheiro na carteira do Miguel. 
 
 
ESCOLA BÁSICA DO 2.º E 3.º CICLOS DE BEATRIZ                    Data: __/__/__            
Ficha de Trabalho de Matemática 
Equações – resolução de um 
problema 
Nome:                                                                                       N.º:                 
Turma:              7.º Ano         
 640 
 
3. Com base na observação do gráfico e da tabela, quem gostarias de ser? O Miguel ou o 
Rodrigo?  
Explica a razão da tua opção. 
 
 




5. Por observação da tabela e do gráfico, quando é que os dois amigos têm a mesma 
quantia?  
 
6. O avô do Miguel deu-lhe mais 4€ que ele juntou à quantia que tinha na mão.  
a) Actualiza a tabela com este novo valor e regista as diferenças que trouxe para a 





b) Nestas condições, quando é que os dois amigos têm a mesma quantia? 
 
c) Traduz esta situação por uma equação. 
 
d) Resolve a tua equação e verifica a solução comparando-a  com os valores da 





Exploração da tarefa das carteiras 
 
Tarefa das carteiras5 




Miguel tem 8 € na sua mão e o resto do seu dinheiro na carteira. 
Rodrigo tem exactamente 3 vezes mais dinheiro do que Miguel tem na sua carteira 
O que se pode dizer da quantidade de dinheiro que Miguel e Rodrigo têm? 
 
Introdução e contexto 
 
Trata-se de um problema de comparação de funções, uma extensão do trabalho 
com funções que se desenvolve com os alunos do problema dos doces (ver 
problema no mesmo artigo), agora com 10 anos, no 2.º semestre do 4.º ano. 
 
Discussão das ideias do texto original 
 
1.º) Passa-se por uma leitura em voz alta do problema pelos alunos, de modo a 
consensualizar interpretações (Rodrigo tem 3 vezes a quantia de Miguel ou 3 vezes 
a quantia que Miguel tem na carteira?). 
Existem progressos significativos nas representações algébricas 
Por exemplo: Total Miguel = N+8 =   ; Total Rodrigo = N*3 = 3N 
Tipo de respostas conseguidas: 
 Notação convencional (25%) tipo 3N, N+N+N, ou N+8; 
 Operações implícitas (24%) omitem o „+‟ em N+8, por exemplo, ficando N8; 
 Variáveis icónicas (ícones carteiras) (23%); 
 Desenhos/tabelas com múltiplas possibilidades (12,5%) que evidenciam a 
variação e a co-variação; 
 Representação de quantidades através de uma única possibilidade (22%). 
 
2.º) Enriquecer a discussão (1 semana + tarde, rever o problema). 
Começa por ajudar os alunos a preencher uma tabela com 3 colunas projectada na 
parede. 
Coloca cabeçalhos nas colunas (Miguel – carteira e mão; Rodrigo). 
O professor quer passar aos gráficos, mas os alunos querem rever os aspectos da 
história. Dado um valor, 0, por exemplo, na carteira, os alunos reconstroem a 
história à medida que preenchem a tabela. 
                                           
5 Carraher D., Schliemann, A. e Schwartz, J. (2008). Early Algebra is not the same as 
Algebra Early. In J. Kaput, D. Carraher & M. Blanton (Eds). Algebra in the Early Grades (p. 
235-272). LEA: New York. 
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O professor acrescenta títulos algébricos nos cabeçalhos (W – variável 
independente, W+8 – função Miguel e 3W – função Rodrigo). 
Isto é um passo importante, permitindo, dado um valor a W, calcular os outros sem 
reconstruir a história. No entanto, isto não significa o fim da semântica. O 
significado nunca deve ser completamente abandonado por quem modela situações 
do quotidiano (como engenheiros, estatísticos aplicados, …). 
3.º) Introduzir os gráficos para evidenciarem a co-variação 
Completa-se a tabela W=0, 1, 2, 3, ou 4.  
O professor guia a representação dos pontos no gráfico (W está nos eixo dos xx e 
os totais do Miguel e do Rodrigo no eixo dos yy). 
Alguns diálogos (P – professor; A – alunos): 
P: O que acontece às linhas? A: Miguel anda 1 a 1 e Rodrigo anda 3 a 3; P: Onde é 
que isso se vê? A: Aponta para a linha e descreve o crescimento na horizontal e na 
vertical (parece descrever-se qualquer coisa como o declive). 
Quando traçam o ponto (4,12) para o Rodrigo, o professor questiona os alunos se, 
uma vez que já existe no gráfico [é o ponto (4,12) do Miguel], se será o mesmo? 
Os alunos vêem que as linhas se cruzam nesse ponto (um passo importante para as 
equações). 
Todos completam a tabela com êxito e cerca de 90% traçam os gráficos com êxito. 
O professor usa a transição entre as representações tabelas <-> gráficos para 
perceber porque se cruzam as linhas, porque são iguais na tabela, … 
O professor procura também que os alunos interpretem, o que acontece antes e 
depois de se encontrarem, discutindo a tabela e o gráfico. 
 
4.º) Revisitar o problema das carteiras para resolver equações. 
 
Como envolve a comparação de duas funções que se intersectam, caímos nas 
equações. 
 
4.ºA) Existem duas distintas interpretações para esta equação W+8 = 3.W: a 
interpretação numérica (a); e a interpretação funcional (b). 
(a) A interpretação numérica assume uma igualdade entre os dois membros, em 
que, cada um deles (o da esquerda e o da direita) corresponde a um único número. 
Podem ser iguais ou diferentes, resultando daí proposições verdadeiras ou falsas. 
(b) A interpretação funcional, passa por igualar as duas funções em que W+8 e 3.W 
são duas funções livres a variar.  
Que consequências tem fazer W+8 = 3.W? (verdade para W=4), ou seja, o caso 
em que as funções são a mesma, em que são iguais na tabela, em que os gráficos 
se cruzam, em que estão no mesmo lugar. 
Nesta visão, a, em 5+a=7 é variável e não um simples e único valor. Só é 
verdadeira quando a=2, mas a é variável. 
Por exemplo, b=b+1 também é uma equação (embora nunca haja um valor que a 
verifique). 
A incógnita, assume-se como uma variável que, por uma razão ou por outra, se 




4.ºB) Fazer 8+W = 3.W 
O professor, depois de discutir tabelas e gráficos, escreve 8+W = 3.W 
Seguidamente, dá a Miguel 1 cartão com (8) e 1 cartão com (W). Dá a Rodrigo, 3 
cartões com (W) em cada. 
Depois exploram-se 2 caminhos: 
1.º caminho) Discussão - P: Se as duas quantias forem iguais, que dinheiro existe 
na carteira? A: 4; P: Porquê? A: 3*4 = 12 e 4+8 = 12; P: É a única forma? Alunos 
ficam na dúvida … 
 
2.º caminho) Simplificar a equação eliminando quantidades iguais de cada um 
Diálogos – P: Quero que o Miguel gaste tudo! Como fazer? A: Tira-se W (e o 
professor tira-o, assumindo que o gastou); P: São iguais agora? O que tenho que 
fazer? A: Tirar também ao Rodrigo (mas não fica claro o que fazer, para os alunos). 
Os alunos tiram tudo (3W) ao Rodrigo. Professor: Tudo? (tira os 3 cartões) Ficam 
iguais? 
Os alunos têm dúvidas. Tirar 2.W? Tirar 1.W. 
A discussão continua e permite esclarecer (e o professor aproveita, neste caso, os 
alunos já saberem a solução W=4). 
P: Se o Miguel tem 4 (quando as quantidades dos dois amigos são iguais) quanto 
se tira ao Miguel? Alunos: 2 … 4!; P: Ok! (existe alguma confusão entre o dinheiro 
e os cartões). 
Professor reconstitui: Tira 1 W (1 carteira) de cada um? Alunos: Sim; P: Significa o 
quê? Tirar 4 (1W) de um e tirar 4 (1W) do outro. 
Ficam 8 (Miguel) e 2.W no Rodrigo. Portanto 8 = W+W, ou seja, 8 = 4+4 -> W=4. 
 
4.ºC) Nova equação 100+W = 3.W 
Resolver uma nova equação, 100+W = 3.W, da qual não sabem a solução, para ver 
se perceberam. 
O problema é tratado da mesma forma, distribuindo 1 cartão com o número e 4 
cartões com a variável. 
50 50  
W W W 
   
100 W  
Reflexão 
Como se pode introduzir a exploração deste problema num 7.º ano (tendo em 
conta alguns temas do programa como, funções, proporcionalidade e equações)? E 
que potencialidades poderá introduzir a folha de cálculo na exploração da situação? 
O papel das diferentes representações, nomeadamente a gráfica (interpretação nos 
dois sentidos: linguagem natural <-> gráfico), as tabelas e a algébrica simbólica? 
 




Tarefa das baleias (Beatriz) 
 
Para resolveres as tarefas que te proponho: 
 
1.º Acede ao site do moodle da EB 2,3 de Beatriz; 
2.º Clica em Projectos – disciplinas  -> Transversais;  
3.º Clica em Plano de Acção para a Matemática; 
4.º Na secção “3.º ciclo”, encontrarás o ficheiro de apoio à tarefa “Imagem 
original da baleia”.  
 
A BALEIA…  
 
Considera a imagem original da baleia. 
 
1. Selecciona a imagem e regista as suas dimensões. 
Usa a opção Formatar – Imagem e escolhe Tamanho. 
 
Altura: ………………… cm.   
Largura: ………………. cm. 
 
2. Tendo por referência as dimensões da imagem original, completa a 
tabela seguinte. 
 







   5,08 
Largura (em 
cm) 
  2,709  
  
 
3. Baseado na tabela anterior, considera as dimensões da figura que obtiveste 
depois de lhe aplicares uma redução para 10%. Esta figura é semelhante à 
figura original? Justifica. 
 
 
4. Uma imagem da baleia com 6 cm (altura) x 10 cm (largura) será 




ESCOLA BÁSICA 2,3 DE BEATRIZ                    Data: __/__/__            
Ficha de Trabalho de Matemática 
Problemas de 
proporcionalidade e 
semelhança de figuras 
Nome:                                                                                          N.º:              
Turma:               7.º Ano         
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5. Na folha de cálculo, organiza uma tabela, semelhante à indicada em baixo 
com as diferentes percentagens de redução da imagem para 10% a 50%, 
em intervalos de 10%. Regista também os valores obtidos na tabela 
seguinte.  




6. Ainda na tabela que construíste na folha de cálculo, acrescenta uma linha 
para calculares a razão entre as duas dimensões, aproximada às décimas. O 




7. Escreve uma expressão que relacione a largura e a altura de qualquer 





8. Utilizando a expressão que determinaste na alínea anterior, responde 
apresentando os cálculos: 
 
a) Se a altura for 5 cm, quanto é a largura? 
 
 
b) Se a largura for 13, quanto é a altura? 
 
 
c) Haverá alguma figura semelhante à imagem da baleia com 7 cm de 
largura e 5 cm de altura? 
    
 
9. Conjectura sobre o gráfico que relaciona a largura e a altura de uma imagem 








10. Considera a figura ao lado, cujas 
características do seu Tamanho estão 
indicadas na caixa de diálogo abaixo.  
 
Para se aceder a esta, seleccionou-se 
Formatar Imagem no Menu da Barra de 
Ferramentas.  
 
Faz algumas das experiências na Escala e/ou 
na Altura e largura Absoluto desta caixa de diálogo e verifica o que observas 
com cada uma delas. 
 
a) Altera só a altura ou a largura da figura. O que observaste na figura? 
 
b) Desmarca os campos “Manter a relação altura/largura” e “Proporcional 
ao tamanho original da imagem”, e modifica uma das dimensões 
(largura ou altura). O que observaste na figura? 
 
INVESTIGA: 
Desmarca um dos campos “Manter a relação altura/largura” ou 
“Proporcional ao tamanho original da imagem”, mantendo um activado e 
alterando uma das dimensões (largura ou altura). O que observaste na 
figura? 
 
11. Outro processo para descobrir se dois rectângulos são semelhantes é 
conhecido pelo método da diagonal. Basta desenhar as diagonais de cada 
figura, sobrepor dois dos seus lados e verificar se as diagonais são 
coincidentes (pertencem à mesma recta). 
 
a) Utiliza duas figuras que já verificaste que são semelhantes e verifica a 
semelhança por este método. 
b) Utiliza duas figuras que já verificaste que não são semelhantes e verifica 
que não o são por este método. 
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Anexo 29 - Ideias para o trabalho em Estatística 




      
Recolha de resíduos em 4 contentores (em kg.) - 2008        
 Vidro Papel Plástico Metais Totais Média        
 60 20 40 80   50,0        
Percentagem                    
Legenda           Total        
Ângulos                    
              




             
              
              
              
              
              
              
              
              
        
 2005 2006 2007 
  
        
Metais 120 100 60 
  
        
Nova média        
  
Investiga: Qual das 2 medidas é mais estável? A média ou a mediana? Na 
tabela cima, altera o valor dos metais para 160. Averigua o que se passou 


















1. Interpreta o que significa a média de 50 Kg na 1ª lnha; 
2. Constrói um gráfico de colunas com os valores absolutos; 
3. Usa a FC para calculares a percentagem de resíduos recolhidos em cada 
um dos contentores (apenas deves escrever uma fórmula na célula mais à 
esquerda e copiar). Constrói um gráfico de colunas com os valores absolutos; 
4. Usa a FC para calculares as amplitudes dos ângulos correspondentes a 
cada um dos sectores circulares (apenas deves escrever uma fórmula na 
célula mais à esquerda e copiar). Nota que o ângulo giro mede 360º. 
Acrescenta a legenda e as percentagens usando a FC; 
5. Sabendo que a recolha de Metais nos 3 anos anteriores teve os valores 
indicados na tabela abaixo (e o resto manteve-se igual), sem fazeres a 
substituição, indica qual a alteração que isso trouxe para a média dos 
resíduos recolhidos por contentor. Justifica a tua resposta; 
Em seguida, experimenta substituir os valores na célula respectiva (dos 
Metais) e verifica se a tua conjectura estava certa; 
6. Sabendo que a média se manteve em 50 Kg. em 2004, mas que os valores 
da recolha do vidro e do plástico foram diferentes, quais poderiam ter sido 
esses valores; 
7. Em 2002, os resíduos recolhidos nos contentores, foram metade dos 
registados em 2008. Que influência pode ter tido na média? 
8. Em 2009, prevê-se que os resíduos recolhidos em cada contentor, sejam 




Tarefa do Dividir por 3 
 
 
Tarefa: Dividir por três (adaptado do manual escolar, tarefa 9.1 da pág. 112) 
 
 
Preenche a tabela indicando a dízima correspondente 
 
1/3 2/3 3/3 4/3 5/3 6/3 7/3 8/3 9/3 10/3 
0,(3) 0,(6) 1        
 
 
a) Como explicarias a continuação desta tabela para números do mesmo tipo, 
com numeradores maiores que 10? 
 
b) Sem efectuares cálculos, indica a dízima correspondente ao número 17/3. 
 
c) Sem efectuares cálculos, indica a dízima correspondente a 19/3.  
 
d) Explica o processo que usaste para descobrir as dízimas anteriores. 
 
e) Sem recorreres à calculadora, descobre o número que representado na 
forma de uma fracção com denominador 3 tem como dízima 7,(6)? Explica o 
teu raciocínio. 
 
f) Utiliza o processo que descreveste na alínea anterior para descobrir as 
dízimas correspondentes aos números: 
 
a.  62/3 
 
b.  181/3 
 
g) Encontra uma fórmula com uma variável que te permita calcular a dizima de 
um número representado na forma de uma fracção com denominador 3, 
quando é: 
a. um número inteiro; 
b. uma dízima, de período 3; 






Estratégias de alunos (problema dos telefonemas) 
Resoluções apresentadas por alunos 
 












Ao mostrar aos colegas a sua resolução, explicaram satisfeitos: 
Arranjámos cinco cores para representar os meninos. Pintámos as chamadas que 
cada um fez. Somámos as chamadas realizadas. 












Enquanto mostravam a cartolina, explicaram:  
Demos nomes aos meninos. Numerámos as chamadas que cada um fez. Somámos 
as chamadas realizadas 
Um terceiro grupo tomou então a palavra, mostrando a sua resolução. 
Desenhámos os meninos. 
Desenhámos de cores 
diferentes as chamadas que 
cada um fez. Somámos as 
chamadas realizadas. 
E descobrimos uma regra... 
aumenta-se sempre o 
número de meninos menos 
um. 
A professora, ao ouvir “esta 
regra”, propôs aos alunos a 
construção no quadro de uma tabela na qual relacionassem o número de amigos do 
grupo e o número de chamadas telefónicas que estes realizariam. Começando por 
registar a cor as soluções encontradas para 5, 6 e 7 meninos, questionou os alunos 
acerca do número de chamadas para grupos com número de amigos até ao dez. Ao 
fim de algum tempo, a tabela ficou completa: 
 
De seguida, correspondendo ao incentivo da professora, os alunos, numa tentativa 
participada por muitos, exprimiram uma conclusão, que teve a concordância 
colectiva: 
Depois de analisarmos a tabela concluímos que existe uma regra para descobrir o 
termo seguinte, ou seja... para descobrir quantas chamadas fazem onze alunos, 
basta só juntar ao resultado anterior onze menos um, porque há sempre um aluno 
que não telefona a ninguém. 
Estratégias retiradas do documento Orientação e desenvolvimento de projectos educativos 
em Matemática III (1.º Módulo), Proposta de Trabalho 1: Telefonemas, cercas e pensamento 
algébrico – DEFCUL, Vieira de Leiria, 2009 
 
N.º de amigos 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 




Tarefa das carteiras (Ana) 
 
 
O dinheiro do Miguel e do Rodrigo 
 
O Miguel tem 8€ na sua mão e o resto do seu dinheiro na 
carteira. O Rodrigo tem exactamente 3 vezes mais dinheiro do 
que o Miguel tem na sua carteira. O que se pode dizer da 
quantidade de dinheiro que o Miguel e o Rodrigo têm? 
 
1. Utiliza o ficheiro de Excel para organizares um conjunto de 
possibilidades de quantias de dinheiro que o Miguel e o Rodrigo 
têm. 
Nota: usa apenas números inteiros 
 
2. Escreve duas expressões com variáveis que traduzam, respectivamente, a 
quantia de dinheiro de cada um dos amigos. 




4. No gráfico que escolheste e justificaste, indica quem é quem (Série 1 e Série 2), 
com base na história e nos valores da tabela.  
 
 









6. O que significa, no gráfico B, o cruzamento das duas linhas? A que valor 
corresponde na carteira do Miguel? E a que valor na carteira do Rodrigo? Nesse 




7. Como podes relacionar as duas expressões, de modo a traduzirem o ponto em 
que as rectas se cruzam? 
 
 
8. O avô do Miguel deu-lhe mais 4€ que ele juntou à quantia que tinha na mão. 
Actualiza a tabela com este novo dado e indica as diferenças que trouxe esta nova 









Tarefa dos sumos 
 
 
A Festa do Paulo 
 
O Paulo vai dar uma festa para alguns amigos. 
Há um jarro com sumo, não completamente cheio, para distribuir pelos convidados 
de uma festa. 
O jarro tem a forma de cilindro, os copos têm a forma de cone e as dimensões 
estão indicadas na figura. 
 
1. Usa as potencialidades da folha de cálculo do Excel para investigares as relações 
abaixo propostas: 
a. Para quantos convidados dará o sumo disponível no jarro se cada um 
deles só beber um copo desse sumo. 
 
b. E se o jarro estivesse cheio, para quantos convidados dava?  
 
c. Considera, agora que o copo disponível na festa era cilindrico com o 
mesmo diâmetro. Que alturas é que podia ter de modo a que todos 
pudessem beber um copo?  
 
 
2. Organizem, por escrito, as etapas do vosso trabalho e as vossas conclusões. 
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Anexo 34 
Problema do perímetro do campo 
 
Resolver um problema de palavras envolvendo uma equação linear numa variável, 
com folha de cálculo e calculadora gráfica6 
 
Problema: calcular o comprimento e a largura de um campo rectangular cujo 
perímetro é 102 metros e o seu comprimento é o dobro da largura. 
O artigo refere que estudantes iniciados em álgebra não fazem necessariamente 
uso de métodos algébricos para resolver problemas deste tipo (por exemplo, uso de 
operações aritméticas inversas, „desfazendo‟, „todo/parte‟, …). 
Como sugerem 3 investigações (ver p. 734), para os estudantes que não tiveram 
ainda nenhuns estudos formais de álgebra, “as folhas de cálculo podem apoiar uma 
estratégia „algébrica‟. Por isto querem dizer que os estudantes usam „fórmulas‟ da 
folha de cálculo para escrever uma regra explícita para o perímetro do rectângulo 
baseado numa célula particular representando a largura e especificado pela sua 
localização” (p. 734). 
A propósito do problema referido na investigação de Sutherland e Balachef (1999), 
os autores do artigo referem que “os estudantes começarão com uma célula 
contendo um valor para a largura e construindo células noutras colunas, 
eventualmente construindo uma célula com informação sobre o perímetro como 
uma função do valor na célula original da „largura‟. Os estudantes variarão então os 
valores da largura, digitando valores na célula original ou incrementando os seus 
valores ao longo de uma coluna. Independentemente, a tarefa é procurar por 
valores da célula da largura que gerem um perímetro de 102 metros. O correcto 
valor da largura é a incógnita. Neste sentido, os estudantes que usam a folha de 
cálculo desta forma estão trabalhando analiticamente, por oposição a 
sinteticamente, raciocinando com uma incógnita para a tornar conhecida. Mesmo 
este tipo de trabalho é diferente dos tradicionais métodos algébricos para resolver 
através da incógnita. De facto, na tabela da folha de cálculo, não há representação 
directa da incógnita ou da própria equação. Talvez o mais aproximado à 
representação da equação que alguém pode obter com uma folha de cálculo é fazer 
uma coluna que é sempre 102 metros e então criar outra coluna para comparar 
com a coluna dos 102 metros para calcular o perímetro baseado num valor inicial 
da largura” (p. 734). Pode ainda usar as diferenças entre o perímetro 102 e o 
calculado (e esperar por zero), ou a razão (e esperar por um). 
Independentemente do que usa para identificar o conjunto solução da equação, é 
claro que estas estratégias de solução não são baseadas em operar sobre ambos os 
lados do sinal de igual nas formas convencionais. Em vez disso, eles são baseados 
em sucessivos cálculos enquanto observam as relações de entrada – saída, um 
método sistemático de „tentativa e erro‟. 
Que tipo de concepções estão presentes no trabalho com a folha de cálculo? 
“Quando os estudantes trabalham com símbolos representando endereços na tabela 
                                           
6 Tradução e adaptação de ideias de um artigo de Yerushalmy e Chazan (2003) 
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da folha de cálculo, estes símbolos não são incógnitas nem variáveis. Representam 
endereços particulares e nesse sentido parecem demasiado particulares para serem 
variáveis, embora sem dúvida os valores nas células às quais elas se referem 
podem mudar; as células às quais elas se referem podem ter ou não valores; 
quando têm parece estranho chamar-lhes incógnitas (...) As regras de cópia em 
coluna numa folha de cálculo fazem uso da capacidade da ferramenta para levar a 
cabo operações recursivas, ainda que a fórmula que os estudantes devem 
desenvolver para calcular uma coluna de outra seja uma função explícita destas 
variáveis” (p. 735). 
“Em muitas descrições do trabalho dos estudantes com as folhas de cálculo 
(incluindo uma em Rojano, 1996), a entrada é incrementada por uma unidade, 
criando assim uma sequência de entradas inteiras. Isto pode ser apoiado por um 
importante recurso para os estudantes fornecido pela ferramenta. Pode ser que a 
tendência para ver as entradas numa coluna como termos de uma sequência é 
apoiado porque cada linha é etiquetada por um número ordinal” (p. 735). 
O artigo prossegue agora, colocando o mesmo problema a aprendentes iniciados de 
álgebra mas usando a calculadora gráfica: “Usando as capacidades da calculadora, 
um utilizador podia inserir pares ordenados criados da descrição do problema – tais 
como (10, 60), (20, 120), (30, 180), (40, 240) – e usar uma recta de regressão 
para encontrar a expressão que se pode ajustar a estes dados” (p. 735). 
“No entanto, estudantes iniciados que são bem sucedidos a resolver a tarefa podem 
mais provavelmente começar por digitar a regra da função (p. ex., y=2x+4x). Tal 
regra descreve todos os possíveis perímetros como uma função da largura, x. Os 
estudantes podem então traçar o gráfico desta função e procurar por um x para o 
qual o valor da função é 102, talvez traçando o gráfico e gerando valores. É 
possível, embora menos provavelmente, que os estudantes possam começar com 
uma análise de tabelas de valores da função gerada automaticamente da 
expressão. Ainda outra opção é entrar com duas funções (preferível a apenas uma 
que calcula o perímetro de uma dada largura): y1=6x e y2=102. O valor de x do 
ponto de intercepção dos gráficos das duas funções poderá indicar o valor de x que 
resolve o valor da largura” (p. 735). 
A calculadora gráfica aqui apoia a visão de x como variável. “Tal como a folha de 
cálculo, quando usamos uma calculadora gráfica, não existe representação explícita 
da equação, mas frequentemente expressões para duas funções. Sempre que se 
traça o gráfico de uma função, é necessário formular uma equação algébrica sem o 
apoio da ferramenta. O apoio da ferramenta está em libertar o estudante da 
necessidade de manipular a equação para encontrar a solução” (p. 736). 
Os estudos de Stacey e MacGregor (2000b) e Herscovics e Linchevski (1994) 
relatam que “estudantes de álgebra iniciados tendem a evitar expressões algébricas 
na resolução de problemas. Em tais casos, parece improvável que a calculadora 
gráfica com a sua necessidade de uma regra explícita como ponto de partida, possa 





Algebrizar problemas (manual de Ana) 
(adaptação de problemas do livro Matemática Sem Limites, volume 1, 7.º ano – 
Unidade: Números Racionais) 
 
Linha em serpentina (adaptação do problema 4, p. 107)  
A linha em serpentina é formada por três lados de um quadrado, alternadamente 
acima e abaixo da linha horizontal. Cada quadrado, tem de lado, metade do 
comprimento do lado do quadrado anterior. O lado do primeiro quadrado mede 144 
cm. 
a) Escreve uma expressão numérica que te permita calcular o lado do 2.º 
quadrado, a partir do lado do 1.º. 
b) Quanto mede o lado do 4.º quadrado? Está acima ou abaixo da linha horizontal? 
c) Quanto mede o lado do 9.º quadrado? Está acima ou abaixo da linha horizontal? 
d) Existe algum quadrado de lado igual a 0,125 cm? Se sim, qual é o seu número 
de ordem? E está acima ou abaixo da linha horizontal? 
e) O 20.º quadrado está acima ou abaixo da linha horizontal? E o de ordem 101? 
Descreve um processo que te permita, sem o desenhares, saber de imediato se 
está acima ou abaixo da linha horizontal? 
f) Encontra uma expressão com uma variável que te permita calcular a dimensão 
do lado de qualquer quadrado, conhecido o seu número de ordem. 
 
Extensão do problema 
 
Supõe que a serpentina se desenvolve agora, a partir do 1.º quadrado (com lado 
igual a 3 centímetros), mas para a esquerda, passando a designar as ordens, à 
esquerda da ordem 0, por números negativos. A medida do lado de cada novo 
quadrado, é encontrado agora, duplicando o lado do quadrado anterior. 
a) Qual a medida do quadrado de ordem 0? E a medida do quadrado na posição -2? 
E a medida do quadrado na posição -6? Em cada uma delas, os quadrados estão 
abaixo ou acima da linha horizontal? 
b) Encontra uma expressão com variável que te permita determinar a medida do 
lado de qualquer quadrado, conhecida a sua posição (negativa). 
c) Como se pode saber, conhecida qualquer ordem negativa, se o quadrado está 
para cima ou para baixo da linha horizontal? 
 
Temperaturas (adaptação do problema 3, p. 107) 
Em Setúbal, na última 5.ª feira do mês de Janeiro, registou-se uma temperatura 
mínima de 4º. Três dias depois, no domingo, registou-se a mesma temperatura 
mínima, sabendo-se apenas que ela variou em cada um dos dias intermédios. 
O objectivo é identificar 3 hipóteses de subidas (sinal posicional +) e/ou descidas 
(sinal posicional -) ao longo dos 3 dias que ilustrem a situação. 
Por exemplo, uma delas poderá ser, desceu 3º no primeiro dia e subiu nos outros 




Identifica outras duas hipóteses, tendo em conta que: 
a) Desceu nos dois primeiros dias e subiu no terceiro; 
b) Subiu no primeiro dia e desceu nos dois dias seguintes; 
c) Subiu nos dois primeiros dias e desceu no terceiro. 
 
Extensão do problema 
 
Na Serra da Estrela, as temperaturas mínimas, num fim-de-semana do mês de 
Janeiro, variaram entre os 2 graus positivos (sexta, à noite) e os 3 graus negativos 
(domingo, à noite), sabendo-se que houve uma descida num dos dias e uma subida 
no outro, sem se saber em qual. 
Organiza uma tabela, na folha de cálculo, com os dados devidamente 
sistematizados, com um conjunto de 10 combinações possíveis que podem ter 
existido, de acordo com as condições do problema. 
 
Origem do tempo (adaptação do problema 1, p. 107) 
Imagina que começas a contar o tempo a partir das 8 horas do dia 15 de Fevereiro 
de 2009. Assim, as 10 horas são representadas pelo número relativo +2 e as 6 
horas, correspondem ao número relativo -2. 
a) Qual é o número relativo que representa as 20 horas desse mesmo dia? E as 12 
horas? E as 3 horas? 
b) Qual é o número relativo que representa as 8 horas de amanhã? E as 6 horas? 
c) Qual é o número relativo que representa as 20 horas de ontem? E as 24 horas 
de ontem? 
d) A que horas do dia 15 poderão corresponder os números relativos -4? E +10? 
e) A que horas do dia 13 poderão corresponder os números -36? E -48? 
f) A que horas do dia 16 correspondem os números + 18? E +23? 
g) A que dia e horas correspondem os números + 120, + 248 e +232? Encontra 
um processo que te permita saber exactamente a que dia e hora correspondem 
qualquer número positivo ou negativo. 
 
Nível médio das águas do mar (adaptação do problema 2, p. 107) 
A partir da altitude 8 metros, pretende-se chegar ao nível médio das águas do mar, 
através de duas descidas (adicionando dois números negativos). 
Organiza uma tabela ordenada na FC, com todas as possibilidades. Por exemplo, 
uma possibilidade é (+8) + (-2) + (-6) = 0. 
 
Extensão do problema 
Organiza agora uma outra tabela do mesmo tipo, com o mesmo valor de partida e 
o mesmo objectivo, mas sabendo que houve uma subida e uma descida e que a 
subida não foi superior a 4 metros (+4). 
 




Algebrizar problemas (manual de Beatriz) 
 
Problema 1 
(adaptação da Ficha 30 – Do Espaço ao Plano – Áreas, do Caderno de Actividades – 
Matemática em Acção) 
 
 
Na figura, os 3 círculos são geometricamente iguais. 
 
a) Calcula a área da figura constituída pelos 3 círculos.  
 
b) Calcula o perímetro da figura constituída pelas 3 
circunferências. 
 
c) Consegues encontrar outras figuras constituídas por circunferências tangentes e 
geometricamente iguais (apenas com diâmetros inteiros) cuja soma dos diâmetros 
seja igual a 12 cm? 
 
d) Representa na folha de cálculo uma tabela com todas as hipóteses possíveis 
(apenas para diâmetros inteiros) e calcula os respectivos perímetros e áreas, em 
função de ∏ (não tome qualquer valor aproximado). 
 
 
Número círculos Diâmetro unitário (cm) Área total Perímetro total 
3 4 3*4*∏=12∏  
    
 
 
e) Observa em seguida a tabela e identifica alguma regularidade entre as áreas ou 




(adaptação da Ficha 35 – Equações – Resolução de 
problemas, do Caderno de Actividades – 
Matemática em Acção) 
 
Um passeio com largura constante envolve um 
lago quadrado (figura ao lado). 
 
a) Calcula a área do quadrado exterior e a área e 
perímetro do lago, quando o passeio tem de 








b) Organiza na folha de cálculo uma tabela com os dados resultantes do cálculo 
das áreas e perímetros dos lagos que se obtêm, quando a largura do passeio, vai 
tomando respectivamente os sucessivos valores inteiros 1, 2, 3, etc. 
 
c) Identifica na tabela algumas regularidades e procura encontrar explicações para 




3.A) Considera a equação 2.x+3=b, dependente do parâmetro b. 
Calcula o valor que b deverá tomar para que a equação tenha solução: 
a) x=0 b) x=1 c) x=2 
 
 
3.B) Considera a equação a.x+3=9, dependente do parâmetro a. 
Calcula o valor que a deverá tomar para que a equação tenha solução: 






Ideias a discutir 
 
Resolver e discutir a pertinência 
Que Matemática está envolvida em cada um dos problemas? 
Adaptação das questões a colocar tendo em vista desenvolver o pensamento 
algébrico (procurar relações, generalizar, …) servindo-se das potencialidades das 
TIC (múltiplas representações, …). 
Como ligar estes problemas aos tópicos do currículo que podem ser desenvolvidos a 
seguir? 














Algebrizar mais problemas (Manual de Beatriz) 
 
(Unidade: Do Espaço ao Plano) 
 
1) Para o caso dos alunos não terem facilidade de visualização no espaço e em 
passar do espaço ao plano e vice-versa: 
Usar (na aula ou apenas em casa, após mostrar na aula no QI) alguns applets do 
Instituto Freudenthal (http://www.fi.uu.nl/rekenweb/en/) 
 
Colouring sides 1 (permite pintar a face nas vistas, dado o sólido que pode rodar) 
Colouring sides 2 (permite pintar o sólido, dadas as vistas). 
Building houses with sides views (dadas as vistas, construir o sólido; permite 
trabalhar volumes porque pede o número mínimo de cubos). 
Houses with heigh numbers 2 (permite reconstruir um sólido, copiando de um 
modelo à vista, usando números com pesos –p. ex., 3 significa que temos 3 cubos 
empilhados). 
Nota: O ClicMat também tem dois jogos com cubos e vistas. 
 
2) Ideias de algebrização: 
a) Dados dois ângulos suplementares, se um tem de amplitude 20º, quando terá o 
suplementar? 
Organiza na FC uma tabela com 2 colunas: as amplitudes a variarem de 10 em 10 
graus entre 0º e 180º; as amplitudes dos correspondentes ângulos suplementares. 
Escreve uma expressão com variável que traduza a relação entre um ângulo e o 
seu suplementar. 
 
b) É dado um quadrado com lado 1 e portanto, perímetro 4. 
Se duplicarmos o lado, o que acontece ao perímetro? E à área? 
Constrói na FC uma tabela com 3 colunas: uma com as medidas dos lados dos 
quadrados, que vão duplicando, entre 1 a 32; outra com o perímetro e outra com a 
área. 
Calcula a relação entre os perímetros de dois quadrados consecutivos. 
Realiza idêntico procedimento para as áreas. 
Procura uma justificação para as relações que encontraste. 
 
c) No ficheiro de FC anexo (espaço_plano.xls), encontras quadrados dentro de 
quadrados. Se o primeiro (1) tiver 48 cm2 de área, quanto têm de área os 
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quadrados 2 e 3? Constrói uma tabela com as áreas dos 10 primeiros quadrados 
formados dessa forma e calcula as somas acumuladas (1.º+2.º; 1.º+2.º+3.º; 
etc.). Para que valor tende essa soma? 
 
d) O João disse que tinha construído um triângulo com as seguintes amplitudes de 
ângulos: 10º, 20º e outra que não se lembrava. Filipa tinha também construído um 
outro cujas amplitudes eram 20º, 40º e também outra de que não se lembrava. Na 
folha de cálculo, Manuel quer organizar uma tabela com todas as possibilidades de 
triângulos nestas condições, em que o ângulo de menor amplitude é múltiplo de 10. 
És capar de o ajudar, criando na FC uma tabela com 3 colunas onde representes as 
diferentes amplitudes? Quantas possibilidades encontraste? 
 
e) Cristina encontrou um triângulo com 3 ângulos cujas amplitudes eram 
respectivamente, 30º, 60º e 90º e cujas dimensões eram 3, 4 e 5. 
Eduardo disse que tinha encontrado outro triângulo diferente mas com as mesmas 
amplitudes de ângulos. Se achas que o Eduardo tem razão, que dimensões podem 
ter os lados do triângulo que ele encontrou? Que relação encontras entre os lados 
correspondentes dos dois triângulos (o de Cristina e o de Eduardo)? Que podemos 
dizer dos dois triângulos? 
Outros alunos levantaram o braço, dizendo que tinham encontrado outros 
triângulos com os mesmos ângulos, mas diferentes. Será possível? Constrói na FC 
uma tabela com 5 possíveis triângulos nestas condições. 
 
Extensão do problema 
Nessa tabela, calcula os quadrados das medidas dos lados dos triângulos e procura 
identificar uma relação entre esses valores que se mantém 
 
a b c a2 b2 c2 
3 4 5 9 16 25 
      
      
      
 
Nota: o ficheiro espaço_plano.xls tem as resoluções da maioria das questões aqui 
colocadas. 
Organização de José Duarte 
25 de Abril de 2009 
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Anexo 38 
Algebrizar tarefas: O que diz a teoria 
 
 
Um desafio para os professores: Algebrizar os problemas … e o currículo 
(tradução e adaptação da investigação) 
 
James Kaput e Maria Blanton falam-nos de algebrizar o currículo … Mas o que se 
entende por algebrização? Algebrizar um problema, normalmente aritmético, é 
variar a forma como se apresenta, alterando os números, procurando um padrão e 
estabelecendo relações, transformando-o num problema com questões de natureza 
algébrica (Brocardo et al., 2006). 
As três dimensões de algebrizar a experiência matemática de professores e alunos, 
aponta para: (i) elaborar tarefas com oportunidades para generalizar e 
progressivamente formalizar, partindo de padrões e estruturas; (ii) munir os 
professores de „olhos e ouvidos algébricos‟ para aproveitarem as oportunidades da 
prática; (iii) criar uma prática e cultura de sala de aula favorável ao 
desenvolvimento deste trabalho (Kaput & Blanton, s/d). 
Ora isto pode passar por preparar problemas de generalização, cuidadosamente 
seleccionados ou algebrizar problemas aritméticos, eventualmente retirados e 
adaptados dos manuais dos professores, de modo a transformá-los em problemas 
que exijam raciocínio algébrico. Seguem-se dois exemplos de problemas, 
inicialmente aritméticos, mas que podem ser algebrizados pelas novas questões 
que se introduzem: o problema dos apertos de mão e o problema das t-shirts. 
O primeiro pode começar por enunciar-se da seguinte forma: “Quantos apertos de 
mão serão dados, se cada um do teu grupo cumprimentar todos os outros uma 
vez?” (Brocardo et al., 2006). Perante um grupo, com um número determinado de 
pessoas, os alunos experimentarão cumprimentar ou fazer desenhos para obter a 
resposta. Algebrizar este problema passa por fazer variar o número de pessoas, 
tomando um número elevado que convide a abandonar a contagem, analisar os 
dados e procurar uma relação entre as variáveis em presença, de modo a obter um 
padrão. Assim, podem acrescentar-se questões, como: Partindo de um grupo de 20 
pessoas, quantos apertos de mão serão dados? E quantos serão necessários para 
um grupo de 21 pessoas? Como cresce o número de apertos de mão, de cada vez 
que alguém se acrescenta ao grupo? Esta é claramente uma actividade de 
construção de padrões (Kaput & Blanton, s/d), que emerge da generalização de 
uma situação numérica que faz surgir as letras como variáveis, realmente a variar 




O problema das t-shirts é de natureza diferente e pode ser enunciado assim, como 
um simples problema de subtracção ou de valor em falta: “Eu quero comprar uma 
t-shirt que custa 14 € e já poupei 8 €. Quanto dinheiro mais preciso ganhar para 
comprar a t-shirt?” Algebrizá-lo, pode passar por fazer variar o preço de custo da t-
shirt. “Suponha que ela custa 15 €, 16 €, 17 € ou 26 €. Usando P (ou uma caixa) 
para designar o preço do produto que quero comprar, escreva uma expressão 
numérica que descreva quanto dinheiro a mais eu preciso para o comprar?” Ou 
ainda, um problema mais interessante poderá ser: “Assumindo que eu ganho 2 € 
por hora por um serviço de babysitting, quantas horas eu necessito de trabalhar 
para ter dinheiro suficiente para comprar a t-shirt de 14 €? E se custar 20 €? E se 
custar P €? E o que acontece se eu ganhar 3 € por hora? Então, quantas horas mais 
preciso de trabalhar para comprar a t-shirt de 14 €?” (Kaput & Blanton, s/d). 
Estas duas situações constituem „oportunidades algébricas‟ para os professores 
explorarem, procurando que elas, mais do que uma bateria de materiais e 
problemas a usar, se constituam numa forma de pensar e numa capacidade de 
integrar estas abordagens na sua prática lectiva.  
 
 






Tarefa das sequências lineares (Beatriz) 
 
 
Sequências e mais sequências… 
O trabalho que vamos hoje realizar com as sequências de números requer a 
utilização de um applet que se localiza no endereço 
http://www.waldomaths.com/Linseq1NL.jsp. Assim que acederes a este site 
encontrarás um écran semelhante ao da figura abaixo.  
 
 Investigação: Como descubro a sequência com o applet? 
 
Depois de acederes ao applet, clica no botão New Problem, até encontrares uma 
sequência só com números positivos. 
1) Regista a sequência de números que seleccionaste e diz como estão relacionados 
os seus termos. 
 
2) Agora movimenta o 1.º selector e observa o que acontece no écran (aos 
números da sequência e ao gráfico).   
     Descreve o que faz este selector. 
 
 
ESCOLA BÁSICA DO 2.º E 3.º CICLOS DE 
BEATRIZ 
                      Data: 
__/__/__                  
Ficha de Trabalho de Matemática Sequências de números 
Nome:                                                                                                  
N.º              Turma:           7.º Ano         
Nota:  
Os selectores movem-se 
com rato; servem para 
controlar os números da 
sequência. 




Sequência a alterar 
até coincidir com a 




Expressão que traduz a tua 
sequência, em cada momento 
Representação 
gráfica da sequência 
gerada e da tua 
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3) Agora movimenta o 2.º selector e observa o que acontece no écran. Descreve o 
que faz este selector. 
 
4) Finalmente, procura agora chegar à sequência gerada pelo applet (a branco), 
movimentando o 1.º selector e, se necessário, também o 2.º. Conseguiste fazer 
coincidir a tua sequência (a amarelo) com a dada? Os pontos do gráfico 
sobrepõem-se? Regista a sequência e a expressão que aparece na caixa.  
 
5) Gera uma nova sequência em New Problem e regista os seus elementos, para 
depois os explicares aos teus colegas: os termos da sequência e a forma como 
crescem, o sentido dos movimentos que fizeste com cada um dos selectores (para 
a direita ou para a esquerda) e a justificação desses movimentos e a expressão 
final (YES!) na caixa.  
 
Problema: Interpretar uma sequência obtida com o applet 
 
Observa o écran ao lado 
e responde às questões 
justificando o teu 
raciocínio. 
 
1) Indica qual é a ordem 
do termo desta sequência 




2) Será que é possível esta sequência ter um termo cujo valor é 70? Justifica. 
 
3.) O que distingue esta sequência da 
sequência dos múltiplos de 3 (sem o zero)? 
Compara a expressão geradora dos 
múltiplos de 3, com a expressão da 
sequência acima. O que concluis? 
 
4.) Representa graficamente7 um esboço 
das duas sequências, de modo a que se 
percebam os „seus andamentos‟? 
 
 
                                           
7 Cada ponto do gráfico tem uma coordenada que é a ordem e outra que é o valor do termo. Na 
sequência acima, o 1º termo que é 11, é representado pelo ponto de coordenadas (1,11). Como serão 
as coordenadas do ponto que representa o 1º múltiplo de 3? 
 666 
Anexo 40 
Tarefa da cerca para o cão 
 
Uma cerca para o cão (explorações com alunos) 
 
A professora, para preparar a aula, inspirou-se no seguinte problema8:  
Uma cerca para o Faísca 
O dono do Faísca tem 40 m de rede para construir uma cerca rectangular para o 
seu cão. Quais deverão ser as dimensões da cerca para que tenha o maior espaço 
para correr? 
Depois de o analisar, decidiu propô-lo à turma com algumas alterações e, assim, 
iniciou a aula dividindo a turma em seis grupos. A cada um entregou uma versão 
do problema, com diferentes comprimentos para a rede disponível (40m, 30m, 
60m, 80m, 90m, 120m). Para além do enunciado, entregou também uma folha de 
papel branca e outra quadriculada, e uma folha de acetato e caneta.  
Os grupos tiveram alguma dificuldade em compreender o que lhes era proposto. A 
professora promoveu então uma discussão orientada pelas seguintes questões: 
 Quais as larguras e comprimentos possíveis para a cerca rectangular? 
 Como estudar a variação das possíveis medidas dos rectângulos? 
 Qual a área obtida para cada possível combinação, comprimento/largura? 
Após esta discussão inicial, os alunos dedicaram-se ao trabalho. A sua tendência foi 
desenhar alguns rectângulos possíveis e determinar, para cada um, a respectiva 
área. A professora incentivou-os a fazer os registos de forma sistemática, 
recomendando o uso de uma tabela. Alguns alunos usaram a tabela simplesmente 
como um formato para registar as medidas dos comprimentos, largura e respectiva 
área, mas sem lhe atribuir qualquer organização no que diz respeito às variáveis 
em causa, registando os casos sem qualquer ordem. No entanto, outros 
aperceberam-se desta possibilidade. 
Um dos grupos, o que tinha 40m de rede, 
escreveu também uma expressão com símbolos 
numéricos, adoptando as abreviaturas das 
grandezas em estudo.  
                                           
8  NCTM (1994), pp. 30-31 
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Para além desta tabela, o grupo esboçou um esquema condensado com os 
desenhos dos rectângulos que incluíra na tabela. A professora pediu ao grupo que 
mostrasse este esquema à turma e de seguida ensinou-os a construir um gráfico 
cartesiano comprimento/área para o caso do perímetro 40. 
Cada grupo construiu depois o gráfico cartesiano para o respectivo caso, a partir 





A comparação dos gráficos serviu de base para a discussão posterior onde foram 
exploradas as relações entre as variáveis em jogo, observando-se, em particular, 
que os rectângulos próximos do quadrado têm quase todos a mesma área. 
A conclusão final foi que o quadrado era a solução para todos os casos, 
independentemente do comprimento da cerca. A professora chamou a atenção de 
que esta propriedade poderia ser usada em outros problema ou situações 
semelhantes. 
A aula terminou com a promessa de que num futuro próximo aprenderiam a fazer 
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Tarefa dos sumos (Beatriz) 
 
 
O Paulo vai dar uma festa para alguns amigos. 
Há um jarro com sumo para distribuir pelos convidados da festa. 
O jarro tem a forma de um cilindro e os copos têm a forma de cone cujas 
dimensões estão indicadas na figura ao lado. 
 
Usa as potencialidades da folha de cálculo do 
Excel para investigares as relações abaixo 
propostas utilizando o ficheiro disponível. 
 
1. Se cada convidado beber um copo de sumo e o 
jarro estiver cheio, para quantos convidados dá? 
 
2. E se o jarro não estiver cheio… 
 
a) Se tiver menos 5 cm de sumo do que na situação anterior, para quantos 
convidados dá?  
b) Se tiver menos 10 cm de sumo, para quantos convidados dá? 
c) Qual é o valor que a tem que tomar para que o sumo dê para, pelo menos, 
8 convidados? 
 
3. Considera que o jarro não está completamente cheio, tendo sumo até 15 cm, e 
que todos os convidados conseguiam beber um copo cónico de sumo. 
 
a) Se os copos disponíveis na festa fossem cilíndricos com o mesmo 
diâmetro e altura dos copos cónicos, o sumo daria para mais ou menos 
convidados? 
b) Para quantos convidados dará o sumo disponível se o copo for cilíndrico?  
Consulta e compara as tabelas da folha de cálculo para te auxiliar na 
resposta.  
c) Que relação existe entre o número de copos quando as alturas e os 
diâmetros das bases de ambos (cilíndrico e cónico) são iguais? E entre o 
volume? 
4. Considera agora que o copo cilíndrico tem 5 cm de altura.  
Que relação existe entre as alturas dos dois copos quando têm a mesma 
capacidade? 
 
ESCOLA BÁSICA DO 2.º E 3.º CICLOS DE BEATRIZ                    Data: __/__/__            
Ficha de Trabalho de Matemática 
Áreas e volumes de sólidos 
geométricos 
Nome:                                                                                                N.º:                 





Questões sobre pensamento algébrico (fichas de Beatriz) 
1. Dois amigos, a Ana e o Miguel, combinaram ir a correr das suas casas até ao 
parque.  
O gráfico abaixo representa a relação entre cada uma das suas posições e o tempo 




a) Qual dos dois amigos morava mais perto do parque? 
 
b) Quantos metros percorreu o Miguel, durante os primeiros 4 minutos? 
 
c) Na ida para o parque, os dois amigos chegaram a encontrar-se. Ao fim de quanto 
tempo ocorreu esta situação? 
 
d) Quem chegou primeiro ao parque? Explica a razão da tua opção. 
 
e) Quanto tempo decorreu entre a chegada de cada um dos dois amigos ao parque?     
 
f) Preenche a tabela, de acordo com o gráfico acima. 
 
Tempo (em minutos) 0 2  
Posição da Ana (em metros)   10 
 
2. Observa a seguinte sequência de figuras, onde estão empilhados azulejos 












b) Na sequência acima representada, existirá alguma figura com um total de 66 
azulejos?  
Explica a tua resposta.  
 
c) Tendo em conta o número de cada figura (1, 2, 3, …), selecciona a expressão 
que permite calcular o número de azulejos cinzentos utilizados em cada uma das 
figuras? 
   
 13 n   n3   13 n   3n  
 
 
3. O professor David mostra uma caixa de doces em cada mão: na mão esquerda, tem doces 
do João que estão todos dentro da caixa; na mão direita, tem os doces da Maria e estes 
incluem os que estão na caixa e ainda alguns que restam e estão em cima da caixa. Sabe-se 
que as caixas têm exactamente o mesmo número de doces.    
O gráfico abaixo relaciona o número de doces em cada caixa com o total de doces do João e 
da Maria.   
Preenche a tabela, de acordo com o gráfico acima. 
 
Número de doces em cada caixa 0 1  
 
Total de doces do João    
6 
Total de doces da Maria   5 
 
 
b) Quantos doces tem a mais a Maria do que o João? Explica a razão da tua opção utilizando 
o gráfico. 
Doces da Maria 




Projecto de trabalho de Estatística (Beatriz) 
 
ESCOLA BÁSICA DO 2.º E 3.º CICLOS DE BEATRIZ 
Ficha de Trabalho de Matemática 
(Estatística) 
 
Tarefa: Vamos conhecer as características das casas à venda na zona de Lisboa 
 
Na tabela, em anexo, estão registadas informações relativas a 40 casas que estão à venda 
na zona de Lisboa: N.º de assoalhadas, área, estado (0 – usada; 1 – nova), ter ou não ter 
garagem (0 – não tem; 1 – tem), zona (A, B ou C) e preço (em milhares de euros). A tabela 
ainda tem uma coluna com o número de identificação da casa. 
 
Etapas da tarefa 




a) a população em 
estudo:  
 
b) a amostra escolhida:  
 





População: colecção de unidades individuais, que podem ser pessoas, 
animais, resultados experimentais, com uma ou mais características em 
comum, que se pretendem analisar. 
 
 
Amostra: subconjunto da população, que se observa com o objectivo 
de tirar conclusões para a população de onde foi retirada. 
 
 
Dimensão da amostra: número de elementos da amostra. 
 
 
Variável estatística: é qualquer característica de um indivíduo ou 
objecto à qual se pode atribuir um número ou uma categoria. Uma 
variável pode ser: 
 
 Quantitativa ou numérica – que se pode contar ou medir. 
- discretas: só se podem contar e não se podem medir; 
- contínuas: que se podem medir. 
 





Organizar dados é transformar os “dados em bruto” num resumo ordenado que facilita a sua leitura 




2. Constrói uma tabela de 





a) N.º de assoalhadas; 
 
b) Garagem, estado e 
zona. 
 
Quadro de contagem: antes de construíres a tabela de frequências, 
começa por fazer o registo dos dados numa tabela. Por exemplo: n.º de 
assoalhadas que existem e o seu respectivo n.º. 
 
Tabela de Frequências: onde se organiza a informação em 3 
colunas: 
 Categorias ou classes – onde se indicam todos os valores 
distintos que surgem na amostra; 
 
 Frequências absolutas - onde se regista o n.º de vezes que 
cada categoria surge na amostra; 
 
 Frequências relativas (ou percentagens) – onde se coloca, 
para cada classe, o valor que se obtém dividindo a respectiva 
frequência absoluta pela dimensão da amostra.  
 
 
3. Constrói um gráfico de 
pontos e de barras para 
as variáveis n.º de 
assoalhadas, garagem, 
estado e zona, utilizando 
as frequências absolutas. 
 
Gráfico de pontos (dotplot): representação gráfica mais simples 
que se obtém desenhando um eixo horizontal (ou vertical), onde se 
assinalam as diferentes categorias da variável em estudo e, por cima 
(ou ao lado) de cada categoria, se representa um ponto, sempre que ao 
percorrer o conjunto de dados se encontrar a respectiva modalidade.  
 
Gráfico de barras: desenha-se uma barra para cada categoria, 
sendo a altura da barra proporcional ao n.º de casos observados nessa 
categoria (frequência absoluta). Estas barras podem dispor-se ao longo 
de um eixo horizontal (ou vertical) e devem ter a mesma largura. 
 
 
4. Constrói um pictograma 
correspondente à variável 
Zona. 
 
Pictograma: é uma representação gráfica que utiliza imagens 
relativas às características da nossa amostra. Assim, para a sua 
construção, começa-se por escolher uma figura ilustrativa da unidade 
observacional. De seguida, procede-se como na construção do gráfico 
de barras mas, em vez de rectângulos, empilham-se as figuras que 
representam as unidades observacionais até perfazer a frequência 
absoluta observada em cada categoria. Esta representação só pode ser 
utilizada quando a variável em estudo é qualitativa. 
 
 
5. Constrói um diagrama 
circular (ou sectograma) 
para as variáveis n.º de 
assoalhadas e Zona.  
 
Diagrama circular ou sectograma: esta representação é 
constituída por um círculo, em que se apresentam vários sectores 
circulares, tantos quantas as categorias consideradas na tabela de 
frequências da amostra em estudo. O ângulo de cada sector circular é 




6. A partir das tabelas e dos gráficos anteriormente construídos, que conclusões podes tirar? 
(Faz a análise de dados para cada um dos gráficos, individualmente) 
 
 
7. Quantas assoalhadas, em 
média, têm as casas que 
constam na tabela?  
 
 
Média: é uma medida de localização central. Calcula-se somando 
todos os valores do conjunto de dados e divide-se pela dimensão da 
amostra (total). Só se pode calcular quando as variáveis são 
quantitativas. Representa-se por  ̅. 
 
 
8. Qual é a moda do n.º de 
assoalhadas, do estado, 
da garagem e da zona das 
casas?  
 
Moda: é uma medida de tendência central; é o valor mais frequente da 
distribuição. 
 
9. Indica a mediana da 
distribuição referente ao 
n.º de assoalhadas.  
 
Mediana: é uma medida de tendência central; é o valor central da 
distribuição de dados. Para tal, os dados precisam de estar organizados 
por ordem crescente (ou decrescente). Só se pode calcular quando as 
variáveis são quantitativas. 
 Se o número de dados é ímpar, a mediana é o valor que ocupa a 
posição central. 




Desafio: Utiliza o Excel para construir as mesmas tabelas de frequências, os mesmos gráficos 
de barras e o diagrama circular que fizeste anteriormente. 
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Relato da aula sobre a tarefa dos sumos (Ana) 
 
A tarefa intitulada “A festa do Paulo” aparece em sala de aula após a turma ter 
aprendido a relação entre o volume do cilindro e do cone com as mesmas 
dimensões. Pretendia-se, assim, que os alunos pudessem reflectir acerca de uma 
situação do quotidiano e pudessem inferir acerca das várias possibilidades das 
dimensões de um copo e do número de copos que podiam esvaziar um jarro. 
Esta tarefa surge da adaptação de um exercício colocado num manual escolar 
(Espaço7 – Asa – pag. 239) como exercício resolvido para exemplo dos alunos. A 
adaptação foi realizada com o objectivo de possibilitar aos alunos a discussão das 
relações, através da utilização da folha de cálculo. 
Pretendia-se que observassem dos dados disponíveis no problema e discutissem 
quais se mantinham, ou não, invariantes. Assim, resultou a necessidade de 
aprender a fixar uma célula, depois de os alunos verificarem que a cópia da fórmula 
dava resultados que não podiam ser compatíveis com as formas e valores usados. 
Quando da introdução das fórmulas, verificou-se que o facto de as tabelas pedirem 
situações diferentes levou os alunos a analisarem o que era pedido e a transferir a 
aprendizagem para situações que eram similares, mas não idênticas. Esta situação 
foi identificada quando aprenderam a fixar uma célula para calcular o volume do 
jarro para diferentes alturas mas sempre com a mesma base e depois tiveram de 
usar para o volume do copo cónico. A diferença existente era que na tabela 
seguinte, o que variava era agora o número de copos, mantendo-se a área da base 
e a a altura do copo. 
Após a discussão do que se deveria ou não fixar completaram-se então as tabelas e 
os alunos constataram, com facilidade, que havia valores que eram comuns e que, 
por isso, as duas primeiras alíneas eram de facto de fácil resposta por observação 
das tabelas. 
2.ª aula 
Na segunda aula os alunos retomaram a tarefa, e após terem recordado o que 
tinham realizado na aula anterior, centraram a sua atenção agora na possibilidade 
de usar um copo cilindrico. 
Foram colocadas algumas questões para ajudar os alunos a preencher a tabela 
seguinte. Questões essas que pretendiam que os alunos associassem a diminuição 
da altura, para a terça parte, devido à relação entre os volumes do cone e do 
cilindro. 
Assim um dos alunos (S.) levanta a hipótese de a altura ser de 5 cm e os grupos 
vão usar o endereço da célula onde é possível conhecer o seu volume e iniciar o 
preenchimento da tabela seguinte como objectivo de confirmar, ou não, a sua 
conjectura. 
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Os alunos vão confirmar na tabela seguinte que efectivamente o outro copo 
também dá para o mesmo número de pessoas beberem só um copo do sumo. 
Em seguida, após a confirmação, inicia-se o levantar de algumas questões, como 
por exemplo: Que outras alturas pode ter o copo de modo a poder dar um número 
inteiro de copos para a altura do jarro? 
Os alunos iniciam então a sua participação, exemplificando que se o copo tiver 10 
cm., o sumo que se encontra no jarro, dará para 8 pessoas. E é feita a confirmação 
alturando o endereço do volume do copo e confirmando a hipótese levantada. 
Após as duas aulas é proposto à turma que façam um relatório escrito individual 
sobre o que se passou nas duas aulas e o que foi possível concluir. A realização 
deste relatório tem como objectivo responsabilizar os alunos pela forma como 
participam e estão activos na aula. Assim, participam e ao mesmo tempo tomam 
notas de tudo o que se faz e se conclui. Contudo, tenho a consciência que existe 
um grupo de alunos para quem este processo, ainda é realizado com muitas 
dificuldades. No entanto, tem sido com interesse que vejo aumentar o número de 
alunos que já vão registando melhor o que fazem e o que se conclui.  
A situação despertou o interesse das turmas e os alunos revelaram recordar 
aspectos da folha de cálculo, embora, já não estivessem a usá-la há a algum 
tempo. 
É possível ver nos seus relatórios que no ponto sobre apreciação crítica da tarefa, 
onde é pedido aos alunos que refiram o que, em seu entender, na tarefa contribuiu 
para a aprendizagem da Matemática, as seguinte opiniões: 
“Foi possível neste trabalho aprender melhor a trabalhar com o Excel, e a calcular o 
volume, a altura, o raio, o quadrado do raio e a área da base de acordo com a 
actividade proposta”. (A. C., 7.ºA) 
Achei a tarefa bastante interessante. Ajudou-nos a compreender melhor os volumes 
em várias situações e a saber trabalhar melhor com o “EXCEL”. (S. P., 7.ºA) 
“Aprendizagem de novas técnicas para se utilizar no Excel. Exemplo: A fixar 
fórmulas com o símbolo de dólar “$”. Examinação de tabelas. Áreas e volumes.” (F. 
S., 7.ºA) 
“Uma tarefa interessante porque retrata uma situação do dia-a-dia que precisamos 
de saber resolver.” (I. L., 7.ºA) 
“Com esta actividade, pude por em prática e relembrar algumas fórmulas 
relacionadas com os volumes e com a folha de cálculo do Excel. Este desafio é bom 
porque me faz desenvolver o raciocínio matemático e relacionar vários factores, 
postos em causa, em simultâneo.” (C. A., 7.ºA) 
“Nesta actividade aprendi como trabalhar com tabelas, que nos facilitam o cálculo 
de um valor que será achado através de tentativas.“ (Raquel, 7.ºA) 
 
Na outra turma (7.ºB) foram apresentadas mais dificuldades na participação oral 
relativamente às sugestões de possíveis alturas, ficando bem visível a falta de 
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experiência neste sentido não atribuindo assim significado aos valores 
mencionados. No final desta experiência foi possível ver que alguns alunos olhavam 
com surpresa as alturas e as suas relações, interligando assim os valores com a 
experiência do seu quotidiano. Deste modo, é notório que esta turma embora 
revele umas dificuldades extremas na elaboração dos seus relatórios muitos alunos 
registam que … 
“Eu aprendi a calcular o volume de cones e cilindros e a relação entre eles” (T. S., 
7.ºB)  
“Descobri que com o Excel se pode fazer todo o tipo de coisas, mas tem-se que dar 
a fórmula correcta.” (M. S., 7.ºB) 
“Na minha opinião este trabalho contribui muito para a minha aprendizagem da 
Matemática, porque praticamos o raciocínio, a organização dos dados e sobretudo 
os cálculos que utilizámos” (L. C., 7.ºB) 
 
 
Ana 
 
